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USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 


PR.  29  797-52  — E.  M.  nç  619,  de  24  de  março  de  1952,  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  submetendo  projeto  para  construção  de  uma  usina 
hidrelétrica  de  60  000  kW  sôbre  o Rio  Paranapanema,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

Despacho : 

O Govêrno  dará  pleno  apoio  à execução  do  projeto  de  cons- 
trução da  Usina  Hidrelétrica  de  Salto  Grande,  que  visa  proporcionar 
maior  capacidade  de  energia  à zona  oeste  do  Estado  de  São  Paulo 
e à região  de  Londrina,  no  Estado  do  Paraná. 

Aprovo  o Relatório  e os  planos  elaborados  pela  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos  e a estimativa  de  US$  7 735  350  para  o 
custo  do  equipamento  a ser  adquirido,  mediante  concorrência  no 
estrangeiro . 

Fica  o Estado  de  São  Paulo  autorizado  a tomar  as  medidas 
necessárias  à negociação  e conclusão  de  um  contrato  de  empréstimo 
em  moeda  estrangeira,  até  o limite  exigido  para  a execução  do 
projeto  aprovado,  observado  o disposto  no  art.  63,  item  II  da  Cons- 
tituição Federal. 

Autorizo  o Ministério  da  Fazenda  a conceder,  em  nome  do 
Govêrno  Federal,  as  garantias  que  se  fizerem  necessárias  às  insti- 
tuições financiadoras  estrangeiras,  passando  esta  autorização  a vi- 
gorar quando  aquelas  instituições  declararem  formalmente  sua  in- 
tenção de  entabular  negociações  de  empréstimo. 

Rio  de  Janeiro,  4 de  abril  de  1952. 

Getúlio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial”  de  5-4-1952) 


Em  24  de  março  de  1952 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
construção  de  uma  usina  hidrelétrica  de  60  000  kW,  sôbre  o Rio  Para- 
napanema,  no  Estado  de  São  Paulo. 

2.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  de  um  empréstimo  para  permitir  a exe- 
cução dêsse  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  rela- 
rio  incluso. 

3.  O custeio  das  obras  importará  em  despesas  em  moeda  estrangeira 
até  o montante  de  US$  7 735  350,  e em  cruzeiros  até  a importância  de 
Cr$  159  133  485. 

4.  O Estado  de  São  Paulo,  como  outorgado  da  concessão  do  apro- 
veitamento do  Salto  Grande,  será  o mutuário  do  empréstimo  em  dólares. 
A Estrada  de  Ferro  Sorocabana  tem  interêsse  especial  na  construção  da 
Usina,  pois  dela  obterá  a energia  necessária  para  estender  a eletrificação  de 
suas  linhas  por  mais  135  km,  até  atingir  Bernardino  Campos.  Será  a re- 
presentante do  Estado  na  construção  e na  operação  da  Usina  de  Salto 
Grande . 

5.  Visando  dar  início  às  obras,  o Govêrno  do  Estado  já  depositou 
Cr$  143  000  000,00  em  duas  contas  vinculadas,  no  Banco  do  Estado  de 
São  Paulo.  Também,  do  Plano  Quadrienal  do  Estado,  cujo  financiamento 
foi  autorizado  pela  lei  n9  1 368,  de  17  de  dezembro  de  1951,  consta  uma  verba 
de  Cr$  260  000  000,00  para  o projeto  da  usina,  como,  também,  os  gastos 
com  a construção  de  linhas  de  transmissão. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  alta  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente  da  Seção  Brasileira  Presidente  da  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer 
DD.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE  (t) 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  o Estado  de  São  Paulo  e com  a Estrada  de  Ferro 
Sorocabana  na  elaboração  de  um  projeto  de  empréstimo  para  a compra  dos 
equipamentos  e acessórios  a importar  destinados  à instalação  da  usina  de 
Salto  Grande,  até  a importância  de  US$  7 735  350.  Anexa,  encontra-se  a 
exposição  do  Projeto  n9  6 da  Comissão  Mista,  o qual,  espera-se,  será  ob- 
jeto de  um  pedido  de  empréstimo  por  parte  do  Estado  de  São  Paulo. 

No  presente  relatório  a Comissão  Mista  apresenta  aos  Governos  bra- 
sileiro e norte-americano,  uma  análise  do  referido  projeto  que  constitui  um 
programa  urgente  destinado  a proporcionar  maior  capacidade  de  energia 
à zona  oeste  do  Estado  de  São  Paulo  e à região  de  Londrina,  no  Estado  do 
Paraná.  Cêrca  da  quarta  parte  dessa  capacidade  deve  ser  utilizada  pela 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana  que  ampliaria  a eletrificação  de  suas  linhas, 
e cêrca  de  três  partes  devem  ser  fornecidas  a cinco  companhias  privadas, 
concessionárias  de  serviços  públicos,  que  operam  na  zona  em  questão.  O 
projeto  compreende  também  a construção  de  um  sistema  de  transmissão  de 
83  000  volts,  mas  o empréstimo  em  moeda  estrangeira  pretendido  não  visa 
a aquisição  de  quaisquer  equipamentos  ou  acessórios  para  tal  fim. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  o projeto  se  justifica  econômi- 
camente, enquadra-se  no  programa  geral  de  aproveitamento  da  energia 
elétrica  ora  em  elaboração  e merece  grande  prioridade  no  conjunto  do  pro- 
grama brasileiro  de  desenvolvimento  econômico. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  opina  a Comissão  Mista  que  os  planos  e 
estudos  de  engenharia  do  projeto  foram  proficientemente  elaborados.  Ou- 
trossim,  concorda,  a Comissão  em  que  o aumento  de  energia  para  a região 
poderá  ser  provido  de  modo  muito  mais  eficiente  pela  grande  instalação 
central  prevista  no  projeto,  do  que  através  de  usinas  menores,  hidro  ou 
Diesel-elétricas,  construídas  pelas  emprêsas  distribuidoras  de  energia  iso- (*) 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n'  6 na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 


ladamente.  Dadas  as  circunstâncias  atuais,  a Comissão  Mista  considera  tam- 
bém acertada  a decisão  do  Govêrno  Estadual,  de  aproveitar,  pelo  menos  na 
fase  inicial,  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana  como  sua  representante  para 
a construção  e operação  da  usina. 

Do  ponto  de  vista  econômico,  não  há  dúvida  que  a escassez  de  ener- 
gia elétrica  na  zona  beneficiada  representa  sério  obstáculo  ao  desenvolvi- 
mento da  agricultura  e da  indústria.  É essa  zona  uma  das  mais  promisso- 
ras e de  mais  rápido  desenvolvimento  agrícola  de  todo  o país  e,  caso  dis- 
ponha de  maiores  recursos  em  matéria  de  energia  elétrica,  é de  prever-se, 
confiantemente,  que  o crescimento  da  sua  capacidade  produtiva  prosseguirá 
em  ritmo  acelerado.  Além  de  importante  produtora  para  o mercado  in- 
terno, a zona  a ser  beneficiada  é grande  fonte  de  exportação  de  algodão 
e café,  produtos  vitais  para  a balança  comercial  brasileira. 

No  tocante  ao  financiamento  das  obras  em  cruzeiros,  amplos  recursos 
garantirão  as  despesas  necessárias  em  mão-de-obra  e material  nacional, 
bem  como,  nos  primeiros  anos,  a cobertura  das  despesas  de  exploração 
(inclusive  o serviço  do  empréstimo  externo).  Êsses  recursos  estão  sendo 
fornecidos  pelo  Estado  de  São  Paulo,  como  capital  isento  de  encargos 
financeiros.  Planeja  o Estado,  de  início  reservar  a renda  do  empreendi- 
mento ao  serviço  do  empréstimo  estrangeiro  e,  posteriormente,  à intensifi- 
cação do  seu  programa  de  energia  elétrica.  As  receitas  previstas  cobrem 
sobejamente  as  despesas  estimadas  para  o serviço  do  empréstimo  em  moeda 
estrangeira. 

Em  vista  do  exposto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

l9)  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  concedam  in- 
téiro  apoio  à realização  do  projeto. 

29)  Que,  ao  mesmo  tempo: 

a)  o Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  o 
Estado  de  São  Paulo  está  disposto  a tomar  as  devidas  pro- 
vidências no  sentido  de  solicitar  e levar  a bom  têrmo  o em- 
préstimo em  moeda  estrangeira,  bem  como  se  o Govêrno  Fe- 
deral consente  em  oferecer  as  garantias  e adotar  as  medidas  que 
se  tornam  necessárias  para  assegurar  a obtenção  dêsse  finan- 
ciamento; 

b ) o Govêrno  dos  Estados  Unidos  empregue  os  seus  bons  ofícios 
no  sentido  de  verificar  se  o Banco  Internacional  para  Re- 
construção e Desenvolvimento  ou  o Banco  de  Exportação  e 
Importação,  está  disposto  a entabular  negociações  para  as 


necessidades,  em  moeda  estrangeira,  do  projeto  em  questão, 
e comunique  à Comissão  Mista  os  resultados  dessa  diligên- 
cia. 

3’)  Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  as  providências  cabí- 
veis, no  sentido  de  estabelecer  as  necessárias  prioridades  e de  ex- 
pedir as  devidas  licenças  de  exportação,  para  o equipamento  a 
ser  adquirido  nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  no  item  29,  a Comissão 
Mista  prestará  plena  cooperação  na  elaboração  do  pedido  de  empréstimo, 
nas  negociações  que  o conduzam  a bom  têrmo,  bem  como  na  fase  de  execu- 
ção do  mesmo. 


Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1952 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


* 

# 
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RELATÓRIO 


I — PROJETO  E FINALIDADES  DO  EMPRÉSTIMO 


Destina-se  o empréstimo  a auxiliar  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  re- 
presentando o Estado  de  São  Paulo,  no  estabelecimento  de  uma  Usina 
Hidrelétrica  de  60  000  kW  em  Salto  Grande,  no  rio  Paranapanema,  linha 
divisória  dos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná.  A usina  será  localizada  a 
uma  distância  de  cêrca  de  340  km,  em  linha  reta,  de  São  Paulo,  a oeste 
daquela  cidade  ( vide  Anexo  1 ) . A energia  produzida  em  Salto  Grande 
contribuirá  para  melhorar  o serviço  de  distribuição  de  energia  elétrica  numa 
região  que  abrange  cêrca  de  64  000  quilômetros  quadrados,  com  uma  popu- 
lação de  cêrca  de  1 250  000  habitantes.  A usina  fornecerá  energia  adi- 
cional a cinco  companhias  concessionárias  de  serviços  públicos  já  existentes, 
a saber: 

Emprêsa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S.  A. 

Companhia  Elétrica  Caiuá. 

Companhia  Luz  e Fôrça  Santa  Cruz. 

Companhia  Hidrelétrica  Paranapanema. 

Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  S.  A. 

Fornecerá,  outrossim,  energia  elétrica  à Estrada  de  Ferro  Sorocabana, 
capacitando-a  a estender  a eletrificação  até  Bernardino  de  Campos.  A 
Estrada  pretende  utilizar  aproximadamente  25%  da  energia  prevista. 

A Usina  de  Salto  Grande  resultará  do  aproveitamento  de  um  desnível 
de  18  metros.  Será  equipada  com  quatro  unidades  de  eixo  vertical.  As 
turbinas  serão  do  tipo  Kaplan  de  21660  CV,  e os  alternadores  de  15  300 
kW.  Para  operação  de  três  unidades  a plena  capacidade  com  o fator  de 
carga  previsto,  existe  disponível  ampla  reserva  diária  dágua.  Quando  a 
usina  funcionar  com  quatro  unidades,  essa  reserva  será  suficiente  apenas 
em  parte  do  ano.  Para  atender  a situação  daí  decorrente,  o Estado  de 
São  Paulo  está  estudando  a construção  de  um  reservatório  em  Jurumirim, 
cêrca  de  185  km  a montante  de  Salto  Grande. 

No  Anexo  2 encontra-se,  ilustrada  por  vários  desenhos,  uma  descri- 
ção minuciosa  da  usina,  incluindo  fundamentos  hidrológicos  e especifica- 
ções dos  vários  equipamentos. 

O projeto  abrange  igualmente  um  sistema  de  transmissão  de  88  000 
volts  ligado  aos  vários  centros  consumidores  (vide  Anexo  3).  O finan- 
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ciamento  de  referido  sistema,  no  entanto,  não  entra  em  consideração  no 
empréstimo  externo  que  ora  é solicitado. 

Espera-se  ter  em  operação  duas  unidades  até  fins  de  1954,  devendo  a 
terceira  estar  com  a montagem  concluída  por  volta  de  outubro  de  1955  e 
a quarta,  aproximadamente,  em  julho  de  1956,  quando,  conforme  o pro- 
grama traçado,  deverão  estar  terminadas  as  obras  do  reservatório  de  Ju- 
rumirim.  Convém  observar  que  essas  obras  de  Jurumirim  não  estão  in- 
cluídas no  empréstimo,  e que  o seu  financiamento  está  independentemente 
assegurado  pelo  Estado  de  São  Paulo.  Segundo  observações  próprias  e 
entendimentos  que  manteve  com  os  engenheiros  encarregados  do  projeto, 
a Subcomissão  de  Energia  da  Comissão  Mista  acredita  que  êsse  plano 
pode  ser  levado  a efeito,  como  previsto,  a menos  que  surjam  dificuldades  de 
caráter  extraordinário  na  aquisição  dos  materiais. 

II  - IMPORTÂNCIA  DO  EMPRÉSTIMO  SOLICITADO 

Os  engenheiros  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  estimam  o custo  do 
equipamento  necessário  à Usina  de  Salto  Grande,  em  US$  7 145  250  e o 
frete  marítimo  até  Santos  em  US$  590  100.  O montante  em  moeda  es- 
trangeira elevar-se-ia,  assim  a US$  7 735  350.  O conjunto  de  obras  da 
Usina  foi  orçado  em  Cr$  159  133  485,00  e as  linhas  de  transmissões  em 
Cr$  123  200  000,00  (*).  A Subcomissão  de  Energia  verificou  essas  es- 
timativas e considera-as  condizentes  com  a atual  situação  do  mercado. 
Observou  especialmente  que  a estimativa  das  obras  civis  se  baseia  nos  pre- 
ços de  contrato  para  trabalhos  em  andamento.  Os  preços  do  equipamento 
foram  estimados  de  maneira  razoável  e isso  verificado  recentemente  junto 
a fornecedores,  de  equipamentos  semelhantes.  As  propostas  a serem  apre- 
sentadas em  atendimento  à concorrência  aberta,  são  aguardadas  até  l9  de 
junho  de  1952.  Será  possível,  então,  com  base  nos  preços  definitivos  dos 
vários  equipamentos  fazer-se  um  ajustamento  final  do  orçamento.  Êste 
inclui  parcelas  para  serviços  de  engenharia  e administração,  bem  como  uma 
reserva  de  5%  para  eventuais. 

O custo  das  linhas  de  transmissão,  cujos  estudos  já  estão  em  anda- 
mento, é estimado  pelos  engenheiros  da  Sorocabana,  em  107  milhões  de  cru- 
zeiros, aproximadamente,  para  as  situadas  no  Estado  de  São  Paulo,  e em 
16  mihões  para  as  do  Estado  do  Paraná.  De  acôrdo  com  os  planos  atuais, 

0 sistema  de  transmissão  será  construído  inteiramente  com  material  nacional, 
não  acarretando,  portanto,  financiamento  em  moeda  estrangeira.  No  Quadro 

1 figura  um  resumo  do  orçamento  relativo  ao  projeto. 


(*)  Esta  última  importância  representa  uma  estimativa  preliminar  para  fins  de  pla- 
nejamento. 


QUADRO  I 


ORÇAMENTO  DO  PROJETO  DE  SALTO  GRANDE 


ESPECIFICAÇÃO 

US$ 

Equivalente  em  Cr$ 

Equipamento  importado  para  a Usina  . . 

7 735  350 

154  707  000 

Construção  da  Usina  

159  133  000 

Linhas  de  transmissão  

123  200  000 

Déficit  acumulado  de  operação,  1952/1956 

16  000  000 

Total  

453  040  000 

No  Anexo  4 encontram-se  estimativas  pormenorizadas  relativas  à Usina 
de  Salto  Grande.  O orçamento  das  linhas  de  transmissão  figura  no  Anexo  3 . 


III  - MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO 

EMPRÉSTIMO  EM  DÓLARES 

Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  em  dólares  até  US$  7 735  350, 
para  cobrir  o custo  em  moeda  estrangeira  da  Usina  de  Salto  Grande,  tal 
como  está  acima  esboçado.  Na  análise  a que  procedeu,  a Comissão  Mista 
partiu  da  suposição  de  que  o empréstimo  será  feito  por  prazo  não  inferior 
a 20  anos,  amortizável  a partir  do  quinto  ano  de  vigência  e rendendo  juros 
a uma  taxa  condizente  com  a de  outros  empréstimos  para  aproveitamento 
de  energia  elétrica,  de  natureza  semelhante.  Para  os  fins  dêste  relatório, 
foi  adotada  a taxa  de  juros  de  4,5%,  mas  a Comissão  Mista  reconhece  que 
a taxa  de  juros  exata  para  o empréstimo  do  projeto  escapa  à sua  alçada  e 
será  fixada  pela  instituição  que  o conceder,  no  decurso  das  respectivas  ne- 
gociações. 

Pleitea-se  o prazo  de  vinte  anos  e uma  taxa  de  juros  reduzida,  com  o 
fim  de  distribuir  convenientemente  os  encargos  financeiros  resultantes  do 
empréstimo. 

É particularmente  desejável  que  êsses  encargos  sejam  moderados  durante 
os  primeiros  anos  de  operação,  quando  as  receitas  estarão  gradativamente 
se  constituindo. 


Dêsse  modo,  os  encargos,  provenientes  tanto  do  empréstimo  em  dólares 
como  do  financiamento  em  cruzeiros,  guardarão  proporção  com  a rentabili- 
dade do  empreendimento.  Tendo  em  vista  a vida  útil  do  equipamento,  a 
Subcomissão  considera  o pedido  razoável  e recomenda  sua  aceitação. 

O Estado  de  São  Paulo  tenciona  obter  do  Govêrno  Federal  as  neces- 
sárias garantias  para  o empréstimo  proposto,  cujo  processamento  pode  ser 
facilitado  pelos  dispositivos  da  Lei  Federal  n9  1518,  de  24  de  dezembro  de 
1951,  Artigo  2,  que  autoriza  o Poder  Executivo  a oferecer  garantia  do 
Tesouro  Nacional  para  créditos  concedidos  aos  Estados  da  Federação  por 
organizações  financeiras  estrangeiras  ou  internacionais. 


CUSTO  EM  CRUZEIROS 

Visando  dar  início  às  obras  constantes  deste  projeto,  o Estado  de  São 
Paulo  já  depositou  143  milhões  de  cruzeiros  em  duas  contas  vinculadas,  no 
Banco  do  Estado  de  São  Paulo.  Uma  carta  do  presidente  daquele  Banco, 
apensa  ao  Anexo  15,  refere-se  a essas  duas  contas  e declara  que  o saldo 
total  de  ambas,  era,  em  19  de  fevereiro,  de  cêrca  de  118  milhões  de  cruzeiros. 
Um  relatório  da  administração  de  Salto  Grande,  também  apenso  ao  referido 
Anexo,  contém  a discriminação  geral  das  despesas  até  31  de  dezembro  de 
1951. 

O plano  quadrienal  do  Estado  de  São  Paulo,  cujo  financiamento  foi  au- 
torizado pela  Lei  N9  1 368  de  17  de  dezembro  de  1951  (Anexo  15),  des- 
tina uma  verba  de  260  milhões  de  cruzeiros  ao  projeto  de  Salto  Grande. 
Uma  carta  do  Secretário  da  Viação  e Obras  Públicas  do  Estado  de  São 
Paulo,  incluída  no  mesmo  Anexo,  explica  que  essa  verba  deve  ser  considerada 
independente  dos  primeiros  143  milhões  de  cruzeiros  e assinala  que  o Es- 
tado se  compromete  a fornecer  quaisquer  fundos  necessários  à conclusão  do 
projeto.  A cifra  de  260  milhões  de  cruzeiros  indicada  no  plano  quadrienal 
e que  representa  apenas  uma  aproximação,  não  implica  terem  os  autores 
do  plano  em  vista  uma  despesa  que  se  aproxime  de  400  milhões  para  a 
conclusão  do  projeto,  o que  ultrapassaria  em  cêrca  de  100  milhões  de  cru- 
zeiros as  estimativas  reproduzidas  acima;  essa  diferença  provém  - — ■ ao  que 
parece.  - — ■ de  se  haver  incluido  uma  verba  para  o material  importado,  na 
época  estimado  em  5 milhões  de  dólares.  De  qualquer  forma,  parece  evi- 
dente que  o Estado  está  disposto  a fornecer  amplos  recursos  para  atender 
ao  custo,  em  cruzeiros,  do  projeto. 

Convém  observar  que  o plano  quadrienal  prevê  também  uma  verba  de 
350  milhões  de  cruzeiros  para  o projeto  da  reprêsa  de  Jurumirim,  cuja  con- 
clusão permitirá  utilizar  a capacidade  máxima  da  quarta  unidade  da  usina 
de  Salto  Grande. 


IV  — CAPACIDADE  DE  FINANCIAMENTO  DO  EMPRÉSTIMO 


ESTIMATIVA  DAS  DESPESAS  E DA  RECEITA 

No  Quadro  II  encontra-se  um  esquema  das  inversões  financiadas  me- 
diante empréstimo  externo  e recursos  em  cruzeiros,  bem  como  um  resumo 
dos  encargos  decorrentes  do  empréstimo  e da  receita  provável. 

Dados  pormenorizados  relativos  aos  itens  do  quadro  encontram-se  nos 
seguintes  anexos:  . 

Anexo  5 — Programa  de  construção  com  discriminação  de  encargos 
eventuais  e de  administração. 

Anexo  6 — Tabela  de  encargos  financeiros  decorrentes  do  emprés- 
timo estrangeiro  e do  financiamento  em  cruzeiros. 

Anexo  7 — Tabela  do  custo  de  produção  e transmissão  de  energia 
resultante  de  encargos  financeiros,  custo  de  operação  e 
depreciação . 

Anexo  9 — Estudo  do  mercado,  juntamente  com  três  gráficos  de- 
monstrando as  previsões  da  administração  da  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  sôbre  venda  de  energia.  Inclui  também 
dados  de  carga  relativos  a cinco  empresas  concessionárias 
de  serviços  de  eletricidade,  prováveis  clientes  da  usina  de 
Salto  Grande. 

Anexo  10  — Política  tarifária. 

Anexo  11  — Tabela  de  previsão  de  receita. 

Os  lucros  líquidos  anuais  do  empreendimento  foram  estimados,  pela 
Subcomissão  de  Energia,  em  Cr$  29  499  000  a partir  do  9°  ano,  na  base 
da  previsão  de  tarifas  e despesas  que  se  consideram  moderadas.  Dada 
a contribuição  do  Estado  — provàvelmente  300  milhões  de  cruzeiros  a 
operação  da  usina  determinará  uma  renda  de  cêrca  de  10%  sôbre  êsse 
investimento.  Uma  vez  amortizado  o empréstimo  estrangeiro,  a taxa  de 
remuneração  se  elevará  a 15%.  Conforme  expôs  em  carta  de  19  de  fe- 
vereiro de  1952  o Secretário  de  Viação  e Obras  Públicas  do  Estado  de 
São  Paulo  (Anexo  15),  a receita  do  empreendimento  será  escriturada  em 
conta  especial  e aplicada  no  pagamento  de  juros  e amortização  do  emprésti- 
mo externo.  Os  saldos  serão  colocados  à disposição  do  Departamento 
Estadual  de  Águas  e Energia,  para  outros  aproveitamentos  de  energia 
erètnca.  nessa  ou  em  outras  usinas. 


ESTIMATIVA  DOS  RECURSOS  PARA  FAZER  FACE  AO  EMPRÉSTIMO  DO  PROJETO 
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PERSPECTIVAS  DO  MERCADO 

O Anexo  9 contém  as  justificativas  das  previsões  referentes  ao  mer- 
cauo  consumidor.  Tais  previsões  se  baseiam  nos  índices  de  crescimento 
do  dito  mercado  observados  nos  últimos  doze  anos.  No  tocante  propria- 
mente ao  consumo  de  energia  por  parte  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana, 
o estudo  se  baseia  nos  dados  disponíveis  a partir  de  1944,  quando  teve 
início  a eletrificação  daquela  ferrovia.  O Anexo  12  apresenta  os  co- 
mentários e conclusões  da  Subcomissão  de  Energia  relativamente  a êsses 
estudos.  O Anexo  8,  que  descreve  os  aspectos  econômicos  da  região, 
fornece  os  antecedentes  gerais  indispensáveis  ao  estudo  da  potencialidade 
do  mercado. 


TARIFAS 

A energia  será  vendida  sob  tensão  de  88  000  volts  nas  barras  das 
subestações  instaladas  e operadas  pelos  clientes,  isto  é,  pelo  serviço  de  tra- 
ção elétrica  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  e pelas  cinco  emprêsas  locais  de 
serviços  públicos  que  se  incumbirão  de  distribui-la  aos  consumidores  privados. 

As  tarifas  para  os  suprimentos  de  energia  elétrica  de  Salto  Grande 
serão  fixadas  de  maneira  a assegurar  àquele  empreendimento  uma  renda 
compatível  com  os  investimentos  feitos,  além  de  permitir  aos  cinco  con- 
cessionários, pelo  mesmo  supridos,  manter  nas  respectivas  zonas  os  preços 
atualmente  em  vigor.  Futuramente  poder-se-á,  possivelmente,  reduzir  as 
taritas  dos  suprimentos  feitos  às  emprêsas  concessionárias  embora  perma- 
neça inalterada  a tarifa  de  tração  cobrada  à Estrada.  Específicamente 
propõe-se  o Estado,  com  aprovação  dos  órgãos  controladores  federais,  ven- 
der energia  elétrica  às  cinco  emprêsas  de  serviços  públicos  a um  preço  mé- 
dio de  Cr$  0,32  por  kWh  durante  o ano  de  1957,  e de  Cr$  0,25  por 
kWh  a partir  daquele  ano,  enquanto  o preço  para  a Estrada  de  Ferro  será 
de  Cr$  0,10  por  kWh.  Todos  os  cálculos  constantes  dêste  relatório  são 
baseados  nessas  tarifas;  no  Anexo  10  encontra-se  uma  exposição  pormenori- 
zada do  sistema  de  preços  previsto. 

V — IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

POSIÇÃO  RELATIVA  DA  REGIÃO  NO  TOCANTE  A CAPACIDADE 
ATUALMENTE  INSTALADA 

Para  que  se  possa  aquilatar  da  importância  do  projeto  de  Salto  Grande, 
faz-se  mister  examinar  a situação  do  abastecimento  de  “energia  elétrica  na 
área  de  influência  da  usina,  em  confronto  com  o que  ocorre  no  resto  do 
Estado  de  São  Paulo  e em  outras  partes  do  país. 


O Estado  de  São  Paulo  é atualmente  servido  por  três  grupos  de  emprê- 
sas  concessionárias  assim  distribuidas: 

As  subsidiárias  locais  da  ‘‘Brazilian  Traction  Light  & Power  Co.” 
fornecem  energia  a uma  zona  de  cêrca  de  23  000  quilômetros  quadrados, 
com  uma  população  de  3 300  000  habitantes.  Para  atender  a essa  zona, 
que  abrange  cêrca  de  9%  da  superfície  total  do  Estado  e inclui  as  cidades 
de  São  Paulo,  Santos,  Sorocaba,  Jundiaí  e os  municípios  do  Vale  do  Pa- 
raíba na  parte  oriental  do  Estado,  dispõem  essas  emprêsas  de  uma  capaci- 
dade instalada  de  cêrca  de  630  000  kW,  o que  representa  mais  de  3/4  da 
capacidade  total  instalada  no  Estado  — 820  000  kW  cm  fins  de  1950. 
Nestas  condições,  na  zona  servida  pela  “Brazilian  Traction”  a capacidade 
instalada  é de  cêrca  de  190  watts  per  capita.  Além  disso,  pode  a zona 
obter  energia  adicional  das  instalações  existentes  no  Estado  do  Rio  de 
Taneiro,  pertencentes  à outra  subsidiária,  às  quais  está  ligada.  Essas  emprê- 
sas servem  a uma  área  altamente  industrializada  e estão  ampliando  suas 
instalações,  o que  proporcionará  maior  capacidade  geradora  per  capita. 

Outra  zona  mais  extensa  no  Centro  e no  Norte  do  Estado  é servida 
pela  Cia.  Paulista  de  Fôrça  e Luz  — subsidiária  local  da  "American  õ 
Foreign  Power  Company”  controlada  pela  Electric  Bond  and  Share.  Essa 
zona,  de  82  000  km2,  abrange  cêrca  de  1/3  da  superfície  total  do  Estado, 
com  uma  população  de  pouco  mais  de  3 000  000  de  habitantes.  É servida 
por  uma  capacidade  instalada  de  cêrca  de  95  000  kW,  o que  implica  em 
apenas  32  watts  per  capita.  Acha-se  em  andamento  um  programa  crite- 
riosamente  estudado  para  ampliação  dessa  capacidade  até  220  000  kW, 
devendo  ser  — ao  que  se  espera  — o seu  custo  em  moeda  estrangeira  fi- 
nanciado pelo  Banco  Internacional  de  Exportação  e Importação.  A amplia- 
ção projetada  beneficiará  particularmente  as  áreas  de  Campinas  e Ribei- 
rão Prêto  e elevará  nos  próximos  cinco  anos  a capacidade  instalada  na  zona 
«ervida  para  65  watts  per  capita , caso  se  mantenham  inalterados  os  índices 
atuais  de  crescimento  demográfico. 

O resto  do  Estado  de  São  Paulo,  com  uma  população  de  2,9  milhões 
de  habitantes  e uma  superfície  de  142  000  quilômetros  quadrados  (58% 
da  superfície  total  do  Estado)  é servido  por  22  companhias  concessionárias 
locais,  com  uma  capacidade  total  de  cêrca  de  95  000  kW.  A capacidade 
media  per  capita  de  tôda  a região  é mais  ou  menos  idêntica  à da  zona  da 
Bond  & Share”,  isto  é,  33  watts.  No  entanto,  dado  o rendimento 
dêsses  sistemas,  no  conjunto  de  suas  instalações,  consideràvelmente  inferior, 
devido  a falta  de  eficiência  das  instalações  gerais  e da  transmissão,  a quan- 
tidade de  energia  .disponível  está  longe  de  representar  um  valor  razoável 
em  face  da  capacidade  total  instalada.  Além  disso,  as  companhias  locais 
nao  estão  na  maioria  dos  casos  financeiramente  habilitadas  a executar  gran- 


des  programas  de  expansão  e parte  considerável  da  demanda  de  energia 
deixa  de  ser  atendida  ou  o é por  instalações  antieconômicas,  pertencentes 
a emprêsas  que  produzem  energia  para  seu  próprio  consumo. 

Conforme  foi  explicado,  a usina  de  Salto  Grande  visa  fornecer  mais 
3/4  de  sua  energia  a' cinco  companhias  concessionárias:  quatro  situadas  no 
Estado  de  São  Paulo  e uma  no  norte  do  Paraná.  Atendem  essas  compa- 
nhias a uma  área  de  cêrca  de  64  000  quilômetros  quadrados  com  uma  po- 
pulação de  cêrca  de  1 200  000  habitantes.  A capacidade  instalada  de 
tôdas  elas  somava  em  1950  cêrca  de  25  600  kW,  de  modo  que  a capacidade 
instalada,  per  capita,  era  de  apenas  20  watts  aproximadamente,  incluindo-se 
a de  Londrina  no  Paraná,  ou  28  watts,  se  considerarmos  apenas  as  quatro 
companhias  do  Estado  de  São  Paulo.  É evidente,  pois,  que  a zona  a ser 
servida  pela  usina  de  Salto  Grande  sofre  de  deficiência  de  energia  elétrica 
ainda  maior  do  que  qualquer  outra  região  do  Estado  de  São  Paulo.  Neste 
•^articular,  a situação  da  referida  zona  é desfavorável,  mesmo  em  compara- 
ção  com  áreas  progressistas  porém  mal  servidas  de  energia  elétrica  no  sul 
do  Brasil,  tais  como  o Rio  Grande  do  Sul,  com  23  watts  de  capacidade 
instalada  per  capita,  e Santa  Catarina,  com  25. 

O aproveitamento  de  Salto  Grande  é a única  solução  exequível  para 
acréscimo  substancial  no  abastecimento  de  energia  elétrica  da  zona  das 
cinco  companhias.  Os  programas  de  expansão  de  cada  uma  delas,  isola- 
damente, teriam  de  ser  forçosamente  mais  dispendiosos  e a posição  finan- 
ceira dessas  emprêsas  limitaria  a margem  de  expansão  da  capacidade  insta- 
lada, caso  a empreendessem  com  recursos  próprios. 


VI  - IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DA  ZONA 
DE  SALTO  GRANDE 

Um  aumento  substancial  no  abastecimento  de  energia  elétrica  da  zona 
de  Salto  Grande  é de  particular  importância,  pois,  como  se  demonstra  por- 
menorizadamente no  Anexo  8,  essa  região  é uma  das  mais  promissoras  e 
de  mais  rápido  desenvolvimento  agrícola  de  todo  o país. 

De  1940  a 1950,  a população  da  zona  aumentou  em  proporção  três 
vêzes  maior  do  que  a do  Brasil  em  conjunto.  Na  área  de  Londrina  a po- 
pulação triplicou;  na  zona  da  Alta  Sorocabana,  servida  pela  Companhia  Elé- 
trica Caiuá,  mais  que  duplicou.  A zona  de  Salto  Grande  fornece  cêrca 
de  20%  da  produção  total  de  café,  arroz,  batata,  feijão  e mandioca  dos 
Estados  de  São  Paulo  e Paraná.  É a zona  algodoeira  mais  importante  de 
todo  o Brasil,  tendo  fornecido  um  quinto  da  produção  nacional  em  1950. 
Nos  últimos  cinco  anos  — em  que  a produção  total  de  café  e algodão  no 
Brasil  estagnou  e até  declinou  — a produção  de  tais  lavouras  de  exportação 
apresentou  aumentos  enormes  nessa  região  que,  graças  à topografia  plana 
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e às  condições  favoráveis  de  solo,  se  presta  de  modo  particular  à adoção  dos 
modernos  métodos  agrícolas. 

Com  a recente  alta  de  preços  daquêles  dois  produtos  e dado  o fato 
de  possuir  aquela  zona  não  só  as  melhores  “terras  roxas”  cafeeiras  do 
Brasil,  mas  também,  terras  apropriadas  à lavoura  do  algodão,  é de  prever-se 
alí  um  desenvolvimento  rápido  e contínuo  da  produção  agrícola. 

Dispondo  a região  de  grande  número  de  cidades  de  vulto,  com  ex- 
celente mão-de-obra,  e sendo  relativamente  bem  servida  por  três  importan- 
tes ferrovias,  já  surgiram  alí  várias  indústrias  importantes  de  transformação 
baseadas  nos  produtos  alimentícios  e nas  matérias  primas  locais,  sendo  pro- 
vável que  muitas  outras  venham  a ser  criadas  se  houver  melhor  abasteci- 
mento de  energia  elétrica.  É evidente,  portanto,  que  o aumento  das  dispo- 
nibilidades de  energia  elétrica  da  região  muito  contribuirá  para  o seu  desen- 
volvimento industria]  proporcionando  a desejada  descentralização  das  ati- 
vidades industriais  do  Estado. 

A fome  de  energia  elétrica  nessa  zona  está  demonstrada  na  resenna 
da  situação  do  mercado  de  energia  que  apresentamos  no  Anexo  9.  Con- 
vém observar  que  as  cartas  dirigidas  à Estrada  de  Ferro  Sorocabana  e re- 
produzidas no  referido  anexo,  os  diretores  das  cinco  companhias  locais  de 
energia  elétrica  declaram  haver,  mesmo  atualmente,  um  excesso  de  deman- 
da de  energia  elétrica  que  não  podem  satisfazer;  afirmam  também  tender 
a aumentar  essa  demanda  não  satisfeita  até  que  comece  a operar  a usina 
de  Salto  Grande,  acrescentando  que  estão  grandemente  interessados  em 
suplementar  sua  produção  pela  aquisição  dos  excedentes  da  futura  usina 
do  Estado. 


VII  — VANTAGENS  PARA  A ESTRADA  DE 
FERRO  SOROCABANA 

O interêsse  especial  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  na  construção  da 
usina  de  Salto  Grande  provém  da  sua  necessidade  de  obter  energia  elétrica 
adicional  para  eletrificação  de  suas  linhas  entre  Botucatú  e Bernardino  de 
Campos,  numa  distância  de  135  km.  Como  já  foi  mencionado,  a Estrada 
utilizará  apenas  1/4  da  energia  fornecida  por  Salto  Grande,  mas,  ainda 
assim  será  o mais  importante  consumidor  da  futura  usina. 

No  Anexo  12  encontram-se  as  estimativas  feitas  pela  administração 
da  Estrada  de  Ferro  em  tômo  das  possíveis  economias  com  a eletrnicação. 
Conquanto  essas  estimativas  não  estejam  bem  atualizadas  e sejam  ofere- 
cidas a título  de  aproximação,  merece  atenção  o fato  de  admitir  aquela  ad- 
ministração que  as  economias  serão  da  ordem  de  65  milhões  de  cruzeiros 
já  no  decurso  do  ano  corrente. 


~ 3 1 — 


A tração  elétrica  apresenta  imensas  vantagens  sôbre  o atual  sistema 
de  tração  a vapor,  que  significa  transporte  caro  em  conseqüência  do  em- 
prêgo  de  lenha  ou  de  carvão  nacional,  dotado  de  baixo  poder  calorífico. 
Acredita  ainda  a administração  que  essas  economias  anuais  se  elevarão  a 
HO  milhões  até  1955,  quando  a usina  de  Salto  Grande  deverá  suprir  cêrca 
de  1/3  do  total  da  sua  energia  de  tração. 

Em  1951,  o déficit  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  elevou-se  a 59  mi- 
lhões de  cruzeiros,  mas  sua  administração  acredita  que  o prosseguimento  da 
eletrificação  — para  a qual  já  possui  a maior  parte  do  equipamento,  faltando 
apenas  a usina  elétrica  - — poderá  contribuir  decisivamente  para  colocar  a 
ferrovia  em  equilibrada  posição  econômica.  Isso  é tanto  mais  desejável, 
quanto  a Estrada  serve  a uma  das  regiões  economicamente  mais  importantes 
do  Brasil  e em  1950  — no  tocante  ao  transporte  de  mercadorias  em  geral  em 
têrmos  de  toneladas-quilómetro  — detinha  o primeiro  lugar  entre  as  demais 
estradas  de  ferro  do  país. 

VIII  - O MUTUÁRIO 

A posição  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  como  construtura  e operadora 
da  usina  de  Salto  Grande  é a de  um  representante  do  Estado  de  S.  Paulo. 
Tanto  as  autoridades  estaduais  como  a administração  da  Sorocabana  declara- 
ram à Comissão  Mista  que  o empreendimento  será  explorado  como  entidade 
autônoma,  com  existência  financeira  inteiramente  independente  da  Estrada 
de  Ferro  (vide  ofícios  constantes  do  Anexo  15).  Embora  a Estrada 
deva  tornar-se  importante  consumidora  da  energia  produzida  pela  futura 
usina,  (cêrca  de  25%  de  sua  produção  total)  suas  relações  com  esta  serão 
idênticas  às  dos  demais  clientes. 

A decisão  de  encaminhar  a execução  do  projeto  pela  forma  descrita, 
baseou-se  não  apenas  na  íntima  relação  geográfica  do  Salto  Grande  cora  a 
ferrovia  e no  interesse  desta  em  ampliar  o tráfego  eletrificado,  mas  ainda, 
no  fato  de  que  o aproveitamento  da  administração  e do  quadro  de  engenheiros 
da  Sorocabana  — com  o excelente  conceito  de  que  gozam  — , represen- 
tava a melhor  solução  para  a rápida  e eficiente  conclusão  das  obras. 

O Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  dispõe  de  poucos  engenheiros  es- 
pecializados em  matéria  de  energia  elétrica,  embora  essa  situação  deva  mo- 
dificar-se dentro  em  breve  graças  à recente  formação  de  um  Departamento 
Estadual  de  Águas  e Energia. 

Não  obstante,  o Estado  contou  com  a colaboração  de  escritórios  espe- 
cializados - — Servix  Engenharia  Ltda.  e Cia.  Federal  de  Comércio,  Indús- 
tria e Engenharia.  — para  a execução  de  grande  parte  dos  projetos  indis- 
pensáveis à construção  da  futura  usina. 
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A Comissão  Mista  considerou  atentamente  êsse  aspecto  do  problema, 
chegando  à conclusão  bem  firmada  de  que,  dadas  as  circunstâncias  existen- 
tes, a solução  adotada  era  a mais  indicada  para  atender  aos  aspectos  finan- 
ceiros, administrativos  e técnicos  em  jôgo.  A Comissão  observou  que  no 
ofício  do  Secretário  da  Viação  reproduzido  no  Anexo  15,  há  uma  refe- 
rência à possível  transferência  da  administração  da  Usina  de  Salto  Grande 
para  o Departamento  de  Águas  e Energia,  caso  seja  a mesma  julgada  con- 
veniente. 

CONCESSÃO 

O decreto  de  concessão  n9  27  769,  de  8 de  fevereiro  de  1950,  garantiu 
ao  Estado  de  São  Paulo  o direito  de  aproveitar  a energia  hidráulica  de 
Salto  Grande  e Jurumirim,  e entregar  essa  energia  a concessionários  de  ser- 
viços públicos  e à Estrada  de  Ferro  Sorocabana.  Informações  mais  de- 
talhadas sôbre  essa  concessão  se  encontram  no  Anexo  14. 

IX  - POSIÇÃO  FINANCEIRA  DO  ESTADO  DE  SÂO  PAULO 

Conforme  foi  mencionado,  há  muita  razão  para  acreditar-se  que  o sis- 
tema de  Salto  Grande,  tenha  capacidade  de  auto-amortização,  uma  vez 
pôsto  em  operação.  É bem  pouco  provável,  por  conseguinte,  que  o Estado 
de  São  Paulo,  para  saldar  compromissos  decorrentes  do  serviço  de  emprés- 
timo em  moeda  estrangeira,  tenha  de  utilizar  recursos  orçamentários,  a não 
ser  durante  os  anos  da  construção.  Porém,  como  o Estado  será  o tomador  do 
empréstimo,  no  sentido  formal,  e como  vem  suprindo  os  fundos  em  cruzeiros 
para  a construção  das  instalações,  apresenta-se  no  Anexo  14  uma  análise 
minuciosa  de  sua  situação  financeira. 

Sintetizando  as  principais  observações  e conclusões  dessa  análise,  acres- 
centa-se: 1)  Embora  a receita  do  Estado  de  São  Paulo  tenha  quadrupli- 
cado desde  a última  guerra,  os  orçamentos  têm  se  encerrado  com  vultosos 
déficits  nos  últimos  anos;  é que  as  sucessivas  administrações  do  Estado 
vêm  executando  importantíssimos  programas  de  investimento,  para  atender 
à necessidade  sempre  crescente  dos  serviços  públicos  que  acompanham  a 
industrialização.  2)  A Administração  estadual  que  assumiu  o poder 
em  1951  esforçou-se  persistentemente  por  melhorar  a situação  financeira 
do  Estado;  levou  a efeito,  com  grande  êxito,  uma  campanha  de  arre- 
cadação de  impostos  e conseguiu  colocar  apólices  de  prazo  curto  em  con- 
dições relativamente  favoráveis,  em  conseqüência,  foi  reduzido  sensivel- 
mente o montante  das  contas  a pagar  e os  compromissos  correntes  estão 
sendo  atendidos  sem  atraso.  3)  A estrutura  econômica  do  Estado  de  São 
Paulo  encontra-se  tão  solidamente  equilibrada  e o índice  de  crescimento 
de  sua  população  é tão  elevado,  que  se  prevê  para  os  próximos  anos  conti- 
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nuo  desenvolvimento  agrícola  e industrial;  êsse  desenvolvimento  provo- 
cará certamente  um  constante  aumento  na  arrecadação  de  impostos  e pro- 
porcionará maiores  oportunidades  para  melhorar  a situação  financeira  do  Es- 
tado que  ficará,  também,  habilitado  a empreender  com  êxito  quaisquer  opera- 
ções de  crédito  necessários  à execução  do  plano  quadrienal. 

Embora  o serviço  da  dívida  pública  do  Estado  represente  um  fardo  para 
o orçamento,  a dívida  em  si  não  é excessiva,  em  confronto  com  as  crescentes 
receitas.  Assim,  há  tôda  razão  para  acreditar-se  que  o Estado  poderá  fà- 
cilmente  fornecer  os  fundos  suplementares  necessários,  na  eventualidade 
pouco  provável  de  a receita  liquida  de  Salto  Grande  se  revelar  insuficiente 
para  atender  ao  serviço  de  empréstimo  em  moeda  estrangeira. 
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ANEXO  1 


ANEXO  2 


USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE  - CARACTERÍS- 
TICAS TÉCNICAS  DO  APROVEITAMENTO 

I — INTRODUÇÃO 

As  informações  técnicas  compiladas  neste  trabalho  foram  obtidas  prin- 
cipalmente no  projeto  elaborado  em  setembro  de  1950  pela  “Servix  Enge- 
nharia Ltda.”,  firma  de  engenheiros  estabelecida  no  Rio  de  janeiro  e con- 
tratada especialmente  para  êsse  fim.  Nesse  projeto  previa-se  que  a usina 
de  Salto  Grande  teria  uma  capacidade  instalada  de  45  000  kW,  com  pos- 
sibilidade de  expansão  até  o limite  de  60  000  kW.  O estudo  original  pre- 
via três  unidades  de  15  000  kW,  ficando  a instalação  da  última  adiada  até 
a construção  do  reservatório  de  Jurumirim,  que  asseguraria  a descarga  neces- 
sária à sua  plena  utilização. 

Após  o término  daquele  estudo  em  1950,  cogitou-se  de  levar  avante 
a planejada  construção  dêsse  reservatório;  a verba  necessária  foi  incluída 
no  Plano  Quadrienal  do  Estado  de  São  Paulo,  tendo  sido  iniciados  os  es- 
tudos de  engenharia.  Decidiu-se,  então,  incluir  a quarta  unidade  no  pro- 
grama imediato,  e as  especificações  para  concorrência  preparadas  pela  ‘‘Ser- 
vix" em  fins  de  1951,  levaram  em  conta  êste  fato.  Tais  especificações  foram 
também  utilizadas  neste  trabalho  como  fonte  de  informação. 

A elaboração  do  projeto  definitivo  do  reservatório  de  Jurumirim,  há 
pouco  iniciado,  poderá,  talvez,  afetar  certos  aspectos  das  características 
hidráulicas  do  aproveitamento  apresentadas  no  estudo  de  1950.  Contudo, 
a viabilidade  da  construção  da  usina,  como  se  verá  adiante,  no  capítulo  IV, 
está  plenamente  assegurada. 


II  — O RIO  PARANAPANEMA,  SEU  POTENCIAL  DE  ENERGIA  E A 
LOCALIZAÇÃO  DO  SALTO  GRANDE 

% 

O rio  Paranapanema  nasce  na  Serra  do  Mar  e corre  na  direção  geral 
oeste  até  a sua  confluência  com  o rio  Paraná.  A distância  em  linha  reta 
entre  êsses  dois  pontos  é de  660  quilômetros,  com  um  desnível  total  de 
cerca  de  542  metros.  Sua  bacia  cobre  uma  área  de  109  600  km2. 
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QUADRO  I 

PERFIL  DO  RIO  PARANAPANEMA 


N» 

LOCAL 

Altitude  em 
metros 

1 

Cabeceira  do  rio  Paranapanema  

800 

2 

Confluência  com  o Rio  Itapetininga  

563 

3 

Confluência  com  o Rio  Apiaí  

546 

4 

Confluência  com  o Rio  Guareí  

540 

5 

Confluência  com  o Rio  Taquari  

520 

6 

Quedas  de  Jurumirim  

517 

7 

Confluência  com  o Rio  Araras  

470 

8 

Quedas  Palmital  

451 

9 

Confluência  com  o Rio  Itararé  

424 

10 

Confluência  com  o Rio  Pardo  

397 

11 

Salto  Grande  

364 

12 

Confluência  com  o Rio  das  Cinzas  

358 

13 

Quedas  Âgua  do  Padre  

322 

14 

Confluência  com  o Rio  Tibagi  

308 

15 

Confluência  com  o Rio  Paraná  

258 

A parte  do  rio  que  diz  respeito  ao  aproveitamento  de  Salto  Grande 
limita-se  ao  trecho  compreendido  entre  os  pontos  (4)  e (12)  do  Quadro  I, 
podendo  ser  descrita,  sucintamente,  como  se  segue: 

A partir  do  ponto  (4)  até  as  quedas  de  Jurumirim  — ponto  (6)  — 
o desnível  é de  apenas  23  metros.  Ao  longo  dêsse  trecho  de  186  km, 
o rio  serpeia  em  meandros  e apresenta  barrancas  que  chegam  a a.cançar 
35  a 40  metros  de  altura.  Em  Jurumirim,  o vale  apresenta  um  estrangula- 
mento favorável  à construção  de  uma  barragem,  que  vai  ser  aproveitado 
com  essa  finalidade. 

O projeto  definitivo  desta  barragem  está  sendo  elaborado  pela  Servix 
Engenharia  Ltda.  Seu  objetivo  inicial,  como  já  se  mencionou,  é o de 
regularizar  a descarga  do  rio,  em  Salto  Grande.  Outras  usinas  localizadas 
a jusante  de  Jurumirim  beneficiar-se-ão  também  com  o armazenamento. 

À jusante,  partindo  de  Jurumirim,  o rio  cai  159  m até  Salto  Grande,  na 
distância  de  183  km.  O vale  alarga-se  um  pouco  e o declive  aumenta  sensivel- 
mente. 

O declive  nesse  trecho  do  rio  atinge  assim  870  mm  por  km,  contra  124 
mm  no  trecho  a montante  entre  (1)  e (2). 
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A partir  de  Jurumirim,  o rio  oferece  númerosos  locais  que  permitem  o 
aproveitamento  de  energia  hidráulica.  Eis  alguns  dêles: 


Queda  do  Funil  Estreitamento  do  leito  para  cêrca  de  30  metros. 

Queda  do  Aranhas  Consiste  de  corredeiras  com  três  desníveis  principais,  dando  uma 

queda  de  9 metros  em  um  quilômetro  de  extensão  de  leito. 

Queda  do  Piraju  Localizada  na  cidade  do  mesmo  nome,  onde  há  uma  usina  hidre- 

létrica explorada  pela  Cia.  Luz  e Fôrça  Santa  Cruz  (Vide 
Anexos  9 e 13) . 


Queda  Água  do  Padre  Salto  com  cêrca  de  4 metros. 


Queda  do  Palmital 


Salto  Grande 


Localizada  entre  escarpas  que  alcançam  50  metros  de  altura,  êste 
sítio  oferece  possibilidades  de  apreciável  aproveitamento.  Atual- 
mente, é explorada  pela  Cia.  Hidrelétrica  Paranapanema,  que 
utiliza  apenas  3 200  kW  do  potencial  disponível. 

O rio  forma  aqui  a linha  fronteiriça  com  o Estado  do  Paraná, 
dividindo-se  em  dois  braços,  sendo  o principal  no  lado  do  Paraná, 
onde  a caudal  abruptamente  cai  cêrca  de  9 metros.  O braço  do 
lado  de  São  Paulo  apresenta  uma  série  de  corredeiras,  seguida 
por  um  salto  no  seu  ponto  final  de  jusante.  Neste  sítio  a descarga 
do  rio  é consideràvelmente  aumentada  pelos  tributários. 


Abaixo  de  Salto  Grande  O trecho  seguinte  até  alcançar  o Rio  Tibagí  proporciona  vários 

pontos  favoráveis,  com  um  desnível  total  de  50  metros  numa 
extensão  de  141  quilômetros. 


★ ★ * 

O desenho  apenso,  Ref.  1014-07,  embora  sobrecarregado  pelo  projeto 
das  obras  previstas,  permite  razoável  apreciação  da  topografia  atual  de  Salto 
Grande.  Mostra  em  particular  o salto  principal  do  lado  do  Paraná,  seguido 
por  uma  garganta  estreita  e profunda  denominada  "Canal  do  Inferno".  A 
queda  correspondente  no  lado  paulista  está  oculta  pelo  edifício  da  casa  de 
fôrça.  Esta  última  queda  está  sendo  aproveitada  para  instalação  dos  tubos 
de  sucção  e canal  de  fuga  com  uma  escavação  de  vulto  relativamente  pequeno . 

III  — HIDROGRAFIA  E DESCARGA 

A área  total  da  bacia  no  Salto  Grande  é de  38  765  quilômetros  qua- 
drados. O pôsto  hidrométrico  mais  próximo,  onde  se  têm  efetuado  me- 
dições desde  1930,  acha-se  situado  em  Baguaçu,  acima  da  confluência  de 
dois  pequenos  rios,  cuja  bacia  (incluída  na  cifra  acima)  é de  925  km2. 
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As  observações  feitas  em  Baguaçu  e aqui  consignadas  foram,  portanto,  de- 
vidamente ajustadas  nos  Quadros  II,  III  e IV. 


QUADRO  II 


DESCARGAS  DO  RIO  PARANAPANEMA  EM  SALTO  GRANDE 
Período:  1931/1949  (em  m3/s) 


ANO 

MAXIMA 

MÉDIA 

MÍNIMA 

1931 

1 566 

475 

221 

1932 

1 053 

518 

211 

1933 

1 393 

352 

136 

1934 

1 001 

244 

78 

1935 

1 770 

389 

133 

1936 

2 084 

379 

148 

1937 

2 993 

559 

200 

1938 

799 

318 

193 

1939 

916 

333 

133 

1940 

1 132 

265 

107 

1941 

924 

303 

136 

1942 

1 347 

418 

175 

1943 

932 

325 

151 

1944 

686 

202 

100 

1945 

999 

269 

109 

1946 

2 147 

433 

157 

1947 

1 946 

529 

200 

1948 

1 234 

401 

179 

1949 

557 

231 

107 

MÉDIA 

1 341 

365 

151 

IV  — DETERMINAÇÃO  DA  CAPACIDADE 

A decisão  de  instalar  apenas  3 unidades  de  15  000  kW  adotada  no 
projeto  primitivo  baseou-se  no  critério  de  realizar  apenas  um  represamento 
diário.  Os  estudos  feitos  nessas  condições  vêm  apresentados  abaixo,  de  for- 
ma sucinta,  além  de  dados  pertinentes  à instalação  de  uma  quarta  unidade 
de  igual  capacidade  dependente  da  regularização  da  descarga,  a obter-se  com 
o reservatório  de  Jurumirim. 

Anexamos  aqui  um  diagrama  de  Rippl  (curva  de  massas)  e no  Quadro 
V,  os  dados  de  vazão  alí  utilizados. 
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QUADRO  III 

RIO  PARANAPANEMA  EM  SALTO  GRANDE 
DESCARGAS  MÉDIAS  MENSAIS 
Período:  1938/1948 
(Em  m3/s) 


MESES 

MÁXIMA 

m3/s 

MÉDIA 

m3/s 

MÍNIMA 

m3/s 

729 

447 

260 

1 019 

637 

386 

818 

549 

359 

479 

336 

260 

399 

279 

221 

420 

269 

203 

409 

273 

198 

306 

236 

180 

387 

227 

173 

442 

275 

180 

453 

298 

184 

468 

305 

221 

529 

344 

235 

QUADRO  IV 

DURAÇAO  DA  DESCARGA  DO  RIO  PARANAPANEMA  EM  SALTO  GRANDE 


Período:  1938/1948 
(Em  m3/s) 


ANO 

MÁXIMA 

m3/s 

DURAÇÃO  (em  m3/s) 

MÍNIMA 

m3/s 

em  25% 
do  ano 

em  50% 
do  ano 

em  75% 
do  ano 

em  95% 
do  ano 

1938 

798,7 

364,8 

297,1 

246,9 

217,8 

192,8 

1940 

1 132,2 

301,3 

192,8 

141,6 

125,0 

106,9 

1942 

1 347,4 

504,9 

345,6 

267,8 

199,9 

147,9 

1944 

685,9 

217,8 

174,9 

135,6 

110,5 

99,7 

1946 

2 147,1 

461,0 

309,6 

235,6 

192,8 

156,5 

1948 

1 234,2 

455,4 

318,0 

242,8 

207,1 

178,5 

MÉDIA 

1 224,3 

384,2 

273,0 

211,7 

175,5 

147,1 

Nota:  Na  épooa  em  que  foi  elaborado  êste  relatório,  não  se  pôde  lançar  mão,  da  curva  de  duração  da  descarga 
qut  ilustraria  os  dados  dêste  quadro. 
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QUADRO  V 

RIO  PARANAPANEMA  EM  SALTO  GRANDE 
REGULARIZAÇÃO  DE  DESCARGA 


ANOS 

Deflúvio 
anual  em 
milhões  de 
m3 

Descarga  com 
regularização 
total  m3/s 

Capacidade  do  reservatório  em  milhões  de 
m3  para  obter  descarga  de: 

150  m3/s 

165  m3/s 

180  m3/s 

1938 

10  027 

319 

. 



. 

1939 

10  484 

332 

— 

27 

83 

1940 

8 353 

265 

130 

313 

496 

1W1 

9 673 

307 

14 

63 

120 

1942 

13  159 

418 

— 

- 

— 

1943 

10  241 

326 

— 

— 

53 

1944 

6 384 

203 

237 

407 

617 

1945 

8 455 

268 

27 

77 

127 

1946 

13  555 

430 

— 

— 

— 

1947 

16  561 

525 

— 

— 

— 

1948 

12  611 

400 

MÉDIA 

10  864 

345 

— 

— 

~ 

As  três  últimas  colunas  do  Quadro  V indicam,  em  milhões  de  metros 
cúbicos,  as  necessidades  de  armazenamento  exigido  para  regularizar  a vazão 
nos  períodos  críticos  A,  B,  C,  D,  E,  F,  que  aparecem  no  diagrama  de 
Rippl.  O armazenamento  necessário  à regularização  completa  da  vazão  — 
média  de  11  anos,  de  345  m3  por  segundo  — atingiria  12,9  x 109  metros 
cúbicos.  O diagrama  não  indica  a linha  de  fechamento  pela  qual  se  fez  o 
cálculo  do  volume  de  armazenamento. 

Tendo  em  mente  os  dados  assim  oriundos  do  diagrama,  os  engenheiros 
projetistas  adotaram  à concepção  de  uma  usina  com  represamento  diário  e 
escolheram  um  valor  de  vazão  pouco  abaixo  da  duração  de  95%.  O valor 
escolhido  foi  de  165  m3/s,  o qual  com  o fator  de  carga  de  0,55  exigiria  uma 
vazão  de  300  m3/s  pelas  turbinas. 

O fator  de  carga  de  0,55  justifica-se  pelos  recentes  registos  das  rêdes 
que  ora  operam  na  área  de  Salto  Grande.  Não  se  dispõe  de  curvas  de  car- 
ga diárias  ou  semanais  para  a determinação  do  fator  de  carga,  mas  o 
raciocínio  seguinte  parece  confirmar  a viabilidade  do  valor  assim  adotado. 

A via  férrea  eletrificada  apresenta  um  fator  de  carga  média  mensal  de 
0,52  no  período  de  1948/50.  Êsse  fator  apresenta  tendência  para  aumento 
desde  o início  da  eletrificação.  As  emprêsas  concessionárias  de  serviços  pú- 
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blicos  não  forneceram  dados  de  geração,  porém  suas  cifras  de  vendas  re- 
sultam num  fator  de  0,44,  de  modo  que,  considerando  as  perdas  na 
rêde,  o fator  de  carga  de  0,55  parece  objetivo  razoável  nessa  região  con- 
siderada como  um  todo. 

Também  se  nota  que  o represamento  diário  disponível  (cujos  cálcu- 
los não  vêm  indicados  aqui)  monta  a cêrca  de  29  300  000  m3  para  uma 
depleção  de  3,50  metros.  Isso  representaria  cêrca  de  1 000  000  de  kWh, 
o que  é bem  superior  à produção  de  uma  instalação  de  45  000  kW  em  24 
horas  com  um  fator  de  carga  de  0,55. 

A determinação  da  capacidade  instalada  também  dependerá  da  queda 
líquida  disponível,  apresentada  no  Quadro  VI . 


QUADRO  VI 

RIO  PARANAPANEMA  EM  SALTO  GRANDE 
VARIAÇÃO  DO  DESNÍVEL  EM  FUNÇÃO  DA  DESCARGA 


Descarga 

Cotas  do  nível  d’água 

Queda  bruta 
em  metros 

Característica 

Em  m3/s 

Na  confluência  (*) 

No  canal  de  fuga 

Máxima 

1224 

352,90 

353,10 

15.40 

5% 

770 

351,12 

351,38 

17,18 

25% 

384 

350,17 

350,37 

18,13 

50% 

273 

349,87 

350,07 

18,43 

75% 

212 

349,66 

349,86 

18,64 

95% 

176 

349,56 

349,76 

18,74 

Mínima 

152 

349,45 

349,65 

18,85 

(*)  Confluência  dos  braços  de  jusante. 


Presumindo-se  uma  perda  de  carga  de  cêrca  de  0,50  m para  as  grades 
da  tomada  dágua,  a queda  bruta  para  a descarga  típica  de  95%  será  de 
18,24  metros.  A potência  com  a descarga  adotada,  de  165  m3/s,  dado 
um  rendimento  da  turbina,  de  0,89,  será: 

165  000  x 18,24  x 0,89 
Pe  = — = 35  714  CV 

A potência  a instalar  com  um  fator  de  carga  de  0,55,  será  então  de: 


35  714 


055 


= 65  000  CV 
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Êsse  cálculc  foi  utilizado  como  base  para  a usina  projetada  em  1950, 
na  qual  iriam  ser  instaladas  três  unidades,  cada  uma  compreendendo  uma 
turbina  de  cerca  de  21  660  CV  e um  gerador  de  cêrca  de  15  000  kW. 
Encontram-se  no  capítulo  VII  as  características  do  equipamento  que  resultou 
de  estudos  posteriores,  realizados  para  elaboração  das  especificações  de 
concorrência. 

O grau  de  regularização  a ser  obtido  com  o reservatório  de  Jurumirim 
ainda  não  foi  determinado  em  definitivo.  Já  foi  indicado  que  a capacidade 
de  armazenamento  de  Jurumirim  será  da  ordem  de  0,5  X 109  metros  cúbi- 
cos, parecendo  bem  provável  que,  dada  a grande  área  daquela  bacia,  não 
constituirá  problema  acumular  maior  volume  de  água  e chegar  assim  a ins- 
talação de  60  000  kW. 

Como  se  prevê  que  o reservatório  de  Jurumirim  estará  concluído  por 
volta  de  1956  e que  a quarta  unidade  entrará  em  funcionamento  somente 
naquela  época,  não  se  vai  equipar  excessivamente  a usina  de  Salto  Grande 
pelo  fato  de  instalar  a quarta  unidade  desde  já. 

Além  disso,  caso  se  verifique  alguma  demora  na  construção  do  reserva- 
tório de  Jurumirim,  dispor-se-á  inicialmente  da  quarta  unidade  para  entrar 
em  funcionamento  a um  ritmo  reduzido  mas  apreciável.  Compulsando  os 
dados  pertinentes  à duração  da  descarga  em  um  período  de  1 1 anos, 
(Quadro  IV),  inferir-se-á  que  a vazão  necessária  às  quatro  unidades,  a um 
fator  de  carga  de  55%  ocorre  em  65%  do  período.  Pode  calcular-se,  à 
base  dessa  ooservação,  que,  se  houver  demanda  intermitente  a satisfazer  com 
a quarta  unidade,  essa  unidade  poderá  gerar  até  47  000  000  de  kWh  por 
ano,  com  o mesmo  fator  de  carga  da  usina.  Isso  aumentaria  de  23%  a ge- 
ração das  três  unidades,  o que  é apreciável. 


V — CARACTERÍSTICAS  GEOLÓGICAS  DO  LOCAL 
Materiais  agregados 

A reprêsa  de  Salto  Grande  acha-se  localizada  numa  área  em  que  os 
derrames  basálticos  constituem  a formação  geológica  predominante.  Essa 
formação  é visível  nas  escarpas  de  todos  os  principais  vales  fluviais  a oeste 
da  Serra  do  Mar,  nos  Estados  de  São  Paulo,  Paraná  e Santa  Catarina,  e 
também  até  certo  ponto  no  Rio  Grande  do  Sul. 

O levantamento  geológico  do  local  foi  efetuado  pelo  Instituto  de  Pes- 
quisas Técnológicas  da  Escola  Politécnica  de  São  Paulo  (I.  P.  T.).  Êsse 
levantamento  revelou  — principalmente  no  canal  do  Paraná,  e em  ambas 
as  suas  margens,  — a presença  de  arenito  compacto  vitrificado  denominado 


arenito  de  Botucatu,  que  costuma  apresentar-se  associado  com  formações 
basálticas. 

A presença  do  arenito  de  Botucatu  explica-se  pelos  sucessivos  derra- 
mamentos de  lava  acompanhados  pelo  deslocamento  de  areia  proveniente  de 
depósitos  mais  antigos,  de  modo  que  o arenito,  consolidado  pelo  cimento  si- 
licoso,  fica  aprisionado  entre  os  lençóis  de  lava.  Os  espaços  existentes 
entre  os  derramamentos  também  apresentam  às  vêzes  camadas  delgadas  de 
calcita  ou  cristais  de  zeolita. 

As  perfurações  feitas  como  parte  do  levantamento  geológico  indicam, 
de  modo  geral,  uma  rocha  compacta,  sem  grandes  fendas  ou  zonas  de 
contato  pouco  firmes.  O geólogo  do  I.  P.  T.  recomendou  certos  ajusta- 
mentos na  localização  da  reprêsa,  de  modo  a evitar  as  zonas  em  que  a 
roctia  apresentava  tais  deslocamentos.  Além  disso,  nos  casos  especiais 
em  que  areias  ou  fraturas  sejam  realmente  encontradas  durante  a escavação, 
o geólogo  preconizou  injeções  de  cimento  na  base  das  fundações,  ou  a mon- 
tante da  parcela  da  reprêsa,  como  convier. 

A rocha  basáltica  extraída  da  escavação  é excelente  para  fabricar-se 
concreto.  A única  desvantagem  de  monta  quanto  ao  emprêgo  dêsse  material 
é sua  extrema  dureza  e a despesa  resultante  da  manutenção  de  material 
de  britamento  e peneiramento.  Tomaram-se  providências  no  sentido  de 
eliminar  os  fragmentos  de  rochas  que  apresentem  incrustações  de  calcita  ou 
zeolita.  De  modo  geral,  a exploração  da  pedreira,  o britamento,  o peneira- 
mento e a mistura  serão  supervisionadas  pelo  I . P . T . A areia  será  extraída 
de  uma  jazida  localizada  à margem  direita  do  rio,  a cêrca  de  5 km  de 
onde  será  transportada  em  caminhões. 

VI  — DESCRIÇÃO  DAS  OBRAS 

a ) Generalidades 


A usina  de  Salto  Grande  será  de  queda  baixa,  e encaixada  no  corpo 
da  barragem.  A barragem,  em  parte  do  tipo  de  contrafortes  e em  parte 
do  tipo  de  gravidade,  foi  localizada  de  maneira  compatível  com  as  carac- 
terísticas geológicas  e topográficas  do  local.  O estudo  resultante  dessas 
considerações  e também  de  uma  localização  adequada  do  canal  de  fuga  em 
relação  ao  Canal  do  Inferno,  determinou  a forma  em  S da  barragem. 

O desenho  1014-07  mostra  a disposição  geral  da  usina  e da  barragem, 
que  terá  uma  extensão  total  de  cêrca  de  883  metros  e — no  trecho  do  lado  do 
Paraná,  — ficará  dotada  de  um  vertedouro  e de  comportas  Taintor  pro- 
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jetadas  de  tal  modo  que  permitam  a descarga  das  grandes  enchentes.  A 
altura  da  reprêsa  não  excederá  12  metros  acima  do  leito  do  rio. 

b ) Acessos 

A estação  ferroviária  mais  próxima  é a de  Salto  Grande,  a 2 quilô- 
metros do  local.  Tendo  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana  bitola  de  um  me- 
tro, há  certas  limitações  em  pêso  e volume  impostas  ao  equipamento  e os 
fornecedores  eventuais  foram  informados  a respeito  . A estrada  de  acesso 
entre  a estação  ferroviária  e o local  da  construção  não  apresenta  restrições 
em  planta  ou  em  perfil,  pontes  ou  outras  limitações.  Contando-se  com  ma- 
nutenção adequada  durante  a construção,  não  haverá  nenhum  problema  par- 
ticular em  relação  ao  transporte  de  equipamento. 

A relocação  da  rodovia  que  atravessa  o local  será  empreendida  pelo 
Estado  no  seu  programa  de  desenvolvimento  rodoviário. 


c)  Características  hidráulicas  gerais 

As  unidades  geradoras  consistirão  em  uma  turbina  vertical  Kaplan  com 
21  660  CV  de  capacidade  normal  e diretamente  ligada  a um  gerador  tri- 
fasico,  de  16  300  kW.  As  especificações  do  equipamento  mecânico  e elé- 
trico serão  encontradas  no  Capítulo  VII.  Quanto  ao  equipamento  hidráulico, 
pode  ser  descrito  sucintamente  como  segue: 

Grades  para  detritos  * 

Comportas  de  tomada  (de  rodas)  *. 

Tubulação  de  tomada,  de  concreto. 

Voluta  de  concreto  da  turbina. 

Tubo  de  sucção,  de  concreto  (parcialmente  revestido) 

Turbina  Kaplan.  * 

Comportas  de  descarga  (de  rodas).  * 

O tipo  de  turbina  Kaplan  de  pás  ajustáveis  foi  preferido  pelos  enge- 
nheiros da  Servix  por  ser  mais  adaptável  às  variações  de  desnível  e de 
carga,  e por  apresentar  maior  eficiência  com  carga  reduzida.  Presumiu-se 
que  o custo  mais  elevado  da  turbina  Kaplan  será  compensado  pelo  menor 


Nota:  Encontrar-se-á  no  Capítulo  VII  a especificação  do  equipamento  relativo  aos 

itens  assinalados  com  (*). 
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custo  das  comportas  de  tomada,  que  não  precisam  ser  inteiramente  herméti- 
cas, como  ocorreria  com  a turbina  de  tipo  Francis  ou  de  hélice. 

No  projeto  de  1950  ficou  especificado  que  as  turbinas  deveriam  fun- 
cionar com  128  rpm,  levando-se  em  conta  certas  características  de  descarga 
e de  queda  que  se  aproximam  das  condições  reais  encontradas  no  local.  Se 
se  considerar  somente  o funcionamento  a plena  carga,  os  rendimentos  ori- 
undos dessas  considerações  serão  os  seguintes: 


Queda  em 
metros 

Descarga  em 
m3/s 

Rendimento 

% 

Capacidade 
em  CV 

15, UU 

133,0 

85,5 

22  700 

16,00 

129,3 

87,0 

24  400 

17,00 

121,0 

89,0 

24  000 

18,00 

110,0 

90,5 

23  900 

Depreende-se  que  haverá  margem  suficiente  para  o ajustamento  da 
•capacidade  real  próxima  à especificada  (21  660  CV),  regulando-se  a des- 
carga em  função  da  vazão  disponível,  como  ventilamos  no  Capítulo  IV. 

As  cotas  em  metros  acima  do  nível  do  mar,  pelas  quais  serão  determi- 
nadas as  condições  de  funcionamento  no  projeto  final,  vêm  indicadas  abaixo: 

Tomada  dágua 


Enchente  máxima 
Nível  normal  . . . 
Nível  mínimo  . . . 


370,00 

368.50 

365.50 


Canal  de  fuga 


Enchente  máxima 

Nível  normal  » 

Nível  mínimo,  com  apenas  uma  unidade  em  fun- 
cionamento   

Nível  mínimo,  com  tôdas  as  unidades  paradas.  . 


359,00 

349,50 

348.70 

348.56 
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Projetaram-se  os  vertedouros  para  escoar  as  enchentes  da  maneira  se- 
guinte: 


ITENS 

Lâmina  d 'água  na  soleira  do 

vertedouro 

(nível  normal) 
368,50 

369,50 

( 1 metro  acima  da 
soleira) 

370,50 

(2  metros  acima  da 
soleira) 

Vertedouro  aberto  

248 

778 

Vertedouro  controlado  (com- 

portas  Taintor,  abertura 

completa)  

6 870 

8 110 

9 500 

Descarga  total  em  m3/s  • • ■ • 

6 870 

8 358 

10  278 

O s valores  acima  das  vazões  de  enchentes  correspondem  às  seguintes 
descargas  unitárias  da  bacia  indicada  no  Capítulo  III: 


368.50  177  1/s/km2 

369.50  215  l/s/km2 

370.50  265  1/s/km2 


Pelo  Capítulo  III  vê-se  que  durante  o período  de  medições  hidrométricas 
nunca  se  observou  mais  de  56  litros/s/km2.  Sabe-se,  contudo,  que  foi  al- 
cançado o valor  de  200  litros  em  regiões  semelhantes.  O vertedouro,  como 
projetado,  proporciona  margem  de  32,5%  sôbre  a enchente  mais  forte  que 
se  possa  prever  com  os  dados  em  mão.  Omitiram-se  nessa  exposição  de- 
talhes secundários,  tais  como  comportas  de  fundo,  escada  para  peixes,  etc. 

d)  Características  gerais  da  instalação  elétrica 

Cada  unidade  dos  quatro  geradores  principais  da  usina  de  Salto  Grande 
contará  com  um  transformador  elevador  ligado  às  barras  de  88  kV  nominais. 
Os  transformadores  para  o serviço  da  usina  serão  derivados  de  dois  gera- 
dores que  funcionarão  alternativamente. 

A subestação  externa  terá  um  conjunto  de  barras  duplas  em  que  os 
dois  jogos  de  barras  ficam  ligados  por  uma  chave  de  interconexão  ou  sec- 
cionamento, prevendo-se  por  meio  de  chaves  seletoras  a ligação  dos  vários 
transformadores  e partidas  das  linhas  de  transmissão  a qualquer  dos  jogos 
de  barras  mediante  uma  única  chave  interruptora.  Cada  chave  interruptora 
contará  com  chaves  isoladoras  e de  contorno  para  facilitar  a sua  inspeção 
e manutenção. 


Os  para-raios  e o grau  de  isolamento  de  tôda  a usina  devem  prestar-sc 
tanto  para  a ligação  direta  do  neutro  à terra,  como  instalação  posterior  de 
uma  reatância  nessa  ligação.  Os  neutros  dos  geradores  serão  ligados  à 
terra  mediante  um  transformador  com  carga  resistente  e interruptor  neutro 
de  terra. 

Todo  o instrumental  e relês  protetores  devem  fazer  parte  do  quadro  de 
controle  duplex.  Zonas  de  proteção  diferencial  com  superposição  serão 
incluídas  na  instalação  interna,  suplementadas  por  proteção  de  sobrecorrente. 

Na  parte  externa  os  relês  são  de  sobrecorrente,  tanto  direcionais  como 
não  direcionais. 

Encontrar-se-ão  no  Capítulo  VII  as  especificações  referentes  a cada 
item  do  equipamento  elétrico. 

VII  — ESPECIFICAÇÕES  DOS  PRINCIPAIS  ITENS  DO  EQUIPAMENTO 
a ) Equipamento  hidráulico 

1)  Turbinas  — Cada  uma  das  quatro  turbinas  verticais  Kaplan  terá 
uma  potência  nominal  contínua  normal  de  21  660  CV  a plena  descarga  de 
água,  sob  uma  queda  de  16  metros.  Terá  128  ou  138  rpm.,  decidindo-se 
posteriormente  quanto  à escolha  da  velocidade  até  que  sejam  aprovadas  ez 
especificações  finais  da  turbina  e do  gerador  de  60  ciclos.  No  subtítulo  (b) 
estão  indicadas  tôdas  as  características  do  gerador. 

As  descargas  reais,  capacidade  e rendimento  da  turbina  para  as  abertu- 
ras de  descarga  de  100,  90,  80,  70,  60  e 50%  e os  vários  desníveis,  como 
se  inferirá  do  Capítulo  VI,  subtítulo  (c),  serão  determinadas  depois  de  pro- 
ceder-se ao  confronto  das  ofertas,  que  também  abrangerão  dados  susceptí- 
veis de  permitir  a determinação  das  condições  ótimas  contra  a cavitação. 
O rendimento  será  assegurado  pelo  fabricante  dentro  de  uma  tolerância  de 
1,5  a 2%.  Também  se  exige  que  o fabricante  ofereça  garantias  contra  os 
efeitos  da  cavitação. 

, s j . : , „ . „ 

As  pás  ajustáveis  da  roda  Kaplan  serão  automàticamente  controladas 
por  um  mecanismo  requlador  operando  sob  pressão  de  óleo. 

O ajustamento  automático  das  pás  fixas  do  distribuidor  será  por  inter- 
médio de  dois  servo-motores  para  cada  turbina,  controlado  por  um  regulador 
do  tipo  de  atuador,  funcionando  sob  pressão  de  óleo. 

A regulação  da  velocidade  e o momento  de  inércia  serão  determinados 
pela  exigência  de  que,  em  caso  de  perda  de  carga  a 17  600  kV,  o aumento 
de  velocidade  não  ultrapasse  30%.  O regulador  será  munido  de  um  dispcsi- 
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tivo  automático  de  fechamento  para  entrar  ém  funcionamento  no  caso  de 
disparo  e também  nos  casos  de  perda  de  pressão  do  óleo,  de  elevação  normal 
de  temperatura  dos  mancais  ou  decorrentes  do  funcionamento  de  qualquer 
dispositivo  automático  de  proteção  do  gerador,  da  excitatriz  principal,  da  ex- 
dtatriz  piloto  ou  do  transformador  de  elevação. 

O regulador  também  será  munido  de  um  dispositivo  de  operação  manual 
e dispositivos  de  ajustamento  de  velocidade,  limite  de  abertura  e estatismo, 
além  de  bombas  de  óleo  de  emergência,  manuais  ou  elétricas. 

O dispositivo  automático  de  fechamento,  o comando  à distância  do  pai- 
nel de  geradores  e o sistema  de  baixa  pressão  serão  ligados  ao  sistema 
de  corrente  continua  de  125  volts. 

A turbina  terá  um  mancai  principal  lubrificado  a óleo.  Adaptar-se-á  ao 
mancai  um  relé  de  temperatura  ligado  ao  sistema  geral  de  proteção.  O semi- 
-acoplamento  do  eixo  da  turbina  ficará  em  alinhamento  e seu  círculo  de 
parafusos  será  perfurado  juntamente  com  o semi-acoplamento  do  gerador. 
O eixo  do  gerador  será  entregue  para  êsse  fim  ao  fabricante  da  turbina,  que 
também  será  responsável  pelos  mancais  de  guia  de  gerador.  A parte  do 
eixo  colocada  no  anel  de  gaxeta  será  munida  de  um  revestimento  removível 
feito  de  metal  anticorrosivo . 

Também  haverá  um  revestimento  de  chaga  de  aço  anticorrosivo  na 
parte  superior  do  tubo  de  sucção,  com  uma  caixa  de  inspeção  que  permita 
o exame  do  rotor. 

O poço  situado  acima  do  rotor  será  revestido  de  uma  chapa  de  aço  em 
que  haverá  suportes  para  o apoio  de  servomotores  e outras  partes  de  equi- 
pamento auxiliar. 

Cada  turbina  terá  os  accessórios  comuns,  incluindo  o seguinte:  - 

— Bomba  de  circulação  de  óleo  de  lubrificação. 

— Bomba  de  poço. 

— Campressor  de  ar  (unidade  singela  para  as  quatrc  turbinas;  destinacíc 
a fornecer  ar  aos  sistemas  de  óleo  dos  quatro  reguladores). 

— - Indicadores  e manómetros,  particularmente:  indicador  de  abertura  do 
distribuidor,  manómetro  de  pressão  do  regulador,  tacómetro . 

2)  Comportas  Taintor  — Haverá  dez  comportas  Taintor,  cada  uma 
com  uma  abertura  horizontal  de  12,50  metros,  e uma  lâmina  d água  normal 
de  9 metros.  A aresta  superior  da  comporta  fechada  estará  a 0,50  m acima  do 
nível  normal  do  vertedouro  aberto.  Em  conseqüência  alcançará  a cota  369,00. 

O funcionamento  das  comportas  terá  lugar  por  meio  de  motores  elé- 
tricos ligados  ao  sistema  auxiliar  trifásico  de  440  V e 60  ciclos. 
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Haverá  uma  comporta  de  aço  em  seções,  para  emergência,  em  caso  de 
reparos  em  qualquer  uma  das  comportas  Taintor.  As  seções  que  constituirão 
essa  comporta  terão  uma  altura  máxima  de  1 metro  e serão  manejadas  ma- 
nualmente com  o auxílio  de  talhas  suspensas  a estruturas  móveis  adequadas. 

3)  Grades  para  detritos  — Serão  feitas  de  barras  de  aço  dispostas 
em  painéis  de  3,30  metros  de  altura  por  6,44  m de  largura.  Serão  munidas 
de  um  ancinho  mecânico  móvel  ligado  ao  sistema  auxiliar  trifásico  de  440 
V e 60  ciclos. 

4)  Comportas  de  emergência  na  tomada  dágua  — Quatro  compor- 
tas providas  de  rodas  servirão  às  turbinas  principais,  cada  uma  com  7,00  m 
de  altura  por  6,55  m de  largura. 

Serão  acionadas  por  meio  de  um  guindaste  móvel  de  pórtico  ligado  ao 
sistema  auxiliar  trifásico  de  440  V e 60  ciclos. 

A turbina  do  serviço  da  casa  de  fôrça  será  protegida  por  comportas  de 
seções  de  operação  manual,  constituídas  de  painéis  de  4,10  m de  altura  por 
2,09  m de  largura. 

5)  Comportas  de  descarga  — Quatro  comportas  dotadas  de  rodas 
serão  instaladas  entre  os  tubos  de  sucção  e o canal  de  fuga  (4,11  m de  al- 
tura por  6,05  m de  largura).  Serão  acionadas  por  um  guindaste  móvel,  mu- 
nido de  motores  elétricos  à semelhança  das  comportas  de  emergência,  na  to- 
mada dágua. 

6)  Turbina  de  serviço  da  casa  de  fôrça  — A energia  auxiliar  para 
o serviço  da  casa  de  fôrça  será  suprida  por  uma  turbina  Francis  horizontal 
de  sucção  singela,  possuindo  uma  potência  nominal  normal  de  557  CV, 
diretamente  ligada  a um  gerador  trifásico  de  60  ciclos,  descrito  no  título 

(b,  1). 

As  condições  hidráulicas  de  funcionamento  dessa  turbina  serão  as  se- 
guintes: 


T omada 


Nível  máximo  de  água  das  enchentes  370,00  m 

Nível  normal  das  águas  368,50  m 

Nível  mínimo  das  águas  . 365.00  m 


Canal  de  descarga : 


Nível  normal 


350.00  m 
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Essa  turbina  será  munida  de  um  regulador  automático  acionado  a óleo, 
inclusive  os  dispositivos  comuns  de  ajustamento  e segurança,  manómetros, 
tacómetros,  etc. 

7)  Guindaste  da  casa  de  fôrça  — O guindaste  da  casa  de  fôrça  terá 
suficiente  capacidade  de  suspensão,  compatível  com  o pêso  da  peça  singela 
mais  pesada  do  equipamento.  A capacidade  real  de  suspensão  da  talha 
principal  e da  auxiliar  será  determinada  pelos  engenheiros  após  o estudo  das 
propostas  de  equipamento.  Declarou-se  verbalmente,  contudo,  que  essa  ca- 
pacidade seria  da  ordem  de  100  e de  15  toneladas,  respectivamente. 

Ambas  as  talhas  serão  acionadas  eletricamente  pelo  sistema  auxiliar 
trifásico  de  440  volts  e 60  ciclos,  a que  estarão  ligados  os  movimentos  de 
percurso  no  sentido  longitudinal  e transversal  do  guindaste. 

A talha  auxiliar,  além  de  ser  operada  da  cabine  de  comando,  semelhante 
à talha  principal,  será  provida  de  controles  acionados  por  botões  de  pres- 
são colocados  num  cabo  de  suspensão  e operados  do  piso  da  casa  de  fôrça. 

b)  Equipamento  elétrico 

1 ) Geradores  — Cada  um  dos  quatro  geradores  terá  uma  potência  no- 
minal normal  de  15  300  kW  ou  18  000  kVA  a um  fator  de  potência  de 
85%,  com  elevação  de  609  C.  acima  de  um  ambiente  de  409  C.  Também 
poderão  produzir  115%  da  potência  nominal  normal,  17  600  kW  ou  20  700 
kVA,  a um  fator  de  potência  de  85%,  continuamente,  com  uma  elevação  de 
temperatura  de  809  C.  Em  todos  os  aspectos  devem  obedecer  às  especifi- 
cações da  "American  Standard  Association”,  ou  equivalentes. 

As  bobinas  do  gerador  devem  ser  isoladas  com  material  de  Classe  B 
e enroladas  para  operação  trifásica,  sessenta  ciclos  e 13  800  volts  (fase  a 
fase).  As  máquinas  devem  poder  manter  sua  capacidade  nominal  a uma 
tensão  nos  bornes  de  mais  ou  menos  5%.  As  bobinas  do  estator  terão  li- 
gação em  estréia,  e tôdas  as  seis  pontas  das  fases  sairão  do  enrolamento  para 
facilitar  a aplicação  de  proteção  dos  relés.  As  bobinas  do  detetor  de  tem- 
peratura são  específicas  para  o enrolamento  do  estator. 

A excitação  será  provida  por  excitatriz  principal  e piloto  acionadas  in- 
dividualmente pelo  eixo  principal  e destinadas  a uma  elevação  de  409  C. 
acima  de  um  ambiente  de  409,  ou  alternativamente,  providas  de  isolamento 
Classe  B,  com  elevação  de  temperatura  correspondentemente  mais  elevada.  A 
relação  de  curto  circuito  do  gerador  principal  está  especificada  como  sendo 
de  1,05. 

A refrigeração  do  gerador  será  atendida  pela  recirculação  forçada,  atra- 
vés do  gerador  fechado,  de  ar  frio  proveniente  de  um  radiador  de  calor  re- 


frigerado  a água,  empregando-se  água  do  rio,  cuja  temperatura  não  deve 
exceder  282 * * * * * * 9  C.  Êsses  refrigeradores  serão  bastante  grandes  para  proporcio- 
nar ar  de  recirculação  a 409  C.  aos  geradores  principais  quando  estiverem 
funcionando  a plena  carga,  mesmo  com  uma  seção  do  refrigerador  fóra  de  uso. 

Cada  unidade  geradora  contará  com  os  acessórios  comuns,  inclusive: 

aquecedores  para  impedir  condensação,  quando  não  estiver  em  fun- 
cionamento; 

freios  acionados  por  pressão  de  ar; 
plataformas,  escadas  e corrimões; 
relés  de  temperatura  dos  mancais; 

depósitos  com  anidrido  carbônico  para  proteção  contra  incêndios; 
sistema  de  lubrificação  sob  pressão. 

Um  gerador  singelo  para  o serviço  da  casa  de  fôrça,  com  excitatriz  di- 
retamente ligada,  deve  ser  provido  para  dar  partida  à usina  e para  os  ser- 
viços auxiliares,  conforme  se  fizer  necessário.  Êsse  gerador  de  350  k\V  ou 
438  kVA  com  fator  de  potência  de  80%  e elevação  de  temperatura  de  609  C. 
será  acionado  por  uma  turbina  Francis  horizontal  de  550  cavalos  de  fôrça. 
O gerador  será  do  tipo  aberto  e de  auto-ventilação,  recebendo  o ar  diretamente 
da  sala  da  turbina  auxiliar,  e será  enrolado  de  modo  a poder  funcionar  a 460 
volts,  sessenta  ciclos  e operação  trifásica.  Serão  incluídos  todos  os  acessórios 
necessários. 

2)  Transformadores  de  elevação  — A corrente  de  cada  gerador  será 
elevada  da  tensão  de  geração,  13,8  kV,  para  92  kV  nominais  para  transmissão, 
por  meio  de  transformadores  trifásicos  ou  por  bancos  de  transformadores 
monofásicos  apresentando  a relação  de  13,2  para  98  kV.  Serão  preferidos 
transformadores  trifásicos,  mas  estão  sendo  consideradas  ofertas  alternativas 
de  bancos  de  unidades  monofásicas  para  o caso  de  não  ser  possível  a aqui- 
sição de  unidades  trifásicas  dentro  das  limitações  relativamente  restritas  de 
tamanho  e de  pêso  impostas  pelo  transporte  terrestre.  Entretanto,  aprovei- 
tando-se a refrigeração  "forçada  de  óleo  e de  ar”  e dos  tanques  “form-fit”, 
é provável  que  se  atendam  às  limitações . 

Os  transformadores  serão  do  tipo  ao  ar  livre,  de  isolamento  a óleo  c de 

enrolamento  duplo,  com  certo  grau  de  ventilação  forçada.  A não  ser  que  se 
necessite  de  maior  proporção  de  refrigeração  artificial,  para  atender  às  limi- 

tações supramencionadas,  os  transformadores  trifásicos  de  auto-refrigera- 

ção terão  a capacidade  nominal  de  16  000  kV,  com  uma  elevação  de  tem- 

peratura de  559  C acima  de  409  C do  meio  ambiente,  e,  com  refrigeração 

auxiliar  de  ar,  suportarão  20  000  kV  com  a mesma  elevação  de  temperatura. 

A temperatura  dos  pontos  quentes  ficará  limitada  a uma  elevação  de  659  C, 
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dez  graus  acima  da  temperatura  média  mais  baixa.  No  caso  de  aceitar-se 
um  banco  de  unidades  monofásicas,  cada  unidade  terá  a potência  nominal 
de  5 333  kV  com  auto-refrigeração,  e 6 666  kV  com  refrigeração  por  ven- 
tilador. Os  transformadores  obedecerão  aos  requisitos  da  "American  Stan- 
dards  Association”  ou  especificações  semelhantes  e serão  testados  de  acordo 
com  as  mesmas. 

As  unidades  trifásicas,  ou  bancos  de  unidades  monofásicas,  terão  liga- 
ção triângulo  no  lado  de  13,2  kV  e ligação  terra  em  Y no  lado  de  alta  tensão 
de  92  kV.  O enrolamento  de  alta  tensão  e a bucha  neutra  terão  isolamento 
integral  de  92  kV,  ao  passo  que  serão  usadas  buchas  de  15  kV  nas  ligações 
de  baixa  tensão. 

Serão  providos  “taps”  de  manobra  manual  externa,  para  plena  carga, 
sendo  2 para  2,5%  acima,  e 2 para  2,5%  abaixo  de  92  kV.  A importância, 
baseada  na  potência  nominal,  ou  de  auto-refrigeração,  deverá  ser  de  apro- 
ximadamente 7,5%,  mas  em  nenhum  caso  superior  a 8,0%. 

Sera  fornecida  uma  relação  completa  de  acessórios,  abrangendo  o se- 
guinte: 

relê  de  pressão  Buchholtz 
diafragma  de  alívio  de  pressão 

indicador  de  nível  de  óleo  com  contatos  de  alarma  a baixo  nível 
válvula  de  descarga  de  óleo,  servindo  também  como  ligação  inferior 
ao  filtro-prensa 

ligação  superior  ao  filtro-prensa 
válvula  de  amostragem  de  óleo 
termômetro  para  o óleo  com  contatos  de  alarma 
indicador  de  temperatura  do  enrolamento 
relé  térmico  do  controle  do  ventilador 
radiadores,  com  válvulas 

ventiladores  para  aumento  de  capacidade  de  25% 

tanque  reservatório  conservador  de  óleo 

respiradouro  com  sílica-gel 

terminal  de  terra 

rodas  motrizes  bi-direcionais 

equipamento  para  testes  de  óleo 

filtro-prensa  portátil 

3)  APARELHAMENTO  ELÉTRICO  DE  MANOBRA  — Cubículos  do  gztadot  ~ 
As  quatro  unidades  de  distribuição  dos  geradores  terão  cada  uma  um  elemento 
interruptor  a fim  de  permitir  o isolamento  do  gerador  de  seu  transformador, 
transformadores  de  potência  e transformadores  de  corrente  adequados  à me- 
dição e proteção.  Os  transformadores  de  corrente  compreendem  os  dois 
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jogos  exigidos  para  os  circuitos  de  proteção  diferencial,  com  superposição 
parcial  por  intermédio  de  relés,  dos  geradores  e transformadores.  Serão 
instaladas  mufas  nos  terminais  de  entrada  e saída  dos  geradores,  bem  como 
unidades  de  proteção  contra  sôbretensões,  consistindo  em  condensadores  e 
intervalos  disruptivos,  formando  para-raios  especiais.  As  unidades  de  ma- 
nobra dos  geradores  N9  1 e N9  2 terão  cada  uma  chaves-fusíveis  desligadoras 
para  suprir  energia  aos  dois  transformadores  de  serviço  da  usina  de  300 
kV,  e correspondentes  transformadores  de  corrente  necessários  para  comple- 
tar os  circuitos  de  relés  diferenciais  dos  geradores.  Tôdas  as  unidades  de 
comando  serão  do  tipo  fechado  e devidamente  subdivididas  em  comparti- 
mentos com  barreiras. 

Cubículos  de  excitação  • — Abrangerá  cada  um  dos  quatro  cubículos  de 
excitação  um  interruptor  de  campo  elètricamente  acionado  e munido  de  desen- 
gate "shunt”  e de  uma  ligação  para  descarga  de  campo  através  de  uma  re- 
sistência adequada,  amperímetros  para  o gerador  principal  e correntes  de 
campo  da  excitatriz  principal,  além  de  relé  de  sobretensão  e um  reostato  de 
ação  rápida  acionado  a motor  para  a excitatriz  principal. 

Cubículos  dos  neutros  dos  geradores  — Cada  um  dos  quatro  cubículos 
dos  neutros  dos  geradores  será  totalmente  fechado  com  chapa  de  aço  e 
compartimentado;  encerrará  três  transformadores  de  corrente  para  o neutro  do 
relé  de  proteção  diferencial  do  gerador,  um  transformador  de  10  kV,  13  80ô 
para  230  volts  para  ligação  do  neutro  com  a terra,  com  carga  de  resistência  se- 
cundária dimensionada,  para  permitir  trabalho  de  um  minuto,  além  das  mufas 
necessárias.  O transformador  deve  ser  isolado  com  um  líquido  não  infla- 
mável. 

Quadro  duplex  de  controle  — O principal  quadro  de  controle  da  usina 
será  do  tipo  tunel,  tendo  equipamento  de  controle  e instrumentos  montados 
na  parte  frontal  e relés  nos  painéis  trazeiros.  A parte  frontal  do  quadro  pode 
ser  vertical  ou  do  tipo  de  bancada,  sendo  que  a segunda  é a forma  preferida. 
Num  ou  noutro  caso  haverá  representação  mímica  das  barras.  As  funções  das 
várias  seções,  e o equipamento  nelas  montado,  são  os  seguintes: 

Seção  1 — Controle  do  gerador  N9  1 e Tranformador  N9  1 : 
Amperímetro  C . A . do  gerador  e chave  do  amperímetro 
Voltímetro  C . A . do  gerador  e chave  voltímetro 
Watimetro  indicador  trifásico  do  gerador 
Watímetro  indicador  do  gerador 

— Medidor  de  watt-horas  C.  A.,  trifásico,  do  gerador 
- — Indicador  de  temperatura  do  gerador  e chave  seletora 
— Indicador  de  temperatura  do  transformador  e chave  seletora 
Amperímetro  C . C . de  campo  do  gerador 
— Amperímetro  C.C.  de  campo  da  excitatriz  principal 
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— Voltímetro  C.C.  de  campo  do  gerador 

— Chave  sincronizadora 

Chave  de  controle  e lâmpadas  indicadoras  do  interruptor  de  campo 
do  gerador 

— Chave  de  controle  e lâmpadas  indicadoras  do  interruptor  a óleo 
de  88  kV 

— Lâmpadas  indicadoras  de  seccionamento,  chaves  de  “by-pass” 
e seletora  geral  ( * ) 

Chave  de  controle  do  reostato  de  campo  da  excitatriz  principal, 
acionado  a motor. 

Reostato  manualmente  operado  para  a excitatriz  piloto. 

Chave  de  controle  do  motor  do  regulador  da  turbina. 

Relés  de  indução,  de  sôbrecorrente,  de  tempo  inverso,  para  pro- 
teção do  gerador  contra  sobrecarga  ( * * ) 

Relés  de  indução  de  sôbrecorrente,  de  tempo  inverso,  para  proteção 
do  transformador  ( * * * ) 

Relés  diferenciais  do  gerador 

Relés  diferenciais  da  chave  a óleo  e do  transformador 
Relés  de  sôbretensão  do  gerador 
Relés  auxiliares  de  realização  manual 
Regulador  de  voltagem  com  compensação  de  linha 
Seções  2,  3 e 4 para  os  geradores  e transformadores  2,  3 4,  deverão 
ser  semelhantes. 

Seção  5 — Controle  do  interruptor  de  seccionamento  das  barras: 
Amperímetro  C . A . e chave  do  amperímetro 
Chaves  sincronizadas 

Chave  de  controle  com  luzes  indicadoras  para  o interruptor  de  in- 
terligação das  barras  de  88  kV 
Luzes  indicadoras  para  as  chaves  de  seccionamento 
Relés  de  indução  para  sôbre-corrente 

Voltímetros  C.A.  para  indicar  a voltagem  das  barras  em  ambos 
os  lados 

V oltímetro  registador  com  chave  de  voltímetro  de  6 pontos 
Voltímetro  registrador  com  chave  de  voltímetro  (voltagem  de  ge- 
rador) 

Registrador  de  freqüência 

Medidor  totalizador  de  watts-hora  com  registrador  de  demanda 


( * ) Chaves  de  controle  das  chaves  seletoras  gerais,  acionadas  a motor,  evidente- 
mente  deverão  ser  também  localizadas  nesse  painel. 

!**)  Tais  relés  com  frequência  munidos  de  relés  de  voltagem  para  detecção  de  falhas. 

( * * * ) A proteção  contra  sobrecarga  motivada  por  sôbrecorrente  do  gerador,  sugere 
sôbrecorrente  direcional  para  proteção  contra  curto-circuitos. 


Relés  de  sôbretensão  (lado  de  13,8  kV) 

Anunciador  da  usina 
Sinais  e gongo  de  alarme 
Relógio  com  corda  para  sete  dias 
Barras  mímicas 

Seção  6 — Controle  da  Linha  de  Transmissão  N9  1,  de  88  kV 
Leste : 

Amperímetro  C . A . e chave  de  transferência 
Chave  sincronizadora 

Chave  de  controle  e luzes  indicadoras  para  a chave  a óleo  de  88  kV 
Luzes  indicadoras  para  seccionamento,  chave  de  “by-pass”  e sele- 
toras  de  barras  ( * ) 

Controle  do  equipamento  “onda  portadora”  (Carrier  System)  (** (***)) 
Relés  ( * * * ) de  tempo  inverso,  tipo  indução,  de  sobrecarga  direcio- 
nal (para  falhas  de  terra  de  linha  a linha) 

Relé  de  terra  de  tempo  inverso,  tipo  indução  (e  sobrecarga  dire- 
cional) 

Relés  de  sobrecarga  de  indução  de  tempo  inverso 
Relé  automático  de  religação 
Barras  mímicas 


Seção  7 — Controle 
kV  — Leste 

da 

Linha 

de 

Transmissão 

N9 

2. 

de 

88 

Seção  8 - — Controle 
kV  — Oeste 

da 

Linha 

de 

Transmissão 

N9 

3. 

de 

85 

Seção  9 — Controle 
kV  — - Oeste 

da 

Linha 

de 

Transmissão 

N9 

4. 

de 

88 

Seção  10  — Controle 
kV  - Sul 

da 

Linha 

de 

Transmissão 

N9 

5, 

de 

88 

Seção  1 1 — Controle 

da 

Linha 

de 

Transmissão 

N9 

6, 

de 

88 

kV  - Sul 


Seções  12  e 13:  Painéis  desocupados  para  as  linhas  futuras  N9 

7 e 8 — Norte. 

Seção  14:  Painel  em  suporte,  giratório,  incluindo: 

Sincroscópio  e luzes  indicadoras 
2 voltímetros  C.A. 

Freqüencímetro . 


( * ) Presumivelmente  também  chaves  de  controle  para  as  chaves  seletoras  acionadas 
motor . 

(**)  Uma  linha  somente  cm  cada  direção. 

(***)  Êstes  e os  relés  seguintes  podem  ser  relés  impedãncias  simples. 
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Baterias  e carregadores  de  bateria  ■ — Serão  fornecidas  duas  baterias  de 
125  volts,  cada  uma  com  capacidade  suficiente  para  a carga  normal  de  C.C. 
da  usina  e iluminação  de  emergência.  Será  prevista  uma  chave  transferi- 
dora automática  para  ligar  os  circuitos  de  emergência  à bateria  no  caso  de 
ficar  defeituoso  o suprimento  normal  de  C.A. 

Subestação  tipo  " Unidade " e quadro  — A energia  para  o serviço  da 
usina  será  fornecida  por  uma  subestação  tipo  “Unidade”  de  terminais  duplos, 
tendo  dois  transformadores  de  300  kVA  e o quadro  de  distribuição  capsulado 
de  ferro.  Os  transformadores  devem  ser  isolados  com  líquido  não  infla- 
mável, e terão  ligação  primária  em  triângulo  de  13  800  volts  com  ligação 
secundária  de  460 Y/266  volts,  de  quatro  fios.  Terão  duas  derivações  de 
2,5%  acima  e abaixo  da  voltagem  normal  para  plena  capacidade,  controladas 
externamente,  sem  carga.  Será  previsto,  para  cada  transformador,  um  des- 
ligador  de  alta  tensão,  para  manobra  com  plena  voltagem,  mas  sem  carga. 
Êsse  desligador  será  acionado  manualmente  e terá  um  indicador  de  posição 
(*).  Além  disso,  cada  transformador  terá  os  acessórios  tipo  padrão. 

0 quadro  de  distribuição  de  baixa  voltagem  será  fechado  com  chapa 
de  ferro,  compor-se-á  de  interruptores  a sêco  de  600  volts,  tipo  “Drawont”, 
de  capacidade  interruptora  de  25  000  ampères  e abrangerá: 

2 — interruptores  secundários  do  transformador,  capacidade  nominal  de 
600  ampères  com  relês  ajustáveis,  em  tempo  e corrente  e de  mo- 
vimento instantâneo. 

1 — interruptor,  secionador  da  barra  geral,  capacidade  nominal  de  600 

ampères  com  relê  ajustável  para  desligamento  instantâneo. 

31  — interruptores  para  os  alimentadores,  capacidade  nominal  .de  225 
ampères,  com  relés  ajustáveis  em  tempo  e corrente  e de  ação 
instantânea. 

Controle  do  gerador  do  serviço  doméstico  ■ — ■ Êsse  quadro  deve  ser 
idêntico  ao  quadro  de  distribuição  do  serviço  da  usina  descrito  anteriormente. 
Todos  os  instrumentos  e características  necessários  de  controle  devem  ser  in- 
cluídos, a fim  de  fazer  funcionar  o gerador  da  casa  de  fôrça  paralelamente 
com  a parte  principal  da  usina  por  intermédio  do  mecanismo  de  distribuição 
de  serviço  da  usina. 

Equipamento  do  sistema  onda  portadora'  (Carrier  System)  - — Êste 
equipamento  proporcionará  comunicação  por  meio  da  palavra  falada,  por  um 
circuito  de  cada  uma  das  linhas  de  transmissão  de  88  kV,  duplas.  ( * * ) 


( ) Presumivelmente  conectado  com  o correspondente  interruptor  no  lado  secundário 
do  transformador. 

( ) Presumivelmente  será  incluído  equipamento  para  outras  linhas. 


4)  subestação  externa  — A estrutura  pré-fabricada  de  aço  gal- 
vanizado destinada  à subestação  abrigará,  de  início,  11  linhas,  podendo-se 
posteriormente  acrescentar  mais  duas.  A instalação  inicial  atenderá  às  se- 
guintes ligações: 

Gerador  n9  1 e Transformador  n9  1 

Gerador  n9  2 e Transformador  n9  2 

Gerador  n9  3 e Transformador  n9  3 

Gerador  n9  4 e Transformador  n9  4 

Interruptor  para  funcionamento  da  barra  coletora  geral 

Linha  n9  1 — Leste  ( Quadro  de  controle  n9  1 ) 

Linha  n9  2 — Leste  (Quadro  de  controle  n9  2) 

Linha  n9  1 — Oeste  (Quadro  de  controle  n9  3) 

Linha  n9  2 — Oeste  (Quadro  de  controle  n9  4) 

Linha  n9  1 — Sul  (Quadro  de  controle  n9  5) 

Linha  n9  2 Sul  (Quadro  de  controle  n9  6) 

Chaves  desligadoras  — As  chaves  desligadoras  de  600  ampères,  ope- 
radas em  grupo,  prestar-se-ão  para  a operação  em  92  kV  com  neutro  sem 
ligação  a terra.  Onde  se  fizer  necessário,  serão  munidas  de  lâminas  de 
terra  de  funcionamento  em  conjunto  e entrefechados  mecanicamente  para 
impedir  funcionamento  falso.  Contatos  auxiliares,  adequadamente  alojados, 
proporcionarão  a indicação  da  posição  das  chaves  no  quadro  principal  de 
controle.  As  chaves  seletoras  gerais  deverão  ser  acionadas  a motor  e con- 
troladas pelo  mesmo  quadro  de  controle.  Tôdas  as  outras  serão  postas  a fun- 
cionar manualmente  do  solo.  As  chaves  fusíveis  desligadoras  dos  transfor- 
madores potenciais  e os  desligadores  do  para-raios  dentro  de  um  polo  e ma- 
nobrados por  haste  do  solo. 

Transformadores  potenciais  — Vêm  especificados  dois  transformadores 
potenciais,  um  em  cada  uma  das  barras  de  92  kV.  ( * ) 

Para~raios  — Providenciar-se-á  quanto  ao  secionamento  dos  para-raios, 
em  seções  que  permitam  separação  quando  o sistema  funciona  com  o ponto 
neutro  firmemente  ligado  à terra,  e que  permitirão  o funcionamento  se  a 
reatância  fôr  colocada  na  ligação  à terra,  do  sistema.  (**) 

Interruptores  — Todos  os  interruptores,  atuando  a 92  kV,  devem  ser  uni- 
dades de  800  ampères,  da  classe  1 1 5 kV,  e capazes  de  interromper  um  curto- 


(*)  A carga  é presumivelmente  excessiva  para  potenciais  tipo  condensador  menos 
dispendiosos. 

(**)  A proteção  obtida  dentro  das  especificações  da  AIEE  e da  ASA  varia  gran- 
demente entre  os  fabricantes. 
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-circuito  trifásico  simétrico  de  1 500  000  kVA.  (*)  Seu  ciclo  de  fun- 
cionamento deve  ser  para  abertura  em  5 ciclos  e fechamento  em  20  ciclos. 
Cada  um  deve  ter  seis  transformadores  de  corrente  do  tipo  de  bucha  de 
"multiratio”.  Pederão  ser  empregados  tanto  interruptores  a ar  como  a óleo. 


VIII  — CONCLUSÕES 

A Subcomissão  de  Energia  é de  parecer  que  o aproveitamento,  acima 
descrito  foi  seguramente  concebido  não  obstante  sujeito  a modificações  no 
desenvolvimento  de  vários  detalhes.  Embora  alguns  dêsses  detalhes  não 
possam  ser  considerados  de  natureza  secundária,  a adoção  de  soluções  finais 
para  cada  um  dêles  não  envolve  questão  de  princípio,  mas  apenas  de  re- 
toques ulteriores,  tanto  no  setor  das  condições  hidráulicas  em  geral  como  no  da 
escolha  de  equipamento. 

As  obras  de  construção  iniciadas  em  julho  de  1951  vêm  sendo  conduzi- 
das de  tal  maneira,  que  não  excluirão  outras  soluções  resultantes  de  ajus- 
tamentos de  pormenores.  Informa-se,  a êsse  respeito,  que  a ensecadeira,  do 
lado  do  Paraná  foi  concluída  em  fins  de  1951,  havendo  sido  iniciadas  es- 
cavações naquela  parte.  A construção  da  barragem  nesse  lado,  não  será 
afetada,  durante  algum  tempo,  por  detalhe  de  equipamento.  Esperam-se  pro- 
postas de  equipamento  e seu  recebimento  acarretará  as  decisões  que,  como 
se  mencionou  em  vários  pontos  das  seções  anteriores,  poderão  exigir  ajusta- 
mentos dos  detalhes  da  Casa  de  Fôrça  e a determinação  final  das  condições 
de  vazão,  decorrentes  da  instalação  de  quatro  unidades,  ao  invés  das  três  ini- 
cialmente  projetadas. 

Também  se  recorda  aqui  que  os  dados  resumidos  nas  seções  precedentes 
provieram  do  estudo  de  1950  e das  especificações  de  concorrência  elaboradas 
pela  Servix  Engenharia.  O mesmo  se  aplica  aos  Anexos  4 — Estimativa  da 
Usina  de  Fôrça  e 5 — Programa  de  Andamento  das  Construções,  que  foram 
objeto  de  várias  reuniões  realizadas  com  o engenheiro-chefe  da  Organização 
Servix.  Essas  reuniões  deram  lugar  a certas  sugestões  de  caráter  informal, 
que  implicitamente  se  refletem  nos  vários  textos  anexos  à apresentação  do 
projeto. 

Controlou  também  a Subcomissão  de  Energia  as  estimativas  preparadas 
pela  Servix  e considera-se  em  harmonia  com  a situação  atual  do  mercado.  No- 
tou particularmente  a Subcomissão  de  Energia  que  a estimativa  das  cons- 
truções civis  se  baseia  em  preços  contratuais  aplicáveis  às  obras  já  em  an- 
damento. Os  preços  do  equipamento  resultam  de  estimativas  razoáveis  e 


( ) Vários  fabricantes  têm  padrões  diferentes  relativos  à capacidade  de  interrupção 
a voltagem  reduzida. 


recentes  verificações  com  prováveis  fornecedores  de  equipamento  semelhante. 
Observou-se  de  modo  especial  que  a estimativa  abrange  os  encargos  técnicos  e 
administrativos  adicionados  de  5%  para  eventuais. 

•*  * * 

Nestas  condições,  julga  a Subcomissão  de  Energia  que  o aproveitamento 
hidrelétrico  de  Salto  Grande,  tal  como  projetado  e orçado  pelos  engenhei- 
ros contratados  pela  Sorocabana,  deve  ser  favoràvelmente  considerado,  su- 
jeito à aprovação,  pela  Comissão  Mista,  das  condições  financeiras  analisadas 
em  outros  Anexos  ao  Projeto  de  Empréstimo. 


Francisco  Lima  de  Souza  Dias  Filho 
(Seção  Brasileira) 


L.  Hassilew 
(Seção  Americana) 
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ANEXO  3 


USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 
NO  RIO  PARANAPANEMA 

LINHAS  DE  TRANSMISSÕES 

Como  está  declarado  no  Projeto  de  Empréstimo,  Capítulo  I,  Seção  (b), 
as  linhas  de  transmissão  planejadas  pela  administração  da  Sorocabana,  em 
relação  ao  projeto  de  Salto  Grande,  serão  construídas  exclusivamente  com 
material  nacional  e financiadas  independentemente  do  empréstimo  estrangeiro 
proposto.  Consequentemente,  as  referidas  linhas  de  transmissão  são  men- 
cionadas aqui  apenas  a título  informativo. 

O exame  do  mapa  anexo  mostra  as  linhas  de  transmissão  de  88  00 \J 
volts  que  acompanham  aproximadamente  o percurso  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana.  O mapa  esquemático  do  Anexo  1 mostra,  também,  as  diversas 
fases  de  construção,  as  quais  podem  ser  aproximadamente  resumidas  da  se- 
guinte maneira: 

1 ) Terminal  da  linha  88  kV  que  fornece  a energia  da  São  Paulo 

Light  & Power  em  Itatinga; 

2)  Linha  de  88  kV  da  própria  Sorocabana: 

a)  em  funcionamento  até  Conchas: 

b)  em  construção  até  Bernardino  de  Campos: 

c)  em  projeto  entre  Salto  Grande  e Bernardino  de  Campos. 

A última  destas  três  seções  está  incluída  no  projeto  de  Salto  Grande. 
Acha-se  também  em  elaboração  o projeto  das  linhas  de  88  kV  a oeste  de 
Salto  Grande.  A localização  foi  estudada  de  modo  a permitir  que  a Estrada 
de  Ferro  Sorocabana  as  utilize  para  sua  posterior  eletrificação,  quando  hou- 
ver outras  fontes  de  energia  e a administração  da  estrada  obtiver  o equipa- 
mento fixo  e as  locomotivas  necessárias  para  a extensão  da  tração  elétrica 
além  de  Bernardino  de  Campos. 

Presume-se  que  as  companhias  concessionárias  de  serviços  públicos  lo- 
calizadas ao  longo  destas  linhas  tronco  façam  seus  próprios  ajustes  para  de- 
rivações, sub-estações,  etc. 
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Com  relação  a Londrina,  será  construída  uma  linha  separada  de  88  000  V, 
de  cêrca  de  130  km.  Não  está  perfeitamente  definido  se  êste  trabalho  será 
empreendido  pela  Sorocabana  ou  pela  companhia  de  Londrina,  a qual  será  a 
única  a utilizar  a energia  ao  longo  do  percurso  desta  linha. 

O orçamento  aproximado  do  sistema  de  transmissão,  da  maneira  acima 
exposta,  é o seguinte: 

Trecho  de  São  Paulo  Cr$ 

a)  De  Salto  Grande  para  leste  (até  Bernardino  de  Campos)  cêrca  de  60 
km  de  linhas  de  88  000  volts,  trifásicas,  de  circuito  duplo,  condutor 

de  alumínio,  fio-terra  galvanizado,  em  torres  de  aço  28  600  000 

b)  De  Salto  Grande  para  oeste  (comprimento  de  cêrca  de  170  km).  Fre- 
sume-se  que,  não  estando  a eletrificação  da  estrada  planejada  para 
futuro  imediato,  será  instalado  um  circuito  único,  com  características 


semelhantes  às  do  trajeto  leste 72  000  000 

Total  100  600  000 


Trecho  do  Paraná 

Presume-se  que  a linha  de  Londrina,  de  130  km,  88  000  volts,  trifásica, 
será  instalada  em  postes  de  madeira  em  forma  de  H,  com  circuito 
condutor  duplo  de  alumínio  e fio  terra  galvanizado. 

Custo  aproximado  22  600  000 

Como  já  foi  declarado,  espera-se  que  sejam  efetuados  alguns  ajustes 
com  a companhia  concessionária  de  serviços  públicos  de  Londrina  relativa- 
mente às  despesas  resultantes  da  construção  do  ramal  do  Paraná.  Relativa- 
mente ao  lado  de  São  Paulo,  já  se  assinalou  que  as  novas  linhas  de  transmissão 
serão  uma  continuação  das  linhas  tronco  da  Sorocabana  destinadas  à sua 
tração  elétrica. 


Acham-se  em  curso  as  providências  para  a aquisição  de  material  para 
o trecho  leste  das  linhas  de  São  Paulo.  Com  o progresso  do  projeto  do 
trecho  Oeste,  espera-se  que  sejam  adquiridos  materiais  com  a suficiente  ante- 
cedência para  a conclusão  de  todo  o lado  de  São  Paulo  até  1955.  A conclusão 
do  trecho  de  Londrina  continuará  dependente  dos  ajustes  a serem  efetuados 
com  aquela  companhia  concessionária  de  serviços  públicos. 
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») 

b) 

c) 


a) 

b) 


a) 

b) 


a) 

b) 

c) 


USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE  NO  RIO  PARANAPANEMA 

Orçamento  em  janeiro  de  1952 


IMPORTÂNCIA 

DISCRIMINAÇÃO 

US$ 

CR$ 

Serviços  Acessórios 

Terras  e direito  de  posse  de  terras  

4 500  000 

Relocação  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  .... 

8 000  000 

Alojamentos  e instalações  

5 000  000 

Sub-total  

17  500  000 

Barragem 

Construção  Civil  

Comportas 

Custo  FOB  

800  000 

44  100  000 

Frete  marítimo  

Despesas  portuárias  no  Brasil,  transporte  terres- 

100  000 

tre,  instalação  e outros  custos  

2 000  000 

Sub-total  

900  000 

46  100  000 

Descargas  de  enchente,  canal  de  fuga  e tomada 
dágua 

Construção  Civil  

Equipamento  (Grades  protetoras,  comportas  de 

27  500  000 

emergência,  guindastes  de  cavalete)  

Custo  FOB  

570  000 

Frete  marítimo  

Despesas  portuárias  no  Brasil,  transporte  terres- 
tre, instalação  e outros  custos  

100  000 

1 59C  000 

Sub-total  

670  000 

29  000  000 

Casa  de  Fôrça 

Infra-estrutura  

27  000  000 

Super-estrutura  

Ponte  rolante  e diversos 

Custo  FOB  

110  000 

8 200  000 

Frete  marítimo  

Despesas  portuárias  do  Brasil,  transportes  terres- 

17  000 

tre.  instalação  e outros  custos  

350  000 

Sub-total  

127  000 

35  550  000 

( Continua) 
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( Conclusão ) 


DISCRIMINAÇÃO 

IMPORTÂNCIA 

US$ 

CR$ 

Turbinas  (4  unidades) 

Custo  FOB  

Frete  marítimo 

Despesas  portuárias  no  Brasil,  transporte  terres- 
tre, instalação  e outros  custos  

1 450  000 
100  000 

2 750  000 

Sub-total  

1 550  000 

2 750  000 

Geradores  (4  unidades) 

Custo  FOB  

Frete  marítimo  

Despesas  portuárias  no  Brasil,  transporte  terres- 
tre, instalação  e outros  custos  

2 100  000 
110  000 

2 300  000 

Sub-total  

2 210  000 

2 500  000 

Equipamento  Auxiliar 

Custo  FOB 

Frete  marítimo  

Despesas  portuárias  no  Brasil,  transporte  terres- 
tre, instalação  e outros  custos  

275  000 
25  000 

2 650  000 

Sub-total  

300  000 

2 650  000 

Sub-Estação  Transformadora  Externa 

Construção  Civil  

Equipamento  (estruturas,  transformadores,  inter- 
ruptores, isoladores  etc.)  

Custo  FOB 

Frete  marítimo  

Despesas  portuárias  no  Brasil,  transporte  terres- 
tre, instalação  e outros  custos  

1 500  000 
110  000 

4 000  Oüc» 
2 800  000 

Sub-total  

1 610  000 

6 800  000 

GAO 

1955 

A | M|  J | J lAlSlO  nTd 


1956 

J I F I M | A I Ml  J I J I A I S I O I N IO 


I - ! 


2 - 


3-1 


6-C 


7- E 

E 

8-  í 

< 


PRO 


968, 100.00 


3.150  000,00 


cr  8 a2oaooo,oo 


Este  P 
(idade 

Quanto 


DlSTRf 
MOED 
INCLU 

EQUIF  NT0  e 
FRET 
TOTAÍ 


000.00)  CR*  147.340.000,00 
CR  S 142.850.000,00 


CR  8 290.190.000,00 
CR  8 14.509.500,00 

CR  8 304.699.500,00 
CR  8 9.(40985,00 

CR  3 313.840.485,00 


USINA  HIDRO-ELETRICA  DE  SALTO  GRANDE  NO  RIO  PARANAPANEMA 


ITEM 


PROGRAMA  DE  CONSTRUCAO 


I - SERVIÇOS  AUXILIARES 

TERRAS  E DIREITOS  DE  POSSE  DE  TER 
REIOCAÇÃO  DA  E.F  S 
ACAMPAMENTO  E INSTALAÇÕES 

2 -BARRAGEM 
CONSTRUÇÃO 
COMPORTAS 

3 - TOMADA  E CANAL  OE  DESCARGA 
CONSTRUÇÃO 
EOUIPAMENTO 

A - CASA  DE  FÔRÇA 
CONSTRUÇÃO 
PONTE  ROLANTE 

5-  TURBINAS 

Nos  I e 2 
N*  3 
N*  A 

6-  GERADORES 

No»  t e 2 
NT  3 

N*  4 

7 - EQUIPAMENTO  AUXILIAR 
EQUIPAMENTO  E INSTALAÇÃO 

8-  SUB-ESTAÇÃO  EXTERNA 
CONSTRUÇÃO 
GRUPOS  i e 2 
GRUPO  3 
GRUPO  4 


4 500 
8000 

5 000 


4 000 
2 800 


trf 


4 


■ÜJ.l.. 


PROGRAMA  DAS  NECESSIDADES 


1,758,25000 


3,302,500,00 


CR  8 24000000,00 


CR  8 80  400000,00 


33100  000,00 


3.150  000,00 


CR  8 Z20Q000, 00 


Este  Progromo  nõo  mclue  custos  de  Eventuo- 
iidoúe  e Admimstroçõo 

Ouonto  ò Discrimmocõo  completo  vide  ToPeio  onexo 
OISTRIBUIÇÃO  DAS  NECESSIDADES 
MOEDA  ESTRANGEIRA 
INCLUSIVE  S%  PARA  EVENTUALIDADES 
EQUIPAMENTO  FOB  US  t 7,145,250  00 

FRETE  MARÍTIMO  US  * 590,10000 

TOTAL  US  t 7,735,350.00 


ESCALA  DE  PAGAMENTO  00  EQUIPAMENTO 
25%  COM  A ORDEM  FIRME 
65%  NO  EM8AR0UE 
10%  A COMBINAR 


MOEDA  ESTRANGEIRA  I US  S 7,367,00000)  CR*  147.340.000,00 

CR*  142.850.000,00 
CR  S 290.190.000,00 
CR  * 14.509.500,00 


MOEDA  BRASILEIRA 
TOTAL 

EVENTUALIDADES  5% 

CUSTO  TOTAL  ESTIMADO  00  EQUIPAMENTO  E 
DA  CONSTRUÇÃO 
ADMINISTRAÇÃO  3% 

TOTAL  GERAL 


CR  *304  699.500,00 
CR  » 9.140  985,00 

CR  S 313.840485,00 


RlO  OE  JANEIB0.4  93? 


Moeda  estrangeira  (US$  7 367  000  a Cr$  20,00)  Cr$  M7  340  00 

Moeda  brasileira Cr$  142  850  000 

Total  Cr$  290  190  000 

Eventuais  5%  Cr$  14  509  500 

Custo  total  estimado  do  equipamento  e construção  Cr$  304  699  500 

Administração  3%  CrJ  9 140  985 

Total  Geral  Cr$  313  840  485 


Discriminação  das  necessidades  em  moeda  estrangeira  (inclusive  os  5%  para  eventuais) 

Equipamento  FOB  (dólares  americanos)  7 145  250,0b 

* 

Frete  marítimo  (dólares  americanos)  590  100,00 

Total  (dólares  americanos)  7 735  350,00 

A estimativa  acima  foi  elaborada  pela  “Servix  Engenharia”,  na  base  de 
seus  preços  vigentes  em  contratos  de  construções  civis  e dos  preços  de  equi- 
pamento resultantes  das  revisões  anteriores  feitas  para  fins  de  orçamento, 
revistas  para  se  adaptarem  às  atuais  condições  do  mercado. 

A importância  do  empréstimo  será  ajustada  em  função  dos  preços  corren- 
tes a resultantes  das  propostas  que,  segundo  se  espera,  serão  recebidas  em 
abril  de  1952. 

O parecer  da  Subcomissão  de  Energia  quanto  a esta  estimativa  acha-se 
exposto  na  conclusão  do  Anexo  2. 
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USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 
NO  RIO  PARANAPANEMA 

PROGRAMA  DAS  INVERSÕES  COM  DISCRIMINAÇÃO  DAS  DESPESAS 
EVENTUAIS  E DE  ADMINISTRAÇÃO 


ANO 

ORÇAMENTO 

EVENTUAIS 

ADMINIS- 

TRAÇÃO 

TOTAL 

Em  USS  1 000 

Em  OS  1 000 

Em  US$  1 000 

Em  CrS  1 000 

Em  CrS  1 000 

USS  1 000 

Cr$  1000 

1952. . . . 

1 758 

24  000 

88 

1 200 

1 650 

1 846 

26  850 

1951 

3 302 

80  400 

165 

4 100 

2 375 

3 467 

86  875 

1954. . . . 

1 339 

33  100 

66 

1 600 

2 375 

1 405 

37  075 

1955. . . . 

968 

3 150 

47 

180 

1 650 

1 015 

4 980 

1956.... 

— 

2 200 

— 

100 

1 091 

— 

3 391 

TOTAL . 

7 367 

142  850 

366 

7 180 

9 141 

7 733 

169  171 

Nota:  Utiliiaram-se  cifras  aproximadas  para  fins  de  estudo  dos  enoargos  finanoeiros 


RESUMCfEM  CRUZEIROS 

Equipamento  importado Cr$  154  660  000,00 

Equipamento  local  e construção. . . . CrS  169  171  000,00 


CUSTO  TOTAL 


CrS  313  831  000,00 
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USINA  HIDRELÉTRICA  DO  SALTO  GRANDE  DO  RIO 

PARANAPANEMA 

DISTRIBUIÇÃO  DOS  ENCARGOS  FINANCEIROS 

EMPRÉSTIMO  EM  DÓLARES  PARA  A IMPORTAÇÃO  DO  EQUIPAMENTO 

DA  USINA 

Importância  US$  7 733  000,00 


(Em  mil  dólares) 


ANO 

Importância 

levantada 

4,5%  sôbre  a 
importância 
levantada 

Importância 
não  levantada 

3/4%  sôbre  a 
importância 
não  levantada 

Amortização 

Total  dos 
encargos 

1952  (1/2  ano).. 

1 846 

41,5 

5 887 

22,1 

— 

63,6 

1953 

5 313 

239,1 

2 420 

18,2 

— 

257,3 

1954 

6 718 

302,3 

1 015 

7,6 

— 

309,9 

1955 

7 733 

348,0 

— 

— 

— 

348,0 

1956 

— 

— 

— 

— 

688,4 

688,4 

1957 

— 

— 

— 

— 

688,4 

688,4 

A mesma  anuidade  vigorará  até  1971. 

Condições  do  empréstimo:  Juros  4,5%  (com  taxa  de  compromisso  de  3/4%  sôbre  as  importâncias  não  levan- 
tadas; período  de  vigência:  20  anos.) 
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USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 
NO  RIO  PARANAPANEMA 

CUSTO  DA  ENERGIA  — EM  CR$  1 000 


Discriminação 

Ano  de  1955 

1956  e seguintes 

(1) 

Serviço  do  Empréstimo  em  Dólares  

6 960 

13  768 

(2) 

Funcionamento  da  Usina  Hidrelétrica  

3 000 

3 000 

(3) 

Administração  Geral  

1 200 

1 200 

(4) 

Depreciação  

3 453 

3 453 

<5) 

Custo  Total  Direto  da  Produção  de  Energia, 
inclusive  Depreciação  

7 653 

7 653 

(6) 

Operação  do  Sistema  de  Transmissão  ...... 

1 400 

1 400 

(7) 

Parcela  de  depreciação  atribuível  ao  sistema 
de  Tranmissão  

2 900 

2 900 

(8) 

Custo  Total  Direto  da  Transmissão  

4 300 

4 300 

(9) 

Despesa  Total  de  Produção  de  Energia 
(1)  + (5)  + (8)  

18  913 

25  721 

OPERAÇÃO  E MANUTENÇÃO 

Na  ausência  de  dados  específicos,  os  custos  diretos  de  operação,  manu- 
tenção e administração  foram  determinados  mediante  comparação  com  as 
instalações  norte-americanas  de  proporções  semelhantes;  levou-se  na  devida 
conta  o nível  de  salários  predominante  no  Brasil,  e também  o fato  de  que  o 
problema  da  administração  de  Salto  Grande  será  relativamente  simples,  uma 
vez  que  estarão  em  jôgo  apenas  seis  clientes. 

Foi  feita  também  uma  comparação  com  os  custos  de  outras  instalações 
brasileiras  de  produção  de  energia,  apresentando  características  semelhantes, 
de  capacidade  concentrada  num  só  local,  e de  sistema  de  transmissão  bas- 
tante simples. 


I 
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Nestas  condições,  pareceu  razoável  tomar  por  kW  de  capacidade  ins- 
talada, 50,  23  e 20,  cruzeiros  respectivamente,  para  operação  e manutenção 
da  central  elétrica,  para  operação  da  linha  de  transmissão  e para  adminis- 
tração. 

DEPRECIAÇÃO 

Na  ausência  de  sugestões  do  proprietário,  a depreciação  foi  determinada 
como  primeira  tentativa,  pelo  método  de  constituição  de  um  fundo  para  amor- 
tização, a juros  compostos  de  6%.  Não  foi  feita  nenhuma  tentativa  no 
sentido  de  estudar-se  detidamente  a vida  de  cada  item  do  equipamento.  Pre- 
sumiu-se que  os  itens  depreciáveis  da  usina  hidrelétrica  (cêrca  de  49%  do 
custo)  teriam  uma  vida  de  30  anos,  enquanto  para  as  linhas  de  transmissão 
tomou-se  20  e 50  anos  de  vida,  respectivamente,  para  40%  e 60%  do  seu 
custo. 

Todavia,  a fim  de  prover-se  margem  suficiente  para  maior  desgaste,  que 
pode  ser  esperado  em  virtude  de  localização  distante  da  usina  hidrelétrica,  e 
também  para  levar  em  conta  a depreciação  da  moeda,  foram  arbitrariamente 
aumentadas  as  taxas  de  depreciação  do  equipamento.  Ver-se-á,  por  esta  ex- 
posição, que  a depreciação  média  relativa  ao  custo  da  usina  hidrelétrica  e das 
linhas  de  transmissão  (aproximadamente  Cr$  423  500  000,00)  é da  ordem 
de  1,5%.  Assim,  é inferior  à taxa  de  2%  observada  nos  Estados  Unidos 
nestes  últimos  anos,  porém  dá  margem  a um  confronto  favorável  com  a taxa 
de  depreciação  aplicada  por  diversos  sistemas  brasileiros,  cujos  processos  ti- 
nanceiros  são  considerados  como  dos  mais  conservadores. 
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CARACTERÍSTICAS  GEOGRÁFICAS  E ECONÔMICAS  DA  REGIÃO 

A zona  a ser  suprida  de  energia  pela  usina  de  Salto  Grande  constitui  im- 
portante parte  do  oeste  do  Estado  de  São  Paulo  e do  norte  do  Paraná.  Abran- 
ge uma  área  de  64  000  quilômetros  quadrados,  2/3  dos  quais  estão  situados 
no  Estado  de  São  Paulo,  e o restante  no  Paraná. 

As  cinco  sub-zonas  (servidas  por  outras  tantas  emprêsas  concessioná- 
rias de  eletricidade)  que  deverão  receber  um  reforço  de  energia  da  usina 
de  Salto  Grande,  estão  situadas  de  um  ou  de  outro  lado  do  grande  rio 
Paranapanema,  que  banha  tôda  a área  acima  referida.  A Cia.  Elétrica 
Caiuá  e a Emprêsa  Elétrica  Vale  do  Paranapanema  servem  a zona  situada 
no  extremo  noroeste  do  Estado  e conhecida  como  Alta  Sorocabana.  Esta 
zona  e a que  se  estende  à volta  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  servidas  pela 
Cia.  de  Luz  e Fôrça  de  Santa  Cruz,  estão  ao  norte  do  rio,  enquanto  a região 
do  norte  do  Paraná  servida  pela  Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  e a área  da 
fronteira  Paraná-São  Paulo  servida  pela  Cia.  Hidrelétrica  de  Paranapa- 
nema ficam  ao  sul  do  mesmo. 

Com  as  nascentes  situadas  a 800  metros,  na  Serra  do  Mar,  não  longe  do 
litoral,  o Rio  Paranapanema  corre  para  o Rio  Paraná.  Êstes  dois  grandes 
rios  têm  características  naturais  que  os  tornam  potencialmente  a mais  impor- 
tante fonte  de  energia  hidráulica  do  Brasil.  O projeto  de  Salto  Grande  será 
um  dos  primeiros  passos  no  sentido  da  captação  dêsse  valioso  manancial  de 
energia . 

A área  de  Salto  Grande  é de  modo  geral  relativamente  plana,  coberta 
de  terrenos  ondulados  e lembra  em  algumas  partes  o Estado  de  Kansas. 
Grande  parte  da  mesma  presta-se  à mecanização  da  agricultura,  fator  de  par- 
ticular importância  por  ser,  no  Brasil,  circunstância  que  ocorre  em  áreas  re- 
lativamente pouco  numerosas.  O solo  é de  natureza  variada  nessa  zona, 
incluindo  áreas  de  terra-roxa  fertilíssima  usada  para  a cultura  do  café, 
em  Londrina  no  norte  do  Paraná  e em  Ourinhos,  no  oeste  de  São  Paulo.  As 
zonas  menos  férteis,  da  Alta  Sorocabana  e da  Alta  Paulista,  no  extremo 
oeste  de  São  Paulo,  são  usadas  para  o cultivo  de  algodão.  A área  em 
questão  é também  muito  rica  em  calcário  e abrange  igualmente  as  jazidas 
carboníferas  paranaenses,  em  Cambuí.  Estas  últimas  são  de  proporções  limi- 
tadas, porém  o carvão  é o melhor  encontrado  até  agora  no  Brasil. 


No  Quadro  I foram  reunidos  os  dados  das  características  demográficas 
da  zona  de  Salto  Grande.  Como  se  vê,  durante  o período  de  1940/50,  a 
população  da  zona  aumentou  num  ritmo  equivalente  a quase  três  vêzes  o do 
Brasil  em  conjunto.  As  zonas  servidas  pela  Companhia  de  Londrina  no 
norte  do  Paraná,  e a da  Alta  Sorocabana  em  particular,  acusaram  elevados 
ritmos  de  crescimento.  Com  efeito,  a população  da  região  de  Londrina  quase 
triplicou  durante  êsses  dez  anos,  enquanto  em  1950  a população  da  zona  de 
Caiuá  era  igual  a 2 1/2  vêzes  a do  decênio  anterior.  É particularmente 
impressionante  que  essas  duas  zonas  tenham  atraído  um  grande  fluxo  de  imi- 
grantes, não  só  de  tôdas  as  partes  do  Brasil,  mas  também  das  áreas  vizinhas 
onde  estão  situadas  as  Cias.  Santa  Cruz  e Hidrelétrica  de  Paranapanema, 
que  são  menos  prósperas  e cuja  população  estagnou  e diminuiu,  mesmo 
durante  a década  de  1940/50. 

O aumento  espantosamente  rápido  da  população  do  norte  do  Paraná 
e da  Alta  Sorocabana  reflete-se  também  no  fato  de  terem  sido  criados  dezenas 
de  novos  municípios  entre  1940  e 1950.  Assim,  na  zona  de  Caiuá  onde  só 
havia  5 municípios  em  1940,  o censo  de  1950  registrou  19.  Ainda  mais 
notável  é o crescimento  da  zona  de  Londrina,  que  consistia  num  só  municí- 
pio em  1940  se  acha  agora  dividida  em  cinco. 


QUADRO  I 

ZONA  DE  SALTO  GRANDE  - ÁREA  E POPULAÇÃO  SERVIDAS  PELAS 
DIVERSAS  CONCESSIONÁRIAS  DE  ELETRICIDADE 


Empresa 

concessionária 

Área 

km2 

População 

Aumento  da 
População 
1940  a 1950 

1940 

1950 

Vale  Paranapanema  

8 685 

160  797 

259  370 

+ 98  573 

Caiuá  

20  630 

195  933 

473  675 

+ 2 77  742 

Santa  Cruz 

12  000 

231  829 

233  53 7 

— 8 292 

Hidro  Paranapanema  

8 000 

98  537 

100  228 

+ 1 691 

Londrina  

15  000 

75  296 

204  757 

+ 129  461 

Todas  

64  315 

762  392 

1 261  567 

+ 499  175 

Acréscimo  de  população  entre  1940  e 1950: 


Zona  de  Salto  Grande  + 65,5  % 

Estado  de  S.  Paulo  . + 28,7  % 

Estado  do  Paraná  + 73,9  % 

Brasil  + 27,7% 


Uma  característica  interessante  da  região  é o fato  de  nela  existir  um 
número  surpreendente  de  cidades  de  vulto.  Entre  estas  encontram-se  Lon- 
drina, no  norte  do  Paraná,  com  22  mil  habitantes;  Presidente  Prudente  e 
Assis,  na  zona  da  Alta  Sorocabana,  no  Estado  de  São  Paulo,  com  cêrca  de 
27  e 17  mil  respectivamente;  Ourinhos,  onde  fazem  junção  a Sorocabana  e 
a Paraná-Santa  Catarina,  com  quase  14  mil  e Avaré,  na  zona  da  Companhia 
Santa  Cruz,  com  12  000  habitantes,  para  mencionar  apenas  as  mais  impor- 
tantes. 

Como  se  evidencia  pelos  Quadros  II  e III  a área  a ser  servida  pela  usina 
de  Salto  Grande  é uma  das  zonas  agrícolas  mais  importantes  e de  mais  rápida 
expansão  do  Brasil.  Como  está  demonstrado  nesses  Quadros,  em  1950  esta 
zona  contribuiu  com  um  quinto  da  produção  total  de  café  dos  Estados  de 
São  Paulo  e do  Paraná,  mais  de  um  têrço  da  produção  algodoeira,  e cêrca 
de  um  quinto  da  produção  de  arroz,  batata,  feijão  e mandioca  dêsses  dois 
Estados.  Em  1950,  a produção  de  amendoim  e milho,  produtos  particular- 
mente sensiveis  às  flutuações  de  preços,  foi  excepcionalmente  pequena.  En- 
tretanto em  anos  anteriores  a quantidade  de  milho  produzida  nessa  zona  tem 
sido  da  ordem  de  10  a 15%  da  produção  total  dos  dois  Estados,  e a produ- 
ção de  amendoim  a coloca  entre  principais  produtoras  dêsse  artigo. 

As  tendências  do  desenvolvimento  da  produção  de  café,  algodão,  arroz, 
batata,  açúcar,  feijão  e mandioca,  têm  sido  particularmente  grandes,  exce- 
dendo de  muito  as  do  Estado  de  São  Paulo  ou  do  país  em  conjunto.  Assim, 
enquanto  a produção  total  de  café  no  Brasil  estagnou  aproximadamente  no 
nível  de  um  milhão  de  toneladas  desde  a guerra,  a produção  cafeeira  da  zona 
em  questão  quase  duplicou.  E,  ainda,  enquanto  a produção  nacional  de 
algodão  manifestou  até  há  pouco,  tendência  decrescente,  nessa  zona  aumentou 
de  maneira  sensível. 

Não  há  grande  margem  para  dúvida  quanto  à continuação,  em  ritmo  ace- 
lerado, do  aumento  da  produção  agrícola  nos  trechos  do  norte  do  Paraná 
e da  Alta  Sorocabana  na  zona  da  usina  de  Salto  Grande.  No  norte  do 
Paraná  vem  se  realizando,  em  ritmo  espantoso  a plantação  de  novos  cafezais 
e tal  atividade  é acompanhada,  pelo  menos  nos  primeiros  anos,  por  uma  apre- 
ciável expansão  da  produção  de  milho,  arroz  e feijão,  uma  vez  que  estes 
são  plantados  entre  os  pés  de  café.  Na  zona  da  Alta  Sorocabana,  a predo- 
minância dos  pequenos  proprietários  é fator  que  determina  crescente  di- 
versificação da  agricultura.  Por  exemplo,  esta  área  tornou-se  recentemente 
o principal  centro  produtor  de  menta  (hortelã)  no  País. 

O grosso  da  produção  de  arroz  ocorre  na  zona  de  Avaré,  servida  peia 
Companhia  de  Santa  Cruz.  O milho  é cultivado  principalmente  nesta  zona, 
na  de  Presidente  Prudente  (Alta  Sorocabana)  e no  norte  do  Paraná. 
A Alta  Sorocabana  é a mais  importante  zona  produtora  de  batata  do  Estado 
de  São  Paulo;  e tanto  nessa  região  como  no  norte  do  Paraná  a produção  de 
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feijão  e mandioca  vem  se  expandindo  ràpidamente.  Grande  parte  de  todos 
êsses  produtos  destina-se  ao  abastecimento  dos  mercados  do  Rio  de  Janeiro 
e de  São  Paulo,  sendo  transportada  pelas  estradas  de  ferro  Paulista  e So- 
rocabana. 

Embora  a zona  de  Salto  Grande  não  seja  particularmente  importante  do 
ponto  de  vista  da  criação  de  gado,  mais  de  300  mil  cabeças  são  transportadas 
todos  os  anos  de  Mato  Grosso  para  a Alta  Sorocabana  para  engorda,  e daí 
transportadas,  pela  Sorocabana  e pela  Paulista  para  os  matadouros  de  São 
Paulo  e de  outras  cidades  da  zona  oriental  do  Estado. 

A variada  e sólida  estrutura  agrícola  da  região  já  fornece  base  para 
bom  número  de  indústrias  de  transformação,  na  sua  maior  parte  empreendi- 
mentos em  pequena  escala.  Muitos  dos  estabelecimentos  de  beneficiamento 
de  café,  descaroçamento  de  algodão,  instalações  de  beneficiamento  de  arroz, 
serrarias  e estabelecimentos  madeireiros  têm  suas  próprias  instalações  gera- 
doras de  energia  — portanto  de  elevado  custo  e anti-econômicas.  O esta- 
belecimento de  uma  nova  fonte  de  energia  dará  certamente  forte  impulso 
ao  desenvolvimento  de  uma  série  de  indústrias  de  transformação,  para  as 
quais  a reqião  parece  prestar-se  particularmente.  Por  exemplo,  a instalação 
de  fiações  e tecelagens  de  algodão  na  Alta  Sorocabana  poderia  tornar-se 
atraente  do  ponto  de  vista  econômico,  desde  que  houvesse  energia  em  maior 
quantidade.  A região  parece  ser  especialmente  propícia  ao  desenvolvimento 
de  uma  indústria  têxtil  que,  entre  outras  vantagens,  ficaria  situada  junto 
às  fontes  de  matérias-primas;  seria  relativamente  bem  servida  por  duas  grandes 
estradas  de  ferro,  teria  à disposição  reserva  de  mão-de-obra  e poderia  abas- 
tecer um  mercado  sempre  crescente.  É igualmente  provável  o aumento  da 
produção  de  óleo  de  semente  de  algodão  e de  amendoim. 

O centro  de  comunicações  de  Ourinhos  já  conta  com  diversas  fábricas 
de  conservas  e produtos  alimentícios  e muitas  outras  seriam  estabelecidas 
se  houvesse  energia  em  maior  abundância.  O mesmo  acontece  em  grande 
parte  da  região  de  Londrina  no  Estado  do  Paraná.  Existe  também  a possi- 
bilidade de  se  estabelecerem  matadouros  e frigoríficos  na  área  de  Alta  So- 
rocabana, onde  o gado  de  Mato  Grosso  estaciona  para  a engorda.  A carne 
poderia  então  ser  embarcada  para  o mercado  de  São  Paulo  em  vagões  fri- 
goríficos, ao  invés  de  submeter-se  o gado  em  pé  a uma  viagem  de  vários 
dias,  por  estrada  de  ferro  com  a consequente  perda  de  pêso. 

Tais  empreendimentos  dependem  igualmente  de  fornecimento  mais  abun- 
dante de  energia. 

Podemos  concluir  pois  que  a área  a ser  suprida  pela  usina  hidrelétrica 
de  Salto  Grande  figura  entre  as  zonas  agrícolas  mais  ricas  e de  mais  rápido 
desenvolvimento  do  Brasil  com  perspectivas  muito  favoráveis  a um  progresso 
constante.  A luz  destes  fatos,  é razoável  concluir  que  se  há  alguma  deficiên- 
cia a apontar  nas  previsões  do  mercado  de  energia,  contidas  no  Anexo  9, 
é a de  pecarem  pela  moderação. 


ANEXO  9 


ESTUDO  DO  MERCADO 

A usina  de  Salto  Grande  suprirá,  por  um  lado,  tôda  a energia  para 
as  redes  de  distribuição  pública  na  sua  zona  de  influência  e,  por  outro  lado, 
energia  sob  alta  voltagem  à própria  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  para  o seu 
serviço  de  tração  elétrica. 

I — SERVIÇOS  DE  DISTRIBUIÇÃO  PÚBLICA 

A administração  da  Sorocabana  vem  planejando,  de  acordo  com  o de- 
creto de  concessão,  distribuir  energia  às  seguintes  companhias  que  exercem 
atividade  na  zona  de  influência  da  usina  de  Salto  Grande: 

1 ) Emprêsa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S.  A. 

2)  Companhia  Elétrica  Caiuá 

3)  Companhia  Fôrça  e Luz  Santa  Cruz 

4)  Companhia  Hidrelétrica  Paranapanema 

5)  Emprêsas  Elétricas  de  Londrina  S.  A. 

As  zonas  servidas  por  tôdas  essas  emprêsas  concessionárias  de  serviços 
públicos  vêm  indicadas  no  mapa  do  Anexo  3.  Outros  dados  geográficos  se 
encontram  no  Anexo  8;  o Anexo  13  encerra  dados  de  natureza  administra- 
tiva e financeira,  bem  como  elementos  estatísticos  relativos  a energia  em 
geral. 

A zona  de  influência  de  Salto  Grande  abrangerá  uma  área  de  cêrca  de 
64  000  quilômetros  quadrados,  com  a população  total  de  1 200  000  habi- 
tantes aproximadamente,  de  acordo  com  o recenseamento  de  1950. 

No  Quadro  I figuram  os  dados  essenciais  sôbre  os  serviços  de  ener- 
gia proporcionados  por  essas  emprêsas  em  1950. 

Na  ocasião  em  que  a direção  da  Sorocabana  vinha  procedendo  ao  seu 
estudo  em  1950,  achavam-se  em  andamento  alguns  planos  de  expansão  re- 
lativos às  companhias  supra  mencionadas:  Vale  Paranapanema  e Caiuá, 
instalavam,  cada  uma,  mais  uma  unidade  hidráulica  com  a capacidade  de  1 700 
kW,  enquanto  Londrina  procedia  igualmente  à instalação  de  outra  mais  na 
usina  de  Apucaraninha,  ampliando  sua  capacidade  em  2 860  kW.  Em 
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consequência,  essas  cinco  emprêsas  contam  atualmente  com  uma  capacidade 
instalada  de  31  860  kW. 


QUADRO  I 

CAPACIDADE,  DEMANDA  DE  ENERGIA  VENDIDA 


Emprêsas 

Capacidade 
instalada  I1) 
kW 

Demanda 

máxima 

kW 

Energia  vendida 
em  milhões  de 
kWh 

Vale  Paranapanema  

1 580 

3 000  (3) 

13,8  (3) 

Caiuá  

4 520 

4 525 

13,3 

Santa  Cruz 

8 740 

6 600  (2) 

26,6  (2) 

Hidro  Paranapanema  

6 200 

4 800 

26,0 

Londrina 

4 569 

3 445 

13,6 

Tôdas 

25  600 

22  370 

93,3 

(1)  Inclusive  usinas  Diesel  no  total  de  2 280  kW,  como  se  segue:  Vale  Paranapa- 
nema,  330;  Caiuá,  1 250;  Londrina,  700;  as  restantes  são  hidrelétricas. 

(2)  Os  dados  incluídos  no  Anexo  13  indicam  cifras  mais  elevadas  para  essa  com- 
panhia. A diferença  representa  a energia  vendida  à "Vale  Paranapanema”  e natural- 
mente foi  deduzida,  a fim  de  evitar  duplicação  no  determinar-se  a demanda  máxima  total 
e as  vendas  para  toda  a área. 

(3)  Esta  Companhia  adquire  até  1 500  kW  da  Cia.  Santa  Cruz. 

O estudo  dos  registros  de  demanda  máxima  e vendas  no  tocante  aos 
últimos  onze  anos  (exceto  no  que  diz  respeito  a Londrina,  cujas  atividades 
tiveram  início  somente  em  1943)  permitem  que  se  façam  previsões  com  boa 
margem  de  aproximação.  A previsão  é facilitada  ao  verificar-se  o cresci- 
mento contínuo  da  população,  a produção  agrícola  e o movimento  de  carga 
da  ferrovia  que  apresentou  tendência  decrescente  apenas  em  1942/43,  quan- 
do, como  se  sabe,  a guerra  submarina  prejudicou  o transporte  terrestre  oriun- 
do do  comércio  ultramarino. 

O fato  de  uma  boa  porção  da  área  servida  (cêrca  de  30%)  situar-se  no 
norte  do  Paraná  com  tendência  altamente  progressista,  resultante  do  recente 
surto  do  café,  que  provàvelmente  prosseguirá  por  algum  tempo,  igualmente 
permite  que  se  encare  com  otimismo  o futuro  da  região. 

Devido  a diferenças  de  monta  entre  os  fatores  de  carga  das  diversas 
zonas,  os  dados  de  vendas  de  energia  no  referente  à zona  inteira  indicam 
melhor  a tendência  do  mercado  do  que  os  registos  de  carga  máxima.  Se  as 


vendas  em  kWh  forem  assim  consideradas  como  padrão  do  mercado,  as  se- 
guintes percentagens  de  crescimento  surgirão  durante  os  períodos  estudados 
mais  atentamente  pelos  engenheiros  da  Sorocabana: 

QUADRO  II 


EMPRÊSA 

Percentagem  do 

crescimento 

1940/49 

1943/49 

Vale  Paranapanema  

12,0 

8,0 

Caiuá 

30,0 

18,0 

Santa  Cruz  

13,0 

18,0 

Hidro  Paranapanema  

13,0 

18,0 

Londrina  

— i 

30,0 

Média  ponderada  referente  à zona  inteira  

15,0 

18,0 

NOTA:  O período  de  1943/49  foi  examinado  separadamente  porque  a companhia  de  Lon- 

drina iniciou  suas  atividades  somente  em  1943. 


É interessante  notar-se  que  a energia  vendida  em  1950,  registrada  no 
Quadro  I,  muito  se  aproxima  da  previsão  que  poderia  ter  sido  feita  pelas 
vendas  de  1949  (vide  quadros  do  Anexo  13),  aplicando-se  ;uma  taxa  de 
crescimento  de  18%,  ou  aplicando-se  15%  às  quatro  primeiras  companhias, 
e 30%  à Londrina,  onde  as  condições  locais  são  mais  progressistas  no  mo- 
mento. Infere-se,  portanto,  que  se  poderia  admitir  um  crescimento  médio  de 
18%  para  o futuro,  como  se  verá  da  linha  pontilhada  do  gráfico  A,  anexo. 

Por  outro  lado,  como  se  espera  que  a capacidade  instalada  pelas  cinco 
companhias  permanecerá  estacionária,  não  sendo  provável  que  consigam  for- 
necer mais  de  130  milhões  de  kWh,  mesmo  com  o emprêgo  de  usinas  Diesel 
auxiliares,  o desenvolvimento  ficará  necessáriamente  asfixiado  até  que  Salto 
Grande  possa  suprir  o indispensável  incremento  por  volta  de  1955,  quando 
entrarão  em  funcionamento  suas  duas  primeiras  unidades  de  15  000  kW. 

Tem-se  a impressão  de  que  a partir  dêsse  ponto  o crescimento  de  tôda  a 
zona  não  poderá  retornar  imediatamente  à taxa  de  18%,  mas  continuará 
no  ritmo  de  15%  em  relação  à área  inteira.  Espera-se  que,  quando  se  puder 
dispor  do  potencial  hidráulico  de  Salto  Grande,  as  usinas  auxiliares  Diesel 
das  emprêsas  locais  só  serão  utilizadas  em  situação  de  emergência  nos  pe- 
ríodos de  baixa  do  nível  das  águas,  o seu  potencial  total  de  kWh  vendável 
ao  público  ficaria  consequentemente  reduzido  a cêrca  de  1 1 1 milhões  de  kWh. 


A energia  produzida  em  Salto  Grande  cobriria,  dêsse  modo,  o excedente 
sôbre  esse  limite  básico  de  1 1 1 milhões  de  kWh,  como  se  vê  no  gráfico  A. 
Seguindo-se  a mesma  linha  de  raciocínio,  o gráfico  indica  separadamente,  a 
tendência  das  vendas  que  se  estima  para  Londrina.  Essa  parte  do  gráfico 
não  é examinada  aqui  e foi  elaborada  unicamente  tendo-se  em  vista  um 
posterior  exame  dessa  zona,  que  se  poderá  tornar  necessário  devido  às  suas 
características  especialmente  progressistas  e aos  problemas  particulares  da 
linha  de  transmissão  que  poderão  surgir  dentro  em  breve. 

Nota  importante  ■ — O estudo  supra  foi  concluído  pouco  antes  de  se 
obterem  estimativas  reexaminadas  das  vendas  de  energia  de  cada  emprê- 
sa,  limitadas  a 1955.  As  estimativas  das  emprêsas  alcançam  o total  de  167 
contra  150  milhões  de  kWh  indicados  no  gráfico.  Sugere-se,  contudo,  que 
se  leve  em  linha  de  conta  esta  última  previsão  mais  moderada.  Êste  alvitre 
justifica-se  principalmente  pelo  fato  de,  no  tocante  à Usina  de  Salto  Grande, 
fornecer-se  somente  acréscimo  de  energia  a emprêsas  concessionárias  de  ser- 
viços públicos.  Algumas  destas  têm  indicado  planos  de  pequena  expansão, 
que  poderão  elevar  um  pouco  o limite  básico  a partir  do  qual  se  conta  o 
acréscimo  nas  vendas,  de  modo  que  a quantidade  de  energia  retirada  de  Salto 
Grande  será  afetada  apenas  ligeiramente  no  caso  de  subestimativa. 

Por  outro  lado,  as  cartas  das  cinco  emprêsas  inclusas  neste  anexo  e 
contendo  as  estimativas  de  energia  de  que  as  mesmas  necessitam  em  1955. 
são  consideradas  pela  Sorocabana  com  compromisso  de  adquirir  energia  de 
Salto  Grande  e constituem  portanto  valiosa  prova  da  demanda  existente. 

II  — VENDAS  DE  ENERGIA  PARA  TRAÇÃO 

Observar-se-á  pelo  Anexo  12  que,  embora  os  planos  finais  da  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana  exijam  a eletrificação  até  Presidente  Prudente,  o pro- 
grama imediato  limita-se  a concluir  a eletrificação  até  Bernardino  de  Campos 
ou  Ourinhos,  dependendo  a determinação  do  ponto  terminal  do  presente 
programa  do  uso  do  equipamento  já  em  estoque. 

As  tabelas  apensas  ao  Anexo  12  mostram  os  seguintes  dados,  que  con- 
tribuirão para  a determinação  do  mercado: 

a)  Estatística  do  pêso  bruto  dos  trens  da  Sorocabana  de  1940  a 1949. 

b)  Energia  empregada  na  tração  elétrica  de  1945  a 1951. 

Os  engenheiros  da  Sorocabana  presumem  que  o pêso  bruto  dos  trens  con- 
tinuaria a crescer  no  mesmo  ritmo  de  cêrca  de  3,3%  por  ano,  como  no 
período  registrado,  de  1940  a 1949.  Aplicaram  êsse  ritmo  de  crescimento 
também  às  necessidades  de  energia  dos  trechos  eletrificados  da  ferrovia. 


Contudo,  devido  à eletrificação  em  andamento  entre  a presente  terminal  de 
tração  elétrica  e a futura  terminal  de  Bernardino  de  Campos  ou  Ourinhos, 
outras  parcelas  de  energia  tiveram  que  ser  integradas  no  desenvolvimento 
normal  de  consumo  aplicado  aos  trechos  já  operados  com  tração  elétrica. 
Êsses  acréscimos  refletem-se  no  crescimento  um  tanto  acentuado  de  con- 
sumo de  energia  em  1951  (quando  foi  posta  em  funcionamento  uma  das  três 
subestações  do  trecho  recentemente  eletrificado),  com  desenvolvimento  se- 
melhante em  1952/53  quando  se  espera  que  a eletrificação  alcançará  a ter- 
minal provisória  prevista  pelo  atual  programa.  A partir  de  1953,  aplicar-se-á 
a taxa  de  crescimento  de  3,3%. 

O gráfico  C apenso,  indica  a previsão  da  demanda  de  energia,  elabo- 
rada à base  dessas  suposições.  Notar-se-á  pelo  Anexo  11  que,  atualmente, 
a tração  elétrica  vem  utilizando  energia  suprida  pela  “São  Paulo  Tramway 
Light  õ Power  Co.”,  que  entregou  à Sorocabana  84  milhões  de  kWh  em  1951. 
Embora  o aumento  de  energia  durante  a construção  da  Usina  de  Salto 
Grande  tenha  que  ser  suprido  também  pela  Light  & Power,  presume-se  que, 
após  a conclusão  de  Salto  Grande,  a Sorocabana  limitará  suas  compras  à 
Light  & Power  aos  84  milhões  de  kWh  registrados  em  1951.  As  verdadeiras 
vendas  de  energia  gerada  em  Salto  Grande  serão  portanto  determinadas 
pelo  gráfico  C,  procedendo-se  às  leituras  a partir  do  limite  básico  de  84 
milhões. 


III  — CONCLUSÕES 

Considerando  a continuidade  das  demandas  de  energia  durante  os  últimos 
anos,  levando  também  em  linha  de  conta  a nítida  manifestação  dessas  ne- 
cessidades em  alguns  distritos,  e considerando  finalmente  o progresso  oe- 
mográfico  e econômico  de  tôda  a zona  (vide  Anexo  8),  julga  a Subcomis- 
são de  Energia,  sem  reservas,  que  a previsão  das  vendas  às  emprêsas  conces- 
sionárias de  serviços  públicos  é muito  moderada.  Notar-se-á,  de  fato,  que 
a Subcomissão  de  Energia  é em  parte  responsável  pela  elaboração  dessa  pre- 
visão, tendo  reduzido  algumas  das  primeiras  estimativas  feitas  pelos  enge- 
nheiros da  Sorocabana  ou  pelas  próprias  emprêsas.  Essas  reduções  foram 
feitas  principalmente  devido  à saturação  das  redes  existentes,  que  resulta 
na  asfixia  do  crescimento  da  demanda.  Tal  saturação  (gráfico  A)  já  se 
processa  e não  pode  ser  desprezada  na  previsão.  A maioria  das  emprêsas 
tem  de  fato  mencionado  os  pedidos  de  ligação  que  não  puderam  ser  atendidos. 
Sua  estimativa  do  déficit,  que  não  foi  estudada,  monta,  grosso  modo,  a 5 350 
kW,  indicados  por  uma  linha  pontilhada  no  gráfico  B. 

Com  relação  às  necessidades  de  tração  elétrica  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  também  é moderada  a estimativa  fundamentada  numa  taxa  de 
crescimento  compatível  com  o pêso  bruto  dos  trens.  Contudo,  reconhece-se 


que  a inclusão  de  apreciável  soma  de  energia  necessária  aos  dois  últimos 
trechos  do  atual  programa  de  eletrificação  suscita  dúvida  quanto  à conclusão 
dêsses  trechos.  Nota-se  ■ — ■ vide  Anexo  12  — que  a marcha  dêsse  trabalho 
vem  sendo  prejudicada  pelas  atuais  dificuldades  de  aquisição  de  cobre  — 
único  item  em  falta  entre  os  materiais  e equipamentos  adquiridos  para  a 
obra.  É justo  presumir-se,  no  entanto,  que  será  encontrada  uma  solução  para 
essa  carência;  e,  por  outro  lado,  a flexibilidade  do  método  de  previsão  que 
compreende  outras  fontes  de  energia  além  da  de  Salto  Grande  (tanto  no 
setor  de  emprêsas  concessionárias  de  serviços  públicos  como  no  de  serviços 
ferroviários)  pode  permitir  alguma  compensação,  de  modo  que  a venda  de 
energia  gerada  em  Salto  Grande  não  será  prejudicada  em  geral. 

Como  conclusão  genérica  do  estudo  do  mercado,  a Subcomissão  de 
Energia  declara  que,  nas  condições  atuais,  as  perspectivas  de  venda  de 
energia  em  Salto  Grande  foram  calculadas  em  base  moderada,  podendo  servir 
de  esteio  para  os  estudos  financeiros  do  projeto  de  empréstimo. 

IV  — DESENVOLVIMENTO  DA  ENERGIA  REGIONAL 

Observar-se-á  que  os  gráficos  apensos  foram  projetados  somente  até 
1960.  O motivo  para  isso  é que  apesar  de  amplo  uso  da  capacidade  atual 
o rendimento  de  Salto  Grande  estará  muito  próximo  da  exaustão  naquela 
época,  levando-se  em  conta  um  fator  de  carga  de  0,55  e presumindo-se  uma 
perda  aproximada  de  energia  de  15%. 

Consequentemente  e em  face  da  carência  de  energia  que  ameaça  surgir 
logo  após  a entrada  em  funcionamento  da  usina  de  Salto  Grande,  será  in- 
teressante proceder-se  a uma  breve  revisão  de  outros  aproveitamentos  de 
energia  hidráulica  planejados  na  região. 

Na  falta  de  um  atual  esquema  de  interligação,  talvez  seja  difícil  pre- 
ver-se a utilização  exata  dêsse  potencial  de  reserva  no  futuro.  Contudo, 
breve  exame  da  região  proporcionará  uma  revisão  geral  das  possibilidades 
futuras  que  também  devem  abranger  fontes  de  energia  térmica  a obter  das 
jazidas  de  carvão  do  norte  do  Paraná.  As  notas  sucintas  que  se  seguem  fa- 
cilitarão êsse  exame: 

1 ) . — Jurumirim  — no  Rio  Paranapanema,  já  mencionado  no  Anexo  2, 
com  referência  à regularização  do  rio.  Além  de  construir  uma  reprêsa,  será 
aparelhada  para  cêrca  de  45  000  kW.  A concessão  também  pertence  à So- 
rocabana.  Levantamento  topográfico  pormenorizado  e obras  de  engenharia 
acham-se  em  andamento,  mediante  financiamento  do  Estado.  Utilização 
provável:  principalmente  para  a eletrificação  ulterior  da  Sorocabana. 

2)  — Barra  Bonita  — no  Rio  Tietê,  regularizará  a vazão  do  rio,  per- 
mitindo, assim,  melhor  serviço  nas  zonas  centrais  do  Estado  de  São  Paulo. 


Também  receberá  equipamento  para  cêrca  de  75  000  kW.  A concessão 
será  outorgada  ao  Estado.  É provável  que  as  providências  surjam  em 
breve.  Utilização  provável:  eletrificação  da  Paulista  e da  Sorocabana. 

3)  ■ — Capivaras  — no  Rio  Paranapanema,  a jusante  de  Salto  Grande. 
Concessão  em  nome  do  Estado  do  Paraná.  Utilização  provável:  indetermi- 
nada no  momento. 

4)  — Pirajú  e Palmital  — Essas  usinas,  localizadas  nas  respectivas 
concessões  das  emprêsas  de  Sta.  Cruz  e Hidro-Paranapanema,  com  capa- 
cidades instaladas  de  7 200  e 3 200  kW,  serão  beneficiadas  com  a regulari- 
zação da  vazão  proporcionada  pelo  Jurumirim,  podendo  talvez  receber  capa- 
cidade adicional. 

5)  ~ Potencial  da  Bacia  do  Paranapanema  — Sendo  de  150  metros 
a queda  total  entre  Jurumirim  e Salto  Grande,  o potencial  dessa  parte  dc 
vale  pode  ser  calculado  em  cêrca  de  150  000  kW. 

A Subcomissão  não  tem  conhecimento  de  nenhum  estudo  feito  a respeito. 

6)  <—  Jazidas  Carboníferas  do  Norte  do  Paraná  — Somente  a título 
de  registro  (vide  mapa). 

Notar-se-á  que  apenas  se  enumerou  limitada  quantidade  de  locais  de 
aproveitamento  de  energia  em  potencial.  Na  realidade,  como  se  depreende 
do  Anexo  2,  o vale  do  Paranapanema  oferece  várias  outras  potencialidades. 
Contudo,  como  o propósito  desta  nota  é apontar  as  fontes  das  quais  se  poderá 
retirar  mais  energia  imediatamente  depois  do  esgotamento  de  Salto  Grande, 
fizemos  aqui  menção  somente  dos  locais  que  já  foram  objeto  de  estudos  e em 
relação  dos  quais  se  esperam  providências  dentro  de  pouco  tempo. 
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GRÁFICO  "C" 

CENTRAL  HIDRO- ELÉTRICA  OE  SALTO  GRANDE 


Demondo  Mõxlcno  e Compro  de  Energlo  Pelos  Trechos  E- 
letrlflcodos  do  Estrodo  de  Ferro  Sorooobono  oté Ourinho* 


Pio  4o  Jonelro.  29do  Jonelro  do»tt 


ANEXO  9-A 


Empresa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema 

Avenida  9 de  julho,  40  - ll9  andar  — Fone  33-3717  - Cx.  Postal,  80 
São  Paulo 

S.  Paulo,  24  de  janeiro  de  1952 

A DD.  Comissão  de  Construção  da 
Usina  de  Salto  Grande  do  Paranapanema 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

Capital 

Senhor  Presidente  da  Comissão, 

Vimos,  com  a presente,  comunicar  o resultado  dos  estudos  levados  a 
efeito  para  determinação  das  quantidades  prováveis  de  energia  a serem  re- 
tiradas da  futura  Usina  do  Salto  Grande  para  atender  as  necessidades  do 
sistema  de  distribuição  desta  Emprêsa,  no  quinqüênio  1955  a 1959. 

Esclarecemos  que  o sistema  de  distribuição  desta  Emprêsa  abrange  doze 
Municípios  e que  o estudo  de  previsão  procurou  manter-se  dentro  da  reali- 
dade mais  positiva. 

Previsão  em  kWh  anuais: 

1955  --  16  000  000  (dezesseis  milhões) 

1956  — - 20  000  000  (vinte  milhões) 

1957  --  24  000  000  (vinte  e quatro  milhões.) 

1958  --  30  000  000  (trinta  milhões) 

1959  --  36  000  000  (trinta  e seis  milhões) 

Como  essa  DD.  Comissão  sabe,  existe,  atualmente,  grande  deficiência  de 
energia  no  sistema  de  distribuição  desta  Emprêsa,  utilizando  a maioria  das 
industrias  energia  de  produção  e estando  ainda  por  fazer,  inteiramente,  a 
penetração  do  serviço  elétrico  nas  organizações  rurais. 

Nosso  estudo  considerou,  portanto,  a absorção  do  serviço  de  produção 
de  energia  nas  indústrias  que  utilizam  atualmente  recursos  próprios  de  ori- 
gem térmica,  a extensão  do  serviço  elétrico  a vilas  e centros  ainda  não  ser- 
vidos e o incremento  natural  dos  consumos  de  acordo  com  as  curvas  de 
crescimento  normais  para  nossa  zona  de  distribuição  de  energia. 

Ao  inteiro  dispôr  para  quaisquer  outros  esclarecimentos,  aproveitamos 
a oportunidade  para  apresentar-lhe  os  protestos  de  nossa  distinta  conside- 
ração. 

Atenciosas  Saudações 
a)  Ilegível 

Emprêsa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S/A. 


ANEXO  9-B 


Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas 
ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 


Referência: 

São  Paulo,  29  de  Janeiro  de  1952.  156-7-5 


Objeto:  — Companhia  Elétrica  Caiuá  — 

Sr.  Eng9  Chefe  da  Comissão  de  Construção  da 
Usina  de  Salto  Grande, 

Para  vosso  conhecimento,  transcrevemos  a carta  de  24  do  corrente, 
que  recebemos  da  Companhia  “Elétrica  Caiuá”:  — 

“Tendo  informação  de  que  essa  Estrada  pretende  concluir  em  princípios 
do  ano  de  1955  as  obras  da  Usina  de  Salto  Grande,  de  sua  propriedade, 
destinada  também  ao  suprimento  de  energia  às  emprêsas  elétricas  concessio- 
nárias na  zona  de  Sorocabana,  desejamos  informar  a V.  S.,  que  esta  Compa- 
nhia deseja  ser  considerada  como  uma  de  suas  consumidoras.  Dado  que  o 
nosso  consumo  atual  é superior  à 20  milhões  de  kW,  e que  o crescimento 
anual  cumulativo  é superior  à 10%,  é de  supor-se  que  em  1955  necessita- 
remos, pelo  menos,  2 vêzes  a quantidade  atual  dessa  energia.  Seguindo 
êste  critério  nos  enquadraríamos  na  seguinte  tabela  de  energia  a ser  eventual- 
mente fornecida  pelo  sistema  “Salto  Grande”: 


Ano  Milhões  de  kW 

1955  20.0  ’ 

1956  . 24,0 

1957  28.4 

1958  33,2 

1959  38,5 


Considerando-se  um  fator  de  carga  médio  anual  de  55%,  provavelmente, 
as  demandas  em  kW  serão  as  seguintes: 


Ano  Demanda  em  kW 

1955  4150 

1956  5000 

1957  5900 

1958  6900 

1959  9200 


Saudações 


Diretor 


ANEXO  9-C 


Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas 
ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 

Referência: 

São  Paulo,  29  de  Janeiro  de  1952.  156-7-5 

Objeto:  — Cia.  Luz  e Fôrça  Santa  Cruz 

Sr.  Eng9  Chefe  da  Comissão  de  Construção  da 
Usina  de  Salto  Grande, 


Para  vosso  conhecimento,  transcrevemos  a carta  n.  66-52,  de  26  do 
corrente,  que  recebemos  da  Cia.  Luz  e Fôrça  “Santa  Cruz”,  Capital:  — 

“De  acordo  com  o telegrama  do  Dr.  Dagoberto  Sales,  para  que  fizés- 
semos uma  estimativa  das  necessidades  desta  Cia.  a serem  supridas  pela 
Usina  de  Salto  Grande,  vimos,  pela  presente  expor  o seguinte:  Esta  Cia. 
em  virtude  da  resolução  n.  680,  da  C.N.A.E.E.,  está  atualmente  racio- 
nando energia,  já  tendo  em  carteira,  pedidos  para  cima  de  2 500  HP  e cêr- 
ca  de  1 000  fogões  ou  sejam,  aproximadamente  7 000  kW.  Com  um  fator 
de  utilização  de  0,4,  temos  uma  necessidade  inicial  de  2 800  kW,  admitindo 
um  crescimento  de  20%  para  a zona  e como  a nossa  demanda  máxima  atual, 
limitada  pelas  atuais  possibilidades,  é de  8 800  kW,  temos: 


Atraso  no  momento 
Crescimento  em  1952 
Crescimento  em  1953 
Crescimento  em  1954 
Necessidades  em  1955 
redondos  


2 800  kW 

1 760  kW 

2 320  kW 
2 672  kW 

9 552  kW,  ou,  em  números 
10  000  kW 


Daí,  em  diante,  pode-se  tomar  como  média  de  crescimento,  20%  por 
ano,  em  vista  de  se  tratar  de  zona  das  que  mais  se  desenvolve  no  país. 
Certos  de  têrmos  atendido  ao  solicitado,  etc.” 

Saudações 


Diretor 


ANEXO  9-D 


Companhia  Hidrelétrica  Paranapanema 

Rua  Senador  Paulo  Egídio,  34  ■ — ■ 59  andar  — Caixa  Postal,  1510 
Fones:  32-0035  e 32-5$26.  Enderêço  Telegráfico  “CHEEP” 

São  Paulo 


São  Paulo,  6 de  Fevereiro  de  1952. 

N9  72 
limo.  Sr. 

Dr.  Diretor  da 

Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  São  Paulo 


At.  da  Comissão  Encarregada  da  Construção  da 
Usina  do  Salto  Grande.  — - 

Prezado  Senhor:  — 


Em  atenção  ao  pedido  telefônico  feito  pelo  dr.  Dagoberto  Sales  Filho, 
reiativo  às  necessidades  de  energia  elétrica  da  nossa  Companhia,  em  1955, 
para  serem  supridas  pela  Usina  do  Salto  Grande,  cumpre-nos  levar  ao  co- 
nhecimento de  V.S.  que  iremos  precisar  aproximadamente  de  6 000  kW 
conforme  mostramos  abaixo. 

A carga  atualmente  ligada  em  tôda  nossa  zona  de  concessão  é de 

H 000  kW. 

Nosso  delicit  de  energia  elétrica  é presentemente  de  2 000  kW  e te- 
remos novoi  ped;dos  de  ligação  aguardando  autorização  num  total  de  600. 

A zona  que  servimos,  sobretudo  a do  norte  do  Paraná,  está  em  franco 
e crescente  desenvolvimento.  Zona  cafeeira  por  excelência,  é hoje  uma  das 
mais  produtivas  do  país.  Não  é demais,  portanto,  estimarmos  nosso  cres- 
cimento quanto  a necessidade  de  energia,  em  10%  por  ano. 

Dêsse  modo,  teremos: 


Carga  atual  M 000  kW 

Crescimento  em  1952  

Crescimento  em  1953  

Crescimento  em  1954  

Crescimento  em  1955  

Crescimento  provável  

Déficit  atual  

Pedidos  pendentes  

Total  


1400  kW 
1540  kW 
1694  kW 
1864  kW 
6498  kW 
2000  kW 
600  kW 
9098  kW 


Estamos  executando  obras  hidráulicas  em  nossa  Usina  do  Salto  Palmi- 
tal,  no  rio  Paranapanema  e esperamos  tirar,  com  a conclusão  dessas  obras, 
mais  1500  kW  das  máquinas  atualmente  instaladas. 

Além  disso,  estamos  procurando  obter  importação  de  cabo  de  alumínio 
reforçado  com  alma  de  aço,  para  substituirmos  os  condutores  de  algumas  das 
nossas  linhas  de  transmissão  por  outras  de  seção  maior,  reduzindo  de  apro- 
ximadamente 500  kW  as  perdas  que  atualmente  se  verificam  em  tais  linhas. 

Está  ainda  em  nosso  programa,  para  pronta  execução,  a construção  de 
uma  linha  de  transmissão  ligando  a Usina  Santa  Maria  no  rio  Apiaí-Guaçú,  à 
zona  onde  há  atualmente  falta  de  energia  elétrica,  proporcionando  a essa 
zona  um  suprimento  no  mínimo  de  mais  1 000  kW. 

Em  conclusão,  poderemos  contar  nos  próximos  anos  com  os  seguintes 
aumentos  próprios: 


Aumento  produção  Us.  de  Salto  Palmital  1500  kW 

Redução  Perda  Linhas  Transmissão  500  kW 

Fornecimento  lis.  Santa  Maria  1000  kW 

Total 3000  kW 


As  nossas  necessidades  de  energia  elétrica,  em  1955,  para  serem  su- 
pridas pela  Usina  do  Salto  Grande  serão  portanto  de: 


Total  necessário:  9098  kW 

Aumento  de  produção  própria:  3000  kW 

Total  a ser  fornecido  pela  Usina  de  Salto  Grande  6098  kW 


Agradecemos  de  antemão  o bom  acolhimento  que  dispensar  à presente 
e nos  colocamos  à disposição  de  V.S.  para  prestar  qualquer  novo  esclare- 
cimento que  desejar. 

Com  nossos  protestos  de  admiração  e aprêço,  enviamos  à V.S.  nossas 

Cordiais  Saudações, 

Cia.  Hidrelétrica  Paranapanema 


Diretor 


ANEXO  9-E 


Secretaria  da  Viação  e Obras  Públicas 


ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 


São  Paulo,  29  de  Janeiro  de  1952. 


156-7-5 


Referência: 


OBJETO:  — Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  S/A. 


Sr.  Eng9  Chefe  da  Comissão  de  Construção  da 
Usina  de  Salto  Grande, 


Para  vosso  conhecimento,  transcrevemos  a carta  de  26  do  corrente,  que 
recebemos  da  Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  S.  A. 

“Atendendo  ao  pedido  telefônico  do  Sr.  Dr.  Dagoberto  Sales,  vimos 
pela  presente  declarar  que  as  necessidades  de  energia  desta  Emprêsa,  em 
1955,  e que  esperamos  sejam  atendidas  pela  Usina  de  Salto  Grande,  são  de 
12  000  kW.  Como  sabe  V.  S.  a nossa  zona  é a de  maior  crescimento 
do  país  e atinge  35%  por  ano.  Além  disso  há  vários  bairros  na  cidade  que 
ainda  não  são  abastecidos  de  energia  e vários  distritos  como,  por  exemplo: 
Irerê,  Tamarana,  Paiquerê,  Aricanduva,  Sabaudia  e Astorga  que  são  ver- 
dadeiras cidades  e não  possuem  energia  elétrica.  Há,  assim,  necessidade  de, 
aproximadamente,  3 000  kW  para  atender  a essas  extensões.  Estamos  no 
momento  com  um  déficit  de  10%  para  uma  potência  instalada  de  5 500  kW. 
Nestas  condições  temos: 

10%  de  5 500  para  normalizar  a tensão  550  kW 

Necessidade  para  extensões  3 000  kW 

Crescimento  em  1952  2 117  kW 

Crescimento  em  1953  2 858  kW 

Crescimento  em  1954  3 850  kW 


Necessidade  em  1955  

ou,  em  números  redondos 


12  000  kW 


12  375  kW 


Diretor 


ANEXO  10 


POLÍTICA  DE  PREÇOS 


E’  plano  da  administração  da  usina  cobrar  dos  seus  vários  clientes  de 
energia  por  atacado,  tarifas  que  não  resultem  em  aumento  do  custo  da 
energia  para  os  pequenos  consumidores.  Êsse  princípio  aplica-se  não  só  às 
companhias  concessionárias  de  serviços  públicos  como  também  ao  serviço  de 
tração  elétrica. 

No  caso  da  utilização  de  energia  pela  própria  Sorocabana,  para  o ser- 
viço de  tração,  o Quadro  I anexo,  mostra  o custo  médio  da  energia  fornecida 
pela  “São  Paulo  Tramway,  Light  an  Power  Co.”  na  terminal  de  sua  linha 
de  88  000  V.  (vide  também  Anexo  3).  Êste  quadro  indica  um  preço  de 
Cr$  0,115  por  kWh  nos  últimos  dois  anos.  Portanto,  parece  razoável  para  os 
fins  dêste  projeto  aplicar-se  tarifa  uniforme  de  Cr$  0,12  para  a energia 
utilizada  em  tração. 

QUADRO  I 

COMPRAS  DE  ENERGIA  DA  “S.  PAULO  LIGHT  & POWER”  PARA 

TRAÇÃO  ELÉTRICA 


ANO 

Milhões  de  kWh 
Comprados 

Custo  Total 
(Cr$  1 000) 

Prêço  Médio 
Crí/kWh 

1944 

7,0 

774 

0,110 

1945 

31,3 

3 037 

0 097 

1946 

34,4 

3 777 

0 110 

1947 

37,3 

4 085 

0 110 

1948 

45,2 

4 650 

0 103 

1949 

56,3 

6 200 

0 110 

1950 

68,5 

7 750 

0 113 

1951 

84,0 

9 650 

0 115 

A fixação  de  um  preço  razoável  para  a compra  de  energia  por  atacado 
pelas  cinco  companhias  concessionárias  de  serviços  públicos,  não  pode  ser 
feita  com  a mesma  facilidade.  A estrutura  de  preços  entre  essas  companhias 
concessionárias  de  serviços  públicos  e entre  as  diversas  categorias  de  cli- 
entes é relativamente  complicada,  como  se  pode  ver  pela  seção  correspondente 
do  Anexo  13.  Estas  informações,  assim  como  outros  dados  necessários  à de- 
terminação ou  verificação  dos  preços,  não  foram  fornecidos  na  apresentação 
inicial  do  projeto  pelos  engenheiros  da  Sorocabana.  As  informações  com- 
plementares foram  colhidas  diretamente  das  companhias  concessionárias  e 
encontram-se  também  sob  a forma  de  quadros  apensos  ao  Anexo  13,  que 
mostram  a demanda  máxima,  as  vendas  de  kWh,  e as  receitas  e despesas 
brutas  até  1950.  Esses  quadros  permitiram  o cálculo  de  um  rendimento  bruto 
médio  por  kWh  para  cada  companhia  concessionária,  exceto  a Hidrelé- 
trica de  Paranapanema,  que  não  forneceu  quaisquer  informações  quanto  a 


receitas  ou  despesas.  Apesar  da  ausência  de  dados  dessa  companhia,  pa- 
receu suficientemente  razoável  determinar  a média  ponderada  entre  as  outras 
quatro  e tomá-la  como  preço  médio  de  venda  ao  público  nas  zonas  das 
cinco  companhias.  O Quadro  II,  anexo,  indica  que  essa  média  é de  Cr$  0,49 
para  o período  de  1949/51 . 

QUADRO  II 

USINA  HIDROELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 
PREÇO  MÉDIO  DE  VENDAS  AO  PÚBLICO  EM  1949  / 51 


EMPRÊSA 

ANO 

VENDA 

Milhões  de  kWh 

RECEITA 
BRUTA 
Em  Cr$  1 000 

. 

PREÇO  MÉDIO 
POR  kWh 
Cr$ 

VALE  DO  PABANAPANEMA 

1949 

12,3 

ò 533 

0,530 

1950 

13,8 

7 493 

0,540 

1951 

14,6 

8 760 

0,600 

CAIUÃ 

1949 

12,0 

9 700 

0,808 

1950 

13,3 

11  600 

0,872 

1951 

14,9 

12  400 

0,832 

SANTA  CRUZ 

1949 

33,0 

8 187 

0,248 

1950 

35,4 

11  134 

0,315 

1951 

38,0 

12  000 

0,316 

HIDRELÉTRICA  DE  PARANAPANEMA 

1949 

(22,0) 

— 

— 

1950 

(26,0) 

— 

— 

1951 

(29,5) 

— 

— 

LONDRINA 

1949 

7,2 

4 948 

0,690 

1950 

13,6 

7 508 

0,552 

1951 

19,0 

10  400 

0,547 

TOTAL  GERAL 

1 

227,1 

110  663 

0,487 

Observação:  Deixaram  de  ser  incluídos  os  dados  referentes  a Usina  Elétrica  de  Paranapanema  porque  a Com- 
panhia não  apresentou  os  elementos. 


Foi  realizada  também  uma  tentativa  para  determinar  o custo  médio  da 
produção  de  energia  elétrica,  utilizando-se  a coluna  "despesas”  dos  regis- 
tros fornecidos  pelas  companhias  concessionárias.  Depois  do  exame  dêsses 
registros,  e dos  balancetes  fornecidos  por  apenas  três  dessas  companhias, 
teve-se  a impressão  de  que  as  informações  relativas  às  ‘‘despesas’  não  eram 
inteiramente  coerentes  nas  diversas  companhias  concessionárias  e portanto 
não  deviam  ser  consideradas. 

Utilizando-se  o preço  de  “vendas”  das  companhias  concessionárias  ao 
público,  pode-se  chegar  fàcilmente  ao  preço  pelo  qual  as  mesmas  podem 
comprar  energia  por  atacado,  deduzindo-se  os  seguintes  itens  dos  preços 
de  venda  acima  citados: 

( 1 ) Lucro  permitido  por  lei  e ligado  ao  chamado  investimento  histó- 
rico” de  cada  companhia  concessionária  de  serviços  públicos; 


(2)  Amortização  e depreciação  correspondentes  à nova  capacidade  que 
se  oferece  em  Salto  Grande; 

(3)  Custo  direto  de  distribuição  e administração  do  acréscimo  de  ener- 
gia recebido  de  Salto  Grande  e entregue  aos  clientes. 

A determinação  do  preço  por  atacado  nesta  base  é razoável  porque  os 
preços  cobrados  ao  público  pelas  companhias  concessionárias  ficarão  inalterados 
durante  algum  tempo  depois  de  ter  início  o funcionamento  de  Salto  Grande. 
Se  o preço  por  atacado  fosse  fixado  em  nível  inferior,  deixaria  às  concessio- 
nárias considerável  margem  de  lucro  na  ocasião  em  que  os  ônus  resultantes 
da  construção  de  Salto  Grande  atingissem  seu  máximo.  Por  outro  lado, 
uma  vez  que  segundo  a lei  brasileira  os  preços  estão  sujeitos  a revisão  de 
três  em  três  anos,  e considerando  que  as  companhias  concessionárias  au- 
mentarão gradualmente  seu  sistema  de  distribuição  e portanto  os  investi- 
mentos correspondentes,  sugere-se  que  sejam  feitas  novas  deduções  dos 
preços  de  atacado  depois  dos  três  primeiros  anos  de  funcionamento.  Isto 
deixará  às  concessionárias  margem  adicional  para  o financiamento  de  novos 
sistemas  de  expansão  e para  lucros  correspondentes  aos  aumentos  dos  in- 
vestimentos. Outros  ajustes  decrescentes  poderão  ser  aplicados  em  triénios 
sucessivos,  porém  sua  determinação  pode  tornar-se  arriscada,  pois  é mais 
difícil  de  prever  a capacidade  que  será  estabelecida  na  área,  da  maneira 
exposta  em  linhas  gerais  no  Anexo  9. 

Nestas  condições,  o preço  médio  aplicável  ao  suprimento  de  energia  por 
atacado  às  concessionárias  locais  pode  ser  determinado  da  seguinte  maneira: 


' Por  kWh 

— Preço  médio  de  venda  ao  consumidor  em  1949/51  (Quadro  II)  . . Cr$  0,49 

— Dedução  de  recursos  para: 

1 ) Lucro  sôbre  o investimento  original  0,06 

2)  Financiamento  da  expansão  do  sistema  0,06 

3)  Custos  de  distribuição  e administração  0,05 

Deduções  totais  0,17 


t-Ttíço  médio  para  o primeiro  triénio  (1955/57)  0,32 


Â partir  de  1958,  o prêço  médio  acima  poderá  ser  revisto  da  maneira  se- 
guinte: 


Preço  médio  — 1955/57  0,32 

Desconto  dos  ônus  adicionais  para  as  companmas  concessio- 
nárias   

1 ) Lucro  sôbre  o investimento  adicional  0.035 

2)  Financiamento  de  novas  expansões  do  sistema  0,035 

0,07 


freço  médio  em  1958  e nos  anos  seguintes 


J.25 


ANEXO  11 


PREVISÃO  DE  RECEITA 


ANO 

VENDAS  POR  ATACADO  A COMPANHIAS 
CONCESSIONÁRIAS  DE 
SERVIÇOS  PÚBLICOS 

E. 

F.  SOROCABANA 

RECEITAS 

Totais 
Crí  1 000 

mkWh 

Preço 

Cr$ 

Receita 
Cr$  1 000 

mkWh 

Preço 

Cr* 

Receita 
Crí  1 000 

1955 

39,0 

0,32 

12  480 

33,0 

0,12 

3 960 

16  440 

1956 

61,0 

> 

19  520 

43,0 

> 

5 160 

24  680 

1957 

89,0 

» 

28  480 

41,5 

> 

4 980 

33  460 

1958 

119,0 

0,25 

29  750 

46,0 

> 

5 520 

35  270 

1959 

154,0 

y 

38  500 

51,0 

y 

6 120 

44  620 

1960 

194,0 

y 

48  500 

56,0 

y 

6 720 

55  220 

ANEXO  12 


EFEITOS  DA  ELETRIFICAÇÃO  SÔBRE  A OPERAÇÃO  DA 

ESTRADA 

Como  consta  da  Exposição  do  Projeto,  espera-se  que  a Estrada  de  Ferro 
Sorocabana  absorva  aproximadamente  25%  da  energia  produzida  em  Salto 
Grande. 

Essa  energia  será  utilizada  no  tráfego  eletrificado  da  Estrada  entre  Bo- 
tucatú  e Bernardino  de  Campos,  numa  distância  de  135  km.  Embora  os 
atuais  planos  da  Estrada  visem  ao  início  da  operação  elétrica  nesse  trecho 
antes  da  conclusão  de  Salto  Grande,  o tráfego  elétrico  integral  e continuado 
no  referido  percurso  depende  em  grande  parte  de  Salto  Grande,  porquanto 
a outra  fonte  de  abastecimento  de  energia  à Estrada,  isto  é,  a Brazilian 
Traction,  Light  & Power,  não  lhe  poderá  fornecer  a energia  elétrica  neces- 
sária sem  reduzir  o serviço  em  outras  importantes  zonas  do  Estado. 

O principal  benefício  dêsse  acréscimo  de  operações  elétricas  da  Soroca- 
bana reside  no  fato  de  com  elas  realizar-se  drástica  redução  do  custo  da 
tração  e a tal  ponto  que  continuando  inalterados  todos  os  demais  fatores,  o 
déficit  da  Estrada  poderá  mesmo  transformar-se  em  lucro,  caso  esta 
possa  utilizar  tôda  a sua  quota  da  energia  produzida  em  Salto  Grande.  Há 
outros  fatores  a considerar:  a)  a eletrificação  permitirá  funcionamento  mais 
eficiente  e assim  um  serviço  ferroviário  mais  intenso  para  essa  zona  de 
extrema  importância  econômica;  e b)  a substituição  da  lenha  pela  eletrici- 
dade como  combustível,  porá  fim  à atual  derrubada  das  florestas  da  região. 

Embora  já  em  1920  se  tenha  cogitado  em  eletrificar  a Sorocabana,  pouco 
depois  da  Paulista  penetrar  como  pioneira  nesse  terreno,  a falta  de  energia 
elétrica  e do  capital  necessário  à compra  do  equipamento  não  permitiram  qual- 
quer progresso  nesse  sentido  até  o princípio  de  1940,  quando  a administração 
traçou  o seu  atual  programa. 

O primeiro  trecho  eletrificado  foi  aberto  ao  tráfego  em  1944;  foram  en- 
tregues ao  serviço  equipamento  fixo  e locomotivas  < — agora  em  número  de 
46  — e a eletrificação  vem  progredindo  firmemente  até  hoje.  Pode-se  ob- 
servar pelo  Quadro  X que,  até  1949/50,  mais  de  30%  de  toneladas-quiló- 
metro brutas  tinham  sido  rebocadas  por  locomotivas  elétricas. 

A tração  elétrica  está  sendo  utilizada  agora  até  Botucatú  (a  cêrca  de 
268  km  de  São  Paulo)  e,  quando  o atual  programa  estiver  concluído,  a ele- 
trificação atingirá  o quilômetro  403  em  Bernardino  de  Campos. 
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A Estrada  de  Ferro  Sorocabana  preparou  amplos  quadros  demonstrativos 
do  valor  da  eletrificação  como  fonte  de  economias.  Excertos  dêsses  quadros 
acham-se  aqui  inclusos,  com  os  seguintes  comentários: 

1 ) Custo  direto  de  operação 

Os  Quadros  I e II  mostram  uma  discriminação  do  custo  por  tonelada- 
-quilômetro  em  tração  elétrica  e a vapor,  respectivamente  para  1947  e 1949. 

2)  Estudo  geral  das  economias 

Em  7 de  novembro  de  1949,  a administração  da  Sorocabana  realizou 
estudo  das  economias  gerais,  abrangendo  não  só  o custo  direto  da  tração, 
mas  também  os  encargos  financeiros  resultantes  da  aquisição  de  equipamento. 


QUADRO  I 

ESTRADA  DE  FERRO  SOROCABANA 
CUSTO  DA  TRAÇÃO  ELÉTRICA 


1 9 

4 7 

1 9 

4 8 

1 9 

4 9 

DISCRIMINAÇÃO 

Cr$  por 
1 000  t-km 

% 

Cr$  por 
1 000  t-km 

% 

Cr$  por 
1 000  t-km 

% 

Energia 

4,623 

32,82 

3,725 

28,30 

4,270 

36,75 

Pessoal  das  locomotivas  ; 

1,582 

11,23 

1,203 

9,14 

1,276 

10,98 

Pessoal  dos  trens 

1,187 

8,43 

0,918 

6,98 

0,918 

7,90 

Manobras  — Manutenção  de  galpões  e 
pátios 

1,220 

8,66 

3,051 

23,18 

1,542 

13,27 

Lubrificantes 

0, 114 

0,81 

0,234 

1,78 

0, 108 

0,93 

Manutenção  e consêrtos 

3,676 

26,11 

1,544 

11,73 

1,306 

11,24 

Manutenção  das  linhas  de  contato 

0,865 

6,14 

1,025 

7,79 

0,955 

8,22 

Manutenção  das  linhas  de  transmissão , : . 

0,281 

2,00 

0,818 

6,22 

0,618 

5,32 

Manutenção  das  subestações 

0,538 

3,80 

0,570 

4,33 

0,566 

4,87 

Suprimentos  diversos 

— 

— 

0,072 

0,55 

0,061 

0,52 

TOTAL 

14,086 

100,00 

13,160 

100,00 

11,620 

100,00 

A inversão  total  em  equipamentos  e obras  ligadas  à eletrificação  pode  ser 
resumida  da  maneira  seguinte: 


Cr$ 

a)  Equipamento  importado  310  029  072,10 

b)  Juros  sôbre  os  empréstimos  estrangeiros  (4,5%  ao  ano)  62  318  738,80 

c)  Obras  locais  sob  contrato 84  379  766,00 

d)  Obras  locais  sem  contrato  23  565  295,40 

e)  Obras  efetuadas  diretamente  pela  Estrada  44  794  982,50 


Total 525  087  854,80 
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QUADRO  II 

USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 
CUSTO  DA  TRAÇÃO  A VAPOR 
(Estrada  de  Ferro  Sorocabana) 


DISCRIMINAÇÃO 


Combustível  e Lubrificação 

(a)  Lenha 

(b)  Carvão  Nacional 

(c)  Carvão  Importado 

(d)  Lubrificantes,  trapos,  etc 

Total  do  combustível  e lubrificantes. . . . 


Pessoal  das  locomotivas 

Pessoal  dos  trens 

Galpões  de  locomotivas 

Manobra , 

Consertos  de  locomotivas 

(a)  Máquinas  de  carga  útil 

(b)  Máquinas  de  serviço 

Diversos 

Abastecimento  de  água 

Manutenção  do  depósito  de  carvão... 
Pessoal  dos  trens  de  serviço  e dos  pá- 
tios   

total 


1 9 

4 7 

1 9 

4 8 

1 9 

4 9 

Cr$  por 
1 000  t-km 

% 

CrS  por 
1 000  t-km 

% 

CrS  por 
1 000  t-km 

% 

24,479 

36,40 

23,923 

36,34 

27,351 

39,32 

3,946 

5,87 

3,186 

4,84 

2,643 

3,80 

8,648 

12,86 

3,278 

4,98 

0,925 

1,33 

0,446 

0,67 

1,988 

3,02 

1,885 

2,71 

37,519 

55,80 

32,375 

49,18 

* 

32,804 

47,16 

7,390 

11,00 

9,368 

14,23 

11,130 

16,00 

5,663 

8,42 

7,143 

10,85 

8,069 

11,60 

6,307 

9,38 

5,108 

7,76 

5,454 

7,84 

1,220 

1,80 

2,462 

3,74 

2,476 

3,56 

5,897 

8,77 

6,978 

10,60 

7,276 

10,46 

1,285 

1,90 

1,316 

2,00 

1,134 

1,63 

1,970 

2,93 

1,080 

1,64 

1,217 

1,75 

67,251 

100,00 

65,830 

100,00 

69,560 

100, 00 

No  Quadro  III  encontra-se  uma  discriminação  dos  compromissos  finan- 
ceiros resultantes  da  estimativa  acima.  A Estrada  relacionou  também,  nos 
Quadros  IV  e V,  as  toneladas-quilómetro  brutas  transportadas  no  trecho  eletri- 
ficado, e o custo  direto,  por  1 000  t/km,  em  tração  elétrica  e a vapor,  res- 
pectivamente. As  cifras  do  Quadro  IV  resultam,  até  1949,  de  registros  de 
operações  reais  e,  a partir  dêsse  ano,  representam  as  previsões  coordenadas 
com  o plano  de  eletrificação.  A mesma  observação  se  aplica,  com  datas  di- 
ferentes, ao  Quadro  V. 


O estudo  financeiro  é completado  nos  Quadros  VI  e VII.  No  primeiro,  os 
compromissos  expostos  no  Quadro  III  são  acrescentados  ao  custo  total  de 
operação  calculado  na  base  dos  Quadros  IV  e V.  A quantia  que  figura  nas 
duas  últimas  colunas  do  Quadro  VII  indica,  assim,  o total  dos  prejuízos  ou 
economias  anuais  e acumulados,  resultantes  da  comparação  entre  tração  elé- 
trica e a vapor.  Observa-se,  entretanto,  que  a Estrada  omitiu  a indicação 
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QUADRO  III 


QUADRO  IV 


COMPROMISSOS  FINANCEIROS 
PARA  ELETRIFICAÇÃO 

(Estrada  de  Ferro  Sorocabana) 


TONELADAS-QUILÓMETRO  BRU- 
TAS MOVIMENTADAS  NO  TRECHO 
ELETRIFICADO  DA  ESTRADA 
DE  FERRO  SOROCABANA 


ANO 

COMPROMISSOS 

No  ano 

Acumulados 

1941 

2 619  976,60 

2 619  976,60 

1942 

6 549  941,50 

9 169  918,10 

1943 

24  162  800,60 

33  332  718,70 

1944 

21  476  484,80 

54  809  203,50 

1945 

19  780  473,40 

74  589  676,90 

1946 

20  469  766,30 

95  059  443,20 

1947 

49  185  109,30 

144  244  552,50 

1948 

84  738  336,80 

228  982  889,30 

1949 

63  740  857,20 

292  723  746,50 

1950 

55  890  224,60 

348  613  971,10 

1951 

55  890  224,60 

404  504  195,70 

1952 

55  890  224,60 

460  394  420,30 

1953 

40  253  115,60 

500  647  535,90 

1954 

24  443  320,00 

525  090  855,90 

ANO 

TONELADAS- 

QUILÓMETRO 

1944 

139 

125 

939 

1945 

719 

484 

507 

1946 

844 

705 

050 

1947 

883 

581 

573 

1948 

1 

125 

889 

957 

1949 

1 

324 

929 

633 

1950 

1 

637 

428 

495 

1951 

2 

002 

137 

634 

1952 

2 

377 

383 

893 

1953 

2 

496 

253 

158 

1954 

2 

621 

065 

816 

1955 

2 

752 

119 

017 

1956 

2 

889 

724 

968 

1957 

3 

034 

211 

216 

1958 

3 

184 

921 

777 

1959 

3 

345 

217 

866 

QUADRO  V 

CUSTO  DIRETO  DE  EXPLORAÇÃO  DE  TRAÇÃO  ELÉTRICA  E A VAPOR 


ANO 

Tração  a vapor  Cr$/1  000  t-km 

Tração  elétrica  Cr$  1 000  t-km 

Combustível 

Total 

Energia 

Total 

1944 

26,50 

40,32 

5,57 

7,98 

1945 

25,69 

47,49 

4,22 

8,80 

1946 

31,24 

57,13 

4,47 

16,67 

1947 

37,52 

67,25 

4,62 

14,09 

1948 

32,14 

65,83 

3,73 

13,16 

1949 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

1950 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

1951 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

1952 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

1953 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

1954 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

1955 

32,00 

65,00 

4,00 

14,00 

QUADRO  VI 


CUSTO  TOTAL  DA  TRAÇÃO  ELÉTRICA  INCLUSIVE  A 
INVERSÃO  DE  CAPITAIS 

(Estrada  de  Ferro  Sorocabana) 


ANO 

t-km  brutas 
movimentadas 

CUSTO  DIRETO  DE 
EXPLORAÇÃO 

Compromissos 
financeiros  do 
Quadro  III 
Cr$ 

CUSTO  TOTAL 

Cr$ 

1 000  t-km 

Custo  total  direto 

Cr$ 

Unitário 
Cr$  por 
1 000  t-km 

1944 

139  125,939 

7,18 

1 110  781,50 

54  890  203,50 

55  919  985,00 

401,938 

1945 

719  484,507 

8,80 

6 333  622,10 

19  780  473,40 

26  114  095,50 

36,296 

1946 

844  705,050 

12,67 

10  690  587,10 

20  469  766,30 

31  160  353,40 

36,889 

1947 

883  581,573 

14,09 

12  446  130,00 

49  185  109,30 

61  631  239,30 

69,752 

1948 

1 125  889,957 

13,16 

14  813  334,20 

84  738  336,80 

99  551  671,00 

88,420 

1949 

1 324  929,663 

14,00 

18  549  014,90 

63  740  857,20 

82  289  872,10 

62,109 

1950 

1 637  428,495 

14,00 

22  923  998,90 

55  890  224,60 

78  814  223,50 

48,133 

1951 

2 002  137,634 

14,00 

28  029  926,90 

55  890  224,60 

83  920  151,50 

41,915 

1952 

2 377  383,893 

14,00 

33  283  374,50 

55  890  224,60 

89  173  599,10 

37,500 

1953 

2 496  253,158 

14,00 

34  947  544,20 

40  253  115,60 

75  200  659,80 

30,129 

1954 

2 621  065,816 

14,00 

36  694  921,40 

24  443  320,00 

61  138  241,40 

23,325 

1955 

2 752  119,017 

14,00 

38  529  666,20 

38  529  666,20 

14,009 

(1)  Observar  que  o valor  ê dado  em  Cr$,  por  1.000  t-km. 


do  investimento  que  teria  sido  feito  durante  o mesmo  período,  para  renovação 
e aumento  do  seu  equipamento  de  tração  Diesel  e a vapor. 

Tal  investimento  teria  sido  necessário,  se  não  se  estivesse  efetuando  a 
eletrificação.  Consequentemente,  as  economias  serão,  na  realidade,  maiores  do 
que  as  indicadas  no  Quadro  VII. 


3)  Economias  indiretas  pela  eliminação  do  “ passivo  da  lenha ” 

A Estrada  fez  também,  em  1947,  um  interessante  estudo  da  medida  em 
que  o transporte  de  lenha,  para  próprio  uso,  afeta  as  receitas  do  tráfego. 
Êste  estudo  não  se  acha  aqui  reproduzido,  na  integra,  mas  as  vastas  pro- 
porções do  “passivo  da  lenha”  vêm  demonstradas  sucintamente  no  Quadro 
VIII,  em  que  se  mostra  o número  de  carros  carregados  de  lenha  de  1943  a 
1950,  juntamente  com  o volume  da  lenha  consumida.  O Quadro  VIII  revela, 
naturalmente,  tendência  decrescente  nestes  últimos  anos,  em  ambas  as  suas 
colunas . 

No  estudo  de  1947,  a administração  chegou  à conclusão  de  que  no 
período  de  1943/47,  a retirada  de  carros  do  tráfego  remunerado  resultou  numa 
diminuição  da  receita  equivalente  a Cr$  1,04  por  metro  cúbico  de  lenha- 
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Nota:  O custo  da  tração  elétrica  abrange  compromissos  financeiros,  conforme  o Quadro  VI, 
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QUADRO  VIII 

TRANSPORTE  DE  LENHA  PARA 
CONSUMO  PRÓPRIO 


(Estrada  de  Ferro  Sorocabana) 


ANO 

N.°  de  vagões 
ooupados  com 
lenha 

Metros  cúbicos 
de  lenha 

1943 

34  191 

2 118  455 

1944 

42  405 

2 052  545 

1945 

33  789 

1 977  815 

1946 

26  704 

1 958  074 

1947 

36  588 

1 878  691 

1948 

21  546 

1 626  892 

1949 

16  681 

1 347  221 

1950 

16  572 

1 366  462 

QUADRO  IX 

EQUIVALENTE  EM  CARVAO 
"CARDIFF"  E CUSTO  TOTAL 
DE  COMBUSTÍVEL  PARA  TRA- 
ÇÃO A VAPOR  E DIESEL 
PREVISÃO  DE  RECEITA 


(Estrada  de  Ferro  Sorocabana) 


ANO 

Equivalente  em 
“Cardiff” 
(toneladas) 

Custo  total  de 
combustível 
em  Cr$  1 000 

1944 

314  844 

104  662 

1945 

285  416 

94  403 

1946 

291  126 

118  801 

1947 

304  344 

111  247 

1948 

240  897 

89  064 

1949 

201  445 

88  194 

1950 

198  354 

102  337 

O equivalente  "Cardiff"  vem  determinado  da  seguinte 
maneira: 

Unidades 

“Cardiff” 


Lenha  (eucalipto) 

8 ms  ” 

1000  kg 

Cerne  de  pinho 

1 m«  - 

280  kg 

Carvão  nacional 

1 000  kg  - 

500  kg 

Carvão  importado 

1 000  kg  - 

875  kg 

óleo  combustível  ou  Diesel 

1 000  kg  =■ 

1 275  kg 

QUADRO  X 

TONELADAS  - QUILÔMETRO  MOVIMENTADAS  PARA  EQUIPAMENTO 


PÊSO  LÍQUIDO  E BRUTO 
(Estrada  de  Ferro  Sorocabana) 


TONELADAS-QUILÓMETRO 

ANO 

r 

t-km  brutas 

t-km  brutas 

Pêso  dos  vagões 

Carga  liquida 

(todos  os  tipos  de 

sómente  de  tração 
elétrica 

% tração  elétrica 

tração) 

1940 

2 025  418  321 

1 259  205  155 

3 284  623  476 

1941 

2 110  798  298 

1 282  172  474 

3 392  970  772 

— 

— - 

1942 

2 001  323  231 

1 181  909  569 

3 183  232  800 

— 

— 

1943 

1 955  779  541 

1 182  070  013 

3 137  849  554 

— 

— 

1944 

1 992  254  765 

1 298  076  921 

3 290  331  686 

135  125  939 

4,11 

1945 

2 100  730  863 

1 396  515  628 

3 497  246  491 

719  484  507 

20,67 

1946 

2 235  946  225 

1 411  990  874 

3 647  937  099 

844  705  050 

23,16 

1947 

2 254  082  993 

1 454  664  023 

3 708  747  016 

883  581  573 

23,82 

1948 

2 528  700  740 

1 579  018  794 

4 107  719  534 

1 086  703  354 

26,45 

1949 

2 654  034  217 

1 738  411  902 

4 392  446  119 

1 343  574  512 

30,59 

1950 

2 712  219  531 

1 810  835  214 

4 523  054  745 

1 386  975  671 

30,66 
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Se  bem  que  o estudo  não  lenha  prosseguido  a partir  de  1948  e não  haja 
cifras  precisas  a êste  respeito,  é evidente  que  a substituição  da  tração  a vapor 
pela  tração  elé  uca  ajudará  a eliminar  os  prejuízos  dessa  natureza  sofridos 
pela  Estrada . 

Embora  sua  importância  seja  relativamente  pequena  e esteja  diminuindo 
gradualmente,  a eliminação  dêsses  prejuízos  pela  eletrificação  refletir-se-á 
favoravelmente  sôbre  a soma  total  das  economias  acima  exanvnadas. 

Os  seguintes  Quadros  foram  também  incluídos  como  informação  de  in- 
terêsse  geral: 

Quadro  IX:  Custo  total  do  combustível  em  tração  Diesel  e a vapor 

(1944/1950) 

Quadro  X:  Toneladas-quilómetro  brutas  movimentadas  (1940/1950) 

Quadro  XI:  Consumo  e custo  de  energia  na  tração  elétrica. 

Êsses  quadros  podem  contribuir  para  ilustrar  os  vários  aspectos  do 
problema  de  tração  da  Sorocabana. 


★ 


★ 


★ 


Conforme  se  observou  anteriormente,  o ponto  final  do  programa  de  ele- 
trificação que  vem  sendo  executado  pela  Sorocabana  é Bernardino  de  Campos. 

Sabe-se,  todavia,  que  tem  sido  objeto  de  cogitação  a eletrificação  de 
mais  trechos  na  direção  oeste  até  Presidente  Prudente.  È evidente  que  tal 
programa  ficará  condicionado  à disponibilidade  de  energia  e à compra  e ins- 
talação de  equipamento.  Afirma  a direção  da  Sorocabana,  no  tocante  ao 
atual  programa  que  visa  à terminal  em  Bernardino  de  Campos,  que  já  existe 
todo  o material  fixo,  com  exceção  de  cerca  de  1 200  toneladas  de  cobre  para 
linhas  trole,  cuja  aquisição  está  sendo  providenciada.  Quanto  a locomo- 
tivas, espera-se  que  as  46  atuais  unidades  sejam  suficientes  após  a conclu- 
são do  programa  de  Bernardino  de  Campos. 


ANEXO  13 


INFORMAÇÕES  RELATIVAS  ÀS  EMPRÊSAS  CONCESSIONÁRIAS 

LOCAIS 

Parte  das  informações  incluídas  aqui  foram  encontradas  em  um  estudo 
técnico  realizado  em  1950  por  engenheiros  contratados  pela  administração 
da  Sorocabana.  Como  estas  informações  dizem  respeito  principalmente  aos 
dados  sôbre  capacidade  existente,  demanda  máxima  e produção  de  energia, 
considerou-se  necessário  investigar  mais  detidamente  o assunto.  A maior 
parte  das  novas  informações,  sobretudo  as  que  se  referem  à situação  finan- 
ceira e administrativa,  ao  sistema  de  preços,  à receita,  etc.,  foi  colhida  pelos 
membros  da  Subcomissão  de  Energia,  diretamente  das  emprêsas  concessio- 
nárias. 

No  curso  da  investigação  verificou-se  que  os  dados  numéricos  relativos 
à produção  em  kWh,  apresentados  pelos  engenheiros  da  Sorocabana,  repre- 
tavam,  na  maioria  dos  casos,  vendas  ao  público,  tendo  estas  sido  levadas  em 
consideração  no  estudo  sôbre  o mercado  de  energia. 

Observa-se,  outrossim,  que  a Cia.  Hidrelétrica  de  Paranapanema  não 
forneceu  informações  concernentes  a receitas  nem  outras  de  caráter  finan- 
ceiro. Esta  omissão  não  afetou  substancialmente  o estudo  do  projeto,  es- 
perando-se no  entanto  que  a administração  da  rêde  de  Salto  Grande  pro- 
videnciará o necessário  ajuste  com  aquela  emprêsa  concessionária,  ao  determi- 
nar as  tarifas  exatas  a aplicar. 

No  que  se  refere  ao  período  1948/50,  conseguiu-se  incluir  os  balancetes 
relativos  a apenas  três  companhias:  Vale  Paranapanema,  Caiuá  e Londrina. 

Note-se  que,  ao  serem  compilados  êstes  dados,  não  havia  no  Brasil 
regulamento  expresso  e categórico  que  obrigasse  a apresentação  dos  balan- 
cetes às  autoridades.  Efetivamente,  as  normas  de  contabilidade  uniformes 
para  todo  o País  foram  estabelecidas  pelo  Decreto  n9  28  545,  de  24  de  agosto 
de  1950,  para  entrar  em  vigor  a partir  de  l9  de  janeiro  de  1951;  todavia, 
o tempo  de  que  se  dispunha  para  a apresentação  do  projeto  de  Salto  Grande 
não  permitiu  a obtenção  das  contas  de  1951.  O novo  sistema  assemelha-se 
muito  ao  “Uniform  System  of  Accounts  for  Public  Utilities  and  Licences" 
estabelecido  pela  Comissão  Federal  de  Energia  dos  Estados  Unidos.  As 
referidas  normas  podem  ser  úteis  na  realização  de  investigações  complemen- 
tares, permitindo  em  particular  uma  distinção  clara  entre  ativos  realizáveis 
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a curto  e a longo  prazo,  bem  como  uma  diferenciação  entre  almoxarifados, 
materiais  permanente  e de  consumo,  de  um  lado,  e de  outro  capital. 

As  futuras  relações  entre  a administração  de  Salto  Grande  e as  em- 
prêsas  concessionárias  não  foram  ainda  definidas  de  maneira  formal.  A 
administração  tem,  todavia,  mantido  íntimo  contato  com  as  referidas  em- 
presas, tendo  recentemente  recebido  de  cada  uma  delas  uma  carta  em  que 
são  apresentadas  as  estimativas  das  respectivas  necessidades.  Três  das  em- 
presas afirmaram,  de  maneira  inequívoca,  nessas  cartas,  o desejo  de  comprar 
energia  da  usina  de  Salto  Grande.  São  elas:  Caiuá,  Hidrelétrica  de  Pa- 
ranapanema  e Londrina.  As  outras  duas,  embora  não  tenham  manifestado  a 
intenção  de  comprar  energia,  indicaram  os  seus  atuais  déficits  e apresen- 
taram uma  estimativa  do  aumento  da  demanda.  Estas  informações  demons- 
tram claramente  que  elas  não  poderão  satisfazer  as  demandas  sem  obter 
novo  suprimento  de  energia  de  Salto  Grande.  Acredita-se,  portanto,  que 


CAPACIDADE  INSTALADA  NAS  USINAS  DE  PROPRIEDADE  DAS  EMPRÊSAS 
CONCESSIONÁRIAS  NA  REGIÃO  DE  SALTO  GRANDE 


CAPACIDADE  EM  kW 

E M P R Ê S A 

EXISTENTES 

EM 

INSTALAÇÃO 

Hidro 

Térmicas 

Total 

Hidro 

Térmicas 

Total 

VALE  PARANAPANEMA 

Parí  HE 

1 250 

Santa  Lina  DE 

330 

1 580 

1 680 

1 680 

CAIUÁ 

Quatiara  HE 

2 600 

Laranja  Doce  HE 

720 

Presidente  Prudente  DE 

1 200 

4 520 

1 700 

1 700 

SANTA  CRUZ 

Pirajú  HE 

7 200 

Bôa  Vista  HE 

SOO 

Rio  Novo  HE 

740 

8 740 



HIDRO  PARANAPANEMA 

Palmital  HE 

3 200 

Apiaí  HE 

1 soo 

Diversos  HE 

1 200 

6 200 



LONDRINA 

Três  Bocas  e Cambê  HE 

1 000 

Apucaraninha  HE 

2 860 

2 860 

2 860 

Estação  HE 

700 

4 560 

TOTAL 

23  370 

2 230 

25  600 

2 860 

3 380 

6 240 

tôdas  as  emprêsas  concessionárias  assumirão  compromissos  mais  definidos 
enquanto  prosseguem  as  negociações  para  entendimentos  formais. 

As  informações  sôbre  as  emprêsas  concessionárias,  com  a reserva  das 
observações  acima,  serão  encontradas  na  ordem  seguinte,  além  dos  dados 
geográficos  (distritos  servidos,  população  e área)  proporcionados  no  Anexo  8: 

— Capacidade  instalada 

— Rêdes  de  transmissão 

— Sistema  de  preços 

— Tabelas  de  carga  máxima,  venda  kWh  e receitas  1940/1950. 

— Dados  administrativos  e financeiros,  seguidos  dos  balancetes  dispo- 
níveis . 


DADOS  RELATIVOS  A RÊDE  DE  TRANSMISSÃO  DAS  CONCESSIONÁRIAS 

DA  REGIÃO  DE  SALTO  GRANDE 


Emprêsa  Elétrica  Vale  do  Paranapanema  S.A. 

A principal  linha  de  transmissão  desta  companhia  liga  as  cidades  de 
Ourinhos  a Tupã,  e consiste  em  um  circuito  simples  de  33  kV,  por  um  cabo 
de  cobre  nç  5 B & S com  o comprimento  de  cêrca  de  220  quilômetros.  Há 
outras  linhas  de  importância  secundária,  que  servem  à precedente  como  ramais 
menores. 

Cia.  Elétrica  Caivá 

Quase  tôda  a transmissão  é feita  em  33  kV,  sendo  a linha  principal  de 
33  kV,  duplo  circuito,  cabo  de  cobre  nM  B ô S,  que  liga  a estação  hidrelé- 
trica de  Quatiára  aos  municípios  de  Martinópolis  e Presidente  Prudente. 
Outras  linhas  de  33  kV,  no  Alto  Paulista,  alcançam  a cidade  de  Adamantina, 
e várias  linhas  de  baixa  tensão  completam  a rêde,  servindo  outras  localidades, 
e estendendo-se  até  Presidente  Epitácio,  às  margens  do  Rio  Paraná. 

Cia.  Luz  e Fôrça  Santa  Cruz 

Esta  companhia  explora  uma  rêde  de  transmissão  relativamente  extensa, 
sendo  suas  linhas  principais  de  66  kV,  circuito  simples,  que  servem  as  ci- 
dades de  Bernardino  de  Campos  e Ourinhos,  partindo  da  estação  hidrelé- 
trica de  Pirajú;  a Cia.  explora  também  um  circuito  de  33  kV,  que  liga  esta 
estação  à cidade  de  Jacarèzinho. 
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Cia.  Hidrelétrica  Paranapanema 

A companhia  em  aprêço  resulta  de  recente  fusão  da  Cia.  Sul-Paulista 
com  a Cia.  Norte  do  Paraná,  não  estando  ainda  interligadas  as  zonas  de  ser- 
viço norte  e sul.  A estação  hidrelétrica  de  Palmital,  situada  na  zona 
norte,  liga-se  com  as  cidades  de  Cambará  e Andirá  por  um  circuito  de  44 
kV,  sendo  esta  a única  linha  de  transmissão  de  maior  importância. 

Empresa  Elétrica  de  Londrina  S.A. 

A linha  principal  liga  a estação  hidrelétrica  de  Apucaraninha  com  as 
cidades  de  Londrina  e Rolândia. 


SISTEMA  DE  PREÇOS  DAS  EMPRÊSAS  CONCESSIONÁRIAS  DA 
REGIÃO  DE  SALTO  GRANDE 

CIA.  ELÉTRICA  CAIUÁ  — TABELA  DE  PREÇOS 


MUNICÍPIOS 

ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

ILUMINAÇÃO 

PARTICULAR 

ENERGIA 

A forfait 

Consumo  medido 

Consumo  medido 

Presidente  Prudente 

Oswaldo  Cruz 

Lucelia 

Indiana 

Martinópolis 

Crí  2,00  vela/ano 

Crí  1,00  consumo 

Crí  0,50  por  kWh,  de  acôrdo  com 
a seguinte  tabela  em  ordem  des- 
crescente: 

500  — Crí  0,50 
500  — Crí  0,48 
500  — Crí  0,46 
500  — Crí  0,44 

Alvares  Machado 

Presidente  Bernardes 

Parapuã 

Adamantina 

Santo  Anastácio 

Crí  7,00/40  W/mês 

Crí  10,00 

Crí  0,75  KW  h con- 

500  — Crí  0,42 
500  — Crí  0,40 
500  — Crí  0,38 
500  — Cr$  0,36 
500  — Crí  0,34 
500  — Crí  0,32 
1 000  — Crí  0,30 
1 000  — Crí  0,28 
1 000  — Crí  0,26 
1 000  — Crí  0,24 
1 000  — Crí  0,22 
acima  de  1 000  — Crí  0,20 

Piquerobí 

Presidente  Venceslau 

50-300  velas  Crí  5,00 

sumo  mínimo 
Cr$  10,00 

Nota:  As  tarifas  acima  sáo 

300-400  velas  Crí  4,50 

Crí  0,80  KWh 

aplicadas,  uniformemente, 

Presidente  Epitácio 

acima  de  400  velas 

consumo  mínimo 

em  tôda  a área. 

Crí  4,00 

Crí  10,00 

As  tarifas  acima  discriminadas  foram  estabelecidas  originàriamente  para  permanecerem 
em  vigor  até  a expiração  dos  contratos  de  concessão,  isto  é,  até  1958;  todavia  o Governo 
Federal,  em  virtude  do  Código  de  Águas,  tomou  a si  as  concessões  e todos  os  contratos 
existentes  foram  prorrogados  indefinidamente. 


Emprêsa  Elétrica  Vale  do  Paranapanema 


As  tarifas  são  as  mesmas  há  mais  de  20  anos,  tendo  sido  originalmente 
estabelecidas  através  de  contratos  de  concessão  com  os  diversos  Governos 
Municipais,  e,  posteriormente,  reconhecidas  pelo  Govêrno  Federal. 


Os  preços  básicos  são  os  seguintes: 

Cr$  1,00  por  kWh  para  iluminação  e uso  doméstico 
Cr$  0,35  por  kWh  para  consumo  industrial 

Em  março  de  1947  entrou  em  vigor  uma  sobretaxa  de  8%  para  fazet 
face  ao  aumento  de  salários. 


Companhia  Hidrelétrica  de  Paranapanema 

Não  foram  fornecidos  dados  sôbre  as  tarifas  desta  companhia. 

Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  S.A.: 


Tabela  de  tarifas 

Iluminação  pública  Cr$  0,20  por  watt/mês  para  os  primeiros  60  kW 

instalados. 

Cr$  18,00  por  HP/mês  e taxa  de  energia  de 
instalados. 

Cr$  0,17  por  watt/mês  para  todo  o excedente 
de  100  kW. 


Iluminação  doméstica 

e energia  reduzida.  Cr$  0,80  por  kWh. 

(até  2 HP  inclusive) 

Energia  em  larga  escala  Cr$  25,00  por  HP/mês  e taxa  de  energia  de 

(mais  de  2 HP)  Cr$  0,15  por  kWh  — aplicável  a serviço  de 

24  horas. 

Cr$  18,00  por  HP/mês  e taxa  de  energia  de 

Cr$  0,15  por  kWh  — serviço  limitado  ao  pe- 
ríodo entre  7:00  e 17:00 
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CIA.  LUZ  E FÔRÇA  DE  SANTA  CRUZ 

Tarifas  atuais 


TABELA 

UTILIZAÇÃO 

TARIFA 

CONTA  MÍNIMA 

LRM-1 

Particulares.  Iluminação  e pequenos  apa- 
relhos domésticos,  cuja  capacidade  não  ex- 
ceda 750  watts,  e motores  com  a capacidade 
total  nominal  de  2 HP. 

CrS  0,70/kWh  para  os  6 pri- 
meiros por  aposento,  mensal- 
mente. 

CrS  0,50  para  os  100  subse- 
quentes. CrS  0,30  para  qual- 
quer energá  excedente. 

(Cr$  10,00  e 2,00  por 
aposento  para  um  mí- 
nimo de  5 aposentos). 

LRM-2 

Particulares,  iluminação  e pequenos  apa- 
relhos domésticos  para  casos  de  menos  de 
5 aposentos.  Limitado  a cargas  de  50  watts 
para  iluminação  e 750  watts  para  aparelhos. 

CrS  0,70  kWh  para  o l.°  kWh 
por  aposento. 

Cr$  0,50  para  a energia  ex- 
cedente. 

Cr$  2,00  por  apo- 
sento. 

LMC-X 

Comercial.  (Inclusive  tipos  comuns  de 
aparelhos  domésticos  e profissionais  e mo- 
tores com  a capacidade  máxima  de  2 HP) 

CrS  0,70  para  os  l.os  50  kWh 
por  kW  ou  fração,  mensal- 
mente. 

Cr$  0,50  por  kWh  para  os 
subsequentes  250  kWh/mês. 

Cr$  0, 30  por  kWh  para  qual- 
quer energia  excedente. 

CrS  10,00  para  cada 
500  watts  ou  fração. 

LCM-2 

Estabelecimentos  comerciais  com  moradia. 
Iluminação  e pequenos  aparelhos  domés- 
ticos e motores  com  a oapacidade  máxima 
de  2 HP. 

Cr$  0,70/kWh  para  os  l.os 
50  kWh  por  kW,  ligados  a 
zona  comercial,  mais  6 kWh 
para  cada  aposento  das  mo- 
radias. 

Cr$  0,50/kWh  para  os  250  kW 
excedentes. 

Crí  0,30  para  qualquer  ener- 
gia excedente. 

CrS  10,00  para  oada 
500  watts  sôbre  a 
parte  comercial,  mais 
CrS  2,00  por  aposen- 
to de  moradia. 

LFM-X 

Fazendas  e edifícios  anexos,  inclusive  casas 
para  trabalhadores.  Iluminação  e pequenos 
aperelhos  domésticos,  com  o máximo  de 
750  watts  para  cada,  de  acôrdo  com  a capa- 
cidade do  transformador. 

Crí  0,50  kWh  para  os  l.os 
75  kWh  para  oada  kWh  ou 
fração  de  carga  instalada. 

Cr$  0,30  para  qualquer  ener- 
gia excedente. 

CrS  20, 00  para  oada 
500  watts  istalados. 

UPM-X 

Emprêsas  concessionárias  de  serviços  pú- 
blicos como  matadouros,  suprimento  dágua, 
irrigBção  de  jardins  públicos.  (Não  podendo 
Ber  usadas  por  indústrias,  mesmo  se  explo- 
radas pelo  Govêrno,  nem  por  companhias 
de  transporte).  Permite-se  um  motor  ou 
grupo  de  motores,  contanto  que  estejam 
providos  de  chave  de  reversão  selada  e fe- 
chada, a fim  de  desligar  o resto  da  insta- 
lação quando  êste  grupo  receber  energia. 

Apenas  para  rêies  de  200  e 440  volts. 

CrS  15.00.HP  instalado  ou 
fração,  inclusive  60  kWh  por 
HP,  mensalmente.; 

Cr$  0,20  kWh  para  os  1000 
kWh  subeequentes,  mensal 
mente. 

Cr$  0, 15  kWh  para  qualquer 
energia  excedente. 

UPM-2 

Alta  tensão  para  fôrça  motriz  (Inclusive 
aquecimento).  Emprêsas  concessionárias  de 
serviços  públicos,  com  exceção  de  instalações 
industriais,  mesmo  se  exploradas  pelo  Go- 
vêrno, e de  companhias  de  transporte. 

Cr$  0,40  kWh  para  os  primei- 
ros 30  kWh  ou  fração  mensal- 
mente. 

Cr$  0,20  para  os  500  kWh 
subsequentes,  por  mês. 

CrS  0 , 20  para  qualquer  ener- 
gia excedente. 

LPM-X 

Estabelecimentos  ou  departamentos  gover- 
namentais: Hospitais,  Instituições  de  Cari- 
dade e de  Assistência  Médica,  escolas  públi- 
cas; igrejas  ou  grupos  religiosos  legalmente 
reconhecidos;  associações  culturais  ou  espor- 
tivas. Estabelecimentos  Federais,  Estaduais 
ou  Municipais,  quando  o pagamento  fôr 
feito  no  escritório  local  da  companhia. 

CrS  0,40  para  os  primeiros 
30  kWh  ou  fração,  por  mês. 
CrS  0,30  para  os  500  kWh 
subsequentes  por  mês. 

CrS  0,20  para  qualquer  con- 
sumo de  energia  excedente. 

Cr,  10,00  para  cada 
1000  W instalados. 
No  caso  de  escolas 
particulares  reconhe- 
cidamente de  poucos 
recursos,  mínimo  de 
CrS  5,00,  quando  a 
carga  não  exceder  de 
500  W. 
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TABELA 

UTILIZAÇÃO 

TARIFA 

CONTA  MÍNIMA 

FIM-1 

Motores  trifásicos  até  10  HP.  com  uma 
tolerância  adicional  de  10%  sóbre  o número 
de  HP,  contanto  que  a capacidade  de  10HP 
seja  suficiente.  Energia  fornecida  pela  rêde 
de  baixa  voltagem. 

CrS  15,00/mês  por  HP  ins- 
talado ou  fração  com  direito  a 
40  kWh  por  HP  instalado. 
CrS  0,30/kWh  para  os  1 000 
kWh  subsequentes,  por  mês. 

CrS  0 , 20  kWh  para  a energia 
excedente. 

FIM-2 

Alta  voltagem.  Energia  para  fins  indus- 
triais para  cargas  cm  excesso  de  10  HP,  in- 
clusive aquecimento,  quando  fizer  parte  da 
instalação  de  energia. 

Cr?  10,00  por  HP/mês,  com 
direito  a 30  kWh  por  HP  for- 
necido. 

CrS  0,20/ kW  para  o kWh 
subsequente,  por  mês. 

Cr$  0,15  por  kWh  por  mês, 
para  os  2 500  kWh  subsequen- 
tes. 

CrS  0,10,  por  kWh  de  con- 
sumo adicional  de  energia. 

FIM-3 

Energia  para  fins  industriais,  para  cargas 
superiores  a 10  HP,  inclusive  aquecimento 
da  instalação  de  fôrça,  quando  a energia 
fôr  suprimida  no  regime  de  baixa  voltagem. 

CrS  12,00  por  HP/mês,  com 
direito  a 30  kWh  por  HP  ins- 
talado. 

. CrS  0,30  por  kWh  para  os 
1 000  kWh,  seguintes,  por  mês. 

CrS  0,20  por  kWh  de  energia 
excedente. 

SCM-1 

Comercial.  Hotéis,  pensões,  etc.  Energia 
para  pequenos  aparelhos,  como  aquecedores, 
geladeiras,  motores  monofásicos  até  2 HP, 
fogões  elétricos,  etc.,  até  20  kW  no  máximo, 
não  se  usando  os  circuitos  para  fins  de  ilumi- 
nBção.  Na  instalação  de  fogão  elétrico  e aque- 
cedor, o uso  de  chave  de  reversão  permite  que 
dentre  êsses  dois  aparelhos  só  se  considere  o 
de  maior  capacidade. 

CrS  0.30  por  kW  para  os 
400  kW  seguintes. 

CrS  0,20  por  kWh  para  tôda 
a energia  excedente 

Mínimo  mensal  por 
kW  ou  fração. 

CrS  30,00  com  di- 
reito a 70  kWh. 

SDM-1 

Particulares  — Nas  cidades  ou  fazendas, 
onde  haja  fogão  elétrico,  com  ou  sem  aque- 
cedor dágua,  inclusive  pequenos  aparelhos 
domésticos,  com  capacidade  total  de  7 500 
watts,  inclusive  o fogão  elétrico,  menos  a 
capacidade  do  aquecedor,  que  élimitada  em 
3 000  watts,  e não  para  ligação  simultânea 
com  o fogão.  — Uma  chave  de  reversão  de- 
vidamente vedada  impedirá  o uso  simultâ- 
neo dêsses  dois  aparelhos. 

Casas  com: 

5 aposentos,  CrS  50,00,  com 
direito  a 125  kWh. 

6 aposentos,  CrS  55,00  com 
direito  a 136  kWh. 

7 aposentos,  CrS  60,00  com 
direito  a 150  kWh. 

8 aposentos,  Cr$  65,00,  com 
direito  a 163  kWh. 

9 aposentos,  CrS  70,00,  com 
direito  a 175  kWh. 

10  aposentos,  CrS  75,00,  com 
direito  a 187  kWh. 

11  aposentos,  CrS  80,00,  com 
direito  a 200  kWh. 

12  aposentos,  CrS  85,00,  com 
direito  a 213  kWh. 

Baseado  no  número 
aposentos,  de  acordo 
com  a coluna  de  ta- 
rifa. 

— Número  mínimo 
de  quartos,  5. 

FFM-LA 

Alta  voltagem.  Unicamente  fazendas.  Ta- 
bela aplicável  exclusivamente  à energia  para 
fins  agrícolas  e para  carga  ligada,  superior 
a 2 HP. 

Cr$  10,00  por  HP/mês,  com 
direito  a 30  kWh  por  HP  con- 
tratado. 

CrS  0,15  por  kWh  para  os 
6 500  kWh  seguintes,  por  mês. 

EMPRÊSA  ELÉTRICA  VALE  DO  PARANAPANEMA  - REGISTO  DA  PRODUÇÃO 
DE  ENERGIA  DURANTE  O PERÍODO  1940/1950 


ANO 

Demanda 

máxima 

kWh/h 

Vendaa  de 
energia 
1 000  kWh 

Receita  bruta 
de  operação 
Cr*  1 000 

Despesa  bruta 
de  operação 
Cr$  1 000 

Receita  média  por 
Cr$/kWh 

1940 

800 

3 700 

1 380 

1 104 

0,37 

1941 

1 100 

4 600 

1 783 

1 388 

0,39 

1942 

1 400 

5 400 

2 109 

1 655 

0,39 

1943 

1 650 

6 300 

2 332 

1 803 

0,37 

1944 

1 900 

7 600 

3 271 

2 570 

0,43 

1945 

2 100 

8 800 

3 796 

2 964 

0,43 

1946 

2 300 

10  600 

4 449 

3 370 

0,42 

1947 

2 500 

12  100 

5 508 

4 290 

0,45 

1948 

2 650 

12  800 

6 228 

4 723 

0,49 

1949 

2 650 

12  300 

6 533 

4 904 

0,53 

1950 

3 000 

13  800 

7 493 

5 924 

0, 54 

CIA.  LUZ  E FÔRÇA  SANTA  CRUZ  - REGISTO  DA  PRODUÇÃO  DE 
ENERGIA  DURANTE  O PERÍODO  1940/1950 


ANO 

Demanda 

máxima 

kwh/h 

Vendas  de 
energia 
1 000  kWh 

Receita  bruta 
de  operação 
Cr$  1 000 

Despesa  bruta 
de  operação 
Cr$l  000 

Receita  média  por 
Cr$/kWh 

1940 

2 500 

8 400 

2 415 

866 

0,29 

1941 

3 000 

9 500 

2 674 

773 

0,28 

1942 

2 900 

9 000 

2 833 

944 

0,31 

1943 

3 600 

11  300 

3 164 

1 075 

0,28 

1944 

3 600 

14  900 

3 673 

1 247 

0,25 

1945 

4 200 

17  000 

4 131 

1 537 

0,24 

1946 

5 500 

21  100 

4 879 

1 784 

0,23 

1947 

5 700 

26  000 

5 942 

2 093 

0,23 

1948 

5 700 

28  400 

7 090 

2 430 

0,25 

1949 

7 900 

33  300 

8 187 

2 817 

0,25 

1950 

8 400 

35  400 

11  135 

4 929 

0,31 

CIA.  ELÉTRICA  CAIUÂ  - REGISTO  DA  PRODUÇÃO  DE 
ENERGIA  DURANTE  O PERÍODO  1940/1950 


ANO 

Demanda 

máxima 

kWh/h 

Vendas  de 
energia 
1 000  kWh 

Receita  bruta 
de  operação 
CrS  1 000 

Despesa  bruta 
de  operação 
Cr$  1 000 

Receita  média 
Crí/kWh 

1940 

800 

1 100 

1 200 

700 

1,09 

1941 

1 300 

1 800 

1 500 

1 000 

0,83 

1942 

1 500 

2 900 

2 100 

1 100 

0,72 

1943 

1 720 

4 900 

2 800 

1 600 

0,57 

1944 

1 855 

5 400 

3 400 

* 900 

0,63 

1945 

1 910 

4 900 

3 800 

2 400 

0,77 

1946 

2 230 

6 400 

4 800 

2 500 

0,75 

1947 

2 270 

7 500 

5 900 

3 600 

0,78 

1948 

3 080 

9 500 

7 900 

5 100 

0,83 

1949 

4 400 

12  000 

9 700 

6 500 

0,81 

1950 

4 525 

13  300 

11  600 

6 500 

0,87 

— 112  ~ 

CIA.  HIDRELÉTRICA  PARANAPANEMA  - REGISTO  DA  PRODUÇÃO  DE 
ENERGIA  DURANTE  O PERÍODO  1940/1950 


ANO 

Demanda 

máxima 

kWh/h 

Vendas  de 
energia 
1 000  kWh 

1940 

2 000 

7 400 

1941 

2 200 

7 900 

1942 

2 370 

8 400 

1943 

2 550 

9 200 

1944 

2 850 

10  300 

1945 

3 150 

11  800 

1946 

3 470 

13  900 

1940 

3 750 

16  500 

1948 

4 150 

20  400 

1949 

4 400 

22  900 

1950 

4 800 

26  000 

EMPRÊSA  ELÉTRICA  DE  LONDRINA  S.  A.  - REGISTO  DA  PRODUÇÃO 
DE  ENERGIA  RELATIVA  AO  PERÍODO  1940/1950 


ANO 

Demanda 

máxima 

kWh/h 

Vendas  de 
energia 
1 000  kWh 

Receita  bruta 
de  operação 
Cr$  1 000 

Despesa  bruta 
de  operação 
Cr$  1 000 

Receita  média 
Cr$/kWh 

1940 

1941 

— 

— 

— 

— 

— 

1942 

— 

— 

— 

— 

— 

1943 

428 

1 500 

918 

490 

0,61 

1944 

608 

1 800 

1 590 

1 112 

0,88 

1945 

750 

2 200 

1 872 

1 481 

0,85 

1946 

1 018 

3 400 

2 557 

1 636 

0,75 

1947 

1 080 

4 300 

3 153 

2 513 

0,73 

1948 

1 250 

5 100 

4 023 

3 411 

0,79 

1949 

2 570 

7 200 

4 948 

3 097 

0,69 

1950 

3 445 

13  600 

7 508 

3 708 

0,55 

DADOS  ADMINISTRATIVOS  E FINANCEIROS  RELATIVOS  ÀS 
EMPRÊSAS  CONCESSIONÁRIAS  LOCAIS 

CAPITALIZAÇÃO  E INVESTIMENTO  — 31-12-1950 
(em  Cr$  1 000) 

Investimento  fixo 
Custo  histórico 


Vale  Paranapanema  16  000  21  860  66  108 

Caiuá 20  000  37  875  72  000 

Santa  Cruz 36  000  43  906  400  000 

Hidro  Paranapanema  — — — 

Londrina  26  000  35  196  100  000 


DIVIDA 


— Vale  Paranapanema:  Esta  Companhia  não  tem  dívida  consolida- 

da; todavia,  os  acionistas  são  credores  por  um  tinanciamento  na  importân- 
cia de  Cr$  7 200  000,00  valor  atual,  a juros  anuais  de  8%  a ser  amor- 
tizada quando  possível.  Existe  também  um  empréstimo  concedido  pelo 
Banco  do  Brasil,  no  montante  de  Cr$  1 875  858,60,  para  importação  de 
equipamento  do  mesmo  valor,  a juros  de  10%  ao  ano,  e a ser  integral- 
mente amortizado  dentro  de  três  anos. 

— Cauiá : A dívida  total  desta  Companhia  é de  Cr$  36  000  000,00 

sendo  Cr$  18  000  000,00,  em  debêntures  e Cr$  18  000  000,00  em  emprés- 
timos a pagar  e em  circulação.  A companhia  dispende  a soma  anual 
de  Cr$  740  400,00  no  pagamento  dos  juros  dos  empréstimos  acima  men- 
cionados e,  até  hoje,  não  se  procurou  iniciar  a amortização. 

♦ 

— Santa  Cruz : Segundo  as  últimas  informações  disponíveis,  esta 

companhia  não  tem  dívidas  pendentes. 

— Hidro  Paranapanema:  Não  se  obtiveram  dados. 

— Londrina:  Esta  companhia  tem  uma  emissão  de  debentures  a 8% 

no  valor  de  Cr$  10  000  000,00  que  data  de  1944,  tendo  sido  resgatada 
a quantia  de  Cr$  455  000,00  e restando,  pois,  um  saldo  a pagar  no  valor 
de  Cr$  9 545  000,00. 


ANEXO  14 


CONCESSÃO  DA  USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 


Os  direitos  de  instalação  da  usina  de  Salto  Grande  provêm  do  De- 
creto N9  27  7 69,  de  8 de  fevereiro  de  1950,  publicado  no  Diário  Oficial  de 
II  de  abril  do  mesmo  ano,  sob  a epígrafe:  " Outorga  ao  Estado  de  São 
Paulo  concessão  para  o aproveitamento  progressivo  de  energia  hidráulica 
em  dois  trechos  do  Rio  Paranapanema" . 

O Artigo  l9  do  decreto  define  as  duas  fases  do  aproveitamente  como: 
(1)  Quedas  de  Salto  Grande;  (2)  Quedas  de  Jurumirim.  Dispõe  tam- 
bém que  uma  portaria  a ser  baixada  pelo  Ministro  da  Agricultura  ao  apro- 
var o projeto  determinará  a respectiva  queda  e vazão  a utilizar. 

Estabelece,  ainda,  a amplitude  do  aproveitamento,  como  se  segue: 

a)  Transmissão  e distribuição  de  energia  elétrica  necessária  ao  tre- 
cho eletrificado  da  E.  F.  Sorocabana; 

b)  Suprimento  de  energia  sob  alta  tensão  aos  concessionários  de  ser- 
viços públicos  de  eletricidade  situados  dentro  de  um  raio  de  ope- 
ração econômica  das  estações  geradoras,  a juizo  do  Governo  Fe- 
deral e dentro  dos  limites  compatíveis  com  a capacidade  total  ge- 
radora do  sistema  em  seu  estágio  final. 

O Artigo  2 estabelece  as  seguintes  obrigações  para  a concessionária: 

a)  Registrar  o decreto  na  Divisão  de  Águas  do  Ministério  da  Agri- 
cultura; 

b)  Dar  entrada  a um  contrato,  na  Divisão  de  Águas,  dentro  de  30 
dias  após  a publicação  da  aprovação  pelo  Ministro  da  Agricultura; 

c)  Requerer  à Divisão  de  Águas  o encaminhamento,  ao  Tribunal  de 
Contas,  do  contrato  mencionado  em  (b),  acima; 

d)  Submeter  à aprovação  do  Ministro  da  Agricultura,  dentro  de  um 
ano  a partir  da  data  do  decreto,  um  projeto  completo  do  apro- 
veitamento hidrelétrico; 
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e)  Iniciar  e concluir  as  obras  dentro  do  prazo  a ser  determinado  pelo 
Ministro  da  Agricultura,  de  acôrdo  com  os  projetos  aprovados, 
prazo  que  poderá  ser.  prorrogado  por  autorização  ministerial. 

O Artigo  3 obriga  a concessionária  a manter  uma  estação  medidora 
da  descarga  do  curso  dágua  no  local  dos  projetos. 

O Artigo  4 estabelece  que  o capital  ao  qual  deverão  referir-se  os  lucros 
será  representado  pelo  investimento  real  feito  na  usina,  destinado  à pro- 
dução, transmissão  e distribuição  de  energia  elétrica. 

O Artigo  5 estipula  que  as  taxas  de  venda  de  energia  serão  fixadas 
pela  Divisão  de  Aguas  e ficarão  sujeitas  a revisão  de  três  em  três  anos. 

O Artigo  6 dispõe  sôbre  a criação  de  um  fundo  de  reserva,  determinado 
pela  depreciação  e desgaste  do  material. 

O Artigo  7 declara  que,  ao  expirar  a concessão,  o ativo  reverterá  ao 
Govêrno  Federal,  que  indenizará  a concessionária  na  base  do  custo  his- 
tórico. 

O Artigo  8 fixa  o prazo  de  trinta  (30)  anos  para  a concessão,  a 
partir  da  data  do  registro  do  contrato  pelo  Tribunal  de  Contas. 

Por  uma  breve  consulta  aos  arquivos  da  Divisão  de  Aguas,  depreende- 
se  que  a lei  da  concessão  se  acha  bem  encaminhada,  muito,  embora  algumas 
de  suas  cláusulas  não  tenham  sido  ainda  cumpridas.  Parece  que,  poucos 
dias  após  a data  do  decreto,  foi  baixada  uma  portaria  pelo  Ministro  da 
Agricultura  aprovando  o projeto,  o que  está  em  consonância  com  o Artigo 
l9.  Também  parece  que  o projeto  da  Usina  Hidrelétrica  de  Salto  Grande 
elaborado  pelos  engenheiros  contratados  para  êsse  fim  e a que  se  faz 
referência  no  Anexo  2,  se  baseou  nessa  aprovação,  o que  representa  o 
cumprimento  do  disposto  no  Artigo  2,  § (d)  . 

As  disposições  do  Artigo  2,  § (e),  foram  cumpridas  pelo  fato  de 
terem  sido  iniciados  os  trabalhos  de  construção  em  julho  de  1951. 

Por  outro  lado,  como  o projeto  das  Unhas  de  transmissão  ainda  se 
acha  em  andamento,  ter-se-á  que  requerer  a aprovação  do  mesmo. 

Finalmente,  o contrato  de  concessão  mencionado  no  Artigo  2,  § (b), 
ainda  não  foi  celebrado.  O ponto  de  vista  expendido  pela  Divisão  de  Águas, 
a êste  respeito,  é o de  ser  razoável,  ad;ando  um  pouco  o projeto.  Muitas  das 
disposições  dêsse  contrato  realmente  dependerão  de  providências  ainda  a 
tomar,  como,  por  exemplo,  os  compromissos  a obter  de  emprêsas  locais  con- 
cessionárias de  serviços  públicos.  Em  conseqüência,  se  à Divisão  de  Águas 
satisfizer  a prorrogação  dessa  formalidade,  que  de  fato  também  adiará  a 
expiração  da  concessão,  conforme  o disposto  no  Artigo  8,  só  parece  haver 
vantagens  práticas,  em  assim  proceder-se. 


ANEXO  15 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação  e Obras  Públicas 

de  São  Paulo 

São  Paulo,  19  de  fevereiro  de  1952 

Senhor  Presidente 

A fim  de  esclarecer  à Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  quanto 
à maneira  pela  qual  está  sendo  construída  a Usina  de  Salto  Grande  e à 
maneira  como  vai  ser  operada  futuramente,  desejo  informar  o seguinte: 

a)  Concessão : A Concessão  da  Usina  de  Salto  Grande  pertence  ao 

Estado  de  São  Paulo,  sendo,  portanto,  o Estado  de  São  Paulo 
quem  pleteia  o empréstimo  junto  ao  Banco  Internacional. 

b)  Construção:  Para  maiores  facilidades  de  construção  e liberdade 

de  ação,  o Estado  entregou  à Estrada  de  Ferro  Sorocabana  a res- 
ponsabilidade da  construção  da  Usina  de  Salto  Grande  e das 
linhas  de  transmissão,  num  total  aproximado  de  250  km,  que  ser- 
virão para  a distribuição  de  energia  às  companhias  de  energia 
elétrica  da  região  e para  a eletrificação  da  Usina. 

c)  Operação  e administração:  A Usina  de  Salto  Grande  será  opera- 

da e administrada  pela  E.  F.  Sorocabana,  mas  com  administração 
especial  e terá  contabilidade  própria  e vida  financeira  a parte.  A 
ferrovia  receberá  energia  como  qualquer  outro  consumidor.  Caso 
venha  a ser  julgado  preferível,  a administração  da  Usina  poderá 
passar  para  o Departamento  de  Águas  e Energia  Elétrica,  órgão 
autônomo,  criado  pela  Lei  n9  1 350  de  12  de  Dezembro  de  1951. 

d)  Renda  de  operação  da  Usina:  A renda  líquida  de  operação  da 

Usina  de  Salto  Grande,  deduzidas  as  despesas  de  operação  e ad- 
ministração, será  escriturada  em  conta  especial  e será  aplicada 
no  serviço  de  juros  e amortização  do  empréstimo  ora  pleiteado  no 
Banco  Internacional;  os  saldos  eventuais  serão  aplicados,  a cri- 
tério do  Departamento  de  Águas  e Energia  Elétrica  do  Estado, 
na  construção  de  outras  usinas  e linhas  de  transmissão. 

Apresento  a Vossa  Senhoria  os  protestos  de  minha  estima  e distinta 
consideração. 


Nilo  Andrade  Amaral 
Secretário  da  Viação 
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Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Viação  Obras  Públicas 

de  São  Paulo 


São  Paulo,  19  de  fevereiro  de  1952 


Senhor  Presidente 

A fim  de  esclarecer  essa  Comissão  com  referência  aos  recursos  em  moeda 
nacional  necessários  à construção  da  Usina  de  Salto  Grande,  no  rio  Para- 
napanema,  tenho  a honra  de  apresentar  a Vossa  Senhoria  as  seguintes 
informações: 

a)  Foi  aberta  no  Banco  do  Estado  de  São  Paulo,  pelo  Govêrno  do  Esta- 
do, uma  conta  vinculada  no  valor  de  Cr$  143  000  000,00,  exclusiva- 
mente para  o custêio  das  obras  da  Usina.  O depósito  dessa  importân- 
cia, feito  pelo  Estado,  deve  ser  considerado  como  em  conta  de  capital 
e por  êle  nada  terá  que  pagar  a entidade  que  vai  administrar  e 
explorar  a Usina,  nem  a título  de  amortização  nem  de  juros. 

b)  Está  prevista  no  Plano  Quadrienal  do  Govêrno  do  Estado,  para 
cujas  despesas  foi  autorizada  a abertura  de  créditos  especiais  pela 
Lei  n?  1368  de  17  de  dezembro  de  1951,  a importância  global  de 
Cr$  260  000  000,00,  que  deve  ser  adicionada  à importância  re- 
ferida do  tópico  anterior,  para  a completa  execução  da  Usina  e 
de  250  km  de  linhas  de  transmissão. 

c)  Quanto  a recursos  que  ainda  vierem  a ser  necessários  para  as 
obras,  se  houver  encarecimento,  e para  os  eventuais  “déficits"  de 
exploração  nos  primeiros  anos,  o Estado  tratará  oportunamente 
de  obtê-los  como  verbas  normais  do  Orçamento  ou  como  produto 
de  operações  de  crédito. 

d)  A situação  da  conta  vinculada,  de  início  mencionada,  e a forma 
de  sua  movimentação  estão  esclarecidas  na  carta  anexa,  que  me 
foi  dirigida  pelo  Banco  do  Estado  de  São  Paulo. 

Apresento  a Vossa  Senhoria  os  protestos  de  minha  estima  e distinta 
consideração. 

Nilo  Andrade  Amaral 

Secretário  da  Viação 
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BANCO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Senhor  Secretário: 


Sociedade  Anônima 

São  Paulo,  19  de  fevereiro  de  1952 


Atendendo  à sua  solicitação  verbal,  vimos  informar  a Vossa  Excelência 
que  existem  em  aberto  em  nossos  livros  as  contas  abaixo  especificadas: 

1 — a favor  de  Servix  Engenharia  Limitada,  conta  vinculada  à E.  F. 

Sorocabana-Saldo  nesta  data Cr$  80  000  000,00 

2 — a favor  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  conta  vinculada  às 

obras  da  Usina  Hidrelétrica  de  Salto  Grande  — Saldo  nesta 

data  Cr$  38  049  290,90 


Nos  termos  do  ofício  n9  156-7-5-1,  de  13  de  dezembro  de  1951,  que 
nos  foi  endereçado  pela  E . F . Sorocabana,  ambos  os  saldos  acima  se  desti- 
nam ao  financiamento  de  tôdas  as  obras  de  construção  necessárias  ao  apro- 
veitamento hidrelétrico  de  Salto  Grande,  no  Rio  Paranapanema,  sendo 
que: 

a — a conta  a favor  de  Servix  Engenharia  Limitada  destina-se 
garantir  a completa  execução  dos  serviços  de  construção  por  ela 
contratados;  e 

b <—  a conta  a favor  da  própria  E.F.  Sorocabana  destina-se  a atender 
às  aquisições  de  aparelhamento  da  Usina,  construção  da  linha 
de  transmissão,  sub-estações  transformadoras,  fornecimento  de 
equipamento  para  a construção  e demais  serviços  complementares. 


Ainda  conforme  os  têrmos  do  ofício  supra  citado,  na  hipótese  da  Servix 
Engenharia  Limitada  deixar,  por  qualquer  motivo,  de  cumprir  o contrato 
com  a E.  F.  Sorocabana,  a importância  do  saldo  não  liberada  continuará 
vinculada  em  poder  do  Banco,  com  o objetivo  de  atender  a novo  contrato 
que  tenha  por  finalidade  a execução  das  obras  paralizadas  ou  não  termi- 
nadas. Do  mesmo  modo  ficou  esclarecido  que  o saldo  vinculado  a favor 
da  Estrada  poderá  ser  transferido  em  nome  dos  contratantes  ou  fornecedores 
aos  quais  sejam  adjudicadas  quaisquer  parcelas  dos  serviços  que  ficaram  a car- 
go aa  mesma. 

Com  alto  apreço  e distinta  consideração,  apresentamos  a Vossa  Exce- 
lência as  nossas 

atenciosas  saudações 
João  Pacheco  Fernandes 

Presidente 


LEI  Nç  1 368,  de  17  de  Dezembro  de  1951 


Dispõe  sôbre  abertura  de  créditos  especiais  na 
importância  de  Cr$  5 755  100  000,00,  dentro  do  limite 
de  Cr$  2 000  000  000,00  anuais  até  o exercício  de 
1954,  inclusive,  destinados  a ocorrerem  à despesa 
com  a execução  do  Plano  Quadrienal  de  Administra- 
ção. 

Lucas  Nogueira  Garcez,  governador  do  estado  de  são  paulo,  usando 
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

Faço  saber  que  a Assembléia  Legislativa  decreta  e eu  promulgo  a 
seguinte  lei : 

t 

Artigo  l9  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a abrir  na  Secretaria 
da  Fazenda,  créditos  especiais  na  importância  de  Cr$  5 755  100  000,00 
(cinco  bilhões,  setecentos  e cinquenta  e cinco  milhões  e cem  mil  cruzeiros) 
dentro  do  limite  de  Cr$  2 000  000  000,00  (dois  bilhões  de  cruzeiros)  anuais  e 
até  o exercício  de  1954,  inclusive,  destinados  a ocorrerem  à despesa  com  a 
execução  do  Plano  Quadrienal  de  Administração. 

§ l9  Os  decretos  que  abrirem  os  créditos  autorizados  neste  artigo 
especificarão  a sua  aplicação. 

§ 29  — Sempre  que  essa  aplicação  envolver  matéria  dependente  de 
prévia  autorização  legislativa,  o Poder  Executivo  encaminhará 
o projeto  de  lei  a respeito. 

§ 39  — O valor  dos  créditos  será  coberto  com  os  recursos  provenien- 
tes do  produto  de  operações  de  crédito  que  a Secretaria  da 
Fazenda  fica  autorizada  a realizar  feitas  as  necessárias  alte- 
rações do  limite  fixado  no  artigo  29  do  Decreto-lei  n9  13  156, 
de  31  de  dezembro  de  1942. 

Artigo  29  — Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Palácio  do  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo,  em  17  de  dezembro 
de  1951. 


Lucas  Nogueira  Garce_ 
José  Loureiro  Junior 
Mário  Beni 
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João  Pacheco  e Chaves 
Nilo  Andrade  Amaral 
Antônio  de  Oliveira  Costa 
Elpidio  Reali 

J.  Canuto  Mendes  de  Almeida 
José  Alves  Cunha  Lima 
Francisco  Antônio  Cardoso 

( Diário  Oficial  do  Estado , 19-12-1951). 


NOTA  SÔBRE  O PLANO  QUADRIENAL  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

O Plano  Quadrienal  do  Estado  de  São  Paulo,  descrito  na  mensagem  n9 

203,  do  Governador,  de  9 de  julho  de  1951,  prevê  despesas  de  Cr$  

11  377  550  000,00  durante  os  anos  de  1951  a 1954. 

Os  fundos  necessários  serão  levantados,  até  o limite  de  Cr$ 

6 5J6  100  000,00,  através  de  operações  de  crédito,  enquanto  que  os  res- 
tantes Cr$  4 861  450  000,00  representam  despesas  para  as  quais  as  verbas 
foram  consignadas  no  orçamento  para  1951  ou  é de  esperar  que  o sejam 
em  orçamentos  subseqüentes.  Quanto  às  operações  de  crédito,  Cr$  .... 
761  000  000,00  correspondem  a operações  especiais  de  crédito,  por  conta 
das  ferrovias  de  propriedade  do  Estado  e do  aeródromo  de  São  Paulo, 
autorizadas  no  decurso  de  1951.  Os  restantes  Cr$  5 755  100  000,00  cons- 
tituem importância  que  o Govêrno  Estadual  está  autorizado  a levantar  atra- 
vés de  operações  de  crédito,  segundo  o disposto  na  Lei  n9  1368,  de  17 
de  dezembro  de  1951,  reproduzida  neste  anexo. 

Da  mensagem  de  9 de  julho  de  1951  do  Governador  consta  a título 
provisório  a distribuição  dos  fundos  do  projetado  plano  quadrienal  a vários 
fins,  inclusive  o projeto  da  Usina  Hidrelétrica  de  Salto  Grande  e o da  re- 
prêsa  de  Jurumirim.  As  despesas  com  o projeto  de  Salto  Grande  estão 
programadas  da  seguinte  forma:  60  milhões  de  cruzeiros  para  1951,  60 
milhões  para  1952,  70  milhões  para  1953  e 70  milhões  para  1954,  per- 
fazendo o total  de  260  milhões  de  cruzeiros.  Na  realidade,  as  despesas  em 
cruzeiros  com  o projeto  têm  sido  até  agora  atendidas  pela  verba  de  143 
milhões  de  cruzeiros  votada  pela  Assembléia  Estadual,  consoante  autoriza- 
ções especiais  anteriores,  depositada  em  contas  especiais  no  Banco  do 
Estado.  Assim,  ainda  não  houve  necessidade  de  sacar  sôbre  os  fundos  do 
projetado  plano  quadrienal  para  financiamento  do  projeto  de  Salto  Grande. 
É evidente  que,  com  a aprovação  da  lei  n9  1368,  o Govêrno  estadual  tem 
ampla  autorização  para  levar  a efeito  as  devidas  operações  de  crédito  para 
o levantamento  de  quaisquer  importâncias  que  venham  a ser  necessárias  além 
das  despesas  orçamentárias  normais,  para  a execução  do  plano  quadrienal, 
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BALANÇO  ATÉ  31/12/1951 

1 — Projeto  5 000  000,00 

2 — Adiantamento  à Servix  • 2 250  000,00 

3 — Despesas  legais  e indenização  13  438  512,90 

4 <—  Faturas  pagas  à Federal  

a.  — 1 710  603,70 

b.  - 119  903,70 

c.  - 310  039,50 

d.  - 411  727,30 

e . - 106  572,30 

Crédito  em  favor  de  O.  Philip  & Co.  Inc.  New  York 1 388  300,00 

24  735  659,40 


ANEXO  16 


USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE  NO  RIO  PARANAPANEMA 

SITUAÇÃO  FINANCEIRA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Conforme  se  declarou  na  apresentação  do  projeto,  tudo  leva  a crer  que 
a Usina  de  Energia  Elétrica  de  Salto  Grande  será  um  projeto  completa- 
mente auto-liquidável. 

É bem  pouco  provável,  por  conseguinte,  que  o Estado  de  São  Paulo 
tenha  de  recorrer  às  suas  receitas  orçamentárias  correntes  para  levantar  o 
capital  necessário  em  cruzeiros  destinados  ao  serviço  do  empréstimo  em 
moeda  estrangeira.  Como  o Estado  não  somente  será  o contraente,  no 
sentido  formal,  mas  também  terá  que  fornecer  os  fundos  para  cobrir  o custo 
em  cruzeiros  do  projeto,  parece  conveniente  examinar-se  aqui  sua  situação 
financeira. 

No  Quadro  I encontram-se  dados  sucintos  relativos  à receita  e à 
despesa  do  Estado  de  São  Paulo,  desde  a guerra.  Esse  Quadro  põe  em  evi- 
dência dois  fatos,  a saber:  a quadruplicação  da  receita  e da  despesa  entre 
1945  e 1951,  e os  sensíveis  déficits  orçamentários,  particularmente  nestes  úl- 
timos anos. 

O crescimento  espetacular  da  receita  resultou  de  três  fatores:  1)  a 
rápida  inflação  dos  preços  nestes  últimos  anos;  2)  o acelerado  desenvol- 
vimento industrial  do  Estado,  refletindo-se  especialmente  no  rendimento 
dos  impostoa  de  vendas  e consignações,  que  representam  cêrca  de  2/3  da 
receita  global  do  Estado  (vide  Quadro  II,  que  mostra  o vulto  da  receita  do 
Estado);  e 3)  a máxima  severidade  na  arrecadação  de  impostos  durante  o ano 
de  1951. 

O crescimento  simultâneo  e mesmo  de  certo  modo  mais  rápido  da  des- 
pesa só  em  proporção  insignificante  pode  ser  atribuído  à inflação.  Causa 
muito  mais  importante  dêsse  fato  foi  o desejo,  por  parte  das  sucessivas  ad- 
ministrações estaduais,  de  atender  à necessidade  sempre  crescente  de  servi- 
ços adicionais,  que  acompanha  a industrialização.  A ampliação  de  serviços 
educativos,  para  atender  a uma  população  móvel  e em  crescimento,  o reequi- 
pamento  das  ferrovias  de  propriedade  do  Estado,  uma  rêde  de  modernos 
aeródromos,  a crescente  importância  dos  serviços  estaduais  de  utilidade  pú- 
blica e a amplitude  crescente  de  atividades  progressistas  no  campo  da 


agricultura  e da  indústria,  bem  como  o melhoramento  dos  serviços  de  saúde, 
tudo  isso  exigia  despesas  cada  vez  maiores  (Vide  Quadros  III  e IV,  que  mos- 
tram o vulto  das  despesas  do  Estado).  A construção  e o melhoramento 
da  melhor  e mais  extensa  rede  de  estradas  no  Brasil  também  têm  sido  muito 
dispendiosos  e,  em  parte,  custeados  com  as  receitas  normais  do  Estado. 

Como  tcdos  os  demais  Estados  do  Brasil  e o próprio  Govêrno  Federal, 
o Estado  de  São  Paulo  não  tem  podido  lançar  no  mercado  obrigações  inter- 
nas a longo  prazo,  desde  a guerra. 

Para  cobrir  os  déficits,  o Govêrno  estadual  tem  descontado  promissó- 
rias no  Banco  do  Estado.  lim  meio  mais  importante  de  atender  aos  déficits 
tem  sido,  porém,  a emissão  das  conhecidas  apólices  rotativas  do  Estado. 
Trata-se  de  contas  de  antecipação  de  impostos,  emitidas  mensalmente.  Cada 
uma  dessas  apólices  é constituída  por  12  certificados  de  igual  importância, 
com  vencimentos  em  meses  sucessivos.  O Estado  está  atualmente  emitindo 
dois  tipos  dc  séries  dessas  obrigações,  uma  delas  com  vencimentos  periódicos 
em  3 a 15  meses,  e a outra  em  16  a 27  meses.  As  apólices  rotativas  não 
rendem  {uros,  mas  são  emitidas  pelo  Estado  e negociadas,  abertamente,  no 
mercado,  com  uma  percentagem  de  desconto  sôbre  o respectivo  valor  no- 
minal, de  modo  que,  na  ocasião  do  vencimento,  há  um  lucro  sensível  de 
capital,  quando  resgatadas  ao  par.  Como  essas  apólices  podem  ser  usadas 
no  pagamento  de  quaisquer  impostos  e obrigações  do  Estado  de  São  Paulo, 
gozam  de  grande  aceitação  e,  em  certas  ocasiões,  têm  circulado  virtualmente 
como  qualquer  outro  meio  de  pagamento.  No  comêço  de  fevereiro  de  1952, 
as  apólices  rotativas  rendiam  cêrca  de  12%  ao  ano  - — rendimento  isento 
de  impostos,  por  isso  que  os  lucros  de  capital,  de  acordo  com  a lei  brasi- 
leira de  imposto  de  renda,  não  são  gravados.  Em  anos  anteriores,  essas  apó- 
lices renderam  até  35%  de  lucro. 

A terceira  maneira  pela  qual  o Estado  de  São  Paulo  tem  coberto  seus 
déficits  nestes  últimos  anos  é através  da  acumulação  de  vultosas  dívidas  con- 
traídas para  com  firmas  e particulares  que  fornecem  ao  Estado  ou  execu- 
tam contratos  para  o mesmo.  (Todos  êsses  fatos  estão  indicados  no 
Quadro  V,  que  dá  a situação  da  dívida  do  Estado)  . 

Com  o advento  do  novo  Govêrno  estadual,  em  1951,  iniciou-se  uma 
série  de  providências  visando  a melhorar  a situação  financeira  do  Estado. 
Durante  aquêle  ano,  foram  liquidados  mais  de  2 188  milhões  de  cruzeiros 
de  dívidas.  Êsses  pagamentos  somente  em  parte  foram  atendidos  pela 
emissão  de  novas  apólices  rotativas  e mediante  novos  empréstimos  do  Banco 
do  Estado.  Numa  proporção  considerável,  porém,  foram  os  mesmos  pos- 
sibilitados por  uma  campanha  de  arrecadação  de  impostos,  feita  com  grande 
êxito  pela  nova  administração.  O resultado  dessa  campanha  foi  que  o total 
da  receita  de  impostos  aumentou  em  quase  2 1/2  bilhões  de  cruzeiros 
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entie  1950  e 1951,  excedendo  em  1 760  milhões  de  cruzeiros  as  previsões 
feitas. 

A estrutura  econômica  do  Estado  de  São  Paulo  está  tão  solidamente 
equilibrada,  que  se  prevê  a continuação  do  seu  desenvolvimento  industrial  e 
agrícola  nos  anos  futuros,  o que,  sem  dúvida  alguma,  resultará  no  au- 
mento constante  da  arrecadação  de  impostos  e dará  ao  Govêrno  do  Es- 
tado maiores  oportunidades  para  melhorar  sua  situação  financeira. 

Como  se  vê  nos  Quadros  IV  e VI,  o serviço  de  dívida  pública  do  Estado 
de  São  Paulo  representa  sensivel  gravame  no  orçamento.  De  fato,  durante 
o ano  de  1952,  o Estado  espera  reservar  mais  de  15%  de  sua  receita  global 
para  atender  ao  serviço  da  dívida,  inclusive  para  conseguir  considerável  res- 
gate da  dívida  a curto  prazo.  Dos  1 528  milhões  de  cruzeiros  a serem 
usados  para  êsse  fim,  138,3  milhões  ficarão  para  atender  ao  serviço  da  dí- 
vida externa,  475,6  milhões  ao  da  dívida  interna  consolidada,  86,1  milhões 
serão  gastos  no  serviço  da  dívida  flutuante.  Além  disso,  828  milhões  serão 
empregados  no  resgate  de  uma  parte  da  dívida  flutuante.  Convém  notar, 
de  passagem,  que  parte  do  custo  do  serviço  da  dívida  externa,  indicado  no 
Quadro  VI,  isto  é,  pagamentos  de  juros  e amortização  sôbre  o empréstimo 
cafeeiro  de  1930,  representa  antes  pagamento  ao  Govêrno  Federal  do 
que  serviço  da  dívida  externa,  ainda  pendente.  A razão  dêsse  empréstimo, 
é a liquidação,  feita  pelo  Govêrno  Federal,  antes  da  data  do  vencimento. 
No  Quadro  VII  encontra-se  uma  discriminação  minuciosa  das  obrigações 
externas  do  Estado  de  São  Paulo. 

Um  ponto  duvidoso  na  execução,  pelo  Estado  de  São  Paulo,  do  serviço 
de  sua  dívida  externa,  acaba  de  ser  resolvido:  refere-se  à não  satisfação 
integral  dos  pagamentos  do  serviço,  durante  os  anos  de  1945/50,  aos  por- 
tadores de  obrigações  externas  do  Estado  de  São  Paulo  segundo  o plano 
B para  liquidação  do  ajuste  de  1943  da  dívida  externa  do  Brasil.  Como 
é fácil  recordar,  de  acordo  com  os  têrmos  dêsse  ajuste,  o Govêrno  Federal 
assumiu  inteira  responsabilidade  pela  satisfação  do  serviço  de  empréstimo 
com  relação  aos  portadores  estrangeiros  de  obrigações  que  haviam  aceitado 
o plano  A.  O Estado,  porém,  continua  como  único  responsável  pelo  serviço 
da  dívida  com  relação  aos  portadores  de  obrigações  do  plano  B.  Quan- 
do o Estado  de  São  Paulo,  juntamente  com  outras  unidades  da  federação 
e municipalidades  declarou-se  incapaz  de  atender  a êsses  serviços,  o Go- 
vêrno Federal  adiantou  o dinheiro,  a fim  de  salvaguardar  o crédito  do  Brasil 
no  exterior. 

Consoante  acordo  entre  o Govêrno  Federal  e o Govêrno  do  Estado, 
aprovado  pelo  Presidente  da  República  em  14  de  março  de  1952,  (*) 


(*)  Publicado  no  Diário  Oficial  de  14  de  março  de  1952,  p.  4081. 


serão  assentadas  as  necessárias  providências  no  sentido  de  que  o Estado 
de  São  Paulo  pague  os  adiantamentos  feitos  pelo  Govêrno  Federal,  os 
quais,  em  31  de  dezembro  de  1951,  ascendiam  a 177,9  milhões  de  cruzeiros. 
O Estado  emitirá  sete  notas  promissórias  em  favor  do  Tesouro  Nacional, 
cada  uma  na  importância  de  25,4  milhões  de  cruzeiros,  com  vencimentos  se- 
mestrais, a partir  de  julho  de  1952.  O Estado  se  comprometerá,  outrossim, 
a fazer  pontualmente,  de  futuro,  os  pagamentos  da  amortização  e dos  juros 
sôbre  sua  dívida  externa,  de  modo  que  o Govêrno  Federal  não  mais  terá 
que  intervir  para  proteger  o crédito  nacional  e estadual  no  exterior. 

Como  se  vê  pelo  Quadro  V,  em  fins  de  1950  a dívida  total  do  Estado  de 
São  Paulo  eleva-se  a Cr$  18  699  milhões  dos  quais  Cr$  645,5  milhões 
representavam  a dívida  externa,  Cr$  6 691  milhões  a dívida  consolidada 
interna  e Cr$  1 1 363  milhões  a dívida  flutuante.  À soma  total  da  dí- 
vida externa  indicada  no  Quadro,  deveriam  ser  acrescentados  Cr$  62,2 
milhões,  correspondentes  a US$  3 324  000  do  empréstimo  feito  pelo  Banco 
de  Exportação  e Importação,  com  garantia  do  Estado,  à Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  ainda  pendente  no  fim  de  1950. 

A dívida  total  do  Estado  não  é excessiva  em  confronto  com  a receita 
em  perspectiva.  A situação  do  crédito  interno  do  Estado  é tal  que  o mes- 
mo poderá  colocar  consideráveis  emissões  de  suas  apólices  rotativas  num 
amplo  grupo  de  investidores.  Nestas  condições,  o Estado  não  terá  grande 
dificuldade  em  cobrir  quaisquer  déficits  futuros,  nem  em  levar  a bom  têrmo 
quaisquer  operações  de  crédito  necessárias  para  executar  o seu  plano  qua- 
drienal. Parece  também  evidente  que,  em  caso  de  necessidade,  o Estado  de 
São  Paulo  estará  em  situação  de  levantar,  sem  grande  dificuldade,  os 
fundos  de  que  necessita  para  atender  ao  serviço  do  empréstimo  em  moeda 
estrangeira  para  o projeto  da  Usina  Hidrelétrica  de  Salto  Grande. 

QUADRO  I 


RECEITA  E DESPESA  DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO, 
DEPOIS  DA  GUERRA  (D 

(Em  milhões  de  cruzeiros) 


ANO 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951  (2) 

1952 

Receita 

2 428,1 

3 069,9 

3 147,5 

3 818,9 

5 102,7 

5 966,3 

9 055,0 

9 513,0 

Despesa 

2 793,4 

3 210,1 

3 780,6 

4 636,4 

5 618,5 

7 778,4 

10  831,5 

10  457,5 

DÉFICIT 

—365,3 

—140,2 

—633,1 

—817,5 

516,4 

— 1 812,1 

— 1 776,5 

— 944,5 

(1)  Receita  e Despesa  reais  nos  anos  de  1945  - 1951.  Os  números  relativos  a 1952  representam  despesas  orça- 

mentárias habitualmente  suplementadas  por  vultosos  créditos  especiais. 

(2)  Dados  sujeitos  a revisão. 

Fontb:  Conselho  Téonioo  de  Economia  e Finanças  (Ministério  da  Faienda). 
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QUADRO  II 

VULTO  DA  RENDA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  (i) 


(Em  milhares  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO  DA  RECEITA 

1949 

1950 

1951 

1952 

Impostos 

104,7 

107,6 

113,7 

125,0 

TERRA 

Transferência  de  propriedade  “causa  mortis”. . 

95,1 

123,1 

173,5 

210,0 

Transferência  de  propriedade  “intervivos” 

430,4 

526,8 

796,2 

815,0 

Vendas  e eonsignações 

3 000,5 

3 639,8 

5 719,1 

6 150,0 

Estampilhas 

80,5 

92,1 

136,9 

160,0 

Transferências  e investimout  jo  do  capital 

34,0 

43,9 

67,6 

65,0 

Sobretaxa  sôbre  transferência  de  propriedades 

“causa  mortis’’ 

1)3 

0,9 

0,5 

0,2 

RECEITA  TOTAL  DE  IMPOSTOS.  . 

3 746,5 

4 534,2 

7 007,5 

7 525,2 

Receita  total  de  emolumentos 

88,7 

149,4 

112,4 

218,7 

Renda  proveniente  de  propriedades  imooiliá- 

* 

rias  e outros  investimentos  (2) 

30,2 

45,6 

50,0 

47,9 

Renda  de  emprêsas  de  propriedade  di>  Estado 

847,9 

942,2 

1 200,0 

1 371,9 

Receitas  diversas  (3) 

— 

— 

— 

0,2 

Receitas  extraordinárias  (4) 

388,7 

294,9 

685,0 

349,2 

TOTAL  DA  RECEITA 

5 102,0 

5 966,3 

9 054,9 

9 513,1 

1)  Receita  real  nos  anos  de  1949/50.  Quanto  a 1952,  é previsão  orçamentária.  Os  dados 

referentes  a 1951  são  provisórios,  sujeitos  a correção. 

2)  Principalmente  juros  sôbre  empréstimos  estaduais  a municípios  e distritos. 

3)  Quota  estadual  em  alguns  impostos  federais. 

4)  Amortização  de  empréstimos  estaduais  a municípios  e distritos,  venda  de  terras  do  Es- 

tado, multas,  indenizações,  juros  sôbre  empréstimos  com  garantia  do  Estado  a 
ferrovias  de  propriedade  estadual  e outras  operações  de  crédito  menos  importantes. 

Fontes:  Secretaria  da  Fazenda  do  Estado  de  São  Paulo,  Conselho  Técnico  de  Economia 
e Finanças  do  Ministério  da  Fazenda. 
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QUADRO  III 

VULTO  DA  DESPESA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  U) 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 

19  4 9 

19  5 0 

19  5 1 (*) 

Administração  Ger.il 

323,3 

388,3 

Arrecadação  de  impostos  e supervisão  financeira 

175,1 

273,0 

Segurança  Pública 

575,0 

898,6 

Educação 

762,6 

1 398,6 

Saúde  e Assistência  Social 

537,7 

716,5 

Desenvolvimento 

319,7 

501,8 

Serviços  industriais 

939,3 

967,4 

Dívida  Pública 

727,6 

1 108,8 

Serviços  Públicos 

525,2 

778,2 

Diversos 

733,1 

747,4 

DESPESA  TOTAL 

5 618,6 

7 778,6’ 

10  831,5 

(1)  Despesas  realizadas  orçamentárias  como  de  créditos  especiais. 

(*)  Ainda  não  existe  discriminação  quanto  a 1951.  O total  é provisório 
Fonte:  Conselho  Técnico  de  F/Oonomia  e Finanças,  Ministério  da  Fazenda. 


QUADRO  IV 

DESPESAS  PREVISTAS  NO  ORÇAMENTO  PARA  1952  <*> 
(em  milhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO 


IMPORTÂNCIA 


Legislativo  83.2 

Tribunal  de  Contas  11,3 

Poder  Executivo  515,1 

Secretaria  de  Estado  59.5 

Secretaria  da  Justiça  e Negócios  Interiores  270,5 

Secretaria  de  Segurança  Pública 960.0 

Secretaria  de  Educação  1 469,7 

Secretaria  de  Saúde  e Assistência  Social  1 087,7 

Secretaria  do  Trabalho,  Indústria  e Comércio  69,2 

Secretaria  da  Agricultura  599.7 

Secretaria  de  Viação  e Obras  Públicas  • • • • 2 144,3 

Secretaria  da  Fazenda  inclusive  3 076,3 

Serviço  da  Dívida  Pública  1 528,0 

Poder  Judiciário  •« 110,4 

Despesa  orçamentária  total  10  457,5 

FONTE:  Diário  Oficial  do  Estado  de  São  Paulo  — 18  de  novembro  de  1951. 


(*)  Lei  n9  1298,  de  16  de  novembro  de  1951. 
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QUADRO  VI 

SERVIÇO  DA  DÍVIDA  PÚBLICA  CONSIGNADO  NO  ORÇAMENTO 
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  PARA  1952 

(em  mil  cruzeiros) 

SERVIÇO  DE  DIVIDA  EXTERNA: 

Amortização  do  empréstimo  cafeeiro  de  1930  42  782 

Amortização  de  outros  empréstimos  externos  56  918 

Amortização  total  da  dívida  externa  99  700 

Juros  sôbre  o empréstimo  cafeeiro  de  1930  21  085 

Juros  sôbre  outros  empréstimos  externos  15  000 

Total  dos  juros  sôbre  a Divida  Externa  36  085 

Despesas  com  o serviço  da  Dívida  Externa  2 539 

Custo  total  do  serviço  da  Dívida  Externa  138  324 

SERVIÇO  DA  DÍVIDA  INTERNA  CONSOLIDADA 

Amortização  28  863 

Juros 435  500 

Despesas  com  o serviço  da  Dívida  Consolidada  11  200 

Custo  total  do  Serviço  da  Dívida  Interna  Consolidada  475  563 

SERVIÇO  DA  DIVIDA  FLUTUANTE 

Amortização  1 426 

Juros 84  709 

Outras  despesas  * 828  000 

Custo  total  do  Serviço  da  Dívida  Flutuante  914  135 

TOTAL  DO  SERVIÇO  DA  DIVIDA  PÚBLICA 1 528  022 


* Estimativa  da  liquidação  durante  o ano 


FONTE:  Diário  Oficial  do  Estado  de  São  Paulo,  1*  de  dezembro  de  1951,  PP.  130-131. 
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QUADRO  VII 

DÍVIDA  EXTERNA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 


Importâncias  pendentes  a 31  de  dezembro  de  1951 


EMPRÉSTIMOS 

Plano  A 

Plano  B 

Total 

Taxa  corrente 
de  câmbio 
Cr$  por 
moeda 
estrangeira 

Cruzeiros 

1904  £ inglêsas 

21  540 

21  540 

52  416 

1 129  041 

1905  » > 

944  977 

192  231 

1 137  208 

» 

59  607  894 

1907  » » 

581  281 

212  445 

793  726 

41  603  942 

1921  » » 

289  500 

258  420 

547  920 

28  719  775 

1926  » » 

542  100 

475  750 

1 017  850 

> 

53  351  625 

1928  » » 

769  600 

676  350 

1 445  950 

» 

75  790  915 

1921  USS 

949  000 

228  000 

1 177  000 

18  720 

22  033  440 

1925  » 

3 395  000 

1 359  500 

4 754  500 

89  004  240 

1926  » 

1 567  000 

462  000 

2 029  000 

> 

37  982  880 

1928  » 

3 142  000 

824  000 

3 966  000 

» 

74  243  520 

1921  Florins  holandeses 

— 

— 

6 075  000 

4,9217 

29  899  327 

L £ inglesas 

3 148  998 

1 815  196 

4 964  194) 

TOTAL < US$ 

9 053  000 

2 873  500 

11  926  500 > 

-513  366  599 

(.Floria  holand.... 

6 075  000J 

FONTE  : Conselho  Téenico  de  Economia  e Finanças,  Ministério  da  Fazenda. 


ANEXO  ESPECIAL 


As  negociações  levadas  a efeito  pelos  representantes  do  Governo  do  Es- 
tado de  São  Paulo  com  o pessoal  do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento,  com  assistência  da  Comissão  Mista,  determinaram  várias 
alterações  no  Projeto  N9  6,  como  concebido  pela  Comissão  e aprovado  pelo 
Presidente  da  República. 

Preferiu  a Comissão,  entretanto,  publicá-lo  na  forma  original,  nessa  in- 
troduzindo-se modificações  mínimas,  a maioria  delas  sob  forma  de  notas  infra- 
paginais  explicativas  ou  remissivas.  Assim  procedendo,  cumpria  ainda  deixar 
o leitor  informado  das  modificações  introduzidas  no  projeto,  em  virtude  das 
negociações,  quanto  a detalhes  técnicos,  quanto  ao  tomador  do  empréstimo, 
que  deixou  de  ser  o Govêrno  do  Estado  para  ser  uma  sociedade  de  economia 
mista,  especialmente  constituída  para  o aproveitamento  do  potencial  hidráulico 
do  rio  Paranapanema,  e,  finalmente,  quanto  ao  montante  mutuado,  elevado 
para  10  milhões  de  dólares,  uma  vez  verificada  a vantagem  de  prover,  desde 
logo,  o equipamento  necessário  para  realizar  a distribuição  da  energia  produ- 
zida, a cargo  de  cinco  companhias  de  eletricidade  do  sudoeste  de  São  Paulo . 

Daí  a iniciativa  de  incluir  no  volume  êste  Anexo  Especial,  contendo: 

a)  uma  introdução  explicando,  em  detalhe,  o que  acima  acaba  de  ser  dito 
de  modo  resumido; 

b)  os  característicos  essenciais  da  sociedade  de  economia  mista  consti- 
tuída para  o aproveitamento  do  potencial  hidráulico  do  Paranapanema, 
além  da  menção  a certos  dados  sôbre  o contrato  do  empréstimo  para 
financiamento  das  obras  de  Salto  Grande; 

c)  a Exposição  de  Motivos  do  Governador  do  Estado  de  São  Paulo,  so- 
licitando do  Govêrno  Federal  aprovação  para  as  negociações  levadas 
a efeito  e que  acarretaram  modificações  no  projeto  e na  quantia  mu- 
tuada; 

d)  finalmente,  as  alterações  técnicas  introduzidas  pela  Comissão  cons- 
trutora do  Salto  Grande,  de  autoria  dos  engenheiros  dessa  Comissão 
e da  firma  por  ela  contratada,  Servix  Engenharia  Limitada. 

t» 

INTRODUÇÃO 

O Projeto  N9  6 de  Salto  Grande,  elaborado  pela  Comissão  Mista,  cujas 
obras  o Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  iniciara  em  1951,  sofreu  alterações, 
posteriores . 


Como  explicado,  a concessão  para  o aproveitamento  de  energia  hidráulica 
compreendendo  os  desníveis  de  Salto  Grande  e Jurumirim,  no  rio  Paranapa- 
nema,  fôra  outorgada  ao  Estado  de  São  Paulo,  pelo  Decreto  Federal  N9  27  76 9, 
de  8 de  fevereiro  de  1950.  A Comissão  Mista  considerou,  em  suas  recomen- 
dações, a construção  e operação  da  central  de  Salto  Grande,  sob  a orientação 
e responsabilidade  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  de  propriedade  do  Go- 
vêrno  Estadual. 

Após  os  primeiros  contatos  com  os  representantes  do  Banco  Internacional 
de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  e que  incluiram  visita  às  obras  da  Usina 
de  Salto  Grande,  em  agosto  de  1952,  pelo  técnico  do  referido  Banco,  Mr. 
Alexander  Saitzoff,  o Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  passou  a cogitar  da 
organização  de  uma  sociedade,  que,  com  maior  autonomia  e liberdade  de  ação, 
pudesse  proporcionar  ao  Estado  a realização  do  aproveitamento  progressivo 
do  médio  Paranapanema . Além  da  Usina  Hidrelétrica  de  Salto  Grande,  tam- 
bém a de  Jurumirim,  passou  a ser  objeto  de  maior  consideração,  contratando-se 
a elaboração  do  respectivo  projeto  em  março  de  1952. 

Êste  projeto,  aliás,  a montante  da  Usina  de  Salto  Grande,  constitui  obra 
complementar  essencial  ao  pleno  funcionamento  desta  última. 

Decidiu-se  o Govêrno  do  Estado  pela  constituição  de  uma  sociedade  de 
economia  mista,  com  capital  inicial  de  500  milhões  de  cruzeiros,  a ser  subscrito, 
em  sua  maior  parte,  pelo  Estado . 

Enquanto  os  representantes  do  Banco  Internacional,  em  março  de  1953, 
ultimavam  entendimentos  com  o Govêrno  de  São  Paulo,  no  sentido  de  ser 
realizado  o empréstimo  em  moeda  estrangeira,  destinado  ao  financiamento  dos 
equipamentos  elétricos,  hidráulicos  e mecânicos,  a serem  importados  para 
Salto  Grande,  conforme  as  recomendações  da  Comissão  Mista,  o Govêrno  so- 
licitava à Assembléia  Legislativa  Estadual  a necessária  autorização  para  cons- 
tituir a sociedade  de  economia  mista  “Usinas  Elétricas  do  Paranapanema 
S.  A.”.  A autorização  foi  concedida,  em  23  de  julho  de  1953,  na  Lei  Estadual 
N9  2 174. 

Êsse  e outros  atos  subsequentes,  emanados  dos  Poderes  Legislativo  e 
Executivo,  do  Estado  e da  União,  dão  feição  legal  e jurídica  à entidade 
que  passou  a responder  pela  execução  do  empreendimento,  quer  no  tocante 
ao  financiamento  do  projeto,  em  cruzeiros,  com  recursos  fornecidos  pelo 
Tesouro  de  São  Paulo,  sob  forma  de  subscrição  de  capital  social,  quer  no 
tocante  a emprêsa  tomadora  do  empréstimo,  em  moeda  estrangeira,  como 
recomendado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  seu  Projeto 
N9  6. 

Nos  entendimentos  mantidos  pelo  Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo 
com  os  representantes  do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvol- 
vimento, em  março  de  1953,  foi  necessário  atualizar  dados  do  projeto  de 
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Salto  Grande,  conforme  documento  inserido  neste  Anexo  Especial  sob  o 
título:  “Informações  Gerais  e Econômicas  Complementares  ao  Projeto 

N9  6”. 

Nessa  ocasião  foi  também  examinada  a conveniência  de  serem  ampliadas 
as  capacidades  de  distribuição  de  cinco  companhias  concessionárias  de  energia 
elétrica,  na  zona  do  Estado  a ser  abastecido  pela  Central  de  Salto  Grande. 
Por  isso,  acordou-se  com  os  representantes  do  Banco  a elevação  do  emprés- 
timo, anteriormente  estimado  pela  Comissão  em  US$  7 735  350,  para 
US$  10  000  000.  A diferença  de  US$  2 264  650,  seria  destinada  a atender 
ao  fornecimento  de  equipamento  às  cinco  companhias  incumbidas  de  redis- 
tribuir a energia  fornecida  pela  Central  de  Salto  Grande . As  novas  condições 
do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  foram  aprovadas  pelo  Exmo.  Sr.  Pre- 
sidente da  República,  à vista  da  Exposição  de  Motivos  de  8 de  junho  de 
1953,  do  Governador  do  Estado  de  São  Paulo.  O empréstimo  foi  assinado 
em  Washington  em  18  de  dezembro  de  1953. 

CARACTERÍSTICAS  ESSENCIAIS  DA  SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA 

Como  resultado  das  discussões  havidas  entre  os  representantes  da  Co- 
missão Mista,  do  Banco  Internacional  e do  Govêmo  do  Estado  de  São  Paulo, 
a êsse  foi  sugerido  que  o tomador  do  empréstimo  deveria  ser,  de  preferência, 
uma  sociedade  de  economia  mista,  concessionária  de  Salto  Grande  e de  outros 
desníveis  no  mesmo  rio  Paranapanema . 

O Govêrno  levou  em  consideração  o resultado  dessa  discussão  e à As- 
sembléia Legislativa  do  Estado  foi  solicitado  pelo  Executivo  a constituição 
de  “Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.”. 

A Lei  Estadual  N9  2 174,  de  23  de  julho  de  1953,  autorizou-o  a organi- 
zá-la  por  ações. 

O objetivo  dessa  companhia  é o aproveitamento  progressivo  da  energia 
hidráulica  em  dois  trechos  do  rio  Paranapanema,  sendo  o de  montante,  entre 
a cachoeira  de  Salto  Grande  e o baixo  rio  Itararé,  e o de  jusante,  entre  a ca- 
choeira de  Jurumirim,  o rio  Taquari  e outros  afluentes. 

O capital  social  previsto  foi  de  500  milhões  de  cruzeiros,  ficando  autori- 
zado o Poder  Executivo  Estadual  a subscrever  até  450  milhões  de  cruzeiros. 
Parte  das  ações  do  Estado  foram  integralizadas  mediante  cessão  e transfe- 
rência de  bens  e direitos. 

O Decreto  Estadual  N9  22  624,  de  21  de  agôsto  de  1953,  ratifica  os  es- 
tatutos de  Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.,  publicados  no  Diário 
Oficial  do  Estado  de  São  Paulo,  em  20  de  novembro  de  1953. 

O Decreto  Federal  N9  33  104,  de  22  de  junho  de  1953,  autorizou  o 
Estado  de  São  Paulo,  concessionário  do  potencial  hidráulico  dos  desníveis 
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do  Paranapanema  em  Jurumirim  e Salto  Grande,  a transferir  a concessão 
para  Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.  Essa  autorização  foi  publi- 
cada no  Diário  Oficial  da  União  em  27  de  junho  de  1953. 

0 Decreto  N9  33  726,  de  3 de  setembro  de  1953,  do  Govêrno  da  União, 
concede  autorização  para  que  Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.  fun- 
cione como  emprêsa  de  eletricidade. 

Por  todos  êsses  atos,  ficou  legalmente  constituída,  apta  a aproveitar  os 
desníveis  do  Paranapanema  mencionados  na  concessão  federal,  Usinas  Elé- 
tricas do  Paranapanema  S.  A.,  cujo  capital  foi  posteriormente  ajustado  para 
Cr$  419  358  000,00,  divididos  em  ações  ordinárias  de  mil  cruzeiros  cada  uma. 
Da  emissão,  416  558  ações  foram  subscritas  pelo  Tesouro  de  São  Paulo, 
sendo  Cr$  60  384  120,10  representados  por  bens  e direitos  e o restante  inte- 
gralizado  em  dinheiro.  Os  outros  acionistas  são  pessoas  naturais  ou  jurí- 
dicas, principalmente  as  emprêsas  de  eletricidade  que  serão  supridas  de  ener- 
gia por  Salto  Grande. 

As  linhas  seguintes  esclarecem  sôbre  o contrato  de  empréstimo  firmado 
com  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  para  finan- 
ciamento da  parcela-dólares  do  projeto  de  aproveitamento  de  Salto  Grande, 
modificados  posteriormente  à elaboração  do  Projeto  N9  6.  A Lei  Estadual 
N9  2 175,  de  23  de  julho  de  1953,  autoriza  o Executivo  Estadual  a assinar 
com  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  um  contrato 
pelo  qual  o Estado  se  obrigaria: 

1 ■ — A entregar  a Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.,  como  paga- 
mento por  conta  de  subscrição,  importância  não  inferior  a Cr$  260  000  000,00; 

II  — A fornecer  a Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.  — fundos 
adicionais  em  cruzeiros,  para  execução  das  obras. 

A autorização  de  que  trata  a Lei  foi  vinculada  à concessão,  pelo  Banco 
Internacional,  de  um  crédito  de  10  milhões  de  dólares,  a ser  tomado  pela 
emprêsa  citada. 

De  outro  lado,  pela  Resolução  N9  20,  do  Senado  Federal,  datada  de  20 
de  novembro  de  1953,  foi  o Estado  de  São  Paulo  autorizado  a assumir  obri- 
gações e responsabilidades  perante  o Banco  Internacional  de  Reconstrução 
e Desenvolvimento. 

O contrato  de  empréstimo  entre  o Banco  Internacional  e Usinas  Elé- 
tricas do  Paranapanema  S.  A.  foi  firmado  em  18  de  dezembro  de  1953,  to- 
mando o número  93  BR.  Em  igual  data  foram  firmados  o contrato  de  garan- 
tia entre  o Govêrno  Federal  e o Banco  Internacional,  assim  como  um  contrato 
de  fundos  para  o projeto  N9  6 da  Comissão  Mista,  entre  o Estado  de  São 
Paulo  e o mesmo  Banco  Internacional. 


Pelo  contrato  de  empréstimo,  o primeiro  pagamento  do  principal  se  efe- 
tuará a l9  de  julho  de  1958  e a liquidação  definitiva  do  compromisso  a l9  de 
julho  de  1974. 

O que  acaba  de  ser  explicado  esclarece  plenamente  as  modificações 
havidas  no  que  concerne  ao  tomador  do  empréstimo  que,  no  projeto  original 
N9  6,  havia  sido  previsto  ser  o próprio  Governo  do  Estado  de  São  Paulo. 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  DO  GOVERNADOR  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

São  Paulo,  8 de  junho  de  1953. 

Senhor  Presidente: 

Tenho  a insigne  honra  de  vir  à presença  de  Vossa  Excelência  a fim  de 
solicitar  do  Govêrno  da  República,  pelos  motivos  que  passarei  a expôr,  as 
providências  tendentes  a permitir  que  o Tesouro  Nacional  seja  fiador  de 
empréstimo,  até  a importância  de  US$  10  000  000,  a ser  efetivado,  com  o 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  pela  Companhia 
“Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.”,  em  fase  de  constituição,  emprés- 
timo êsse  necessário  à aquisição  de  materiais  e equipamentos  pagáveis  em 
moeda  estrangeira. 

Pelo  Decreto  federal  N9  27  769,  de  8 de  fevereiro  de  1950,  foi  outor- 
gada, ao  Estado  de  São  Paulo,  concessão  para  o aproveitamento  de  energia 
hidráulica  em  dois  trechos  do  rio  Paranapanema,  abrangendo  as  quedas  de 
Salto  Grande  e de  Jurumirim. 

As  obras  projetadas  tiveram  início  em  1951,  cuidando  agora,  o Govêrno 
do  Estado,  conforme  projeto  de  lei  n9  237,  de  1953,  em  trânsito  na  Assembléia 
Estadual,  de  organizar  uma  sociedade,  na  qual  lhe  caberá  a maioria  das  ações 
com  direito  a voto,  denominada  “Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.”, 
destinada  à exploração  do  empreendimento. 

Ora,  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento 
Econômico,  ao  apreciar  o projeto  n9  6,  referente  exatamente  à Usina  Hidre- 
létrica de  Salto  Grande,  no  rio  Paranapanema,  recomendou: 

a)  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  prestem  inteiro 
apoio  à realização  dêste  projeto. 

b)  Que,  ao  mesmo  tempo: 

1 ) O Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  se  o Estado  está 
disposto  a tomar  as  devidas  providências  no  sentido  de  solicitar 
e levar  a bom  têrmo  o empréstimo  em  moeda  estrangeira,  bem 


como  se  o Govêrno  Federal  consente  em  oferecer  as  garantias  e 
adotar  as  medidas  que  se  tornam  necessárias  para  assegurar  a 
obtenção  dêsse  financiamento  em  moeda  estrangeira; 

2)  O Govêrno  dos  Estados  Unidos  empregue  os  seus  bons  ofícios 
no  sentido  de  determinar  se  o Banco  Internacional  para  Recons- 
trução e Desenvolvimento  ou  o Banco  Exportação  e Importação, 
conforme  seja  o caso,  está  disposto  a entabular  negociações  para 
as  necessidades,  em  moeda  estrangeira,  do  projeto  aqui  exposto, 
e comunique  à Comissão  Mista  os  resultados  dessa  diligência. 

c)  Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  as  providências  cabíveis, 
no  sentido  de  estabelecer  as  necessárias  prioridades  e expedir  as  de- 
vidas licenças  de  exportação  para  o equipamento  a ser  adquirido  nos 
Estados  Unidos. 

Nesses  têrmos,  o Govêrno  de  São  Paulo  acordou,  com  representantes 
do  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  o financiamento 
previsto  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  ficando  estabelecido, 
de  maneira  expressa,  que  o empréstimo  seria  concedido  às  “Usinas  Elétricas 
do  Paranapanema  S.  A.” . 

Em  prosseguimento,  foi  remetido,  à Assembléia  Estadual,  o projeto  de 
lei,  que  tomou  o n9  238/53,  autorizando  o Govêrno  de  São  Paulo  como  uni- 
dade integrante  do  fiador,  a firmar  o competente  contrato . 

Isto  posto,  Senhor  Presidente,  considerando  que  Vossa  Excelência,  pelo 
despacho  PR.  29  797,  de  1952,  aprovou  o relatório  e planos  elaborados  pela 
Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  e a estimativa  de  US$  7 735  350. 
para  o custo  do  equipamento  a ser  adquirido  no  estrangeiro;  considerando 
ainda  que,  conforme  entendimentos  posteriores,  o Banco  fez  incluir,  no  pro- 
jeto em  questão,  cláusula  dispondo  sôbre  o fornecimento,  pela  “Usinas  Elé- 
tricas do  Paranapanema  S.  A.",  de  equipamento  às  companhias  distribuidoras 
de  energia,  para  ampliação  de  suas  capacidades  de  distribuição,  tendo  em 
vista  o volume  de  energia,  fornecido  pela  central  elétrica  de  Salto  Grande, 
que  lhes  cumprirá  redistribuir;  e considerando,  finalmente,  que  o forneci- 
mento dêsses  equipamentos,  às  companhias  distribuidoras,  é estimado  em 
cêrca  de  US$  2 264  650,  solicitaria  que  o Govêrno  Federal,  na  forma  da  re- 
comendação da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  proporcionasse,  ao 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  garantias  quanto 
ao<  empréstimo  até  US$  10  000  000,  a ser  feito  às  “Usinas  Elétricas  do  Pa- 
ranapanema S.  A.”. 

Sendo  o assunto  ora  exposto  da  máxima  importância  para  o aumento 
do  potencial  elétrico  paulista,  cuja  insuficiência  tão  graves  efeitos  vem  tendo 
sôbre  a própria  produção  nacional,  permito-me  ainda.  Senhor  Presidente,  so- 


licitar  os  bons  ofícios  de  Vossa  Excelência  no  sentido  de  que  o empréstimo 
às  “Usinas  Elétricas  do  Paranapanema  S.  A.”  possa  ser  levado  a bom  têrmo 
dentro  de  breve  espaço  de  tempo. 

Reitero  a Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente,  os  protestos  de  meu 
profundo  respeito. 

Lucas  Nogueira  Garcez 

Governador  do  Estado  . 


À Sua  Excelência  o 

Senhor  Doutor  Getúlio  Vargas, 

Presidente  da  República. 


DESPACHO  DO  PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  APROVANDO  AS  MODIFICAÇÕES 
INTRODUZIDAS  NO  PROJETO  N9  6 

PR.  73  813-53  — N9  1 987,  de  7 de  outubro  de  1953,  submetendo  à 
consideração  presidencial  o processo  relativo  ao  Projeto  n9  6,  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos,  referente  à Central  Elétrica  de  Salto  Grande, 
a ser  construída  pelo  Estado  de  São  Paulo,  no  qual  a referida  Comissão  en- 
carece a necessária  autorização,  a fim  de  que  “o  montante  da  garantia  a ser 
dada  pelo  Tesouro  Nacional  consigne  o novo  mutuário  Usinas  Elétricas  do 
Paranapanema  S.  A.  . — e se  expresse  num  total  de  dez  milhões  de  dólares. 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Fomento.  — “Sim”  — (Rest.  proc. 
ao  M.F.,  em  16-10-1953) . 

(Publicado  no  “Diário  Oficial”  de  16-10-53) 

INFORMAÇÕES  GERAIS  E ECONÔMICAS  COMPLEMENTARES 
AO  PROJETO  N9  6 

Preliminares 

O intervalo  que  medeia  de  setembro  de  1950,  quando  a Servix  Enge- 
nharia Ltda.  apresentou  seu  estudo  do  aproveitamento  hidrelétrico  das  cor- 
redeiras do  Salto  Grande,  no  rio  Paranapanema,  e a presente  data  (março 
de  1953)  trouxe  a evolução  de  fatores  de  manifesta  influência  sôbre  a região 
alcançada  pelo  suprimento  de  energia,  os  quais  já  foram,  em  parte,  abordados 
pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econô- 


mico,  no  projeto  n9  6,  apresentado  em  fevereiro  de  1952;  dessa  data  para  cá 
ficou  ainda  mais  acentuada  sua  influência  sôbre  as  condições  particulares  da 
região . 

Assim,  a sempre  crescente  deficiência  de  disponibilidade  de  energia 
elétrica  no  sistema  da  Light,  em  São  Paulo,  que  últimamente  tem  levado  a 
racionamento  severo  na  região  da  capital  do  Estado  e de  seus  arrabaldes, 
conduziu  a atenção  de  meios  industriais  para  a zona  de  Salto  Grande,  onde 
as  obras  de  construção  vem  lhes  despertando  o interêsse,  aflitos  como  estão 
de  livrarem-se  de  uma  situação  de  franca  limitação  de  suas  atividades.  A 
antevisão  de  encontrarem  em  outra  zona  — quase  adjacente,  com  bom  clima 
e bons  meios  de  transporte  — disponibilidade  de  energia  dentro  de  um  breve 
futuro,  leva-os  a cogitar  de  lançar  algumas  de  suas  indústrias  na . região  que 
será  beneficiada  pela  usina  de  Salto  Grande,  constituindo-se  desta  forma 
consumidores  em  potencial,  anteriormente  não  computados. 

Além  do  mais,  o rápido  desenvolvimento  das  atividades  na  região  de 
influência  da  nova  central  elétrica,  vem  proporcionando  demanda  em  grau 
ainda  mais  acentuado  do  que  a observada  até  então.  Em  Londrina,  por 
exemplo,  foi  de  36%  entre  1951/52,  apesar  das  restrições  impostas  pela  in- 
suficiência da  capacidade  geradora. 

Uma  visita  a estas  zonas,  mesmo  rápida,  revela  que,  não  existe  o pro- 
blema de  achar  mercado  para  energia  elétrica,  mas  sim,  o de  achar  energia 
elétrica  para  o mercado  formado. 

E se  excedente  houver  nos  primeiros  anos,  não  é despropositado  trans- 
feri-lo pelas  linhas  de  transmissão  da  E.F.S.  para  áreas  de  interêsses  da 
Light,  que,  impossibilitada  de  acompanhar  o crescimento  da  demanda  na 
sua  zona  de  influência,  certamente  receberá  com  agrado  qualquer  suplemento. 

Por  outro  lado,  é de  interêsse  da  administração  da  Central  do  Salto 
Grande  de  elevar  ao  máximo  a produção  de  energia  e de  aproveitar  tôda  a 
água  disponível. 

Tem  ela  assim  a intenção  de  iniciar,  desde  logo,  entendimentos  com  a 
Light,  no  sentido  de  cessão,  por  preço  razoável,  do  montante  de  energia  que 
pode  ser  convenientemente  absorvido  em  seu  sistema,  como  também  de  expor 
e pleitear  dos  poderes  federais  competentes  as  necessárias  autorizações  para 
a interligação  entre  os  sistemas  do  Salto  Grande  e da  Light,  para  o inter- 
câmbio de  energia,  em  acordo  com  as  conveniências. 

Está  a Comissão  Construtora  da  Central  do  Salto  Grande  certa  que  de 
tal  interligação  resultarão  benefícios  para  ambas  as  partes  e espera  ter  as 
medidas  definitivas  assentadas  na  ocasião  do  início  da  operação  da  nova 
usina. 


USINA  HIDROELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 
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re locação  m i.rt.,ttc 


2/  BARRA6CM 

construção  e asaentanento 

DAS  COMPORTAS . TOHAO  A CTAOOA.ETC 

5/  CASA  0€  fflRÇA  g DESCARGAS 

MO*»  TA  a EM  OA  AON  TC  ROLANTE 
CONSTRUÇÃO  0 ACABAMENTOS 

4./  TURBINAS  E GERADORES 

*»UAOS  n?  i * t 
V*  5 • * 


5/  EQUIPAMENTOS  AUXILIARES 

OUAOROS  D*  CONTROLA  . 
B.OElCINA  ETC. 


6/  SUB-ESTAÇAO  EXTERNA 

E3TRUTURAS  METAUCA»  I»  1*1 
COMRLEMENTOS  E ORUPOS  S * • 

7/  UNHAS  OE  TRANSMISSÃO 
UNHA  LESTE 
LINHA  OESTE 
LINHA  SUL 


NECESSIDADES 

EiNANCCIRAS 


OOL  USA  T.AASPOOOO 
CR  i 3*R3OO0CO£O 


L 2*8,000  00 

3*.  ooaooo.oo 


I,  1*0.00000 

•1.800  000,00 


4, 900  £00  00 
1*3  SOO  000,00 


*60.000  00 
84.900  000,00 


- DO L USA  NAO  INCLUE  SERVIÇOS  OE  VURCS 

— CR  | NAO  INCLUE  DESEMBOLSOS  OE  IBBl/iMt  NO  TOTAL  OE  CM  $ 33  0*2  TA*.  TO 


SERVI*  ENOENHAAiA  LT  D A 
RIO  OE  JANEIRO 
MARCO  tX  1*03 


PLANO  GERAL  DO  : "JURU  MIRIM* 


PRES.  VENCESLAU 

O 


STO.  ANASTACIO 
° PRES.  PRUDENTE 


O 

PRES.  FEIJO 

fc- 


ART 


*a*AMAP*»**4 


3+ 

LONDRINA 


**** 


i 


IA9EM 

ROCABA 

S. ROQUE 


JPARARANOA 

5.PAULO-TRANWAY) 

>HT 


SAO  PAULO 


29 


25 


LEGENDA 

II  LINHA  DE  TRANSMISSÃO 


H 

II 


□ SUB- ESTAÇÕES  DAS  CL 
A SUB- ESTAÇÕES  DA  E. 


PLANO  GERAL  DO  SISTEMA  DE  TRANSMISSÃO  DAS  USINAS  ‘SALTO  GRANDE"  E "JURU  MIRIM 


PRE8  VENCE3LAU 


STO.  ANASTÁCIO 
° PRE3.  PRUDENTE 
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LEGENDA 


!■■■  UNHA  OE  TRANSMISSÃO  EM  PROJETOÍ SISTEMA  OE  SALTO GRANDE  E JURU  MIRIM) 
I " " • • CONSTRUÇÃO  (e.r.  8.) 

■■  • ■ " " FUNCIONAMENTO 

□ 9UB-E8TAÇÕE3  OAS  CIAS.  CONCESSIONÁRIAS  "* 

A 8UB-ESTAÇÕES  OA  E.F.8. 


. ALIMENTADAS  PELA  U8INA  OE  8ALTO  GRANDE 


Alterações  do  projeto  técnico 


Os  fatores  expostos  foram  considerados,  na  medida  do  possível,  no  de- 
senvolvimento dos  detalhes  de  execução  do  projeto. 

Assim,  a crônica  deficiência  de  energia  levou  os  poderes  competentes  a 
incumbirem  a Servix  Engenharia  Limitada  dos  estudos  e da  elaboração  dos 
projetos  do  aproveitamento  hidrelétrico  do  Juru-Mirim,  que  virá  adicionar 
substancial  fonte  produtora  ao  sistema  do  Salto  Grande.  No  mais,  propor- 
cionará esta  nova  obra  certo  efeito  regularizador  sôbre  as  águas  do  Parana- 
panema  a jusante,  não  só  para  utilização  direta  nas  turbinas  do  Salto 
Grande,  na  época  da  estiagem,  mas  ainda  em  forma  de  retenção  das  ondas 
de  enchente,  reduzindo-se  na  região  da  Usina,  a um  valor  inferior  ao  que  era 
esperado  sem  a influência  do  Juru-Mirim. 

Desta  forma,  e tendo  em  conta  a ação  de  tal  reservatório  e os  outros 
fatores  condicionantes,  foram  introduzidas  no  projeto  as  seguintes  altera- 
ções: 

a)  Descargas  de  enchentes : as  comportas  Taintor  de  9,0xl2,5m  foram 

reduzidas  de  10  para  8 unidades. 

b)  Escoamento  de  detritos : trazendo  o rio  Paranapanema,  na  época  das 

águas  altas,  enormes  quantidades  de  “aguapé”,  introduziu-se  no  lado  es- 
querdo da  casa  de  fôrça  uma  comporta  basculante,  de  aproximadamente 
3 m de  largura  por  4 m de  altura,  para  permitir  a limpeza  da  área  nas 
proximidades  das  grades  da  tomada  dágua. 

c)  Linha  Oeste : a maior  solicitação  de  carga  na  região  servida  por  essa 

linha  recomenda  que  desde  logo  se  instalem  os  2 circuitos,  desde  a usina 
até  Presidente  Prudente,  em  vez  de  um  só,  como  fora  previsto  para  o pri- 
meiro tempo. 

d)  Linha  Sul : o enorme  aumento  de  solicitações  na  zona  de  Londrina,  onde 
agora  se  esperam  25  000  kW,  recomenda  que  a linha  singela  prevista, 
seja  logo  ampliada  para  maior  porte,  com  2 circuitos,  do  tipo  igual  ao 
da  linha  anterior,  com  estruturas  metálicas. 

e)  Ajustamento  hidráulico : os  ensaios  de  modêlo  reduzido  recomendam  pe- 
queno ajustamento  da  curva  de  descarga  nas  comportas  Taintor,  para 
aumentar  a descarga  de  cêrca  de  3% . Estas  alterações  foram  introdu- 
zidas sem  maior  sacrifício. 

f)  Prazo  de  construção : não  se  tendo  realizado  a encomenda  dos  equipa- 
mentos hidráulicos,  mecânicos  e elétricos  em  meados  do  ano  de  1952,  como 
previsto  e constatando-se  pelas  propostas,  que  o prazo  para  fornecimento 
das  turbinas  é maior  do  que  o esperado,  estabeleceu-se  novo  programa. 


na  suposição  de  que  essa  encomenda  se  efetue  até  junho  dêste  ano,  com 
todos  seus  aspectos  financeiros  e técnicos  devidamente  esclarecidos . Anexo 
êste  programa,  pelo  qual  se  vê  que  o funcionamento  só  pode  ser  esperado 
para  fins  de  1956. 

No  intervalo  decorrido  entre  a apresentação  do  primeiro  estudo  e a data 
presente,  definiram-se  algumas  das  sub-estações,  que  serão  conetadas  ao  sis- 
tema de  transmissão  da  usina;  segundo  a atual  concepção,  estas  sub-estações 
são: 

Estrada  de  Ferro  Sorocabana 


Ourinhos  (Retificador)  4 000  kW 

Bernardino  de  Campos  (Motor  gerador)  4 000  kW 

Palmital  (Motor  gerador)  4 000  kW 


Companhias  Concessionárias 


Empresa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S.  A. 

(Cornélio  Procópio)  

Cia.  Elétrica  "Caiuá”  (Presidente  Prudente)  

Cia.  Luz  e Fôrça  "Santa  Cruz"  (Ourinhos)  

Cia.  Hidrelétrica  do  Paranapanema  (Santa  Lina)  

Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  S.  A.  (Londrina)  


1 x 5 000  kVA  (88/22  kV) 

2 x 5 000  kVA  (88/33  kV) 
2 x 6 500  kVA  (88/66  kV) 

1 x 6 000  kVA  (88/40  kV) 

2 x 12  500  kVA  (88/11  kV) 


Estimativas  atualizadas  de  custos  e de  investimentos 

No  tempo  decorrido  entre  a estimativa  anterior  e a data,  fizeram  sentir-se, 
no  mercado  brasileiro,  acentuadas  elevações  dos  preços  de  materiais  de  cons- 
trução e de  custo  da  mão-de-obra,  e no  presente  momento  tais  preços  ainda 
não  se  acham  estabilizados. 

Nas  estimativas  seguintes  procurou-se  ter  em  conta  esta  situação  parti- 
cular no  que  se  refere  às  despesas  locais,  sendo,  por  outro,  de  notar  que  o 
montante  em  dólares  USA  para  a usina  do  Salto  Grande  não  sofreu  pràtica- 
mente  variação  desde  a última  estimativa,  como  se  pode  verificar  pelos  re- 
sultados da  tomada  de  preços,  já  feita. 


Cada  uma  das  Companhias  apresentou  bem  elaborado  esquema  dos 
investimentos  que  deve  realizar  para  o desenvolvimento  de  suas  instalações, 
em  acordo  com  as  solicitações  dos  consumidores.  Acompanharam  êste  es- 
quema as  previsões  sôbre  os  recursos  financeiros  e as  necessidades  de  auxílio» 
externo  com  suas  possibilidades  de  amortização. 


CENTRAL  DO  SALTO  GRANDE 

— Desapropriação,  benfeitorias,  barragem,  com- 
portas e descarga  (1)  

— Tomada  dágua,  casa  de  fôrça  e estação  ex- 
terna, exclusive  equipamento  (2)  

— Turbinas,  reguladores,  bombas  e aparelha- 

mento  conexo  (3)  

— Geradores,  quadros,  transformadores,  chaves, 

estruturas,  cabos  e auxiliares  (4)  

Sub-total  

Linhas  de  Transmissão 

(2  circuitos  — 88  kV) 

Salto  Grande-Bernardino  de  Campos  — 

61  km  (5)  

Salto  Grande-Pres.  Prudente  — 184  km  (6) 
Salto  Grande-Londrina  — 130  km  (7)  ... 

Sub-total  

Total  (Central  e linhas)  

SUB-ESTAÇÕES  E.  F.  S. 

(88  kV-3  000  CC-4  000  kW) 

Ourinhos  (R)  (8)  

Bernardino  de  Campos  (MG)  (9)  

Palmital  (MG)  (10)  

Sub-total  

COMPANHIAS  CONCESSIONÁRIAS 

Emprêsa  de  Eletricidade  Vale  Paranapa- 

nema  S.  A.  (11)  

Cia.  Elétrica  "Caiuá"  (12)  

Cia.  Luz  e Fôrça  "Santa  Cruz"  (13)  .... 
Cia.  Hidrelétrica  Paranapanema  (14)  .... 
Emprêsa  Elétrica  Londrina  S.  A.  (15) 

Sub-total  

Total  (sub-estações,  rêdes  etc.)  

Notas: 


Custo  total 

Custo  local 

Custo 

(1  000  Cr$) 

(1  000  Cr$) 

(US$) 

110  100 

100  100 

500  000,00 

62  000 

62  000 

46  500 

4 500 

2 100  000,00 

106  610,7 

9 700 

4 845  535,00 

325  210,7 

176  300 

7 445  535,00 

28 

000 

28 

000 

85 

000 

85 

000 

— 

60 

000 

60 

000 

— 

173 

000 

173 

000 

498 

210,7 

349 

300 

7 445  535,00 

9 208,2 

3 850 

267  910,00 

11  616,02 

5 850 

288  301,00 

11  616,02 

5 850 

288  301,00 

32  440.24 

15  550 

844  512,00 

34  916 

29  966 

247  500,00 

21  309 

14  598 

335  550,00 

51  700 

35  050 

832  500,00 

50  555 

47  895 

133  000,00 

76  863 

63  113 

687  500,00 

235  343 

190  622 

2 236  050,00 

267  783,24 

206  172 

3 080  562,00 

1)  Estão  incluídas  tõdas  as  despesas  de  desapropriação  das  áreas  de  terrenos  na  usina 
e na  bacia  de  compensação;  a relocação  do  leito  da  E.  F.  S.  a nível  superior  ao  da  represa. 


as  residências  para  o pessoal  de  operação,  bem  como  tõda  a barragem,  desde  a ombreira  do 
Paraná  até  a de  São  Paulo. 

Estão  incluídas  também  as  despesas  de  compra  das  comportas  de  enchentes  e sua  mon- 
tagem, mas  não  está  incluída  a importância  já  gasta  até  31-12-52,  no  total  de  Cr$  

33  082  744,70. 

Acha-se  ainda  incluída  a parcela  do  preparo  de  descarga  das  enchentes  e do  canal  de 
fuga  das  turbinas. 

2)  Abrange  o custo  da  construção  das  tomadas  dágua  para  as  turbinas,  casa  de  fôrça 
e os  trabalhos  civis  da  estação  transformadora,  mas  não  inclui  os  equipamentos. 

3)  Turbinas  e acessórios  da  Neyrpic,  inclusive  transporte  e montagem. 

4)  Todo  o equipamento  da  Elexco,  inclusive  transporte  e montagem. 

5)  Abrange  locação,  direitos  de  passagem  e lançamento  da  linha  de  2 circuitos,  com 
torres,  isoladores,  cabos,  etc. 

6)  Idem,  idem. 

7)  Idem,  idem. 

8)  Estação  abaixadora  e retificadora  de  acordo  com  o padrão  da  E.  F.  S.  completa, 
com  compra  dos  terrenos,  estruturas,  equipamentos,  inclusive  montagem  e instalações,  já 
estando  em  poder  da  E.  F.  S.  a maior  parte  do  equipamento. 

9)  Idem,  idem,  mas  com  motogerador. 

10)  Idem,  idem,  idem. 

11)  Baseado  em  estimativa  apresentada  pela  Emprêsa  e de  acordo  com  o quadro  sepa- 
rado no  qual  estão  indicadas  as  diversas  aplicações  e respectivas  épocas. 

12)  Idem,  idem. 

13)  Idem,  idem. 

14)  Idem,  idem. 

15)  Idem,  idem. 


Considerações  sôbre  o financiamento 

A concessão  do  aproveitamento  da  energia  hidráulica  da  cachoeira  do 
Salto  Grande  foi  outorgada  ao  Estado  de  São  Paulo  pelo  Decreto  n9  27  769, 
de  8 de  fevereiro  de  1950,  e o Estado  entregou  à Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana  a responsabilidade  de  construção  da  central  elétrica  e das  linhas  de 
transmissão  aos  locais  de  transformação. 

Segundo  ofício  n9  466,  de  20  de  fevereiro  de  1952,  do  Sr.  Secretário  da 
Viação  e Obras  Públicas  do  Estado  de  São  Paulo  ao  Sr.  Presidente  da  Co- 
missão Mista  Brasil-Estados  Unidos,  com  cópia  ao  Anexo  15  do  parecer 
da  Sub-Comissão  de  Energia  da  referida  Comissão  no  projeto  6,  a usina 
do  Salto  Grande  seria  operada  e administrada  pela  E.F.S.,  mas  com  admi- 
nistração especial,  contabilidade  própria  e vida  financeira  à parte;  caso  jul- 
gado preferível,  futuramente,  a administração  poderia  passar  ao  Departamento 
de  Águas  e Energia  Elétrica  do  Estado. 

A renda  líquida  da  operação  seria  aplicada  no  serviço  de  juros  e amor- 
tização do  empréstimo  pleiteado  no  Banco  Internacional  e os  saldos  eventuais 
aplicados  na  construção  de  outras  usinas  e linhas  de  transmissão,  segundo 
critério  do  Departamento  de  Águas  e Energia  Elétrica  do  Estado. 


EMPRÉSTIMO  DE  US$  8 000  000.00  — 4 %%  — 1»  DE  JULHO  DE  1953  A 30  DE  JUNHO  DE  1957 
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(*)  Sômente  US$  120  358,00  contra  empréstimo  e US$  62  634,00  a pagar  na  caixa. 


Central  do  Salto  Gtande  e linhas  de  transmissão  primárias 

O investimento  compor-se-ia  fundamentalmente  de  duas  parcelas: 

(1)  Custo  local  Cr$  349  300  000,00 

(2)  Empréstimo  do  BIRD US$  8 000  000,00 

( 1 ) Para  atender  ao  custo  local,  o Govêrno  do  Estado  abriria  no  Banco 
do  Estado  de  São  Paulo  uma  conta  vinculada  de  Cr$  143  000  000,00, 
exclusivamente  para  o custeio  das  obras.  Esta  importância  é con- 
siderada em  conta  de  capital  e por  ela  nada  se  pagaria  de  amorti- 
zação, nem  de  juros. 

A lei  n?  1 368,  de  17  de  dezembro  de  1951,  autorizou  a abertura 
de  crédito  de  Cr$  260  000  000,00  que  deve  ser  adicionada  à impor- 
tância anterior,  perfazendo  Cr$  403  000  000,00 . Esta  disponibili- 
dade é superior  as  estimativas  atualizadas,  mesmo  incluindo  as  im- 
portâncias já  dispendidas  de  Cr$  33  082  744  70,  que  elevam  o total 
a Cr$  382  382  744,70,  com  saldo  de  Cr$  20  617  255,30.  Se,  entre- 
tanto, houver  encarecimento,  ou  eventuais  déficits  de  operação  nos 
primeiros  anos,  outros  recursos  poderão  ser  mobilizados  oportuna- 
mente, por  verbas  normais  do  Orçamento  do  Estado,  ou  por  ope- 
rações de  crédito. 

(2)  Esta  importância,  em  Dólar  USA,  é suposta  ser  emprestada  pelo 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  obede- 
cendo em  linhas  gerais  à tabela  a seguir  apresentada.  Nessa  tabela 
valem  as  seguintes  notas: 

Amortização  em  16  anos  a 4 3/4%,  anualmente  $ 89  900  por  milhão. 
Para  8 000  000,00  equivale  a US$  719  200,00  por  ano. 

Estrada  de  Ferro  Sorocabana  e companhias  concessionárias 

Para  a Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  a construção  das  3 Sub-estações 
referidas,  nada  mais  é do  que  o prosseguimento  do  programa  de  eletrificação, 
cujo  primeiro  trecho  foi  aberto  ao  tráfego  em  1944;  progride  ela  firmemente 
na  eletrificação  com  a aplicação  de  recursos  próprios,  visando  melhora  do 
serviço  e economia  na  operação. 

Nas  5 Companhias  Concessionárias  a evolução  normal  do  mercado  de 
energia  obriga-se  a contínua  ampliação  de  seus  sistemas  e buscas  de  novas 
fontes . 


Anexo  ao  presente  estão  os  planos  de  cada  uma  das  Companhias,  po- 
dendo-se resumir  a esperada  obtenção  dos  necessários  capitais  no  seguinte 
Quadro : 


Banco  Recursos 

COMPANHIAS  do  Estado  próprios 

(Cr$  1 000)  (Cr$  1 000) 

Empresa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S.  A.  (1)  ..  M 000  20  916 

Cia.  Elétrica  "Caiuá"  (2)  20  000  1 309 

Cia.  Luz  e Fôrça  “Santa  Cruz”  (3)  20  000  31  700 

Cia.  Hidrelétrica  Paranapanema  (4)  4 000  46  555 

Emprêsa  Elétrica  Londrina  S.  A.  (5)  22  000  54  863 


TOTAL  80  000  155  343 


Notas: 

9 

1)  O empréstimo  no  Banco  do  Estado  vencerá  juros  de  6%  ao  ano  e o resgate  iniciar- 
se-á  5 anos  depois  da  concessão  para  findar  15  anos  depois,  em  1971. 

2)  Mesmas  condições  de  juros  e resgate  a partir  do  5*  ano  para  prazo  total  de  15  anos. 

3)  Como  sob  (1)  . 

4)  Idem,  idem. 

5)  Idem,  idem. 


Mercado  de  energia 

O Decreto  de  concessão  do  aproveitamento  da  energia  hidráulica  da 
cachoeira  do  Salto  Grande,  concedida  pelo  Govêmo  Federal  ao  Estado  de 
São  Paulo,  determina  que  a energia  seja  fornecida  a linhas  eletrificadas  da 
E.F.S.  e ao  suprimento,  sob  alta  tensão,  aos  concessionários  de  serviços  pú- 
blicos de  eletricidade  que  o requererem  e situados  dentro  de  um  raio  de 
operação  econômica,  a juízo  do  Govêrno  Federal  e compatível  com  a potência 
geradora  do  sistema  em  estágio  final. 

Nesta  ordem,  são,  atualmente,  5 as  Companhias  interessadas: 

a)  Emprêsa  de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S.  A. 

b)  Cia.  Elétrica  “Caiuá”. 

c)  Cia.  Luz  e Fôrça  "Santa  Cruz”. 

d)  Cia.  Hidrelétrica  do  Paranapanema. 

e)  Emprêsa  Elétrica  de  Londrina  S.  A. 


A Subcomissão  de  energia  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
em  seu  parecer  no  projeto  6 sôbre  a usina  do  Salto  Grande,  já  abordou  e es- 
clareceu substancialmente  o problema  do  mercado,  dando  suas  características 
e as  estimativas  de  consumo  bem  como  os  respectivos  preços  do  kWh. 

Damos  a seguir  um  Quadro  resumindo  as  estimativas  para  os  anos  de 
1957  a 1960: 


Cias. 

Concessionárias 

E.  Ferro  Sorocabana 

Grande  Total 

ANOS 

Consumo 

Custo 

Total 

Consumo 

Custo 

Total 

Consumo 

Custo 

GWh 

Cr$/kWh 

Cr$  1 000 

GWh 

Cr$/kWh 

Cr$  1 000 

GWh 

Cr$1000 

1957 

89,00 

0,32 

28  480 

41,5 

0,12 

4 980 

130,5 

33  460 

1958 

119,00 

0,32 

38  080 

46,0 

0,12 

5 520 

165,0 

43  600 

1959 

154,00 

0,32 

49  280 

51,0 

0,12 

6 120 

205,0 

*r 

55 '400 

1960 

195,00 

0,25 

47  750 

56,0 

0,12 

6 720 

251,0 

55  470 

No  custo  unitário  da  energia,  às  Cias.  Concessionárias  foi  considerado  o regime  já  ajus- 
tado de  que  os  kWh  dos  primeiros  3 anos  serão  pagos  à razão  de  Cr$  0,32  e daí  para  a 
frente  à razão  de  Cr$  0,25. 


Situação  financeira  provável  do  empreendimento 

No  caso  particular  do  Salto  Grande  o aspecto  financeiro  é diferente  do 
das  Companhias  gerais  de  exploração  do  serviço  de  energia. 

Os  fundos  para  a construção  local  são  cedidos  pelo  Govêrno  do  Estado 
de  São  Paulo  e a renda  líquida  da  operação  da  usina,  deduzidas  as  despesas 
de  operação  e administração,  será  aplicada  no  serviço  de  juros  e amortização 
do  empréstimo  de  US$  8 000  000,00  ( oito  milhões  de  dólares  USA ) , ora 
pleiteado  ao  Banco  Internacional. 

Saldos  eventuais  serão  aplicados  na  construção  de  outras  usinas  e linhas, 
a critério  do  Departamento  de  Águas  e Energia  Elétrica  do  Estado  de  São 
Paulo . 

O Quadro  seguinte  representa  um  balanço  geral  sob  tais  condições 
especiais,  no  qual,  entre  outros,  se  previu  anualmente  a reserva  de 
Cr$  10  000  000,00  (dez  milhões  de  cruzeiros),  cêrca  de  2%  do  total  do  in- 
vestimento, para  formação  de  um  fundo  de  reserva  e renovação. 

No  término  do  ano  de  1960  o lucro  acumulado  será  de  Cr$  67  786  000,00, 
que  ficará  disponível  para  os  fins  acima,  a critério  do  D.A.E.E.  estadual. 
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USINA  HIDRELÉTRICA  DE  SALTO  GRANDE 

BALANÇO  GERAL 


ITEM 

DISCRIMINAÇÃO 

1957 

1958 

1959 

1960 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

Cr$  1 000 

Cr$  15000 

A 

Renda  Bruta  (1) 

33  460 

43  600 

55  400 

55T470 

B 

Operação  e manutenção  (2) 

6 500 

6 500 

.6  500 

6 500 

C 

Depreciação  e renovação  (reservas)  (3) 

10  000 

10  000 

10  000 

10  000 

D 

Operação  manutenção  e depreciação 

(B+C) 

16  500 

16  500 

16  500 

16 ‘500 

E 

Lucro  bruto  (A — D) 

10  960 

27  100 

38  900 

38! 970 

F 

Amortização  (4) 

10  992 

14  384 

14  384 

147384 

G 

Lucro  líquido  (E — F) 

5 968 

12  716 

24  516 

24/586 

Inicro 

Lucro  do  ano  anterior  (5) 



5 968 

18  684 

43  200 

Lucro  acumulado  (6) 

5 968 

18  684 

43  200 

67  786 

Reservas 

Reservas  do  ano  anterior  (7) 

— 

10  000 

20  000 

30  000 

Reserva  acumulada  (8) 

10  000 

20  000 

30  000 

40  000 

Observações 

1 — Valores  obtidos  baseados  na  previsão  da  receita  efetuada  pela  C.  M.  B.  E.  U. 

para  a Usina  de  Salto  Grande. 

2 — Valores  estimados  à base  de  Cr$  108,00  por  kW  instalado,  incluindo  operação  e 

manutenção,  funcionamento  das  linhas  de  transmissão  e administração. 

3 — 2%  do  total  do  investimento. 

4 — Amortização  relativa  ao  empréstimo  de  8 milhões  de  dólares  ao  Banco  Interna- 

cional. 

6 — Importância  a ser  aplicada,  a critério  do  D.  A.  E.  E. 

8 — Fundo  para  renovação  de  equipamentos. 


- 


. 
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COMPANHIA  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 


PR.  103  835~52  — Nç  2 142,  de  26  de  novembro  de  1952,  submetendo  à 
consideração  presidencial  o Projeto  nç  22,  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos,  relativo  ã expansão  do  potencial  hidrelétrico  e térmico  e sistema  de 
transmissão  da  Companhia  Matogrossense  de  Eletricidade. 

Despacho : 

Aprovo  a recomendação  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos  no  sentido  da  obtenção  de  financiamento,  em  moeda  estran- 
geira, até  US$  1 630  000,00  (um  milhão  e seiscentos  e trinta  mil 
dólares)  para  a ampliação  e reequipamento  da  Companhia  Mato- 
grossense  de  Eletricidade. 

O projeto  se  enquadra  no  programa  geral  do  Govêrno,  de  apro- 
veitamento de  energia  elétrica,  e visa  proporcionar  condições  de 
progresso  econômico  e bem-estar  social  à região  do  sul  de  Mato 
Grosso  e à sua  população. 

O Govêrno  está  disposto  a dar  as  garantias  necessárias  para 
a obtenção  do  empréstimo  no  estrangeiro  e a reexaminar  o problema 
das  tarifas. 

Ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  para  es- 
tudar as  sugestões  relativas  ao  financiamento  em  cruzeiros. 

Rio  de  Janeiro,  3 de  dezembro  de  1952. 

Getúlio  Vargas 


(Publicado  no  “Diário  Oficial”  de  4-12-1952) 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N9  2 142 


Em  26  de  novembro  de  1952 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 


Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
projeto  n9  22,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  em  co- 
operação com  a Administração  da  Companhia  Matogrossense  de  Eletricidade, 
referente  à expansão  do  potencial  hidrelétrico  e térmico  e sistema  de  trans- 
missão da  aludida  Companhia. 

2.  Dito  trabalho  mereceu  acurado  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e 
econômico,  por  parte  daquela  Comissão,  que  concluiu  por  recomendar,  para 
execução,  um  empréstimo,  em  moeda  estrangeira,  até  o montante  de  US$ 
1 630  000,00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto  em  causa,  ado- 
tar-se-ão  as  providências  para  objetivá-lo,  de  conformidade  com  as  sugestões 
constantes  do  relatório  anexo. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Láfer 


Em  25  de  novembro  de  1952 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para  ex- 
pansão do  potencial  hidrelétrico  e térmico,  e sistema  de  transmissão  da  Com- 
panhia Matogrossense  de  Eletricidade. 

Êsse  projeto  foi  elaborado  com  a cooperação  da  Administração  daquela 
Companhia. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concordou 
em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do  pro- 
jeto, de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n9  22,  exigirá  o financiamento  até 
o montante  de  US$  1 630  000,00. 

Aproveitamos  a opoxtunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mars  alta  estima  e distinta  consideração. 


Merwin  L.  Bohan  Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Americana  Presidente,  Seção  Brasileira 

Exmo.  Sr. 

I 

Dr.  Horácio  Láfer 
M.D.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇAO 


# 


COMPANHIA  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE  (,) 


AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANSMISSÃO  EM 
CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ,  NO 
ESTADO  DE  MATO  GROSSO 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  a Administração  da  Companhia  Matogrossense  de  Ele- 
tricidade, de  São  Paulo,  Estado  de  São  Paulo,  na  elaboração  de  um  projeto 
de  empréstimo  até  o montante  de  US$  1 630  000,00,  destinado  à aquisição  e 
'mportação  de  equipamento  e acessórios  para  as  instalações  acima  referidas. 
Anexa  ao  presente,  encontra-se  a exposição  do  Projeto  n9  22  da  Comissão 
Mista,  para  esclarecimento  dos  Governos  brasileiro  e norte-americano  antes 
Mista,  o qual  deverá  constituir  objeto  de  um  pedido  de  empréstimo  por  parte 
la  Companhia  acima  mencionada. 

O presente  relatório  contém  a análise  do  projeto,  feita  pela  Comissão 
Mista,  para  esclarecimento  dos  governos  brasileiro  e norte-americano  antes 
da  apresentação  do  pedido  de  empréstimo  em  caráter  definitivo. 

Constitui  o projeto  em  questão  um  programa  de  urgência  com  o fim  de 
Droporcionar  maior  potência  de  energia  e mais  instalações  de  transmissão  e 
distribuição  à Companhia  solicitante,  que  é a única  detentora  de  direitos,  outor- 
gados mediante  concessões,  para  o aproveitamento  e fornecimento  de  energia 
détrica  aos  municípios  de  Campo  Grande.  Aquidauana  e Corumbá,  no  Estado 
de  Mato  Grosso.  O aumento  de  potência  será  absorvido,  principalmente,  pelos 
consumidores  particulares  e públicos  e pelas  indústrias  locais  dos  centros  ur- 
banos daquela  região.  Grande  parte  destas  últimas  teve  de  recorrer,  no  pas- 
sado, às  suas  próprias  usinas  geradoras.  Os  melhoramentos  e a ampliação  da 
íêde  transmissora  e distribuidora  assegurarão  distribuição  de  energia  mais 
eficiente  e tornam-se  necessários  para  o aproveitamento  de  acréscimo  de  ener- 
gia que  resultará  da  maior  potência  geradora  a ser  instalada. 


CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 . A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  êste  projeto  se  justifica 
economicamente  e se  enquadra  no  seu  programa  geral  de  aproveitamento  de 
energia  elétrica,  merecendo,  assim,  alta  prioridade  no  conjunto  dêsse  pro- 
grama. (*) 


(*)  Êste  projeto  tomou  o n9  22  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 


2.  Do  ponto  de  vista  técnico,  a Comissão  Mista  é de  parecer  que  o 
projeto  é fundamentalmente  bem  concebido,  embora  os  respectivos  estudos  de 
engenharia  não  se  tenham  plenamente  desenvolvido. 

A Companhia  incluiu  nas  suas  estimativas  de  custo  uma  verba  suficiente 
para  serviços  de  engenharia,  ficando  entendido  que  a sua  Administração  tirará 
partido  dêsses  serviços  para  a ampliação  dos  estudos  técnicos  de  todos  os  as- 
pectos do  projeto  e para  melhor  utilização  das  instalações  existentes.  No 
parecer  da  Comissão  Mista,  a solução  satisfatória  do  problema  das  tarifas  ora 
em  vigor  constitui  o requesito  mais  importante  para  uma  bem  sucedida  exe- 
cução do  presente  projeto,  cumprindo  assinalar  que  a Comissão  Mista  o re- 
comenda, condicionando-o  à cooperação  da  Divisão  de  Águas,  do  Ministério 
da  Agricultura,  no  concernente  a êsse  problema. 

3.  Do  ponto  de  vista  econômico,  representa  o presente  projeto  impor- 
tante elemento  do  programa  da  Comissão  Mista  que  visa  à criação  das  con- 
dições propícias  a um  desenvolvimento  mais  rápido  da  rica  região  agrícola  e 
pastoril  do  Sul  de  Mato  Grosso.  O projeto  resultará  no  provimento  às  cidades 
de  Campo  Grande  e Aquidauana,  de  uma  reserva  de  energia  elétrica  que  in- 
centivará o desenvolvimento  das  indústrias  de  beneficiamento  locais.  Êste  re- 
sultado, por  sua  vez,  terá  efeitos  benéficos  sôbre  a indústria  pastoril  e favo- 
recerá a expansão  agrícola  de  tôda  a região.  No  que  diz  respeito  à cidade  de 
Corumbá,  o projeto  apenas  possibilitará  o aumento  da  potência  geradora  da 
Companhia  a ponto  de  o seu  suprimento  de  energia  satisfazer  a grande  de- 
manda que  decorre  da  recente  criação  de  numerosas  emprêsas  industriais 
na  zona. 

4.  A Comissão  Mista  também  considera  essencial  o apoio  aos  progra- 
mas de  expansão  de  companhias  dessa  natureza,  a fim  de  assegurar  o desen- 
volvimento racional  de  pequenas  companhias  de  luz  e fôrça,  de  propriedade  e 
administração  particulares,  possibilitando-lhes  contribuir,  de  maneira  positiva, 
para  o desenvolvimento  econômico  do  País. 

5.  Quanto  ao  financiamento  em  cruzeiros,  a Comissão  Mista  é de  opi- 
nião que  o programa  de  financiamento  elaborado  e descrito  no  estudo  que 
acompanha  êste  projeto  fornecerá  fundos  suficientes  para  a construção  local 
e para  as  despesas  de  material  durante  o período  de  construção.  A Comissão 
Mista  considera  significativo  e importante  o fato  de  se  prontificarem  os  capi- 
talistas locais  a contribuir  com  Cr$  1 5 000  000,00,  dos  seus  próprios  recursos, 
para  o custo  estimado  do  projeto  em  moeda  nacional,  mediante  subscrição  de 
novas  ações  da  Companhia. 

6.  Portanto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A.  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  dispensem  todo 
o seu  apoio  à realização  do  presente  projeto; 

B.  Que,  simultâneamente: 

a)  O Govêrno  brasileiro  comunique  à Comissão  se  está  disposto  a 
oferecer  as  garantias  necessárias  para  o empréstimo  em  moeda 
estrangeira,  a considerar,  em  breve  tempo,  a questão  da  revisão 
das  tarifas,  e a adotar  as  necessárias  providências  para  levar  a 
bom  têrmo  o financiamento  naquela  moeda;  e 


b ) O Govêrno  dos  Estados  Unidos  empregue  os  seus  bons  ofícios 
no  sentido  de  determinar  se  o Banco  de  Exportação  e Importa- 
ção ou  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvi- 
mento, conforme  seja  o caso,  está  disposto  a entabular  negocia- 
ções sôbre  o empréstimo  para  as  necessidades,  em  moeda  es- 
trangeira, do  projeto  aqui  exposto,  e comunique  à Comissão  Mista 
os  resultados  dessa  diligência. 

C.  Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  as  providências  cabíveis, 
no  sentido  de  estabelecer  as  necessárias  quotas  de  materiais  e expedir  as  de- 
vidas licenças  de  exportação,  para  o equipamento  a ser  aquirido  nos  Estados 
Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  em  6 B,  acima,  a Comissão 
Mista  prestará  plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  elaboração 
do  pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  respectivas  negociações  e 
promover  a execução  do  projeto. 

Merwin  L.  Bohan 

Presidente,  Seção  Americana 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


> 


RELATÓRIO 


I - PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 


FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 


Destina-se  o empréstimo,  cuja  obtenção  se  propõe,  a auxiliar  a Companhia 
Matogrossense  de  Eletricidade,  que  serve  as  três  cidades  principais  do  sul  de 
Mato  Grosso,  a aumentar  sua  potência  geradora  de  3 990  kW  para  1 5 400  kW 
e construir  linhas  de  transmissão  de  Mimoso  a Campo  Grande  e desta  cidade 
à de  Aquidauana,  com  as  respectivas  estações  terminais  necessárias.  Simultâ- 
neamente com  a ampliação  das  suas  instalações  geradoras  e de  transmissão, 
empreenderá  a Companhia  um  programa  de  renovação  e expansão  das  suas 
rêdes  distribuidoras. 

A execução  do  projeto  habilitará  a Companhia  a expandir  suas  opera- 
ções, como  emprêsa  concessionária  de  serviços  públicos,  de  modo  a atender 
tanto  à demanda  atual  como  à que  se  estima  para  o futuro,  nas  zonas  de  suas 
concessões,  cuja  população  urbana  é de  59  911  habitantes. 

A situação  do  território  servido  pela  Companhia  vem  ilustrada  no  mapa 
do  Anexo  I.  Os  principais  centros  de  consumo  são  Campo  Grande  (32  848 
habitantes),  Aquidauana  (7  852  habitantes)  e Corumbá  (19  211  habitantes). 

Especificamente,  consiste  o projeto  nas  seguintes  operações  distintas: 

1 . Construção  de  uma  usina  hidrelétrica  no  Rio  Pardo,  cêrca  de  130  km 
a ESE  de  Campo  Grande,  no  local  denominado  Mimoso.  Essa  usina  terá,  ini- 
cialmente, uma  potência  de  9 000  kW,  produzida  por  dois  grupos  geradores 
de  4 500  kW  cada  um. 

2 . Instalação  de  mais  um  grupo  Diesel-elétrico  com  a potência  de 
1 000  kW,  na  atual  usina  Diesel  existente  na  cidade  de  Campo  Grande. 

3 . Construção  de  uma  linha  de  transmissão  de  circuito  singelo,  de  69  kV, 
de  Mimoso  a Campo  Grande,  e de  uma  linha  de  transmissão  de  circuito  sin- 
gelo, de  33  kV,  de  Campo  Grande  a Aquidauana. 

4.  Construção  de  estações  transformadoras  terminais  para  as  linhas 
de  transmissão. 

5.  Em  Corumbá,  instalação  de  um  gerador  de  1 500  kW  de  potência, 
acionado  por  turbina  a vapor,  com  todo  o equipamento  auxiliar  necessário,  e 
instalação  de  mais  potência  transformadora. 

6.  Concomitantemente,  ampliação  das  instalações  de  distribuição  em 
Campo  Grande,  Aquidauana  e Corumbá. 


As  atuais  instalações  geradoras  da  Companhia  são  as  seguintes: 


LOCALIZAÇÃO 

Tipo 

Potência  instalada 
em  kW 

Campo  Grande  

Hidrelétrica 

1 565 

Diesel 

840 

Aquidauana  

Diesel 

385 

Corumbá  

Diesel 

1 200 

TOTAL 

3 990 

O equipamento  acima  é de  fabricação  antiga  e,  em  grande  parte,  obsoleto, 
tendo  sido,  em  geral,  adquirido  de  segunda  mão  e recondicionado,  pela  Com- 
panhia, antes  de  instalá-lo  em  suas  usinas.  Todavia,  o equipamento  de  uma 
das  usinas  hidrelétricas  das  proximidades  de  Campo  Grande  é de  fabricação 
relativamente  recente,  o mesmo  podendo  dizer-se  do  principal  grupo  Diesel 
de  800  kW  instalado  em  Corumbá. 

No  momento,  os  sistemas  de  Campo  Grande  e Aquidauana  são  separados. 
A construção  das  linhas  de  transmissão  Campo  Grande  -Aquidauana  e Mi- 
moso-Campo Grande  amalgamará  os  dois  sistemas,  ligando-os  à usina  hidre- 
létrica de  Mimoso,  a qual  garantirá  a ambos  um  amplo  e seguro  suprimento  de 
energia.  A instalação  Diesel  e as  pequenas  instalações  hidrelétricas  atual- 
mente existentes  serão  postas  na  reserva,  para  emergências.  Quanto  à Co- 
rumbá, porém,  será  abastecida  por  grupos  termelétricos  locais,  consistindo 
em  um, gerador  de  800  kW  acionado  a Diesel  (já  em  funcionamento)  e um 
gerador  de  1 500  kW  acionado  por  turbina  a vapor,  que  se  planeja  pôr  em 
funcionamento  no  ano  próximo. 

A descrição  da  usina  hidrelétrica  de  Mimoso,  inclusive  a análise  dos  seus 
aspectos  hidráulicos  e um  resumo  da  especificação  do  seu  equipamento,  é ofe- 
recida no  Anexo  2,  com  suplemento  de  vários  desenhos.  O grupo  a vapor 
de  1 500  kW  para  Corumbá  vem  igualmente  descrito  no  mesmo  Anexo.  A li- 
nha de  transmissão  Campo  Grande-Aquidauana  funcionará,  inicialmente,  com 
33  kV,  mas  será  adaptada  para  funcionamento  com  69  kV,  a fim  de  asse- 
gurar operação  econômica  quando  o aumento  da  carga,  em  Aquidauana,  jus- 
tificar essa  adaptação. 

Planeja-se  pôr  em  funcionamento  o grupo  a vapor  de  1 500  kW  de  Co- 
rumbá em  princípios  de  1953.  Os  dois  grupos  de  4 500  kW  da  usina  hidre- 
létrica de  Mimoso  estão  programados  para  entrar  em  serviço  em  1956- 

A concepção  básica  do  projeto,  tal  como  o examinou  a Subcomissão  de 
Energia,  foi  considerada  essencialmente  sã.  Como  requisito  para  a sua  exe- 
cução, concordou  a Companhia  em  providenciar,  dentro  em  breve,  a admissão 
de  pessoal  competente  ou  a cooperação  de  técnicos  estranhos  aos  seus  quadros, 


visando  a conclusão  dos  trabalhos  de  engenharia  que  terão  de  ser  executados 
antes  de  feita  a encomenda  do  equipamento  ou  de  ativamente  iniciada  a 
construção. 


MONTANTE  DO  EMPRÉSTIMO  NECESSÁRIO 

A estimativa  do  custo  do  projeto  em  análise  foi  examinada  pela  Subcomis- 
são de  Energia,  conforme  se  expõe  no  Anexo  3.  Atendendo  a que  os  aspectos 
técnicos  do  projeto  ainda  não  foram  plenamente  desenvolvidos,  algumas  das 
suas  partes  foram  calculadas  em  caráter  aproximativo,  apenas.  Contudo,  foram 
levadas  em  conta  essas  eventualidades  e incluídas,  na  estimativa,  tanto  nas 
despesas  em  dólares  como  nas  em  moeda  nacional,  as  necessárias  provisões. 
Também  se  incluíram,  em  cada  seção  da  estimativa,  disposições  referentes  a 
despesas  gerais  de  engenharia  e administração.  Embora  seja  razoável  con- 
tar-se com  algumas  variações  das  parcelas  relativas  a eventuais,  o custo  esti- 
mado afigura-se  uma  representação  bem  fiel  das  condições  expostas  no 
projeto. 

O custo  em  moeda  estrangeira  do  equipamento  necessário  é,  estimado  em 
US$  1 630  000,00,  e o custo  em  moeda  nacional  das  novas  instalações  gera- 
doras e de  transmissão  em  Cr$  26  260  000,00,  ao  qual  deve  ser  adicionada  a 
quantia  de  Cr$  7 450  000,00,  no  triénio  1953/1955,  para  expansão  da  rêde 
distribuidora. 

Oferece-se,  a seguir,  um  resumo  da  estimativa  de  custos,  que  vem  por- 
menorizada no  Anexo  3: 


CUSTOS 

US$ 

Equivalente  em  Cr$ 

Equipamento  a importar  

1 630  000,00 

33  007  500,00 

Despesas  em  moeda  nacional  

33  710  000,00 

Juros  durante  a construção 

5 073  000,00 

TOTAL 

71  790  500,00 

A Subcomissão  de  Energia  recomenda  outros  gastos  que  deverão  ser 
feitos  pela  Companhia  para  continuar  a expansão  e remodelação  das  suas 
rêdes  distribuidoras,  subseqüentemente  ao  ano  de  1955  (Anexo  3).  As  des- 
pesas com  êsse  programa  poderão  ser  atendidas  com  recursos  tirados  das  re- 
ceitas anuais  e,  portanto,  não  constituem  parte  dos  empréstimos  para  o pre- 
sente projeto. 


MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO 
Empréstimo  em  dólares 

Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  de  US$  1 630  000,00  para  fi- 
nanciamento do  custo  em  moeda  estrangeira  do  projeto,  tal  como  foi  descrito. 


Na  presente  análise,  presumiu  a Comissão  Mista  um  empréstimo  em 
dólares  a prazo  de  20  anos,  com  amortização  do  principal  a partir  do  quarto 
ano  de  vigência,  rendendo  juros  a uma  taxa  condizente  com  a de  outros  pro- 
jetos de  aproveitamento  de  energia  de  natureza  semelhante  e com  garantia, 
por  parte  do  Govêrno  Brasileiro,  do  pagamento  do  principal  e dos  juros. 
(Para  os  fins  desta  análise,  utilizou  a Comissão  Mista  a taxa  de  4 em- 

bora reconheça  que  a verdadeira  taxa  de  juros  sôbre  o empréstimo  em  dólares 
é questão  a ser  resolvida  pela  instituição  que  o conceder,  durante  as  respecti- 
vas negociações.) 

Deseja  a Companhia  obter  o prazo  de  20  anos  e baixa  taxa  de  juros  a fim 
de  bem  distribuir  os  encargos  financeiros  resultantes.  Tendo  em  vista  a natu- 
reza do  negócio  explorado  pela  Companhia  e a duração  provável  do  equipa- 
mento a adquirir,  a Comissão  Mista  considera  razoáveis  essas  condições  a re- 
comenda que  a solicitação  seja  atendida. 


Financiamento  em  cruzeiros 

Para  atender  às  várias  despesas  do  projeto  em  moeda  nacional  e amor- 
tizar, tão  rapidamente  quanto  possível,  os  empréstimos  bancários  e outros,  a 
juros  elevados,  a Comissão  Mista  e a Administração  da  Companhia  acordaram 
adotar  um  plano  financeiro  que  inclui: 

( 1 ) Reembolso  do  crédito  de  um  Banco  de  São  Paulo,  no  valor  de  Cr$ 
3 000  000,00,  a juros  de  9%,  em  prestações  de  Cr$  500  000,00  anuais, 
durante  o período  1953/1 Q5S; 

(2)  Reembolso  de  um  empréstimo  de  acionistas,  no  valor  de  Cr$ 
788  000,00,  com  o produto  de  um  empréstimo  feito  pela  Companhia  à 
Cia.  Geral  de  Eletricidade  e resgatado  por  esta  em  1952; 

(4)  Aplicação  de  metade  de  um  empréstimo  sem  juros,  do  Govêrno  Fe- 
deral resgatável  em  20  anos,  no  valor  de  Cr$  5 000  000,00,  para  os 
fins  acima  mencionados; 

(5)  Aplicação  de  um  empréstimo  de  Cr$  15  000  000,00,  do  Banco  do 
Desenvolvimento  Econômico,  a juros  de  6%,  resgatável  em  15  anos, 
com  amortização  a partir  do  seu  quarto  ano  de  vigência. 

O restante  das  necessidades  financeiras  da  Companhia,  no  valor  aproxi- 
mado de  Cr$  14  000  000.00,  seria  coberto  por  numerário  disponível  e pelos 
ganhos  da  Companhia. 

O Anexo  14,  contém  pormenores  completos  do  plano  financeiro. 
CAPACIDADE  PARA  ATENDER  AOS  ENCARGOS  DO  EMPRÉSTIMO 

Estimativa  dos  encargos  e dos  recursos 

O quadro  a seguir  oferecido  mostra  que  os  recursos  para  operação,  após 
feitas  as  reservas  para  depreciação  e renovação,  devem  apresentar  ligeiro 
excedente  sôbre  o montante  de  amortização  e juros  dos  empréstimos  do  pro- 
jeto e dos  encargos  estabelecidos  para  a liquidação  de  outros  empréstimos. 


ESTIMATIVA  DE  RENDA,  DESPESAS  E LUCROS  DA  COMPANHIA 
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(*)  Não  inclui  o saldo  não  utilizado  do  Empréstimo  sem  juros  do  Governo  Federal,  no  montante  de  Cr$  2 500  000  (Anexo  14). 


Embora  não  muito  vultoso  nos  primeiros  anos  do  projeto,  êsse  excedente  que 
é relativamente  constante  no  decurso  do  quadriénio  1953/1956,  alcança,  nos 
anos  subseqüentes,  proporções  mais  amplas.  A previsão  de  excedente  de  me- 
nor vulto  para  1956  reflete  o início  da  amortização  do  empréstimo  do  projeto 
cujo  efeito  não  é integralmente  contrabalançado  pelo  substancial  aumento  na 
receita  bruta  que  se  prevê  para  êsse  ano,  e que  deve  resultar,  principalmente, 
do  aumento  de  tarifas  que  se  presume  haver  sido  então  concedido  (Anexo  14)  . 

Cumpre  assinalar  que  a recomendação  de  liquidar-se,  durante  o período 
1952/1958,  o crédito  de  Cr$  3 000  000,00  do  Banco  do  Comércio  e indústria 
de  São  Paulo,  impõe  um  encargo  relativamente  pesado,  sob  a forma  de  reem- 
bolso de  capital  e pagamento  de  juros  (Anexo  12),  mas  êsse  encargo  poderia 
ser  aliviado  mediante  uma  extensão  do  prazo  para  liquidação. 

Notar-se-á  igualmente  que,  a não  ser  concedido,  até  1956,  o pleiteado 
aumento  de  tarifas,  a Companhia  não  terá  capacidade  para  atender  ao  serviço 
dos  empréstimos  do  projeto  e a outros  encargos  financeiros. 


Os  pormenores  da  capacidade  da  Companhia  para  atender  ao  serviço  dos 
empréstimos  do  projeto  encontram-se  nos  anexos  seguintes: 


— Anexo  4: 
- — Anexo  6: 

— Anexo  7 : 

— Anexo  8: 

— Anexo  9: 

— Anexo  10: 


Programa  de  Construção  e Necessidade 

Estudo  do  Mercado,  pelo  qual  se  fêz  a Estimativa  das 

Receitas 

Estrutura  das  Tarifas 
Quadro  das  Receitas  Previstas 
Quadro  dos  Encargos  Financeiros 
Despesas  de  Operação 


Perspectivas  do  mercado 

O Anexo  6 contém  a justificação  das  previsões  do  mercado,  baseada  em 
estimativas  de  crescimento  elaboradas  após  cuidadoso  exame  das  tendências 
indicadas  pelos  registros  da  Companhia  e numa  estimativa,  feita  em -separado 
pela  Subcomissão  de  Energia,  da  demanda  dos  consumidores  industriais  em 
perspectiva.  Dispensou-se  consideração  ao  fato  de  estarem  as  instalações  exis- 
tentes muito  próximas  da  saturação,  de  modo  que  o crescimento  do  mercado 
depende  da  instalação  de  maior  potência. 

Campo  Grande  e Aquidauana  foram  consideradas  como  representando 
um  só  mercado,  devido  ao  fato  de  serem  êstes  dois  centros  ligados  por  uma 
linha  de  transmissão  e receberam  energia,  principalmente,  da  usina  hidrelétrica 
de  Mimoso.  Para  Corumbá,  foi  feito  estudo  inteiramente  separado. 

É lícito  encarar-se  com  otimismo  o futuro  do  mercado  constituído  pela 
fusão  dos  sistemas  de  Campo  Grande  e Aquidauana,  pois  a usina  de  Mimoso 
proporcionará  considerável  margem  de  potência,  nesse  sistema,  para  um  longo 
período  de  tempo,  e o mercado  deverá  ser,  portanto,  grandemente  estimulado. 
No  caso  de  Corumbá,  onde  se  planeja  um  acréscimo  de  potência  de  apenas 
1 500  kW,  prevê-se  que  a saturação  da  potência  instalada  será  bastante  rá- 
pida para  justificar  a transferência,  por  volta  de  1957,  de  um  grupo  Diesel 
de  840  kW,  que  pode  ser  liberado  em  Campo  Grande  ao  entrar  em  serviço 
a usina  de  Mimoso.  Nos  planos  relativos  a Corumbá,  a Companhia  incluiu 


um  segundo  grupo  a vapor,  de  1 500  kW,  mas  a época  para  a instalação  dêsse 
grupo  ainda  não  está  definitivamente  determinada  e,  portanto,  a Subcomissão 
de  Energia  não  o levou  em  conta  no  presente  estudo. 

T arifas 

A Companhia  opera  sob  um  regime  de  tarifas  regulado  pelo  Governo 
Federal,  através  de  uma  repartição  do  Ministério  da  Agricultura  conhecida 
pela  denominação  de  Divisão  de  Águas.  As  diferentes  tarifas  aplicadas  no 
território  a que  se  refere  a concessão  da  Cia.  Matogrossense  vêm  relacionadas 
no  Anexo  7.  As  normas  que  regem  a revisão  dessas  tarifas  são  expostas  no 
Anexo  13,  no  qual  se  oferece  um  sumário  dos  diversos  atos  de  concessão. 

O exame  da  situação  financeira  da  Companhia  (Anexo  14)  revela  que, 
nos  últimos  anos,  devido  ao  custo  excessivo  da  operação  e da  conservação  e à 
impossibilidade  de  ajustar  as  tarifas  prevalescentes,  as  receitas  de  operação 
não  têm  produzido  justa  remuneração  ao  investimento.  Esta  situação  foi  criada 
pelos  seguintes  fatores:  (a)  elevação  constante  do  custo  do  óleo  combustível, 
agravada  pelo  fato  de  utilizar  a Companhia  equipamento  gerador  ineficiente, 
adquirido  de  segunda  mão,  e pela  deterioração  gradativa  do  equipamento  dis- 
tribuidor, o que  vem  produzindo  efeitos  desfavoráveis  sôbre  a economia  da 
operação  e sôbre  a qualidade  do  serviço  prestado:  e (b)  relutância,  por  parte 
das  autoridades  competentes,  em  conceder  revisão  de  tarifas,  em  vista  do  mau 
serviço  prestado  pela  Companhia,  em  conseqüência,  principalmente,  das  con- 
dições enumeradas  em  (a).  Esta  seqüência  de  causa  e efeito  é,  em  grande 
parte,  responsável  pela  insuficiência  da  taxa  de  rendimento  do  investimento 
da  Companhia  e pela  sua  impossibilidade  de  manter  as  instalações  em  boas 
condições  de  funcionamento.  O problema  pode  ser  solucionado,  por  um  lado, 
com  a execução,  pela  Companhia,  do  programa  de  expansão  e remodelação 
que  se  recomenda  no  presente  projeto,  de  modo  a satisfazer  a crescente  de- 
manda do  mercado  e a prestar  serviço  melhor  e mais  seguro  e,  por  outro,  com 
a consecução,  pela  Companhia,  de  um  ajustamento  de  tarifas  que  a habilite 
a financiar  o necessário  programa  de  expansão  e remodelação. 

A diretiva  que  a Subcomissão  de  Energia  recomenda  relativamente  à 
questão  das  tarifas  consiste  em:  (a)  introdução  imediata  de  uma  cláusula  de 
escala  móvel,  nas  duas  direções,  para  o custo  do  óleo  combustível,  visto  que 
os  recentes  aumentos  das  despesas  de  operação  podem  ser  atribuídos,  princi- 
palmente, ao  crescimento  em  espiral  do  preço  dos  produtos  de  petróleo:  e (b) 
revisão  mais  completa  das  tarifas  da  Companhia,  o mais  brevemente  possível, 
em  base  que  lhe  permita  satisfazerem  todos  os  seus  compromissos  em  1956, 
ano  em  que  entrará  em  serviço  a nova  usina  de  Mimoso.  O quadro  da  renda 
estimada  (Anexo  11),  baseado  na  aplicação  da  cláusula  de  combustível  e na 
revisão  das  tarifas  no  sentido  de  aumentá-las,  indica  um  rendimento  líquido, 
por  volta  de  1957,  que  excede  o lucro  de  10%  sôbre  o investimento,  permitido 
à Companhia  pelo  Código  de  Águas.  Tal  situação  poderia  exigir  uma  revisão 
de  tarifas  a êsse  tempo,  no  sentido  de  baixá-las,  mas  a Subcomissão  de  Energia 
não  tomou  essa  possibilidade  em  consideração  na  estimativa  dos  ganhos 
futuros. 

Pode  ter-se  como  certo,  todavia,  que  um  adequado  ajustamento  das  ta- 
rifas, feito  com  antecedência  suficiente,  favorecerá  grandemente  o aproveita- 
mento de  energia,  na  execução  de  um  projeto  como  o aqui  considerado.  Ao 


mesmo  tempo,  a entrada  em  vigor  da  cláusula  de  escala  móvel  nas  duas  dire- 
ções, para  o óleo,  protegerá  tanto  a Companhia  como  os  seus  clientes,  pois 
êstes  terão  o benefício  de  uma  redução  de  tarifas  quando  se  tornar,  afinal, 
possível  o recebimento  do  óleo  boliviano  mais  barato,  procedente  da  região 
de  Santa  Cruz,  ao  ser  concluída  a Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia. 

II  - IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DO  PROJETO 

A Cia.  Matogrossense  de  Eletricidade  serve  principalmente  as  três  maio- 
res cidades  do  sul  de  Mato  Grosso,  situadas  ao  longo  da  Estrada  de  Ferro 
Noroeste:  Campo  Grande,  Aquidauana  e Corumbá.  Estas  três  cidades  que, 
no  seu  conjunto,  têm  uma  população  de  60  000  habitantes  (1950),  são  os 
centros  comerciais  mais  importantes  do  Estado  de  Mato  Grosso  e contêm  vir- 
tualmente todos  os  estabelecimentos  importantes  de  beneficiamento  e manu- 
fatura. 

Campo  Grande  é o centro  da  rêde  de  transportes,  ainda  primitiva,  do  sul 
de  Mato  Grosso,  e a área  situada  em  tôrno  dessa  cidade  tem  acusado  o au- 
mento de  população  mais  rápido  de  todo  Mato  Grosso  nos  últimos  dez  anos, 
refletindo  um  vigoroso  desenvolvimento  da  produção  agrícola,  recentemente 
iniciado,  que  completa  as  importantes  atividades  de  criação  dessa  região,  ainda 
escassamente  povoada. 

Realmente,  essa  parte  de  Mato  Grosso  e,  especialmente  a zona  de  Dou- 
rados, ao  sul  de  Campo  Grande,  estão  se  tornando  um  posto  avançado  do 
grande  movimento  de  expansão  agrícola  e,  especialmente,  do  café,  que  se  vem 
observando  no  norte  do  Paraná  e no  extremo  oeste  de  São  Paulo  nestes  últi- 
mos anos,  e já  começa  agora  a transpor  o Rio  Paraná  penetrando  no  sul  de 
Mato  Grosso,  onde  o solo  e as  condições  climatéricas  são  especialmente  favo- 
ráveis. Uma  vez  que  os  rendimentos  por  hectare  da  maioria  das  culturas  em 
tôda  esta  zona  estão  entre  os  mais  altos  do  Brasil,  é de  se  aguardar  confiante- 
mente uma  expansão  continuada  da  produção  do  algodão  e café,  apesar  da 
grande  distância  dos  grandes  mercados  domésticos  e estrangeiros  e do  con- 
seqüente  custo  elevado  do  transporte. 

As  cidades  de  Campo  Grande  e Aquidauana  contêm  um  número  sur- 
preendente de  pequenas  indústrias  de  beneficiamento,  baseadas  principalmente 
na  pecuária  e agricultura  dessa  região. 

Entre  essas  indústrias  de  beneficiamento  sobressaem  os  dois  modernos 
matadouros  construídos  nessas  cidades  nestes  últimos  anos.  Quando  as  ne- 
cessidades de  transporte  e energia  da  área  forem  mais  adequadamente  satis- 
feitas, entrarão  em  pleno  desenvolvimento  modernas  operações  de  beneficia- 
mento do  gado.  Com  relação  ao  transporte,  a Comissão  Mista  acaba  de  con- 
cluir um  projeto  para  o reequipamento  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste,  que 
liga  o sul  de  Mato  Grosso  com  o resto  do  Brasil.  Nesse  projeto  acha-se  in- 
cluída a aquisição  de  25  vagões  frigoríficos,  que  permitirão  a instalação  de 
câmaras  de  refrigeração  no  matadouro  de  Campo  Grande  e o início  da  pro- 
dução e embarque  de  carne  refrigerada. 

A instalação  dêsses  modernos  matadouros  já  resultou  na  abertura  de 
pastos  de  engorda,  especialmente  nas  vizinhanças  de  Campo  Grande.  A cons- 
trução de  instalações  frigoríficas  dará  mais  outro  impulso  ao  desenvolvimento 
dos  rebanhos  em  tôda  a zona  e ao  melhoramento  da  sua  qualidade.  É de 
se  notar,  a êste  propósito,  que  a região  de  Campo  Grande-Aquidauana  en- 


cerra  rebanhos  modernamente  calculados  como  bem  superiores  a 3 milhões 
de  cabeças,  número  êsse  que  está  aumentando  ràpidamente. 

No  setor  da  agricultura,  o grupo  Anderson  Clayton  construiu  instala- 
ções de  armazenagem  e beneficiamento  de  algodão  em  Campo  Grande,  e acha- 
se  ativamente  empenhado  nà  realização  e incentivo  da  expansão  da  produção 
de  algodão  e amendoim.  Ao  mesmo  tempo,  acha-se  em  franco  desenvolvi- 
mento a cultura  do  café,  tendo  a maioria  dos  pés  de  café  das  áreas  de  Campo 
Grande  e de  Dourados  três  anos,  em  número  bem  superior  a dois  milhões. 

Como  se  salientou  no  estudo  do  mercado,  constante  do  Anexo  6,  e no 
estudo  técnico  do  Anexo  2,  Campo  Grande  e Aquidauana  devem  ser  con- 
sideradas como  um  só  mercado  do  ponto  de  vista  do  futuro  suprimento  de 
energia,  uma  vez  que  o atual  projeto  prevê  a construção  de  uma  linha  de 
transmissão  da  usina  de  Mimoso  para  Campo  Grande  e desta  última  cidade 
para  Aquidauana.  O resultado  da  satisfatória  execução  do  presente  projeto 
será  o aumento  da  capacidade  de  energia  para  suprimento  de  Campo  Grande 
e Aquidauana  de  2 790  kW  para  12  405  kW,  incluindo  esta  última  cifra 
as  unidades  de  reserva  previstas  para  posterior  retirada. 

0 projeto  realizará  assim  dois  objetivos  no  que  diz  respeito  às  zonas  de 
Campo  Grande  e Aquidauana: 

1 — Habilitará  a emprêsa  elétrica  a satisfazer  as  atuais  necessidades, 
que  ou  não  são  satisfeitas  ou  o são  de  maneira  ineficiente  e intermitente.  A 
êste  respeito,  deve-se  frisar  que  um  bom  número  de  pequenos  estabelecimen- 
tos manufatureiros  locais  confiam  em  sua  energia  “própria”,  sob  a forma  de 
grupos  geradores  Diesel,  em  vista  da  insegurança  do  sistema  público  de  for- 
necimento de  energia.  Essas  pequenas  instalações  Diesel  são  particularmente 
anti-econômicas,  em  virtude  do  elevado  preço  do  combustível  na  área,  de 
modo  que  a maioria  dos  consumidores  industriais  está  ansiosa  por  utilizar  o 
fornecimento  público,  quando  o mesmo  se  tornar  mais  amplo  e seguro. 

2 • — A construção  da  usina  de  Mimoso  criará  uma  considerável  reserva 
de  energia  durante  alguns  anos,  que  deverá  estimular  a expansão  das  ins- 
talações locais  de  beneficiamento  e atuar  assim  comc  um  incentivo  ao  desen- 
volvimento da  agricultura  e pecuária  de  tôda  a região.  Vale  a pena  notar  a 
êste  respeito  que,  como  se  indicou  no  estudo  do  mercado,  uma  proporção 
relativamente  elevada  da  energia  adicional  a ser  fornecida  pelo  presente  pro- 
jeto será  absorvida  pelos  consumidores  industriais  em  vez  dos  particulares. 

A projetada  expansão  da  energia  em  Corumbá,  que  é completamente 
independente  do  programa  de  energia  para  a zona  de  Aquidauana-Campo 
Grande,  encontra  sua  principal  justificativa  econômica  no  fato  de  que  o su- 
primento de  energia  nessa  cidade  tem  ficado  lamentàvelmente  aquém  das 
crescentes  necessidades  de  energia  dos  consumidores  particulares  e indus- 
triais. Corumbá,  cuja  vida  comercial  e industrial  estagnou  nos  anos  que  me- 
diaram entre  o fim  do  surto  da  borracha  no  Amazonas,  pouco  antes  da  1? 
e da  2?  Guerra  Mundial,  está  passando  agora  por  uma  fase  que  abre  boas 
perspectivas  para  uma  vida  comercial  e industrial  mais  intensa.  Disso  é 
exemplo  a conclusão  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste,  de  Pôrto  Esperança  a 
Corumbá,  ligando  pela  primeira  vez  a cidade  por  via  férrea  a outras 
partes  do  Brasil,  e tornando-a  a junção  dos  sistemas  ferroviários  do  Brasil  e 
Bolívia.  Ao  mesmo  tempo,  a Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia  está  progredindo 
ràpidamente  na  direção  dos  campos  petrolíferos  de  Santa  Cruz,  que  propor- 
cionarão à região  um  suprimento  de  combustível  barato.  E,  finalmente,  já  se 
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acham  em  realização  vários  empreendimentos  industriais,  baseados  nos  re- 
cursos abandonados  dessa  área  em  minério  de  ferro  e manganês,  e também 
nos  produtos  pecuários,  agrícolas  e florestais  da  região  do  rio  Paraguai. 
Entre  êsses  empreendimentos  figuram  um  pequeno  alto  fôrno  que  utiliza  mi- 
nério local  e carvão  vegetal,  uma  fábrica  de  cimento,  um  curtume  e um  moi- 
nho de  farinha. 

Êsses  promissores  empreendimentos,  e outros  que  estão  previstos  para  o 
futuro,  poderiam  ser  retardados,  se  não  totalmente  impedidos,  se  não  hou- 
vesse um  decidido  melhoramento  da  atual  situação  precária  no  que  toca  ao 
fornecimento  de  energia  elétrica.  Os  planos  da  Cia.  Matogrossense  de  Ele- 
tricidade para  a expansão  das  instalações  geradoras  de  energia  de  Corumbá, 
que  fazem  parte  dêste  projeto,  são  uma  tentativa  muito  modesta  para  colocar 
o suprimento  de  energia  em  posição  de  fazer  face  à demanda  existente.  Como 
se  salientou  no  estudo  do  mercado  constante  do  Anexo  6,  a instalação  de 
mais  capacidade  geradora  de  energia  será  urgentemente  necessária  dentro 
de  um  espaço  de  tempo  mínimo  após  o início  do  funcionamento  das  unida- 
des recomendadas  no  presente  projeto.  Isto  não  é muito  de  surpreender,  não 
só  por  causa  das  necessidades  de  energia  determinadas  pelos  novos  empre- 
endimentos industriais,  como  também  por  causa  do  contínuo  crescimento  da 
população  urbana  e rural,  que  resulte  em  aumento  da  demanda  para  uso  do- 
méstico. Todavia,  uma  grande  parte  da  energia  adicional  será  absorvida 
pelos  consumidores  industriais,  e êste  é um  importante  fator  que  empresta 
particular  importância  e requer  urgência  na  execução  da  projetada  expan- 
são do  suprimento  de  energia  em  Corumbá. 

III  — A MUTUÁRIA 

INFORMAÇÕES  BÁSICAS  SÔBRE  A MUTUÁRIA 

A Companhia  Matogrossense  de  Eletricidade  S.A.  foi  fundada  em  São 
Paulo,  aos  17  de  março  de  1925.  A atual  Administração  foi  empossada 
em  1932. 

A Sociedade  Anônima  iniciou  suas  operações  com  o capital  de  Cr$ 
800  000,00,  que,  no  entanto,  se  elevava,  em  31  de  dezembro  de  1950,  a Cr$ 
20  000  000,00,  distribuído  em  13  500  ações  ordinárias  do  valor  nominal  de 
Cr$  1 000,00,  e 6 500  ações  preferenciais  de  igual  valor  nominal.  Até  1946, 
a Companhia  pagou  dividendos  anuais  de  9%  sôbre  as  ações  preferenciais 
e de  10%  sôbre  as  ordinárias.  A partir  de  então,  os  dividendos  pagos  foram: 


Anos 

Dividendos  pagos 
sôbre 

Ações  Ordinárias 

Dividendos  pagos 
sôbre 

Ações  Preferenciais 

1947 

— 

8% 

1948 

2,5% 

8% 

1949 

5,5% 

8% 

1950 

— 

8% 

1951 

5 % 

8% 

No  Anexo  15  encontram-se  informações  sucintas  sôbre  os  estatutos  da 
Companhia  e sôbre  as  suas  ações  preferenciais  e ordinárias. 


ADMINISTRAÇÃO 

A sede  da  Companhia  é em  São  Paulo,  à <ua  São  Francisco  n9  81. 
Compõe-se  a sua  Diretoria  dos  seguintes  membros: 


Dr.  José  Alves  Sobrinho 
Dr.  José  da  Silva  Gordo 
Dr.  Cincinato  Salles  de  Abreu 
Dr.  João  Caetano  Alves  Jr. 


- — Diretor-Presidente 

— Diretor-Vice-Presidente 

— Diretor-Superintendente 

— Diretor-Secretário 


A direção  dos  negócios  da  Companhia  está  a cargo  do  Diretor-Superin- 
tendente, Dr.  Abreu,  que  possui  o grau  de  Engenheiro  Eletricista.  O Dr. 
Durval  Salles  Fagnani,  formado  em  Engenharia  Civil,  é o Gerente  de  Ope- 
rações. 

No  parecer  da  Subcomissão  de  Energia,  a Administração  da  Compa- 
nhia realizou  um  bom  trabalho  ao  definir  as  características  técnicas  gerais  do 
projeto  de  ampliação  em  análise.  Cumpre  observar,  entretanto,  que  a referida 
Administração  é também  responsável  por  outra  empresa  de  energia  (Cia. 
Geral  de  Eletricidade),  localizada  no  Estado  de  São  Paulo,  a grande  dis- 
tância das  propriedades  de  Mato  Grosso.  Recomenda-se,  pois,  caso  seja  re- 
solvida a concessão  do  empréstimo  para  a ampliação  das  instalações,  que  a 
Companhia  admita  maior  número  de  auxiliares  competentes  ou  recorra  aos 
serviços  de  técnicos  estranhos  aos  seus  quadros,  para  poder  fazer  face  ao 
acréscimo  de  trabalhos  de  engenharia. 


CONCESSÃO 

Os  direitos  de  que  é detentora  a Companhia,  para  produzir,  transmitir 
e distribuir  energia  elétrica,  foram-lhe  conferidos  por  atos  governamentais 
de  concessão,  dos  quais  se  oferece  um  resumo  no  Anexo  13. 

Desde  a promulgação  do  Decreto  n9  24  643,  de  10  de  julho  de  1934,  co- 
nhecido, com  as  suas  numerosas  emendas,  pela  denominação  de  “Código  de 
Águas”,  é ato  privativo  do  Governo  Federal  a outorga  de  concessões  para 
exploração  de  serviço  público  de  energia  elétrica. 

Ao  se  examinarem  os  direitos  outorgados  mediante  concessões,  em  vir- 
tude dos  quais  funciona  a Mutuária,  é essencial  ter  em  mente  que  as  opera- 
ções desta  abrangem  três  municipios  do  Estado  de  Mato  Grosso.  Cumpre 
notar  que  os  direitos  da  Companhia  estão  definidos,  para  cada  território, 
em  atos  separados  a saber: 

a)  Decreto  de  Concessão  n9  4 335,  de  5 de  julho  de  1939;  concede  à 
Companhia  o direito  de  aproveitar  energia  hidrelétrica  na  cachoeira 
do  rio  Botas,  no  município  de  Campo  Grande. 
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b ) Contrato  de  Concessão  de  1 1 de  julho  de  1944;  regula  a exploração 
de:  1)  uma  usina  termelétrica  em  Corumbá,  2)  três  usinas  hidrelé- 
tricas no  município  de  Campo  Grande. 

c)  Decreto  de  Concessão  n9  21  706,  de  23  de  agosto  de  1946;  autoriza 
a Companhia  a aumentar  a potência  de  sua  termelétrica  em  Corumbá 
mediante  a instalação  de  dois  novos  grupos  Diesel,  de  fabricação 
norte-americana,  com  potência  de  1 000  kW  (1  340  HP),  400  RPM, 
2 400  volts,  60  ciclos. 

d)  Resolução  n9  224,  de  26  de  outubro  de  1945,  aprova  a transferência 
para  a Companhia,  por  compra,  dos  bens  imóveis  e das  instalações 
que  constituem  a emprêsa  de  serviços  públicos  de  energia  elétrica  do 
município  de  Aquidauana. 

e)  Decreto  de  Concessão  n9  25  403,  de  30  de  agosto  de  1948;  concede 
à Companhia  o direito  de  aproveitar  energia  hidrelétrica  na  cachoeira 
de  Mimoso,  no  rio  Pardo,  Estado  de  Mato  Grosso. 

Nestes  documentos  encontram-se  as  normas  administrativas  e financeiras 
essenciais  que  regem  o exercício  da  concessão  e,  em  especial,  a determinação 
das  tarifas  em  relação  ao  valor  do  investimento.  Os  têrmos  de  concessão 
aí  encontrados  (vide  Anexo  13)  estabelecem  a sua  expiração  em  1978,  com 
a condição  de  ser  o projeto  relativo  às  quedas  de  Mimoso  levado  avante  e 
utilizado  para  o suprimento  de  energia  a Campo  Grande  e Aquidauana.  A 
concessão  para  Corumbá  expira  em  1974. 

Uma  caracteristica  essencial  da  concessão  é o fato  de  impor  ao  conces- 
sionário a obrigação  de  ampliar  a potência  instalada,  para  fazer  face  à de- 
manda. 

CONCLUSÕES 

A Comissão  Mista  reconhece  as  deficiências  da  Companhia  Matogros- 
sense,  tanto  no  que  diz  respeito  à precariedade  dos  serviços  que  tem  prestado 
até  agora,  quanto  no  concernente  à maneira  incompleta  como  vêm  sendo 
executados  os  serviços  de  engenharia  do  projeto  em  questão.  É de  parecer 
que  tanto  êsses  problemas  como  o ainda  mais  essencial,  de  estabelecer-se  um 
sistema  de  tarifas  equitativo  e satisfatório  para  tôdas  as  partes  interessadas, 
devem  ser  resolvidos  pelas  autoridades  públicas  competentes  e pela  Compa- 
nhia. Acredita  ainda  a Comissão  Mista  que,  mediante  supervisão  adequada 
das  referidas  autoridades  e preenchidas  certas  condições  que  vêm  mencio- 
nadas em  vários  anexos,  a Companhia  será  capaz  de  executar  o projeto  tal 
como  se  acha  elaborado. 

As  condições  essenciais  para  a bem  sucedida  execução  do  projeto  em 
análise  são  as  seguintes: 


ENGENHARIA  E OPERAÇÃO 

Em  sua  estimativa  de  custos,  a Companhia  incluiu  uma  verba  suficiente 
para  serviços  técnicos,  ficando  entendido  que  a sua  Administração  apro- 
veitará ao  máximo  tais  serviços  para  ampliação  dos  estudos  de  engenharia 
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em  todos  os  aspectos  do  projeto,  bem  como  para  melhor  utilização  das  insta- 
lações existentes.  O Anexo  2,  seção  I — (e),  fornece  mais  pormenores 
sôbre  os  problemas  que  terão  de  ser  enfrentados  por  um  departamento  de 
engenharia  ampliado  ou  pelos  consultores  cujos  serviços  a Companhia  por- 
ventura contrate.  O Departamento  de  Engenharia  será  também  responsável 
pela  fiscalização  da  construção,  sendo  êste  um  aspecto  dos  trabalhos  a que 
terá  de  dedicar  atenção  especial. 


COORDENAÇÃO  DAS  CONDIÇÕES  DO  MERCADO  COM  O REGIME  DE  TARIFAS 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  uma  solução  adequada  da  questão 
das  tarifas  é o requisito  mais  importante  para  a realização  do  projeto.  Co- 
mentários pormenorizados  sôbre  a questão  encontram-se  no  Anexo  7, 
cumprindo  frisar  que  a Comissão  Mista  recomenda  o projeto  condicionando-o 
à cooperação  da  Divisão  de  Águas,  do  Ministério  da  Agricultura,  no  con- 
cernente à solução  dêste  problema. 

As  previsões  das  receitas  da  Companhia  baseiam-se  na  premissa  de  que 
essa  cooperação  será  obtida,  sendo  esta  uma  condição  essencial  para  o êxito 
do  empreendimento. 

Os  dados  estatísticos  sôbre  os  resultados  de  operação  da  Companhia 
e o inventário  da  usina  devem  ser  mantidos  em  dia,  de  maneira  a poder-se 
proceder,  a curto  prazo,  ao  ajustamento  das  tarifas  em  função  das  reali- 
dades financeiras. 

Devido  ao  caráter  de  desenvolvimento  do  projeto,  e à conseqüente  difi- 
culdade de  formular-se,  com  grande  antecedência,  uma  diretiva  de  investi- 
mentos, é igualmente  de  importância  que  a Companhia  esteja  muito  atenta 
às  tendências  do  mercado  de  energia  elétrica,  pois  isto  habilitá-la-á  a tomar, 
com  antecedência,  as  providências  necessárias  para  novos  investimentos  prin- 
cipalmente em  Corumbá,  onde,  conforme  se  mostra  no  Anexo  6,  é de  es- 
perar-se uma  rápida  saturação  das  novas  instalações. 
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pôrto  e 


B DE  ENERGIA 


ES  DE  ENERGIA  COMO  SEGUE  : 


IMOSO 

JETADA 


9 OOO  kw 


O GRANDE 

<LICAS  E DIESEL 


TADO. 


2 4 05  kw 
. I 000  kw 


TOTAL  3 405  kw 
POSSUIRA'  UMA  SUB- ESTAÇÃO 

Cransmissão  ate'  aquioauana. 
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385  kw 


I 500  kw 


1 200  kw 

2 300  kw 
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ANEXO  2 


AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANS- 
MISSÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

CARACTERÍSTICAS  TÉCNICAS  DO  PROJETO 


I — INTRODUÇÃO 

a)  Breve  descrição  das  condições  atuais: 

* 

A Companhia  atende  a três  centros  inteiramente  independentes,  localiza- 
dos no  Sul  de  Mato  Grosso,  a saber:  (Vide  Anexo  I,  Mapa  n9  I) : 

Campo  Grande  — É o maior  centro  de  operações  da  Companhia. 
Suas  instalações  funcionam  desde  1922,  e consistem  atualmente,  em 
três  pequenas  usinas  hidrelétricas  e uma  usina  Diesel-elétrica,  sendo 
a potência  total  instalada  de  2.405  kW. 

Aquidauana  — Esta  pequena  localidade,  situada  cêrca  de  120  km 
a oeste  de  Campo  Grande,  é servida  pela  Companhia  desde  1947, 
e está  equipada  com  grupos  Diesel-elétricos  que  perfazem  o total  de 
385  kW  de  potência  instalada. 

Observação : As  duas  cidades  acima  estão  localizadas  à margem  da 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil. 

Corumbá  — Êste  antigo  centro  de  navegação  do  Rio  Paraguai,  re- 
centemente atingido  pela  Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia,  vem  sendo 
servido  pela  Companhia  desde  1933,  e está  equipado  com  grupos 
Diesel-elétricos  que  perfazem  um  total  de  1 200  kW  de  potência 
instalada. 

Na  Parte  II  encontra-se  uma  descrição  mais  completa  das  instalações 
existentes. 

b)  Objetivo  do  projeto : 

A Companhia  planeja  realizar  as  seguintes  obras: 

( 1 ) Construir  uma  usina  hidrelétrica  no  lugar  denominado  Mimoso,  à 
margem  do  Rio  Pardo  (afluente  do  Rio  Paraná),  a uma  distância  de  mais 
ou  menos  130  km  a ESE  de  Campo  Grande.  A usina  de  Mimoso  será  equi- 
pada com  dois  grupos  de  4 500  kW  cada  um,  a serem  instalados  com  pequenoi 


intervalo,  havendo  ainda  a possibilidade  de  ser  instalado  mais  tarde  um  ter- 
ceiro grupo  de  igual  potência. 

(2)  Instalar  mais  um  grupo  Diesel-elétrico,  com  a potência  de  1 000  kW, 
na  usina  Diesel  atualmente  existente  na  cidade  de  Campo  Grande. 

(3)  Instalar  linhas  de  transmissão  ligando  Mimoso  a Campo  Grande 
(linha  de  69  kV,  de  circuito  simples)  e Campo  Grande  a Aquidauana  (linha 
de  33  kV,  de  circuito  simples). 

(4)  Prover  às  instalações  de  subestação  necessárias  para  o funciona- 
mento em  conjunto  das  rêdes  de  Campo  Grande  e Aquidauana. 

(5)  Instalar,  em  Corumbá,  um  gerador  acionado  por  turbina  a vapor, 
com  a potência  de  1 500  kW,  com  todo  o equipamento  auxiliar  e a capacidade 
transformadora  adicional  necessários. 

(6)  Concomitantemente,  ampliar  as  instalações  de  distribuição  em  to- 
das as  três  rêdes,  na  medida  do  crescimento  das  necessidades. 

c)  Engenharia : 

Os  estudos  de  engenharia,  do  projeto,  constantes  da  subestação  (b),  fo- 
ram feitos  pela  direção  da  Companhia,  ou,  mais  especificamente,  pelo  Dr.  Cin- 
cinato  Salles  Abreu,  seu  diretor-gerente,  engenheiro-eletricista,  e pelo  Dr.  Dur- 
val  Salles  Fagnani,  (Engenheiro  Civil)  seu  gerente-técnico  e há  muito  tempo 
residente  em  Campo  Grande. 

Em  Mimoso  os  levantamentos  topográficos  e hidrológicos  do  local  foram 
pessoalmente  dirigidos  pelo  Dr.  Fagnani,  que  também  dispensou  atenção  à 
alternativa  representada  por  uma  fonte  potencial  de  energia  hidrelétrica  exis- 
tente no  Rio  Aquidauana,  antes  da  escolha  final  de  Mimoso. 

d)  Fontes  de  informação: 

O estudo  preparatório  da  Subcomissão  de  Energia,  para  a redação  do 
presente  relatório,  teve  por  base  o exame  de  documentos  elaborados  pela 
Administração  da  Companhia,  seguindo-se  uma  visita  ao  local,  em  maio  de 
1952.  O local  de  Mimoso  foi  sobrevoado  pelos  membros  da  Subcomissão,  não 
tendo  sido,  assim,  examinadas  as  condições  geológicas  do  terreno.  Foram  en- 
tretanto, visitadas  duas  das  instalações  hidrelétricas  menores,  situadas  perto 
de  Campo  Grande,  havendo  boas  razões  para  se  acreditar  que  o padrão  geo- 
lógico ali  encontrado  se  reproduz,  em  suas  linhas  gerais,  em  Mimoso. 

A viagem  a Corumbá  e Campo  Grande,  acima  referida,  constituiu  tam- 
bém valiosa  fonte  de  informações  a respeito  das  condições  do  funcionamento 
das  rêdes  de  distribuição.  Proporcionou,  além  disso,  proveitoso  conhecimento 
das  instalações  Diesel  existentes  e das  condições  que  motivam  a sua  amplia- 
ção, e,  ao  mesmo  tempo,  da  necessidade  dos  melhoramentos  previstos  para 
certas  instalações  da  estação:  conjunto  de  manobra,  depósito  de  óleo,  abaste- 
cimento de  água  para  refrigeração,  etc. 


e)  Observações : 

À Subcomissão  de  Energia  parece  que  a Administração  da  Companhia 
definiu  muito  bem  os  aspectos  técnicos  gerais  do  seu  projeto.  Contudo,  deve 
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admitir-se  que,  quando  o projeto  atingir  sua  etapa  de  maior  desenvolvimento, 
a Administração,  que,  diga-se  de  passagem,  é também  responsável  por  outra 
rêde  de  fôrça  elétrica  no  Estado  de  São  Paulo,  a grande  distância  de  suas 
propriedades  em  Mato  Grosso,  não  poderá  cuidar  efetivamente  de  todos  os 
detalhes  de  ordem  técnica.  Espera-se,  portanto,  que  a Companhia  adote,  com 
brevidade,  providências  no  sentido  de  admitir  pessoal  competente  ou  recorrer 
a consultores  estranhos  ao  seu  quadro  de  auxiliares,  com  o fim  de  ampliar  os 
seus  trabalhos  de  engenharia,  cujos  principais  pontos  podem  ser,  em  linhas 
gerais,  assim  definidos  (mas  não  limitados) : 


Para  o local  de  Mimoso-,  mais  amplos  estudos  geológicos,  sondagem 
e extração  de  amostras  das  rochas,  continuação  dos  estudos  hidroló- 
gicos,  análise  da  água  como  fator  de  corrosão  e assoreamento,  e ou- 
tros estudos  técnicos  básicos. 

— Para  a seleção  do  equipamento  hidráulico  — Estudo  dos  níveis  da 
tomada  e do  canal  de  descarga,  para  escolha  e projeto  das  turbinas, 
comportas,  grades,  etc.  Igual  atenção  deverá  ser  dada  aos  detalhes 
do  equipamento  térmico , e,  em  particular,  ao  grupo  a vapor  de  Co- 
rumbá, ao  custo  de  operação  termelétrica  e aos  métodos  de  economi- 
zar combustível. 

— Para  as  linhas  de  transmissão  — Especial  atenção  deve  ser  dada  às 
condições  de  funcionamento,  voltagem  e perdas  de  energia  relaciona- 
das com  o porte  dos  grupos  geradores,  o volume  das  cargas  e à ex- 
tensão das  linhas. 

■ — Para  o equipamento  elétrico  em  geral  — - Especificações  adequadas  do 
equipamento  gerador,  cuidadosa  escolha  do  transformador,  equipa- 
mento de  controle  e proteção  adequada  à grande  variedade  de  volta- 
gens, e outros  aspectos  que  não  podem  ser  eliminados  imediatamente 
após  a conclusão  do  presente  projeto. 

— Para  futuros  melhoramentos  — Iniciar  estudos  no  sentido  da  racio- 
nalização dos  aspectos  que,  no  momento,  possam  ser  deixados  abaixo 
dos  padrões  desejáveis,  a fim  de  limitar  temporàriamente  o novo  in- 
vestimento. São  de  particular  importância  a conservação  do  equipa- 
pamento  antigo  e a sua  retirada  ao  tempo  em  que  o novo  estiver 
pronto  para  entrar  em  serviço. 

Nota-se  com  satisfação  que  a Companhia,  em  suas  estimativas  de  custo, 
incluiu  verba  para  os  serviços  de  engenharia.  Julga-se,  portanto,  que,  embora 
alguns  dos  aspectos  técnicos  pareçam  apenas  esboçados,  no  momento  a Com- 
panhia está  em  condições  de  atacar  devidamente  o projeto. 


II  — DESCRIÇÃO  DA  PROPRIEDADE  EM  SUAS  CONDIÇÕE5  ATUAIS 


a)  Instalações  Geradoras : 

As  instalações  geradoras  encontram-se  relacionadas  em  forma  de  Quadro 
nas  duas  páginas  seguintes. 


INSTALAÇÕES  GERADORAS  DO  SISTEMA  DE  CAMPO  GRANDE 

(Localização  indicada  no  Mapa  n’  2,  Anexo  1) 
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NOTA:  Tôdas  as  turbinas  hidráulicas  são  do  tipo  de  reação,  com  eixo  horizontal. 


INSTALAÇÕES  GERADORAS  DOS  SISTEMAS  DE  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 
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Observações : 


Convém  observar  que  o equipamento  é em  grande  parte,  obsoleto.  Vários 
grupos  geradores  (tanto  hidro  como  Diesel)  foram  adquiridos  de  segunda 
mão  e recondicionados  antes  de  instalados  nas  usinas  da  Companhia.  Em 
Corumbá,  todavia,  o principal  grupo  Diesel  é de  fabricação  recente,  e acabava 
de  ser  instalado  quando  a Subcomissão  de  Energia  realizou  sua  viagem  de 
inspeção  ao  local,  em  maio  de  1952.  Por  outro  lado,  a máquina  Ingersoll  Rand, 
menor,  não  inspira  inteira  confiança,  e trabalhará  apenas  em  horário  parcial, 
até  que  fique  em  condições  de  funcionar  o planejado  grupo  a vapor.  O grupo 
Ingersoll  Rand  é,  na  verdade,  um  remanescente  do  obsoleto  equipamento  que 
existiu  em  Corumbá  até  1949/1950  e do  qual  foram  recentemente  retirados 
da  operação  cêrca  de  1 400  kW. 

A freqüência  de  operação  de  tôdas  as  rêdes  é de  60  ciclos  por  segundo. 


b)  Estações  de  transformadores  elevadores 

À variedade  relativamente  grande  das  relações  dos  transformadores  mais 
adiante  enumerados  é devida  a condições  locais  que  requerem  diferentes  vol- 
tagens de  distribuição  nos  vários  centros  urbanos. 

Campo  Grande  1 1 000 

Aquidauana  2 200 

Corumbá  6 000 

Além  disso,  em  razão  da  distância  relativamente  grande  entre  Campo 
Grande  e as  duas  usinas  hidrelétricas  no  rio  Botas,  a linha  de  transmissão 
dessas  usinas  teve  a sua  tensão  fixada  em  19  000  volts. 

O equipamento  de  transformadores  elevadores  é o seguinte: 


LOCALIZAÇÃO 

kVA 

RELAÇÃO  (V/V) 

Sistema  de  Campo  Grande 

Ceroula  

300 

2200/11000 

Ceroula  

200 

Botas  I 

660 

6000/19000 

Botas  II  

660 

•• 

Estação  Diesel  

770 

2400/11000 

— 185 


LOCALIZAÇAO 

kVA 

RELAÇAO  (V/V) 

Aquidauana 

Transformador  que  serve  ao  grupo  gerador  "Ca- 
terpillar"   

100 

230/2200 

Transformador  que  serve  aos  dois  outros  grupos 
geradores  

275 

.. 

Corumbá 

Transformador  que  serve  ao  velho  grupo  gerador 

I-R  

800 

240/2400* 

Transformador  que  serve  ao  grupo  gerador  MAN 

1 100 

2400/6000 

* Passo  intermediário  pelo  qual  se  alimenta  uma  barra  coletora  de  2 400  V.  A po- 
tência total  de  saída  desta  barra  coletora  passa  através  do  transformador  de  1 100  kVA 
para  o sistema  de  6 000  V. 


c)  Linhas  de  transmissão 

Somente  em  Campo  Grande  existe  sistema  de  transmissão,  com  as  se- 
guintes características  (vide  Mapa  n9  2,  Anexo  1) : 


LINHA 

VOLTAGEM 

COMPRIMENTO  ! 
EM  METROS 

Botas  I — Botas  II  

19  000 

4 441 

Botas  II  — Campo  Grande  

19  000 

23  350 

Botas  II  (*)  — Ligação  

19  000 

9 135 

Ceroula  - — Campo  Grande  

11  000 

11  570 

(*)  Esta  linha  serve  uma  fazenda  de  criação  de  gado  denominada  "Fazenda  Ligação", 
d)  Sistema  de  distribuição 

Os  consumidores  estão  ligados  às  linhas  primárias  de  distribuição  atra- 
vés de  transformadores  que  abaixam  a voltagem  a 220/127  volts.  Pelas  obser- 
vações feitas  in  loco  durante  a visita  da  Subcomissão  de  Energia,  ficou  eviden- 
ciado que  a voltagem  real  nas  horas  “pico”  está  abaixo  do  padrão.  Essa  queda 
de  voltagem,  que  é,  infelizmente,  uma  ocorrência  comum  no  Brasil,  mesmo  em 
grandes  cidades  servidas  por  emprêsas  mais  poderosas,  resulta  de  fatores  di- 
versos. Um  dêles  é a insuficiência  da  capacidade  geradora.  Se  excetuarmos 
Aquidauana,  com  o seu  pequeno  sistema,  que  acusa  margem  relativamente 
grande  entre  a demanda  máxima  e a capacidade  geradora,  a comparação  en- 
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tre  as  cargas  máximas  e a potência  instalada  nos  dois  grandes  centros  indica, 
levando-se  em  consideração  as  perdas  normais  do  sistema,  que  a margem  é 
muito  pequena,  conforme  se  mostra  nas  curvas  de  carga  constantes  do  Ane- 
xo 6.  Além  disso,  a capacidade  dos  transformadores  de  distribuição  (inclusive 
grupos  pertencentes  a particulares)  é positivamente  baixa: 


Capacidade 

Capacidade  de  distri  buição 

Geradora 

TOTAL 

LOCALIDADES 

em  1952 

(kVA) 

kVA 

kW 

Pública 

Partic. 

Ligação 

direta 

Campo  Grande  

2 405 

1 461 

527 

— 

1 988 

Corumbá  

1 200 

959 

283 

80 

1 322 

O total  das  perdas  de  energia  do  sistema,  inclusive  linhas  de  distribuição, 
não  pode  ser  apurado  com  exatidão  em  razão  das  taxas  fixas,  que  dificultam 
a estimativa.  Fazendo-se  o devido  desconto  para  êste  último  fator,  as  perdas 
parecem  ultrapassar  25%.  Além  disso,  a administração  local  de  Campo  Gran- 
de afirmou  que  apenas  45%  das  residências  estavam  ligadas  e que,  além  dos 
melhoramentos  reclamados  pelas  condições  descritas  acima,  terá  de  ser  feita 
uma  grande  extensão  das  linhas  de  distribuição,  para  que  alcancem  consu- 
midores potenciais. 

Todos  êsses  fatores  foram  levados  em  consideração  quando,  com  a coope- 
ração da  administração  da  Companhia,  foram  revistos  os  planos  de  expansão 
da  distribuição,  juntamente  com  os  orçamentos  correspondentes. 

III  — PROJETO  DE  MIMOSO  — HIDROLOGIA  E DESCARGA 

A Companhia  forneceu,  de  cada  um  dos  seus  três  sistemas,  gráficos  diá- 
rios de  carga,  escolhendo-os  recentemente  entre  os  mais  característicos  das 
condições  de  operação.  Tais  gráficos  mostram  os  seguintes  fatores  de  carga: 

Campo  Grande  ( 5 de  fevereiro,  1952)  0,377  f.c. 

Aquidauana  (10  de  março,  1952)  0,40 

Corumbá  (30  de  abril,  1952)  0,51 

Um  breve  exame  dos  gráficos  de  carga  e registros  de  venda  (com  um 
desconto  para  as  perdas)  confirma  êsses  fatores  de  carga,  que  parecem  ter 
sido  razoavelmente  constantes  em  Corumbá  durante  os  últimos  7 anos,  mas 
revelaram  crescimento  a partir  de  0,32,  durante  o mesmo  período,  em  Campo 
Grande  e Aquidauana. 

e)  Condições  de  funcionamento 

A bacia  de  captação  do  Rio  Pardo  faz  parte  de  uma  região  geralmente 
plana  ou  ligeiramente  acidentada,  situada  entre  a Serra  de  Maracajú,  que  é 


o divisor  de  águas  entre  os  rios  Paraguai  e Paraná  a oeste,  e o Rio  Paraná  a 
leste  (vide  Mapa  n9  1,  Anexo  1).  O Rio  Pardo  é um  tributário  do  Rio  Paraná, 
que  atravessa  uma  região  escassamente  povoada,  com  aparência  de  pouca 
fertilidade  e coberta,  em  quase  tôda  a sua  extensão,  de  cerrados  ou  pastagens 
de  qualidade  inferior.  Topogràficamente.  o trecho  entre  o Rio  Paraná  e os 
arredores  de  Campo  Grande,  situado  em  terreno  mais  elevado,  num  dos  ta- 
buleiros que  formam  o divisor  de  águas  de  Maracajú,  é bastante  uniforme. 
O mesmo  pode  ser  dito  do  aspecto  da  superfície  do  solo  e da  vegetação  até  a 
região  do  Rio  Botas  (tributário  do  Rio  Pardo),  onde  a Companhia  vem  fa- 
zendo observações  regulares  desde  1937;  tais  observações  indicam  um  escoa- 
mento bastante  regular. 

Parece,  portanto,  justificável  que  se  usem  as  descargas  medidas  em  Botas, 
como  base  para  determinação  por  comparação  das  verificadas  em  Mimoso, 
desde  que  se  use  a necessária  cautela  para  evitar  superestimação  do  potencial 
hidráulico  em  Mimoso,  onde  a área  é de  1 1 294  quilômetros  quadrados,  contra 
os  630  quilômetros  quadrados  do  aproveitamento  de  Botas. 

A Companhia  procedeu  à aferição  da  descarga  em  Mimoso  durante  o 
ano  de  1946  (vide  Gráfico  anexo  ao  presente)  e fêz  as  seguintes  obser- 
vações : 

ms/s 


Descarga  máxima 196,0  (aprox.) 

Descarga  média  mínima  mensal  ....  73,06 

Descarga  mínima  diária  71,0  (aprox.) 


Observa-se  que  a variação  da  descarga  mensal  em  1946  na  estação  de 
Botas  aproxima-se  extremamente  do  resultante  das  medições  de  Mimoso,  o 
que  deve  ser  assinalado  por  confirmar  a similaridade  hidrológica  admitida 
entre  as  duas  estações: 


ANO  DE  1946 


Relação  em  % de 


Descarga  média  mensal 
Descarga  média  anual 


BOTAS  MIMOSO 


Janeiro  108  112 

Fevereiro  144  142 

Março  141  138 

Abril  146  150 

Maio  108  106 

Junho 85  82 

Julho  83  81 

Agosto 75  74 

Setembro 73  76 

Outubro  77  80 

Novembro  74  * 77 

Dezembro  82  80 


As  observações  acima  apresentadas  justificam  até  certo  ponto,  que  a 
Companhia  tenha  deixado  de  realizar  medições  em  Mimoso  depois  de  1946  e 
permitem,  outrossim,  atribuir  à descarga  um  valor  definitivo  no  presente  es- 
tudo, conforme  se  segue. 
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As  medições  em  Botas  permitem  concluir  que  1946  foi  um  dos  três  melho- 
res anos  do  período  iniciado  em  1937:  a descarga  média  em  1946  foi  de 
4,848  m3/s,  contra  4,254  m3/s  de  1947  a 1949.  Outrossim,  a descarga 
mínima  observada  naquele  período  (2,891  m3/s)  foi  inferior  em  30%  ao 
mínimo  (4,107  m3/s)  de  1946.  Propõe-se,  portanto,  como  aproximação  ini- 
cial para  Mimoso,  proceder  uma  redução  de  30%  para  a descarga  mínima 
observada  em  1946. 

Por  conseguinte,  a capacidade  do  aproveitamento  de  Mimoso,  até  que  se 
realizem  novos  estudos,  será  determinada  por  uma  descarga  mínima  calculada 
da  seguinte  maneira: 


Descarga  mínima  de  1946  71  m3/s 

Dedução  de  30%  21 

Descarga  firme 50  m3/s 


IV  — PROJETO  DE  MIMOSO  — DETERMINAÇÃO  DA  CAPACIDADE  E REGULARIZAÇÃO 

O levantamento  topográfico  efetuado  pela  Companhia,  indica  a existência, 
em  Mimoso,  de  rápidos  com  queda  natural  de  cêrca  de  6 metros.  Construin- 
do-se a reprêsa  indicada  no  Gráfico  anexo  ao  presente,  o nível  normal  de  água 
será  elevado  de  modo  a fornecer  um  total  de  queda  normal  de  11,10  m.  Utili- 
zando-se sob  essa  queda  de  água  uma  descarga  firme  de  50  m3/s  (vide  seção 
precedente),  admitindo-se  que  o fator  de  carga  alcançará,  afinal,  0,50,  e pre- 
sumindo-se, também,  uma  eficiência  total  de  0,90,  a capacidade  do  equipa- 
mento a ser  instalado  será  aproximadamente  de: 

50  000  X 11.10  X 0.90 

= 13  320  HP 

75  X 0.50 

Conforme  se  verá  mais  adiante,  a Companhia  planeja  instalar  dois  gru- 
pos de  6 000  HP  cada  um,  o que  condiz  muito  bem  com  o número  acima. 

A Companhia  informou,  outrossim,  que  projeta  instalar  futuramente  um 
terceiro  grupo  de  igual  capacidade.  À falta  de  estudos  hidrológicos  mais  com- 
pletos (vide  Parte  III,  acima)  êsse  plano  parece  prematuro.  Por  outro  lado, 
conforme  se  mostrará  no  Estudo  do  Mercado  (Anexo  6),  demanda  que  jus- 
tifique a expansão  das  instalações  geradoras  em  Mimoso  não  se  concretizará 
ainda  por  muito  tempo,  e assim  nesse  intervalo,  poderão  ser  feitos  estudos 
hidrológicos  que  permitam  organizar  novos  planos. 

Nas  condições  estabelecidas  no  presente  projeto,  a usina  funcionará  sa- 
tisfatoriamente, com  o auxílio  do  reservatório  criado  pela  reprêsa  de  Mimoso. 
Êsse  reservatório  ocupará  uma  área  de  aproximadamente  um  quilômetro  qua- 
drado (1  000  000  de  metros  quadrados),  e acumulará  cêrca  de  1 225  700  me- 
tros cúbicos  de  água,  úteis.  No  período  inicial  de  operação,  o grau  de  regula- 
rização facultado  por  êsse  pequeno  reservatório  será  satisfatório  com  uma 
queda  de  nível  de  cêrca  de  2 metros,  no  máximo;  seria  porém  conveniente  que 
a Companhia  empreendesse,  quanto  antes,  estudo  mais  cuidadoso  de  suas 


necessidades  hidráulicas,  visando  não  só  à possível  instalação  de  um  terceiro 
grupo  em  futuro  não  muito  remoto,  mas  também  à utilização  racional  dos  dois 
grupos  ora  planejados.  Para  apressar  a solução  dêste  problema,  seria  aconse- 
lhável traçar  uma  curva  de  massa  aproximativa. 

Do  mesmo  modo,  deveria  ser  efetuado  um  estudo  cuidadoso  da  tomada 
d’água  da  turbina  e da  elevação  da  roda,  a fim  de  ser  determinada  adequada- 
mente a queda  do  nível. 


V — PROJETO  DE  MIMOSO  — CARACTERÍSTICAS  GEOLÓGICAS  DO  LOCAL 

A formação  geológica  dominante  no  sul  de  Mato  Grosso  é o basalto,  re- 
presentando a continuação  de  formação  idêntica  encontrada  a leste  do  Rio 
Paraná  e que  se  estende  até  muito  além  de  Aquidauana.  Embora  o local  de 
Mimoso  não  tenha  sido  inspecionado  no  terreno  pela  Subcomissão  de  Energia, 
que  apenas  o sobrevoou  a uma  altura  de  cêrca  de  400  metros  (1  300  pés), 
eram  perfeitamente  visíveis  do  ar  os  rápidos  mencionados  na  parte  IV,  acima, 
não  podendo  haver  grandes  dúvidas  quanto  a pertencerem  êsscs  rápidos  à 
formação  basáltica  geral. 

Aflorações  dessa  rocha  foram  observadas  ao  longo  do  Rio  Botas,  verifi- 
cando-se serem  semelhantes  aos  basaltos  característicos  dos  leitos  dos  tribu- 
tários orientais  do  Rio  Paraná,  onde  têm  sido  construídas  diversas  usinas  de 
fôrça  e reprêsas,  sem  especiais  problemas  no  que  se  refere  a fundações. 

A Subcomissão  de  Energia  acha-se,  pois  convencida  de  que  tais  proble- 
mas não  se  apresentarão  no  local  de  Mimoso,  desde  que  a Companhia  efetui 
perfurações  e colha  amostras  da  rocha  antes  de  determinar  o alinhamento  de- 
finitivo da  reprêsa,  pois  poderia  surgir  a necessidade  de  ajustamentos  no  caso 
de  serem  encontradas  quaisquer  falhas  ou  oclusões  de  calcita.  Tal  investigação 
não  seria  muito  extensiva,  considerando-se  a pequena  altura  da  reprêsa  (não 
superior  a 7 metros). 

Quanto  a material  para  o agregado,  não  é de  prever  qualquer  dificuldade 
na  escolha  de  uma  pedreira  nos  arredores,  o mesmo  se  podendo  dizer  do  for- 
necimento de  areia. 


VI  — PROJETO  DE  MIMOSO  — DESCRIÇÃO  DAS  OBRAS 


a ) Generalidades : 

A usina  de  energia  de  Mimoso  será  de  queda  baixa  e construída  como 
parte  integrante  da  reprêsa,  que  será  do  tipo  de  gravidade.  Conforme  se 
observou  na  Parte  V,  a sua  localização  exata  depende  de  estudo  mais  acurado 
do  problema  das  fundações,  mas,  de  modo  geral,  os  Gráfteos  anexos  ao  pre- 
sente, oferecem  uma  idéia  satisfatória  das  principais  estruturas  que  a Compa- 
nhia pretende  levantar. 

A extensão  total  da  reprêsa,  incluindo  a casa  de  fôrça,  é de  cêrca  de 
253  metros  e sua  altura  sôbre  o leito  do  rio,  acima  dos  rápidos,  não  será  su- 
perior a 7 metros. 


A parte  em  vertedouro  da  reprêsa  terá  uma  extensão  de  142  metros, 
podendo  descarregar  400  m3/s  com  uma  carga  d’água  de  1 metro  sôbre 
a soleira  do  vertedouro,  que  será  dotado  de  comportas  de  emergência.  A capa- 
cidade de  descarga  do  vertedouro  corresponde  a pouco  mais  de  2 vêzes  a 
descarga  máxima  observada  em  1946.  Comportas  de  descarga  de  fundo  serão 
instaladas  na  base  da  reprêsa. 

Observar-se-á  que  o esquema  da  casa  de  fôrça,  tal  como  aparece  nos  dois 
desenhos  acima  mencionados,  apresenta  quatro  grupos.  Na  verdade  a Com- 
panhia alterou  um  pouco  seus  planos  após  a confecção  dêsses  desenhos,  e 
pretende  agora  prover  espaço  para  três  grupos  (vide  Parte  IV,  acima),  dois 
dos  quais  a serem  instalados  na  primeira  etapa  do  projeto,  o que  poderá  afetar 
as  dimensões  da  casa  de  fôrça  ( originàriamente  indicada  como  sendo  de 
13,20  m de  largura  por  51,40  m de  comprimento). 

b)  Acessos: 

O local  de  Mimoso  está  situado  a cêrca  de  32  quilômetros  da  estação  de 
Rio  Pardo,  da  E.  F.  Noroeste.  A Companhia  construirá  entre  a ferrovia  e 
Mimoso,  uma  estrada  de  acesso  que  atravessará  terreno  pouco  acidentado,  e 
cuja  construção  não  oferece  problemas  especiais. 


c)  Características  do  equipamento : 

Os  dois  grupos  serão  acionados  por  turbinas  verticais  de  6 000  c.v.,  do 
tipo  “propeller”,  montadas  em  caixa  espiral  de  concreto,  com  distribuidor  de 
pás.  O tubc  de  sucção  será  também  de  concreto. 

Descarga:  45  metros  cúbicos  por  segundo  a plena  carga. 

Cada  turbina  será  equipada  com  regulador  automático  acionado  a pres- 
são de  óleo,  todos  os  contrôles-padrão  e acessórios  de  segurança.  Os  disposi- 
tivos çle  fechamento  compreenderão,  para  cada  turbina,  uma  comporta  de 
tomada,  comportas  de  emergência  de  tomada  e comportas  de  emergência  de 
canal  de  fuga.  A tomada  terá  também  grades  para  detritos. 

Cada  gerador,  ligado  diretamente  à turbina,  será  de  eixo  vertical,  com 
ventilação  forçada,  e equipado  com  mancais  intermediário  e axial. 

Potência  do  gerador:  5 625  kVA  como  fator  de  potência  de  0,80 

(4  500  kW) 


Tensão:  6 600  volts 
Freqüência:  60  ciclos  por  segundo. 

— Conjunto  de  manobras  e controles: 

Cogita-se  instalar  um  conjunto  de  manobras  do  tipo  Duplex,  compreen- 
dendo instrumentos-padrão  e aparelho  de  controle  e proteção. 
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— Estação  transformadora  elevadora : 

A estação  transformadora  externa  compreenderá  dois  transformadores 
trifásicos  de  5 500  kVA  de  6 600/69  000,  munidos  das  necessárias  barras,  dis- 
juntores a óleo,  chaves  desligadoras,  pára-raios  e fusíveis. 

Nota:  A descrição  acima,  do  equipamento  de  estação,  representa  apenas 
um  esboço  geral  dos  planos  da  Companhia.  Conforme  se  disse  na 
Parte  I,  sub-seções  (c)  e (e),  do  prosseguimento  dos  estudos  e 
das  propostas  dos  fabricantes,  deverão  resultar  características  mais 
pormenorizadas.  Os  padrões  utilizados  estão  em  concordância  com 
os  termos  estabelecidos  para  as  concessões,  pelos  quais  tôdas  as 
companhias  brasileiras  concessionárias  de  serviços  públicos  se 
obrigam  a observar  os  melhores  códigos  de  engenharia  em  vigor 
na  Europa  ou  nos  Estados  Unidos. 


VII  — SISTEMA  DE  TRANSMISSÃO  CAMPO  GRANDE-AQUIDAUANA 

* 


a)  Linhas  de  transmissão: 

A usina  de  Mimoso  será  ligada  à subestação  de  Campo  Grande  por  uma 
linha  de  transmissão  de  120  quilômetros  de  extensão,  de  69  kV,  circuito  sin- 
gelo, trifásico.  Será  empregado  cabo  de  alumínio  reforçado  com  aço,  n9  4/0. 

A linha  será  instalada  em  postes  de  madeira  em  forma  de  H,  com  isola- 
dores de  suspensão.  A distância  padrão  entre  postes  será  de  200  metros;  os 
postes  serão  de  aroeira,  ou  qualquer  outra  madeira  de  lei  e de  duração  pràti- 
camente  ilimitada. 

A subestação  de  Campo  Grande  será  ligada  a Aquidauana  por  uma  linha 
de  transmissão  de  130  quilômetros  de  extensão,  de  33  kV,  circuito  singelo, 
trifásico.  O cabo  de  alumínio  reforçado  com  aço  a ser  aplicado  nessa  linha 
será  n9  0.  Utilizar-se-ão  isoladores  de  pino  e postes  singelos  de  aroeira,  ou  de 
outra  madeira  de  lei.  A distância  padrão  entre  postes  será  de  100  metros. 

• A linha  Campo  Grande-Aquidauana  passará  nas  imediações  de  uma 
fonte  de  energia  hidrelétrica  potencial,  no  rio  Aquidauana,  de  cujo  equipa- 
mento não  se  cogita  no  momento.  Em  separado,  no  presente  relatório,  encon- 
tram-se comentários  sôbre  essa  fonte  potencial  de  energia. 

b)  Subestações: 

O novo  equipamento  a ser  instalado  na  subestação  existente  em  Campo 
Grande  será  o seguinte: 

Dois  transformadores  trifásicos  de  5 500  kVA,  69  000/11  000,  que  abai- 
xarão a voltagem  para  um  dos  sistemas  locais  de  distribuição; 

Um  transformador  trifásico  de  1 500  kVA,  11  000/33  000,  que  alimen- 
tará a linha  de  Aquidauana; 
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Aparelhamento  adequado  para  controle  e proteção,  correspondendo  à 
nova  planta  da  subestação. 

Na  extremidade  receptora,  em  Aquidauana,  será  instalado  outro  trans- 
formador trifásico  de  1 500  kVA,  com  os  necessários  dispositivos  de  controle 
e proteção.  A relação  de  transformação  será  de  33  000/6  600.  É de  assinalar 
que  a instalação  do  novo  transformador  será  acompanhada  por  uma  mu- 
dança, no  sistema  local  de  distribuição,  de  2 200  volts  (vide  Parte  II,  seção 
“b” ) , para  6 600  volts. 


VIII  — GRUPO  DIESEL  EM  CAMPO  GRANDE 

As  razões  para  a instalação  de  mais  um  grupo  gerador  Diesel  em  Campo 
Grande  são  apresentadas  mais  pormenorizadamente  no  Estudo  do  Mercado 
(Anexo  6).  Atenderá  êsse  grupo  ao  período  de  escassez  de  energia  já  apa- 
rente, até  que  a usina  de  Mimoso  e as  linhas  de  transmissão  entrem  em  fun- 
cionamento. A partir  de  então,  poderá  a usina  Diesel  ser  utilizada  como  re- 
serva, seja  para  os  períodos  de  "pico”,  quando  a carga  crescer,  ou  para  casos 
de  emergência,  como  um  possível  desarranjo  da  linha  de  transmissão. 

O novo  grupo  Diesel  terá  1 000  kW  de  capacidade.  Será  empregado 
equipamento  padrão  “acondicionado”,  inclusive  conjunto  de  manobra  e um 
transformador  elevador  de  1 250  kVA,  com  o lado  da  alta  voltagem  a 
1 1 000  volts. 


IX  — AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  EM  CORUMBÁ 


a)  Generalidades : 

Em  virtude  dos  planos  ora  em  consideração,  a estação  termelétrica  de 
Corumbá  será  equipada  com  o atual  gerador  MAN  Diesel  de  800  kW,  suple- 
mentado por  um  grupo  a vapor  de  1 500  kW  que  vem  descrito,  quanto  à cal- 
deira, na  seção  (b)  e,  quanto  ao  turbogerador,  na  seção  (c). 

O grupo  Ingersoll  Rand  Diesel  de  400  kW  e seu  transformador  interme- 
diário (vide  Parte  II,  seção  “b”)  serão  retirados,  e o espaço  assim  vago 
poderá  ser  utilizado  para  um  segundo  grupo  turbo-gerador  que  a Companhia 
planeja  instalar  em  etapa  posterior  do  aproveitamento. 

A maior  parte  dos  instrumentos  e outros  equipamentos  de  conjunto  de 
manobra  existentes  serão  retirados  e substituídos  por  um  conjunto  de  manobra 
e um  dispositivo  de  transformação  inteiramente  modernizados,  incluindo  um 
novo  transformador  correspondente  ao  grupo  a vapor. 

Mostra  êsse  desenho  a disposição  geral  dos  vários  serviços  da  usina, 
como  resultará  da  execução  dos  planos  ora  em  análise.  O edifício  existente 
à margem  do  rio  Paraguai,  oferece,  na  atual  casa  das  máquinas,  espaço  am- 
plo para  os  geradores,  o conjunto  de  manobra  e os  transformadores  e,  numa 
sala  adjacente,  atualmente  não  utilizada,  para  a caldeira.  Depois  de  concluído 
o presente  projeto,  ainda  haverá,  na  casa  das  máquinas  e na  sala  da  caldeira, 
bastante  espaço  para  a instalação  do  equipamento  previsto  para  a segunda 
etapa  da  expansão. 


Na  sala  da  caldeira  serão  também  instaladas  as  bombas  e demais  equi- 
pamentos destinados  aos  serviços  de  água  e combustível. 

Para  atender  ao  abastecimento  de  água,  que  provirá  do  Rio  Paraguai, 
planeja-se  instalar  um  encanamento  de  cêrca  de  100  m. 

b)  Caldeira : 

Em  novembro  de  1951,  foi  encomendada  pela  Companhia  uma  (1)  cal- 
deira de  combustão  a óleo  “Combustion  Engineering”,  de  22  000  libras  por 
hora,  cuja  entrega  se  espera  em  futuro  próximo.  As  características  gerais  e o 
equipamento  principal  dessa  caldeira  são  os  seguintes: 


Dados  do  rendimento : 


Capacidade  de  evaporação 
Pressão  de  projeto 
Pressão  de  regime 

Temperatura  na  saída  do  superaquecedor 


22  000  libras  por  hora. 

475  por  polegada  quadrada. 
325  por  polegada  quadrada. 
627?  F. 


Dados  físicos: 

Tambor  superior 
Tambor  inferior 
Superfície  de  aquecimento 
Volume  da  fornalha 


48  polegadas  de  diâmetro. 
36  polegadas  de  diâmetro. 
3 781  pés  quadrados. 

925  pés  cúbicos. 


A caldeira  terá  o seguinte  equipamento: 

2 Queimadores  de  óleo  Peabody 
1 Superaquecedor 
1 Preaquecedor  tubular  de  ar. 

Acessórios  principais: 

Sopradores  de  fuligem  Vulcan 

Bombas  alimentadoras  (uma  acionada  por  motor  e outra  por  turbina) 
Ventilador  de  tiragem  forçada 
Ventilador  de  tiragem  aspirada 


c)  Turbogerador: 

A Companhia  encomendou  à General  Electric  um  ( 1 ) grupo  de  1 500  kW 
com  as  seguintes  características  gerais: 

. — Gerador  de  tipo  aberto  de  1 500  kW,  fator  de  potência  0,80,  2 400 
volts,  trifásico,  60  ciclos,  1 200  rpm,  acionado  por  uma  turbina  a va- 
por com  condensação  de  alta  velocidade,  com  engrenagem  de  redução 
e excitador  ligado  diretamente. 


300  libras  p/polegada  quadrada 
650’  F. 

2 1/2”  abs. 


Pressão  do  acelerador 

Temperatura  total 

Contrapressão 

O grupo  gerador  será  equipado  com  acessórios  e medidores  de  tipo  pa- 
drão, inclusive  regulador  automático,  sistema  de  lubrificação  e refrigeração  do 
óleo,  material  isolante  e revestimento. 

Condensador  de  superfície  “Conseco”  de  1 800  pés  quadrados  de  su- 
perfície, com  tubos  Admiralty,  chapas  finais  de  metal  Muntz  e todos  os  aces- 
sórios. Capacidade  de  condensação:  18  500  libras  por  hora. 

d)  Transformadores  e conjunto  de  manobra: 

Conforme  se  mencionou  na  subseção  (a),  acima,  será  adquirido  um  novo 
transformador,  correspondendo  à capacidade  geradora  do  grupo  a vapor.  Êsse 
transformador  trifásico,  de  2 000  kVA,  2 400/6  000,  será  instalado  num  banco 
elevador,  juntamente  com  o já  existente,  de  1 100  kVA. 

Um  transformador  de  serviço  de  estação,  de  6 000/220,  com  a potência 
de  275  kVA,  será  ligado  à barra  de  6 000  volts. 

Serão  instalados  na  sala  das  máquinas,  entre  o banco  de  transformadores 
e os  grupos  geradores,  cubículos  de  conjunto  de  manobra  do  tipo  padrão,  re- 
vestidos de  metal,  correspondendo  ao  equipamento  gerador  e transformador. 
Prevê-se,  também,  a aquisição  de  cubículos  sobressalentes,  destinados  ao  se- 
gundo grupo  a vapor  que  se  tem  em  vista  para  uma  etapa  ulterior  da  expansão. 

e)  Armazenamento  de  combustível , abastecimento  de  água , etc.: 

A Companhia  planeja  aproveitar  suas  atuais  instalações  no  grupo  Diesel. 
Pretende  construir  um  tanque  de  aço  de  200  toneladas  métricas  de  capaci- 
dade, para  o óleo  combustível  a ser  usado  no  grupo  a vapor.  Prevê-se  tam- 
bém o fornecimento  de  bombas  e tubulações  para  transferência  do  com- 
bustível. 

Haverá,  ainda,  equipamento  para  suprimento  de  água  para  refrigeração  e 
para  compensação  da  caldeira. 

f)  Observações: 

O equipamento  planejado  para  Corumbá  e cuja  descrição  sumária  é feita 
acima,  deixa  margem  para  ulterior  estudo  de  diversos  pormenores  que  deverão 
estar  resolvidos  ao  tempo  da  entrega  do  material  e dos  preparativos  para  a 
sua  instalação.  Dêsses  pormenores  foram  discutidos  com  a Companhia  os  se- 
guintes pontos  principais,  ficando  entendido  que  seriam  por  ela  tomadas  as 
necessárias  providências  a respeito: 

— Coordenação  de  condições  de  temperatura  entre  a turbina  e a caldeira: 

— Obras  de  engenharia  adicionais  para  a chaminé  e a tubulação  da 
caldeira; 


— Equipamento  para  suprimento  de  água,  e também  para  o seu  trata- 
mento, caso  seja  êste  considerado  necessário,  após  exame  das  caracte- 
rísticas da  água  pelo  fabricante  da  caldeira  e do  condensador; 

— Pormenores  do  conjunto  de  manobra  e dos  controles  para  tôda  a usina 
(inclusive  o grupo  MAN  Diesel). 

X — FONTE  POTENCIAL  DE  ENERGIA  HIDRELÉTRICA  NO  RIO  AQUIDAUANA 

Na  Parte  VII,  subseção  (a),  fêz-se  alusão  à existência  de  uma  fonte  po- 
tencial de  energia  hidrelétrica  no  Rio  Aquidauana.  Trata-se  de  estreita  gar- 
ganta, situada  cêrca  de  35  quilômetros  a oeste  da  cidade  de  Aquidauana.  A 
E.  F.  Noroeste  passa  por  essa  garganta  numa  elevação  que  não  permitiria  a 
construção  de  uma  barragem  de  mais  de  4,50  m de  altura,  de  modo  que,  nesse 
local,  não  se  poderia  instalar  potência  superior  a 2 000  kW.  A Companhia 
realizou  em  1946  um  estudo  preliminar  visando  ao  aproveitamento  dêsse  local, 
mas  o projeto  foi  considerado  anti-econômico,  a despeito  da  considerável  eco- 
nomia que  poderia  ser  obtida  em  linhas  de  transmissão. 

Também  se  fêz  referência  ao  fato  de  que  nesse  local  seria  possível  ins- 
talar potência  superior,  ou  seja,  até  o limite  de  4 000  kW,  desde  que  fôsse 
construída  uma  grande  variante  da  ferrovia.  Nessas  condições,  e considerando 
a capacidade  muito  maior  que  se  oferece  a Mimoso,  a Companhia  decidiu 
abandonar,  no  momento,  a idéia  de  aproveitar  o local  do  Rio  Aquidauana. 

Entretanto,  não  deve  ser  desprezada  a possibilidade  de  estabelecer-se,  no 
futuro,  mais  uma  usina  a curta  distância  de  Aquidauana. 
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ANEXO  3 


AMPLIAÇAO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  DE  CAMPO 
GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

ESTIMATIVA  DO  CUSTO 


DESCRIÇÃO 

1 

IMPORTÂNCIA 

US$ 

Cr$ 

I.  CAMPO  GRANDE 

A — Estação  Hidrelétrica  de  Mimoso 

■ — Posse  de  terras,  estradas  de  acesso,  acampamento  da  cons- 

trução  e casas  para  o pessoal  da  estação  

1 200  000 

— Represa:  escavação  e concreto  

2 410  000 

— Ensecadeiras  

1 170  000 

— Portas  de  eclusa,  comportas  de  tomada,  comportas  de  emer- 

gência,  grades  para  detritos,  passadiço,  etc 

60  000 

500  000 

— Casa  de  fôrça,  com  as  obras  da  tomada  d agua,  inclusive 

ponte  rolante  

25  000 

1 550  000 

— Canal  de  descarga  — escavação  e revestimento  de  concreto 

1 500  000 

— Dois  (2)  grupos  turbo-geradores  

450  000 

. — Conjunto  de  manobra  e controles  

70  000 

— • Transformador  elevador  e proteção  para  subestação  

40  000 

645  000 

— Previsto  para  instalação  da  maquinaria  

645  000 

240  000 

. — Frete  marítimo,  taxas  portuárias  brasileiras,  direitos  alfan- 

degários,  transporte  terrestre  e várias  despesas  relativas  à 

2 500  000 

movimentação  do  material  

645  000 

1 1 070  000 

B ■ — Linha  de  transmissão  de  Mimoso  a Campo  Grande 

— Cabo  de  alumínio  reforçado  com  aço  

109  000 

— Fio  de  terra  (aço  galvanizado)  

21  000 

— Isoladores  e ferragens  

35  000 

— Sistema  telefônico  "Carrier  Current"  

20  000 

— Material  e mão-de-obra  para  construção  e instalação,  ex- 

ceto  o material  importado  acima  descrito  (inclusive  servidão) 

2 550  000 

— Frete  marítimo,  taxas  portuárias  brasileiras,  direitos  alfan- 

degários,  e outras  despesas  (semelhantes  às  da  Seção  A, 

acima)  

640  000 

Sub-total  I — (B)  

185  000 

3 190  000 

( Continua) 


198 


( Continuação) 


DESCRIÇÃO 

IMPORTÂNCIA 

US$ 

Cr$ 

C ■ — Subestação  de  Campo  Grande 

Transformadores  e conjunto  de  manobra  

80  000 

— Instalação  

260  000 

— • Frete  marítimo,  taxas  portuárias  brasileiras,  direitos  alfan- 

degários,  e outras  despesas  (semelhantes  às  da  Seção  A, 

acima)  i 

320  000 

Sub-total  I ■ — (C)  

80  000 

580  000 

D — Ampliação  da  estação  Diesel-Elétrica  de 

Campo  Grande 

— Grupo  gerador  Diesel  de  1 000  kW  com  controles  e con- 

140  000 

junto  de  manobra  

10  000 

, — Transformador  elevador  

590  000 

— Alicerces,  instalação,  etc 

— Frete  marítimo,  taxas  portuárias,  direitos  alfandegários, 

transporte  de  terra  e outras  despesas  (semelhantes  à da 

600  000 

Seção  (A)  acima)  

150  000 

1 190  000 

Resumo  Do  Orçamento  Relativo  Às  Insta- 

lações  Mimoso-Campo  Grande 

I — A:  Estação  de  Mimoso  

645  000 

11  070  000 

B:  Linha  de  transmissão  para  Campo  Grande  

185  000 

3 190  000 

C:  Subestação  de  Campo  Grande  

80  000 

580  000 

D:  Estação  Diesel  de  Campo  Grande  

150  000 

1 190  000 

Sub-total  

1 060  000 

16  030  000 

Eventuais  

155  000 

1 950  000 

Despesas  de  ordem  técnica  

1 500  000 

Despesas  gerais  de  administração  

1 000  000 

Custo  total  de  I 

1 215  000 

20  480  000 

II.  AQUIDAUANA 

F — Linha  de  transmissão  de  Campo  Grande  a Aquidauana 

■ — Cabo  de  alumínio,  reforçado  com  aço  

58  500 

— Isoladores  e ferragens  

18  000 

— Sistema  telefônico  "Carrier  Current”  

12  500 

— Material  e mão-de-obra  para  construção  e instalação,  exceto 

o material  importado,  acima  relacionado  (inclusiva  servidão) 

1 330  000 

— Frete  marítimo,  taxas  portuárias  brasileiras,  direitos  alfande- 

gários  e diversos  (como  em  I — (A),  acima)  

320  000 

Sub-total  II  — (F)  

89  000 

1 650  000 

G — Subestações 

■ — Transformadores  e conjunto  de  manobras  em  ambas  as  ex- 

tremidades  da  linha  (na  estação  de  saída,  em  Campo  Gran- 

de  e na  estação  receptora,  em  Aquidauana)  

35  000 

— Instalação  

100  000 

— Frete  marítimo,  taxas  portuárias  brasileiras,  direitos  alfan- 

degários  e diversos  (como  em  I - (A),  acima)  

140  000 

Sub-total  II  - (G)  

35  000 

240  000 

(Continua) 


(Conclusão) 


DESCRIÇÃO 

IMPORTÂNCIA 

US$ 

Cr$ 

Resumo  Do  Orçamento  Relativo  A Aquidauana 

II  — F:  Linha  de  Transmissão  

89  000 

1 650  000 

G:  Subestações  

35  000 

240  000 

Eventuais  

16  000 

190  000 

Despesas  de  ordem  técnica  

250  000 

Despesas  gerais  de  administração  

220  000 

Custo  total  de  II  

H0  000 

2 550  000 

III.  CORUMBÁ 
J — - Equipamento  Gerador 

— Um  grupo  turbo-gerador  (encomendado)  

■ — Caldeira  (encomendada)  

— Tubulação  e válvulas  (estimativa)  

— Alicerces  e construção  

107  000 
67  000 
5 000 

800  000 

L — Subestação  e equipamento  de  controle 

— Novo  transformador  e material  da  barra  coletora  

— Conjunto  de  manobra  para  a estação  remodelada,  inclusive 
os  painéis  sobressalentes  para  o próximo  período  de  expan- 

16  000 

são,  e mão-de-obra  para  a instalação  

55  000 

100  000 

M — Instalações  para  combustível 

— Tanque  para  óleo  combustível  com  capacidade  para  200  to- 
neladas métricas  

140  000 
60  000 

— Bombas  e tubulação  

— Instalação  do  equipamento  acima  

50  000 

N ~ Serviço  de  águas 

— Bombas  e tubulação  

150  000 

— Tomada  d'água,  poços,  etc 

100  000 

— Instalação  do  equipamento  acima  

80  000 

O — Despesas  com  o equipamento  importado 

— Frete  marítimo,  taxas  portuárias  brasileiras,  direitos  alfan- 
degários, transporte  de  terra  e diversas  despesas  relativas  à 

movimentação  do  material  

1 000  000 

Sub- total  

2 480  000 

Eventuais  

250  000 
25  000 

350  000 

300  000 

Despesas  de  ordem  técnica  

200  000 

Despesas  gerais  de  administração  

275  000 

3 330  000 

RESUMO 

I CAMPO  GRANDE  (MIMOSO)  

1 215  000 

20  480  000 

II  AQUIDAUANA  

140  000 

2 550  000 

Sub-total  I e II  

1 355  000 

23  030  000 

III  CORUMBÁ  

275  000 

3 330  000 

TOTAL  GERAL  

1 630  000 

26  360  000 

- 200  — 


Resumindo-se  o custo  geral  em  cruzeiros,  à taxa  de  Cr$  20,25,  obtêm-se 
os  seguintes  totais: 


DESCRIÇÃO 


Cruzeiros 


CAMPO  GRANDE  E AQUIDAUANA 


Equipamento  a importar  27  438  750 

Despesas  no  país  23  030  000 

TOTAL  50  468  750 


CORUMBÁ 


Equipamento  a importar  5 568  750 

Despesas  no  país  3 330  000 

TOTAL  8 898  750 

INVESTIMENTO  TOTAL  59  367  500 


IV  — EXPANSÃO  GERAL  DO  SISTEMA 


ínicialmente,  considerou  a Companhia  as  necessidades  mais  urgentes  do 
seu  sistema  de  distribuição.  O orçamento  previsto  permitiria  a sua  remodelação 
para  acudir  às  atuais  deficiências.  Vide  Anexo  2,  Seção  II  - d).  Tendo-se  em 
vista  satisfazer  também  à necessidade  de  atender  a novos  clientes,  seria  ne- 
cessário, entretanto,  simultaneamente  com  a instalação  de  nova  capacidade 
geradora,  prever  a expansão  continua  do  sistema.  Nesse  sentido  tomou  a Sub- 
comissão de  Energia  a iniciativa  de  elaborar  estimativas  aproximadas  das 
despesas  decorrentes  dessa  previsão,  tomando  por  base  a atual  capacidade 
transformadora  e levando  igualmente  em  conta  os  recursos,  em  material  e 
equipamento,  existentes  nos  depósitos  da  Companhia,  e assim  também  o cres- 
cimento de  carga  do  sistema.  As  estimativas  feitas  levam  ainda  em  conta  o 
fato  de  pertencer  aos  clientes  uma  grande  parte  dos  transformadores  e medi- 
dores. São  elas  as  seguintes: 


ESTIMATIVAS  DE  CUSTO  DA  EXPANSÃO  DO  SISTEMA 

1 000  Cruzeiros 


Campo  Grande  e 
Ãquidauana 

Corumbá 

1953 

400 

1 300 

1954 

1 400 

1 300 

1955 

1 750 

1 300 

1956 

1 750 

1 300 

1957 

1 400 

1 300 

1958 

1 400 ( * ) 

- (**) 

(*)  O estudo  financeiro  presume  que  as  despesas  nos  anos  subsequentes  serão  as 
mesmas. 

(**)  Para  Corumbá,  não  se  prevê  expansão  a partir  do  ano  de  1958,  uma  vez  que 
ela  corresponderia  a um  novo  grupo  gerador  a vapor,  não  levado  em  conta  no 
estudo  financeiro. 


V — OBSERVAÇÕES 


Já  se  assinalou,  no  Anexo  2,  que  várias  características  técnicas  do  projeto 
não  foram  ainda  plenamente  estudadas.  Conseqüentemente,  determinados 
pormenores  foram  calculados  a título  de  mera  tentativa,  e a Subcomissão 
de  Energia  achou  conveniente  prover  certa  margem  para  eventuais.  Estão  êstes 
incluídos  nas  estimativas  acima  detalhadas  (Seção  I,  II,  III),  e as  margens 
previstas,  tanto  em  dólares  como  em  cruzeiros,  refletem,  com  a maior  apro- 
ximação, as  condições  especiais  de  cada  seção. 

Foram  também  previstas,  separadamente  para  cada  seção  despesas  de 
ordem  técnica  e despesas  gerais  de  natureza  administrativa.  Referidos  ao  custo 
líquido  total  do  equipamento  entregue  no  loc^l,  acrescido  do  de  materiais  e 
mão-de-obra,  essas  despesas  adicionais  correspondem  às  seguintes  percen- 
tagens: 


Eventuais  12,80 

Despesas  de  natureza  técnica 4,15 

Despesas  gerais  de  administração  2,90 


Total  19,85 


À Subcomissão  de  Energia  parece  que,  nas  condições  expostas,  e não 
obstante  ser  razoável  esperar-se  certa  variação  nas  parcelas  relativas  a even- 
tuais, a estimativa  de  custo  constitui  uma  representação  bastante  fiel  das  con- 
dições descritas  no  projeto  e pode  com  segurança  servir  de  base  ao  estudo 
financeiro. 


ANEXO  4 


AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANSMIS- 
SÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

PROGRAMA  DE  CONSTRUÇÃO  E NECESSIDADE 


I — PROGRAMA  DE  CONSTRUÇÃO 

O programa  de  construção  a seguir  exposto  baseia-se  numa  estimativa 
das  datas  de  entrega  das  várias  partes  componentes  do  equipamento.  A cal- 
deira e o turbogerador  para  a usina  a vapor  de  Corumbá  já  foram  encomen- 
dados e estão  sendo  manufaturados.  As  respectivas  datas  de  entrega  depen- 
dem, porém,  da  brevidade  com  que  a Companhia  obtenha  a necessária  auto- 
rização de  câmbio  e a licença  de  importação.  É provável,  portanto,  que  êste 
programa  venha  a sofrer  algumas  modificações,  quando  forem  conhecidas  as 
datas  precisas  da  entrega  dêste  equipamento. 

(A)  CAMPO  GRANDE  E AQUIDAUANA 
(a)  Usina  hidrelétrica  de  Mimoso  e usina  Diesel  de  Campo  Grande 


Serviço  de  engenharia  iniciado,  coleta  de  preços  para  o 

grupo  Diesel  de  Campo  Grande  providenciada 

Serviço  de  engenharia  terminado,  grupo  Diesel  para 
Campo  Grande  encomendado,  coleta  de  preços  para  o 
equipamento  elétrico  e hidráulico  providenciada,  cons- 
truções preliminares  (acampamento,  estradas  de  acesso, 

etc.),  em  Mimoso,  iniciadas  

Equipamento  hidráulico  e elétrico  encomendado,  cons- 
trução no  local  de  Mimoso  ràpidamente  procedida  .... 

Grupo  Diesel  de  Campo  Grande,  recebido  

Grupo  Diesel  de  Campo  Grande,  em  funcionamento  . . 

Partes  embutidas  para  Mimoso,  recebidas 

Grupo  n9  1,  de  Mimoso,  em  funcionamento 

Grupo  n9  2,  de  Mimoso,  em  funcionamento  

(B)  LINHAS  DE  TRANSMISSÃO  E SUBESTAÇÕES 

Equipamento  encomendado  

Entrega  do  material  da  linha,  gradativamente,  de  março 
de  1954  a 


nov.  de  1952 


fev. 

de 

1953 

jul. 

de 

1953 

fev. 

de 

1954 

jun. 

de 

1954 

ago. 

de 

1954 

ago. 

de 

1955 

dez. 

de 

1955 

jul. 

de 

1953 

dez. 

de 

1954 

Conclusão  das  subestações  e dos  testes  

(C)  GRUPO  A VAPOR  DE  CORUMBÁ,  DE  1 50C 

Caldeira  e turbogerador  encomendados  

Caldeira  e turbogerador  recebidos  

Transformadores  e conjunto  de  manobras  recebidos 


jan. 

de 

1955 

jul. 

de 

1955 

(*) 

nov. 

de 

1951 

fins 

de 

1952 

fins 

de 

1952 

março 

de 

1953 

II  — NECESSIDADES  FINANCEIRAS 

(A)  As  necessidades  financeiras  aqui  indicadas  baseiam-se  em  (a)  con- 
dições de  pagamento  que  se  espera  obter  para  a parte  em  dólares  do  equi- 
pamento a importar  e (b)  estimativa  do  andamento  da  obra,  quanto  à parte 
em  cruzeiros. 


Parte  em  dólares 

1953 

1954 

’1955 

Total 

Em  US$  1 000  

Convertidos  em  Cr$  1 000  

600 
12  200 

600 
12  000 

430 
8 600 

1 630 
32  600 

Parte  em  Cruzeiros 

1953 

1954 

1955 

Total 

Projetos  principais  em  Cr$  1 000  . 

Expansão  da  rêde  em  Cr$  1 000  

10  500 
1 700 
12  000 

6 800 
2 700 
9 500 

8 960 
3 050 
12  010 

26  260 
7 450 
33  710 

As  verbas 

para  a expansão 

da  rêde  nos  anos  subsequentes  serão  as 

seguintes: 

« 

1956 

Cr$  3 050  000 

1957 

2 700  000 

(com  uma  possível  verba  adicional  especial 

1958 

1 400  000 

para  Corumbá) 

1959 

1 400  000 

1960 

1 400  000 

(B)  O capital  da  Companhia  Matogrossense  de  Eletricidade  é atual- 
mente, de  Cr$  20  000  000,  ou  seja,  73,5  % do  seu  ativo  total,  que  monta 
a Cr$  27  100  000  (em  números  redondos).  Supondo-se  que  a Companhia 
venderá  mais  Cr$  15  000  000  de  ações,  o seu  capital  atingirá  o total  de 
Cr$  35  000  000.  O ativo  total  da  Companhia,  depois  de  concluído  o seu 
programa  de  ampliação,  será  o seguinte: 


Instalações  novas  (vide  Anexo  3)  Cr$  59  300  000 

Instalações  antigas  (vide  nota  abaixo)  Cr$  18  700  000 


Cr$  78  000  000 


(*)  A Companhia  experimenta,  no  presente  momento,  certa  dificuldade  na  obtenção 
de  câmbio  para  os  pagamentos  devidos  sôbre  o equipamento,  a serem  efetuados  por  ocasião 
do  embarque.  Estas  dificuldades  são  agora  gerais  no  Brasil.  O atraso  que  poderá  resultar 
desta  situação  independe,  por  conseguinte,  da  vontade  da  Companhia. 


A proporção  entre  o capital  total  e o ativo  será  então, 

35  000  000 

, ou  45%  aproximadamente. 

78  000  000 

NOTA:  — O ativo  existente  é aqui  estimado  a grosso  modo  pela  Subcomis- 
são de  Energia,  que  o oferece  a título  de  primeiro  cálculo  de  apro- 
ximação, levando  em  conta  o estado  obsoleto  do  equipamento 
atual.  O valor  de  Cr$  27  100  000  acima  indicado  (vide  também, 
o Anexo  14)  foi  tirado,  aproximadamente,  dos  balanços  publica- 
dos pela  Companhia,  mas  verificou-se  que  não  foi  por  ela  feita 
recentemente  qualquer  avaliação  do  patrimônio,  e mesmo  uma 
inspeção  superficial  dêste  indica  a necessidade  de  nova  avaliação. 

III  — Presume-se  que  a parte  em  cruzeiros  será  financiada  do  seguinte 
modo: 

(a)  Venda  de  mais  ações  Cr$  15  000  000 

(b)  Empréstimo  do  Banco  do  Desenvolvimento  . . Cr$  15  000  000 

Para  mais  pormenorizadas  informações  sôbre  o financiamento  e os  encar- 
gos resultantes,  vejam-se  os  Anexos  9 e 14. 


ANEXO  5 


AMPLIAÇAO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANSMIS- 
SÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DA  ZONA  SERVIDA  PELA  CIA.  MATOGROSSENSE 

DE  ELETRICIDADE 

A Cia.  Matogrossense  de  Eletricidade  serve  principalmente  as  três  cida- 
des mais  importantes  do  sul  de  Mato  Grosso,  situadas  à margem  da  Estrada 
de  Ferro  Noroeste:  Campo  Grande,  Aquidauana  e Corumbá. 

A colonização  rural  nessa  zona  ainda  é tão  esparsa,  particularmente  nos 
municípios  de  Aquidauana  e Corumbá,  onde  predominam  as  grandes  fazen- 
das de  criação  de  gado,  que,  à exceção  de  em  umas  poucas  delas  nas  proxi- 
midades de  Campo  Grande,  pràticamente  não  há  consumo  de  energia  fora 
das  cidades. 

Campo  Grande  que,  segundo  o censo  de  1950,  tem  uma  população  de 
mais  de  32  000  habitantes,  (cidade),  é a capital  econômica  de  Mato  Grosso. 
É ai  que,  depois  de  atravessar  um  trecho  relativamente  pouco  promissor 
de  cêrca  de  350  quilômetros,  vindo  do  limite  do  Estado  de  São  Paulo,  a 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  penetra  na  zona  de  boas  terras  agricolas  e 
magníficas  pastagens  que  se  estende  por  todo  o sul  e oeste  de  Mato  Grosso 
até  as  fronteiras  da  Bolivia  e do  Paraguai.  (Vide  mapa,  Anexo  1). 

A pequena  distância  da  cidade,  em  Indobrasil,  um  ramal  da  £.  F.  No- 
roeste dirige-se  para  Ponta  Porã,  ao  sul,  na  fronteira  do  Paraguai.  Na  di- 
reção oeste,  a linha  principal  da  Noroeste  continua  para  Aquidauana,  Pôrto 
Esperança,  onde  atravessa  o Rio  Paraguai,  e,  finalmente,  para  Corumbá,  pôrto 
fluvial  na  fronteira  brasileiro-boliviana,  onde  começa  a Estrada  de  Ferro 
Brasil-Bolívia.  Rumo  ao  Norte,  a cidade  de  Campo  Grande  é ligada  a Cuiabá, 
capital  do  Estado,  por  umas  das  poucas  estradas  de  terra  batida  relativa- 
mente boas  de  Mato  Grosso,  enquanto  que,  para  o sul,  também  partindo  de 
Campo  Grande,  uma  estrada  de  terra  batida,  recentemente  construída,  segue 
até  a região  de  Dourados,  que  possui  um  dos  melhores  solos  de  terra  roxa. 
no  País,  para  o cultivo  de  café. 

Constituindo,  assim,  o eixo  da  rêde  de  transporte,  ainda  primitiva,  do  sul 
de  Mato  Grosso,  Campo  Grande  tornou-se  o centro  comercial  mais  impor- 
tante do  Estado,  possuindo  uma  quantidade  surpreendente  de  pequenas  in- 
dústrias de  beneficiamento.  Dispõe  de  serrarias,  instalações  para  beneficia- 
mento  de  arroz,  curtumes,  bem  como  de  pequenas  fábricas  de  produtos  ali- 
mentícios e de  tecidos,  uma  fábrica  de  móveis,  duas  firmas  construtoras  de 
carrocerias  de  ônibus  e caminhões  e numerosas  oficinas  para  reparos  de 
veículos  motorizados.  Mais  importante,  entretanto,  foi  a construção  de  um 
matadouro  ultra-moderno  com  a capacidade  diária  para  300  cabeças  de  gado, 


fruto  do  esforço  de  cooperação  local  de  mais  de  200  fazendeiros,  e que, 
há  dois  anos,  vem  funcionando  com  ótimos  resultados.  Embora  o matadouro 
atualmente  só  esteja  produzindo  charque  e sub-produtos  do  abate,  já 
possui  planos  completos  e financiamento  garantido  para  a instalação  de  frigo- 
ríficos destinados  à produção  de  45  toneladas  diárias  de  carne  congelada  para 
o mercado  de  São  Paulo,  tão  cedo  lhe  seja  assegurada  pela  E.  F.  Noroeste 
o fornecimento  de  carros  frigoríficos  para  o seu  transporte.  O programa  de 
remodelação  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste,  elaborado  pela  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos,  prevê  a aquisição  de  25  carros  frigoríficos  para  êsse 
fim.  Digno  de  nota  é também  o fato  de  haver  a firma  Anderson-Clayton 
estabelecido  instalações  para  armazenamento  e beneficiamento  de  algodão  em 
Campo  Grande,  além  de  estar  ativamente  empenhada  e estimulando  o desen- 
volvimento da  produção  de  algodão  e amendoim. 

Não  se  pode  exagerar  a importância  de  uma  ampliação  contínua  das 
instalações  de  armazenamento  e beneficiamento  de  Campo  Grande,  para  o 
desenvolvimento  da  produção  agro-pecuária  da  zona.  A construção  do  ar- 
mazém da  Anderson-Clayton  e o empenho  desta  em  fornecer  equipamento 
e sementes  aos  agricultores  resultaram  no  início  do  cultivo  do  algodão  em 
1949,  e a safra  atual  dêsse  produto  já  ultrapassa  8.000  toneladas.  A insta- 
lação de  um  matadouro  moderno  acompanhou  a formação  de  pastos  para 
engorda,  num  raio  de  80  quilômetros  em  tôrno  da  cidade. 

A operação  efetiva  das  muitas  indústrias  de  transformação  e beneficia- 
mento da  cidade  e a instalação  de  outras  emprêsas  dessa  natureza  dependem, 
em  grande  parte,  dos  melhoramentos  para  fornecimento  de  energia  de  que 
cogita  êste  projeto,  bem  como  do  programa  de  remodelação  da  Estrada  de 
Ferro  Noroeste,  simultâneamente  elaborado. 

A melhoria  dos  transportes  e o crescimento  das  indústrias  de  benefi- 
ciamento de  Campo  Grande,  condicionados  a um  fornecimento  de  energia 
mais  amplo  e seguro,  contribuirão,  em  escala  considerável,  para  impulsionar 
o desenvolvimento  da  policultura  que  se  vem  observando  em  tôda  a zona, 
nos  últimos  anos. 

Um  dos  índices  do  desenvolvimento  relativamente  rápido  dessa  zona, 
em  contraste  com  outras  regiões  de  Mato  Grosso,  é o fato  de  haver  a po- 
pulação do  município  de  Campo  Grande,  com  a sua  zona  rural,  aumentado 
de  32  000  para  58  000  mil  habitantes  no  período  de  1940  a 1950,  ou  seja, 
mais  de  80%,  a comparar  com  o aumento  de  26%  apurado  para  todo  o 
Estado.  Bastante  interessante  é o fato  de  que  para  o aumento  de  26  000 
habitantes  da  zona,  Campo  Grande  concorreu  com  10  000,  enquanto  que  as 
populações  das  colônias  agrícolas  menores,  ao  norte,  oeste  e sul  da  cidade, 
quase  triplicaram.  Isto  indica,  sobretudo,  que  a rica  região  de  Dourados,  ao 
sul,  está  se  tornando  um  pôsto  avançado  do  grande  movimento  de  expansão 
agrícola,  principalmente  no  que  diz  respeito  ao  café,  que,  nos  últimos  dez 
anos,  se  estendeu  pelo  norte  do  Paraná  e extremo  oeste  de  São  Paulo  e prin- 
cipia, agora,  a cruzar  o rio  Paraná,  no  sul  de  Mato  Grosso,  onde  o solo  e 
as  condições  climatéricas  são  especialmente  favoráveis. 

Não  é de  admirar  que  assim  seja,  se  se  levar  em  conta  que  a produção 
por  hectare  da  maioria  das  culturas  na  zona  de  Campo  Grande  é das  mais 
altas  do  Brasil.  E’,  pois,  de  esperar-se,  um  contínuo  aumento  da  produção, 
para  exportação,  de  culturas  de  alto  valor  por  quilograma,  como  café  e algo- 
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dão,  a despeito  da  distância  relativamente  grande  dos  principais  mercados 
nacionais  e estrangeiros  e do  decorrente  elevado  custo  do  transporte. 

Apesar  da  escassez  de  dados  estatísticos  referentes  à produção  agro- 
pecuária da  zona  que  circunda  Campo  Grande,  investigações  feitas  in  loco 
indicam  o seguinte:  cêrca  de  300  hectares  nas  proximidades  imediatas  de 
Campo  Grande  e pelo  menos  485  hectares  na  região  de  Dourados  são  plan- 
tações de  café. 

Só  Geremia  Lunardelli,  rei  do  café  em  São  Paulo,  plantou  mais  de 
1 milhão  de  pés  de  café  na  região  de  Dourados,  nos  últimos  três  anos.  Até 
o momento,  apenas  uma  pequena  parte  dêsses  arbustos  produziu  frutos. 
Quanto  ao  algodão,  a safra  de  1949/1950  atingiu  apenas  700  toneladas,  mas 
em  1950/1951  subiu  a 4 000  toneladas,  e,  em  1951/1952,  a mais  de  8 000 
toneladas.  A produção  de  amendoim  começou  em  1951,  quando  foram  colhi- 
dos 7 000  sacos  (de  25  kg),  esperando-se  que  a safra  dêste  ano  ultra- 
passe 8 000  sacos.  A cultura  da  mamona,  iniciada  êste  ano,  está  produzindo 
uma  safra  de  mais  de  1 milhão  de  quilos. 

♦ 

A área  que  circunda  a cidade  de  Aquidauana  tem  muitas  características 
semelhantes  às  da  zona  de  Campo  Grande,  porém  a sua  agricultura  está 
muito  menos  desenvolvida  do  que  a daquela  região,  e sendo  a cidade  pri- 
mordialmente o centro  de  transporte  e comércio  de  uma  região  que  está  se 
tornando  ràpidamente  a mais  importante  na  pecuária  do  Brasil:  as  terras 
pantanosas  ao  longo  dos  rios  Paraguai  e Negro  e a zona  montanhosa  da 
Serra  da  Bodoquena,  que  compreende  os  municípios  de  Bonito,  Miranda, 
Nioaque,  Bela  Vista  e Pôrto  Murtinho.  Várias  estradas  de  terra  batida,  ra- 
zoàvelmente  satisfatórias,  ligam  êsses  municípios  a Aquidauana,  que  está 
situada  à margem  da  Estrada  de  Ferro  Noroeste.  Só  o município  de  Aqui- 
dauana, possui  aproximadamente  1 milhão  de  cabeças  de  gado,  e em  con- 
junto, a zona  conta  bem  mais  de  três  milhões.  Nestes  últimos  anos,  mais  de 
200  000  cabeças  de  gado  foram  anualmente  enviadas  da  região  de  Aquidaua- 
na para  as  invernadas  e os  matadouros  do  oeste  de  São  Paulo,  muitas  das 
quais  para  a zona  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

A cidade  de  Aquidauana  propriamente  dita,  tinha,  em  1950,  7 500  habi- 
tantes, contra  5 800  em  1940.  A população  do  município  aumentou  de  16  000 
para  22  000  habitantes  durante  o mesmo  período.  Como  Campo  Grande,  mas 
em  menor  escala,  a cidade  de  Aquidauana  possui  algumas  pequenas  indústrias 
como,  uma  fábrica  de  móveis,  quatro  pequenas  fábricas  de  calçados,  dois 
frigoríficos  para  o ótimo  peixe  existente  nos  rios  locais,  e um  moderno  ma- 
tadouro, recentemente  construído,  financiado  por  uma  cooperativa  de  cria- 
dores de  gado,  com  capacidade  para  o abate  de  40  000  cabeças.  Nos  arredo- 
res da  cidade  iniciou-se  agora  uma  pequena  produção  de  algodão,  e também 
estão  sendo  plantados  arroz  e milho  para  consumo  local.  A instalação  de 
um  matadouro  moderno,  como  em  Campo  Grande,  apressou  nessa  região  a 
formação  sistemática  de  pastos  de  invcrnada.  O aumento  do  fornecimento 
de  energia  à cidade  é um  requisito  prévio  essencial  para  empreendimentos  tais 
como  a ampliação  do  matadouro  através  de  construção  de  câmaras  frigoríficas. 

Como  foi  acentuado  no  estudo  sôbre  o mercado,  constante  do  Anexo  6, 
e no  estudo  técnico.  Anexo  2,  Campo  Grande  e Aquidauana  devem  ser  con- 
sideradas como  um  único  mercado  sob  o ponto  de  vista  de  fornecimento  de 
energia  elétrica,  uma  vez  que  êste  projeto  prevê  a construção  de  uma  linha 


de  transmissão  da  usina  de  Mimoso  a Campo  Grande,  e desta  cidade  a 
Aquidauana.  A execução  satisfatória  deste  projeto  resultará  no  aumento  do 
potencial  elétrico  fornecido  a Campo  Grande  e Aquidauana,  de  2 790  kW 
para  12  405  kW,  incluindo-se  nesta  última  cifra  as  instalações  de  emer- 
gência que  futuramente  serão  retiradas. 

O projeto  realizará,  assim,  dois  objetivos  no  que  diz  respeito  às  zonas 
de  Campo  Grande  e Aquidauana: 

1 ) — Tornará  possível  à Companhia  de  Eletricidade  atender  às  necessida- 

des atuais,  que  não  podem  ser  satisfeitas  ou  são  supridas  de  maneira 
inadequada  ou  intermitente.  A êste  respeito,  cumpre  acentuar  que,  de- 
vido à precariedade  do  fornecimento  público  de  energia  elétrica,  várias 
pequenas  fábricas  locais  dependem  atualmente  de  sua  “própria”  ener- 
gia, produzida  por  geradores  movidos  a óleo  Diesel- 

Essas  pequenas  instalações  Diesel  são  extremamente  dispendiosas  devido 
ao  elevado  custo  do  combustível  na  região.  Conseqüentemente,  a maioria  dos 
consumidores  industriais  está  ansiosa  por  utilizar  o fornecimento  público,  logo 
que  êste  seja  ampliado  e melhorado. 

2)  - — A construção  da  usina  de  Mimoso  produzirá  uma  grande  reserva  de 

energia  elétrica  durante  alguns  anos,  que  deverá  estimular  a expan- 
são das  pequenas  industrias  locais  e impulsionar  o desenvolvimento 
da  pecuária  e da  agricultura  em  tôda  a região.  A êste  respeito,  é 
importante  notar-se  que,  conforme  indica  o estudo  sôbre  o mercado, 
grande  parte  da  nova  energia  obtida  com  a execução  dêstes  projetos 
será  destinada  a consumidores  industriais,  de  preferência  aos  parti- 
culares. 

Corumbá,  pôrto  fluvial  e centro  ferroviário  é a terceira  cidade  servida 
pela  Cia.  Matogrossense  de  Eletricidade.  Trata-se  de  uma  antiga  colônia 
cuja  situação  tem  oscilado  com  a da  indústria  da  borracha  no  Brasil,  e com 
os  altos  e baixos  da  economia  e política  dos  países  vizinhos,  Bolívia  e Para- 
guai. Até  1914,  a cidade  foi  o centro  comercial  mais  importante  de  Mato 
Grosso  porque,  antes  da  conclusão  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Noroeste,  de  São  Paulo  na  direção  oeste,  e através  Mato  Grosso  até  Pôrto 
Esperança,  as  exportações  do  Estado  desciam  os  rios  Paraguai  e da  Prata, 
atravessando  território  paraguaio  e argentino  para  atingir  Montevidéu,  onde 
eram  transferidas  para  navios  costeiros  a fim  de  serem  transportadas  para 
Santos  e o Rio  de  Janeiro.  Da  mesma  maneira,  pràticamente  tôdas  as  im- 
portações do  Estado  de  Mato  Grosso,  mesmo  as  procedentes  de  outras  partes 
do  Brasil,  tinham  de  ser  transportadas  por  essa  longa  rota  marítima  e fluvial, 
através  o Atlântico  e os  rios  da  Prata  e Paraguai.  Durante  o surto  de  pro- 
gresso da  borracha,  antes  da  Primeira  Guerra  Mundial,  a cidade  atingiu  o 
apogeu  de  prosperidade,  quando  a borracha  proveniente  das  zonas  oriental  e 
meridional  da  região  do  Amazonas  era  transportada  em  pequenos  barcos, 
pelos  rios  Guaporé  e Paraguai  até  Corumbá,  de  onde  era  reembarcada  para 
os  mercados  mundiais:  e quando  as  mercadorias  eram  despachadas  da  regiãô 
setentrional  de  Mato  Grosso  por  êsses  e outros  rios  para  as  várias  e esparsas 
colônias  de  seringueiros. 


Com  o fim  do  surto  de  prosperidade  da  borracha  e a inauguração  da 
Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  que  tornou  possível  o comércio  da 
região  meridional  de  Mato  Grosso  com  o resto  do  Brasil  por  via  terrestre, 
a cidade  entrou  numa  fase  de  relativa  estagnação,  da  qual  só  principiou  a 
emergir  nestes  últimos  anos.  Os  fatores  mais  importantes  que  influiram  nessas 
mudanças  e dão  esperança- de  prosperidade  futura  são  os  seguintes: 

1 ) — A recente  conclusão  da  linha  da  E.  F.  Noroeste,  de  Pôrto  Esperança 

a Corumbá,  liga  essa  cidade  pela  primeira  vez  por  via  férrea  a outras 
partes  do  Brasil,  libertando  seu  comércio  e sua  indústria  da  explora- 
ção das  companhias  de  transporte  fluvial,  que  dominaram  a rota 
Corumbá-Pôrto  Esperança. 

2)  - — Tem-se  verificado  progresso  sistemático  na  construção  da  Estrada  de 

Ferro  Brasil-Bolívia,  cuja  linha  penetra  500  quilômetros  em  território 
boliviano,  em  demanda  dos  campos  petrolíferos  de  Santa  Cruz,  mais 
160  quilômetros  adiante  e ponto  terminal  da  estrada.  A conclusão 
dessa  linha  que  faz  junção  com  a Estrada  de  Ferro  Noroeste  em 
Corumbá,  dará  ao  Brasil  acesso  aos  campos  petrolíferos  de  Santa  Cruz, 
que  não  têm  outro  mercado.  Isto  modificará  tôda  a situação  do  for- 
necimento de  combustíveis  na  região  oriental  de  Mato  Grosso,  deter- 
minando a baixa  do  atual  preço  exorbitante  do  óleo  Diesel,  mais  de 
Cr$  2,00  por  kg,  além  de  fortalecer  a posição  da  cidade  de  Corumbá 
como  principal  centro  comercial  para  tôda  a Bolívia  oriental. 

3)  — A ligação  de  Corumbá  com  a região  de  São  Paulo  de  um  lado,  e os 

campos  petrolíferos  da  Bolívia  de  outro,  deverá  dar  grande  impulso 
ao  desenvolvimento  de  vários  e importantes  empreendimentos  indus- 
triais na  cidade,  baseados  nos  abundantes  recursos  de  minério  de  ferro 
e manganês  das  famosas  minas  vizinhas  de  Urucum,  bem  como  nas 
riquezas  animais  agrícolas  e florestais  da  região. 

Êsse  desenvolvimento  industrial  será  uma  continuação  do  desenvolvimen- 
to verificado  nestes  últimos  anos  que  assinalaram  a construção,  pelas  indús- 
trias Chama,  de  um  alto  forno  com  capacidade  para  50  toneladas  e que 
emprega  minério  e carvão  vegetal,  locais,  a instalação  de  um  moinho  de  fa- 
rinha com  capacidade  para  ensilagem  de  2 750  toneladas,  ainda  em  constru- 
ção, de  mais  5 reservatórios  de  óleo  pela  Shell,  e a elaboração  de  planos 
para  a construção  de  uma  fábrica  de  cimento  pelo  grupo  de  Itaú.  Não  são 
menos  dignos  de  nota  os  planos  para  construção  de  um  curtume  moderno,  de 
tamanho  médio,  para  preparo  do  couro. 

Êsses  empreendimentos  promissores,  e outros  que  serão  considerados 
futuramente,  talvez  tenham  de  ser  protelados,  e mesmo  totalmente  interrom- 
pidos, se  não  forem  tomadas  providências  para  melhorar  a atual  situação  do 
fornecimento  de  energia.  Os  planos  da  Cia.  Matogrossense  de  Eletricidade 
para  ampliação  das  instalações  geradoras  de  energia  em  Corumbá  que  fazem 
parte  dêste  projeto,  representam  um  modesto  esforço  no  sentido  de  tornar  o 
fornecimento  de  energia  adequado  às  necessidades  atuais.  Como  se  salientou 
no  estudo  sôbre  o mercado,  constante  do  Anexo  6.  logo  que  os  grupos  gera- 
dores recomendados  por  este  projeto  começarem  a funcionar,  será  urgente- 


mente  necessária  a instalação  de  nova  potência  geradora,  o que,  aliás,  não 
deve  surpreender,  em  vista  da  energia  requerida  por  novas  emprêsas  indus- 
triais e do  contínuo  crescimento  da  população  da  cidade  e do  município  ( * ) , 
que  exigem  um  fornecimento  sempre  maior  de  energia  para  atender  às  neces- 
sidades dos  consumidores  particulares.  Entretanto,  grande  parte  dessa  nova 
energia  será  destinada  aos  consumidores  industriais,  fator  êste  que  demonstra 
eloqüentemente  a importância  e a urgência  de  execução  do  projeto  de  am- 
pliação das  instalações  geradoras  da  energia  em  Corumbá. 


(*)  No  período  de  1940  a 1950  a população  da  cidade  de  Corumbá  aumentou  de 
13  500  para  19  000  habitantes,  e a população  rural  do  município,  de  16  000  para  21  000 
habitantes. 


ANEXO  6 


AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANSMIS- 
SÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

ESTUDO  DO  MERCADO 

1 ) MÉTODO  DE  AVALIAÇÃO 

O estudo  do  mercado  que  se  apresenta  nos  gráficos  de  carga  e quadros 
anexos  baseia-se  em  estimativas  de  crescimento,  elaboradas  após  cuidadoso 
exame  das  tendências,  conforme  as  revelam  os  registros  da  Companhia,  e 
numa  avaliação,  feita  em  separado,  da  demanda  de  energia,  especificamente 
representada  pelos  consumidores  industriais  em  perspectiva.  Çonsiderou-se 
também  o fato  de  que  as  instalações  existentes  se  aproximam  da  saturação, 
de  modo  que  o crescimento  do  mercado  depende  da  instalação  de  nova 
potência. 

Os  dados  colhidos  nos  registros  da  Companhia  foram  enriquecidos  por 
informações  obtidas  em  Campo  Grande  e Corumbá  por  uma  turma  de  campo 
delegada  pela  Comissão  Mista,  em  maio  de  1952.  Desta  turma  faziam  parte 
consultores  econômicos  e de  energia  elétrica  da  Comissão  Mista. 

Como  os  planos  da  Companhia  compreendem  uma  linha  de  transmissão 
entre  Campo  Grande  e Aquidauana,  estas  duas  localidades  foram  conside- 
radas como  representando  um  só  mercado.  Quanto  a Corumbá,  foi  feito 
estudo  inteiramente  em  separado. 

2)  ESTIMATIVA  DAS  TENDÊNCIAS  ATUAIS 

A)  Campo  Grande  e Aquidauana 

O gráfico  de  carga  que  aparece  mais  adiante  mostra  claramente  que,  desde 
1945,  a curva  das  cargas  máximas,  em  Campo  Grande,  acompanha  muito  de 
perto  a potência  instalada  (curvas  A-l  e A-2),  de  modo  que,  pràticamente, 
não  restou  margem  para  a expansão  do  serviço.  O gráfico  separado  referente 
a Aquidauana,  no  mesmo  anexo  (curvas  B-l  e B-2),  talvez  mostre  certa 
margem,  mas  deve  ter-se  em  mente  que  o equipamento  gerador  dêsse  centro 
se  encontra  em  mau  estado,  o que  já  levou  a Companhia  a reduzir  o valor 
atribuído  à sua  potência  instalada  a uma  cifra  inferior  à da  potência  nominal. 

A instalação  de  um  grupo  Diesel  de  840  kW  em  Campo  Grande,  em  1951 . 
proporcionou  maior  margem  a essa  localidade  e,  se  bem  que  a carga  máxima 
não  tenha  aumentado  muito  sensivelmente,  as  vendas  cresceram,  como  se  de- 
preende dos  dados  de  operação  combinada,  também  anexos.  Com  efeito,, 
êstes  dados  indicam  um  aumento  de  26%  no  total  das  vendas  de  1951,  ao 


passo  que,  de  1945  a 1951,  houve  um  crescimento  cumulativo  médio  de 
apenas  10%  por  ano. 

Na  expectativa  da  futura  ligação  entre  Campo  Grande  e Aquidauana, 
combinaram-se  as  duas  curvas  de  carga  A-2  e B-2,  de  modo  a formar  em 
uma  só  linha  (C).  Para  a potência  instalada  usou-se  uma  linha  interrom- 
pida (A-3),  que  mostra  a fusão  teórica  dos  dois  sistemas  num  só.  Esta  linha 
interrompida  torna-se  contínua  (A,  no  gráfico)  em  1956,  quando,  segundo  se 
espera,  entrará  em  serviço  a nova  usina  hidrelétrica  de  Mimoso. 

A curva  de  carga  do  gráfico  e as  vendas  previstas  no  quadro  dos  dados 
de  operação  combinada  absolutamente  não  representam,  contudo,  simples  pro- 
jeção das  tendências  antigas.  Na  verdade  as  previsões  originalmente  feitas 
nesta  base,  pela  própria  Companhia,  foram  consideradas  um  tanto  baixas, 
quando  a turma  de  campo  acima  referida  visitou  Campo  Grande.  A revisão  das 
previsões  da  Companhia,  feita  em  virtude  de  observação  in-loco,  será  explicada 
mais  adiante,  em  outra  parte  da  presente  exposição. 

Talvez  seja  de  interêsse  observar,  a esta  altura,  que,  em  1951,  a pro- 
porção de  vendas  de  energia  a várias  categorias  de  consumidores  indica  — 
como  era  de  esperar  — um  baixo  índice  de  industrialização,  a saber: 

em  % 


Residencial 42 

Comercial 26 

Industrial  (fôrça  motriz)  11 

Govêrno  Federal  e Municipalidade 21 

Total  1,00 


Se  bem  que,  de  1945  a 1951,  se  verificasse  certa  variação  entre  outras 
categorias,  a industrial  manteve-se  mais  ou  menos  constante. 


B)  Corumbá 

No  que  se  refere  a Corumbá,  embora  o gráfico  de  carga  indique  uma 
margem  aparente  de  potência  instalada,  a sua  interpretação,  a êste  respeito, 
não  deve  ser  muito  otimista.  De  fato,  ao  examinarem-se  os  dados  de  operação 
(vide  quadro),  torna-se  evidente  que  as  vendas  na  rêde  de  Corumbá 
permaneceram  quase  estacionárias  durante  o período  de  1947  a 1951.  Esta 
circunstância  não  é devida  a qualquer  relutância  por  parte  do  mercado,  mas, 
sim,  à deficiência  do  equipamento,  o qual,  embora  apresentado  como  repre- 
sentando cêrca  de  1 600  kW  de  potência,  em  1949,  não  tinha  capacidade  para 
apanhar  a carga  e foi  mais  tarde,  em  parte,  abandonado.  Esta  situação  foi 
corrigida  recentemente  pela  instalação  de  um  motor  Diesel  M.A.N.  (800 
kW ) , mas  os  efeitos  ainda  não  se  fizeram  sentir  de  modo  nítido . 

Por  outro  lado,  se  se  proceder  a um  exame  mais  aprofundado  dos  re- 
gistros de  vendas,  verificar-se-á  que,  apesar  das  deficiências  assinaladas  acima, 
a média-  de  crescimento  prosseguiu  à razão  de  8%  cumulativa  por  ano  de 
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1945  a 1950.  A investigação  in-loco,  mencionada  em  parte  precedente,  de- 
monstrou que,  embora  manifestassem  descontentamento  com  o serviço  da 
Companhia,  os  clientes,  representados  por  várias  organizações  comerciais  e 
industriais,  se  mostravam  extremamente  impacientes  com  a necessidade  de 
maior  potência  instalada,  que  viesse  satisfazer  a demanda  detida,  conforme 
se  mostrará  mais  adiante. 

A proporção  de  uso  industrial  de  fôrça  (motriz)  em  Corumbá,  em  1951, 
foi  a seguinte: 

em  % das  vendas  de  kWh 


Residencial  24,0 

Comercial  16,0 

Industrial  13,3 

Govêrno  Federal  e Municipalidade  46,7 


Total  100,0 


A elevada  proporção  do  uso  de  fôrça  pelo  Govêrno  Federal  e pela  Mu- 
nicipalidade justifica-se  pelas  instalações  do  Arsenal  Naval  de  Ladário.  Outro 
aspecto  interessante  do  sistema  de  Corumbá  é que  a percentagem  de  uso  in- 
dustrial de  energia  veio  aumentando,  embora  com  alguma  variação,  de  cêrca 
de  10.8%,  em  1945,  até  o valor  indicado  acima. 


3)  PREVISÃO  DAS  VENDAS 

À base  dêstes  antecedentes,  a investigação  in-loco  levada  a efeito  pela 
Comissão  Mista  revelou  a existência  de  uma  demanda  indubitàvelmente  insa- 
tisfeita, como  a seguir  se  mostra: 


Campo  Grande  HP 

— Matadouro  e usina  frigorífica  (possui  instalações  gera- 
doras próprias  — operadas  por  turbina  a vapor)  ....  250 

— Nakao  — Moinho  de  arroz 45 

— Suez  — Serraria  30 

Vasquez  & Cia.  — Fábrica  de  couros 20 

— Base  militar  — Instalações  de  bombas  20 

— Manoel  Estevão  < — Oficinas  de  carrocerias  de  caminhões  50 

— Destilaria  de  álcool  de  cana  de  açúcar 50 

— Oclécio  Martins  — Cervejaria  45 

- — Vendas  — Fábrica  de  tijolos 35 

— Michel  Saddi  — Oficina  mecânica 15 

- — Nasser  — Pedreira  35 

— Luiz  Petengeiro  — Oficinas  de  carrocerias  de  ônibus  25 

— « Santista  . — Moinho  de  óleo  de  algodão 150 

- — Anderson  Clayton  — Moinho  de  óleo  de  algodão  ....  200 


Total 970 


ou  seja,  cêrca  de  720  kW 


Corumbá 


kW 

■ — ' Fábrica  de  Cimento  Itau:  planejada  nas  cercanias  da  ci- 
dade, na  direção  da  base  naval  de  Ladário.  Instalará  sua  pró- 
pria usina  geradora,  com  6 000  HP  Diesel.  Ficará  fora  da 
distribuição  pública  

— Moinho  de  trigo  (trigo  importado):  quando  instalado  poderá 

necessitar  de 200 

— - Siderúrgica  (Fundição  Chamas):  tem  energia  própria  (a  va- 
por). Caldeira  queimando  gás  de  alto  forno  ou  lenha.  Usa  a 
distribuição  pública  apenas  para  iluminação,  mas  interessar- 
se-ia  em  obter  mais  energia.  Potência  não  especificada — 

— Arsenal  de  Ladário:  Possui  Gerador  Diesel  próprio  (310 

HP),  destinado,  principalmente,  a emergências.  Preferiria 
contar  com  abastecimento  certo  da  Companhia:  estimativa  da 
potência  em  kW 230 

— Oficinas  da  Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia:  possuem  energia 

própria.  Talvez  se  utilizem  de  energia  fornecida  pela  Compa- 
nhia. Potência  não  especificada 

— Estrada  de  Ferro  Noroeste:  talvez  necessite  também  de  ener- 
gia para  as  oficinas,  potência  não  especificada <— 

<—  Navebras,  Depósito  de  petróleo  Shell,  potência  não  especi- 
ficada   — 


— Cervejaria,  talvez  necessite  mais  kWh  100 

— Estaleiro  de  reparos  Puccini:  possui  energia  própria,  estimada 

em  40  kW.  Se  fôr  ligado,  poderá  utilizar  a mesma  potência  40 

<—  Migueis  (companhia  de  navegação):  oossui  energia  própria. 

Potência  necessária  não  especificada  — 

- — Serrarias:  novas  necessidades  estimadas  em  50 


- — Fábrica  de  tijolos  e telhas:  possui  agora  usina  própria,  a va- 


por. Potência  de  ligação  não  especificada  — 

— Serviço  de  Águas  da  Municipalidade:  tenciona  expandir  o 

serviço.  Potência  adicional  necessária 25 

— Guindastes  de  pôrto,  quando  o novo  “pier”  estiver  concluído  50 

Total  em  kW 695 


Não  foi  feito  levantamento  especial  em  Aquidauana.  Com  respeito  a 
Corumbá,  é de  notar-se,  também,  que  certos  clientes  continuam  com  demandas 
não  especificadas.  Finalmente,  a existência  de  indústrias  que  possuem  instala- 
ções geradoras  próprias  foi  assinalada  apenas  de  passagem,  nas  relações  acima. 
Há  outras  fábricas  que  esperam  tornar-se  clientes  da  Companhia,  logo  que 
esta  lhes  garanta  firme  potência  instalada. 

Considerando  a tendência  altamente  progressista  da  cidade  de  Campo 
Grande,  que  assenta  num  hinterland  rico  em  agricultura  e pecuária  e no  novo 
impulso  que  receberá,  em  futuro  muito  próximo,  com  a terminação  dà  estrada 
de  ferro  para  Ponta  Porã,  a qual  virá  reforçar  os  laços  com  êsse  hinterland , 


não  há  razão  para  se  duvidar  de  que  a atual  tendência  continue  e de  que  se 
concretizem  as  novas  ligações  industriais  relacionadas  acima,  em  parte  como 
suplemento  do  crescimento  regular.  Estas  novas  ligações,  contudo,  ficarão  li- 
mitadas pelas  instalações  de  distribuição  oferecidas  pela  Companhia  e se  ex- 
pandirão progressivamente,  conforme  se  menciona  no  Anexo  3.  Outra  limi- 
tação à obtenção  de  novas,  ligações  será  a reduzida  potência  instalada,  que 
estará  saturada  antes  da  instalação  do  novo  grupo  Diesel  a que  se  refere  o 
presente  programa,  concebido  como  reserva  até  que  seja  instalada  a usina 
de  Mimoso. 

Examinando  as  previsões  da  Companhia  e tomando  em  consideração  tudo 
o que  foi  dito  acima,  chegou-se  também  à conclusão  de  que  a distribuição  do 
uso  de  energia  pelas  várias  categorias  de  clientes  assumirá  aspecto  diferente, 
com  maior  percentagem  de  vendas  aos  consumidores  de  fôrça  motriz.  Nas 
condições  acima  mencionadas,  a distribuição  poderá  vir  a ser  a seguinte,  por 
volta  de  1955: 

em  % das  vendas  de  kWh 

* 

Residencial  35,0 

Comercial  24,0 

Industrial  (fôrça  motriz)  24,5 

Govêrno  Federal  e Municipalidade  16,5 

Total  100,0 

Ao  mesmo  tempo,  espera-se  que  o fator  de  carga  melhore  progressiva- 
mente, enquanto  o mercado  se  estiver  ajustando  às  novas  condições. 

Tôdas  as  observações  acima  correspondem  ao  mercado  da  nova  rêde, 
representado  pela  fusão  de  Campo  Grande  e Aquidauana.  Positivamente, 
pode-se  encarar  com  otimismo  êste  mercado,  se  se  tiver  em  mente  que  a usina 
de  Mimoso  proporcionará  considerável  margem  de  potência,  durante  muito 
tempo,  de  modo  a estimulá-lo.  Contudo,  não  se  julgou  prudente  projetar  a 
previsão  para  além  de  1960  porque,  a êsse  tempo,  as  condições  da  região  esta- 
rão consideràvelmente  mudadas  e ainda  não  se  terão  estabilizado.  A título 
aproximativo,  todavia,  é razoável  prever-se  um  índice  de  crescimento  de  7% 
por  ano,  a partir  de  1960. 

No  caso  de  Corumbá,  consideram-se  as  estimativas  da  Companhia  ra- 
zoàvelmente  bem  elaboradas  em  relação  à demanda  industrial  não  satisfeita, 
já  referida  na  parte  precedente.  Também  neste  caso,  como  no  de  Campo 
Grande-Aquidauana,  a Companhia  não  incluiu  nas  suas  estimativas  tôdas  as 
possibilidades  oferecidas  pelo  mercado.  A Subcomissão  de  Energia  acha  que 
as  condições  em  Corumbá  são  de  molde  a justificar  êsse  modo  de  encarar  o 
problema,  que  bem  pode  considerar-se  moderado.  A principal  justificativa  re- 
side no  fato  de  que  o atual  programa  de  expansão,  que  se  baseia  num  grupo 
a vapor  de  1 500  kW,  é extremamente  baixo  e,  embora  entre  nas  cogitações 
da  Companhia  a instalação  de  um  segundo  grupo,  da  mesma  potência,  há 
ainda  alguma  hesitação  quanto  à ocasião  oportuna  para  novos  investimentos. 
Convém  observar,  a êste  respeito,  que,  mesmo  mantendo-se  o índice  de  cres- 
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cimento  em  base  moderada,  a saturação  da  potência  instalada  (vide  o gráfico 
de  carga)  será  bastante  rápida  para  justificar,  pelo  menos  temporariamente, 
a transferência  para  Corumbá,  até  1957,  do  grupo  Diesel  M.A.N.,  que  fi- 
cará como  reserva  quando  a usina  de  Mimoso  entrar  em  funcionamento. 

A distribuição  das  vendas  de  energia  entre  as  diversas  categorias,  con- 
forme a previsão  da  Companhia,  seria,  por  volta  de  1955,  a seguinte: 


em  c/o 


Residencial  20,5 

Comercial  M,0 

Industrial  (fôrça  motriz)  37,5 

Govêrno  Federal  e Municipalidade 28,0 


Total  100,0 


Se  bem  que  possa  parecer  elevada  a percentagem  de  vendas  industriais 
(aproxima-se  do  índice  que  prevalece  na  zona  servida  pela  subsidiária  da 
American  Foreign  Power  no  Estado  de  São  Paulo),  está  ela  em  harmonia  com 
o levantamento  levado  a efeito  pela  turma  de  campo  da  Comissão  Mista. 
Considerando-se  o papel  que  assumirá  Corumbá  como  centro  de  transportes 
fluvial  e ferroviário  combinados,  quando  a Estrada  de  Ferro  Brasil-Bolívia 
estiver  terminada,  bem  se  justifica  a previsão  de  um  grau  de  industrialização 
relativamente  alto. 


DADOS  DA  OPERAÇÃO  COMBINADA  DE  CAMPO  GRANDE 


Ano 

E AQUIDAUANA 

Carga  máxima 
da  estação  (kW) 

Vendas  de  energia 
em  kWh  x 1 000  ' 

1945 

1 400 

2 309 

1946 

1 500 

2 636 

1947 

1 520 

3 035 

1948 

1 710 

3 277 

1949 

1 700 

3 310 

1950 

1 720 

3 302 

1951 

2 380 

4 179 

(Estimativa  ) 

1952 

2 260 

4 320 

1953 

2 700 

5 130 

1954 

2 830 

6 740 

1955 

3 430 

8 500 

1956 

3 910 

10  400 

1957 

4 220 

11  800 

1958 

4 520 

13  400 

1959 

4 840 

15  000 

1960 

5 190 

16  900 
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DADOS  DA  OPERAÇÃO  DE  CORUMBÁ 


Ano 

Carga  máxima 
da  estação  (kW) 

Vendas  de  energia 
em  kWh  x 1 000 

1945 

500 

1 457 

1946- 

650 

1 782 

1947 

700 

2 001 

1948 

700 

2 174 

1949 

730 

2 135 

1950 

760 

2 139 

1951 

400 ( * ) 

2 006 

1952 

(Estimativa) 

800 

2 420 

1953 

1 100 

3 850 

1954 

1 400 

5 000 

1955 

1 705 

5 990 

1956 

2 075 

6 590 

1957 

2 470 

7 230  , 

1958 

2 670 

7 945 

1959 

2 890 

8 730 

1960 

3 120 

9 585 

(*)  Em  1951  as  instalações  geradoras  foram  redy2idas,  devido  ao  mau  estado  de 
parte  do  equin?  mento. 


KILOWATTS 


CIA.  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 


CURVAS  DA  POTÊNCIA  INSTALADA  E CARGA  DE  PONTO 
PARA  CAMPO  GRANDE  E AQUIDAUANA 


Az  - CARGA  OE  PONTO  EtI  CAMPO  CRANGE 

As  - POTÊNCIA  GLOBAL  TEÓRICA  (UNICAMEN- 
TE PARA  ESTUDO  OA  CARCA  GLOBAL  ) 

Si  - POTÊNCIA  DO  SISTEMA  AGUIOAUANA 

3C  - CARCA  DE  PONTO  EM  AQUIDAUANA 

C - CARSA  DE  PONTO  DO  3I3TEUA  OLODAL 


A.S.O 


\ 


> 


KILOWATTS 


CIA.  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 


CURVAS  DA  POTÊNCIA  INSTALADA  E CARGA  DE  PONTO 

PARA  CORUMBÁ 


Ai  - POTÊNCIA  00  SISTEMA  DE  CORUMBÁ 
Aí  - CARSA  DE  PONTO  EM  CORUMBÁ' 


AS  6 


f 


1 

. 


ANEXO  7 


AMPLIAÇAO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E TRANSMISSO- 
RAS EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

ESTRUTURA  DAS  TAXAS 

I — INTRODUÇÃO 

O problema  das  taxas  juntamente  com  o do  alto  custo  de  operação  (vide 
Anexo  10),  vem  constituindo,  há  muito  tempo,  o principal  assunto  da  Compa- 
nhia. Embora  a lei  federal  (Código  de  Águas)  assegure  às  emprêsas  de  ser- 
viços públicos  um  lucro  razoável,  o que  decorre  do  princípio  de  garantir-lhes 
estabilidade  financeira  mediante  revisões  periódicas  das  tarifas  (de  três  em 
anos),  tais  revisões  são  feitas  com  muita  relutância  e,  decididamente,  não  têm 
tido  o efeito  de  assegurar  as  condições  necessárias  à expansão  do  investimento. 

O conjunto  de  condições  de  que  resulta  esta  situação  pode  ser  assim 
descrito': 

a)  A Companhia  tinha,  a princípio,  tendência  para  tratar  a área  servida 
como  zona  de  fronteira.  O emprêgo  de  equipamento  recondicionado 
(em  vez  de  maquinária  nova)  era  um  dos  aspecto"  dessa  diretiva; 

b)  Como  o equipamento  gerador,  adquirido  de  segunda  mão  tinha 
um  desgaste  mais  rápido  do  que  se  comprado  novo,  ao  mesmo  tempo 
que  o sistema  de  distribuição  se  tornava  ràpidamente  insuficiente  para 
fazer  face  à demanda  crescente,  a qualidade  do  serviço  foi  declinando. 
Naturalmente,  seguiram-se  insistentes  reclamações  por  parte  dos  con- 
sumidores; 

c)  Enquanto  aumentava  o custo  de  operação  Diesel  — devido,  sobretudo, 
ao  contínuo  aumento  do  preço  do  combustível  e,  em  menor  escala  à 
conservação  da  maquinária  velha,  . — a margem  de  lucro  diminuía,  a 
ponto  de  impedir  novo  investimento  que  restabelecesse,  de  uma  vez 
para  sempre,  um  serviço  normal,  eliminando  assim  as  reclamações  do 
público; 

d)  Era  natural,  por  conseguinte,  que  os  pedidos  de  revisão  de  tarifa, 
por  parte  da  Companhia,  recebessem  pouca  atenção  da  Divisão  de 
Águas  do  Ministério  da  Agricultura,  na  base  da  fórmula  "para  boas 
taxas,  bom  serviço”. 


I 


Apesar  de  terem  sido  efetivamente  concedidos  com  relutância  e em  me- 
dida insuficiente,  conforme  se  mostrará  mais  adiante,  alguns  aumentos  de 
tarifa,  a Companhia  chegou  a uma  espécie  de  impasse,  o que  será  melhor  evi- 
denciado pelo  quadro  a seguir,  no  qual  se  resumem  os  dados  de  operação  que 
também  aparecem  em  outros  anexos,  mas  aqui  agrupados  de  modo  a mostra- 
rem o fator  de  operação  do  sistema,  definido  como  relação  entre  as  despesas 
de  operação  e conservação,  inclusive  impostos  (isto  é,  despesas  totais  diretas), 
de  um  lado  e as  receitas,  do  outro: 


Ano 

Vendas 
(kWh  x 1 000) 

d) 

Receitas 
(Cr$  1 000) 

(2) 

Despesas 
(Cr$  1 000) 

(3) 

Tarifa 

Média 

(2) 

(4)= 

(D 

Fator  de 
Operação 

(3) 

(4)  = 

(2) 

1945 

3 766 

3 010 

1 708 

0,799 

0,567 

1946 

4 418 

3 651 

2 285 

0,826 

0,625 

1947 

5 036 

4 173 

2 553 

0,828 

0,612 

1948 

5 451 

4 486 

3 258 

0,822 

0,726 

1949 

5 445 

4 639 

3 917 

0,851 

0,844 

1950 

5 441 

5 496 

4 132 

1,010 

0,751 

1951 

6 185 

6 049 

4 356 

0,978 

0,720 

(De  jan.  a 
agosto,  1952) 

(4  398) 

(4  397) 

(2  817) 

1,00 

0,640 

Tendo-se  em  mente  ser  necessário  um  fator  de  operação  não  muito  su- 
perior a .0,40,  como  sã  condição  de  um  serviço  de  utilidade  pública  que  funcione 
razoàvelmente  bem,  as  cifras  que  aparecem  na  última  coluna  do  quadro  pre- 
cedente bastam  para  evidenciar  a situação  difícil  em  que  se  encontra  a Com- 
panhia. Mais  adiante,  ver-se-á  que  a queda  do  fator  de  operação  entre  1949 
e 1950  se  explica  por  uma  revisão  de  taxas  autorizada  em  1949.  Outras  re- 
duções do  fator  de  operação  podem  ser  atribuídas  a louváveis  esforços  para 
redução  dos  custos:  mas,  mesmo  com  tais  esforços,  não  se  poderia  resolver 
o problema  sem  que  fôssem  atendidas  as  seguintes  condições: 

— Proceder-se-á  à ampliação  e remodelação,  tendo  em  vista  dois  obje- 
tivos: (1)  satisfazer  o mercado  crescente,  proporcionando  suficiente 
margem  de  excesso:  e (2)  fornecer  serviço  bom  e seguro  a todos  os 
clientes,,  antigos  e novos. 

— Ajustar  as  tarifas,  de  modo  a capacitar  a Companhia  a fazer  face  aos 
encargos  do  investimento  que  a ampliação  e a remodelação  exigem. 

O plano  de  ajustamento  de  tarifas  que  se  propõe  encontra-se  mais  adiante 
(Parte  III). 


II  — TARIFAS  ATUAIS 


Baseiam-se  nos  seguintes  atos  oficiais: 


— Portaria  n9  810,  do  Ministro  da  Agricultura,  datada  de  21  de  dezem- 
bro de  1949,  que.  estabelece  tarifas  para  cada  um  dos  três  sistemas 
(Campo  Grande,  Aquidauana  e Corumbá).  As  condições  para  Campo 
Grande  e Corumbá  foram,  porém  modificadas  por  atos  posteriores,  de 
modo  que  a Portaria  n9  810  vigora  apenas  para  Aquidauana  (vide 
mais  adiante). 

— Quanto  a Campo  Grande,  a Portaria  n9  579,  de  23  de  agosto  de  1950, 
autoriza  a Companhia  a aumentar  20%  em  suas  tarifas,  devendo  esta 
autorização  entrar  em  vigor  a partir  da  data  do  desembrque,  em  San- 
tos do  grupo  Diesel  MANWUMAG.  (Note-se  a exigência  de  me- 
lhoramento do  serviço  como  condição  para  o ajustamento  de  tarifa). 

— Para  Corumbá,  a Portaria  n9  34,  de  3 de  fevereiro  de  1950,  autoriza 
a Companhia  a aumentar  20%  em  suas  tarifas  a partir  de  l9  de  ja- 
neiro de  1950.  Entretanto  as  tarifas  básicas  ali  estabelecidas  não  são 
as  fixadas  pela  Portaria  n9  810,  a qual  fica  assim  sem  efeito  para 
Corumbá,  e,  sim,  as  do  contrato  de  concessão,  datado  de  6 de  julho 
de  1933.  Como  estas  últimas  são  consideràvelmente  mais  baixas  a 
explicação  do  fato  de  concordar  a Companhia  com  uma  virtual  redu- 
ção de  suas  taxas  encontra-se  na  cláusula  principal  do  contrato  de 
empréstimo  com  o Governo  Federal.  Recorde-se  que,  por  êsse  contrato, 
datado  de  6 de  dezembro  de  1950  (mas  negociado  ao  tempo  da  pu- 
blicação da  Portaria  n9  34),  o Govêrno  Federal  concede  um  emprés- 
timo sem  juros  à Companhia,  exclusivamente  para  a compra  e insta- 
lação de  maquinaria  em  Corumbá,  com  a condição  de  renúncia  parcial 
aos  aumentos  de  tarifas. 

As  tabelas  de  tarifas  assim  autorizadas  são  as  seguintes  (inclusive  a 
sobretaxa  de  20%,  quando  aplicável): 


A - — Campo  Grande 


1 ) Residencial  — Luz 


Taxa  mensal  mínima 

Até  30  kWh  

De  30  a 50  kWh 
Acima  de  50  kWh 


Cr$ 

12,00 

0,84  por  kWh 
0,72 
0,60 


2)  Comercial  — Luz 


Taxa  mensal  mínima 

Até  60  kWh  

De  60  a 100  kWh 
Acima  de  100  kWh 


Cr$ 

18,00 

0,84  por  kWh 

0,72 

0,60 


3)  Industrial  — Fôrça 


Cr$ 

21,60  por  mês 


Por  cavalo-vapor  de  carga  ligada 

Po r kWh 


Abaixo  de  10  c.v.. 


Cr$ 

Até  60  kWh  0,48 

De  60  a 110  kWh 0,42 


Acima  de  110  kWh  ....  0,36 


Acima  de  10  c.v. 

Cr$ 

Até  70  kWh  0,36 

De  70  a 120  kWh  ....  0,336 

Acima  de  120  kWh  ....  0,30 


4)  Iluminação  Pública 


Cr$  0,07  por  vela-mês 
B — Aquidauana 

1 ) Residência  — Luz 

Taxa  mensal  mínima  . 

Até  6 kWh 

Acima  de  6 kWh  . . . 

2)  Comercial  — Luz 

Taxa  mensal  mínima 

Até  12  kWh  

Acima  de  12  kWh  . . 

3)  Industrial  — Fôrça 


Por  kW  de  carga  ligada 

Até  100  kWh 

Acima  de  100  kWh  .... 


Cr$ 

15,00 

2,50  por  kWh 
2,70 


Cr$ 

30,00 

2,50  por  kWh 
2,70 


Cr$ 

30,00  por  mês 
0,70  por  kWh 
0,50 


Nota:  A Companhia  informa  que,  mediante  acordo  com  os  clientes, 
cobra  atualmente  a taxa  uniforme  de  Cr$  2,00  por  kWh 
nesta  categoria  (ao  que  parece  sem  cobrança  da  taxa  de 
carga  ligada). 

4)  Iluminação  pública 

Cr$  0,125  por  vela-mês 
C — Corumbá 

Nota:  Devido  ao  contrato  de  concessão  municipal  datado  de  6 de 
julho  de  1933,  obsoleto  mas  ainda  válido,  a diferenciação 
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entre  categorias  de  clientes  não  é tão  completa  como  nas 
duas  outras  cidades. 


1 ) Residencial  — Luz 

Cr$ 

Taxa  mensal  mínima 18,00 

Preço  por  kWh 1,44 

2)  Comercial  — Luz 

Cr$ 

Taxa  mensal  mínima 30,00 

Preço  por  kWh  1,44 

3)  Municipal  — Luz  em  edifícios  públicos 

Cr$ 

Preço  por  kWh  1,20 


4)  Industrial  — Fôrça 

Embora  o contrato  de  concessão  municipal  não  disponha  sôbre 
taxa  especial  e taxa  de  carga  ligada,  a Companhia  informa 
estarem  atualmente  sendo  cobradas  as  seguintes: 

Cr$ 

Até  100  kWh  0,72  por  kWh 

Acima  de  100  kWh  0,60 

5)  Iluminação  Pública 
Cr$  0,15  por  vela-mês 


De  acordo  com  a Portaria  n9  810,  as  taxas  dos  medidores  fornecidos 
pela  Companhia  são  as  seguintes: 

Para  luz Cr$  2,00  por  mês  por  10 

amp.  ou  fração 

Para  consumo  industrial Cr$  3,00  idem,  idem. 


Outras  disposições  importantes  do  sistema  de  taxas  são: 

t 

— 10%  de  desconto  para  serviço  de  alta  voltagem; 

— 10%  de  sobretaxa,  de  acordo  com  o Decreto-lei  1 524,  de  5 de  maio 
de  1945,  para  cobrir  aumentos  de  salário.  A sobretaxa  incide  sôbre  as 
taxas  em  vigor  anteriormente  à Portaria  n9  810  e não  é incorporada 
às  receitas  da  Companhia,  e,  sim,  lançada  numa  conta  especial  des- 
tinada exclusivamente  a aumentos  de  pessoal. 


III  — SISTEMA  DE  TARIFAS  QUE  SE  RECOMENDA 


Tomando  em  consideração  o fato  de  ser  o aumento  das  despesas  de  ope- 
ração devido  sobretudo  ao  crescimento  incontrolãvel  dos  preços  dos  produtos 
do  petróleo,  o passo  mais  essencial  para  um  ajustamento  final  de  tarifas  será  a 
introdução  de  uma  cláusula  de  escala  móvel  baseada  nas  despesas  de  óleo. 

Segundo  declarações  feitas  recentemente  aos  membros  da  Subcomissão  de 
Energia  por  funcionários  da  Divisão  de  Águas  do  Ministério  da  Agricultura, 
essa  medida  pode  ser  adotada  quase  imediatamente  após  o recebimento  do 
pedido  da  Companhia.  Ao  que  parece,  a aprovação  oficial  da  “cláusula  de  com- 
bustível” que  se  propõe,  não  sofreria  demora,  pois  já  existe  um  precedente  para 
tal  cláusula  a qual  tem  sido  aplicada  a vários  casos  semelhantes. 

O mero  reembolso,  pelos  clientes,  da  majoração  do  custo  do  óleo,  só  po- 
deria representar  um  alívio  parcial  das  dificuldades  da  Companhia  e não  seria 
suficiente  para  colocá-la  em  posição  de  atender  aos  encargos  dos  empréstimos 
contraídos  para  ampliação  e melhoramento  das  instalações.  Torna-se,  portanto, 
necessária  uma  completa  revisão  das  tarifas,  levando  em  consideração  as  obri- 
gações financeiras  decorrentes  do  programa  recomendado  neste  projeto.  Essa 
eventual  revisão  tornar-se-á  aplicável  a partir  de  1956,  simultâneamente  com  a 
“cláusula  do  combustível”  que  se  espera  já  esteja  em  vigor  em  1953. 

O mecanismo  dêsse  ajustamento  biforme  das  tarifas  seria  então  o se- 
guinte : 

a)  Cláusula  de  combustível 

De  acordo  com  os  padrões  existentes,  a cláusula  funcionaria  mediante 
ajustamentos  trimestrais  das  taxas  cobradas  por  kWh.  O ajustamento  seria  o 
resultado  da  divisão  do  aumento  (ou  diminuição)  do  custo  total  do  óleo  con- 
sumido no  trimestre  precedente  pelo  número  total  de  kWh  de  energia  vendidos 
nesse  mesmo  trimestre. 

A base  de  comparação  escolhida  como  ponto  de  partida  da  “cláusula  de 
combustível”  será  o custo  total  dos  produtos  de  petróleo  em  1949.  Indica-se 
1949  por  ter  sido  o ano  em  que  foi  feita  a última  revisão  de  tarifas  (Portaria 
n9  810)  e,  efetivamente,  as  novas  taxas  çm  Corumbá  entraram  em  vigor  a 
partir  de  1 9 de  janeiro  de  1950. 

b)  Revisão  de  tarifas 

De  acordo  com  a praxe  da  Divisão  de  Águas,  as  revisões  de  tarifas  são 
efetuadas  a intervalos  de  3 anos,  e a justificação  dessas  revisões  é encontrada 
no  registro  financeiro  do  período  precedente.  O caso  da  Companhia  Mato- 
grossense,  entretanto,  exige  atenção  em  tempo  mais  oportuno,  isto  é,  requer 
tarifas  tais  que  capacitem  a empresa  satisfazer  a todos  os  seus  compromissos 
em  1956,  ano  em  que  a nova  usina  de  Mimoso  entrará  em  serviço.  Esta  situa- 
ção foi  discutida  por  membros  da  Subcomissão  de  Energia  e funcionários  da 
Divisão  de  Águas,  tendo  êstes  assumido  uma  atitude  simpática  à determinação 
das  taxas  com  a necessária  antecedência,  uma  vez  que  a Companhia  realize  o 
investimento  planejado  no  presente  projeto. 


Mais  adiante  encontram-se  resumidas  as  tarifas  propostas  pela  Companhia 
para  serem  aplicadas  em  1956.  Não  são  elas  tão  completas  quanto  seriam  se 
se  tratasse  de  um  pedido  para  aumento  de  tarifas,  e não  indicam,  por  exemplo, 
as  taxas  mensais  mínimas  para  iluminação  residencial  ou  comercial  ou,  ainda, 
os  limites  de  consumo  em  que  se  baseiam  as  diferenças  de  taxas.  Servem,  no 
entanto,  para  ilustrar  a diretiva  que  a Companhia  propõe  observar. 

O aumento  geral  das  receitas  (à  base  das  vendas  de  1951 ) com  as  tarifas 
propostas,  será  da  ordem  de  22%  para  os  três  centros,  considerados  em  con- 
junto. O aumento  somente  em  Corumbá  será  de  32%,  ao  passo  que,  em  Campo 
Grande,  considerada  como  constituindo  um  sistema  único  com  Aquidauana, 
será  de  16%. 


ESBOÇO  DA  TABELA  DE  TARIFAS  QUE  SE  PROPÕE 


Todos  os  preços  estão  expressos  cm 
exceto  os  de  iluminação  oública. 

cruzeiros. 

Campo  Grande 

Aquidauana 

Corumbá 

Iluminação:  (1*  limite 

de  consumo)  . . . 

1,30 

2,00 

2,00 

kWh  excedente  

0,80 

1,50 

1,50 

Fôrça:  taxa  de  carga 

ligada  (kW)  ... 

20,00 

30,00 

30,00 

kWh  

0,50 

1,20 

1,20 

Iluminação  pública:  watt-mês  

0,20 

0.40 

0,40 

O quadro  das  receitas  previstas  (Anexo  8)  foi  baseado  no  ajustamento  de 
tarifas  mencionado  acima,  para  aplicação  em  1956.  As  receitas  para  o período 
de  1953  a 1955  baseiam-se  nas  tarifas  atuais.  A aplicação  da  cláusula  de  com- 
bustível vem  ilustrada  no  Anexo  10  e também  no  quadro  da  renda  estimada 
(Anexo  11).  Observar-se-á,  neste  último  quadro,  que  a receita  líquida  é su- 
perior aos  10%  do  investimento  permitidos  pelo  Código  de  Águas.  Isto  natu- 
ralmente exigirá  uma  pronta  revisão  das  tarifas  no  sentido  de  diminuí-las.  De- 
ver-se-á aproveitar  essa  revisão  para  um  ajustamento  das  taxas  de  Aquidauana 
ao  nível  das  de  Campo  Grande,  já  que  a referida  cidade  também  receberá 
energia  gerada  hidràulicamente. 

Certamente,  os  diferentes  custos  de  transmissão  deverão  ser  devidamente 
levados  em  conta. 

É essencial  que  os  devidos  ajustes  de  tarifas  sejam  efetuados  em  tempo, 
a fim  de  permitir  o desenvolvimento  de  energia  no  projeto  ora  em  consideração. 
A Sub-Comissão  de  Energia  se  absteve  de  recomendar  posteriores  ajustes  das 
tarifas,  que  muito  provàvelmente  deverão  ser  efetuados  pouco  antes  da  con- 
clusão do  projeto,  assim  como  reluta  em  projetar  o estudo  do  mercado  para 
além  de  1960,  pelas  razões  expostas  no  Anexo  6.  Entretanto,  pode  afirmar-se 
com  segurança  que  haverá  sempre  uma  diferença  de  critério  a observar  entre, 
de  um  lado,  Corumbá,  que  depende  inteiramente  do  custo  de  óleo  e dos  fretes, 
e.  do  outro  lado,  o sistema  Aquidauana-Campo  Grande,  que  se  tornará  cada 
vez  mais  integrado  numa  base  hidrelétrica. 

Outro  importante  fator  a ser  considerado  nas  futuras  revisões  de  tarifas 
é a retirada  dos  velhos  grupos  atualmente  existentes  como  parte  do  patrimônio. 
A Sub-Comissão  de  Energia  avaliou  êste  patrimônio  em  aproximadamente 
Cr$  18  700  000,00,  porém  em  1956  e nos  anos  subsequentes  terá  de  ser  feita 
uma  revisão  mais  acurada,  na  qual  se  leve  em  conta  seja  a completa  retirada 
de  alguns  dos  grupos,  seja  a utilização  de  outros  como  equipamento  de  re- 
serva, conforme  o caso. 


IV  — SITUAÇÃO  ATUAL  DA  REVISÃO  DE  TARIFAS 

A Seção  III  apresenta  em  linhas  gerais  uma  proposta  para  uma  revisão  de 
tarifas  que  permita  à Companhia  executar  o programa  de  remodelação  e ex- 
pansão aqui  recomendado  e obter  o capital  necessário  para  tal  fim.  O programa 
foi  objeto  de  discussão  entre  os  membros  da  Subcomissão  de  Energia  da  Co- 
missão Mista  e funcionários  da  Divisão  de  Águas  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, órgão  que  fixa  as  tarifas  para  as  emprêsas  concessionárias  de  serviços 
públicos. 

A Companhia,  no  momento,  aguarda  a solução  de  uma  ação  judicial  que 
moveu  contra  o Ministério  da  Agricultura,  visando  a obter  que  êste  se  pro- 
nuncie sôbre  a revisão  de  tarifas  que  requereu  em  1951,  a qual  entretanto,  não 
levava  em  consideração  as  necessidades  do  programa  de  remodelação  e expan- 
são de  que  trata  o presente  projeto. 

Para  a execução  do  projeto  em  questão,  considera  a Comissão  Mista  ne- 
cessário um  reajustamento  das  tarifas  no  sentido  de  aumentá-las,  a fim  de  que 
a Companhia  se  habilite  a atender  aos  serviços  dos  respectivos  empréstimos, 
possa  assegurar  o futuro  bom  funcionamento  das  suas  instalações  e auferir  um 
razoável  rendimento  do  investimento  patrimonial,  condições  essenciais  para  a 
obtenção  de  capital,  mediante  venda  das  ações,  como  terá  de  fazer.  À Comis- 
são Mista  recomendará  ao  Governo  Brasileiro,  como  primeiro  requisito  para 
a execução  do  projeto,  a solução  favorável  do  caso  das  tarifas  da  Companhia, 
a qual,  por  sua  vez,  manifestou  à Comissão  estar  disposta  a desistir  da  ação 
judicial  contra  o Ministério  da  Agricultura  ao  ser  adotada,  em  caráter  defi- 
nitivo, essa  solução  favorável  (Abaixo  encontra-se  cópia  da  carta  da  Compa- 
nhia, datada  de  4 de  novembro  de  1952)  . 

COMPANHIA  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 
Campo  Grande  — Corumbá  — Aquidauana  — São  Paulo 

São  Paulo,  4 de  novembro  de  1952 

Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Rio  de  Janeiro 
Presados  Srs.: 

A Cia.  Matogrossense  de  Eletricidade,  para  conseguir  tarifas  remunera- 
tórias  dos  seus  investimentos  de  modo  a lhes  proporcionar  o lucro  legal  de 
10%  e a recuperação  dos  “decessos”  verificados,  de  modo  a permitir  a obten- 
ção de  novos  recursos  necessários  à execução  das  obras  projetadas  e autori- 
zadas, recorreu  à Justiça. 

Em  sendo  atendido  devidamente,  como  o foram  as  demais  emprêsas  con- 
cessionárias dêsses  serviços  públicos,  e tornada  sem  efeito  a Portaria  n9  1 015 
de  26  de  setembro  último,  danosa  a esta  Companhia,  não  terá  ela  dúvida  em 
desistir  do  prosseguimento  da  ação  iniciada. 

Atenciosas  saudações, 

C.  5.  Abreu 


ANEXO  8 


AMPLIAÇAO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANS- 
MISSÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 


RECEITAS  PREVISTAS 

O esquema  das  receitas  previstas,  que  aparece  em  anexo,  está  precedido 
do  registro  das  receitas  arrecadadas  nos  anos  de  1945  a 1951,  estando  a pre- 
visão para  1952  indicada  como  interpolação  acurada  dos  seus  oito  primeiros 
meses. 

Deve  observar-se  que  foram  feitos  ajustes  de  tarifas  durante  aquêle  pe- 
ríodo, isto  é,  a partir  de  1943  (Anexo  7),  e presumiu-se  que  nenhum  outro 
ajuste  será  feito  até  1956,  ano  em  que  o investimento  para  o projeto  em  aná- 
lise estará  incorporado  ao  ativo  da  Companhia.  O Anexo  7 contém  informa- 
ções mais  pormenorizadas  sôbre  êste  particular. 

As  receitas  previstas  para  o período  de  1953  a 1955  baseiam-se,  portanto 
nas  taxas  médias  apuradas  pelos  registros  de  1951  e 1952.  As  novas  taxas, 
segundo  se  propõe  no  Anexo  7,  se  aplicariam  a partir  de  1956. 


AMPLIAÇAO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANSMISSÃO  EM 
CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

ESQUEMA  DE  RECEITAS 


Receitas  em  Cr$  1 000 


Campo  Grande 


Ano 

ô Aquidauana  1 

Corumbá 

Total 

1945 

1 602 

1 408 

3 010 

1946 

1 971 

1 680 

3 651 

1947 

2 270 

1 903 

4 173 

1948 

2 455 

2 031 

4 486 

1949 

2 513 

2 126 

4 639 

1950 

2 823 

2 673 

5 496 

1951 

3 827 

(Previsão) 

2 222 

6 049 

1952 

3 920 

2 850 

,6  770 

1953 

4 700 

4 540 

9 240 

1954 

6 180 

5 900 

12  030 

1955 

7 800 

7 050 

14  850 

1956 

11  090 

9 550 

20  640 

1957 

12  550 

10  550 

23  100 

1958 

14  150 

11  650 

25  800 

1959 

15  950 

12  700 

28  650 

1960 

18  00Õ 

14  000 

32  000 
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AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANS- 
MISSÃO DE  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 


PROGRAMA  DOS  ENCARGOS  FINANCEIROS 

Os  programas  constantes  dos  quadros  anexos  baseiam-se  nas  seguintes 
condições: 

Empréstimos  em  dólares  — importância:  US$  1 630  000  representando  o custo 

do  equipamento  na  Estimativa  de  Custo  (Vide 
Anexo  3) 


Condições:  Juros  de  4 J/^%,  20  anos  de  prazo  com 
amortização  retardada  até  1956.  Encar- 
go de  reserva  de  capital  de  %%  sôbre 
as  quantias  não  utilizadas. 


Nota  sôbre  o empréstimo  em  dólares  na  importância  de  US$  1 630  000; 

A Lei  n9  1 265,  de  7 de  dezembro  de  1950,  decretada  e sancionada  pelo 
Congresso  Brasileiro  autorizou  o Tesouro  Nacional  a garantir  um  empréstimo 
até  o máximo  de  US$  3 000  000  (três  milhões  de  dólares),  concedido  pelo 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Fomento  para  a Cia.  Matogrossense 
de  Eletricidade  e a Cia.  Geral  de  Eletricidade,  porém  o empréstimo  em  moeda 
estrangeira  recomendado  neste  projeto  será  regulado  nos  têrmos  dos  disposi- 
tivos da  lei  1 474,  de  26  de  novembro  de  1951. 

Empréstimos  em  cruzeiros 

a)  do  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico 

Importância:  Cr$  15  000  000  a serem  utilizados  para 
prover  a parte  das  despesas  de  constru- 
ção em  moeda  local. 

Condições:  Juros  de  6%,  prazo  de  15  anos,  entrada 
em  vigor  em  1956  com  amortização  a 
partir  daquele  ano. 


b)  do  Governo 


Importância : Cr$  5 000  000  ( Cr$  2 500  000  sacados 
até  a presente  data). 


Condições : Não  haverá  juros,  o prazo  será  de  20 
anos,  reembolsável  em  prestações  de 
Cr$  125  000  semestralmente  (Cr$  .... 
250  000  anuais)  a partir  de  30  de  junho 
de  1952. 


Metade  dêste  empréstimo  é aplicável  apenas  à aquisição  e instalação  da 
nova  unidade  geradora  em  Corumbá.  A Companhia  já  recebeu  (em  1952) 
Cr$  2 500  000,  que  cobrem  o custo  total  da  unidade  acima  citada.  A Compa- 
nhia informa  à Comissão  Mista  de  que  o saldo  de  Cr$  2 500  000  pode  ser  uti- 
lizado na  ampliação  do  sistema,  e,  portanto,  esta  importância  figura  no  movi- 
mento de  caixa  como  parte  dos  recursos  em  numerário  em  1952  (Vide  Anexo 
12). 
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EMPRÉSTIMO  DO  BANCO  NACIONAL  DO  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
AMORTIZAÇAO  EM  15  ANOS.  A JUROS  DE  6% 


(Milhares  de  cruzeiros) 

Juros 

Capital 

Total 

Juros  de  6%  sôbre  5 000  000 

1953 

300 

300 

Juros  de  6%  sôbre  10  000  000 

1954 

600 

600 

Juros  de  6%  sôbre  15  000  000 

1955 

900 

90t 

1956 

900 

1 250 

2 150 

1957 

825 

1 250 

2 075 

1958 

750 

1 250 

2 000 

1959 

675 

1 250 

1 925 

1960 

600 

1 250 

1 850 

1961 

525 

1 250 

1 775 

1962 

450 

1 250 

1 700 

1963 

375 

1 250 

3 625 

1964 

300 

1 250 

1 550 

1965 

225 

1 250 

I 475 

1966 

150 

1 250 

1 400 

1967 

75 

1 250 

I 325 

Totais  

7 650 

15  000 

22  650 

EMPRÉSTIMO  DO  BANCO  DO  COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  - SAO  PAULO 

(não  incluído  na  exposição  das  primeiras  páginas  dêste  Anexo) 
SALDO  DE  CR$  3 000  000  a 9% 


Juros 

Capital 

Total 

1952 

270 

270 

1953 

270 

500 

770 

1954 

225 

500 

725 

1955 

180 

500 

680 

1956 

135 

500 

635 

1957 

90 

500 

590 

1958 

45 

500 

545 

1 215 

3 000 

4 215 

ANEXO  10 


AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANS- 
MISSÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 


DESPESAS  DE  OPERAÇÃO 

A previsão  das  despesas  diretas  de  operação  foi  elaborada  após  cuidadoso 
exame  dos  registros  da  Companhia  relativos  ao  período  de  1945  a 1951,  sendo 
dedicada  especial  atenção  às  despesas  que  afetam  a operação  e a conservação 
dos  grupos  termoelétricos.  As  despesas  de  combustível  foram  cuidadosamente 
analisadas,  levando-se  em  conta,  na  previsão,  tendência  para  a alta  dos  preços 
dêsse  material. 

Verificou-se  que  o consumo  de  óleo  combustível  e lubrificante  dos  grupos 
Diesel  existentes  é algo  excessivo.  Tal  fato  explica-se  pelas  más  condições 
da  maquinária  no  periodo  considerado  e,  também,  pelas  perdas  de  distribuição 
(que  atingem  cêrca  de  30%). 

Os  dados  seguintes,  relativos  a 1951,  evidenciam  a elevada  proporção  das 
despesas  com  óleo  combustível  e lubrificante: 


Preço  médio  do 
óleo  Diesel  entregue 
à Companhia 

(Cr$  por  kg) 


Custo  do  óleo  Diesel  e 
do  óleo  lubrificante,  por 
kWh  vendido  aos 
consumidores 
(Cr$) 


Campo  Grande  1,70  ■ — (a) 

Aquidauana  2,00  1,00  (b) 

Corumbá  2,00  0,95 


NOTAS:  (a)  Como  não  foi  possível  verificar  os  registros  da  proporção  de  energia  gerada 
a Diesel,  em  Campo  Grande,  não  se  dispõe  de  uma  base  precisa  para  de- 
terminação do  custo  por  unidade  para  o kWh. 

(b)  O custo  mais  elevado  em  Aquidauana  do  que  em  Corumbá,  explica-se  pela 
menor  eficiência  do  equipamento,  que  consiste  em  vários  grupos  pequenos 
(Vide  Anexo  2). 

O constante  aumento  do  preço  do  óleo  Diesel  (em  maio  de  1952  alcançou 
Cr$  2,25  por  kg  entregue  em  Corumbá)  que  motivou  a recomendação  de  intro- 
duzir-se nas  tabelas  de  tarifa  — conforme  indica  o Anexo  7 — a cláusula  de 
escala  móvel  para  o óleo  (comumente  chamada  no  Brasil  “cláusula  de  com- 
bustível” ) . Entretanto,  a fim  de  apresentar-se  um  quadro  realístico  das  des- 
pesas de  operação,  presumiu-se  que  o custo  do  combustível,  por  unidade,  con- 
tinuaria a subir  no  período  considerado  na  previsão.  Tomou-se  um  aumento 
de  10%  para  1953,  e presumiu-se  que  em  anos  posteriores  a diferencial  seria 


igual  à adotada  para  1952/53.  A Companhia  deposita  grandes  esperanças  no 
óleo  boliviano,  que  se  tornará  adquirível  após  a conclusão  da  Estrada  de  Ferro 
Brasil-Bolívia.  Todavia,  como  o preço  a que  será  vendido  o óleo  boliviano 
ainda  é incerto,  nada  se  dispôs,  no  presente  projeto,  quanto  ao  seu  emprego. 
Além  disso,  a "cláusula  de  combustível",  protegerá  a Companhia  contra  as 
altas  dos  preços.  Por  outro  lado,  como  a cláusula  se  aplicará  também  ao  caso 
de  baixa  dos  preços  do  óleo,  os  consumidores  poderão  se  beneficiar  também 
delas  conforme  seja  o caso. 

Outra  economia  que  poderá  beneficiar  os  consumidores  é a que  possivel- 
mente resultará  da  operação  do  grupo  a vapor  planejado  para  Corumbá,  com  o 
emprêgo  de  óleo  combustível  mais  barato.  Entretanto,  tal  economia  não  se  ve- 
rificará imediatamente,  porque,  com  o consumo  de  combustível,  relativamente 
elevado,  da  caldeira  “Combustion  Engineering”,  aliado  ao  alto  preço  atual 
dêsse  óleo,  o preço  do  kW  de  energia  gerada  a vapor  quase  equivale  ao  do 
que  prevalece  para  a energia  produzida  a Diesel.  Mais  uma  vez,  a “cláusula 
de  combustível”  atuará  como  proteção  contra  quaisquer  oscilações  do  preço. 

A principal  razão  do  alto  preço  de  qualquer  espécie  de  .combustível  de- 
corre das  elevadas  taxas  de  frete  e manejo.  Os  produtos  de  petróleo  são, 
atualmente,  entregues  em  Corumbá  por  navios  petroleiros  de  pequeno  calado, 
que  recebem  a carga  no  pôrto  do  Rio  Grande  e sobem  os  rios  da  Prata  e Pa- 
raguai. O custo  atual  de  transbordo  no  Rio  Grande  e frete  dêste  pôrto  para 
Corumbá  é de  Cr$  1 100  por  tonelada  métrica.  Nas  atuais  condições  êsse 
custo  representa  64%  do  preço  do  óleo  combustível  entregue  em  Corumbá,  a 
comparar  com  52%  no  caso  do  óleo  Diesel. 

No  que  diz  respeito  à operação  e conservação  de  usina  hidrelétrica,  os 
registros  da  Companhia  indicam  custos,  por  unidade,  que  se  comparam  favo- 
ràvelmente  com  os  de  outras  emprêsas  brasileiras  de  serviços  públicos,  de  vulto 
semelhante.  Contudo,  nas  previsões  feitas  para  os  anos  subsequentes  a 1956, 
levou-se  em  conta  uma  verba  para  cobertura  do  custo  de  operação  do  grupo 
Diesel  de  reserva  em  Campo  Grande  e Aquidauana,  de  modo  a,  pelo  menos 
em  parte,  proteger-se  a emprêsa  contra  possíveis  desarranjos  da  usina  de  Mi- 
moso ou  da  linha  de  transmissão,  a qual,  como  se  recordará,  é de  circuito 
singelo.  Quanto  ao  período  de  transição  de  1953  a 1955,  no  qual  a demanda 
não  poderá  ter  sido  satisfeita  exclusivamente  com  as  usinas  hidrelétricas  exis- 
tentes, foi  também  prevista  uma  verba  substancial  para  o emprêgo  de  operação 
Diesel,  o que  afetará  sèriamente  o custo  de  operação  até  a entrada  em  serviço 
da  usina  de  Mimoso. 

Para  o periodo  subseqüente  a 1956  também  levou-se  em  conta  o custo  de 
operação  e conservação  das  linhas  de  transmissão  do  sistema  unificado  de 
Campo  Grande  — Aquidauana. 

De  um  modo  geral,  levou-se  também  em  conta,  na  previsão,  uma  ligeira 
redução  de  despesas  a resultar  do  contínuo  processo  de  expansão  e melhora- 
mento do  sistema  de  distribuição.  Reduzindo  as  perdas  dêste  sistema,  o pro- 
grama em  questão  afetará  favoràvelmente  o custo  de  operação. 

Segue-se  um  Quadro  que  indica,  separadamente,  as  despesas  de  óleo  com- 
bustível e lubrificante,  juntamente  com  a cota  deduzível  em  virtude  da  aplica- 
ção da  "Cláusula  de  combustivel”.  No  cálculo  (vide  Anexo  7),  procedeu-se 
ao  ajustamento  das  despesas  de  óleo  em  1949,  proporcionalmente  às  vendas  de 


energia  do  mesmo  ano.  A operação  de  1949  apresenta  as  seguintes  cifras,  para 
os  três  sistemas  considerados  em  conjunto: 

Vendas  de  kWh:  5 445  000 

Custo  dos  óleos:  Cr$  2 320  000 

Para  cada  um  dos  anos  futuros,  tomaram-se  em  consideração  os  seguintes 
valores  na  previsão  das  operações  da  Companhia,  consideradas  como  um  todo: 

A — Custo  total  do  óleo 
kWh  vendidos 

B X 2 320  000 

5 445  000 

A quantia  a ser  deduzida  da$  despesas  de  operação,  como  resultado  da 
aplicação  da  “cláusula  de  combustível”  será,  por  conseguinte,  igual  a A-B,  e 
aparece  na  décima  coluna  do  Quadro  anexo. 


QUADRO  DAS  DESPESAS  DE  OPERAÇAO 
(em  Cr$  1 000) 
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NOTAS:  (a)  Não  se  dispõe  da  discriminação  para  1945/50. 

(b)  Os  custos  “que  não  os  do  óleo”,  em  1952,  incluem  os  reparos  do  grupo  Diesel  de  Campo  Grande. 


COMPANHIA  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 
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ESTIMATIVA  DOS  RECURSOS  E DAS  DESPESAS  EM  DINHEIRO 
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ANEXO  13 


AMPLIAÇÃO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  EM  CAMPO 
GRANDE.  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ 

DIREITOS  DE  CONCESSÃO 

Ao  se  examinarem  os  direitos  de  concessão  em  virtude  dos  quais  opera  a 
Companhia,  é essencial  ter-se  em  mente  que,  no  caso,  estão  em  jõgo  três  dife- 
rentes regiões  do  Estado  de  Mato  Grosso.  Deve  notar-se  que  os  direitos  da 
Companhia  em  cada  território  são  definidos  por  atos  separados,  a saber: 

a)  Decreto  de  concessão  n9  4 335,  de  5 de  julho  de  1939.  Zona  de  Campo 
Grande; 

b)  Contrato  de  concessão  de  11  de  julho  de  1944.  Zonas  de  Campo 
Grande  e Corumbá; 

c)  Decreto  de  concessão  n9  21  706,  de  23  de  agosto  de  1946.  Zonas  de 
Corumbá; 

d)  Resolução  n9  224,  de  26  de  outubro  de  1945.  Zona  de  Aquidauana: 

e)  Decreto  de  concessão  n9  25  403.  de  30  de  agosto  de  1948,  relativo  ao 
aproveitamento  da  cachoeira  de  Mimoso. 

Enquanto  que  a resolução,  ref.  d),  simplesmente  aprova  a transferência 
para  a Companhia,  do  privilégio  de  explorar  energia  elétrica  na  zona  de  Aqui- 
dauana, os  demais  documentos  acima  referidos  exemplificam  o modo  de  pro- 
ceder, em  duas  etapas,  adotado  na  formulação  dos  têrmos  da  concessão,  prática 
comum  no  Brasil. 

O decreto  de  concessão,  baixado  com  a assinatura  do  Presidente  da  Re- 
pública, destina-se  essencialmente  a conceder  os  direitos  de  aproveitamento 
de  energia  em  determinado  local  e a definir  o território  a ser  servido  pela 
energia  assim  aproveitada.  Impõe  também  ao  concessionário  a obrigação  de 
apresentar  às  autoridades  federais,  dentro  de  um  ano,  um  projeto  completo  das 
instalações,  com  desenhos,  cálculos  e estimativas  de  custos. 

O contrato  de  concessão  é feito  com  o govêrno  da  União  sómente  depois 
de  aprovado  o projeto  pelas  repartições  federais  competentes.  É elaborado 
como  complemento  do  decreto  de  concessão,  e define  mais  minuciosamente  os 
direitos  e obrigações  do  concessionário  que,  no  primeiro  ato,  são  expostos  em 
suas  linhas  gerais.  Entende-se  que  o contrato  de  concessão,  por  ser  mais  por- 
menorizado que  o decreto,  se  sobrepõe  a êste  em  caso  de  discrepância. 

Nestas  condições,  os  atos  oficiais  que  regem  as  operações  da  Companhia 
podem  ser  assim  resumidos: 

I — DECRETO  DE  CONCESSÃO  N9  4 335,  DE  5 DE  JULHO  DE  1939 

Êste  ato  outorga  à Companhia  a concessão  para  explorar  energia  hidrelé- 
trica na  cachoeira  do  rio  Botas,  no  município  de  Campo  Grande.  Estado  de 
Mato  Grosso. 


Artigo  1 — Concede  à Companhia  o direito  de  realizar  o aproveitamento 
hidrelétrico  dessa  cachoeira,  com  uma  queda  de  21  metros  e vazão  de  2,5  me- 
tros cúbicos  por  segundo  (525  kW). 

Esta  fôrça  destina-se  a consumo  público  e comercial. 

Artigo  2 ■ — A concessão  exige  que  a Companhia  submeta  à Divisão  de 
Águas,  dentro  de  um  ano,  os  seguintes  dados: 

a)  — Estudo  hidrológico  da  zona,  com  a descarga  máxima  e mínima: 

b ) — Planta  do  trecho  do  rio  a ser  utilizado,  inclusive  as  terras  a serem 

inundadas  em  virtude  do  represamento  das  águas; 

c)  — Especificações  do  vertedouro  e da  reprêsa,  dados  geológicos  con- 

cernentes ao  terreno;  medidas  para  preservação  da  vida  dos  peixes; 

d)  — Estimativa  do  custo  e jôgo  completo  de  desenhos  e cálculos. 

Artigos  3,  4,  5 *—  Estabelecem  normas  administrativas  concernentes  ao 
objetivo  da  concessão. 

Artigo  6 — Estipula  que  as  tarifas  para  a venda  de  fôrça  nas  estações 
terminais  serão  estabelecidas  de  acordo  com  o Código  de  Águas,  e que  o con- 
trato da  concessão  assegurará  justa  compensação  ao  capital  empregado  de 
acordo  com  o art.  180  do  mesmo  Código. 

Artigo  7 <—  Estipula  a criação  de  um  fundo  de  reserva  para  depreciação 
e para  o caso  de  paralização  acidental  da  usina.  Entra  em  alguns  detalhes 
quanto  ao  limite  dessa  reserva,  cujo  montante  é passível  de  revisão  de  três  em 
três  anos,  concomitantemente  com  a revisão  das  taxas  de  venda  aos  consu- 
midores. 

Artigo  8 — Estabelece  que,  ao  término  do  prazo  da  concessão,  a proprie- 
dade reverterá  ao  govêrno  do  Estado,  que  pagará  aos  concessionários  um 
preço  justo. 

Artigo  9 • — Declara  que,  se  o govêrno  não  exercer  a prerrogativa  a que 
se  refere  o artigo  8,  o concessionário  poderá  requerer  renovação  do  contrato. 

Artigo  10  — Reza  que  o concessionário  gozará,  pelo  prazo  de  trinta  anos 
a contar  da  data  do  respectivo  registro,  dos  privilégios  constantes  do  Código 
de  Águas  e de  outras  leis  pertinentes. 

II  — CONTRATO  DE  CONCESSÃO 

O objetivo  do  contrato  datado  de  11  de  julho  de  1944  é definido  como 
sendo  a regulamentação  do  aproveitamento  de  uma  usina  termelétrica  em 
Corumbá,  e de  três  usinas  hidrelétricas,  sendo  2 no  rio  Botas  e uma  no  rio 
Ceroula. 

Cláusula  1 ■ — ■ Assim  descreve  as  especificações  do  aproveitamento  de 
energia  : 

A potência  total  das  concessões  outorgadas  à Companhia  é de  2 098  kW : 

a)  — Corumbá  — Os  quatro  grupos  Diesel  na  usina  termelétrica  devem 

produzir  623,2  kW  com  770  quilovolt-ampéres; 

b)  — Cachoeira  do  rio  Botas  ( Campo  Grande ) — A usina  hidrelétrica 

deve  ter  a potência  de  392  kW,  usando  uma  descarga  de  5 metros 

cúbicos  por  segundo  e uma  queda  de  8 metros. 
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c)  — Rio  Ceroula  (Campo  Grande ) ■ — A usina  hidrelétrica  deve  ter 

uma  potência  de  518,8  kW,  usando  uma  descarga  de  800  litros 
por  segundo  e uma  queda  de  70  metros. 

d)  — Fazenda  Boa  Vista , Rio  Botas  (Campo  Grande ) — A usina  hidre- 

létrica deve  ter  uma  potência  de  525  kW,  usando  uma  descarga 
de  aproximadamente,  2,5  metros  cúbicos  por  segundo  e uma  queda 
de  21  metros. 

Cláusula  2 — Estabelece  que  as  três  usinas  hidrelétricas  projetadas  têm 
por  fim  a produção,  a transformação,  a transmissão  e a distribuição  de  energia 
elétrica  no  município  de  Campo  Grande.  A usina  termelétrica  tem  por  obje- 
tivo proporcionar  a mesma  espécie  de  serviço  ao  distrito  de  Ladário  e à cidade 
de  Corumbá. 

Cláusula  3 ■ — Estipula  normas  administrativas. 

Cláusula  4 ■ — Reza  que  a estimativa  do  custo  do  projeto  vigorará  até  que 
o custo  real  seja  determinado  pela  contabilidade  do  concessionário. 

Cláusula  5 — Indica  as  várias  obrigações  a serem  satisfeitas  pelo  con- 
cessionário: 

* 

I — Técnicas 

a)  Manter  a usina  em  perfeitas  condições. 

b)  Observar  os  padrões  de  engenharia  estabelecidos  pelas  várias 
sociedades  e repartições  internacionais  de  engenharia,  america- 
nas, britânicas  e alemãs. 

c)  Observar  os  regulamentos  técnicos  em  vigor. 

d)  Manter  postos  hidrométricos  nas  correntes  utilizadas  nas  obras. 

II  — Administrativas 

a)  Empregar  uma  determinada  proporção  de  pessoal  brasileiro: 

b)  Observar  tôdas  as  outras  leis,  regulamentos  e disposições  do 
contrato  na  execução  do  serviço. 

c)  Tomar  providências  para  a ampliação  da  capacidade  instalada 
quando  o consumo,  durante  três  horas,  em  mais  de  sessenta  dias 
por  ano,  atingir  80%  da  capacidade  existente.  A Divisão  de 
Águas  do  Ministério  da  Agricultura  escolherá,  dentre  os  meios 
abaixo,  qual  o que  deve  ser  empregado  na  ampliação: 

— nova  fonte  de  energia  hidrelétrica 
- — novas  instalações  termelétricas 

— aquisição  de  energia  de  outras  emprêsas: 

d)  Fornecer  continuamente  energia  elétrica,  cm  tensão  constante  e 
em  quantidades  compatíveis  com  a capacidade  instalada,  a pre- 
ços estipulados  pela  Divisão  de  Águas,  para  os  consumidores 
particulares  e públicos. 

e)  Evitar  interrupção  do  serviço,  salvo  em  casos  de  “fôrça  maior” . 

f)  Submeter,  de  três  em  três  anos,  à Divisão  de  Águas,  os  seguin- 
tes dados  informativos: 

— gráficos  da  carga  diária  (nas  extremidades  geradoras  e con- 
sumidoras) 

g)  Dar  livre  acesso  aos  inspetores  da  Divisão  de  Águas. 


Cláusula  6 — Estipula  várias  condições  administrativas,  a saber: 

1 ) Fixa  as  tarifas,  conforme  consta  do  apêndice  concernente  à Estrutura 
das  Tarifas. 

2)  Refere-se  ao  valor  da  usina,  declarando  que  o capital  a remunerar, 
a que  estão  subordinadas  as  tarifas,  foi  aprovado  pela  Divisão  de 
Águas. 

3)  Repete  o Artigo  7 do  Decreto  de  Concessão. 

d)  Exige  que  o concessionário  mantenha  as  contas  prescritas  pela  Di- 
visão de  Águas. 

5)  Exige  que  o concessionário  mantenha  a usina  em  condições  de  fun- 
cionamento. 

6)  Regula  as  emissões  de  obrigações  e ações  sob  a fiscalização  da  Di- 
visão de  Águas. 

7)  Declara  que  os  compromissos  financeiros  não  devem  ser  excessivos 
ou  afetar  desfavoràvelmente  a execução  do  contrato. 

8)  Refere-se  a um  depósito,  a ser  feito  no  Banco  do  Brasil,  como  ga- 
rantia do  cumprimento  do  contrato. 

9)  Estipula  que  o concessionário  deve  pagar  a tarifa  regular  no  caso 
de  se  dedicar  a outra  atividade  além  da  produção  de  energia  elétrica. 

10)  a 20)  Manutenção  do  registro  do  valor  da  usina  em  dia. 

21)  a 22)  Manutenção  de  um  sistema  de  contabilidade  e apresentação 
do  balanço  anualmente  à Divisão  de  Águas. 

23)  Declara  que  o lucro  sôbre  o investimento  obedecerá  às  disposições 
do  Decreto-Lei  n9  3 128,  Art.  9.  (Trata-se  da  conhecida  lei  referente 
ao  lucro  de  10%  ) . 

24  a 25)  Trata  de  normas  administrativas  de  menor  importância. 

Cláusula  7 — Dá  ao  concessionário  o direito  de  gozar  dos  privilégios 
concedidos  pelo  Código  de  Águas. 

Cláusula  8 — Declara  que  a Companhia  terá  de  pagar  os  impostos  fe- 
derais. 

Cláusula  9 - — Estipula  as  várias  penalidades  por  infrações  do  contrato. 

Cláusula  1 0 Estabelece  o direito  do  Govêrno  Federal  de  desapropriar 
a Companhia  caso  esta  deixe  de  proporcionar  serviço  satisfatório.  O concessio- 
nário terá  direito  a uma  compensação  baseada  no  investimento  líquido. 

Cláusula  11  ■ — Estipula  que  o Estado  de  Mato  Grosso  tem  o direito  de 
tomar  posse  da  usina  do  concessionário,  por  meios  legais,  no  término  da  con- 
cessão. O concessionário  receberá  em  pagamento  uma  indenização  baseada  no 
investimento  líquido.  Se  o Estado  não  exercer  êste  direito,  a concessão  ficará 
automàticamente  prorrogada. 

Cláusula  12  — Exige  que  o concessionário  deposite  Cr$  40  000,  como 
garantia  do  cumprimento  de  suas  obrigações. 

Cláusula  13  — Fixa  um  prazo  de  trinta  anos  para  o contrato  de  concessão, 
a partir  da  data  de  seu  registro  na  Divisão  de  Águas. 

Cláusula  14  — Declara  que  compete  à Divisão  de  Águas  a interpretação 
tanto  do  decreto  de  concessão  como  do  contrato. 
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III  — DECRETO  DE  CONCESSÃO  N9  21  706,  DE  23  DE  AGOSTO  DE  1946 

Autoriza  a Companhia  a instalar  duas  novas  unidades  Diesel,  de  1 000  kW 
cada  uma,  na  usina  termelétrica  de  Corumbá,  Estado  de  Mato  Grosso. 

Artigo  1 — Declara  que  a Companhia  está  autorizada  a aumentar  a sua 
usina  em  Corumbá,  instalando  duas  novas  unidades  Diesel,  de  fabricação  ame- 
ricana, de  100  kW  de  capacidade  (1  340  HP),  400  r.p.m.,  2 400  volts  e 60 
ciclos. 

Artigo  2 — A ampliação  projetada  tem  por  fim  satisfazer  as  crescentes 
demandas  de  mais  energia  elétrica  para  o comércio  e os  serviços  públicos  em 
Corumbá. 

Artigo  3 — A Companhia  é obrigada  a: 

1 . Registrar  esta  autorização  dentro  de  trinta  dias  na  Divisão  de  Águas. 

2.  Submeter  à Divisão  de  Águas,  dentro  de  90  dias,  os  planos,  estima- 
tivas e estudos  exigidos; 

3.  Assinar  o contrato  de  concessão  dentro  de  trinta  dias. 

4 . Iniciar  e terminar  a obra  dentro  do  tempo  estabelecido  pelo  Ministro 
da  Agricultura. 

Artigo  4 — Êste  decreto  entra  em  vigor  a 23  de  agosto  de  1946. 

IV  — resolução  n9  224 

Em  26  de  outubro  de  1946,  o Conselho  Nacional  de  Águas  e Energi* 
Elétrica  resolveu: 

Aprovar  a transferência  para  a Companhia  Matogrossense  de  Eletrici- 
dade, mediante  compra,  dos  bens  imóveis  e instalações  que  compreendem  o 
serviço  de  utilidade  pública  de  energia  elétrica  no  município  de  Aquidauana. 
Estado  de  Mato  Grosso.  A Companhia  concorda  em  assumir  as  obrigações  e os 
direitos  correspondentes. 

A resolução  não  especifica  o valor  do  patrimônio  transferido.  Esta  ava- 
liação será  levada  a efeito  pela  Divisão  de  Águas  do  Departamento  da  Produ- 
ção Mineral,  Ministério  da  Agricultura,  de  conformidade  com  a legislação 
em  vigor. 

V — decreto  de  concessão  referente  à exploração  de  mimoso 

O objetivo  do  decreto  vem  expresso  na  ementa,  que  diz:  "Outorga  de  uma 
concessão  para  a exploração  da  fôrça  hidráulica  na  cachoeira  do  "Mimoso”, 
localizada  no  Rio  Pardo,  município  de  Ribas  do  Rio  Pardo,  Estado  de  Mato 
Grosso”. 

Artigo  1 — Expõe  o objetivo  do  decreto  nos  mesmos  têrmos  acima  cita- 
dos. Encerra  também  as  seguintes  disposições: 

1 ) A descarga,  altura  e potência  da  concessão  serão  -determinadas  por 
uma  Portaria  do  Ministro  da  Agricultura. 

2)  A exploração  tem  por  objetivo  a produção,  transformação,  transmis- 
são e distribuição  de  energia  elétrica,  como  serviço  de  utilidade  pú- 
blica na  área  da  concessão  da  Companhia. 

Artigo  2 — Impõe  ao  concessionário  as  seguintes  obrigações: 

a)  Registrar,  dentro  de  trinta  dias,  o decreto  de  concessão. 


b ) Elaborar  o contrato  de  concessão. 

c)  Registrar  o contrato  de  concessão. 

d)  Apresentar,  dentro  de  seis  meses,  à Divisão  de  Águas,  o projeto  com- 
pleto das  instalações,  inclusive  dados  hidrológicos,  desenhos,  cálculos 
e estimativas  de  custo. 

e)  Observar  os  padrões  técnicos  determinados  pela  Divisão  de  Águas. 

Nota : Os  prazos  de  30  ou  60  dias  e outros,  mencionados  neste  artigo,  po- 
dem ser  prorrogados  pelo  Ministro  da  Agricultura. 

Artigo  3 - — Refere-se  a detalhes  administrativos. 

Artigo  4 «—  Fixa  um  prazo  de  trinta  anos  para  a concessão,  a partir  da 
data  do  registro  do  decreto  de  concessão. 

Artigo  5 — Prescreve,  para  o concessionário,  a obrigação  de  manter  um 
pôsto  hidrométrico  no  local  das  obras. 

Artigo  6 — Assegura  ao  concessionário  a permissão  para  vender  energia 
elétrica  durante  o prazo  de  vigência  da  presente  concessão  na  área  mencio- 
nada no  art.  1,  parágrafo  29,  do  presente  decreto. 

Artigo  7 — Declara  que  o capital  de  que  decorrem  os  lucros  do  conces- 
sionário será  determinado  pelo  investimento  real  representado  pelo  valor  de 
sua  usina,  tal  como  foi  permanentemente  usada  para  os  fins  do  Artigo  1,  pa- 
rágrafo 29. 

Artigo  8 — Estabelece  que  a tarifa  para  a venda  de  energia  será  fixada 
em  tempo  oportuno  pela  Divisão  de  Águas  e revista  de  três  em  três  anos,  de 
conformidade  com  o Artigo  180  do  Código  de  Águas. 

Artigo  9 — Estipula  a criação  de  uma  reserva  para  depreciação  e parali- 
zações  acidentais  da  usina.  Dá  alguns  detalhes  quanto  ao  montante  desta  re- 
serva, cuja  proporção  poderá  ser  revista  trienalmente,  em  concomitância  com 
a revisão  das  tarifas. 

Artigo  1 0 — Estabelece  que,  ao  expirar  a concessão,  as  instalações  do 
concessionário  reverterão  ao  Estado  de  Mato  Grosso,  mediante  uma  compen- 
sação baseada  no  investimento  líquido. 

Artigos  11,  12  e 13  — Estabelecem  normas  administrativas,  sem  relação 
com  o escopo  da  concessão. 

É interessante  notar  que  dos  vários  documentos  abaixo  citados  pode-se 
inferir  o término  das  várias  concessões: 

Campo  Grande : - Se  a cachoeira  de  Mimoso  não  fôr  aproveitada,  o 
prazo  de  trinta  anos  será  determinado  pelo  Contrato  de  Concessão:  (Parte  II, 
Cl.  13)  expira  em  1974. 

Se  Mimoso  fôr  aproveitada  e fornecer  energia  para  Campo  Grande,  o 
prazo  será  determinado  pelo  Decreto  n9  25  403  (Parte  V,  arts.  4 e 6) : ex- 
pira em  1978. 

Aquidauana:  — Se  Mimoso  não  fôr  aproveitada,  os  documentos  em  mão 
não  indicam  nenhuma  data  de  expiração. 

Se  Mimoso  fôr  aproveitada  e fornecer  energia  a Aquidauana,  o prazo 
será  determinado  do  mesmo  modo  que  para  Campo  Grande:  expira  em  1978. 

Corumbá  — O prazo  da  concessão  é fixado  pelo  Contrato  de  Concessão 
(Parte  II,  Cl.  13),  expirando  em  1974. 


ANEXO  14 


AMPLIAÇAO  DAS  INSTALAÇÕES  GERADORAS  E DE  TRANS- 
MISSÃO EM  CAMPO  GRANDE,  AQUIDAUANA  E CORUMBÁ. 
NO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO 

ESTUDO  FINANCEIRO 

A — GENERALIDADES 

O presente  projeto  implica  substancial  aumento  da  potência  geradora  e 
melhoramentos  nas  instalações  de  distribuição  da  Companhia  em  epígrafe,  que 
é detentora  de  direitos,  outorgados  mediante  concessões  (vide  Anexo  13), 
para  o aproveitamento  e fornecimento  de  energia  elétrica  aos  municípios  de 
Campo  Grande,  Aquidauana  e Corumbá,  no  Estado  de  Mato  Grosso. 

Os  recursos  financeiros  que  se  tornam  necessários  para  a execução  dêste 
programa  foram  cuidadosamente  estudados  e analisados  pela  Comissão  Mista, 
em  colaboração  com  a Administração  da  Companhia.  O plano  financeiro  acor- 
dacio  parece  ser  o que  melhor  se  coaduna  ccm  as  necessidades  da  situação  e 
compreende  o seguinte: 

1.  Em  1948,  foi  à Companhia  aberto  um  crédito  de  Cr$  3 000  000,00, 
vencendo  juros  à taxa  de  9%,  no  Banco  Comércio  e Indústria  de  São  Paulo, 
para  aquisição  de  novo  equipamento  e atendimento  de  despesas  de  operação. 
Em  1950  e 1951,  o mesmo  Banco  concedeu-lhe  novos  empréstimos,  e as  im- 
portâncias pendentes  de  reembolso  atingiam,  a 31  de  dezembro  do  segundo 
ano  mencionado,  o total  de  Cr$  5 400  000,00,  reduzido  a Cr$  3 550  000,00,  em 
1952.  Tenciona  a Companhia  liquidar,  em  novembro  do  corrente  ano  de  1952, 
uma  nota  promissória  do  valor  de  Cr$  550  000,00,  com  o que  ficará  sendo  de 
Cr$  3 000  000,00  o saldo  a pagar  dos  referidos  créditos. 

Aceitou  a Companhia  o compromisso  de  liquidar  êsse  saldo  de  Cr$  .... 
3 000  000,00  durante  o período  de  1953  a 1958,  amortizando-o  à razão  de  Cr$ 
500  000,00  de  principal,  acrescido  dos  respectivos  juros,  por  ano.  No  caso  de 
ser  autorizada,  antes  de  1956,  uma  revisão  das  atuais  tarifas  da  Companhia  e, 
em  conseqüência,  aumentada  a sua  receita,  êsse  saldo  pendente  será  liquidado 
antes  de  1958.  Por  outro  lado,  prevalece  um  acordo  entre  a Companhia  e o 
mencionado  Banco,  no  sentido  de  que  o período  de  liquidação  dêsse  saldo  po- 
derá dilatar-se  para  além  de  1958,  mas  a taxa  de  juros  de  9%  ao  ano  consti- 
tuiria, naturalmente,  um  grave  ônus  sôbre  a receita  da  Companhia. 

2.  Todos  os  empréstimos  pendentes  (Cr$  788  000,00)  que  representam 
capital  adiantado  por  acionistas  estão  sendo  liquidados  no  decurso  do  corrente 
ano  de  1952,  com  fundos  recebidos  da  Cia.  Geral  de  Eletricidade,  que  devia 
à Cia.  Matogrossense,  em  31  de  dezembro  de  1951,  a importância  de  Cr$ 


1 673  000,00,  mas  liquidou  essa  dívida  em  1952.  A Cia  Geral  de  Eletricidade 
é emprêsa  separada,  de  propriedade  e sob  a direção  do  Dr.  Cincinato  Abreu, 
Diretor-Gerente  da  Cia.  Matogrossense. 

3.  Ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  será  solicitado 
um  empréstimo  de  Cr$  15  000  000,00,  vencendo  juros  à taxa  de  6%,  liquidável 
no  prazo  de  quinze  anos  e cujo  principal  deverá  ser  fornecido  durante  o triénio 
1953/1955,  no  caso  de  ser  necessário  para  cobrir  o custo  do  resto  das  constru- 
ções locais  e outras  despesas  não  cobertas  pelo  capital  a resultar  da  venda 
de  novas  ações.  Presume-se  que  a amortização  será  feita  a partir  do  comêço 
do  quarto  ano  de  vigência  do  empréstimo.  A Comissão  Mista  recomendará  ao 
Banco  a concessão  dêsse  empréstimo. 

4.  Mediante  contrato  celebrado  a 6 de  dezembro  de  1950,  o Govêrno 
Federal  autorizou  um  empréstimo  de  Cr$  5 000  000,00,  reembolsável  no  prazo 
de  20  anos  em  prestações  semestrais  de  Cr$  125  000,00.  Êste  empréstimo  é 
isento  de  juros,  e foi  concedido  para  aquisição  e instalação  de  um  grupo  ge- 
rador em  Corumbá.  O referido  grupo  gerador  foi  adquirido  e instalado,  no 
principio  do  corrente  ano  de  1952,  pelo  custo  de  Cr$  2 500  000,00,  havendo 
disponível,  portanto,  um  saldo  de  Cr$  2 500  000,00  para  expansão  do  sistema, 
e esta  importância  figura,  pois,  como  numerário,  nos  Recursos  de  Caixa,  que 
se  mostram  no  Anexo  12. 

5.  Será  solicitado  um  empréstimo  de  US$  1 630  000,00,  pelo  prazo  de 
20  anos  e vencendo  juros  de  4 x/i  %,  para  a compra  e importação  de  equipa- 
mento gerador  e outros  materiais  correlatos  que  se  recomendam  no  presente 
projeto.  Presume-se  que  a amortização  será  feita  a partir  do  comêço  do  quarto 
ano  de  vigência  do  empréstimo.  A Companhia  procurará  obter  do  Govêrno 
Brasileiro  a garantia  de  pagamento  do  principal  e dos  juros  dêsse  empréstimo, 
de  acordo  com  o disposto  na  Lei  1 474,  de  26  de  novembro  de  1951. 

6.  A Comissão  Mista  recebeu  da  Companhia  comunicação  por  escrito 
(anexa  ao  presente),  datada  de  4 de  novembro  de  1952,  confirmando  que  os 
acionistas  assentiram  em  contribuir  com  Cr$  15  000  000,00  (quinze  milhões  de 
cruzeiros)  para  aumento  do  capital  em  ações. 

7.  Serão  utilizados  os  recursos  em  numerário  da  Companhia,  inclusive 
ganhos  apurados,  para  o pagamento  do  custo  do  restante  das  construções  lo- 
cais, que  se  estima  em  Cr$  14  000  000,00,  bem  como  de  outras  despesas  que 
não  venham  a ser  cobertas  pelo  capital  a resultar  da  venda  de  ações  e do  em- 
préstimo a ser  concedido  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico. 

No  quadro  a seguir,  oferece-se,  em  resumo,  uma  estimativa  das  operações 
de  caixa  durante  o quadriénio  1952/1955: 


Recursos 

Numerário  no  início  

Empréstimo  do  Govêrno  Federal 


Em  milhares  de 
cruzeiros 


199 

2 500  2 699 


Empréstimo  do  B.I.R.D 33  007 

Empréstimo  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico  15  000 

Capital  15  000  63  007 


Estimativa  dos  ganhos  líquidos 


1952/1955 

15  050 

Total  dos  recursos  

Xó  7SX 

Despesas 


Custo  do  projeto  (parte  em  dólares)  33  00/' 

Custo  do  projeto  (parte  em  cruzeiros)  33  710 

Juros  sôbre  a parte  em  dólares  3 273 

Juros  sôbre  a parte  em  cruzeiros  1 800 

Amortização  do  empréstimo  do  Govêrno  Federal  1 000 

Amortização  do  empréstimo  do  Banco  Comércio 

e Indústria  . . » 4 845 


77  635 

Dividendos  s/ações  preferenciais,  8%  sôbre  Cr$ 

5 980  000  para  1952/1955  1 912  79  547 

♦ 


Saldo  em  31-12-1955  (Anexo  12)  1 209 


B — CAPITALIZAÇÃO  E EMPRÉSTIMOS 


A 31  de  dezembro  de  1951,  os  empréstimos  pendentes  e a capitalização 
eram  os  seguintes: 


Empréstimos 

a)  Crédito  aberto  — 9%  — Banco  Comércio  e 
Ind.  de  S.  Paulo  


Em  milhares  de 
cruzeiros 


5 400 


b)  Empréstimos  de  acionistas  788 

c)  Capital  em  ações: 

5 980  ações  preferenciais  de  Cr$  1 000,00,  cada 

dividendos  cumulativos  de  8 % 5 980 

13  500  ações  ordinárias  de  Cr$  1 000,00,  cada  13  500 

520  ações  preferenciais  de  Cr$  1 000,00,  cada 
resgatadas  em  1952  (estas  serão  reme- 
tidas como  ações  ordinárias)  520  20  000 


O resgate  das  520  ações  preferenciais  acima  referidas  reduz  a responsa- 
bilidade da  Companhia  relativamente  aos  dividendos  cumulativos  de  8% 
sôbre  o valor  ao  par  dessas  520  ações  preferenciais. 

Os  únicos  dividendos  acumulados  sôbre  essas  ações  preferenciais  perfa- 
zem a importância  de  Cr$  478  000,00,  representando  dividendos  ae  8%  sôbre 
Cr$  5 980  000,00  (valor  das  ações  preferenciais  a 31  de  dezembro  de  1951), 
devidos  relativamente  ao  ano  de  1951  e pagos  durante  o mês  de  julho  de  1952. 
As  disposições  referentes  aos  direitos  de  que  gozam  os  possuidores  de  ações 
preferenciais  são  expostas  pormenorizadamente  no  Anexo  15. 
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C — SITUAÇÃO  FINANCEIRA 
1 . Balanços  e liquidez 
a)  Ativo  disponível  e passivo  exigível 

As  contas  da  Companhia  parecem  ser  escrituradas  com  meticulosidade 
e sem  atrasos.  No  Anexo  15  encontram-se,  pormenorizados,  os  seus  balan- 
ços. O ativo  disponível  e o passivo  exigível  eram,  à data  de  31  de  dezembro 
de  1951,  os  seguintes: 

(Em  milhares  de  cruzeiros) 
Ativo  Passivo 


Numerário  199 

Contas  a receber  — Clientes  951 

Adiantamento  à Cia.  Geral  de  Eletricidade  1 673 

Debêntures  da  Cia.  Geral  de  Eletricidade  590 

Ações  preferenciais  520 


3 933 

Menos:  Perda  na  venda,  em  1952,  de  debêntures  da 

Cia.  Geral  de  Eletricidade  225 


3 708 

Dividendos  declarados,  mas  não  pagos: 

Preferenciais  478 


Ordinárias 

Contas  a pagar  — Fornecimentos 
Empréstimo  do  Banco  Com.  e Ind. 

712 

1 190 
391 

2 400 

Diversos  saldos  credores: 

Empréstimo  de  acionistas  .... 
Quantias  devidas  a instituições 

governamentais 

788 

731 

5 500 

A relação  entre  ativo  disponível  e passivo  exigível  — Cr$  3 708  000,00 
para  Cr$  5 500  000,00  — é de,  aproximadamente,  Cr$  0,67  para  Cr$  1,00. 

É de  observar-se,  entretanto,  que,  na  quantia  acima  referida,  de  Cr$ 

3 708  000,00,  não  foi  incluído  o Ativo  seguinte: 


Almoxarifado  Cr$  696  000 

Pagamentos  antecipados  Cr$  285  000 

Depósitos  Cr$  34  000 

Devedores  diversos  (ex-empregado)  Cr$  184  000 


Cr$  1 199  000 

quantia  que,  adicionada  a Cr$  3 708  000,00,  perfaria  um  total  de  ativo  dis- 
ponível de  Cr$  4 907  000,00  resultando  em  melhor  relação  para  com  o passivo 
exigível,  que  seria  da  ordem  de  Cr$  0,90  para  Cr$  1,00. 
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b)  Resumo  do  balanço 


Oferece-se,  a seguir,  um  resumo  do  balanço  de  31  de  dezembro  de  1951, 
(excluídas  as  contas  de  compensação),  demonstrando  uma  liquidez  de  Cr$ 
22  285  000: 

(Em  milhares  de  cruzeiros) 

Ativo  Ativo  Passivo 

Ativo  fixo  27  100 

Menos:  Reserva  para  maquinária  500  26  600 


Numerário 199 

Contas  a receber  — Clientes  951 

Adiantamentos  à Cia.  Geral  de  Eletricidade 

(foram,  posteriormente,  liquidados)  ...  1 673 

Material  em  almoxarifado  696 

Debêntures  da  Cia.  Geral  de  Eletricidade  590 

Depósitos  34 

Devedores  diversos  184 

Ações  preferenciais  520 

Saldos  devedores  diversos  (pagamentos  an- 
tecipados)   285 


Menos:  Perda  na  venda  de  debêntures  da 

Cia.  Geral  de  Eletricidade  

Empréstimo  do  Banco  do  Com.  e Indústria 

Contas  a pagar  • — Clientes  

Importâncias  diversas  e empréstimos  devi- 
dos a instituições  governamentais  .... 
Saldo  credor  da  taxa  de  10%  para  au- 
mentos de  salários  

Dividendos  declarados,  mas  nSo  pagos  . . . 

Capital  

Reservas  


5 132 


31  732 


225 

5 400 


1.573 

668 

1 190 
20  000 

2 285 


31  507  31  507 


As  cifras  precedentes  mostram  que  o total  do  passivo  monta  a Cr$  . . . . 

9 222  000,00,  contra  um  ativo  de  Cr$  31  507  000,00.  O saldo  de  Cr$ 

22  285  000,00  representa  capital  e reservas.  Portanto,  a 31  de  dezembro  de 
1951,  para  cada  cruzeiro  de  passivo  a Companhia  tinha  Cr$  2,40  de  capital 


e reservas. 

(I)  As  cifras  a seguir  oferecem  uma  idéia  razoável  do  resultado  das 
operações  da  Companhia  durante  o qüinqüênio  1947/1951: 


Passivo 

31-12-1947  31-12-1951 

Cr$  Cr$ 

Capital  10  000  000,00  20  000  000.00 

Reserva  legal 500  000,00  800  000,00 

Reserva  geral 792  000,00  880  000.00 

Lucros  e perdas  1 216  000,00  605  000.00 


Total  de  capital  e reservas  . . 
Debêntures 


Outras  obrigações 


12  508  000.00 
15  000  000.00 


698  000.00 


. 22  285  000.00 
Empr.  Bco.  5 400  000.00 
do  Com.  e 
Ind. 

3 822  000.00 


Cr$  28  206  000.00 


Cr$  31  507  000.00 


Verifica-se,  assim,  que,  na  coluna  do  passivo,  a Companhia  reduziu  de 
Cr$  6 474  000  (Cr$  15  698  000  menos  Cr$  9 222  000),  no  qüinqüênio 
1947/1951,  o total  das  suas  responsabilidades.  Todavia,  durante  êsse  período, 
o capital  aumentou  de  Cr$  10  000  000,00,  Quanto  à coluna  do  ativo,  o valor 
do  ativo  fixo  subiu,  de  Cr$  20  652,00  em  31-12-1947,  para  Cr$  27  100  000,00 
em  31-12-1951,  ou  seja,  houve  um  aumento  de  Cr$  6 448  000,00,  que,  adicio- 
nado ao  decréscimo,  no  passivo,  de  Cr$  9 222  000,00,  durante  êsse  período, 
perfaz  um  total  de  Cr$  15  670  000,00,  proveniente  de  um  aumento  de  capital 
de  Cr$  10  000  000,00. 


Durante  o mesmo  período  de  1947  a 1951,  foram  declarados  e pagos  os 
seguintes  dividendos: 


1947 

1948 

1949 

1950 


Em  1951,  foram  declarados  dividen- 
dos, mas  não  estavam  pagos  em 


31-12-51 


Em  milhares  de  cruzeiros 


Preferenciais 

Ordinárias 

447 

, 

447 

360 

520 

• 

520 

— 

1 934 

360 

478 

675 

Cr$  2 412 

Cr$  1 035 

Anteriormente  a 1947,  a Companhia  vinha  regularmente  declarando  divi- 
dendos de  9%  sôbre  ações  preferenciais  e de  10%  sôbre  ações  ordinárias. 

(II)  Contas  de  clientes  a receber 

O total  pendente  em  31  de  dezembro  de  1951  era  de  Cr$  951  000,00, 
a saber: 


Consumidores  particulares  e industriais  Cr$  426  000 

Governos  Estadual  e Municipal  525  000 


Cr$  951  000 

A soma  devida  pelos  clientes  particulares  e industriais  representa  cêrca  de 
um  mês  de  contas,  mas  a referente  às  contas  dos  Governos  Estadual  e Muni- 
cipal corresponde  a mais  ou  menos  meses  de  crédito.  Infelizmente,  esta  demora 
na  liquidação  de  contas,  por  parte  das  autoridades,  é ocorrência  perfeitamente 
normal,  mas  o pagamento  integral  deverá  ser,  afinal,  efetuado. 

(III)  Passivo  (à  data  de  31  de  dez.  de  1951)  (em  milhares  de  cruzeiros) 


a)  Dividendos  pendentes  1 190 

(Êstes  foram  declarados  em  31-12-1951) 

b)  Contas  a pagar  - fornecedores  391 


Estas  contas  foram  liquidadas  em  princípios  de  1952. 


c)  Empréstimos  do  Banco  do  Comércio  e Indústria  ....  5 400 

d)  Diversos  empréstimos  de  acionistas  e importâncias 

devidas  ao  Govêrno 1 573 

Os  empréstimos  de  acionistas  estão  sendo  gradativa- 

mente  liquidados. 

e)  Créditos  diversos  pendentes  de  obrigações  adiadas  668 

Desta  importância,  Cr$  641  000  representam  um  excedente  do  produto 
da  taxa  de  10%  sôbre  as  tarifas  para  pagamento  de  aumentos  de 
salários  aos  trabalhadores.  Conforme  acima  se  informou,  quando  se 
proceder  à revisão  das  tarifas  o Govêrno  determinará  se  êste  excedente 
deve  ser  distribuído  como  novos  aumentos  de  salários  ou  utilizado  na 
cobertura  de  despesas  de  operação. 

D — RESULTADOS  DE  OPERAÇÃO  REAIS  E ESTIMADOS 

4 

1 . T arifas 

Conforme  se  expõe  no  Anexo  7,  a Divisão  de  Águas  do  Ministério  da 
Agricultura  em  geral  procede,  trienalmente,  a uma  revisão  de  tarifas.  As  justi- 
ficações dessas  revisões  são  encontradas  nos  registros  financeiros  dos  períodos 
precedentes.  O valor  da  usina  e das  instalações  é então  estimado  à base  de 
custo  histórico,  menos  depreciação.  O Código  Brasileiro  de  Águas  permite 
um  rendimento  máximo,  de  10%  sôbre  essa  avaliação  do  patrimônio. 

No  caso  da  Companhia  Matogrossense  de  Eletricidade,  estima  a Comis- 
são Mista  que,  ao  concluir-se  a execução  do  seu  programa  de  expansão,  o valor 
total  do  seu  patrimônio  e ativo  será  tomado  como  primeira  aproximação  (vide 
nota  ( 1 ) ao  pé  da  página) : 


Novas  instalações Cr$  59  300  000,00 

Instalações  antigas,  conforme  nova  avaliação. 

Vide  Anexo  4,  seção  II  (B)  Cr$  18  700  000,00 


Valor  líquido  Cr$  78  000  000,00 


Pelas  cifras  acima,  deduz-se  que  a Companhia  deverá  estar  habilitada, 
em  1956,  de  acordo  com  o disposto  no  Código  Brasileiro  de  Águas,  a um  ren- 
dimento máximo  de  !0%  sôbre  o valor  total  do  ativo  fixo  de  -Cr$ 

78  000  000,00.  Êste  rendimento  deverá  ser  de  Cr$  7 800  000,00  por  ano. 


Nota  (1)  O Anexo  4 indica  a base  para  uma  reavaliação  aproximada  do  patri- 

mônio existente. 
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As  cifras  a seguir  oferecidas  mostram  o rendimento  líquido  da  Companhia 
sôbre  o ativo  fixo,  para  cada  ano  do  período  1952/1956,  sob  o regime,  de  tari- 
fas atualmente  em  vigor.  Para  1956,  as  receitas  brutas  foram  calculadas  na 
suposição  de  que  as  tarifas  atuais  serão  aumentadas  cêrca  de  22%. 


Em  milhares  de  cruzeiros 


Estimativa  do  ren- 
dimento líquido 

Valor  do  ativo 
fixo 

Rendimento 
de  10% 

1952 

1 279 

18  700 

1 870 

1953 

2 819 

41  350 

4 135 

1954 

4 079 

60  300 

6 030 

1955 

4 629 

78  000 

7 800 

1956 

7 070 

78  000 

7 800 

Normalmente,  a Divisão  de  Águas  não  atende  a pedidos  de  revisão  de 
tarifas  durante  períodos  de  construção,  mas  a Administração  da  Companhia 
manifesta-se  otimista  quanto  à possibilidade  de  consegui-la  durante  o ano 
de  1953. 


2.  Resultados  de  operação 
a)  Fontes  de  receita  bruta 


Durante  o biênio  1950/1951  as  receitas  foram  as  seguintes: 


Em  milhares  de  cruzeiros 


Corumbá 

Aquidauana 

Campo  Gr. 

Total 

Por  cento 

Residencial 

1 792  019 

456  580 

2 320  648 

4 569  247 

39% 

Comercial 

1 144  946 

455  585 

1 475  257 

3 075  788 

27% 

Industrial 

Agrícola 

515  249 

17  703 

618  473 

1 151  425 

10% 

Fazendas 

Govêrno  Esta- 
dual e Muni- 

(Não  se 
obteve) 

984 

(Não  se 
obteve) 

984 

cipal 

1 368  975 

149  953 

970  955 

2 489  883 

21,8% 

Diversas 

74  467 

27  158 

158  034 

259  659 

2,2% 

TOTAL 

4 895  656 

42,4% 

1 107  963 

9,6% 

100% 

Percentagem 

Total 

5 543  367 

48% 

11  546  986 

100% 
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b)  Custos  de  operação  em  relação  às  receitas  brutas 

O Quadro  a seguir  indica  as  proporções,  reais  e estimadas,  dos  custos  de 
operação  para  com  as  receitas  brutas  no  período  1947/1960: 


Em  milhares  de  cruzeiros 


Ano 

Custos  totais  de 
operação 

Depreciação  * 

Receitas 

brutas 

Proporções 

1947 

2 613 

4 173 

62  % 

1948 

3 258 

— 

4 486 

72  % 

1949 

3 917 

— 

4 641 

84  % 

1950 

4 132 

— 

5 496 

75  % 

1951 

4 357 

— 

6 050 

72  % 

1952 

5 491 

561 

6 770 

81.1% 

1953 

6 421 

561 

9 240 

69.4% 

1954 

8 001 

561 

12  080 

66.1% 

1955 

10  221 

561 

14  850 

68.9% 

1956 

13  550 

2 340 

20  640 

65.6% 

1957 

14  905 

2 340 

23  100 

64.5% 

1958 

16  505 

2 340 

25  800 

63.9% 

1959 

18  120 

2 340 

28  650 

63,2% 

1960 

19  610 

2 340 

32  000 

59,9% 

* Conforme  recomenda  a Comissão  Mista. 


Tal  como  acima  se  mostra,  as  proporções  para  1947/1951  são  favorecidas 
pelo  fato  de  não  ter  sido  feita  reserva  para  depreciação  durante  êsse  período. 
Em  1952,  a proporção  aumentou,  porque  as  receitas  brutas  efetivas  referentes 
ao  período  de  oito  meses  findo  em  31  de  agosto  de  1952  foram  prejudicadas 
por  um  acidente  na  usina  de  Corumbá,  que  afetou  desfavoràvelmente  a pro- 
dução de  energia  no  primeiro  trimestre  do  ano.  A receita  bruta  estimada  em 
1952  baseia-se  nas  cifras  reais  dos  primeiros  oito  meses  do  ano. 

De  1953  a 1960,  à exceção  de  ligeiro  aumento  em  1955,  as  proporções 
mostram  firme  tendência  para  a baixa,  embora  em  1956  a reserva  para  depre- 
ciação aumente  consideràvelmente.  Esta  dedução  é contrabalançada  pelo  au- 
mento de  receita  nesse  mesmo  ano,  a resultar  da  entrada  em  serviço  da  nova 
usina  hidrelétrica  de  Mimoso  e,  também,  da  revisão  de  tarifas  que  a Com- 
panhia espera  obter,  conforme  se  explicou  no  Anexo  7. 

c)  Depreciação  (custos  de  operação  em  relação  às  receitas  brutas) 

Como  nenhuma  reserva  para  depreciação  foi  feita  pela  Companhia  no 
período  1947/1951,  as  percentagens  dos  custos  de  operação  relativamente  às 
receitas  brutas,  nesse  período,  que  se  mostram  no  parágrafo  precedente,  fo- 
ram mais  baixas  do  que  deviam  ter  sido.  De  1952  em  diante, -as  percentagens 
estimadas  foram  obtidas  depois  de  aplicar-se  aos  custos  a percentagem  de 
3%,  para  depreciação,  sôbre  o valor  do  ativo  fixo. 

De  acordo  com  as  leis  brasileiras  que  regem  o funcionamento  das  socie- 
dades anônimas,  foi  aplicada  às  receitas,  à base  de  5%  do  rendimento  liquido 
estimado,  uma  reserva  para  garantia  de  ca  pi  tal -reserva  legal . 


d)  Proporção  das  receitas  líquidas  de  operação  para  com  os  encargos 
fixos,  exclusive  amortização  de  empréstimo. 

A proporção  das  receitas  líquidas  de  operação,  real  e estimada,  para 
com  os  encargos  fixos,  foi  a seguinte  no  período  1947/1960: 


Ano 

Proporção 

Ano 

Proporção 

1947 

U 

1952 

4,7 

1948 

0.7 

1953 

1.3 

1949 

1.2 

1954 

2,0 

1950 

1.6 

1955 

1.8 

1951 

1.6 

1956 

3,7 

1957 

4,5 

1958 

5,5 

1959 

6,7 

1960 

8,3 

e)  Proporção  dos  recursos  de  caixa  para  com  os  encargos  fixos  inclusive 
amortização  e reembolso  de  empréstimo. 


Em  milhares  de  cruzeiros 


Ano 

Encargos  fixos 
estimados 

Numerário  disponível 

Proporção 

k,  - - ... 

1952 

2 920 

4 539 

1,5 

1953 

1 971 

4 321 

2,2 

1954 

2 712 

7 012 

2,5 

1955 

3 315 

5 002 

1,5 

1956 

5 854 

7 589 

1,3 

1957 

5 734 

9 092 

1,5 

1958 

5 614 

13  115 

2,3 

1959 

4 994 

18  493 

3,7 

1960 

4 919 

26  351 

5,3 

O Quadro  acima  mostra  que  os  recursos  de  caixa  da  Companhia  para  o 
período  1952/1957  serão  apenas  ligeiramente  superiores  às  necessidades  finan- 
ceiras. Em  1956,  o considerável  aumento  (vide  Anexo  12)  da  receita  líquida 
de  operação,  mais  a depreciação,  é,  em  parte,  contrabalançado  pelo  início, 
nesse  ano,  da  amortização  do  capital  dos  dois  empréstimos  o externo  e o 
nacional  — e,  portanto,  só  em  1957  estará  a Companhia  em  situação  de  con- 
siderar a possibilidade  de  declarar  dividendos  sôbre  ações  ordinárias.  Entre- 


tanto,  como  se  teve  ocasião  de  mencionar  a Administração  espera  obter  uma 
revisão  de  tarifas  durante  o ano  de  1953,  com  o que  as  receitas  aumentarão 
aproximadamente  como  a seguir  se  expõe: 


1953  Cr$  900  000,00 

1954  Cr$  2 400  000,00 

1955  Cr$  3 000  000,00 


Total Cr$  6 300  000,00 


A adição  dos  aumentos  acima  aos  saldos  de  caixa  dos  anos  respectivos 
deverá  habilitar  a Companhia  a pagar  pelo  menos  5%  de  dividendos  sôbre  as 
ações  ordinárias,  a partir  de  1953.  Entretanto,  se  a revisão  de  tarifas  vigorar 
somente  a partir  de  l9  de  janeiro  de  1956,  conforme  se  calcula  na  Tabela  de 
Receitas  Estimadas  — Anexo  1 1 , a Administração  assegurou  à Comis- 

são Mista  que  os  portadores  de  ações  ordinárias  estão  dispostos  a renunciar 
a dividendos  sôbre  essas  ações  até  1957.  , 


COMPANHIA  MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 
CAMPO  GRANDE  - CORUMBÁ  - AQUIDAUANA  - SAO  PAULO 

S.  Paulo,  4 de  novembro  de  1952 


Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
Rio  de  Janeiro 

Prezados  Srs. 

A Cia.  Matogrossense  de  Eletricidade  vem  pela  presente  confirmar  que 
tendo  contratado  com  o International  Bank  for  Reconstruction  and  Develop- 
ment  o empréstimo  em  dólares  previsto  no  parecer  dessa  Comissão,  será  provi- 
denciada a elevação  do  seu  capital  social  de  20  para  35  milhões  de  cruzeiros. 

Simultâneamente  será  feito  junto  ao  Banco  Nacional  de  Desenvolvimento 
Econômico,  aplicação  para  um  empréstimo  de  Cr$  15  000  000,00  (quinze  mi- 
lhões de  cruzeiros)  destinados  a completar  a parte  em  moeda  do  pais,  do  orça- 
mento das  obras  projetadas  e a serem  executadas. 


Atenciosas  saudações 
C.  5.  Abreu 


ANEXO  15 


DISPOSIÇÕES  DOS  ESTATUTOS  DA  COMPANHIA 
MATOGROSSENSE  DE  ELETRICIDADE 


(“Diário  Oficial”  do  Estado  de  São  Paulo,  12  de  dezembro  de  1948 

páginas  43-44)  . 


Capítulo  I — Nome,  finalidade,  sede  e regulamentos. 


Artigo  1 ) A Companhia  Matogrossense  de  Eletricidade  S.  A.  será  regida 
pelos  seguintes  Estatutos: 

Artigo  2)  As  finalidades  da  Companhia  são  desenvolvimento,  produção, 
transmissão,  distribuição  e venda  de  energia  elétrica  para  todos  os 
fins,  e quaisquer  outras  atividades  na  qualidade  de  concessionária 
de  serviços  públicos,  no  Estado  de  Mato  Grosso. 

Artigo  3)  A sede  da  Companhia  é na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo. 

Tôdas  as  questões  jurídicas  relativas  à Companhia  serão  dirimi- 
das pelo  Fôro  da  Cidade  de  São  Paulo.  Os  Diretores  têm  poderes 
para  abrir  agências  e escritórios  onde  quer  que  o considerem  ne- 
cessário. 

Artigo  4)  A duração  da  Companhia  é indeterminada. 


Capítulo  II  — Capital  e Ações 

Artigo  5)  O Capital  da  Companhia  é de  vinte  milhões  de  cruzeiros,  repre- 
sentados por  vinte  mil  ações  com  o valor  ao  par  de  mil  cruzeiros 
cada  uma.  Estas  ações  dividem-se  em: 

( 1 ) Seis  mil  e quinhentas  ações  cumulativas  preferenciais,  nume- 
radas de  1 a 6 500: 

(2)  Treze  mil  e quinhentas  ações  ordinárias,  numeradas  de  6 501 
a 20  000. 

Os  direitos  preferenciais  das  ações  preferenciais  são: 

a)  As  ações  preferenciais  terão  direito  a dividendos  cumulativos  de  8%  ao 
ano,  pagáveis  semestralmente,  sôbre  os  lucros  líquidos  ou  os  saldos  de 
crédito  acumulados.  Êstes  dividendos  têm  prioridade  sôbre  quaisquer  di- 
videndos pagáveis  sôbre  as  ações  ordinárias  no  ano  em  aprêço.  Depois 


do  pagamento  do  dividendo  de  8%  ao  ano  sôbre  as  ações  preferenciais, 
os  Diretores  poderão  declarar  um  dividendo  sôbre  as  ações  ordinárias 
até  o máximo  de  10%  ao  ano. 

Qualquer  saldo  do  lucro,  depois  de  pago  o dividendo  de  10%  ao  ano 
sôbre  as  ações  ordinárias  pode,  a critério  dos  Diretores,  ser  utilizado 
para  o pagamento  de  um  dividendo  adicional,  de  1%  até  o máximo  de 
9%,  sôbre  as  ações  preferenciais,  antes  de  ser  pago  qualquer  dividendo 
adicional,  além  do  de  10%,  sôbre  as  ações  ordinárias.  O dividendo  má- 
ximo sôbre  as  ações  preferenciais  é de  9%  ao  ano,  e todos  os  dividendos 
declarados  além  dessa  quantia  pertencem  exclusivamente  às  ações  or- 
dinárias. 

O dividendo  de  8%  ao  ano  sôbre  as  ações  preferenciais  é cumula- 
tivo, e todos  os  atrasados  dos  dividendos  de  8%  ao  ano  sôbre  as  ações 
preferenciais  têm  de  ser  liquidados  antes  que  quaisquer  dividendos  pos- 
sam ser  pagos  sôbre  as  ações  ordinárias,  que,  entretanto,  não  gozam  do 
direito  de  acumular  dividendos.  Por  voto  da  maioria  dos  portadores  de 
ações  ordinárias  a companhia  pode  resgatar  as  ações  preferenciais.  O 
resgate  total  ou  parcial  destas  ações  pode  ser  efetuado  depois  de  de- 
corrido um  período  de  10  anos  a contar  da  data  da  primeira  emissão, 
1938,  a um  preço  correspondente  a 110%  do  valor  ao  par,  das  ações  pre- 
ferenciais mais  todos  os  dividendos  sôbre  essas  ações  preferenciais  que 
ainda  não  tenham  sido  pagos  na  data  do  resgate. 

Em  caso  da  dissolução  ou  liquidação  ou  de  qualquer  distribuição 
do  Capital  Social,  ou  de  qualquer  parte  do  mesmo  os  portadores  de 
ações  preferenciais  terão,  como  restituição  do  Capital,  o direito  de  re- 
ceber, do  saldo  dos  fundos  da  Companhia  ou  do  ativo,  importâncias 
equivalentes  aos  valores  ao  par  das  respectivas  ações  mais  os  dividen- 
dos sôbre  as  mesmas  correspondentes  ao  ano  da  liquidação,  antes  de 
qualquer  pagamento  aos  acionistas  ordinários. 

b)  Qualquer  aumento  do  capital  pode  ser  efetuado  mediante  a emissão 
de  ações  preferenciais  com  os  mesmos  direitos  e prioridades  que  as  ações 
preferenciais  já  existentes. 

O não  pagamento  dos  dividendos  sôbre  as  ações  preferenciais  não 
impede  que  a Companhia  emita  novas  ações  preferenciais,  porém  o 
pagamento  de  dividendos  de  8%  sôbre  as  ações  preferenciais  existen- 
tes tem  de  estar  em  dia,  antes  que  possam  ser  pagos  quaisquer  divi- 
dendos sôbre  ações  preferenciais  de  qualquer  nova  emissão. 


Remuneração 

A remuneração  dos  diretores  será  fixada  pela  reunião  geral  que  os  elegeu. 


Direitos  de  voto  dos  portadores  de  ações  preferenciais  e ordinárias. 

Enquanto  os  dividendos  das  ações  preferenciais  forem  pontualmente  pa- 
gos, os  portadores  das  mesmas  não  terão  quaisquer  direitos  de  voto:  toda- 
via, se  os  dividendos  sôbre  essas  ações  não  forem  pontualmente  pagos  (mes- 


mo  se  pagos  apenas  parcialmente),  durante  um  período  de  três  anos  conse- 
cutivos, então  os  portadores  dessas  ações  preferenciais  serão  investidos  dos 
mesmos  direitos  de  voto  que  os  portadores  de  ações  ordinárias. 

Os  portadores  de  ações  preferenciais,  entretanto,  perderão  o direito  de 
voto  assim  que  a Companhia  reiniciar  o pagamento  do  dividendo  de  8% 
sôbre  suas  ações,  durante  dois  anos  consecutivos. 

Êsses  direitos  de  voto,  adquiridos  da  maneira  acima  pelos  portadores  de 
ações  preferenciais,  serão  cancelados  se,  nos  dois  períodos  imediatamente  se- 
guintes à aquisição  do  direito  de  voto  por  parte  dos  portadores  preferenciais, 
a Companhia  pagar  os  dividendos  correspondentes  de  8%  na  devida  data. 

As  ações  ordinárias  poderão  ser  nominais  ou  ao  portador.  As  ações  pre- 
ferenciais são  exclusivamente  ao  portador. 

Administração 

A Companhia  será  administrada  por  uma  Diretoria  de  quatro  membros: 
Presidente,  Vice-Presidente,  Superintendente  e Secretário,  eleitos  pelos  acio- 
nistas em  reunião  geral.  O mandato  será  de  5 anos.  Os  diretores  aposentados 
são  elegíveis  para  re-eleição. 


III 

COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA  — SÃO  PAULO 


PR.  65  608-52  — E.  M.  nç  976,  de  16  de  julho  de  1952,  submetendo  o Projeto 
n9  14.  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  referente  à aqui- 
sição e instalação  de  dois  grupos  de  geradores  hidrelétricos  de  4 800  k\V 
cada  um,  para  a Usina  de  Avanhandava,  no  Estado  de  São  Paulo. 


Despacho: 

Aprovo  as  conclusões  e recomendações  da  Comissão  Mista  Bra- 
sil-Estados Unidos  a respeito  do  financiamento  até  US$  1 470  000 
(um  milhão  e quatrocentos  e setenta  mil  dólares),  a ser  obtido  de 
entidade  bancária  estrangeira,  para  ampliação  das  instalações  da 
Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  de  Catanduva,  Estado  de 
São  Paulo.  O projeto  se  enquadra  no  programa  geral  de  aproveita- 
mento de  energia  elétrica  do  país  e visa  proporcionar  condições  de 
progresso  e de  desenvolvimento  aos  centros  urbanos,  indústrias  locais 
e à zona  rural  de  vários  municípios  do  noroeste  paulista. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial"  de  23-7-1952) 
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EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  Np  976 


Em  16  de  julho  de  1952 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o 
anexo  projeto  n."  14,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos, 
referente  à aquisição  e instalação  de  dois  grupos  de  geradores  hidrelétricos 
de  4 800  kW  cada  um,  para  a Usina  de  Avanhandava,  de  propriedade  da 
Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  de  Catanduva,  no  Estado  de  São 
Paulo. 

2.  O projeto  em  questão,  mereceu  detido  estudo,  sob  os  aspectos  técnico 
e econômico,  por  parte  da  referida  Comissão,  que  concluiu  por  recomendar  a 
concessão  do  empréstimo,  em  moeda  estrangeira,  até  o montante  de  US$  .... 
1 470  000,00,  necessário  à execução  dos  trabalhos,  de  acordo  com  as  conclu- 
sões contidas  no  relatório  com  que  apresenta  o projeto. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o trabalho  junto,  adotar- 
se-ão  as  providências  adequadas,  consoante  as  sugestões  da  Comissão  Mista 
Brasil-Estados  Unidos. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  16  de  julho  de  1952 


Senhor  Ministro: 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para  a 
aquisição  e instalação  de  dois  grupos  de  geradores  hidrelétricos  de  4 800  kW 
cada  um,  para  a Usina  de  Avanhandava,  de  propriedade  da  Companhia  Na- 
cional de  Energia  Elétrica  de  Catanduva,  no  Estado  de  São  Paulo. 

2.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico  do  projeto  em  causa,  a 
Comissão  Mista  concordou  em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para 
permitir  a execução  dêsse  projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  con- 
tidas no  relatório  incluso. 

3.  O projeto  em  apreço,  que  recebeu  o número  14,  exigirá  o empréstimo 
até  o montante  de  US$  1 470  000  000. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres  A.  Oakley  Brooks 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente  interino.  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer 
DD.  Ministro  da  Fazenda 


APRESE  NTAÇÀO 


COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  DE 
CATANDUVA,  NO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  (*> 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  a administração  da  Companhia  Nacional  de  Energia 
Elétrica  de  Catanduva,  no  Estado  de  São  Paulo,  na  preparação  de  um  pro- 
jeto de  empréstimo  que  visa  a compra  de  equipamento  e acessórios  a importar 
para  as  instalações  acima  referidas,  até  a importância  de  US$  1 470  000. 
Anexa  ao  presente,  encontra-se  a exposição  do  Projeto  n9  14  da  Comissão 
Mista,  o qual  deverá  constituir  objeto  de  um  pedido  de  empréstimo  por  parte 
da  Companhia. 

O presente  relatório  contém  a análise  do  projeto,  feita  pela  Comissão 
Mista,  para  esclarecimento  dos  Governos  brasileiro  e norte-americano  antes 
da  apresentação  do  pedido  de  empréstimo  em  caráter  definitivo. 

O projeto  em  questão  constitui  um  programa  urgente,  com  o fim  de  pro- 
porcionar maior  potência  de  energia  e novas  instalações  de  transmissão  e 
distribuição  à parte  norte-central  do  Estado  de  São  Paulo.  O aumento  de 
potência  será  absorvido,  principalmente,  pelos  pequenos  centros  urbanos  da 
zona  e pelas  indústrias  locais,  que  consistem,  na  sua  maioria,  em  fábricas  de 
beneficiamento  de  produtos  agrícolas  da  região,  tais  como  algodão,  caroço 
de  algodão,  amendoim  e bagas  de  mamona.  Os  melhoramentos  e a ampliação 
da  rêde  de  transmissão  e distribuição  assegurarão  uma  distribuição  de  ener- 
gia mais  eficiente  e tornam-se  necessários  para  o aproveitamento  do  acrés- 
cimo de  energia  que  resultará  da  maior  potência  geradora  a ser  instalada. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1.  A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  êste  projeto  se  justi- 
fica econômicamente,  de  que  o referido  projeto  se  enquadra  no  programa 
geral  de  aproveitamento  de  energia  elétrica  que  a mesma  tem  em  mira  e de 
que  merece  alta  prioridade  no  conjunto  dêsse  programa. 

2.  Do  ponto  de  vista  técnico,  a Comissão  Mista  é de  parecer  que  o 
projeto  é fundamentalmente  bem  concebido.  Embora  haja  possibilidade  de 
ocasional  escassez  de  água,  a Companhia  está  protegida  contra  essa  even- 
tualidade graças  aos  dispositivos  de  prevenção  que  se  contêm  no  Contrato 
de  Concessão  da  Companhia  Paulista  de  Fôrça  e Luz.  que  ohriga  esta  última 
a fornecer-lhe  energia  adicional  na  medida  em  que  se  verifiquem  quaisquer 
deficiências  decorrentes  de  tal  causa.  Em  conseqüência,  acredita  a Comissão 


(*)  Êste  projeto  tomou  o n9  14  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 


Mista  que  a Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  ficará  perfeitamente 
capacitada  a enfrentar  as  necessidades  em  perspectiva  no  seu  território,  em 
matéria  de  energia  elétrica,  caso  o projeto  em  questão  seja  levado  avante.  A 
Comissão  Mista  é de  parecer  que,  a fim  de  executar  o projeto  de  forma  mais 
eficiente  possível,  a Companhia  deveria  adotar  as  sugestões  que  lhe  são  ofe- 
recidas relativamente  aos  aspectos  de  engenharia,  especificações  e técnicas 
de  operação,  conforme  constam  das  Conclusões,  Seções  de  A a C,  do  Rela- 
tório sôbre  o empréstimo  para  o projeto.  O custo  de  tais  serviços  de  enge- 
nharia e administração  está  incluído  nas  estimativas  das  despesas  do  projeto 
feitas  pela  Comissão.  É evidente  que  a Companhia  pode  arcar  com  tais 
despesas. 

3.  Do  ponto  de  vista  da  economia  da  zona  servida  pela  Companhia, 
não  há.  dúvida  quanto  ao  fato  de  constituir  a carência  de  energia  aí  predo- 
minante sério  empecilho  ao  desenvolvimento  das  pequenas  e médias  indús- 
trias, que  poderiam  assegurar  melhor  equilíbrio  entre  as  atividades  agrícolas 
da  região  e as  indústrias  beneficiadoras  de  seus  produtos.  A Comissão  Mista 
considera  também  de  grande  importância  o auxílio  à Companhia,  na  execução 
de  seu  programa,  a fim  de  que  o seu  território  se  beneficie  dêsse  aumento  de 
abastecimento  de  energia  concomitantemente  com  o que  se  oferecerá,  dentro 
dos  próximos  dois  ou  três  anos,  à região  vizinha,  servida  pela  Companhia  Pau- 
lista de  Fôrça  e Luz. 

4.  A Comissão  Mista  também  considera  essencial  apoiar  os  programas 
de  expansão  de  companhias  dêste  tipo,  a fim  de  assegurar  um  desenvolvi- 
mento racional  das  pequenas  companhias  de  fôrça  e luz,  de  propriedade  e 
administração  privadas,  e assim  torná-las  capazes  de  prestar  positiva  contri- 
buição ao  desenvolvimento  econômico  do  País. 

5.  No  tocante  ao  financiamento  em  cruzeiros,  a Comissão  Mista  julga 
que  o programa  financeiro,  elaborado  e descrito  no  estudo  anexo  prevê  ver- 
bas suficientes  para  o custo  das  obras  e dos  materiais  nacionais  durante  o 
período  de  construção.  A Comissão  Mista  considera  de  grande  importância 
que  os  proprietários  da  Companhia  forneçam  de  seus  próprios  recursos,  a 
importância  de  Cr$  10  000  000,  ou  seja,  59%  do  total  estimado  para  as  des- 
pesas em  cruzeiros  do  projeto,  por  meio  de  subscrição  de  ações  de  capital 
adicional  e se  comprometa  a não  pagar  dividendos  durante  os  primeiros  três 
anos  da  execução  do  projeto. 

6.  Em  vista  do  exposto,  a Comissão  recomenda: 

A . Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  prestem  inteiro 
apoio  à realização  dêste  projeto; 

B.  Que,  ao  mesmo  tempo: 

a ) o Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está 
disposto  a oferecer  garantias  para  o empréstimo  em  moeda 
estrangeira  e a tomar  as  devidas  providências  no  sentido  de 
levar  a bom  têrmo  o financiamento  naquela  moeda;  e 

b)  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  empregue  os  seus  bons  ofícios 
a fim  de  determinar  se  o Banco  de  Exportação  e Importação  ou 
o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento, 


conforme  seja  o caso,  está  disposto  a entabular  negociações 
sôbre  o empréstimo  para  as  necessidades,  em  moeda  estrangeira, 
do  projeto  aqui  exposto,  e comunique  à Comissão  Mista  os  re- 
sultados dessa  diligência. 

C.  Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  as  providências  cabiveis, 
no  sentido  de  estabelecer  as  necessárias  quotas  de  materiais  e ex- 
pedir as  devidas  licenças  de  exportação,  para  o equipamento  a ser 
adquirido  nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  no  item  6 B acima,  a Comis- 
são Mista  prestará  plena  cooperação,  no  sentido  de  assegurar  a pronta  ela- 
boração do  pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  negociações  do  mesmo 
e promover  a execução  do  projeto. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Julho  de  1952 
A.  Oakley  Brooks 

Presidente  interino,  Seção  Americana 


RELATÓRIO 


COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
I - PROJETO  DO  EMPRÉSTIMO 


FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 

O empréstimo  em  análise  tem  por  fim  auxiliar  a Companhia  Nacional  de 
Energia  Elétrica,  com  sede  em  Catanduva,  no  Estado  de  São  Paulo,  a au- 
mentar sua  atual  potência  geradora,  que  é de  4 200  kW,  para  cêrca  de  1 3 800 
kW,  e a melhorar  sua  rêde  de  transmissão.  Paralelamente  aos  melhoramentos 
mencionados,  fará  a Companhia  a conversão  da  freqüência  da  rêde,  de  50 
para  60  ciclos  por  segundo,  e prosseguirá  na  ampliação  de  sua  rêde  de  dis- 
tribuição . 

O projeto  contribuirá  para  ampliar  as  operações  da  Companhia  como 
concessionária  de  serviços  públicos,  na  sua  área  de  concessão,  — cêrca  de 
3 685  km2,  com  uma  população  de,  aproximadamente,  130  000  habitantes. 

A localização  do  território  servido  pela  Companhia  figura  em  mapa  in- 
cluído no  Anexo  1.  O principal  centro  de  consumo  é a cidade  de  Catanduva 
(cêrca  de  26  000  habitantes),  360  km  a noroeste  da  cidade  de  São  Paulo. 

O projeto  abrange,  especificamente,  as  seguintes  proposições  distintas: 

1 . Instalação  de  dois  grupos  de  4 800  kW  na  principal  usina  hidrelé- 
trica da  Companhia,  localizada  em  Avanhandava,  à margem  direita  do  rio 
Tietê. 

2.  Instalação  de  uma  nova  linha  de  transmissão  de  66  kV  de  circuito 
singelo,  de  Avanhandava  a Catanduva,  com  as  necessárias  mudanças  nas 
subestações  e modificação  de  alguns  ramais. 


São  as  seguintes  as  atuais  instalações  geradoras  da  Companhia: 


DISCRIMINAÇÃO 

TIPO 

POTÊNCIA  INS- 
TALADA EM  kW 

Avanhandava  

Hidro 

2 800 

Ribeirão  dos  Porcos  

Hidro 

882 

Catanduva  

Diesel 

500 

TOTAL  

4 182 

Enquanto  as  duas  usinas  menores  são  utilizadas  sobretudo  como  fontes 
de  reserva  de  energia,  a usina  de  Avanhandava,  cujo  funcionamento  data 


de  1943,  é o principal  centro  gerador  da  rêde.  Foi  construída  com  a finalidade 
inicial  de  utilizar  uma  descarga  de  94  m3/s  e,  nestas  condições,  planejada 
para  ser  equipada  com  3 grupos  de  cêrca  de  4 000  kW  cada,  num  total  de 
12  000  kW.  Na  construção  da  usina  de  Avanhandava,  as  fundações  e estru- 
turas principais  foram  planejadas  para  a instalação  de  três  grupos.  Assim,  o 
projeto  analisado  exigirá  relativamente  poucas  obras  de  construção  civil. 

Originalmente,  a queda  aproveitada  na  Usina  de  Avanhandava  foi  fixada 
em  13  m.  Após  a instalação  do  grupo  existente  de  2 800  kW,  alteraram-se 
entretanto  as  condições  hidráulicas  em  Avanhandava,  em  conseqüência  da 
reprêsa  construída  pela  Companhia  Paulista  de  Fôrça  e Luz,  para  estabelecer, 
como  estabeleceu,  à margem  esquerda  do  Tietê,  uma  usina  hidrelétrica  com 
potência  aproximada  de  35  000  kW.  A tomada  dágua  da  usina  da  Companhia 
Nacional  foi  então  inserta  na  ombreira  direita  da  nova  barragem. 

As  novas  condições  permitem  à Companhia  Nacional  utilizar  uma  queda 
mais  alta  (17,80  m),  e,  assim,  o seu  futuro  planejamento  é baseado  em  uma 
potência  de  1 5 000  kW,  com  três  grupos  de  5 000  kW. 

O presente  projeto  representa,  portanto,  uma  etapa  inicial  para  a ter- 
minação da  usina  de  Avanhandava,  nas  condições  melhoradas  que  a exis- 
tência da  nova  reprêsa  faculta.  Posteriormente,  será  o grupo  existente  de 
2 800  kW  substituído  por  outro  de  potência  e características  idênticas  às  dos 
grupos  recomendados  neste  projeto. 

Acompanhada  de  vários  desenhos,  encontra-se  no  Anexo  2 uma  descri- 
ção da  usina,  inclusive  condições  hidráulicas  e especificação  resumida  do 
equipamento.  No  que  tange  à rêde  de  transmissão,  explora  a Companhia, 
atualmente,  230  km  de  linhas  de  tensão  alta  e intermediária,  com  a voltagem 
variável  de  66  a 6,6  kV.  As  perdas  ocorrentes  nessa  rêde,  já  intoleráveis, 
tornam  o seu  melhoramento  uma  necessidade  imperiosa,  à parte  qualquer  am- 
pliação da  potência  geradora  da  usina  de  Avanhandava.  Pode-se  observar 
pelo  mapa  (Anexo  1)  que  a linha  tronco  principal  agora  planejada  diminuirá 
de  17  km  a distância  de  transmissão  para  Catanduva,  eliminará  as  subestações 
transformadoras  intermediárias  e aumentará,  de  maneira  geral,  a potência  e 
eficiência  da  linha. 

Planeja-se  pôr  em  funcionamento,  por  volta  de  1955,  ou  — tão  cedo 
quanto  possível  — depois,  os  dois  novos  grupos,  juntamente  com  a rêde  de 
transmissão  melhorada  (vide  Nota  no  fim  do  Anexo  4). 

A análise  do  projeto,  pela  Subcomissão  de  Energia,  permite  considerar 
essencialmente  bem  fundada  a sua  concepção  básica.  Antes,  porém,  de  se  levar 
avante  a encomenda  do  equipamento  e de  se  iniciar  a construção,  a Compa- 
nhia deve  tomar  em  consideração  as  sugestões  finais  de  natureza  técnica  de 
que  trata  o subtítulo  Engenharia  e Operação,  do  capítulo  Conclusões. 

MONTANTE  DO  EMPRÉSTIMO  NECESSÁRIO 

Como  se  verifica  do  Anexo  3,  foram  examinadas  pela  Subcomissão  de 
Energia  várias  estimativas  de  custo  do  projeto  recomendado. 

As  despesas  com  a ampliação  da  Usina  de  Avanhandava  foram  previstas 
na  conformidade  de  cotações  dos  prováveis  fornecedores,  à vista  de  especifi- 


cações  para  o equipamento  recomendado  pela  Subcomissão  de  Energia,  e dis- 
cutidas com  a Companhia.  As  estimativas  do  custo  de  construção  e instalação 
foram  cuidadosamente  examinadas  e ajustadas  pela  Subcomissão  de  Energia. 

Com  relação  às  linhas  de  transmissão,  foi  necessário  considerar  várias 
alternativas,  em  vista  das  incertezas  quanto  à compra  de  cabos  e de  aço 
estrutural  para  as  torres.  Para  a execução  dêste  projeto,  decidiu-se  empregar 
cabos  de  alumínio  importados,  instalados  em  postes  de  madeira.  A escolha 
desta  solução  não  resultou  apenas  do  seu  baixo  custo,  mas  também  do  menor 
risco  de  atraso  de  entrega  que  a compra  do  material  preferido  acarreta. 

Ao  avaliar  o custo  das  linhas  de  transmissão,  investigou  a Subcomissão 
de  Energia  com  referência  aos  preços  dominantes  de  condutores,  e procedeu 
a estimativas  aproximadas  do  custo  do  material  nacional  e da  mão-de-obra, 
com  base  em  dados  de  estudos  recentes  destes  fatores. 

Nestas  condições,  o custo,  em  moeda  estrangeira,  do  equipamento  monta 
a US$  1 470  000,  com  despesas  em  cruzeiros  de  16  700  000.  Estas  cifras  in- 
cluem trabalhos  de  engenharia  e supervisão,  e uma  certa  margem  reservada 
a contingências,  tais  como  despesas  imprevistas  e aumentos  de  preço. 

Incluímos  aqui  um  resumo  dos  custos  estimados  que  se  encontram  minu- 
ciosamente descritos  no  Anexo  3: 


DISCRIMINAÇÃO 

US$ 

EQUIVALENTE  EM  CR$ 

Equipamento  a importar  

1 470  000 

29  767  500 

Despesas  em  moeda  nacional  

16  700  000 

Juros  durante  a construção  

5 147  000 

CUSTO  TOTAL 

51  614  500 

A Subcomissão  de  Energia  prevê,  outrossim,  embora  não  diretamente  re- 
lacionadas com  os  empréstimos,  as  despesas  que  a Companhia  será  obrigada 
a efetuar  para  a ampliação  de  sua  rêde  de  distribuição  (Anexo  3),  e que  po- 
derão ser  cobertas  com  as  receitas  anuais. 

Anotações  sôbre  os  métodos  de  estimativa  encontram-se  nas  Conclusões 
do  presente  projeto  (estimativa  de  custo). 

MÉTODO  DE  FINANCIAMENTO 

Empréstimo  em  dólares 

Propõe-se  a obtenção  de  um  empréstimo  em  dólares,  até  US$  1 470  000, 
para  fazer  face  às  despesas  em  moeda  estrangeira  incluídas  ho  projeto  e es- 
boçadas acima. 

Admitiu  a Comissão  Mista,  em  sua  análise,  que  o empréstimo  seria  feito 
por  prazo  não  inferior  a 20  anos;  seria  amortizado  a partir  do  quinto  ano; 
pagaria  taxa  de  juros  consistente  com  a de  outros  empréstimos  semelhantes 
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para  aproveitamento  de  energia;  e incluiria  garantia  do  Banco  do  Brasil  para 
o principal  e os  juros.  (Para  os  fins  dêste  relatório,  foi  adotada  uma  taxa  de 
juros  de  4 1/2%;  reconhece,  porém,  a Comissão  Mista,  que  a taxa  real  de 
juros  sôbre  o empréstimo  do  projeto  escapa  à sua  competência  e será  fixada 
durante  as  respectivas  negociações  de  comum  acordo  com  a instituição  mu- 
tuante). A Comissão  também  não  procurou  estabelecer  as  cláusulas  do  em- 
préstimo em  moeda  estrangeira,  sendo  de  parecer  que  se  trata  de  matéria 
a ser  resolvida  durante  as  negociações  do  empréstimo. 

A Companhia  deseja  obter  um  prazo  de  20  anos  e uma  baixa  de  taxa 
de  juros  a fim  de  bem  distribuir  os  encargos  financeiros  resultantes  do  em- 
préstimo. Devido  à natureza  dos  negócios  da  Companhia  e ao  tempo  de  vida 
previsto  para  o equipamento  a ser  adquirido,  a Comissão  Mista  considera  ser 
êste  pedido  razoável  e recomenda  seja  o mesmo  aceito. 


Financiamento  em  cruzeiros 

O financiamento  do  custo  em  cruzeiros  do  projeto  é complicado,  uma  vez 
que  a Companhia  tem  a pagar  Cr$  7 120  000  de  debêntures  de  7%,  emitidas 
em  1944  e vencíveis  em  31  de  outubro  de  1969.  Constituem  essas  debêntures 
uma  primeira  hipoteca  sôbre  as  propriedades  da  Companhia  e o contrato  esti- 
pula não  poder  ela  contrair  nenhum  outro  compromisso  a longo  prazo  até 
que  sejam  resgatadas.  Como  primeira  providência  para  a concretização  do 
projeto,  já  negociou  a Companhia,  com  o Banco  do  Brasil,  o resgate  das  de- 
bêntures mediante  um  empréstimo  de  Cr$  7 120  000,  à taxa  de  8%  e por  um 
prazo  de  10  anos,  reembolsável  em  10  prestações  anuais  de  igual  valor. 

A fim  de  fazer  face  às  despesas  estimadas  de  construção  local,  e outras, 
no  montante  de  Cr$  16  700  000,  subscreverão  os  principais  acionistas  da  Com- 
panhia Cr$  10  000  000  de  ações  a título  de  aumento  de  capital.  Propõe-se, 
também,  que  para  o mesmo  fim,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  con- 
ceda à Companhia  um  empréstimo,  no  montante  necessário  em  1954,  e até  um 
máximo  de  Cr$  5 000  000;  a taxa  de  juros  será  de  6%  e o prazo  de  quinze 
anos,  e a contagem  de  juros  e amortização  será  iniciada  naquele  ano.  O saldo 
de  Cr$  1 700  000,  para  o total  das  despesas  de  construção  local  estimadas,  e 
outras,  será  coberto  pelas  receitas  e pelo  numerário  em  caixa.  Visando  a que 
fique  assegurada  disponibilidade  de  numerário  para  as  necessidades  da  Com- 
panhia durante  os  três  primeiros  anos  da  construção,  concordaram  os  acio- 
nistas em  que  naquele  período  não  lhes  sejam  pagos  dividendos  sôbre  o capital. 

No  primeiro  ano  do  programa  financeiro  delineado,  providenciará  a Com- 
panhia o pagamento  de  um  adiantamento  de  Cr$  600  000  que  lhe  fêz,  em  1949, 
a esposa  de  um  dos  principais  acionistas,  para  a compra  do  equipamento 
gerador. 

CAPACIDADE  DE  FINANCIAMENTO  DOS  EMPRÉSTIMOS  PARA  O PROJETO 
Estimativa  dos  encargos  e rendimentos 

O Quadro  seguinte  mostra  que  os  rendimentos  líquidos  estimados,  de 
exploração  da  Companhia,  depois  de  descontadas  as  quotas  de  depreciação 
e renovações,  excederão  por  margem  satisfatória,  durante  os  primeiros  anos 
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de  execução  do  projeto,  os  encargos  fixos  dos  empréstimos.  Está  previsto  um 
déficit  de  Cr$  324  000,  após  a dedução  dos  encargos,  quando  fôr  iniciada 
a amortização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  o que  se  dará  em  1956. 
Daí  por  diante,  todavia,  o serviço  de  empréstimos  será  coberto  por  margens 
crescentemente  satisfatórias  (Anexos  11  e 14).  As  receitas  previstas  no  pe- 
ríodo 1952/1961  (Anexos  12  e 14)  mostram  que  a Companhia  deverá  sempre 
dispor  em  caixa  de  numerário  suficiente  para  fazer  face  aos  encargos  fixos, 
bem  como  importâncias  consideráveis  para  melhoramento  e ampliação  das 
instalações.  Observar-se-á,  também,  pelo  Anexo  12,  que  a partir  de  1958,  de- 
verá a Companhia  ter  em  caixa  numerário  suficiente  para  garantir  o paga- 
mento prévio  dos  juros  e amortização  do  empréstimo  a 8%  concedido  pelo 
Banco  do  Brasil. 

Os  detalhes  relativos  aos  dados  contidos  na  tabela  demonstrativa  da  ca- 
pacidade de  financiamento  dos  empréstimos  para  o projeto  encontram-se  nos 
seguintes  Anexos: 

Anexo  4 — Programa  de  Construção  e Necessidades 

6 — Estudo  do  Mercado,  do  qual  se  derivam  as  previsões  da 

receita 

7 — Tabela  de  Tarifas 

8 — Esquema  das  Receitas  Previstas 

9 — Esquema  de  Encargos  Financeiros 
1 0 — Despesas  de  Exploração 

POSSIBILIDADES  DO  MERCADO 

O Anexo  6 fornece  as  justificativas  da  previsão  do  mercado,  baseada  em 
cautelosa  revisão,  pela  Subcomissão  de  Energia,  da  estimativa  feita  pela  Com- 
panhia das  esperadas  vendas  de  energia,  — resultantes,  sobretudo,  da  de- 
manda não  satisfeita  dos  consumidores  industriais,  e de  novos  usuários  de 
aparelhos  domésticos  elétricos,  ao  estímulo  de  uma  tarifa  moderada.  Durante 
reuniões  realizadas  com  seus  dirigentes,  examinaram-se  cuidadosamente  os 
registros  da  Companhia,  com  o objetivo  de  determinar  os  diferentes  aumentos 
de  vendas  nas  várias  categorias  de  consumidores.  Examinaram-se,  outrossim, 
as  condições  de  exploração  inerentes  à rêde,  como  se  observa  no  Anexo  2, 
Parte  II  (e).  Ao  fazer  êsses  estudos  procedeu  a Subcomissão  de  Energia  com 
a máxima  cautela,  tendo  em  vista  a falta  de  registros  ordenados  de  carga, 
geração  e vendas.  Acredita-se,  portanto,  que  a previsão  do  mercado,  apesar 
do  pronunciado  aumento  de  vendas  admitido  em  1955,  é moderada,  e que,  na 
realidade,  pode  ocorrer  aumento  mais  rápido,  dada  a perspectiva  econômica 
favorável  da  zona  de  concessão  assinalada  no  Anexo  5. 

Sem  embargo  da  avaliação  moderada  das  perspectivas  do  mercado  é evi- 
dente que  êste  absorverá  ràpidamente  a nova  capacidade  geradora,  havendo 
risco  de  vir  a faltar  energia,  em  meados  de  1960  e,  possivelmente,  antes.  Em 
consequência,  e para  que  seja  mantido  um  alto  padrão  de  serviço  público, 
será  a Companhia  obrigada  a elaborar  novos  planos  de  expansão,  de  acordo 
com  os  têrmos  da  concessão.  O parecer  da  Comissão  Mista  com  referência  a 
esta  matéria,  e assim  também  à indispensável  coordenação  de  carga  com  a 
rêde  da  Cia.  Paulista  de  Fôrça  e Luz,  encontra-se  no  subtítulo  Coordenação 
e Planejamento,  do  capítulo  Conclusões. 
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TARIFAS 

A Companhia  opera  à base  de  uma  tabela  de  tarifas  reguladas  pelo  Go- 
vêrno  Federal,  através  de  um  órgão  do  Ministério  da  Agricultura,  a Divisão 
de  Águas.  As  diferentes  tarifas  aplicáveis  no  território  de  concessão  da  Cia. 
Nacional  estão  discriminadas  no  Anexo  7. 

Observa-se,  pelo  exame  da  situação  financeira  da  Companhia  (Anexo 
M),  que  a receita  de  exploração  resultante  das  tarifas,  permitiu,  nestes  úl- 
timos anos,  um  lucro  razoável  ao  capital  social.  Deve-se  recordar  que  o Có- 
digo de  Águas  brasileiro  tem  um  dispositivo  (Decreto-lei  n9  3 128,  Artigo  9), 
facultando  aos  concessionários  de  energia  dividendos  de  até  10%  sôbre  seu 
investimento. 

O Anexo  11  demonstra  que  em  1963  a Companhia  deverá  obter  rendi- 
mentos líquidos  equivalentes  a aproximadamente  10%  da  avaliação  líquida 
do  seu  patrimônio,  que  montará  a Cr$  65  763  000  em  fins  de  1955,  quando 
deverão  estar  concluídas  as  novas  instalações  financiadas  por  êsse  projeto. 
É possível  que  depois  de  1963  a Divisão  de  Águas  exija  uma  revisão  das 
tarifas  para  baixá-las;  a Subcomissão  de  Energia  não  levou,  porém,  esta  pos- 
sibilidade em  conta,  quando  fêz  as  previsões  das  rendas  futuras,  e isso,  entre 
outras,  pelas  seguintes  considerações:  possível  revisão  para  aumento  do  valor 
do  patrimônio;  possíveis  aumentos  do  volume  de  vendas  sôbre  os  já  previstos; 
aumentos  dos  custos  de  exploração,  ou  novo  investimento  na  usina  e em 
equipamento,  com  dinheiro  obtido  no  período.  No  que  diz  respeito  ao  valor 
do  patrimônio  tomado  para  fixação  das  tarifas,  a Divisão  de  Águas  está 
presentemente  empenhada  em  fazer  uma  nova  avaliação  da  usina  e instala- 
ções da  Companhia.  A administração  espera  que  a Divisão  de  Águas  au- 
mente o valor  de  cêrca  de  40%  a 50%. 

II  - IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

POSIÇÃO  RELATIVA  DA  REGIÃO  NO  TOCANTE  À POTÊNCIA 
ATUALMENTE  INSTALADA 

Para  que  se  possa  bem  aquilatar  a importância  do  projeto  da  Companhia 
Nacional  de  Energia  Elétrica,  faz-se  mister  examinar  a situação  de  abasteci- 
mento de  energia  elétrica  na  zona  a ser  beneficiada  pela  sua  rêde,  em  con- 
fronto com  a situação  dêsse  abastecimento  em  todo  o Estado  de  São  Paulo 
e outras  partes  do  sul  do  país. 

O Estado  de  São  Paulo  é atualmente  servido  por  três  grupos  de  com- 
panhias, da  seguinte  maneira: 

As  emprêsas  subsidiárias  locais  da  "Brazilian  Traction  Light  & Power 
Co."  fornecem  energia  a uma  zona  de  cêrca  de  23  000  km*,  com  uma  popu- 
lação de  3 300  000  habitantes.  Para  atender  a essa  zona.  que  abrange  cêrca 
de  9%  da  superfície  total  do  Estado  e inclui  as  cidades  de  Sã®  Paulo.  Santos. 
Sorocaba,  Jundiaí,  e os  municípios  do  Vale  do  Paraíba,  na  parte  oriental  do 
Estado,  dispõem  essas  emprêsas  de  uma  potência  instalada  de  cêrca  de 
630  000  kW,  o que  representa  mais  de  3/4  da  potência  total  instalada  no 
Estado  que.  em  fins  de  1950.  foi  estimada  em  820  000  kW.  Nestas  condi- 
ções, na  zona  servida  pela  Brazilian  Traction  Light  and  Power  Company 
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a potência  instalada  é de  cêrca  de  190  watts  per  capita.  Além  disso,  a zona 
pode  obter  mais  energia  das  instalações  existentes  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro às  quais  está  ligada.  A Companhia  que  serve  a essa  zona  altamente 
industrializada  está  ampliando  suas  instalações,  o que  proporcionará  mais  ca- 
pacidade geradora  per  capita. 

Uma  outra  zona  ainda  mais  extensa  no  Centro  e no  Norte  cio  Estado 
é servida  pela  Cia.  Paulista  de  Fôrça  e Luz,  a subsidiária  local  da  “Ame- 
rican & Foreign  Power  Company”.  Essa  zona  de  82  300  km2  abrange  cêrca 
de  1/3  da  superfície  total  do  Estado,  com  uma  população  de  pouco  mais  de 
3 000  000  de  habitantes.  É servida  por  uma  potência  instalada  de  cêrca  de 
95  000  kW,  resultando  numa  potência  geradora  de  apenas  32  watts  per 
capita.  Um  programa  criteriosamente  estudado,  que  visa  a ampliação  dessa 
capacidade  para  220  000  kW,  acha-se  em  andamento,  e o seu  custo  em  moe- 
da estrangeira  será  financiado  pelo  Banco  de  Exportação  e Importação. 
Essa  projetada  ampliação  beneficiará  particularmente  as  zonas  de  Campinas 
e de  Ribeirão  Prêto,  elevando  a potência  instalada,  na  zona  servida  pela 
Companhia  Paulista,  para  65  watts  per  capita , nos  próximos  cinco  anos,  caso 
se  mantenham  inalterados  os  índices  recentes  de  crescimento  demográfico. 

O resto  do  Estado  de  São  Paulo,  com  uma  população  de  2,9  milhões 
de  habitantes  e uma  superfície  de  H2  000  km2  (58%  da  superfície  total  do 
Estado)  é servido  por  22  companhias  particulares,  de  proprietários  locais, 
com  uma  potência  instalada  de  cêrca  de  95  000  kW.  A potência  instalada, 
per  capita,  em  tôda  a região,  é mais  ou  menos  idêntica  à da  zona  da  Com- 
panhia Paulista,  isto  é,  33  W.  A energia  realmente  produzida  é,  contudo,  con- 
sideràvelmente  inferior,  devido  à falta  de  eficiência  das  instalações  gerais  e 
de  transmissão.  Além  disso,  as  companhia  locais  não  estão  na  maioria  dos 
casos,  financeiramente  habilitadas  a executar  grandes  programas  de  expan- 
são, e grande  parte  da  demanda  de  energia  deixa  de  ser  atendida  ou  o é 
por  instalações  anti-econômicas,  pertencentes  a emprêsas  que  consomem  ener- 
gia própria. 

As  observações  feitas  acima  com  relação  às  22  companhias  concessio- 
nárias de  serviços  públicos  isoladas,  aplicam-se,  plenamente,  à Companhia 
Nacional'  de  Energia  Elétrica,  em  cujo  caso  a média  de  potência  instalada, 
per  capita,  em  1950,  era  de  33  W.  Embora  êste  índice  seja,  favoràvelmente, 
comparável  ao  da  zona  da  Companhia  Paulista,  os  serviços  prestados  ao  pú- 
blico, atualmente,  são  muito  menos  eficientes,  de  vez  que  as  vendas  per  ca- 
pita, naquele  mesmo  ano,  atingiram  somente  a 94  kWh  ao  invés  de  128  kWh 
como  aconteceu  na  zona  da  Companhia  Paulista.  A demanda  máxima  em 
1950  / 195 1 já  atingiu  um  nível  somente  7%  abaixo  da  potência  instalada,  o 
que  é um  fato  mais  perturbador.  É muito  provável  que,  no  corrente  ano,  esta 
margem  desapareça,  e que  então  o racionamento,  que  a Companhia  já  vem 
fazendo  sazonalmente  - — como  é o caso  da  maioria  das  companhias  brasi- 
leiras concessionárias  de  serviços  públicos  < — tornar-se-á  então  uma  caracte- 
rística permanente  de  sua  política  de  exploração.  É preciso  salientar  também 
que  das  três  usinas  exploradas  pela  Companhia,  duas  são  usinas  de  reserva, 
e,  no  caso  particular  de  Ribeirão  dos  Porcos,  a falta  dágua  em  certas  oca- 
siões pode  reduzir  a disponibilidade  de  energia  nos  momentos  mais  críticos. 

O projeto  em  consideração  representa,  por  isso,  necessidade  mui  pre- 
mente para  que  se  torne  possível  um  desenvolvimento  nacional  contínuo  da 
região,  particularmente  quando  se  tem  em  mente  que,  por  volta  de  1955/1956, 


a potência  instalada  na  zona  da  Companhia  Paulista  (que  circunda  comple- 
tamente a zona  da  Companhia  Nacional)  será  mais  do  que  duplicada.  Já 
está  se  tornando  impossível  a expansão  das  indústrias  (vide  Anexo  5) 
em  conseqüência  da  incapacidade  da  Companhia  para  aceitar  novos  con- 
sumidores de  qualquer  carga  apreciável.  Assim,  a impossibilidade  de  levar 
adiante  ràpidamente  a expansão  da  energia  elétrica  ameaça,  de  modo  defi- 
nitivo, a região,  de  estrangulamento  econômico,  e tanto  mais  já  havendo 
ela  alcançado  a fase  em  que  as  indústrias  de  transformação  estão,  gradual- 
mente, modificando  o padrão  agricola  original.  Instalações  geradoras  tér- 
micas temporárias,  de  propriedade  dos  fabricantes,  dificilmente  melhorariam 
a situação,  pois,  não  seriam  econômicas,  qualquer  que  fõsse  o combustível 
usado.  Deve-se  salientar,  a propósito,  que  as  matas  da  zona  considerada 
têm  sido  submetidas  a grande  devastação,  para  retirada  de  lenha  que,  sem 
ser  particularmcnte  econômico,  é o combustível  de  reserva  mais  comum  no 
Brasil. 

Tôdas  essas  razões  tornam  a breve  instalação  da  nova  potência  na  zona 
da  Companhia  Nacional  uma  necessidade  urgente.  O novo  equipamento  tor- 
nará possível  remediar  o desequilíbrio  existente  entre  essa  zona  e a área  cir- 
cunvizinha de  concessão  de  energia  elétrica.  Admite-se  que  as  vendas  de 
energia  per  capita,  nas  duas  zonas,  deverão  ser  aproximadamente  iguais,  por 
volta  de  1956,  desde  que  se  leve  avante  o projeto  e tomando-se  cm  conside- 
ração os  melhoramentos  em  execução  no  território  circunvizinho. 

IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DA  ZONA  DE  CATANDUVA 

A zona  servida  atualmente  pela  Companhia  Nacional  de  Energia  Elé- 
trica inclui  os  municípios  de  Borborema,  Catanduva,  Itajobi,  Irapuan  (ante- 
riormente parte  de  Novo  Horizonte),  Novo  Horizonte.  Tabapoan  e Urupês, 
com  uma  área  total  de  3 675  km2  e.  em  1950,  uma  população  de  cêrca  de 
130  000  habitantes.  Quando  o projeto  da  Companhia  Nacional  fôr  concluído, 
os  seus  serviços  se  estenderão  até  Nova  Aliança  e partes  de  outros  muni- 
cípios. 

A região  de  Catanduva  está  localizada  na  parte  norte  central  do  Estado 
de  São  Paulo,  num  planalto  a cêrca  de  500  m (1  600  pés)  acima  do  nível 
do  mar.  O clima  é temperado  e saudável.  De  maneira  geral,  o terreno,  de 
colinas  suavemente  onduladas,  é ideal  para  agricultura  e pastagem,  e o solo 
fértil. 

A população  rural  da  zona  decresceu,  nos  últimos  dez  anos,  em  relação 
à população  total,  atribuindo-se  êsse  decréscimo  a três  razões  fundamentais: 
o franqueamento,  a oeste  de  São  Paulo,  no  Paraná  e em  Mato  Grosso,  de 
terras  virgens  e férteis,  mais  capazes  de  satisfazer  o desejo  de  propriedade 
de  terras:  a importância  crescente  da  pecuária,  e a urbanização  progressiva 
que  caracteriza  todo  o Brasil. 

A migração  e a urbanização,  a expensas  de  economias  rurais  estabeleci- 
das, têm  acarretado  sérias  conseqüências  sociais  e econômicas.  Êsses  movi- 
mentos migratórios  sem  finalidade  prática,  não  só  aumentam  grandemente  o 
custo  dos  serviços  públicos  (estradas,  água,  energia,  etc.),  como  também  oca- 
sionam maior  sobrecarga  para  a rêde  de  transporte,  já  sacrificada. 


Não  é sempre  certo  que  os  rendimentos  e os  baixos  custos  de  produção 
em  novas  áreas  bastem  para  compensar  o aumento  de  custo  do  transporte 
e dos  serviços  públicos.  Combinando-se  a utilização  mais  intensiva  e cien- 
tífica das  terras  localizadas  em  zonas  agrícolas  importantes,  já  razoável  e 
densamente  povoadas,  com  novos  investimentos  de  capital  em  obras  públicas 
e indústrias  locais,  poder-se-ão  elevar  mais  ràpidamente  os  padrões  de  vida 
do  que  com  a migração  contínua,  em  larga  escala,  para  as  zortas  mais  para 
oeste. 

O aumento  da  potência  de  energia  elétrica  da  Companhia  Nacional  pode 
desempenhar  função  das  mais  construtivas  numa  política  de  fortalecimento 
da  economia  da  região  e,  assim,  deter  os  excessos  da  migração  rural.  A região 
servida  pela  Companhia  está  desenvolvendo  um  segundo  ciclo  agrícola  do 
algodão,  caroço  de  algodão,  amendoim  e sementes  de  mamona,  sob  o estí- 
mulo de  recentes  investimentos  feitos  pela  Anderson  Clayton,  Matarazzo  e 
McFadden,  nas  indústrias  de  óleos  vegetais  e algodoeiras.  Uma  agricultura 
dêste  tipo  exige  mão-de-obra  firme  e justifica  o estabelecimento  de  indústrias 
locais  de  transformação  capazes  de  competir  com  sucesso  no  mercado  de  São 
Paulo.  O programa  de  expansão  da  Companhia  fornecerá  a energia  neces- 
sária para  essas  novas  indústrias  locais. 

A agricultura  é a principal  atividade  econômica.  Em  1940  empregava 
45%  da  população  total  e,  provàvelmente  não  emprega  muito  menos  nos  dias 
atuais.  O terreno  é ideal  para  pastagem  e agricultura  mecanizada.  A região 
da  Companhia  Nacional  incluiu,  em  1949,  2,4%  da  área  total  cultivada  do 
Estado  de  São  Paulo,  e produziu  2,5%  do  valor  total  da  produção  agrícola 
do  Estado.  O café  é a cultura  principal  e,  em  1950,  aquela  zona  produziu 
3,8%  do  valor  do  café  plantado  em  São  Paulo. 

A criação  de  gado  é o setor  da  economia  que  mais  ràpidamente  tem  se 
desenvolvido.  As  zonas  de  matas  devastadas  com  o emprêgo  de  lenha  como 
combustível,  pelas  estradas  de  ferro,  e as  terras  de  cultivo  já  cansadas,  pro- 
porcionam boas  pastagens  naturais.  Há  presentemente,  na  região,  aproxima- 
damente 300  000  cabeças  de  gado  e 100  000  suínos.  Novo  Horizonte  é o 
centro  da  criação  de  gado  e de  suínos,  estando  classificada  em  oitavo  lugar 
na  exportação  de  gado  em  pé  do  Estado  de  São  Paulo.  Como  se  observou, 
anteriormente,  a intensificação  da  criação  de  gado,  com  as  suas  reduzidas 
necessidades  de  empregados,  tem  sido  um  fator  importante  na  emigração 
rural. 

Catanduva,  principal  cidade  da  zona  servida  pela  Companhia  Nacional 
de  Energia  Elétrica,  é um  moderno  centro,  com  26  000  habitantes  e variada 
indústria  local.  Havia,  em  1950,  321  emprêsas  industriais  e 790  comerciais, 
na  região.  A população  aumentou  de  26%  a partir  de  1940  e o número  de 
operários  industriais  e comerciais  (que  em  1940  constituíam  somente  5%  da 
papulação)  cresceu  pelo  menos,  na  mesma  proporção. 

O transporte  na  zona  é considerado  adequado  a satisfazer  a procura 
prevista,  tanto  mais  depois  que  os  programas  de  modernização  das  Estradas 
de  Ferro  Noroeste  e Araraquara  foram  executados.  A zona  é atendida  seja 
diretamente,  seja  mediante  interligações  rodoviárias,  pelas  estradas  de  ferro 
Araraquara,  Noroeste  do  Brasil  e Dourado,  que  dão  acesso  direto  à cidade 
de  São  Paulo.  Além  disso,  os  serviços  rodoviários  das  estradas  de  ferro  e 
diversas  linhas  de  ônibus  e caminhões  particulares,  garantem  transporte  nos 


772  quilômetros  de  estradas  de  rodagem  utilizáveis  da  região.  A Via  Anhan- 
guera,  rodovia  estadual,  liga  a área  servida  pela  Companhia  às  cidades  de 
São  Paulo  e Santos.  A área  é também  servida  por  duas  companhias  de  na- 
vegação aérea:  Real  S.A.  Transportes  Aéreos  e Viação  Aérea  S.  Paulo 
S.  A.,  "VASP". 

O aumento  das  instalações  de  energia  elétrica  representa  necessidade 
da  mais  alta  importância  para  a zona.  Atualmente,  os  consumidores  governa- 
mentais, industriais  e particulares  são  atendidos  de  forma  insuficiente  e irre- 
gular. A instalação  dos  novos  grupos  geradores  de  energia  elétrica  pela 
Companhia  Nacional,  será  um  fator  chave  no  estímulo  à indústria  e na  in- 
tensificação da  agricultura  na  área  por  ela  servida. 

III  - O MUTUÁRIO 

INFORMAÇÕES  BÁSICAS  SÔBRE  O MUTUÁRIO 

♦ 

A Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  foi  organizada  em  1932, 
quando  adquiriu  bens  da  sociedade  particular  Estefno  e Maluf,  primeiros 
proprietários  e exploradores  (desde  1919)  da  usina  hidrelétrica  de  Ribeirão 
dos  Porcos,  que  se  tornou  assim  o núcleo  da  rêde  da  Companhia. 

O capital  inicial,  Cr$  5 000  000,  estava  dividido  em  5 000  ações  de  Cr$ 

1 000  cada  e foi  subscrito  por  membros  da  família  Estefno.  Quando  a situa- 
ção financeira  da  Companhia  foi  examinada,  em  9 de  maio  de  1951,  por 
Adolfo  Scherman,  Contador  Registrado,  76, 9%  das  ações  pertenciam  a três 
irmãos:  José  Estefno,  Diretor  de  Crédito  Geral  (Carteira  de  Crédito  Geral) 
do  Banco  do  Brasil,  Ignácio  Estefno  e Theófilo  Estefno.  Presentemente,  êstes 
dois  últimos  são  Diretores  da  Companhia  juntamente  com  o Sr.  Reynaldo 
Gonçalves. 

Os  Estatutos  da  Companhia  encontram-se  no  Anexo  15,  Seção  I. 

ADMINISTRAÇÃO 

Os  escritórios  centrais  da  companhia  estão  localizados  em  Catanduva. 
Há  também  um  escritório  em  São  Paulo,  onde  os  Srs.  Ignácio  e Theófilo 
Estefno  têm  residências,  que  utilizam  alternadamente  com  as  de  Catanduva. 

O Sr.  Reynaldo  Gonçalves,  terceiro  membro  da  Diretoria,  vive  durante 
todo  o ano  em  Catanduva,  e desempenha  as  funções  de  Gerente  Geral  com 
a assistência  do  Engenheiro  Residente,  Dr.  César  Calixto,  formado  pelo  Ins- 
tituto de  Engenharia  Mackenzie  de  São  Paulo. 

Embora  a organização  descrita  se  tenha  mostrado  capaz-de  administrar 
razoàvelmente  bem  a Companhia,  julga  a Comissão  Mista,  que  é necessário 
estabelecer  melhores  padrões  técnicos  e de  exploração,  bem  como  dar  maior 
importância  a um  planejamento  cuidadoso  e coordenado.  Êstes  aspectos  fo- 
ram discutidos  com  a Administração  da  Companhia,  que.  segundo  consta, 
tomará  providências  indicadas  como  necessárias  nas  Conclusões  (subtítulos 
Engenharia  e Operação  e Coordenação  e Planejamento). 
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CONCESSÃO 

Os  direitos  que  tem  a Companhia  de  gerar,  transformar,  transmitir  e 
distribuir  energia  elétrica  emanam  dos  atos  de  concessão,  resumidos  no 
Anexo  13. 

Êsses  atos,  emanados  do  Govêrno  Federal,  revogam  quaisquer  acordos 
anteriores  feitos  pela  Companhia  ou  pela  sociedade  Estefno-Maluf  com  as 
autoridades  locais.  Desde  a promulgação  do  Decreto  n9  24  643  de  10  de 
julho  de  1934,  conhecido,  com  as  suas  numerosas  emendas  posteriores,  como 
o “Código  de  Águas",  somente  o Govêrno  Federal  tem  autoridade  para 
conceder  direitos  de  exploração  de  serviços  públicos  do  tipo  em  exame. 

No  caso  da  Companhia  Nacional,  como  é comum  em  todo  o Brasil,  os 
seus  direitos  estão  definidos  em  dois  atos: 

a)  Decreto  de  Concessão  n9  458,  de  26  de  novembro  de  1935,  regu- 
lando o aproveitamento  de  Avanhandava; 

b ) Contrato  de  Concessão,  de  15  de  junho  de  1948  (com  uma  ligeira 
emenda  datada  de  l9  de  novembro  de  1948),  regulando  a rêde  da 
Companhia  como  um  todo. 

As  principais  normas  administrativas  e financeiras,  que  governam  a fi- 
xação de  tarifas,  de  acordo  com  o valor  do  investimento,  encontram-se  no 
Decreto  de  Concessão  n9  458,  e uma  descrição  minuciosa  das  mesmas  encon- 
tra-se no  Contrato  de  Concessão. 

O prazo  da  concessão  é de  trinta  (30)  anos,  contando-se  o seu  início, 
a princípio,  da  data  de  publicação  do  Decreto  n9  458.  Posteriormente,  toda- 
via, passou  o prazo  a ser  contado  a partir  da  assinatura  do  Contrato  de 
Concessão;  sua  data  de  expiração  é 15  de  junho  de  1978. 

Uma  característica  importante  da  concessão  é a obrigação  que  tem  o 
concessionário  de  providenciar  o aumento  da  potência  instalada,  quando  cer- 
tas condições  técnicas  ocorrerem.  Na  realidade,  o que  êste  projeto  visa  é 
tão  somente  tomar  uma  medida  prevista  no  contrato  que  (Cláusula  4,  Seção 
II  — (c)  impõe  ao  concessionário  a obrigação  de  planejar  instalações  em 
outros  locais,  quando  a potência  instalada  nos  já  em  exploração  estiver  in- 
teiramente consumida.  O planejamento  referido  é discutido  nos  Comentários 
que  se  encontram  no  Capítulo  IV,  subtítulos  Engenharia  e Operação  e Co- 
ordenação e Planejamento,  onde  também  se  menciona  um  recente  ato  de 
Concessão  (Decreto  n9  29  919  — de  27  de  agosto  de  1951),  dando  à Com- 
panhia os  direitos  de  aproveitar  um  potencial  hidráulico,  em  Água  Vermelha, 
no  Rio  Grande,  a cêrca  de  200  quilômetros  do  seu  atual  centro  de  operação. 

Deve-se  atentar  também  aos  direitos  de  águas  partilhados  entre  a Com- 
panhia Nacional  e a Companhia  Paulista  de  Fôrça  e Luz,  que  se  beneficia 
das  águas  do  rio  Tietê,  em  Avanhandava,  conforme  se  acha  exposto  no  Ca- 
pítulo I.  O ato  de  concessão  da  Paulista  (Decreto-Lei  n9  3 753,  de  24  de 
outubro  de  1941 ) obriga-a  a fornecer  à Companhia  Nacional  energia  sufi- 
ciente para  enfrentar  suas  necessidades  de  carga  nos  períodos  de  falta  d’água, 
como  compensação  pelo  direito  que  goza  a Paulista,  de  prioridade  do  uso  da 
água,  do  seu  lado  do  rio,  em  tais  condições. 
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Ambos  os  Decretos  (n9  3 754  para  direitos  mútuos  com  a Companhia 
Paulista  de  Fôrça  e Luz  e o de  n’  29  919  para  Agua  Vermelha)  encontram- 
se  resumidos  no  Anexo  13,  Capítulos  III  e IV  respectivamente. 


IV  — CONCLUSÕES 

À Comissão  Mista  considera  o projeto  em  análise  fundamentalmente  ade- 
quado do  ponto  de  vista  técnico  Ao  estudar  o projeto,  não  examinou  a 
Subcomissão  de  Energia  a possibilidade  de  uma  ocasional  falta  d'água.  caso 
em  que,  todavia,  a Companhia  Nacional  estará  protegida  por  cláusulas  com- 
pensadoras contidas  na  concessão  dada  pelo  Govêrno  Federal  à Companhia 
Paulista  de  Fôrça  e Luz.  A Subcomissão  de  Energia  acredita,  assim,  que  a 
Companhia  Nacional  será  capaz  de  enfrentar  as  necessidades  de  energia  do 
território,  uma  vez  executado  o projeto  em  análise. 

Acredita,  ainda,  a Comissão  Mista,  que  a necessidade  de  levar  avante 
o projeto  é urgente,  em  vista  das  seguintes  razões: 

* 

— a demanda  máxima  atual  já  é quase  igual  à potência  instalada; 

— as  necessidades  de  energia  da  região,  consideradas,  particularmente, 
as  exigências  de  serviços  industriais  e municipais  planejados  no  mo- 
mento, justificam  plenamente  a instalação  do  equipamento  proposto 
o mais  breve  possível; 

< — se  não  se  aumentar  a potência  instalada,  será  retardado  o desen- 
volvimento econômico  da  área  servida,  que  se  caracteriza  pela  ten- 
dência à expansão  das  indústrias  de  beneficiamento  e pela  organi- 
zação crescente; 

- — o adiamento  do  desenvolvimento  proposto  prejudicaria,  também,  sè- 
riamente,  as  instalações  existentes  em  razão  da  sobrecarga,  que  pode 
tornar  precário  o fornecimento  de  energia  pelas  quedas  de  volta- 
gem e freqüência  e pelos  desarranjos. 

O projeto  também  se  enquadra  no  conceito  da  Comissão  Mista  sôbre  o 
programa  geral  de  desenvolvimento  de  energia  para  o país. 

Para  que  o projeto  seja  levado  avante  de  forma  mais  eficiente  e satis- 
fatória, faz  a Comissão  Mista,  a seguir,  as  observações  que  considera  ade- 
quadas para  a determinação  das  diretrizes  e normas  de  operação  futuras.  A 
Comissão  Mista  discutiu  o assunto  com  a administração  da  Companhia,  que 
concordou  em  considerar  essencial  a adoção  das  sugestões  da  Comissão. 

ENGENHARIA  E OPERAÇÃO 

No  estudo  do  programa  em  análise  verificou-se  que  a Companhia,  de- 
pois de  ter  utilizado  inicialmente  os  serviços  de  engenheiros  competentes  para 
o projeto  das  novas  máquinas,  não  tem  mantido  com  regularidade  o uso  de 
tais  serviços,  após  os  primeiros  estudos.  É o que  se  demonstia  com  maior 
detalhe  no  Anexo  2,  Seções  I (b)  e I (d).  A fim  de  tirar  o máximo  proveito 
possível  do  presente  projeto,  será  essencial  que  a Companhia  utilize  nova- 
mente serviços  técnicos  que  fiquem  livres  da  rotina  diária,  que  absorve  o 
tempo  integral  de  seu  presente  quadro  de  funcionários.  Tal  medida  seria 


benéfica  para  todos  os  interessados,  inclusive  o público,  as  instituições  mu- 
tuantes e a própria  Companhia.  O custo  dos  estudos  técnicos  e de  adminis - 
tração  foi  incluído  na  estimativa  e está  claro  que  a Companhia  poderá  su- 
portar tal  despesa.  Em  conseqüência,  a Companhia  agiria  bem  se  adotasse 
as  seguintes  providências: 

1 ) coordenar  o projeto  e as  especificações  técnicas  antes  de  dar  início 
às  obras  durante  a sua  execução: 

2)  utilizar  um  grupo  técnico  e administrativo  de  consultores  estranhos, 
^ capaz  de  desempenhar  as  seguintes  funções: 


— novas  obras 


— operação 


— projeto  já  citado  em  ( 1 ) acima: 

— fiscalização  da  construção; 

— planejamento  de  ampliação  futura. 

— marcha  regular  dos  serviços; 

< — manutenção  de  registros  completos  e em  dia  so- 
bre as  operações  e finanças; 

- — coordenação  da  carga  para  compensar  os  efei- 
tos da  baixa  do  nível  d’água  e da  crescente  de- 
manda; 

— uso  das  mais  modernas  técnicas  contábeis  de 
acordo  com  os  mais  recentes  regulamentos  fe- 
derais; 

— planejamento  financeiro  cuidadoso. 


ESTIMATIVA  DE  CUSTO 

Verifica-se  pelo  Anexo  3 que  o orçamento  foi  completamente  revisto  pela 
Subcomissão  de  Energia,  levando  em  consideração  as  diversas  modificações 
introduzidas  pela  Companhia  nas  características  técnicas  do  projeto,  ao  tempo 
em  que  se  achava  em  andamento  o estudo  da  Comissão  Mista.  Dada  a inter- 
dependência dos  aspectos  técnico  e financeiro,  é evidente  que,  quando  a Com- 
panhia conseguir  organizar  seus  serviços  técnicos  nos  moldes  sugeridos  aci- 
ma, as  estimativas  finais  de  custo  terão  de  ser  revistas,  considerados  os  mais 
recentes  progressos  em  matéria  de  projeto,  especificações  e disponibilidades 
de  materiais. 

A Companhia  deve  dispensar  particular  atenção  aos  seguintes  pontos, 
que  foram  por  ela  um  tanto  negligenciados  nos  estudos  iniciais: 

- — construção  de  linhas  de  transmissão  e subestações; 

< — ■ expansão  do  sistema  de  distribuição  (transformadores,  linhas  primá- 
rias e secundárias  e medidores); 

— adaptação  a 60  ciclos. 

COORDENAÇÃO  E PLANEJAMENTO 

Já  foi  observado  no  subtítulo  Engenharia  e Operação,  acima,  que  a Com- 
panhia deve,  numa  fase  inicial,  encarregar  seus  engenheiros  e seu  pessoal 
administrativo  do  planejamento  da  futura  ampliação  e da  coordenação  (ou 


melhor,  despacho)  da  carga.  Isto  importará  numa  observação  constante  das 
condições  de  funcionamento,  expressas  pela  descarga  d’água,  demanda  da 
rêde,  geração  e vendas  de  energia.  A Sub-comissão  de  Energia  tem  encon- 
trado grande  dificuldade  no  estudo  do  histórico  da  Companhia,  pela  falta 
inicial  de  registros  ordenados  que  fornecessem  essas  informações;  insiste-se, 
assim,  perante  a Companhia,  não  só  para  que  mantenha  continuamente  êsses 
registros,  como  também  para  que  os  utilize  como  base  para  melhoramento  do 
serviço.  O melhoramento  poderá  ser  obtido  como  a seguir  se  sugere. 

Medidas  de  alcance  imediato : Assim  que  entrarem  em  funcionamento  as 
novas  máquinas  de  Avanhandava,  o uso  da  descarga  d’água  deverá  ser  estu- 
dado diàriamente,  em  cooperação  com  a Companhia  Paulista,  para  que  se 
possa  traçar  com  antecedência  as  bases  do  uso  coordenado  d água,  necessário 
quando  a parte  da  descarga  utilizada  pela  Companhia  Nacional  se  aproximar 
do  máximo  disponível.  O suprimento  de  energia  pela  Companhia  Paulista  deve 
também  ser  estudado  com  suficiente  antecedência,  a fim  de  evitar  flutuações 
repentinas  e manter  um  elevado  padrão  de  serviço.  O Anexo  2,  Seção  III  (a-b) 
mostra  os  fatores  relacionados  com  esta  indispensável  coordenação. 

Medidas  de  mais  longo  alcance-.  Nota-se  (Anexos  6 e 13)  que  a Compa- 
nhia já  encarou  o problema  de  possível  esgotamento  completo  de  sua  usina 
de  Avanhandava  em  futuro  previsível.  (A  Companhia  já  conseguiu  nova  con- 
cessão em  Água  Vermelha,  no  Rio  Grande,  a cêrca  de  200  km  de  Catanduva. 
Ainda  não  está  bem  claro  se  a energia  elétrica  de  Água  Vermelha  será  forne- 
cida a Catanduva  ou  utilizada  num  novo  território  de  concessão).  Não  é 
demasiado  cêdo  para  dar  maior  corpo  a essas  idéias,  tomando-se  as  providên- 
cias e fazendo-se  os  orçamentos  e estudos  financeiros  que  permitirão  a con- 
cretização dos  planos  da  Companhia  para  posterior  expansão,  como  determina 
a concessão.  Vide  a êste  respeito  o Anexo  6,  Seção  (4)  - (b-c)  e o Anexo  13 
(Contrato  de  Concessão,  Cláusula  4 - II  - c).  É conveniente  que  seja  adotada, 
inicialmente,  a solução  mais  econômica  e prática,  com  aprovação  das  autori- 
dades federais  encarregadas  da  coordenação. 
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ANEXO  1 


ANEXO  2 


ASPECTOS  TÉCNICOS  DO  PROJETO 

I — Introdução 

a)  Finalidade  das  obras: 

A Companhia  está  projetando  levar  avante  as  seguintes  obras: 

( 1 ) Aumentar  sua  atual  capacidade  geradora,  de  cêrca  de  4 200  kW, 
representada  por  duas  usinas  hidrelétricas  e uma  Diesel,  mediante  a instala- 
ção de  mais  duas  unidades  de  4 800  kW  em  sua  principal  estação  hidrelétrica 
situada  em  Avanhandava,  à margem  direita  do  Rio  Tietê; 

(2)  Melhorar  seu  sistema  de  transmissão,  instalando  uma  nova  linha 
tronco,  de  circuito  simples  de  66  kW,  de  Avanhandava  até  o centro  principal 
de  Catanduva,  com  modificações  adequadas  para  subestações  e alteração  de 
alguns  ramais; 

(3)  Conversão  de  freqüência  de  50  para  60  ciclos  por  segundo; 

(4)  Ampliação  simultânea  das  instalações  de  distribuição,  de  acordo 
com  o crescimento  da  demanda. 

b)  Engenharia : 

A ampliação  da  usina  de  Avanhandava  foi  projetada  pelo  “Escritório 
Técnico  OMF  Ltda.”,  organização  de  peritos-engenheiros,  com  sede  em  São 
Paulo.  Essa  organização  é dirigida  pelo  seu  fundador,  Dr.  Otávio  Marcondes 
Ferraz,  atualmente  Diretor  Técnico  da  Cia.  Hidrelétrica  do  Rio  São  Fran- 
cisco. O projeto  de  Avanhandava  foi  preparado  por  um  dos  sócios  da  firma, 
Dr.  Carlos  Ferreira  da  Silva.  O estudo  técnico  de  engenharia  data  de  15  de 
dezembro  de  1947.  As  especificações  e os  orçamentos  foram  apresentados  em 
28  de  setembro  de  1948. 

Os  serviços  da  organização  OMF  também  foram  utilizados  para  a con- 
fecção do  projeto  inicial  da  usina  de  Avanhandava,  que  começou  a funcionar 
em  1943.  Como  se  vê  mais  minuciosamente  na  Seção  II,  as  obras  hidráulicas 
e a construção  da  casa  de  fôrça  foram  efetuadas  de  modo  a permitir  a insta- 
lação de  três  unidades,  sem  necessidade  de  novas  obras  de  vulto. 

Na  etapa  atual  do  programa,  c estudo  técnico  preparado  pela  OMF  limi- 
ta-se à parte  hidráulica  das  obras.  A parte  elétrica,  que  foi  sucintamente  espe- 
cificada para  a tomada  de  preços,  foi  definida  em  entendimentos  posteriores 
entre  o engenheiro  operador  da  Companhia  e os  possíveis  fornecedores.  Êstes 
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estudos  resultaram  na  elaboração  de  uma  descrição  mais  ampla,  que  se  en- 
contra na  Seção  IV. 

O programa  de  melhoramento  das  linhas  de  transmissão  resultou  igual- 
mente de  estudos  realizados  pelo  engenheiro  operador  da  Companhia,  sem 
assistência  técnica  externa. 

c)  Fontes : 

Muitos  elementos  foram  colhidos,  inicialmente,  em  um  relatório  datado 
de  16  de  agosto  de  1951,  submetido  ao  Banco  do  Brasil  pelo  Dr.  Orlando 
Drummond  Murgel,  Engenheiro  Consultor  de  São  Paulo.  Êsses  elementos 
referem-se,  principalmente,  à descrição  do  patrimônio,  em  seu  estado  atual. 
Abrangem,  também,  valiosas  informações  no  tocante  a condições  de  operação. 

Os  estudos  feitos  pela  organização  OMF,  como  dissemos  no  item  (b) 
supra,  foram  aproveitados  para  os  aspectos  de  engenharia  hidráulica  bem 
como  para  conhecimento  das  características  da  casa  de  fôrça  e outras  exis- 
tentes. Os  orçamentos  das  obras  de  construção  civil  foram  examinados  e dis- 
cutidos com  o Dr.  Ferreira  da  Silva. 

A Companhia  não  forneceu  informações  acerca  da  vazão  do  rio,  e as 
considerações  sôbre  o assunto  foram  tiradas  de  dados  registrados  em  Ava- 
nhandava  pela  Cia.  Paulista  de  Fôrça  e Luz,  que  mantém  uma  estação  de 
medição  à margem  direita  do  Rio  Tieté.  Também  foram  tiradas  da  mesma 
fonte  as  indicações  sôbre  o represamento  das  águas. 

Finalmente,  uma  viagem  realizada  em  setembro  de  1951  a Catanduva  e 
Avanhandava,  permitiu  à Subcomissão  de  Energia  colhêr,  diretamente,  im- 
pressões sôbre  a situação  das  propriedades,  do  pessoal  e das  vias  de  acesso,  etc. 
Posteriormente,  também  foram  realizadas  de  vez  em  quando  várias  reuniões 
com  a Administração  e os  engenheiros  da  Companhia,  visando  elucidar  pon- 
tos obscuros  dos  documentos  fornecidos  pela  Companhia. 

A Subcomissão  de  Energia  também  examinou,  nessas  reuniões,  propostas 
de  vários  fornecedores,  das  quais  tiraram  elementos  no  tocante  a preço  e 
especificações.  Em  certos  casos,  os  esclarecimentos  foram  obtidos  diretamente 
dos  fornecedores. 

d)  Comentários: 

Pelo  que  foi  dito  acima,  nos  parágrafos  (b)  e (c),  vê-se  que  o projeto 
de  engenharia  foi  organizado  pela  Companhia,  de  uma  maneira  que  revela 
certa  falta  de  coordenação.  Advertida  sôbre  o assunto,  espera-se  que  ela  aten- 
tará às  sugestões  aqui  contidas,  tendo  em  vista  a realização  do  projeto  de 
maneira  que  corresponda  plenamente  aos  seus  interêsses  e aos  do  público. 

Convém  acentuar  particularmente  que  a necessidade  da  ampliação  do 
serviço  de  fôrça  é de  indiscutível  urgência  e que  o completo  desenvolvimento 
de  Avanhandava  constitui  solução  das  mais  adequadas  para  o problema.  Nada 
se  ganhará,  porém,  se  o projeto  fôr  realizado  às  pressas,  sem  coordenação  e 
sem  que  se  recorra  novamente  aos  serviços  de  uma  organização  técnica  com- 
petente, livre  das  preocupações  quotidianas  do  Departamento  de  Operação 
da  Companhia. 

Na  revisão  das  estimativas  feitas  (Anexo  3),  o desconto  feito  para  a 
administração  do  projeto  foi  devidamente  retificado.  Os  ônus  resultantes  dos 


serviços  de  engenharia  são  perfeitamente  compatíveis  com  o plano  financeiro 
do  projeto. 

Espera-se,  por  conseguinte,  que  antes  de  iniciar  a fase  ativa,  a Companhia 
tome  as  seguintes  providências: 

( 1 ) Como  medida  imediata,  procure  assistência  técnica  adequada  para 
o projeto  final  e a construção.  Chamar  especialmente  a atenção  dos  enge- 
nheiros para  o seguinte: 

— Projeto  hidráulico  relativo  aos  aspectos  ainda  não  resolvidos,  tais 
como,  por  exemplo:  adaptação  da  antiga  turbina  dc  2 800  kW  para 
a operação  de  60  ciclos,  escolha  de  novas  turbinas  dentre  as  propos- 
tas recebidas,  etc.; 

— Ampliação  do  projeto  elétrico,  que  deverá  resultar,  entre  outras  coi- 
sas, na  elaboração  de  uma  especificação  típica,  pela  qual  as  propostas 
recebidas  possam  ser  fàcilmente  confrontadas; 

— Exame  das  especificações,  dimensões,  pesos  finais  (tendo  em  vista, 
particularmente,  limitarem-se  as  cargas  isoladas  maiores)  etc.,  antes 
de  fazer  as  encomendas; 

— Conversão  da  freqüência  de  50  para  60  ciclos,  uma  vez  que  a mesma 
afeta  tanto  a geração  como  a utilização  da  corrente; 

— Ampliação  do  sistema  de  distribuição; 

— - Execução  de  desenhos  de  construção,  conforme  fôr  necessário; 

- — Fiscalização  adequada  (supervisão)  da  construção,  das  obras  quer 
de  engenharia  civil  quer  hidráulica,  e montagem  do  equipamento  elé- 
trico e das  linhas  de  transmissão. 

(2)  Uma  segunda  providência,  também  essencial,  consistirá  em  pro- 
ceder ao  exame  técnico  e às  estimativas  das  várias  soluções,  que  deverão  ser, 
desde  logo,  objeto  de  estudos,  para  a determinação  de  novas  fontes  poten- 
ciais de  energia.  Dever-se-á  também  estudar  a maneira  de  assegurar  o fun- 
cionamento do  sistema  durante  os  períodos  de  estiagem.  Êsse  estudo  deve  ser 
feito  também  visando  à determinação  da  viabilidade  do  futuro  projeto  de 
Água  Vermelha,  tendo  em  vista  o possível  consumo  de  enetgia  da  Cia.  Pau- 
lista (Bond  õ Share).  Esta  emprêsa  parece  representar  ainda  bom  manancial 
de  energia,  em  vista  da  situação  geográfica  da  Cia.  Nacional,  dos  atuais 
planos  de  ampliação  da  Paulista  e da  característica  de  mutualidade  dos  res- 
pectivos direitos  de  concessão  (vide  Anexo  13). 

II  — DESCRIÇÃO  DO  PATRIMÔNIO  NAS  SUAS  CONDIÇÕES  ATUAIS 

a)  Instalações  geradoras: 


A Companhia  explora  as  seguintes  usinas  de  sua  propriedade: 


LOCALIZAÇAO 

TIPO 

CAPACIDADE  INS- 
TALADA EM  kW 

Avanhandava  

Hidro 

2*800 

Ribeirão  dos  Porcos  

Hidro 

882 

Catanduva  

Diesel 

500 

TOTAL  

4 182 
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O equipamento  principal  dessas  estações  é,  em  resumo,  o seguinte: 

Avanhandava  (em  funcionamento  desde  1943) 

Um.a  (1)  unidade  geradora,  constituída  por: 

— Turbina  horizontal  Francis,  de  fabricação  sueca,  4 000  HP,  187  r.p.m., 
com  regulador  Boving  (inglês): 

— Gerador  ASEA  (sueco)  de  3 400  kVA,  3 300  V,  trifásico,  50  ciclos. 

Êste  equipamento,  juntamente  com  os  aparelhos  de  distribuição  e aces- 
sórios, está  instalado  num  edifício  de  38,80  de  comprimento  e 17,40  metros  de 
largura  (dimensões  gerais).  A casa  de  fôrça  e respectivas  subestruturas  fo- 
ram construídas  para  abrigar  as  três  unidades  e os  poços  destinados  às  duas 
unidades,  aqui  projetadas,  estão  tapados  com  madeira. 

A disposição  geral  da  usina,  em  relação  ao  rio,  as  obras  de  tomada 
dágua  e a câmara  de  pressão  estão  indicadas  nos  desenhos  anexos,  segundo 
os  quais  a usina  foi  construída.  Convém  notar,  porém,  que  a tomada  dágua 
foi  modificada  em  1948/49,  quando  a Companhia  Paulista  construiu  sua  nova 
usina  na  margem  esquerda  do  rio.  A reprêsa  da  Paulista,  através  do  rio  Tietê, 
foi  nessa  ocasião  dotada  de  tomadas  dágua  hoje  aproveitadas  pela  Nacional. 

A casa  de  fôrça  dispõe  de  duas  pontes  rolantes  de  12  e 17  toneladas  de 
capacidade,  respectivamente.  Estas  pontes  são  operadas  manualmente. 

Ribeirão  dos  Porcos  (em  funcionamento  desde  1921) 

Duas  (2)  unidades  geradoras  constituídas  por: 

— Uma  (1)  turbina  Francis  horizontal,  marca  MAN  (alemã),  1 100 
HP,  214  r.p.m.,  com  regulador  de  marca  alemã  acionando  um  gerador 
AEG  (alemão),  880  kVA,  2200  V,  trifásico,  50  ciclos; 

— Uma  (1)  turbina  horizontal  de  fabricação  brasileira,  de  400  HP,  214 
■ r.p.m.,  com  regulador  de  fabricação  alemã,  acionando  um  gerador 
AEG  (alemão),  de  370  kVA,  2200  V,  trifásico,  50  ciclos. 

Catanduva  (em  operação  desde  1936) 

Nota:  Até  1944  esta  usina  compunha-se  de  duas  unidades,  que  se 
reduziram  a uma  depois  de  uma  das  geradoras  ter  queimado  e não 
ter  sido  substituida.  Atualmente,  o equipamento  gerador  nesta  usina 
é o seguinte: 

— Um  (1)  motor  Diesel  Mirrleess  Bickerton  (inglês)  de  4 tempos  e 6 
cilindros,  750  BHP,  200  r.p.m.; 

— Um  (1)  gerador  Bruce  Peebles  (inglês)  1645  kVA  400  V. 

Nota:  Não  figura  aqui  a descrição  dos  acessórios,  aparelhos  de  dis- 
tribuição e equipamento  de  proteção  das  três  usinas. 

Como  se  verá  adiante  (seção  IV),  êsse  equipamento  será  completa- 
mente modernizado  em  Avanhandava,  simultâneamente  com  a insta- 
lação das  duas  novas  máquinas.  Relativamente  às  duas  outras  usi- 
nas, a Companhia  declarou,  na  ocasião  em  que  estava  sendo  elabo- 
rado o presente,  que  vai  providenciar  outros  melhoramentos  nos  apa- 
relhos de  distribuição,  acessórios,  etc.,  bem  como  a unificação  de 
freqüência  em  60  ciclos. 
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b ) T ransformadores  elevadores 

A atual  situação  das  estações  transformadoras  elevadoras  está  indicada 
no  mapa  (Anexo  1)  e pode  ser  resumida  como  segue: 


LOCALIZAÇAO 

Capacidade 

kVA 

Taxa 

kVAV 

Marca 

Avanhandava  

3 500 

3,3/66 

ASEA 

Ribeirão  dos  Porcos  

1 000 

2.2/30 

AEG 

Catanduva  

400 

0.380/2,2/30 

AEG 

Todo  o equipamento  acima  é para  freqüência  de  50  ciclos. 


c)  Sistema  de  transmissão 

As  linhas  de  transmissão,  em  suas  condições  atuais,  incluem  as  seguintes 
instalações,  cuja  localização  está  indicada  no  mapa  (Anexo  1 ) , já  citado: 


VOLTAGEM 

COMPRIMENTO  TOTAL 

(kV) 

DAS  LINHAS  (em  km) 

66 

71 

30 

112 

13.2 

15 

6.6 

32 

Tôdas  essas  linhas  estão  instaladas  em  postes  de  madeira. 

As  estações  transformadoras  abaixadoras  também  -’stão  indicadas  no 
mapa.  As  capacidades  transformadoras  no  mesmo  indicadas  correspondem 
apenas  ao  equipamento  de  propriedade  da  Companhia  (vide  subseção  (d) 
Sistema  de  Distribuição). 

Verifica-se  que,  com  exceção  dos  71  quilômetros  de  linha  de  66  000  V,  de 
Avanhandava  a Urupês,  e de  alguns  trechos  insignificantes  de  voltagem  mais 
baixa,  a voltagem  de  transmissão  predominante  é de  30  000  V.  A Companhia 
declarou  que  essas  linhas  foram  instaladas  quando  o sistema  se  baseava  nas 
duas  antigas  usinas  e,  na  época  em  que  a de  Avanhandava  foi  posta  em  ope- 
ração, considerou-se  suficiente  uma  linha  de  66  000  V até  Urupês.  ao  passo 
que  a carga  no  centro  principal  de  Catanduva  era  relativamente  pequena.  Com 
o crescimento  progressivo  dessa  carga,  os  prejuízos  de  energia  elétrica  no 
trecho  da  linha  Urupês-Itajobi-Catanduva  tomaram-se  absurdamente  altos. 

O prejuizo  total,  em  1950,  entre  a energia  gerada  e as  vendas,  alcançou 
assim,  no  conjunto  do  sistema,  cêrca  de  26%,  sendo  19,3%  provenientes  da 
transmissão.  Nesta  última  parcela  dos  prejuízos,  quase  4/5  provêm  da  linha 
de  30  000  V.  Estas  observações  foram  feitas  por  uma  equipe  do  Instituto 
Electro-Técnico  de  São  Paulo,  convidada  pelo  Prefeito  de  Catanduva  em 
princípios  de  1951,  e foram  confirmadas  por  uma  apuração  feita  dentro  da 
Subcomissão  de  Energia.  A necessidade  de  reforçar  a linha  de  66  000  kV, 
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ampliando-a  numa  base  quase  reta  até  Catanduva,  apresenta-se,  por  conse- 
guinte, como  parte  essencial  do  programa  da  Companhia. 

d)  Sistema  de  distribuição : 

Conforme  está  explicado  na  subseção  (c)  dêste  relatório,  o sistema  de 
distribuição  da  Companhia  foi  examinado  em  1951  por  uma  equipe  de  inspe- 
ção do  Instituto  Electro-Técnico  de  São  Paulo,  tendo  sido  julgado  satisfatório 
em  relação  à carga  atual.  Pelos  registros  da  Companhia,  verifica-se  que  esta 
possui  e utiliza  transformadores  de  distribuição  para  uma  capacidade  total 
de  2 112  kVA.  Além  dos  transformadores  de  propriedade  da  Companhia, 
grande  número  de  instalações  de  fôrça  são  munidas  de  transformadores  de 
propriedade  dos  consumidores.  Alguns  dêsses  transformadores  são  ligados 
diretamente  às  linhas  de  30  000  V.  A capacidade  total  dêsses  transformadores 
de  propriedade  particular  é de  cêrca  de  3 200  kVA,  com  cêrca  de  60%  ins- 
talados em  Catanduva.  Destarte,  a demanda  máxima  atual  está  relativamente 
bem  satisfeita,  no  que  diz  respeito  à capacidade  transformadora. 

O sistema  de  distribuição  funciona  sob  uma  tensão  de  220/127  V.  As 
localidades  servidas,  podem  ser  vistas  no  mapa,  Anexo  1,  e estão  igualmente 
relacionadas  no  Anexo  13,  que  resume  os  direitos  de  concessão. 

e)  Condições  de  exploração: 

Informações  fornecidas  pela  Companhia  mostram  que  o fator  de  carga 
anual  global  do  sistema  variou,  de  0,365  até  aproximadamente  0,46  no  pe- 
ríodo de  7 anos  compreendidos  entre  1943  e 1950.  Foram  omitidos  algarismos 
fornecidos  para  1951  por  terem  pouco  valor  demonstrativo  devido  a consi- 
derável compra  de  energia  de  fonte  externa,  em  vista  de  um  acidente  com  a 
máquina  de  Avanhandava. 

O fator  carga  foi  de  um  modo  geral  crescente  durante  o período  em 
questão,  porém  com  uma  tendência  algo  irregular  durante  os  quatro  primei- 
ros anos. 

A falta  de  um  registro  da  demanda  máxima  quanto  a cada  usina  não 
permite  fazer  uma  distinção  numérica  inteiramente  segura  entre  a posição 
relativa  de  cada  usina  do  sistema.  As  indicações  derivadas  de  informações 
da  Companhia  e do  relatório  Murgel  — ver  Seção  (i)  - (c)  — permitem, 
entretanto,  concluir,  com  relativo  grau  de  aproximação,  que  o fator  individual 
de  carga  das  duas  usinas  menores  é bastante  pequeno  ficando,  geralmente, 
bem  abaixo  de  0,20.  Estas  duas  usinas  só  podem,  assim,  ser  consideradas 
como  fontes  de  energia  para  emergência  e de  ponta  de  carga.  Além  disso,  se- 
gundo o relatório  Murgel,  o Ribeirão  dos  Porcos  sofre  freqüentemente  de 
falta  dágua  e só  é usado  quando  há  água  disponível;  em  1950,  por  exemplo, 
não  foi  explorado  mais  do  que  durante  1719  horas.  Quanto  à usina  Diesel 
em  Catanduva,  é muito  natural  que  a Companhia  a utilize  com  parcimônia  a 
fim  de  economizar  combustível.  Produziu,  por  exemplo,  cêrca  de  0,6%  do 
total  de  energia  gerada  em  1950. 

Em  outras  palavras,  o sistema  confia,  ao  máximo,  na  existência  de  Ava- 
nhandava, com  sua  única  unidade  geradora.  As  cifras  fornecidas  pela  Com- 
panhia demonstram  que  o fator  de  carga  individual  dessa  unidade  atingiu 
0,48  em  1950,  com  a carga  máxima  alcançando  a capacidade  da  máquina.  A 


situação  tornou-se,  assim,  tão  periclitante  que,  embora  não  se  admitindo  au- 
mento de  carga,  o sistema  exige  o aumento  imediato  da  capacidade,  seja  por 
uma  ligação,  semi-permanente  com  o sistema  Paulista  (que,  lembremo-nos. 
tem  também  suas  próprias  dificuldades),  quer  instalando  nova  capacidade 
geradora  em  Avanhandava.  O acidente  de  1951,  já  mencionado,  manteve 
Avanhandava  paralisada  por  mais  de  três  meses,  e é apenas  um  exemplo  da 
necessidade  de  continuar-se  com  o tão  retardado  plano  de  expansão  da  Com- 
panhia. 

Os  estudos  feitos  a propósito  do  levantamento  do  mercado  (Anexo  6) 
deram  oportunidade  para  um  exame  das  condições  de  carga  e produção  de 
energia  que  podem  ser  esperadas  para  o futuro.  A instalação  de  novas  má- 
quinas. embora  permitindo  um  rápido  aumento  da  carga  máxima  não  liberará, 
entretanto,  as  vendas  e o aumento  da  produção  na  mesma  proporção.  Acre- 
dita-se, portanto,  que  até  ser  concluído  o projeto,  o fator  de  carga  cairá 
para  0,42.  Presume-se  ainda  que,  daí  em  diante  aumentará  paulatinamente 
para  0,50. 

♦ 

Nota:  O estudo  das  condições  de  exploração  das  previsões  comerciais, 
teria  sido  facilitado  se  a Companhia  mantivesse  seus  registros  em  melhores 
condições.  É conveniente  que  para  o futuro,  tais  relatórios,  inclusive  gráficos 
diários  de  consumo  máximo,  relatórios  de  produção  e vendas  com  tôdas  as 
discriminações  necessárias,  sejam  mais  cuidadosamente  mantidos  em  dia. 
Dêsse  modo,  a Companhia  não  só  cumprirá  suas  obrigações  definidas  no 
contrato  de  concessão  como  servirá  seu  próprio  interesse,  pois  terá  melhor 
idéia  de  suas  condições  de  funcionamento. 

III  — ASPECTOS  HIDRÁULICOS  DO  PROJETO 

a)  Direitos  de  águas: 

No  caso  da  usina  de  Avanhandava,  a corrente  dágua  existente  depende 
em  grande  parte  da  definição  de  direitos  mútuos  concedidos  às  duas  Compa- 
nhias em  funcionamento  naquela  região:  a Nacional,  à margem  direita  do  rio 
Tieté.  e a Paulista  à esquerda. 

No  Anexo  13,  encontram-se  informações  detalhadas  quanto  aos  direitos 
de  concessão.  Com  respeito  à capacidade  de  fôrça  e descarga  permitida,  a 
situação  jurídica  pode  ser  resumida  como  segue: 

Capacidade  máxima  de  fôrça: 

Nacional  15  000  kW 

Paulista 37  420  kW 

O Decreto  inicial  de  concessão  ditado  de  26  de  novembro  de  1935.  auto- 
rizou a Cia.  Nacional  a estabelecer  uma  usina  elétrica  de  12  000  kW.  sem. 
no  entanto,  fazer  qualquer  menção  à descarga. 

Por  Decreto-Lei  de  24  de  outubro  de  1941.  a Companhia  de  Fôrça  e Luz 
de  Avanhandava  (cujos  direitos  foram  posteriormente  transferidos  para  a 
Paulista)  foi  autorizada  a utilizar  uma  descarga  máxima  de  200  m3  por  se- 
gundo sob  uma  queda  bruta  média  de  19  m.  resultando  numa  capacidade 
bruta  máxima  de  37  240  kW. 
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O último  Decreto  inclui  uma  cláusula  que  garante  à Nacional  a utiliza- 
ção de  94  m3  por  segundo  como  descarga  máxima,  sob  uma  queda  bruta  média 
de  13  metros,  resultando  numa  capacidade  bruta  máxima  de  12  000  kW. 

Quando  o contrato  de  concessão  da  Nacional  foi  assinado  em  15  de  julho 
de  1948,  (com  uma  emenda  datada  de  l.9  de  novembro  de  1948),  a usina 
Paulista  já  estava  terminada,  o que  resultou  num  aumento  de  queda  existente, 
beneficiando  igualmente  a Nacional.  Reconhecendo  esta  situação  o contrato 
de  concessão  estendeu  a capacidade  autorizada  até  1 5 000  kW,  com  o au- 
mento da  queda  para  17,80  m,  permanecendo  a descarga  inalterável  (94  m3/s) 

Notar-se-á  que  as  capacidades  de  fôrça  mencionadas  nos  atos  oficiais 
são  apenas  teóricas,  e não  levam  em  consideração  as  eficiências  reais  de  tur- 
binas e geradores. 

Com  respeito  aos  períodos  de  baixa  dágua,  a concessão  à Paulista  es- 
pecifica que  a usina  da  margem  esquerda  terá  prioridade  no  uso  da  descarga 
dágua,  contanto  que  tôdas  as  vêzes  que  tais  condições  se  apresentarem  a 
Paulista  supra  a Nacional,  com  a energia  necessária  para  que  esta  última  sa- 
tisfaça a demanda.  A obrigação  acima  será  limitada  à capacidade  total  efeti- 
vamente disponível  pela  Nacional  em  qualquer  período  determinado. 


b)  Vazão : 

As  condições  da  vazão  dágua  na  região  da  Avanhandava  são  demons- 
tradas no  gráfico  incluso,  representando  as  curvas  de  duração  para  um  pe- 
ríodo de  20  anos  (1930/1950).  Além  de  uma  curva  média  de  descarga,  o grá- 
fico também  mostra  uma  curva  composta.  Resulta  dessas  curvas  que  a média 
de  descarga  mínima  para  o período  é de  248  m3/s,  com  o mínimo  absoluto 
caindo  a 149  m3/s.  A curva  média  demonstra  ainda  que  a descarga  total  para 
ambas  as  usinas  (249  m3/s)  ocorreu  durante  93,5%  do  tempo,  com  a curva 
composta  revelando  uma  percentagem  de  85,4%  para  êste  valor  de  descarga. 

Em  complemento  à informação  acima,  as  seguintes  indicações  (não  apre- 
sentadas no  gráfico)  são  de  interesse  para  um  estudo  mais  amplo  da  va- 
zão dágua. 

I)  Se  a duração  de  95%  fôr  considerada  como  critério  justo,  afirma-se 
que  em  9 dentre  21  anos  esta  duração  não  foi  alcançada  pela  vazão  dágua 
total  necessária  (249  m3/s); 

II)  Em  quatro  dentre  21  anos  a “prioridade”  de  descarga  da  Paulista, 
de  200  m3/s,  não  foi  atingida.  As  ocorrências  correspondentes  foram  as 
seguintes: 


Ano 

Duração  da  descarga 
de  200  m3/s 
(%) 

Descarga  mínima 
absoluta 
(m3/s) 

1934 

93,0 

172 

1941 

96,5 

184 

1944 

85,0 

149 

1945 

99,2 

184 

A informação  acima  resumida  chama  a atenção  para  as  probabilidades  de 
falta  dágua,  as  quais  conforme  demonstrado  na  subseção  a)  precedente  não 
ameaçarão  a produção  do  sistema,  graças  à cláusula  de  proteção  na  concessão 
da  Paulista.  Outra  proteção  pode  ser  percebida  na  existência  de  represamento 
de  2 800  000  m3  devido  à barragem  da  Paulista,  que  permite  a esta  Cia.  um 
funcionamento  na  sua  capacidade  máxima  durante  2 x/i  horas  com  a média 
da  descarga  máxima  em  ambas  as  usinas. 

No  entanto,  alguma  referência  deve  ser  expressa  com  relação  às  condi- 
ções dágua  extremamente  baixas,  conforme  o notado  acima.  Nos  anos  em  que 
a descarga  mínima  não  alcançar  200  m2/s,  as  duas  usinas  necessitarão  de 
auxílio  externo.  Esta  observação  demonstra  a necessidade  de  a Cia.  Nacional 
estudar  o meio  mais  econômico  e seguro  de  cobrir  seu  “déficit”  de  capacidade 
geradora.  O fato  de  haver  a concessão  da  Paulista  imposto  à mesma  obrigação 
de  cobrir  o “déficit”  da  Nacional,  pode  realmentc,  fornecer  tal  solução,  não 
só  por  interligação  entre  as  duas  usinas,  mas  também  por  um  planejamento 
conjunto  c coordenação  de  carga  com  todo  o sistema  Paulista.  A posição 
geográfica  da  Nacional  dentro  da  zona  da  Paulista,  com  suas  várias  usinas  e 
2 200  km  de  linhas  de  transmissão  de  66  e 33  kV  definitivamentè  determina  o 
interesse  de  operação  coordenada.  O atual  programa  de  expansão  da  Paulista, 
incluindo  uma  razoável  capacidade  térmica  de  emergência  e um  considerável 
prolongamento  do  seu  sistema  de  transmissão,  proporcionará  à Cia.  Nacional 
u'a  margem  suficiente  de  segurança  para  os  anos  de  vazão  dágua  deficiente. 

Espera-se  que  a Companhia  estude  êsses  aspectos  em  tempo  suficiente,  de 
maneira  a estar  apta  para  enfrentar  as  emergências  do  futuro.  Será  igual- 
mente aconselhável  a coordenação  do  uso  do  represamento  em  conjunto  com 
a Paulista  a fim  de  satisfazer  adequadamente  "as  cargas  máximas  diárias. 

De  acordo  com  as  observações  acima  e a menos  que  um  longo  periodo 
de  sêca  e baixa  dágua  ocorra  logo  após  o término  do  projeto,  não  há  razão 
para  se  temer  uma  grave  redução  de  fôrça  em  Avanhandava.  Se  se  conside- 
rarem as  condições  médias  da  vazão  dágua  (ver  curva  A no  gráfico),  o "dé- 
ficit” da  energia  produzida  não  excederá  900  000  kWh  por  ano,  o que  será 
geralmente  compensado  pela  Paulista.  É verdade  que  o custo  dessa  energia 
representará  um  acréscimo  às  despesas  de  exploração  da  Nacional.  No  en- 
tanto, de  acordo  com  as  informações  recebidas  a propósito  de  um  caso  de 
emergência  recente,  de  compra  de  energia  da  Paulista,  tal  acréscimo  será 
diminuto  e perfeitamente  compatível  com  o grau  de  aproximação  das  estima- 
tivas do  custo  de  operação. 

c ) Potência : 

Continuando  com  seus  atuais  planos,  a Companhia  tenciona  utilizar  in- 
teiramente a descarga  de  94  m3/s  permitida  pelas  condições  hidráulicas  acima 
descritas.  Considerando-se  que  a unidade  horizontal  existente  consome 
28  m3/s,  os  seus  engenheiros  propuzeram  inicialmente  atribuir  uma  descarga 
de  33  m3/s  para  cada  uma  das  novas  turbinas.  No  entanto,  numa  fase  pos- 
terior de  seu  planejamento,  a Companhia  decidiu  agir  por  etapas,  da  se- 
guinte maneira: 

Na  primeira  etapa,  que  é,  na  realidade,  o projeto  ora  em  estudo,  decidiu 
instalar  duas  unidades  verticais  com  capacidade  nominal  aproximada  de  ...  . 
5 000  kW; 
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Na  segunda  etapa  deliberou  remover  a máquina  de  2 800  lcW,  e substi- 
tuí-la por  uma  terceira  unidade  de  5 000  kW,  idêntica  às  duas  primeiras. 

Assim  procedendo,  a descarga  atribuída  a cada  uma  das  novas  turbinas 
seria  reduzida  a 1/3  de  94  m3/s,  isto  é,  a cêrca  de  31,4  m3/s. 

A queda  disponível  em  que  se  utilizará  esta  descarga  foi  determinada 
num  meticuloso  estudo  feito  pela  OMF,  engenheiros  consultores  mencionados 
na  Seção  I (b).  Basearam  êles  seus  estudos  nas  condições  hidráulicas  resul- 
tantes dos  trabalhos  da  Paulista,  considerando  todos  os  casos  possíveis. 

Os  resultados  de  tais  estudos,  limitados  às  condições  normais  e extremas, 
são  resumidos  da  seguinte  maneira: 


ELEVAÇÕES  ACIMA  DO  NÍVEL  DO  MAR,  EM  METROS 


Nível  dágua 
mínimo 

Condições 

normais 

Condições 
máximas 
de  cheias 

Uma  unidade 

Três  unidades 

Câmara  de  pressão 

360,05 

360,84 

360,84 

361,46 

Canal  de  descarga 

342,25 

342,25 

343,04 

348,50 

Queda  bruta  

17,80 

18,59 

17,80 

12,96 

Perdas  de  entrada 

0,19 

0,15 

0,17 

0,11 

Queda  líquida  .... 

17,61 

18,46 

17,63 

12,85 

Conquanto  os  dados  acima,  relativos  à queda,  tenham  de  ser,  necessà- 
riamente,  respeitados,  uma  vez  que  representam  condições  físicas  possíveis  de 
pouca  alteração,  talvez  haja  uma  margem  na  determinação  da  descarga  que 
apresentaria  o melhor  resultado  dentro  dos  limites  da  descarga  total  disponí- 
vel. O estudo  da  OMF  foi  baseado  numa  descarga  de  33  m3/s  e exigia  turbi- 
nas de  6 800  HP  acionando  cada  uma  um  gerador  de  6 000  kVA  à velocidade 
de  257  r.p.m.  para  freqüência  de  60  ciclos.  A maquinaria  descrita  na  Seção  IV 
mostra  a mesma  capacidade  de  cavalo  vapor  com  diferentes  características 
de  descarga  e gerador.  Como  já  se  manifestou  na  Seção  I (d),  espera-se  que, 
antes  de  encomendar  o equipamento  a Companhia  tome  providências  para 
uma  revisão  final  de  características,  que  deve  ser  feita  de  maneira  pelo  menos 
tão  competente  quanto  o estudo  inicial  da  OMF. 

d)  Outros  aspectos  hidráulicos: 

Além  da  determinação  das  características  das  turbinas  em  função  da  ca- 
pacidade de  fôrça,  o estudo  da  OMF  abrange  os  seguintes  pontos: 

(1 ) - — Tomada  dágua  — Planeja-se  levantar  a parede  do  canal  de  ad- 
missão de  modo  a tirar  todo  proveito  do  nível  mais  alto  atingido  pela  reprêsa 
da  Paulista,  acima  da  tomada  da  Nacional.  Esta  alteração  do  canal  leva  em 
consideração  não  apenas  a descarga  total,  mas  também  a elevação  de  nível 
dágua  devida  ao  possível  fechamento  repentino  das  turbinas. 

(2)  — Canal  de  fuga  — O leito  do  rio  abaixo  da  casa  de  fôrça  será 
convenientemente  limpo  e escavado  a fim  de  proporcionar  as  condições  defi- 
nidas na  subseção  anterior.  No  entanto,  o aumento  da  profundidade  do  canal 
de  descarga  é planejado  apenas  para  as  duas  máquinas  novas.  A turbina  ho- 


rizontai  existente,  de  2 800  kW,  ficará  nas  condições  primitivas,  até  o dia 
em  que  a terceira  unidade  vertical  fôr  instalada. 

(3)  — Regulação  da  turbina  — As  condições  de  íegulação  foram  tam- 
bém estudadas  pela  O . M . F . , que  definiu  o tempo  de  fechamento  e o mo- 
mento inércia  do  rotor  da  turbina-geradora  compatíveis  com  essas  condições. 
Espera-se  que  na  seleção  final  do  equipamento  apresentado  por  vários  produ- 
tores, observem-se  as  recomendações  assim  formuladas. 

IV  — DESCRIÇÃO  DAS  OBRAS  E EQUIPAMENTO 

As  características  técnicas  essenciais  do  projeto  são  as  seguintes: 

a)  Obras  de  construção  civil  e via  de  acesso 

Em  virtude  da  casa  de  máquinas  com  sua  subestrutura,  a câmara  de  pres- 
são e o canal  de  tomada  dágua  terem  sido  construídos  em  1943,  apresentando 
disposições  que  permitem  a instalação  de  três  unidades,  haverá  relativamente 
pouco  serviço  de  construção. 

As  tomadas  dágua  serão  alteradas  da  maneira  sucintamente  esboçada  na 
Seção  III  (d),  com  o acréscimo  de  cinco  (5)  comportas  a serem  instaladas  na 
represa,  e quatro  outras  nas  turbinas. 

O canal  de  fuga  será  modificado  da  maneira  estabelecida  na  Seção  III  (d). 

Haverá,  igualmente,  obras  de  menores  proporções  como  novas  grades 
para  detritos,  impermeabilização,  coberturas  de  chapa  estriada,  escadas,  la- 
drilhamento  etc. 

O acesso  ao  local  será  feito  pela  estação  ferroviária  de  Penápolis,  de 
onde  sai  uma  estrada  que  leva  à ponte  de  concreto  armado  sôbre  o rio  Tietê, 
construída  segundo  especificações  do  Estado  de  São  Paulo,  regulando  uma 
carga  máxima  de  8 toneladas  por  eixo.  Chamou-se  a atenção  da  Companhia 
para  êsse  ponto,  de  modo  que  possa  providenciar  em  época  oportuna  o trans- 
porte de  cargas  pesadas  inteiriças  sem  ultrapassar  a carga  estabelecida  por 
eixo,  levando  em  conta  o espaçamento  entre  os  eixos,  também  regulamentado 
pelo  Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem. 

b)  Características  elétricas  (gerais) 

Não  foi  estabelecida  pela  Companhia  Nacional  nenhuma  especificação 
formal  de  equipamento,  embora  entendimentos  não  oficiais  com,  pelo  menos, 
dois  fabricantes  tenham  levado  à apresentação  de  propostas  e especificações 
de  contrato.  Essas  especificações  e as  sugestões  da  Companhia  foram  dis- 
cutidas e traçou-se  um  esquema  para  servir  de  base  ao  orçamento.  Tal  esquema 
é passivel  de  melhoramento  à medida  que  forem  executados  os  detalhes  do 
projeto,  mas  o orçamento  é bem  suficiente  para  assegurar  uma  instalação  ade- 
quada: O plano  geral  para  a usina  geradora  é apresentado  no  diagrama  es- 
quemático incluídos  neste  Anexo. 

A nova  instalação  em  Avanhandava  será  exclusivamente  de  60  ciclos  em 
conformidade  com  as  áreas  vizinhas.  As  duas  novas  unidades  serão  instaladas 
para  6 600  V e as  unidades  menores  existentes  serão  remodeladas  para  fun- 
cionamento a 60,  e não  50  ciclos,  mas  ainda  com  3 300  V.  Essa  unidade  será 
eventualmente  substituída  por  uma  terceira  máquina  de  6 600  V,  quando  en- 


tão,  as  duas  barras  serão  reunidas  numa  única  barra  condutora  de  metal, 
blindada.  Tanto  a seção  da  barra  a funcionar  com  3 300  V como  a parte  mais 
longa,  para  6 600  V,  que  serve  os  dois  novos  geradores  serão  equipadas  com 
chaves  disjun toras  pelas  quais  serão  alimentados  dois  bancos  de  transforma- 
dores-elevadores. Enquanto  o gerador  mais  antigo,  de  3 300  V,  continuar 
em  funcionamento,  mesmo  a 60  ciclos,  o banco  de  transformadores  existente 
de  3.3  a 66  kV  e 3 250  kVA  deverá  permanecer  em  funcionamento  em  Ava- 
nhandava.  Um  novo  banco  de  transformadores  de  9 000  kVA  e 6.6  a 66  kV 
elevará  a voltagem  dos  novos  geradores  para  o nível  comum  da  linha  de  trans- 
missão de  66  kV.  Inicialmente  será  instalado  um  único  circuito  de  transmissão. 

Uma  linha  de  derivação  com  capacidade  de  7 500  kW  se  estenderá  da 
usina  da  Cia.  Nacional  em  Avanhandava,  à da  Cia.  Paulista.  O fluxo  de  fôrça 
por  esta  linha  será  medido  para  fins  de  contabilidade  entre  as  companhias. 

A energia  para  os  trabalhos  na  usina  será  obtida  de  um  transformador 
de  400  kVA,  6 600  a 225/130  V,  alimentados  pela  barra  da  principal  usina. 
Como  uma  fonte  única  dessa  espécie  deve  ser  suplementada  de  algum  modo, 
foram  discutidos  os  três  seguintes  planos: 

( 1 ) Instalação  de  um  transformador  igual  e uma  chave  na  barra  con- 
dutora principal.  Êsse  projeto  é demasiadamente  dispendioso. 

(2)  Instalação  de  um  gerador  de  reserva,  de  arranque  rápido,  acionado 
por  motor  Diesel.  Tal  instalação  acarretaria  problemas  de  combustível  e um 
tipo  de  operação  que,  sem  êsse  motivo,  não  se  apresentariam  numa  usina  hidre- 
létrica. 

(3)  Recondicionamento  de  um  pequeno  gerador  hidráulico  de  capaci- 
dade aproximada  de  50  kVA,  primitivamente  instalado  para  uso  durante  a 
construção,  e que  pode  ser  ligado  ao  conjunto  de  manobra  do  serviço  da  usina, 
sendo  uma  fonte  de  energia  perfeitamente  adequada.  Essa  alternativa  foi 
adotada. 

As  especificações  apresentadas  prevêem  instrumental  e relé  protetor  para 
instalação  da  usina,  à parte  do  equipamento  da  linha  de  transmissão,  em  com- 
binação, com  o quadro  de  distribuição. 

Especificou-se  que  o comando  da  chave  disjuntora  da  linha  de  alta  vol- 
tagem, seus  relés  e o instrumental  fôssem  montados  num  painel  de  controle  na 
parte  frontal  da  chave  disjuntora.  Dever-se-á  dar  proteção  diferencial  aos 
geradores  e transformadores,  sendo  a linha  de  transmissão  de  saída  munida 
de  relés  de  sobrecarga  e de  terra.  As  especificações  na  forma  em  que  foram 
recebidas  não  incluem  relé  de  proteção  adequada  contra  defeito  no  barrea- 
mento.  Esta  condição  pode  ser  grandemente  melhorada  pelo  acréscimo  de 
relés  de  sobrecarga  dos  geradores  com  elementos  detectores  de  defeito  de 
voltagem,  ou  dando  proteção  diferencial  à barra.  Como  uma  proteção  dessa 
natureza  é altamente  conveniente,  foi  deixada  uma  margem  adequada  para 
êsse  fim  no  orçamento. 

Há  considerável  dúvida  quanto  à viabilidade  de  disposição  da  instalação 
do  equipamento  no  conjunto  de  manobra,  como  se  menciona  no  parágrafo  an- 
terior, devido  à quantidade  de  medidores,  relés,  e equipamento  de  comando 
que  devem  ser  montados  nas  portas  de  superfície  relativamente  limitada  do 
conjunto  de  manobra  blindado.  Não  resta  dúvida  de  que,  do  importante  ponto 
de  vista  da  conveniência  e segurança  da  operação,  seria  muito  preferível  um 
quadro  de  comando  tipo  ' duplex  para  a montagem  dêste  equipamento.  Pro- 
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porcionaria  também  maior  facilidade  na  disposição  da  usina,  que  segundo 
consta  ficará  apertada.  A fim  de  permitir  a adoção  dêsse  plano,  por  parte  do 
engenheiro  a ser  encarregado  do  posterior  desenvolvimento  dos  projetos  desta 
usina,  foi  deixada  a pequena  margem  necessária  nas  cifras  do  custo  estimado. 

Os  transformadores  elevadores  deverão  ser  instalados  ao  nível  do  chão, 
enquanto  os  disjuntores  a óleo  de  69  kV,  os  transformadores  de  medição  e 
os  pára-ráios  serão  colocados  no  telhado  da  usina.  Segundo  se  sabe,  já  exis- 
tem disponíveis  para-ráios  do  tipo  para  usina,  e os  mesmos  serão  instalados 
tão  perto  dos  terminais  dos  transformadores  elevadores  quanto  possível,  tanto 
na  usina  geradora  como  na  subestação  de  Catanduva;  os  pára-ráios  do  tipo 
linha  tratados  na  especificação  destinam-se  a outros  fins.  A utilização  de  pára- 
ráios  do  tipo  de  usina  é obrigatória  para  a devida  proteção  do  investimento 
em  transformadores  e não  deve  ser  omitida  na  pormenorização  do  desenho. 
Não  houve  discussão  quanto  à proteção  contra  as  sobreelevações  nos  gera- 
dores, e a mesma  não  foi  incluída  nas  especificações.  Como  o custo  relativa- 
mente pequeno  parece  ser  um  seguro  barato  para  o investimento  nos  geradores, 
tal  custo  foi  incluído  nos  orçados  somente  para  os  dois  novos  geradores. 


c)  Turbinas 

As  duas  novas  turbinas  deverão  ser  de  6 800  HP,  de  eixo  vertical,  pás 
fixas,  do  tipo  propulsor,  completas  com  reguladores  e peças  sobressalentes. 
Serão  projetadas  para  operação  nominal  a 60  ciclos  a 257  r.p.m.  numa  queda 
efetiva  líquida  de  17.50  m absorvendo  aproximadamente  31.4  m3/s,  e para 
funcionar  com  quedas  que  variam  entre  12,80  m no  mínimo  e 18,50  no  má- 
ximo. A velocidade  de  disparo  será  de  460  r.p.m.  Estão  sendo  estudadas  tur- 
binas de  Dominion,  Baldwin  e Leffel. 

Juntamente  com  as  turbinas  deverão  ser  fornecidas  as  seguintes  peças 
sobressalentes: 

2 mancais  de  guia  com  sapatas  de  madeira 
6 comportas  de  aço  fundido 

4 redutores  para  operação  das  comportas  em  aço  fundido 
4 macacos  de  emergência  para  comportas  de  aço  fundido 
6 juntas  de  aço  fundido 
20  juntas  de  bronze. 

Cs  reguladores  a serem  fornecidos  com  as  turbinas  deverão  ser  do  tipo 
"HR”,  e terão  as  seguintes  características: 

Acionamento  centrífugo 
Gerador  de  magneto  permanente 
Taquímetro  elétrico  de  indicação  dupla 
Comando  duplo 

Interruptores  do  limite  da  posição  da  comporta 
Controle  do  nível  dágua  superior 
Válvula  de  freio  automática 
Dispositivo  eletromagnético  de  parada 
Bomba  rotativa  de  rodas  dentadas 
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Equipamento  de  partida  e parada  automática,  inclusive  as  seguintes  pe- 
ças extras: 

Interruptor  de  limite  da  comporta 

Indicação  e comando  à distância,  do  limite  da  comporta 

Indicador  à distância,  da  posição  limite  da  comporta 

Motor  de  sincronização 

Interruptores  de  limite  da  velocidade 

Sincronizador  de  velocidade 

Peças  sobressalentes 

Cada  turbina  deverá  ser  equipada  com  medidor  registrador  da  descarga 
dágua. 

d)  Geradores 

Os  dois  geradores  deverão  ser  de  aproximadamente  (e  no  máximo) 
5 000  kW,  6 250  kVA,  fator  de  potência  de  80%,  trifásicos,  de  60  ciclos,  com 
regime  nominal  de  257  r.p.m.  Serão  enrolados  para  6 600  V,  ligados  em  es- 
tréia com  tôdas  as  seis  extremidades  das  fases  acessíveis.  Os  geradores  serão 
totalmente  fechados  e ventilados  sob  pressão,  utilizando  aparelhos  de  refri- 
geração a ar  cujo  sistema  de  filtragem  e bombeamento  dágua  deve  ter  a 
capacidade  suficiente  para  refrigerar  três  máquinas.  Se  não  estiverem  pre- 
vistos nas  atuais  propostas,  deverão  ser  acrescentados  aparelhos  de  aqueci- 
mento para  evitar  condensação  numa  unidade  que  esteja  parada.  O WR1 2 * * * * *  do 
gerador  será  escolhido  para  satisfazer  os  requisitos  da  turbina  finalmente 
escolhida.  O gerador  deverá  suportar  uma  velocidade  de  disparo  de  460  r.p.m. 

A potência  nominal  em  kVA  finalmente  escolhida  deverá  ser  baseada 
numa  elevação  da  temperatura  de  609  C no  enrolamento  do  estator  quando 
medida  por  bobinas  detectoras  embutidas,  e do  rotor  medida  pelo  aumento  da 
resistência. 

Cada  unidade  deverá  ter  um  mancai  de  escora  adequado,  e dois  mancais 
guias,  êstes  últimos  de  madeira  (lignum  vitae).  Cada  equipamento  deverá  in- 
cluir uma  bomba  de  drenagem,  com  comando  de  chave  de  bóia  para  o poço 
da  turbina. 

Estão  especificados  para  cada  unidade  um  excitador  principal  e outro 
piloto. 

e)  Quadro  de  comando 

O equipamento  para  o quadro  de  comando,  segundo  foi  proposto,  con- 
siste de: 

(1)  Disjuntores  internos,  pesados,  blindados  para  o controle  e proteção  de: 

dois  geradores  6 250  kVA  e 6 600  V,  um  terceiro  gerador  inicialmente  de 

3 250  kVA  e 3 300  V,  a ser  substituído  por  uma  outra  máquina  de  6 250  kVA: 

um  banco  de  transformadores  de  9 000  kVA  e 6,6  a 66  kV;  um  banco  de  trans- 

formadores existente  de  3 250  kVA  de  capacidade,  e 3,3  a 66  kV  a ser  substi- 

tuído mais  tarde  por  outro  banco  de  9 000  kVA;  e um  transformador  de  ser- 

viço de  usina  de  400  kVA. 
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(2)  Disjuntor  interno,  blindado,  de  baixa  voltagem  para  alimentar  seis  cir- 
cuitos de  225/130  V,  trifásicos,  e quatro  fios  do  transformador  de  serviço  de 
usina  de  400  kVA. 

As  propostas  finais  antes  de  encomendar  o equipamento  serão  suplemen- 
tadas pela  adição  de  outro  circuito  neste  cubículo  a fim  de  permitir  a ligação 
do  gerador  hidráulico  de  50  kVA  a ser  obtido  para  serviço  de  emergência 
da  usina. 

(3)  Quadro  de  controle,  para  controle,  medição  e proteção  do  circuito  ini- 
cial da  linha  de  transmissão  e da  linha  de  derivação  para  o sistema  Paulista. 

(4)  Chave  disjuntora  externa  a óleo.  banco  de  transformadores,  estru- 
tura de  aço  e equipamento  acessório  para  a subestação  elevadora  em  Ava- 
nhandava. 

(5)  Banco  de  transformadores  e estrutura  de  aço  para  a subestação  de 
Catanduva. 

As  especificações  do  fabricante  estabelecem  que  todo  o equipamento  de 
relê,  medição  e controle  associado  com  o disjuntor  principal  deverá  ser  ins- 
talado nas  portas  de  aço  dêste  último  e que  o quadro  de  controle  para  a linha 
de  saída  deve  ser  disposto  de  maneira  compatível.  Isto  não  resultaria  na  me- 
lhor disposição  para  funcionamento  e exigiria  a localização  de  cada  disjuntor 
como  se  fôsse  determinado  pelas  funções  de  operação.  O aperfeiçoamento  da 
operação  e a flexibiliddae  muito  maior  da  disposição  da  usina  que  resultariam 
então,  conduzirão  quase  que  certamente  à adoção  de  um  quadro  duplo  de  con- 
trole quando  fõr  desenvolvido  o desenho  dos  detalhes.  Tal  disposição  é reco- 
mendada e o respectivo  custo  foi  incluído  no  orçamento. 

A disposição  das  unidades  de  comando  deverá  obedecer  ao  seguinte  plano: 

Item  1 Painel  de  instrumento  móvel  com: 

Sincroscópio 

2 voltímetros 
Indicador  de  frequência 

Item  2 Disjuntor  do  circuito  do  gerador  de  3 250  kVA  e 330  V 
(mais  tarde  6 250  kVA  e 6 600  V), 

Disjuntor  do  circuito  e transformadores  de  corrente 
Amperímetro 

Vatímetro  e voltímetro  registradores 
Medidor  do  fator  de  potência 
Medidor  de  watts/hora 
7 chaves  de  comando 
Relês  diferenciais  e auxiliares 

3 transformadores  de  corrente  para  montagem  separada. 

Item  3 Unidade  Excitadora  para  o Item  2.  incluindo: 

Contactor  de  campo  e Resistência  de  descarga 

4 transformadores  de  potencial 
Amperímetro  e voltímetro  de  corrente  contínua 
Indicador  de  temperatura  e chave  seletora 

Regulador  de  voltagem  do  gerador  com  interruptores  de  contrôle 
e reóstato  do  excitador  piloto- 
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Item  4 Unidade  alimentadora  do  transformador  elevador: 

Disjuntor  do  circuito  e transformadores  de  corrente. 
Amperímetro  e interruptor 
Chave  de  controle 
Relés  de  sobrecarga 

Furação  e ligação  para  futuros  relés  diferenciais  e auxiliares 


Item  5 Disjuntor  do  circuito  do  gerador  de  6 250  kVA  e 6 600  V,  in- 
clusive: 

Amperímetro 

Vatímetro 

Medidor  do  fator  de  potência 
Medidor  de  watts/hora 
7 chaves  de  comando 
Relés  diferenciais  e auxiliares 

3 transformadores  de  corrente  para  montagem  separada. 

Item  6 Excitador  para  o Item  5 a ser  igual  ao  do  Item  3. 


Item  7 Disjuntor  de  circuito  para  gerador  6 250  kVA  e 6 600  V a ser 
igual  ao  do  Item  5. 

Item  8 Excitador  para  o Item  7 a ser  igual  ao  do  Item  3. 


Item  9 Unidade  alimentadora  do  transformador  a ser  a mesma  que  o 
Item  4,  exceto  pela  adição  de: 

Relés  diferenciais  e auxiliares 
Transformadores  de  potencial  tipo  passagem. 

Item  10  Unidade  alimentadora  do  transformador  do  serviço  da  estação, 
inclusive: 

Disjuntor  do  circuito  e transformadores  de  corrente 
Amperímetro  e interruptor 
Chave  de  controle 
Relés  de  sobrecarga 

Item  1 1 Acessórios  apropriados 

Peças  sobressalentes 

Controle  do  Carregador  da  bateria. 


O painel  do  quadro  de  controle  para  o equipamento  da  linha  de  trans- 
missão em  Avanhandava  incluirá: 

Amperímetro  e interruptor 
Vatímetro  registrador 
Medidor  de  watts-hora 
Chave  de  controle 

Relés  de  terra,  de  sobrecarga  e rápidos. 
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f)  Sistema  de  Transmissão 

A linha  de  transmissão  principal  de  Avanhandava  a Catanduva,  de  66  kV, 
será  de  um  só  circuito,  deixando-se  margem  para  sua  futura  duplicação.  A 
mesma  foi  inicialmente  planejada  para  ser  construída  em  torres  de  aço  galva- 
nizado. Embora  tenha  sido  feito  um  orçamento  dessas  torres,  é de  se  mani- 
festar certa  preocupação  quanto  à possibilidade  de  se  obter  facilmente  no 
Brasil,  ou  no  exterior,  cêrca  de  1 000  toneladas  de  aço  nas  atuais  condições 
do  mercado. 

Com  relação  aos  cabos,  o plano  primitivo  da  Companhia  (condutores  de 
cobre  2/0)  foi  levado  em  consideração  na  confecção  do  orçamento.  Todavia, 
uma  vez  que  a atual  escassez  mundial  de  cobre  poderá  criar  dificuldades 
também  à obtenção  do  cobre,  elaborou-se  um  orçamento  de  alternativa  usando 
uma  seção  equivalente  de  cabo  de  alumínio  A.C.S.R.  (com  alma  de  aço). 

Deve-se  notar  que  ambas  as  alternativas  (postes  de  madeira  e cabo 
A.C.S.R.  ) são  mais  baratas  do  que  a combinação  “tôrre  de  aço  - cabo  de 
cobre”,  especialmente  no  que  diz  respeito  à necessidade  de  dólares.  Deve-se 
notar  também  que  as  especificações  técnicas  das  torres  de  aço  não  ficaram 
claramente  definidas,  e estão,  portanto,  sujeitas  a consideráveis  ajustes. 

Em  todos  os  casos  será  usado  fio  terra  de  aço  galvanizado.  O terminal  da 
linha  de  transmissão  de  66  kW  está  situado  a 107  km  de  Avanhandava,  na 
subestação  de  Catanduva.  Um  transformador  de  9 000  kVA.  igual  ao  que 
será  fornecido  para  a usina,  baixará  a voltagem  do  nível  da  linha  de  trans- 
missão para  6 600  V a fim  de  ser  distribuída  no  local  por  cinco  circuitos  e ao 
longo  da  linha  principal  até  Catiguá.  Uma  nova  linha  de  30  kV  será  esten- 
dida também  de  Catanduva  até  Catiguá,  onde  a voltagem  será  reduzida  a 
6.6  kV  para  distribuição  até  Tabapuã.  O banco  de  transformadores  de  66 
para  30  kV  atualmente  em  funcionamento  com  50  ciclos  na  subestação  de 
Urupês  será  transferido  para  Catanduva,  a fim  de  baixar  a voltagem  da  linha 
de  transmissão  de  66  kV  para  sub-transmissão  pela  linha  existente  para  Ita- 
jobí  e Ribeirão  dos  Porcos.  Êsse  banco  de  transformadores  deve  funcionar 
satisfatoriamente  com  60  ciclos. 

Serão  introduzidas  as  devidas  modificações  na  Usina  Diesel  de  500  kW 
em  Catanduva  e na  Usina  Hidrelétrica  de  882  kW  de  Ribeirão  dos  Porcos 
para  adaptar  essas  usinas  ao  funcionamento  com  60  ciclos. 
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ANEXO  3 


ESTIMATIVA  DE  CUSTO 


ITEM 

QUANTIA 

US* 

CR* 

I.  Ampliação  da  Usina  de  Avanhandava 

— Grupos  turbo  geradores  

700  000 

— Quadro  de  comando  e transformadores  para  ser- 
viço auxiliar  

152  000 

— Subestação  elevadora  de  tensão  

85  000 

— Comportas  de  tomada  dágua  na  represa  e câmara 
de  pressão  

164  000 

— Adaptação  dos  geradores  existentes  (inclusive  R. 
dos  Porcos  e Catanduva)  para  uma  freqüència  de 
60  ciclos  

300  000 

— Frete  marítimo,  tarifas  de  portos  brasileiros,  direi- 
tos alfandegários,  transporte  terrestre  e vários  en- 
cargos de  transporte  

4 185  000 

— Trabalhos  de  construção  civil  no  canal  de  tomada, 
na  casa  de  fôrça  e no  canal  de  descarga,  inclusive 
instalação  de  maquinaria  

3 400  000 

SUB-TOTAL  I 

1 101  800 

7 885  000 

II.  Linha  de  Transmissão 

— Tôrres  de  aço  

337  500 

— Cabo  (2/0  cobre,  com  o emprégo  de  cambiais  es- 
trangeiras apenas  para  aquisição  de  cobre,  deven- 
do a fabricação  ser  feita  no  Brasil  — a quantia 
em  cruzeiros  inclui  o transporte  até  Catanduva)  . . 

264  000 

2 100  000 

— Fio  de  terra,  isoladores  e emendas  

25  000 

— Transformadores-abaixadores.  interruptores  a óleo. 
chave  interruptora,  pára-raios  e sobressalentes  . . . 

63  600 

— Alterações  na  Linha  Catanduva-Catinguá  

1 200  000 

— Frete  oceânico,  tarifas  de  portos  brasileiros,  direi- 
tos alfandegários  e vários  enca.gos  de  transporte 
(exceto  para  o cabo,  onde  já  se  incluiu  o que 
vem  acima)  

■» 

2 175  000 

— Construção  da  linha  de  transmissão  

4 280  000 

SUB-TOTAL  II  

690  100 

9 755  000 

(Continua) 
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( Continuação ) 


ITEM 

QUANTIA 

US$ 

CR$ 

II.  (a)  Linha  de  Transmissão 

(Alternativa  "a”  com  torres  de  aço  e cabo  de 
alumínio  importado  A.C.S.R.  nç  4/0) 

— Cabo  de  alumínio,  inclusive  transporte  até  Catan- 
duva  

• — Outros  itens,  como  na  Parte  II  

129  000 
426  600 

415  000 
7 655  000 

SUB-TOTAL  II  (a)  

555  600 

8 070  000 

II.  (b)  Linha  de  Transmissão 

(Alternativa  "b”  com  tôrres  de  aço  e cabo  de 
alumínio  ACSR.  n'  4/0  de  fabricação  nacional) 

— Cabo  de  alumínio  

— Outros  itens,  como  na  Parte  II  (a)  

426  600 

3 900  000 
7 655  000 

SUB-TOTAL  II  (b)  

426  600 

11  555  000 

II.  (c)  Linha  de  Transmissão 

■ (Alternativa  "c”  com  cabo  de  cobre  em  postes 
de  madeira  em  H) 

— Cabo,  como  na  Parte  II  

— Fio  de  terra,  isoladores  e emendas  

— Transformadores,  interruptores  a óleo,  chaves,  etc., 

como  na  Parte  II  

— Freté  oceânico  e transporte,  como  na  Parte  II  .... 

— Material  e mão-de-obra  para  a linha  de  transmis- 

são, exceto  para  o cabo,  isoladores  etc.,  estimado 
acima  

264  000 
25  500 

63  600 

2 100  000 

475  000 
5 350  000 

SUB-TOTAL  II  (c)  

353  100 

7 925  000 

II.  (d)  Linha  de  Transmissão 

(Alternativa  “d”  com  postes  de  madeira  em  H 
e cabo  de  alumínio  importado  como  na  Parte 

II  (a) 

— Cabo  de  alumínio,  como  na  Parte  II  (a)  

— Outros  itens,  como  na  Parte  II  (c)  

129  000 
89  100 

415  000 
5 825  000 

SUB-TOTAL  II  (d)  

218  100 

6 240  000 

( Continua ) 


( Conclusão) 


ITEM 

QUANTIA 

US$  CRJ 

II.  (e)  Linha  de  Transmissão 

(Alternativa  “e"  com  postes  de  madeira  em  H 
e cabos  de  alumínio  de  fabricação  nacional, 
como  na  Parte  II  (b) 

— Cabo  de  alumínio,  como  na  Parte  II  (d)  

— Outros  itens,  como  na  Parte  II  (d)  

89  100 

3 900  000 
5 825  000 

SUB-TOTAL  II  (e)  

89  100 

9 725  000 

III.  Expansão  da  rêde  geral 

Procurou-se  levar  a efeito  uma  estimativa  do  custo  para  a expansão  de 
rêde  geral,  baseando-se  na  atual  capacidade  de  distribuição,  indicada  pela 
Companhia,  bem  como  na  perspectiva  de  ser  usado  o cobre  proveniente  da 
antiga  linha  de  66  kV  (cêrca  de  80  toneladas  de  cobre),  para  a expansão  da 
rêde  de  distribuição.  (Não  é raro,  atualmente,  no  Brasil,  devido  à presente 
falta  de  cobre,  trocar  êste  metal  com  os  fabricantes  de  cabo).  Afirmou  tam- 
bém a Companhia  ser  costume  dos  grandes  clientes  industriais  de  sua  rêde. 
empregarem  seus  próprios  transformadores.  (Vide  Anexo  2,  Parte  II  (d)  ). 
Levando  em  consideração  estas  premissas  e o crescimento  do  mercado,  o custo 
da  expansão  da  rêde  a ser  levado  a efeito  exclusivamente  com  material  na- 
cional, pode  ser,  aproximadamente,  estimado  da  seguinte  maneira: 


a)  Até  1955,  quando  as  novas  unidades  de  Avanhandava  entrarão  em 
funcionamento 

— Ampliação  da  linha  (com  exceção  de  cobre 


novo)  e medidores  Cr$  3 000  000 

Capacidade  adicional  de  transformação  Cr$  2 000  000 

Total  até  1955  Cr$  5 000  000 


Espera-se  que  a Companhia  proporcione  os  fundos  necessários,  prove- 
nientes dos  lucros  de  exploração,  o que  já  está  mencionado  no  Anexo  12,  pre- 
sumindo-se que  tais  despesas  sejam  levadas  a cabo  em  1952,  1953  e 1954. 
a fim  de  permitir  à rêde  o uso  de  energia  de  Avanhandava.  logo  que  estiver 
disponível. 

♦ 

b)  Expansão  regular  após  1955 

De  igual  maneira,  espera-se  que  no  primeiro  período,  a Companhia  possa 
fazer  face  a esta  expansão  por  meio  de  seu  rendimento,  estando  incluído  no 
Anexo  12  a observação  correspondente.  Neste  caso.  o cobre  para  as  linhas 
de  distribuição  terá  que  ser  adquirido  juntamente  com  os  transformadores  e 
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medidores.  Estima-se  o custo  anual  desta  fase  de  expansão  em  cerca  de 

Cr$  1 700  000. 


SUMÁRIO 


US$ 

1 

CR$ 

Projeto  original 

Parte  I — Usina  de  Avanhandava  

II  — Linha  de  Transmissão  

(Tôrres  de  aço  — cobre) 

1 101  800 
690  600 

7 885  000 
9 755  000 

TOTAL  

1 792  400 

17  640  000 

Alternativa  (a) 

Parte  I — Usina  de  Avanhandava  

II  (a)  Linha  de  Transmissão  

(Tôrres  de  aço  — alumínio  importado) 

1 101  800 
565  600 

7 885  000 

8 070  000 

TOTAL  

1 667  400 

15  955  000 

Alternativa  (b) 

Parte  I — Usina  de  Avanhandava 

II  (b)  Linha  de  Transmissão  

(Tôrres  de  aço  — alumínio  nacional) 

1 101  800 
426  600 

7 885  000 
11  555  000 

TOTAL  

1 528  400 

19  440  000 

Alternativa  (c) 

Parte  I — Usina  de  Avanhandava 

II  (c)  Linha  de  Transmissão  

(Postes  de  madeira  — alumínio) 

1 101  800 
353  100 

7 835  000 
7 925  000 

TOTAL  

1 454  900 

15  810  000 

Alternativa  (d) 

Parte  I — Usina  de  Avanhandava 

II  (d)  Linha  de  Transmissão  

(Postes  de  Madeira  — - alumínio  importado) 

1 101  800 
218  100 

7 885  000 
6 240  000 

TOTAL  

1 319  900 

14  125  000 

( Continua) 


(Conclusão) 


Alternativa  (e) 

Parte  I — Usina  de  Avanhandava  . . . . ! 

II  (e)  Linha  de  Transmissão  

(Postes  de  madeira  — alumínio  nacional) 

1 101  800 
89  100 

7 885  000 
9 725  000 

TOTAL  

1 190  900 

17  610  000 

NOTA  1:  Observe-se  que  a Parte  III  — Expansão  da  Rêde  Geral  não 

está  incluída  no  sumário.  Espera-se,  como  já  foi  dito,  que  se  providenciem  os 
fundos  necessários,  provenientes  dos  rendimentos  de  exploração,  para  fazer 
face  a estas  despesas. 

NOTA  2:  A fim  de  evitar  o estudo  da  parte  financeira  de  tôdas  as  seis 

alternativas,  o sumário  limitar-se-á  à alternativa  (a)  — <■  Torres  de  Aço/Cabo 
de  alumínio  importado,  e (d)  Postes  de  Madeira/Cabo  de  alumínio  impor- 
tado. Acredita-se  que,  devido  à atual  falta  mundial  de  cobre,  as  possibilida- 
des de  obtenção  de  cabo  de  cobre  para  êste  projeto  sejam  limitadas,  e que, 
portanto,  as  alternativas  com  cobre  tenham  que  ser  postas  de  lado.  Acredi- 
ta-se outrossim  que  a compra  de  cabos  de  alumínio  de  fabricação  nacional, 
de  lingotes  importados,  não  deve  ser  levada  em  consideração  de  imediato. 
Por  outro  lado,  embora  o aço  para  torres  — alternativa  (a)  — não  possa  ser 
obtido  com  facilidade,  nos  Estados  Unidos,  existe  ainda  a possibilidade  de 
adquiri-lo  na  Europa.  Por  conveniência,  entretanto,  somente  a alternativa  (d) 
é analisada  na  parte  financeira  deste  relatório  (Anexos  9,  11  e 12). 


ANEXO  4 


PROGRAMA  DE  CONSTRUÇÃO  E NECESSIDADES 

I — PROGRAMA  DE  CONSTRUÇÃO 

A entrega  do  equipamento  foi  programada  na  base  de  propostas  feitas 
pelos  fabricantes,  e formuladas,  como  experiência,  por  um  dêles,  em  março 
e abril  de  1952,  enquanto  se  discutiam  as  últimas  especificações.  O programa 
de  entrega  e construção  resultante,  abaixo  descrito,  é,  portanto,  de  natureza 
indicativa,  podendo  ser  todavia  considerado  como  uma  aproximação  justa, 
contanto  que  a decisão  a respeito  dos  trâmites  do  projeto  seja  tomada  em 
data  próxima  (vide  nota  final). 


a)  Usina  de  Avanhandava 


Encomenda  do  equipamento 

Entrega  das  comportas  e grupo  N.9  1 . . 
Entrega  do  grupo  N.9  2,  quadro  de  co- 
mando e transformadores,  até 

Trabalho  de  construção  no  canal  de  to- 
mada e no  canal  de  descarga 

Instalação  de  equipamento  a ser  com- 
pletada   


junho  de  1952 
setembro  de  1953 

junho  de  1954 

abril-novembro  de  1953 

novembro  de  1954 


Seguir-se-á  imediatamente  a experiência  a ser  realizada  com  o equipa- 
mento, podendo  haver  energia  na  linha  em  princípios  de  1955. 


b)  Linhas  de  transmissão  e subestações 


Encomenda  do  equipamento  julho  de  1952 

Entrega  do  material  da  linha,  progressiva- 
mente, até  setembro  de  1953 

Construção  da  linha  de  transmissão,  progressi- 
vamente de  março  de  1953  até junho  de  1954 

Entrega  dos  transformadores junho  de  1954 

Montagem  das  subestações  e experiência,  até  dezembro  de  1954 


c)  Adaptação  do  equipamento  existente  a frequência  de  60  ciclos 

Esta  parte  do  programa  será  levada  a efeito  assim  que  houver  energia 
disponível,  proveniente  do  primeiro  dos  novos  grupos  projetados  em  Ava- 
nhandava. 
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II  — NECESSIDADES  FINANCEIRAS 

As  necessidades  financeiras  indicadas  aqui.  resultam  dos  prazos  de  paga- 
mento provisórios  negociados  com  os  prováveis  fornecedores  da  parte  do 
equipamento  a ser  adquirida  em  dólares,  e de  uma  estimativa  do  progresso 
da  parte  do  trabalho  em  cruzeiros. 

As  necessidades  foram  determinadas  em  relação  a uma  estimativa  inti- 
tulada “Alternativa  (d) ",  incluída  no  Anexo  3 (onde  se  presume  que  as  li- 
nhas de  transmissão  serão  construídas  de  cabos  de  alumínio  com  alma  de  aço. 
importados,  em  postes  de  madeira  em  H).  Levou-se  em  consideração  também 
a expansão  da  rêde.  É o seguinte  o sumário  das  necessidades: 


Parte  em  dólares 

1952 

1953 

1954 

1955 

Total 

Em  US$  1000  

Convertendo  em  Cr$  1 000  

590 
11  800 

410 
8 200 

410 
8 200 

60 

1 200 

1 470 
29  400 

Parte  em  cruzeiros 

Avanhandava  & Transmissão  

Expansão  da  rêde  (1*  etapa)  

500 
1 250 

7 000 
1 250 

9 200 
1 250 

1 250 

16  700 
5 000 

1 750 

8 250 

10  450 

1 250 

21  700 

Vê-se  pelo  Anexo  12  que  uma  verba  anual  para  a expansão  posterior 
da  rêde  será  fornecida  da  seguinte  maneira: 

1956,  1957,  1958  Cr$  1 700  OpO 

1959  e após  Cr$  2 000  000 


NOTA: 

Ficou  evidente  durante  o estudo  do  projeto,  que  será  pràticamente  im- 
possível para  a Companhia  iniciar  a encomenda  do  equipamento  em  julho 
de  1952. 

Os  prazos  das  operações  financeiras  serão  naturalmente  afetados  por 
essa  demora.  Julga-se,  entretanto,  que  não  há  nenhum  motivo  sério  para 
adaptar  as  programações  financeiras  (Anexos  11  e 12)  aos  novos  prazos. 
Essas  programações  foram  elaboradas  como  uma  demonstração  da  rentabili- 
dade do  projeto  e uma  ligeira  alteração  dos  prazos  não  afetará  êste  aspecto 
da  questão. 


ANEXO  5 


IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  DA  REGIÃO  SERVIDA 
PELA  COMPANHIA 

A região  atualmente  servida  pela  Companhia  Nacional  de  Energia  Elé- 
trica abrange  os  municípios  de  Borborema,  Catanduva,  Itajobi,  Irapuã  (que 
fazia  parte,  antigamente,  de  Novo  Horizonte),  Novo  Horizonte,  Tabapuã  e 
Urupês,  com  uma  área  total  de  3 675  km2.  Se  o projeto  da  C.N.E.E.  fôr  con- 
cluído, seus  serviços  estender-se-ão  até  Nova  Aliança  e partes  de  outros 
municípios. 

A região  está  situada  a 21<?31’  de  Latitude  Sul  e 499  de  Longitude  Oeste, 
no  Estado  de  São  Paulo.  A altitude  média  aproximada  é de  500  m ( 1 600 
pés),  e o clima  é temperado  e saudável.  O terreno  é,  em  geral,  composto  de 
colinas  levemente  onduladas,  e ideal  para  agricultura  e pastagem,  sendo  fértil 
o solo. 

Catanduva,  o principal  centro  agrícola  e industrial,  situa-se  à margem 
da  Estrada  de  Ferro  Araraquara,  a 481  km  da  cidade  de  São  Paulo,  por  fer- 
rovia; a 375  km  pela  Rodovia  Estadual  de  Anhanguera;  e a 350  km  por  via 
aérea. 

As  informações  relativas  à área  e à respectiva  população  constam  dos 
Quadros  I e II. 

Principais  características  econômicas  da  região 

A região  servida  pela  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  possui, 
atualmente,  cerca  de  130  000  habitantes.  O crescimento  da  população  durante 
a década  de  1940/1950  atingiu  a cêrca  de  10%  (em  vista  de  mudanças  feitas 
nos  limites  dos  municípios  não  há  estatísticas  precisas).  A população  urbana 
aumentou  de  25%  nesse  mesmo  período,  ao  passo  que  a população  rural  au- 
mentou apenas  de  4%.  A emigração  rural  ocorreu  em  três  direções:  para  as 
cidades  da  própria  região,  que  representam  agora  29%  da  população  total; 
para  as  férteis  terras  virgens  do  norte  do  Paraná  e do  sudeste  de  Mato  Grosso; 
e para  as  regiões  fronteiriças  do  noroeste  de  São  Paulo. 

A agricultura  brasileira  caracteriza-se  por  dois  ciclos:  o da  cultura  do 
café  e de  cereais  e,  posteriormente,  o da  criação  de  gado  e culturas  mistas. 
Embora,  presentemente,  Catanduva  seja  um  centro  cafeeiro,  a criação  de  gado 
e a engorda  vêm  assumindo  uma  importância  crescente.  A devastação  das 
matas,  causada  pelo  grande  consumo  de  madeira  por  parte  das  ferrovias, 
aliadas  à exaustão  das  terras  de  plantio,  criou  condições  naturais  para  a 
pastagem  do  gado.  A criação  de  gado,  por  sua  natureza  particular,  requer  e , 
favorece  uma  população  rural  menos  numerosa. 


I 
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As  grandes  companhias  de  algodão  e óleo  vegetal,  como  Anderson- 
Clayton,  I.R.F.  Matarazzo  e McFaden,  vêm  aumentando  seus  investimen- 
tos nas  indústrias  de  beneficiamento  da  região  servida  pela  Companhia  Na- 
cional de  Energia  Elétrica,  o que  resulta  no  estímulo  à produção  de  algodão, 
amendoim  e mamona.  A expansão  da  indústria  local  de  beneficiamento  é o 
maior  incentivo  que  pode  haver  à estabilidade  agrícola,  sendo  essencial  o au- 
mento de  energia  elétrica  para  o desenvolvimento  industrial. 

O papel  desempenhado  pela  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica, 
em  relação  ao  contínuo  crescimento  econômico  da  região,  pode  ser  resumido 
em  linhas  gerais.  Essa  região  tem  a oportunidade  de  desenvolver  uma  se- 
gunda e mais  intensa  fase  agrícola,  que  exige  um  suprimento  substancial  e 
constante  de  mão  de  obra  agrícola.  Todavia,  o desenvolvimento  de  uma  agri- 
cultura baseada  no  sistema  de  rotação  do  algodão,  amendoim,  mamona,  pro- 
dutos alimentícios  e pastagens,  necessita  de  uma  indústria  local  de  beneficia- 
mento para  que  a região  concorra  no  mercado  de  São  Paulo.  Por  outro  lado, 
a indústria  local  de  beneficiamento  depende,  diretamente,  da  margem  de  re- 
serva de  energia  disponível.  A Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  não 
pode,  no  momento,  suprir  satisfatòriamente  as  necessidades  públicas,  indus- 
triais e domésticas,  e,  portanto,  não  poderá  certamente  fazer  face  ao  aumento 
de  demandas  no  futuro. 

Catanduva,  com  uma  população  de  26  000  habitantes,  é o centro  das 
atividades  comerciais  e industriais  da  região  servida  pela  C . N . E . E . 

A cidade  é também  o centro  da  indústria  de  carnes  e óleos  vegetais  da 
área,  bem  como  o centro  de  exportação  de  café.  Em  1951  embarcou-se,  em 
Catanduva,  mais  café  do  que  em  qualquer  outra  estação  da  linha  de  Arara- 
quara. 

Catanduva  é ligada  por  estradas  de  ferro  e rodagem  e por  via  aérea  à 
cidade  de  São  Paulo,  sendo  bem  servida  por  linhas  de  ônibus  regionais.  A 
cidade  é ligada  a todo  o país  por  meio  de  sistema  telefônico  e telegráfico. 

A distribuição  da  população  em  relação  à atividade  econômica,  acha-se 
pormenorizadamente  demonstrada  no  Quadro  III.  Não  há  dados  relativos  a 
1950,  mas  em  1940,  45%  da  população  total  encontravam-se  ativamente 
ocupados  na  agricultura  e na  criação  do  gado,  e apenas  5%  ocupavam-se  da 
indústria  e do  comércio.  Ainda  é a agricultura  a principal  atividade  económica, 
no  entanto,  o grande  aumento  (25,7%)  da  população  urbana  (enquanto  a 
população  rural  permaneceu  estacionária)  indica  uma  mudança  na  estrutura 
da  mão-de-obra. 

A indústria  repousa,  sobretudo,  no  beneficiamento  de  produtos  agrícolas 
e na  manufatura  de  mercadorias  de  consumo  local.  Tôda  a economia  da 
região  fundamenta-se  na  agricultura  e na  criação  de  gado,  bem  como  no 
beneficiamento  de  seus  produtos.  As  mais  importantes  tendências  observadas 
na  produção  consistem  na  acentuada  mudança  para  a criação  de  gado  e no 
contínuo  aumento  do  cultivo  do  café,  algodão,  amendoim  e a-rroz. 

a)  Agricultura 

Possuía  a região,  em  1950.  131  784  ha  (cêrca  de  325  000  acres)  de  terra 
cultivados.  Em  1951,  a Comissão  Mista  designou  um  perito  em  assuntos  agri- 


colas  para  estudar  as  características  do  solo  e as  técnicas  de  lavoura  da  re- 
gião. E seu  parecer  que  a área  servida  pela  Companhia  Nacional  de  Energia 
Elétrica  pode  ser  favoràvelmente  comparada  com  as  regiões  vizinhas.  A terra 
é fértil  e adapta-se  bem  à lavoura  mecanizada,  enquanto  que  métodos  mais 
modernos  de  cultivo  aumentaram  de  muito  a produção  total  e a safra  "per 
capita” . 

Torna-se  digno  de  nota,  quanto  a êste  particular,  que  a produção  agrí- 
cola da  zona  rendeu,  em  1950,  Cr$  466  295  555,  o que  demonstra  um  au- 
mento de  62,57%  sôbre  1949.  A maior  safra  é a do  café,  que  atingiu  naquele 
ano,  73%  do  valor  total  da  produção.  Seguem-no  o arroz  e o algodão,  com 
12,2  e 7,2%,  respectivamente.  A despeito  da  predominância  do  café,  arroz  e 
algodão,  a região  vem  desenvolvendo  uma  lavoura  variada,  aumentando  a 
produção  de  milho,  feijão,  amendoim  e mamona. 

Embora  a região  servida  pela  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica 
represente  uma  pequena  parte  do  Estado  de  São  Paulo,  sua  contribuição  para 
o valor  da  produção  agrícola  total  do  Estado  é significativa.  Em  1949,  um 
péssimo  ano  para  a lavoura,  essa  área  produziu  3,8%  da  produção  de  café 
de  São  Paulo,  2,2%  da  de  arroz  e 2,2%  da  produção  de  milho. 

Cumpre  ter  em  mente  que  a produção  agrícola  da  região  da  C.N.E.E. 
é orientada  para  a lavoura  de  produtos  básicos  de  exportação.  A região  pro- 
duziu, em  1949,  2,5%  e 1%  da  produção  total  de  São  Paulo  e do  Brasil, 
respectivamente,  de  café,  arroz,  algodão,  milho  e mamona.  Nos  Anexos  IV 
e V encontram-se  detalhes  comparados  dêsse  aspecto. 

b)  Gado 

A criação  e engorda  do  gado  tem  se  expandido,  ràpidamente,  durante 
os  últimos  dez  anos.  As  principais  causas  foram  a devastação  das  matas,  de- 
vida principalmente  à necessidade  de  combustível  por  parte  das  estradas  de 
ferro,  e o aumento  de  pastagens  disponíveis,  bem  como  a relativa  estabili- 
dade da  população  rural. 

O número  de  cabeças  de  gado  bovino  e suíno  era,  em  1948  (último  ano 
de  que  se  possui  dados  estatísticos),  de  300  000  e 100  000,  respectivamente 
(vide  Quadro  VII).  A região  de  Novo  Horizonte  é o centro  da  pecuária,  com 
cêrca  de  50%  do  número  total  de  cabeças,  enquanto  que  a área  de  Catan- 
duva  conta  com  50%  do  total  de  suínos. 

A região  produziu,  em  1949,  carne  de  vaca,  de  porco  e toicinho,  no  valor 
de  Cr$  18  307  752.  As  indústrias  de  beneficiamento  de  carne  centralizam-se 
em  Catanduva  e Novo  Horizonte,  sendo  o último  o oitavo  entre  os  municípios 
do  Estado  em  embarques  de  bovinos  e suínos  para  os  mercados  de  São  Paulo. 

c)  Indústria 

Catanduva  e Novo  Horizonte  são  os  centros  da  atividade  industrial  e 
comercial,  e acusaram  o mais  rápido  crescimento  de  população,  pois  a in- 
dústria local  atraiu  a mão-de-obra  rural  (vide  Quadro  II)  . 

O censo  de  1950  indica  um  total  de  321  indústrias  e 790  estabelecimen- 
tos comerciais  na  região,  dos  quais  48%  e 50%  respectivamente,  localizados 
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em  Catanduva,  enquanto  que  6%  e 16,5%  respectivamente,  localizavam-se 
em  Novo  Horizonte.  Não  há  dados  estatísticos  de  1950  quanto  aos  trabalha- 
dores urbanos,  mas  em  1940  havia  2 155  empregados  nas  indústrias  e 2 516 
no  comércio,  na  região  servida  pela  Companhia  Nacional  de  Energia  Elé- 
trica. Catanduva  e Novo  Horizonte  juntas  empregam  75%  dos  trabalhadores 
industriais  e 71%  dos  trabalhadores  do  comércio  (vide  Quadro  III). 

As  indústrias  principais  são:  uma  usina  de  óleo  de  semente  de  algodão, 
um  frigorífico  para  carne,  uma  grande  indústria  de  laticínios,  e uma  fábrica 
de  adubos  em  Catanduva:  uma  fábrica  de  equipamentos  agrícolas  e um  grande 
moinho  de  farinha  em  Novo  Horizonte.  Além  dessas,  há  várias  fábricas  de 
beneficiamento  de  café  e algodão,  serrarias,  fábricas  de  tijolos  e ladrilhos, 
e pequenas  sapatarias  e lojas  de  móveis,  disseminadas  pelos  vários  municí- 
pios da  região. 

O desenvolvimento  industrial  da  área  foi  grandemente  retardado  pela 
falta  de  energia  elétrica.  A Comissão  Mista  está  a par  de  que  várias  emprê- 
sas  industriais,  inclusive  a Swift  Inc.,  desistiram  de  seus  planos  para  o esta- 
belecimento de  instalações  de  beneficiamentos  em  Catanduva  e em  outros 
centros  vizinhos:  mesmo  na  região,  devido  è contínua  escassez  e irregulari- 
dade do  fornecimento  de  energia  elétrica. 

A ampliação  das  instalações  de  energia  da  Companhia  Nacional  de  Ener- 
gia Elétrica  exercerá  um  estímulo  industrial,  além  da  conseqüência  básica  de 
atrair  grandes  fábricas  de  beneficiamento.  Há  uma  tendência  natural  para  o 
desenvolvimento  de  pequenas  indústrias  auxiliares  e de  artigos  de  consumo 
local,  à sombra  dos  estabelecimentos  industriais  maiores. 

Outro  ramo  com  possibilidades  de  expansão,  embora  necessite  também 
grandes  quantidades  de  energia  elétrica,  é a indústria  de  laticínios.  A par  do 
crescente  número  de  cabeças  de  gado,  e uma  vez  que  haja  energia  suficiente, 
a região  poderá  desenvolver  uma  importante  indústria  de  laticínios. 


T ransporte 

Os  meios  de  transporte  da  zona  de  Catanduva  são  relativamente  abun- 
dantes, de  sorte  que  o transporte  não  será,  provàvelmente,  um  empecilho  ao 
futuro  desenvolvimento  industrial  e agrícola  da  zona,  que  o presente  projeto 
se  destina  a acelerar. 

Sete  mjnicípios  são  servidos  pelas  seguintes  ferrovias,  que  perfazem  um 
total  de  48  km  na  região:  Estrada  de  Ferro  Araraquara,  Estrada  de  Ferro 
Dourado  e Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil.  As  linhas  tronco  da  E.  F. 
Araraquara  e da  E.  F.  Dourado  atravessam  a região,  sendo  as  linhas  da 
E.  F.  Noroeste  do  Brasil  ligadas  a Novo  Horizonte  e Catanduva  por  estradas 
de  rodagem.  A E.  F.  Dourado  foi  recentemente  comprada  pela  Companhia 
Paulista  de  Estradas  de  Ferro,  que  está  procedendo  a melhoramentos  na  li- 
nha. A E.  F.  Araraquara  tem  um  extenso  plano,  para  aumentar  a bitola  da 
linha  para  1,60  m,  o que  proporcionará  à região  uma  linha  direta  até  São 
Paulo.  Atualmente,  as  mercadorias  são  baldeadas  das  Estradas  de  Ferro  Dou- 
rado e Araraquara  para  linha  principal  da  Paulista,  em  São  Carlos  e Arara- 
quara, e da  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  em  Bauru,  para  a Paulista 
ou  Sorocabana. 


As  exportações  e importações  são  transportadas  sobretudo  pela  linha 
tronco  da  E.  F.  Araraquara,  que  emprega  cinco  trens  diários,  em  ambas  as 
direções,  passando  por  Catanduva.  O maior  volume  de  carga  origina-se  nas 
localidades  diretamente  servidas  pela  Estrada  de  Ferro.  As  principais  expor- 
tações compreendem  mercadorias  volumosas  como  café,  algodão,  sementes 
de  algodão,  arroz,  milho,  feijão,  mamona,  carne,  gado,  laticínios,  tijolos  e te- 
lhas. As  importações  abrangem,  principalmente,  mercadorias  de  consumo,  fer- 
ragens, maquinaria,  e outros  produtos  manufaturados.  Não  há  dados  exatos 
sôbre  o pêso  e o valor  das  importações  e exportações,  sendo  entretanto  grande 
a tonelagem  de  exportação  em  relação  à de  importação,  enquanto  que  os  va- 
lores brutos  c unitários  são  baixos. 

A devastação  contínua  das  matas,  devido  às  locomotivas  que  empregam 
lenha  como  combustível,  é um  importante  fator  na  economia  da  região.  As 
estradas  de  ferro  estão  ativamente  empenhadas  no  reflorestamento,  em  vista 
de  suas  necessidades  de  combustível,  e a E.  F.  Noroeste  do  Brasil  incluiu  em 
seus  planos  o emprego  de  locomotivas  Diesel-elétricas,  mas  a grande  quanti- 
dade de  consumo  de  lenha  (em  1950,  a E.  F.  Araraquara  consumiu  226  300  m3 
e a E.  F.  Noroeste  do  Brasil  883  685  m3)  causou  o esgotamento  rápido  das 
reservas  de  lenha  da  região.  O problema  da  lenha  ameaça  tornar-se  muito 
sério,  em  futuro  próximo,  tanto  para  as  estradas  de  ferro  e indústrias  como 
para  os  consumidores  domésticos  <—  pois  todos  êstes  estão  na  dependência 
da  lenha  para  combustível  e geração  de  energia.  O aumento  da  produção  de 
energia,  considerado  pelo  presente  projeto  muito  deverá  contribuir  para  sa- 
tisfazer as  necessidades  industriais  e domésticas  — ■ que  já  não  podem  contar 
com  um  fornecimento  abundante  e barato  de  madeira. 

A rêde  de  rodovias  da  região  é boa  em  relação  a outras  áreas  rurais  do 
Estado  de  São  Paulo.  Catanduva  acha-se  ligada  à rodovia  estadual  de  Anhan- 
guera,  com  ligação  direta  para  a cidade  de  São  Paulo.  Há  um  total  de  772  km 
de  rodovias,  no  território,  sendo  que  as  principais  são  estradas  subsidiárias, 
que  ligam  as  localidades  menores  às  estradas  de  ferro  ou  à Rodovia  Estadual. 
A E.  F.  Araraquara  mantém  um  serviço  de  caminhões  de  coleta  e entregas  a 
domicílio,  a fim  de  fazer  face  à concorrência  dos  caminhões;  todavia  segundo 
um  relatório  pormenorizado  da  Comissão  Mista  sôbre  regiões  contíguas  à 
E.  F.  Noroeste  do  Brasil  calcula-se  que  30%  dos  produtos  da  região  são 
transportados  para  São  Paulo  por  caminhões  que  trabalham  a frete. 

Em  1949,  havia,  na  região,  517  automóveis  e 813  caminhões,  além  de 
3 009  veículos  de  tração  animal.  Não  há  dados  estatísticos  do  ano  de  1951. 
mas  o transporte  mecanizado  e as  estradas  melhoraram  desde  1946,  devido 
aos  programas  estadual  e nacional,  de  construção  de  estradas  e também  à 
criação  de  taxas  sôbre  a gasolina  para  construção  de  rodovias  locais. 

A região  possui  um  serviço  satisfatório  de  ônibus,  com  entrada  e saída 
de  cêrca  de  130  veículos,  diàriamente,  em  Catanduva. 

O transporte  aéreo  é feito  por  três  vôos  semanais  entre  Catanduva,  São 
Paulo,  Rio  de  Janeiro  e São  José  do  Rio  Prêto.  Catanduva  possui  um  es- 
plêndido aeroporto,  capaz  de  receber  aviões  DC-3. 


Os  Quadros  de  I a X,  anexos,  contêm  todos  os  dados  estatísticos  que 
ilustram  o estudo  acima. 
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QUADRO  I 

ÁREA  E POPULAÇAO  DOS  MUNICÍPIOS  PAULISTAS  SERVIDOS 
PELA  COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 


Municípios 

Área 

População 

Cidades  (1-7-50), 
com  o nome  dos 
municipios 

Borborema  

544 

10  163 

2 157 

Catanduva  

503 

45  108 

22  186 

Irapuã  (*)  

— 

5 838 

808 

Itajobi  

627 

14  729 

1 954 

Novo  Horizonte  

1 268 

26  003 

6 263 

Tabapuã  

452 

15  818 

1 761 

Urupês  (ex-Mundo  Novo)  

281 

12  911 

2 683 

TOTAIS  

3 675 

130  570 

37  812 

■» 

(*)  — O município  de  Irapuã  foi  desdobrado  do  de  Novo  Horizonte,  estando  a sua 
área  incluída  naquela. 

Dados  do  Anuário  Estatístico  do  Brasil  — I.B.G.E. 


QUADRO  II 

POPULAÇÃO  DAS  SEDES  DOS  MUNICÍPIOS 
SERVIDOS  PELA  COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 


Cidades 

1940 

1950 

Variação 
absoluta 
+ ou  — 

Variação 
percentual 
-f-  ou  — em  % 

Borborema  

2 763 

2 157 

- 606 

- 21.9% 

Catanduva  

17  028 

22  186 

+ 5 158 

+ 30.3% 

Itajobi  

1 366 

1 954 

+ 588 

+ 43,0% 

Irapuã  

(*) 

808 

Novo  Horizonte  

5 433 

6 263  = 7 071 

+ 1 638 

+ 30.0% 

Tabapuã  

1 184 

1 761 

+ 577 

+ 48.7% 

Urupês  (ex-Mundo  Novo) 

2 303 

2 683 

+ 380 

+ 16.5% 

TOTAIS 

30  077 

37  812 

+ 7 735 

+ 25.7% 

(*)  . — O Município  de  Irapuã  integrava  o de  Novo  Horizonte  em  1940. 
Dados  dos  censos  de  1940/1950 

Fonte  — Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e Estatística 


DISTRIBUIÇÃO  DA  POPULAÇÃO  SEGUNDO  A ATIVIDADE  NA 
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Fonte  — Serviço  Nacional  de  Recenseamento  — I.B.G.E. 


REGIÃO  SERVIDA  PELA  COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
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Dados  fornecidos  pelo  Ministério  da  Agricultura 

Municípios  de  Borborema,  Catanduva,  Itajobi,  Novo  Horizonte,  Tabapuâ  e Urupês  (antigo  Novo  Mundo). 


PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  DO  BRASIL,  DE  SAO  PAULO  E DA  REGIÃO  SERVIDA  PELA  C.N.E.E. 
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fornecidos  pelo  Ministério  da  Agricultura  (excluído  o município  de  Irapuã) 
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Dados  fornecidos  pelo  I.B.G.E. 

Dados  fornecidos  pelo  Ministério  da  Agricultura  (excluído  o município  de  Irapuâ) 


QUADRO  VII 


ESTIMATIVA  DA  POPULAÇAO  PECUÁRIA  — 1948 


Municípios 

Bovinos 

Suínos 

Ovinos 

Caprinos 

Borborema  

38  700 

5 000 

550 

4 000 

Catanduva  

25  500 

44  600 

400 

10  000 

Itajobi  

28  000 

10  000 

600 

1 000 

Novo  Horizonte  . . 

130  000 

10  000 

1 500 

1 500 

Tabapuã  

30  000 

12  000 

— 

— 

Urupês  

22  200 

9 000 

200 

1 500 

TOTAL  

274  400 

90  600 

3 250 

18  000 

Dados  fornecidos  pelo  Serviço  de  Estatística  da  Produção. 


PRODUÇÃO  AGROPECUARIA  - 1949 
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QUADRO  IX 

ESTABELECIMENTOS  COMERCIAIS  - 1950 


MUNICÍPIOS 

INDUSTRIAIS 

COMERCIAIS 

Total 

De  compra  e venda 

Borborema 

23 

' 67 

56 

Catanduva  

153 

392 

338 

Itajobi  

25 

82 

65 

Novo  Horizonte  

51 

129 

117 

Tabapuã  

34 

71 

51 

Urupês  

35 

« 

69 

65 

TOTAIS 

321 

810 

692 

Fonte: 


Serviço  Nacional  de  Recenseamento.  — I.B.G.E. 
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ANEXO  6 


ESTUDO  DO  MERCADO 


1 ) Método  de  avaliação 

O estudo  do  mercado  apresentado  numa  tabela  anexa  à presente  nota 
baseou-se  em  estimativas  de  crescimento  deduzidas  de  um  cuidadoso  exame 
dos  livros  da  Companhia  e na  avaliação  da  demanda  de  energia  especifica- 
mente formulada  por  futuros  consumidores  industriais. 

Os  pedidos  formulados  por  esta  última  categoria  de  consumidores  foram 
examinados  na  própria  sede  da  Companhia  de  Catanduva.  As  estimativas  ini- 
ciais das  vendas  futuras  àqueles  consumidores,  feitas  pelos  funcionários  da 
Companhia,  foram  ajustadas  quando  necessário,  a fim  de  levar  em  conside- 
ração o aproveitamento  limitado  de  capacidade  motriz  das  instalações  das 
usinas  dos  consumidores.  Também  fêz-se  o necessário  cômputo  da  diversidade 
de  carga. 

Convém  notar  que  êste  item  de  demanda  de  energia  corresponde  princi- 
palmente à expansão  das  indústrias  existentes  ou  dos  serviços  municipais, 
cujas  necessidades  suplementares  não  são  atualmente  satisfeitas  por  falta  de 
capacidade  geradora.  A nova  demanda  nesta  categoria  vem  principalmente  de 
fábricas  de  óleo  de  caroço  de  algodão,  máquinas  de  descaroçar  algodão,  enge- 
nhos de  açúcar,  usinas  de  beneficiamento  de  café  e arroz,  oficinas  de  estradas 
de  ferro  e da  expansão  dos  sistemas  de  distribuição  dágua  e serviços  hos- 
pitalares. 

Outro  grupo  de  consumidores  será  representado  por  novos  assinantes  que, 
segundo  se  prevê,  aproveitarão  as  convidativas  tarifas  de  aquecimento  das 
casas,  cujos  pedidos  a Companhia  está  atualmente  incapacitada  de  atender. 
As  estimativas  feitas  pela  Companhia  quanto  a esta  categoria  de  vendas  fo- 
ram examinadas  e revistas,  tendo  sido  reduzidas  de  modo  a torná-las  mais 
moderadas. 

2)  Estimativa  das  tendências  atuais 

Adicionando-se  o volume  de  energia  vendável  representada  pelos  grupos 
acima  referidos  à soma  do  crescimento  de  demanda  em  outras  categorias,  jus- 
tifica-se a previsão  de  um  sensível  aumento  das  vendas  de  energia  nos  anos 
que  se  seguirão  à conclusão  do  projeto. 

Por  outro  lado,  um  estudo  das  curvas  do  crescimento  da  carga  e das 
vendas  nestes  últimos  quatro  anos  mostra  que  o sistema  se  aproxima  rápida- 
mente  de  sua  capacidade-limite.  Não  se  pode,  por  conseguinte,  esperar  que 
ocorra  nos  próximos  anos,  o mesmo  índice  de  crescimento  registrado  em 


1943/50.  O início  de  operação  das  novas  unidades  de  Avanhandava  estando 
marcado  para  1955,  adotou-se  o princípio  de  que  a capacidade  geradora  de 
4 200  lcW,  aproximadamente,  estará  esgotada  em  1954.  Dando-se  a necessá- 
ria margem  para  os  vários  fatores  de  carga  e para  a possibilidade  de  uma 
sobrecarga  de  10%  sôbre  as-  máquinas  existentes,  bem  como  para  as  perdas 
do  sistema,  conseguiu-se  indicar  uma  cifra  provável  para  as  vendas  no  pe- 
ríodo 1952/54.  Os  índices  médios  aproximados  de  crescimento  das  vendas 
serão,  assim,  os  seguintes: 

De  1943  a 1950  10% 

De  1950  a 1954  7% 

Como  se  depreende,  a estimativa  das  vendas  quanto  a 1955  foi  feita  num 
estudo  resultante  da  adição  de  uma  quantidade  global  de  energia  às  vendas 
registradas  em  1950.  Êste  último  ano  foi  escolhido  como  têrmo  de  comparação 
por  ter  sido  considerado  mais  expressivo  do  que  1951,  quando  um  acidente 
no  gerador  de  Avanhandava  provocou  uma  redução  do  fornecimento,  até  certo 
ponto  amenizada  pela  energia  adquirida  da  Companhia  Paulista  (Bond  & 
Share) . 

3)  Previsões  do  crescimento  futuro 

Nas  previsões  de  crescimento  após  a instalação  das  novas  unidades  de 
Avanhandava,  a Subcomissão  de  Energia  adotou  como  ponto  de  partida  os 
índices  de  crescimento  verificados  nas  diferentes  categorias  de  consumidores 
assinantes  de  1950.  Êsses  índices  foram  atentamente  avaliados  e ajustados 
para  efeito  das  previsões,  de  modo  a deixar  u’a  margem  adequada  para 
certas  categorias  de  consumidores  que  haviam  apresentado  índices  excepcio- 
nalmente elevados  de  crescimento  e que,  de  futuro,  talvez  passem  a crescer 
em  ritmo  mais  lento.  Esta  observação  se  aplica,  por  exemplo,  aos  serviços 
municipais  (principalmente  serviços  de  abastecimento  dágua,  citados  na  Se- 
ção ( I ) acima,  os  quais  deficilmente  apresentarão  nova  expansão  em  futuro 
próximo.  Em  conseqüência  dessa  avaliação,  a média  ponderada  de  cresci- 
mento a partir  de  1955  foi  de  7%. 

Embora  pareça  razoàvelmente  acertado  supor-se  que  a demanda  será 
estimulada  pela  existência  de  nova  capacidade  geradora  de  energia,  julgou-se 
inútil  dar  expressão  a essa  hipótese  através  de  um  aumento  do  índice  de 
crescimento  nos  anos  vindouros.  É provável,  por  conseguinte,  que  o plano 
financeiro  baseado  num  índice  constante  de  crescimento  venha  a revelar-se 
conservador.  Na  realidade,  o cálculo  das  previsões  até  1971  foi  feito  somente 
no  intuito  de  verificar  os  resultados  financeiros  do  desenvolvimento  durante 
tôda  a vigência  dos  empréstimos. 

Por  outro  lado,  mesmo  com  essa  estimativa  moderada  do  crescimento  das 
vendas,  o limite  da  capacidade  geradora  será  alcançado  até  1969,  na  base  de 
previsões  razoáveis  de  eficiência,  fator  de  carga,  etc. 

Uma  expansão  final,  atingindo  o limite  dos  direitos  de  concessão  da 
Companhia  em  Avanhandava,  permitiria  que  se  evitasse  essa  escasse-  me- 
diante providências  para  a instalação,  em  tempo,  de  uma  terceira  unidade  ce 
4 800  kW,  para  substituir  a unidade  antiga  de  2 800  k\V. 

Pode-se  também  considerar  a instalação  de  uma  nova  usina  em  Agua 
Vermelha  no  Rio  Grande,  como  consta  da  Seção  (4)  - (c).  Julga-se.  entre- 


tanto,  prematuro  examinar  aqui  todos  os  aspectos  de  mais  planos  de  expansão 
no  momento  presente.  Julgou-se  preferivel  manter  o estudo  do  mercado  dentro 
dos  limites  do  presente  projeto,  e acentuar  sua  viabilidade  financeira  inde- 
pendentemente de  quaisquer  planos  posteriores. 

4 ) Observações 

(a)  O ano  de  1943  foi  escolhido  como  ponto  de  partida  para  o estudo 
do  mercado,  principalmente  por  ter  sido  o ano  em  que  a usina  de  Avanhan- 
dava  entrou  em  funcionamento.  Outra  razão  importante  foi  que  a existência 
dessa  usina  realmente  possibilitou  um  desenvolvimento  mais  consistente  do 
serviço  de  energia.  Ao  mesmo  tempo,  a mediação  da  produção  de  energia, 
feita  de  modo  mais  ou  menos  precário,  nos  primeiros  anos,  tornou-se  então 
mais  metódico.  Tôdas  essas  circunstâncias  forneceram  melhores  elementos 
para  o estudo. 

(b)  Deve-se  notar,  porém,  que  a Companhia  não  tentou  fazer  quais- 
quer previsões  consistentes  sôbre  o mercado,  a não  ser  uma  avaliação  da  de- 
manda de  novos  grandes  consumidores,  explicada  nas  Seções  (1)  e (2).  A 
Subcomissão  de  Energia  foi  forçada,  por  isso,  a assumir  parte  da  responsabi- 
lidade do  estudo  das  possibilidades  comerciais.  Esta  Subcomissão  procurou 
analisar  o mais  cuidadosamente  possível  os  pareceres  da  Companhia  e inter- 
pretá-los tão  razoàvelmente  quanto  pôde,  tendo  em  vista  as  incongruências 
por  vêzes  encontradas.  Êste  fato  levou  a Subcomissão  a manter  uma  atitude 
prudente  no  sentido  da  moderação  com  previsões  mais  modestas.  Nestas  con- 
dições, a Subcomissão  de  Energia  acredita  firmemente  que,  a não  ser  que  as 
condições  demográfico-económicas,  tal  como  são  conhecidas  no  momento,  ve- 
nham a assumir  tendências  menos  favoráveis,  o mercado,  na  realidade,  cres- 
cerá mais  do  que  está  aqui  previsto. 

(c)  Recorda-se  também  que  as  estimativas  das  vendas  foram  feitas  até 
1971,  simplesmente  por  motivos  de  planejamento  financeiro.  A Subcomissão 
reconhece  tôdas  as  incertezas  de  uma  previsão  por  tão  longo  prazo  e,  daí, 
também,  a moderação  que  manteve  em  seus  cálculos.  Além  disso,  é evidente 
que  uma  vez  realizada,  a instalação  de  uma  terceira  unidade  de  4 800  kW  cm 
Avanhandava  afetará  as  tendências  do  mercado. 

Por  outro  lado,  mesmo  com  as  previsões  moderadas  aqui  admitidas,  está 
claro  que  a terceira  unidade  satisfará  o mercado  apenas  durante  pouco  tempo. 
É evidente,  portanto,  que  deverão  ser  adotadas,  com  brevidade,  providências 
com  o objetivo  de  encontrar  novas  fontes  de  energia  para  a etapa  seguinte 
de  expansão  da  Companhia.  Talvez  convenha,  por  essa  razão,  estudar  êsse 
problema  com  bastante  antecedência. 

Vale  recordar  a êste  respeito  que  a Companhia  obteve  recentemente  a 
concessão  para  a instalação  de  uma  usina  hidrelétrica  em  Água  Vermelha,  no 
Rio  Grande,  como  consta  do  Anexo  13.  Seria  prematuro,  entretanto,  emitir 
uma  opinião  categórica  a respeito  da  viabilidade  do  uso  dêsse  local  para  o 
fornecimento  de  energia  à região  estudada  neste  projeto,  uma  vez  que  as  ca- 
racterísticas técnicas  e o custo  das  obras  planejadas  levarão  algum  tempo  para 
serem  conhecidos.  O mesmo  se  aplica  aos  custos  de  transmissão  da  energia 
produzida  em  Água  Vermelha  (a  200  km  de  Catanduva). 
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A opinião  é,  portanto,  de  que,  em  virtude  de  considerações  de  natureza 
geográfica  e em  vista  da  existência  de  direitos  hidráulicos  mútuos,  (vide 
também  Anexo  13),  uma  solução  mais  aconselhável  seria  tomar,  com  brevi- 
dade, providências  para  uma  interconexão  com  o sistema  da  Paulista  (Bond 
and  Share). 

A observação  supra  representa  apenas  uma  sugestão,  repetida,  aliás,  em 
outros  anexos  e neste  caso,  visa  apenas  a indicar  uma  solução  prática  para 
satisfazer  as  necessidades  do  mercado.  O presente  estudo  não  entra,  porém, 
nos  cálculos  numéricos  do  impacto  que  tal  solução  teria  sôbre  a situação  do 
mercado.  Como  já  se  disse  no  parágrafo  final  da  Seção  (3),  o presente  estudo 
limita-se  estritamente  ao  efeito  da  expansão  atualmente  em  projeto,  sem  levar 
em  conta  quaisquer  outras  perspectivas,  por  mais  úteis  que  sejam. 


TABELA  DE  CARGA  E VENDA  DE  kWh 


ANO 

CARGA 

(kW) 

VENDAS 

(MkWh) 

1943 

2 050 

5 557 

1944 

2 600 

6 638 

1945 

2 050 

6 959 

1946 

2 300 

7 350 

1947 

2 700 

7 618 

1948 

2 925 

8 299 

1949 

2 925 

9 834 

1950 

3 900 

11  698 

1951 

3 900 

12  358 

1952 

4 200 

12  200 

1953 

4 600 

13  450 

1954 

4 600 

15  700 

1955 

6 550 

20  650 

1956 

7 050 

22  200 

1957 

7 600 

23  800 

1958 

8 150 

25  400 

1959 

8 700 

27  000 

1960 

9 250 

29  000 

1961 

9 800 

31  200 

1962 

10  350 

33  500 

1963 

10  900 

35  900 

1964 

11  450 

38  400 

1965 

12  000 

41  300 

1966 

12  550 

42  500 

1967 

13  100 

42  500 

1968 

13  650 

42  500 

1969 

14  200 

42  500 

1970 

14  200 

42  500 

1971 

14  200 

42  500 

Observação:  Os  algarismos  para  1951  não  parecem  inteiramente  dignos 
de  confiança,  por  causa  das  discrepâncias  encon .radas  nos 
registros. 


ANEXO  7 


TABELAS  DE  TARIFAS 

I — TARIFAS  ATUAIS 

As  tarifas  aplicáveis,  segundo  o Contrato  de  Concessão  datado  de  15 
de  junho  de  1948,  são  os  seguintes: 

(a)  Tarifas  em  vigor 
( 1 ) — Iluminação  Particular : 

a)  Consumidores  com  o máximo  de  dois  (2)  pontos  de  luz  por 
residência: 

dez  cruzeiros  (Cr$  10,00)  como  mínimo  com  direito  aos 
primeiros  10  kWh; 

— um  cruzeiro  e cinco  centavos  (Cr$  1,05)  o kWh  pelo 
consumo  excedente: 

b)  Consumidores  com  um  número  qualquer  de  pontos  de  luz 
por  residência; 

— dezoito  cruzeiros  (Cr$  18,00)  como  mínimo  com  direito 
aos  primeiros  18  kWh; 

— um  cruzeiro  e cinco  centavos  (Cr$  1,05)  o kWh  pelo 
consumo  excedente. 

Cale  fação  doméstica  e comercial  em  instalações  blindadas: 

— vinte  e oito  cruzeiros  (Cr$  28,000)  mensais  por  kW  de 
carga  ligada,  com  direito  ao  consumo  correspondente  a se- 
tenta (70)  horas; 

— vinte  centavos  (Cr$  0,20)  por  kWh  de  consumo  excedente, 

Fôrça  motriz  para  fins  industriais  e agrícolas : 

— dezessete  cruzeiros  (Cr$  17,00)  por  kW  de  carga  ligada  ou 
fração; 

— trinta  centavos  (Cr$  0,30)  por  kWh  de  consumo. 

(b)  Condições  gerais 

Pelos  medidores  de  propriedade  da  Concessionária,  pagarão  os 
consumidores,  como  taxa  de  conservação; 


(2)  - 


(3)  - 


(1)  - 


Iluminação  e Cale  fação: 


■ três  cruzeiros  (Cr$  3,00)  mensais  por  medidores  de  capaci- 
dade até  10  Amp.; 

— dois  cruzeiros  (Cr$  2,00)  mensais  para  cada  10  ampères  de 
capacidade  excedente. 

Fôrça  motriz : 

— dez  cruzeiros  (Cr$  10,00)  mensais  por  medidores  de  capa- 
cidade até  dez  (10)  ampères  inclusive; 

- — dois  cruzeiros  (Cr$  2,00)  mensais  para  cada  dez  (10)  am- 
pères de  capacidade  excedente. 

(2)  — Fica  autorizada  a concessionária  a suspender,  a partir  da  vigên- 

cia dêste  contrato,  o desconto  de  10%  que  vinha  sendo  feito 
nas  contas  de  fornecimento. 

(3)  - — Fica  autorizada  a concessionária  a estender  a nova  tarifa  aos 

atuais  consumidores  de  energia  elétrica  para  iluminação  a "for- 
fait”  à proporção  que  o fornecimento  sob  aquêle  regime  fôr  sendo 
substituído  pelo  de  medidor. 

(4)  — Fica  autorizada  a concessionária  a realizar  ligações  de  fôrça  em 

baixa  tensão,  somente  até  o limite  de  cinco  (5)  H.P. 

Outrossim,  pela  Portaria  N9  568  de  1 1 de  agosto  de  1950,  foi  autorizado 
um  aumento  geral  de  4,3%  sôbre  as  tarifas  acima  indicadas. 

(c)  Tarifas  especiais 
( 1 ) — Luz  Municipal 

Catanduva,  Catiguá  e Elisiário:  Cr$  0,14  por  vela-mês. 

Novo  Horizonte:  Quota  inicial  de  133  lâmpadas  de  50  velas 
cada,  à razão  de  Cr$  2 500  trimestrais.  Os 
aumentos  serão  cobrados  à razão  de  Cr$  18,75 
trimestrais,  para  cada  lâmpada  de  50  velas  e 
o número  de  velas  que  excederem  a 50,  à ra- 
zão de  Cr$  0,10  por  vela-mês. 

: Cr$  0,083  por  vela-mês. 

: Cr$  15,00  trimestrais,  para  cada  lâmpada  de 
50  velas. 

: Cr$  0,02  por  lumen-mês. 

: Quota  inicial  de  50  lâmpadas,  de  50  velas 
uma,  à razão  de  Cr$  70,00  anuais,  para  cada 
lâmpada  de  50  velas  e as  velas  que  excede- 
rem de  50  serão  cobradas  a Cr$  0,20  por 
vela-mês. 

: Cr$  0,12  por  vela-mês. 

: Cr$  17,500  trimestrais,  para  cada  lâmpada  de 
50  velas. 


Itajpbi 

Borborema 

Irapuã 

Urupês 


Tabapuã 

Marapuama 


— 336 


(2)  — Fôrça  Municipal 

Catanduva  : (Captação  de  Águas) 

65  000  kWh  a Cr$  0,156,  e os  kWh  que  ex- 
cederem a êsse  consumo,  a Cr$  0,22  cada, 

II.  Registro  das  Receitas  de  Operação: 

As  receitas  de  operação  nestes  últimos  anos,  inclusive  aluguel  de  me- 
didores e receitas  acessórias,  foram  distribuídas  da  seguinte  maneira: 


Ano 

Vendas  de  kWh 
(MkWh) 

Receita  bruta 
(Cr$  1000) 

Média 

Cr$ 

1943 

5 557 

1 919 

0,345 

1944 

6 638 

2 354 

0,355 

1945 

6 959 

2 386 

0,343 

1946 

7 350 

2 654 

0,361 

1947 

7 618 

2 924 

0,384 

1948 

8 299 

4 006 

0,483 

1949 

9 834 

5 537 

0,563 

1950 

11  698 

6 137 

0,525 

ANEXO  8 


RECEITAS  PREVISTAS 


As  previsões  da  receita  para  1952/54  foram  feitas  pelas  tarifas  médias 
registradas  nos  últimos  anos,  tal  como  está  indicado  no  Anexo  7.  A Subcomis- 
são de  Energia  verificou  que  o registro  relativo  a 1950  era  mais  expressivo 
do  que  o de  1951,  uma  vez  que  êste  último  foi  um  tanto  anormal  devido  à 
paralisação  do  gerador  de  Avanhandava,  de  janeiro  a março.  Levou-se  em 
conta  também  o aumento  de  4,3%  da  tarifa,  autorizado  em  1951  e aplicável 
aos  anos  seguintes. 

A renda  bruta  de  operação  determinada  aplicando-se  a tarifa  média  à 
venda  prevista  de  kWh,  inclui  o aluguel  de  medidores. 

No  tocante  a 1955  e anos  seguintes,  as  receitas  foram  determinadas  le- 
vando-se em  conta  a divisão  dos  consumidores  em  várias  categorias,  como 
está  indicado  no  Anexo  6,  Seção  (3).  Também  levaram-se  em  conta  as  dife- 
renças no  aumento  da  demanda  de  energia  em  cada  categoria,  até  1962.  Par- 
tiu-se  da  hipótese  de  que  a tarifa  média  a ser  atingida  em  1962  permanecerá 
estacionária.  Esta  hipótese  justifica-se,  em  princípio,  pela  idéia  de  que.  depois 
de  acompanhar  certa  curva  de  crescimento,  variando  segundo  as  diferentes 
categorias,  o mercado  se  ajustará  por  si  às  novas  condições. 

Além  disso,  não  foi  esquecida  a possibilidade  de  uma  revisão  de  tarifas, 
para  sua  redução,  quando  da  eliminação  dos  ônus  resultantes  do  empréstimo 
do  Banco  do  Brasil,  os  quais,  nessa  época,  já  deverão  estar  liquidados.  Essa 
possibilidade  foi,  porém,  posta  de  lado,  tendo  em  vista  as  considerações  expen- 
didas nos  comentários  que  acompanham  o Anexo  7. 


ESCALA  DE  RECEITAS  PREVISTAS 


Receita  em 


Ano 


Cr$  1000 


1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 


6  600 

7 300 

8 500 
11  000 

11  900 

12  900 

14  000 

15  000 

16  400 

17  900 

19  400 

20  800 
22  200 
23  900 
25  900 
27  900 

29  000 

30  000 
30  000 
30  000 


ANEXO  9 


ESQUEMA  DOS  ENCARGOS  FINANCEIROS 
Os  esquemas  incluídos  nos  quadros  anexos  baseiam-se  no  seguinte: 


Empréstimos  em  Dólares : Montante  : 


Condições: 


Empréstimo  em  Cruzeiros : 

a)  Através  do  Banco  do  Brasil: 

Montante  : 


Condições: 


b)  A ser  fornecido  pelo  Banco 
de  Desenvolvimento: 

Montante  : 


Condições: 


US$  1 470  000,  que  representa 
o custo  do  equipamento  para  a 
Alternativa  ( d ) da  estimativa 
(vide  Anexo  3). 

juros  de  4 }/2%>  período  de  vi- 
gência 20  anos,  amortização  a 
partir  do  5?  ano;  taxa  de  compro- 
misso: ]/2%  sôbre  as  quantias 
que  não  forem  utilizadas. 


Cr$  7 120  000  a ser  empregado 
no  resgate  de  debêntures  de 
1944,  pendentes. 

juros  de  8%,  período  de  vigên- 
cia 10  anos,  amortização  a par- 
tir de  1953. 


Cr$  5 000  000,  a ser  empregado 
no  pagamento  de  parte  das  des- 
pesas, em  moeda  nacional,  de 
construção. 

juros  de  6%,  período  de  vigên- 
cia 15  anos.  O empréstimo  terá 
sido  totalmente  utilizado  em 
1954. 
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EMPRÉSTIMO  DO  BANCO  DO  BRASIL,  DE  CR$  7 120  000  A 8% 

DURANTE  10  ANOS 


DATA 

JUROS 

CAPITAL 

TOTAL 

31 

de 

dez. 

de 

1952 

284 

800 

31 

1953 

569 

600 

791 

111 

1 360 

711 

31 

1954 

506 

311 

791 

111 

1 297 

422 

31 

1955 

443 

022 

791 

111 

1 234 

133 

31 

1956 

379 

733 

791 

111 

1 170 

844 

31 

1957 

316 

444 

791 

111 

1 107 

555 

31 

1958 

253 

155 

791 

111 

1 044 

265 

31 

1959 

189 

866 

791 

111 

980 

977 

31 

1960 

126 

577 

791 

111 

917 

688 

31 

1961 

63 

288 

.791 

111 

854 

399 

7 119  999 

EMPRÉSTIMO  FORNECIDO  PELO  BANCO  NACIONAL 
DE  DESENVOLVIMENTO 


AMORTIZAÇÃO  EM  15  ANOS  A 6% 


(Em  Cr$  1 000) 


ANO 

JUROS 

CAPITAL 

TOTAL 

1954 

300 

333 

633 

1955 

280 

333 

613 

1956 

260 

333 

593 

1957 

240 

333 

573 

1958 

220 

333 

553 

1959 

200 

333 

533 

1960 

180 

333 

513 

1961 

160 

333 

493 

1962 

140 

333 

473 

1963 

120 

333 

453 

1964 

100 

333 

433 

1965 

80 

333 

413 

1966 

60 

333 

393 

1967 

40 

333 

373 

1968 

20 

333 

353 (*) 

2 400 

4 995 

7 395 

( * ) Incluir-se-á  mais  os  Cr$  5 000  restantes. 


ANEXO  10 


DESPESAS  DE  OPERAÇAO 

A previsão  das  despesas  de  operação  foi  feita  após  cuidadoso  exame  dos 
registros  da  Companhia  referentes  aos  anos  de  1943  a 1950,  pelos  quais  se 
determinou  a média  do  custo  direto  da  operação,  conservação  e administração 
por  kWh  vendido.  Verificou-se  que  o custo  médio,  no  decurso  dêsses  anos, 
sofreu  insignificantes  variações  e,  embora  o mesmo  se  afigure  um  tanto  ele- 
vado, a Subcomissão  de  Energia  adotou  valores  idênticos,  para  os  anos  futu- 
ros, aplicando  os  seguintes  critérios: 

(a)  Para  os  primeiros  anos,  1952/54,  adotou-se  o custo  unitário  de 
Cr$  0,244  por  kWh,  resultante  do  registro  de  1950. 

♦ 

(b)  Para  1955  e anos  subsequentes,  presumiu-se  que  a considerável 
expansão  das  vendas  conduziria  a Companhia  a consolidar  seus  métodos  admi- 
nistrativos e,  por  conseguinte,  a reduzir  as  despesas  correspondentes  em  con- 
comitância com  o crescimento  das  vendas.  Entretanto,  a fim  de  elaborar-se  a 
previsão  financeira  com  fidelidade  ao  critério  da  moderação,  adotou-se  como 
índice  de  operação  (despesas  comparadas  com  receitas  brutas)  o valor  mí- 
nimo de  0,41.  Êste  índice  de  operação  é considerado  razoável,  após  os  estudos, 
a que  se  procedeu,  de  outras  emprêsas  brasileiras  concessionárias  de  serviços 
públicos  que  ooeram  a retalho. 


TABULAÇÃO  DAS  DESPESAS  DE  OPERAÇAO 
(INCLUSIVE  CONSERVAÇÃO  E ADMINISTRAÇÃO) 


ANO 

DESPESAS 

V 

EM  CR$  1 000 

1952 

3 000 

1953 

3 300 

1953 

3 840 

1955 

4 870 

1956 

5 210 

1957 

5 570 

1958 

5 870 

1959 

6 220 

1960 

6 620 

196! 

7 300 

1962 

8 000 

1963 

8 600 

1964 

9 100 

1965 

9 800 

1966 

10  600 

1967 

11  400 

1968 

11  800 

1969 

12  300 

1970 

12  300 

1971 

12  300 

ANEXO  11 


67 

1968 

1969 

1970 

1971 

Receita  bruta  de  exploração. 

900 

29  000 

30  000 

30  000 

30  000 

DeduçBet 

Despesas  de  exploração,  inclu 
Reservas  para  depreciação,  m 

400 

11  800 

12  300 

12  300 

12  300 

renovação 

600 

2 600 

2 600 

2 600 

2 600 

Atribuído  unicamente  a depre 

000) 

(2  000) 

(2  000) 

(2  000) 

(2  000) 

Atribuído  a melhorias  e renov 

(600) 

(600) 

(600) 

(600) 

(600) 

Total  das  deduções 

000 

14  400 

14  900 

14  900 

14  900 

Receita  operativa  liquida 

Deduções  de  juros,  incluindo  a 

Empréstimos  pendentes 

Empréstimo  atrvés  do  Banco 

900 

14  600 

15  100 

15  100 

15  100 

Empréstimo  em  moeda  estran 
Empréstimo  fornecido  pelo  Ba 
volvimento  Econômico 

650 

373 

2 650 
358 

2 650 

2 650 

2 650 

Total  dos  juros  e das  deduçõ 

023 

3 008 

2 650 

2 650 

2 650 

Renda  liquida  (*) 

Perdas  liquidas 

877 

11  592 

12  450 

12  450 

12  450 

Renda  acumulada 

Saldos 

Lucros  e perdas  em  31  de  der< 

355 

72  947 

85  397 

97  847 

110  297 

(*)  Não  inclui  os  honoríl 

DISTRIBUIÇÃO  DA  RENDA  PREVISTA  ANEXO  11 

(Em  militares  de  cruzeiros) 
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1960 

8 857 

9 780 

18  637 

2 650 
918 

513 

4 081 
2 000 

2 000 

i 

<c 

12  556 

1959 

6 241 
9 780 

15  021 

2 650  1 
981 

533 

<ò  s 

PH 

H<  04 

! 000  Z 

I *91  9 



8 857 

1958 

4 058 
8 130 

12  188 

2 650 
1 044 

553 
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1957 

2 758 
7 330 

10  088 

2 650 
1 107 

573 

4 330 
1 700 

1 700 

6 030  j 

00 
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1956 

2 182 
6 690 

8 872 

2 650 
1 171 

593 

4 414 
1 700 

4 

1 

6 114 

2 758 

1955 

488 
6 130 

1 215 

7 833 

1 339 
1 234 

613 

3 186 
1 215 
1 250 

2 465 

5 651 

2 182  1 

1954 

4 499 

4 660 

8 302 

5 000 

22  461 

1 291 
1 297 

633 

3 221 
8 302 
10  450 

18  752 

21  973 

488 

1953 

1 068 
4 000 

8 302 
10  000 

23  370 

958 
1 361 

2 319 
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16  552 
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ANEXO  13 


DIREITOS  DE  CONCESSÃO 

Os  direitos  de  concessão  da  Companhia,  no  seu  atual  campo  de  opera- 
ção, constam  dos  seguintes  atos  governamentais: 

a)  Decreto  de  Concessão  n?  458,  de  26  de  novembro  de  1935 

b)  Contrato  de  Concessão  de  15  de  junho  de  1948 

c)  Emenda  do  contrato  referido  em  (b),  datada  de  l9  de  novembro 
de  1948. 

Enquanto  a emenda  referida  em  (c)  é mera  correção  ou  esclarecimento 
do  contrato  de  concessão,  não  afetando  suas  finalidades,  os  dois  outros  do- 
cumentos são  um  exemplo  da  norma,  em  duas  etapas,  adotada  correntemente 
no  Brasil  para  se  outorgar  uma  concessão. 

O decreto  de  concessão,  assinado  e promulgado  pelo  Presidente  da  Re- 
pública, objetiva  essencialmente  a outorga  do  direito  de  aproveitar  energia  em 
local  determinado,  e a determinação  do  território  a ser  beneficiado  pelo  apro- 
veitamento concedido. 

O decreto  obriga  o concessionário  a apresentar  dentro  de  um  ano,  às 
autoridades  governamentais,  um  projeto  completo  do  aproveitamento,  inclu- 
sive plantas,  cálculos  e estimativa  de  custo. 

O contrato  de  concessão  só  é firmado  com  o Govêrno  Federal,  depois  de 
ter  sido  o projeto  aprovado  pelos  órgãos  federais  competentes.  É minutado 
como  um  complemento  do  decreto  de  concessão,  e define  os  direitos  e obri- 
gações do  concessionário  mais  minuciosamente  do  que  o do  decreto,  onde 
êsses  direitos  e obrigações  são  apenas  esboçados.  Compreende-se  que  o con- 
trato de  concessão,  pelo  fato  de  proporcionar  maiores  detalhes  do  que  o de- 
creto, deverá  substituir  êste  último  em  caso  de  discrepância. 

Nestas  condições,  os  atos  governamentais  que  definem  a operação  da 
Companhia,  resumem-se  da  seguinte  forma: 


I — Decreto  de  Concessão 

A finalidade  do  decreto  está  expressa  na  emenda  onde  se  lê  “Outorga 
concessão  para  o aproveitamento  de  energia  hidráulica  correspondente  a uma 
potência  de  12  000  kW,  nas  quedas  de  Avanhandava,  no  rio  Tietê,  no  Estado 
de  São  Paulo.” 


— 345  — 


■ ° £tí9°  19  reafirma  a Validade  do  decreto  em  têrmos  idênticos  aos 
acima.  Menciona,  outrossim.  que  a Companhia  utilizará  a marqem  direita  do 
rio  para  êste  desenvolvimento. 

Esclarece,  também,  que  o aproveitamento  destina-se  à produção  trans- 
formação, transmissão  e distribuição  de  energia  hidrelétrica  aos  municípios 

(distritos)  de  Catanduva,  Novo  Horizonte,  Itajobi.  Itápolis,  Borborema  e 
1 abapua. 

O Artigo  2Ç  impõe  ao  concessionário  as  seguintes  obrigações: 

a)  Apresentar,  dentro  do  prazo  de  um  ano,  contado  da  publicação  do 
decreto,  um  projeto  completo  do  aproveitamento,  inclusive  plantas, 
cálculos  e estimativa  de  custo; 

b)  Assinar  um  contrato  de  concessão,  dentro  do  prazo  de  um  mês,  con- 
tado da  publicação  do  ato  de  aprovação  da  respectiva  minuta  pelo 
Govêrno  Federal. 

Os  Artigos  3.  4 e 5 estabelecem  condições  administrativas  que  não  in- 
teressam ao  escopo  da  concessão. 

O Artigo  6 estabelece  que  o capital  a que  os  lucros  da  Companhia  devem 
ser  referidos  será  o investido  efetivamente  nas  instalações  do  concessionário, 
concorrendo  permanentemente  para  produção  e transformação  de  energia 
elétrica. 

O Artigo  7 estabelece  que  as  tarifas  para  venda  de  energia  nos  tornes 
da  usina  serão  fixadas  de  acôrdo  com  o Código  de  Águas  e que  o contrato  de 
concessão  proporcionará  um  rendimento  razoável  do  capital,  na  forma  do  ar- 
tigo 180  do  referido  código. 

O Artigo  8 estipula  a criação  de  uma  reserva  para  depreciação  e aciden- 
tes na  usina.  O artigo  entra  em  detalhes  quanto  à determinação  desta  reserva, 
cuja  taxa  pode  ser  revista  a intervalos  de  três  anos,  paralelamente  com  a re- 
visão das  tarifas  de  vendas  impostas  aos  consumidores. 

O Artigo  9 estabelece  que,  no  caso  de  ser  a receita  insuficiente  para  pro- 
porcionar um  rendimento  razoável  e inadequada  para  permitir  a manutenção 
do  serviço,  o “déficit”  registrado  durante  cada  período  de  três  anos,  deve  ser 
incluído  em  uma  conta  intitulada  “Lucros  a Compensar”.  Êsse  "déficit",  trans- 
portado como  despesa  será  amortizado  durante  o período  tarifário  subse- 
qüente. 

O Artigo  10  estabelece  que  em  caso  diverso  do  mencionado  no  Artigo  9. 
os  lucros  em  excesso  serão  registrados  numa  conta  especial  intitulada  Lu- 
cros de  compensação".  Os  excessos  devem  ser  transportados  como  receita 
para  o periodo  tarifário  subseqüente. 

O Artigo  11  estabelece  um  prazo  de  concessão  de  trinta  (30)  anos.  a 
partir  da  data  do  decreto  de  concessão  (Nota:  O contrato  de -concessão  inclui, 
em  sua  cláusula  12,  uma  ampliação  dêste  prazo). 

Os  Artigos  12  e 11.  não  dizem  respeito  ao  escopo  da  concessão. 

O Artigo  13  estabelece  que.  findo  o prazo  de  concessão,  a usina  geradora 
do  concessionário  reverterá  ao  Estado  de  São  Paulo,  mediante  indenização 
pelo  “custo  histórico”,  menos  a depreciação. 
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II  — Contrato  de  Concessão 

A finalidade  do  contrato,  como  expressa  em  seu  título,  é “regulamentar 
os  aproveitamentos  de  energia  hidráulica  em  Avanhandava  e em  Ribeirão  dos 
Porcos,  juntamente  com  a usina  térmica  de  Catanduva,  esta  última  usada 
como  reserva”. 

A Cláusula  1 descreve  as  características  dos  aproveitamentos  de  energia, 
da  seguinte  maneira: 

a)  Aproveitamento  progressivo  de  energia  hidráulica  nas  quedas  de 
Avanhandava,  à margem  direita  do  rio  Tietê,  concessão  outorgada  pelo  de- 
creto n9  458,  de  26  de  novembro  de  1935  e cuja  potência  foi  modificada,  do 
valor  original  de  12  000  kW  para  15  000  kW,  com  o uso  da  mesma  descarga 
de  94  m3/s,  como  resultado  da  terminação  do  aproveitamento  da  Paulista,  à 
margem  do  rio,  com  o que  a queda  disponível  de  13  m foi  aumentada  para 
17,80  m,  a favor  do  concessionário,  que  explora,  atualmente,  uma  única  uni- 
dade de  2 800  kW. 

Nota:  O sumário  acima  foi  elaborado  após  a emenda  ao  contrato  de 
concessão,  datada  de  l9  de  novembro  de  1948.  Tôdas  as  outras 
cláusulas  e seções  aqui  resumidas,  constam  do  próprio  contrato, 
datado  de  15  de  junho  de  1948. 

b)  Aproveitamento  de  energia  hidráulica  em  Ribeirão  dos  Porcos,  com 
882  kW  instalados,  usada  como  fonte  reserva  de  energia. 

c)  Estação  térmica  em  Catanduva,  com  685  HP  instalados,  também 
usada  como  fonte  reserva  de  energia. 

A Cláusula  2 estabelece  que  os  aproveitamentos  têm  por  finalidade  a pro- 
dução, transformação,  transmissão  e distribuição  de  energia  elétrica  aos  mu- 
nicípios de  Catanduva,  Tabapuã,  Itajobi,  Novo  Horizonte,  Borborema  e 
Urupês. 

A Cláusula  3 estabelece  condições  administrativas  que.  não  dizem  res- 
peito ao  propósito  dêste  sumário. 

A Cláusula  4 estabelece  várias  obrigações  impostas  ao  concessionário: 

I — Técnicas 

a)  Manter  a usina  em  perfeitas  condições  de  funcionamento. 

b)  Obedecer  a padrões  definidos  da  técnica  de  engenharia,  estabeleci- 
dos por  vários  órgãos  americanos,  inglêses  e alemães  ou  sociedades  de  en- 
genharia. 

c)  Obedecer  aos  regulamentos  técnicos  em  vigor. 

d)  Manter  postos  hidrométricos  nos  cursos  dágua  usados  para  os  em- 
preendimentos. 

II  — Administrativas 

a)  Empregar  a quota  específica  de  pessoal  brasileiro. 

b)  Obedecer  a tôdas  as  demais  leis  e regulamentos  e às  estipulações 
do  contrato,  durante  a execução  das  obras. 
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C)  Proporcionar  aumento  da  potência  instalada,  quando  o consumo  du- 
rante tres  (3)  horas  em  sessenta  (60 )_  dias  ou  mais  por  ano  alcança”  80% 
da  potência  existente.  Caberia  a Divisão  de  Águas  do  Ministério  da  Aqri- 

cultura  a decisão  sobre  se  a amplificação  deveria  ser  feita  por  uma  das  formas 
segumtes:  * 


* — nova  fonte  de  energia  hidráulica 
* — instalações  térmicas 
— compra  de  energia  de  outras  fontes 


d)  Fornecer  energia  elétrica,  continuamente,  sob  tensão  constante  e 
em  qualquer  potência,  de  acordo  com  sua  capacidade,  a preços  estabelecidos 
peia  Divisão  de  Águas,  a consumidores  públicos  e privados. 

e)  Evitar  interrupção  do  serviço,  salvo  em  casos  de  fôrça  maior. 

f)  Submeter,  de  três  em  três  anos,  os  seguintes  elementos  à Divisão 
de  Aguas: 

' gráficos  de  cargas  diárias  produzidas  e consumidas: 

• ’ informação  sôbre  o valor  das  pontas  de  carga; 

— registros  da  vendas  de  energia,  discriminados  por  categorias. 

g)  Proporcionar  livre  acesso  aos  representantes  da  Divisão  de  Áquas 
para  inspeções. 


A Cláusula  5 determina  várias  condições  administrativas,  da  seguinte 
maneira: 


( 1 ) Estabelece  as  tarifas  já  registradas  no  Anexo  7. 

(2)  Referindo-se  ao  valor  da  usina  (vide  Artigo  6 do  Decreto  de  Con- 
cessão) esclarece  que  o valor  ao  qual  as  taidas  dizem  respeito,  foi  aprovado 
pela  Divisão  de  Águas  em  31  de  dezembro  de  1947. 

(3)  Repete  o Artigo  8 do  Decreto  de  Concessão. 

(4)  Obriga  o concessionário  a manter  as  contas  pedidas  pela  Divisão 
de  Águas. 

(5)  Obriga  o concessionário  a manter  a usina  em  condições  de  fun- 
cionamento. 

(6)  Regula  a emissão  de  bônus  e ações  sob  a supervisão  da  Divisão 
de  Águas. 

(7)  Estipula  que  os  compromissos  financeiros  do  concessionário  não 
podem  exceder  suas  disponibilidades  nem  efetuar  de  maneira  adversa  a ex- 
ploração. 

(8)  Refere-se  à importância  a ser  depositada  no  Banco  do  Brasil  como 
garantia  da  exploração. 

(9)  Impõe  ao  concessionário  a obrigação  de  pagar  tarifas  regulares  a 
si  próprio,  no  caso  de  empreender  quaisquer  outras  atividades  .além  da  pro- 
dução de  energia. 

(10)  a (19)  Estabelece  uma  série  de  regras  para  manter  em  dia  o re- 
gistro do  valor  da  usina,  inicialmente  determinado  em  31  de  dezembro  de  1^47 
— vide  parágrafo  (2)  acima; 

(20)  a (21 ) Estabelece  regras  de  contabilidade  e obriga  o concessionário 
a apresentar  todos  os  anos  balanços  à Divisão  de  Aguas. 
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(22)  Estipula  que  a remuneração  do  capital  deve  conformar-se  ao 
estabelecido  no  Decreto-lei  n9  3 128,  Art.  9 (Trata-se  da  conhecida  regra  do 
rendimento  de  10%). 

(23)  Fixa  diversos  princípios  administrativos. 

Cláusula  6 — Dá  direito  ao  concessionário  de  gozar  dos  privilégios  con- 
* cedidos  pelo  Código  de  Águas. 

Cláusula  7 — Obriga  o concessionário  a pagar  os  impostos  federais. 

Cláusula  8 — Fixa  diversas  penalidades  para  a infração  do  contrato. 

Cláusula  9 — Estabelece  o direito  de  o Govêrno  Federal  expropriar  o 
concessionário  por  motivos  de  interêsse  público,  inclusive  deixar  o concessio- 
nário de  fornecer  serviço  satisfatório.  O concessionário  terá  direito  a indeni- 
zação pelo  "custo  histórico”. 

Cláusula  10  ~ Estabelece  o direito  de  o Estado  de  São  Paulo  encampar 
a usina,  mediante  o devido  processo  legal,  ao  expirar  o prazo  da  concessão. 
O concessionário  será  indenizado  pelo  “custo  histórico”.  Na  hipótese  de  o Es- 
tado de  São  Paulo  não  exercer  seu  direito  de  encampar  a usina,  a concessão 
será  automàticamente  prorrogada,  até  a época  em  que  o Govêrno  Federal 
tome  uma  decisão  final. 

Cláusula  11  — Obriga  o concessionário  a caucionar  Cr$  40  000,  como 
garantia  do  cumprimento  de  suas  obrigações- 

Cláusula  12  — - Fixa  um  prazo  de  trinta  (30)  anos  para  o contrato  de  con- 
cessão, a contar  da  data  do  respectivo  registro  na  Divisão  de  Águas. 

(Nota:  Conseqüentemente,  a concessão  expirará  em  15  de  junho  de 
1978,  ao  passo  que  o decreto  estipulou  a expiração  em  26  de  novembro  de 
1965). 

Cláusula  13  — Estipula  diversas  regras  administrativas  sem  importância 
para  o fim  do  presente  sumário,  ressalvada  a menção  de  que  a responsabili- 
dade da  interpretação  tanto  do  decreto  como  do  contrato  de  concessão  caberá 
à Divisão  de  Águas.  O concessionário  terá  o direito  de  apelar  para  o Conselho 
Nacional  de  Águas  e Energia  Elétrica  em  caso  de  divergência  de  qualquer 
interpretação  da  Divisão  de  Águas. 

III  — Utilização  conjunta  das  águas  com  a Companhia  Paulista 
de  Força  e Luz  (C.  P.  F.  L.) 

Foi  esclarecido  no  Anexo  2,  Seção  III  (a)  que  os  direitos  de  água  da 
Cia.  Nacional  têm  certa  influência  sôbre  os  direitos  do  vizinho  da  margem  es- 
querda, a Cia.  Paulista,  que  por  sua  vez  adquiriu  êsses  direitos  do  primitivo 
concessionário,  isto  é,  da  Cia.  Fôrça  e Luz  de  Avanhandava.  Na  síntese  que 
fazemos  a seguir,  dos  elementos  essenciais  do  Decreto-Lei  n9  3 753,  de  24  de 
outubro  de  1941,  que  fixa  êsses  direitos,  o concessionário  é designado  pelas 
iniciais  C.  P.  F.  L.,  enquanto  que  a Nacional  é indicada  pelas  iniciais 
C.  N.  E.  E.  O sumário  limita-se  às  estipulações  que  influem  sôbre  a natu- 
reza mútua  dos  direitos  dágua  entre  a C.  N.  E.  E.  e a C.  P.  F.  L. 

Artigo  1 — Autoriza  a C.  P.  F.  L.  a aproveitar  potencial  hidráulico  nas 
quedas  de  Avanhandava,  na  margem  esquerda  do  Rio  Tieté.  Estipula  também 
entre  outras  coisas  que  a descarga  máxima  será  de  200  m3/ s,  com  uma  queda 
bruta  média  de  19  m,  do  que  resultará  uma  potência  máxima  bruta  de 
37  420  kW. 
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Artigo  2 — A C.  N.  E.  E.,  que  fornece  serviços  de  energia  elétrica  a 
Catanduva,  Novo  Horizonte,  Itajobi,  Itápolis,  Borborema  e Tabapuã.  é de- 
tentora de  uma  concessão  de  12  000  kW  outorgada  por  Decreto  n9  458,  de 
26  de  novembro  de  1935,  e que  corresponde  a uma  descarga  de  cêrca  de 
94  m3/ s,  com  queda  média  bruta  de  13  m,  que  está  sendo  aproveitada  nas 
quedas  de  Avanhandava,  na  margem  direita  do  Tieté. 

O artigo  2 estipula  ainda  as  seguintes  condições: 

a)  Quando  a descarga  do  rio  não  permitir  a operação  simultânea  das 
usinas  de  ambas  as  companhias,  a prioridade  do  uso  da  descarga  caberá  à 
C.  P.  F.  L.,  que  compensará  o ‘‘déficit"  da  C.  N.  E.  E.  fornecendo-lhe  a 
energia  necessária  para  completar  a carga  suportada  por  sua  usina.  Essa 
carga  será  sempre  limitada  à potência  efetivamente  instalada,  até  o máximo 
dos  12  000  kW  brutos  concedidos; 

b)  As  condições  para  o fornecimento  de  energia  mencionado  em  (a), 
e as  relativas  às  instalações  de  interconexão  necessárias  àquele  fornecimento, 
serão  estabelecidas  em  época  oportuna  pelo  Conselho  Nacional  de  Águas  e 
Energia  Elétrica; 

c)  O uso  da  descarga  do  Rio  Tieté  pelas  duas  companhias  ficará  su- 
jeito à fiscalização  do  órgão  competente  do  Ministério  da  Agricultura,  com  o 
objetivo  de  evitar  prejuízo  para  qualquer  delas. 

IV  — Concessão  em  Água  Vermelha 

O Decreto  n9  29  919,  de  27  de  agosto  de  1951,  assinado  pelo  Presidente 
da  República,  outorga  à C.  N.  E.  E.  concessão  para  o aproveitamento  pro- 
gressivo da  energia  hidráulica  das  quedas  de  Água  Vermelha,  no  Rio  Grande, 
da  seguinte  maneira: 

Artigo  1 - — Estipula  o objetivo  do  Decreto  nos  mesmos  termos  que  acima, 
e acrescenta  as  seguintes  disposições: 

a)  Ao  aprovar  o projeto,  o Ministério  da  Agricultura  indicará,  num  ato 
executivo,  a descarga,  a altura  da  queda  e potência,  nos  estágios  inicial  e 
subseqüentes  da  usina. 

b)  A obra  destina-se  à produção,  transmissão  e distribuição  de  energia 
elétrica  nos  distritos  em  que  a C.  N.  E.  E.  detém  concessões. 

Os  artigos  subseqüentes  dêste  decreto  de  concessão  são  semelhantes  ao 
Decreto  n9  458,  já  resumido  com  maiores  detalhes  para  a usina  de  Avanhan- 
dava. Encerra  em  particular  a obrigação  do  concessionário  de  submeter  dentro 
de  um  ano  um  projeto  completo  da  obra,  e a celebrar  um  contrato  de  con- 
cessão após  a aprovação  do  projeto  pelo  Ministério  da  Agricultura. 

NOTA:  Recorda-se  que  a concessão  de  Água  Vermelha  está  localizada  a 
cêrca  de  200  km  de  Catanduva.  Não  está,  portanto,  perfeitamente  claro  o que 
o decreto  quer  dizer  com  a expressão  distrito  em  que  a C.  N.  E.  E.  possui 
concessões”.  Esta  expressão  talvez  se  refira  aos  distritos  onde  a Companhia 
poderá  obter  uma  nova  concessão,  mas  pode  significar  também  o território 
atualmente  servido  pelas  usinas  existentes.  Todavia,  observa-se  que  a Cláu- 
sula  4 do  contrato  de  concessão  analisado  na  Seção  II  acima,  indica  que  a Di- 
visão de  Águas  teria  a responsabilidade  de  decidir  se  a extensão  do  serviço 
no  atual  território  da  concessão  deve  ser  feita  utilizando  nova  fonte  de  energia 
hidrelétrica  ou  por  outros  meios. 


ANEXO  M 


ESTUDO  FINANCEIRO 


A — Descrição  geral 

O projeto  em  análise  abrange  aumento  substancial  da  potência  instalada 
e melhoramento  das  instalações  de  distribuição  de  uma  pequena  companhia 
fornecedora  de  energia  elétrica,  de  propriedade  e administração  privada.  As 
necessidades  financeiras  correspondentes  foram  cuidadosamente  estudadas 
pela  Comissão  Mista,  em  colaboração  com  os  principais  acionistas  da  Compa- 
nhia, que  são  também  seus  administradores. 

O plano  financeiro  finalmente  assentado,  e que  parece  ser  o mais  ade- 
quado à situação,  inclui  o seguinte: 

( 1 ) Refinanciamento,  pelo  Banco  do  Brasil,  de  um  empréstimo  de 
Cr$  7 120  000,  contraído  em  1944,  sob  a forma  de  debêntures,  a juros  de 
7%,  e vencível  em  31  de  outubro  de  1969,  mediante  empréstimo  de  Cr$  .... 
7 120  000,  a juros  de  8%  e prazo  de  dez  anos.  Esta  medida  é uma  providência 
preliminar  indispensável  à execução  do  projeto,  porquanto  as  debêntures  cons- 
tituem, na  forma  de  sua  emissão,  uma  primeira  hipoteca  sôbre  qualquer  bem 
da  Companhia,  e não  permitem  contrair  qualquer  outro  empréstimo,  enquanto 
pendentes.  A entidade  mutuante  já  assegurou  à Companhia  que  o emprés- 
timo será  concedido. 

( 2 ) Reembolso  de  um  adiantamento  de  Cr$  600  000  feito  à Compa- 
nhia, em  1949,  por  um  dos  membros  da  família  que  é a maior  acionista  da 
Companhia. 

(3)  Subscrição  de  ações  para  aumento  de  capital,  no  montante  de 
Cr$  10  000  000,  pelos  principais  acionistas  da  Companhia,  para  prover  uma 
parte  considerável  do  total  em  cruzeiros  necessário  ao  pagamento  dos  traba- 
lhos de  construção  e outras  despesas. 

(4)  Empréstimo  até  Cr$  5 000  000,  a juros  de  6%  e prazo  de  quinze 
anos,  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  caso  necessário, 
em  1954,  para  fazer  face  aos  trabalhos  de  construção  ainda  por  executar  e a 
outras  despesas,  que  não  estejam  cobertas  pela  subscrição  de  ações  para 


aumento  de  capital.  A Comissão  Mista  fará  a recomendação  dêste  empréstimo 
ao  Banco. 

(5)  Empréstimo  de  US$  1 470  000.  a juros  de  4>/$%  e prazo  de  vinte 
anos,  para  compra  de  equipamento  de  geração  e correlato  que  só  pode  ser 
adquirido  fora  do  país,  e cuja  garantia  do  principal  e dos  juros  será  forne- 
cida  pelo  Banco  do  Brasil, 

(6)  Emprêgo  dos  recursos  em  caixa  da  Companhia,  para  pagamento  do 
saldo  estimado  de  Cr$  1 700  000  para  construções  locais  e outros  gastos,  não 
incluído  na  subscrição  de  ações  para  aumento  de  capital  nem  no  empréstimo 
fornecido  pelo  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico. 

A fim  de  obter  as  reservas  em  dinheiro  necessárias,  os  principais  acio- 
nistas da  Companhia  acordaram  em  não  pagar  dividendos  de  capital  durante 
os  três  primeiros  anos  da  execução  do  projeto. 


B — Capitalização  e empréstimos 


Em  31  de  dezembro  de  1951,  eram  os  seguintes  os  empréstimos  e a capi 


talização  pendentes: 

Empréstimo  a vencer  em  1969,  debêntures  a 7%  Cr$  7 120  000 

Adiantamento  Cr$  600  000 

Capital  Cr$  5 000  000 


As  debêntures  a 7%  foram  lançadas  em  outubro  de  1944  e deverão  ven- 
cer em  31  de  outubro  de  1969.  A cláusula  (Anexo  15)  dessas  debêntures 
constitui  uma  primeira  hipoteca  sôbre  os  bens  da  Companhia.  A mesma  prevê, 
também,  que  enquanto  houver  qualquer  dessas  debêntures  pendente,  a Com- 
panhia não  pode  contrair  outras  dívidas.  As  debêntures  foram  lançadas  para 
consolidar  dívidas  antigas  pendentes. 

Além  das  debêntures,  a Companhia  deve  a D.  Isabela  Estefano  Maluf, 
espôsa  do  diretor-gerente  da  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica,  a 
quantia  de  Cr$  600  000.  Êsse  empréstimo  foi  feito  em  forma  de  nota  promis- 
sória, emitida  em  1944,  como  adiantamento  pessoal  à Companhia,  a fim  de 
possibilitar  a compra  de  um  certo  equipamento  acionado  por  motor  Diesel. 

O capital  consiste  em  5 000  ações  de  Cr$  1 000  ao  valor  par  já  inteira- 
mente  consolidadas.  Cada  ação  dá  direito  a um  voto  e é nominal.  1 odo  o 
capital  pendente  é de  propriedade  dos  membros  das  famílias  Estefno  e Maluf, 
de  São  Paulo.  O capital  autorizado  é de  Cr$  5 000  000,  mas  esta  quantia  pode 
ser  aumentada  em  reunião  ordinária  dos  acionistas,  ficando  a decisão  sujeita 
à aprovação  do  Conselho  Fiscal  da  Companhia.  O Anexo  1 5 contem  uma 
cópia  dos  estatutos  da  Companhia,  com  as  respectivas  emendas. 


C — - Posição  financeira 


1 — Balanços  e lucro  líquido 

No  Anexo  16  encontram-se  balanços  pormenorizados  da  Companhia. 
As  contas  relativas  aos  anos  de  1944  e 1951  demonstram: 


DISCRIMINAÇÃO 

31-12-1944 

31-12-1951 

Investimento  fixo 

Cr$  15  330  000 

Cr$  20  544  000 

Lucros  e Perdas  

788  000 

4 272  000 

Juros  pagos  sôbre  o empréstimo  lançado 

em  debêntures  

3 600  000 

Dividendos  declarados  em  1949  

3 000  000 

Amortização  do  empréstimo  

380  000 

Empréstimo  pendente  contraído  em  1949  . 

600  000 

As  cifras  acima  indicam  que  durante  um  período  de  sete  anos  — de 
1945  a 1951  — a Companhia,  com  um  capital  de  Cr$  5 000  000,  l9)  aumentou 
seu  investimento  em  Cr$  5 214  000;  29)  aumentou  de  Cr$  3 500  000,  o ba- 
lanço de  crédito  de  lucros  e perdas;  39)  apresentou  Cr$  3 000  000  de  dividen- 
dos (os  únicos  declarados  desde  1944);  49)  pagou  juros  de  Cr$  3 600  000 
sôbre  o empréstimo  contraído  sob  a forma  de  debêntures,  bem  como  Cr$  . . 
380  000  de  amortização.  Apesar  de  todos  êsses  aumentos  e pagamentos,  a 
Companhia  obteve  apenas,  como  fundos  adicionais,  um  empréstimo  de 
Cr$  600  000. 

Segue-se  um  resumo  do  balanço  levado  a efeito  em  31  de  dezembro  de 
1951,  que.  acusa  um  lucro  líquido  de  Cr$  9 670  000. 

Cr$  Cr$  Cr$ 

Imobilizado  20  544 

Menos 

Fundo  de  Depreciação  2 598 

Fundo  de  Estabilização  600  3 198  17  346 

(realizável  a curto  prazo)  

Ativo  corrente 


Numerário  e fundos  em  bancos  666 

Contas  a receber  1 167  1 833 


Ativo  corrente 


(realizável  a longo  prazo) 

Depósitos  1 595 

Diversas  contas  a receber  50  1 646 


Total  do  Ativo  Corrente  

Ativo  total 

Passivo  total  em  31  de  dezembro  de  1951  

Lucro  Líquido  

O lucro  líquido  era  composto  de: 

Cr$ 


Capital  5 000  000 

Reserva  Legal 398  000 

Lucros  e Perdas  (saldo  credor) 4 272  000 


3 479 
20  825 
11  155 

9 670 


9 670  000 


O lucro  líquido  de  Cr$  9 670  000,  em  relação  ao  passivo  de  Cr$  11  155  000, 
indica  que  para  cada  cruzeiro  de  exigível  a curto  e longo  prazo  havia  Cr$  0.866 
de  capital  de  reserva.  Deve-se  reconhecer  que  o exigível  pendente  de  Cr$ 
7 120  000  representava  um  empréstimo  a longo  prazo,  e que  o saldo  de  Cr$ 
4 035  000  constituía  um  exigível  a curto  prazo. 


2 — Posição  financeira  corrente 

Em  31  de  dezembro  de  1951,  o ativo  corrente  a curto  prazo  da  Com- 
panhia somava  um  total  de  Cr$  1 833  000  contra  um  passivo  a curto  prazo 
de  Cr$  4 045  000.  Em  outras  palavras,  para  cada  cruzeiro  do  passivo  a curto 
prazo  a companhia  tinha  Cr$  0,454  de  ativo  a curto  prazo,  o que  indica  um 
indice  muito  baixo.  Deve-se  salientar,  no  entanto,  que  l9)  o total  do  ativo 
corrente,  inclusive  material  inventariado  e outros  itens,  atingiu  a quantia  de 
Cr$  3 479  000,  o que  aumentaria  a relação  entre  o ativo  e o passivo  correntes 
para  0,86,  e,  29),  que  se  havia  incluído  no  passivo  corrente  a quantia  de 
Cr$  1 700  000  de  dividendos  declarados  em  1949,  mas  que  não  foram  pagos 
até  a presente  data.  Caso  êsse  passivo  fôsse  classificado  como  adiado  e dedu- 
zido do  passivo  corrente,  a relação  entre  o ativo  e o passivo  correntes  se- 
ria de  1 ,5. 

Em  31  de  dezembro  de  1951,  a quantia  total  das  contas  a receber  dos 
consumidores  era  de  Cr$  1 167  000.  Êste  total  dividia-se  em  CrS  666  00^  de- 
vidos por  consumidores  particulares,  Cr$  439  000  pelos  municípios,  e Cr$ 
62  000  por  devedores  diversos.  A média  mensal  de  vendas  em  1951  a consu- 
midores particulares  foi  de  Cr$  460  000,  de  sorte  que  os  Cr*'  666  000  penden- 
tes representam  cêrca  de  um  crédito  de  seis  semanas  o que  é normal,  mas 
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os  Cr$  439  000  de  contas  a receber  dos  municípios  representam  quase  um 
crédito  de  quatro  meses  e meio,  com  uma  média  mensal  de  vendas  de  Cr$ 
100  000.  Torna-se  lógico  que  as  facilidades  de  crédito  concedidas  aos  muni- 
cípios deveriam  ser  restringidas,  o que  melhoraria  a situação  da  Companhia 
no  que  concerne  ao  numerário  disponível. 

D — Resultados  de  exploração  estimados  e reais 
1 — T arifas 

O Anexo  13  mostra  que  a Divisão  de  Águas  do  Ministério  da  Agri- 
cultura avalia  o patrimônio  da  Companhia  cada  três  anos,  a fim  de  estabe- 
lecer uma  base  para  as  tarifas.  O valor  da  usina  e das  instalações  é calculado 
na  base  do  custo  histórico  menos  a depreciação  acumulada.  O Código  Brasi- 
leiro de  Águas  permite  um  rendimento  máximo  de  10%  sôbre  esta  avaliação 
de  propriedade. 

No  caso  da  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica,  a Comissão  Mista 
calcula  que  ao  findar,  em  1955,  a execução  dêste  projeto,  o valor  aproximado 
do  patrimônio  será  o seguinte: 

Propriedade  e ativo,  segundo  o balanço  levado  a efeito 


em  31  de  dezembro  de  1951,  após  dedução  nos  fun- 
dos de  depreciação  e estabilização  17  346  000 

Custo  estimado  do  projeto,  constante  do  Anexo  3, 

Alternado  (d)  46  467  000 

Ampliação  do  sistema  no  período  1952/1954  3 750  000 

67  563  000 


Menos  a depreciação  de  1952  a 1954,  segundo  o Anexo 
11,  que  inclui  a reserva  legal  relativamente  pequena 
(a  tarifa  da  mesma  está  sujeita  a uma  revisão,  de 


três  em  três  anos,  pela  Divisão  de  Águas)  1 800  000 

Valor  total  das  operações,  previsto  para  31-12-1955  65  763  000 


Pelo  quadro  acima  pode-se  verificar  que  as  tarifas  deveriam  ser  fixas,  a 
fim  de  permitir  à Companhia  um  lucro  máximo  anual  de,  aproximadamente, 
Cr$  6 580  000,  em  1955,  quando  as  novas  instalações  estiverem  instaladas. 

Na  prática,  a Divisão  de  Aguas  não  revê  tarifas  durante  um  período  de 
construção  e ampliação  de  instalações,  como  o que  a Companhia  está  atraves- 
sando atualmente.  Supondo-se  que  não  haja  uma  revisão  das  tarifas,  a Comis- 
são Mista  calcula  que  os  futuros  resultados  provenientes  da  exploração  per- 
mitirão à Companhia  suportar  encargos  de  empréstimo  com  margens  cada 
vez  mais  satisfatórias,  bem  como  reservar,  anualmente,  quantias  considerá- 
veis para  ampliação  e melhoramento  contínuo  de  sua  rêde.  Verificar-se-á  no 
Anexo  11  que,  em  1963,  a Companhia  deverá  anunciar  uma  receita  líquida 
aproximadamente  igual  ao  máximo  admissível  pela  legislação  brasileira,  ou 
seja,  como  a ser  verificada  em  1955.  Entretanto,  a Comissão  Mista  acredita 
ser  possível  que  até  1963  a valorização  da  propriedade  ultrapasse  a de  1955, 
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através  de  novos  investimentos  feitos  na  usina  e instalações,  com  o excedente 
dos  lucros  e as  reservas  de  renovação,  de  sorte  que  o lucro  admissível,  seja 
maior.  Tal  suposição  é corroborada  pelo  fato  de  que  a Divisão  de  Aguas  en- 
contra-se presentemente  empenhada  na  re-avaliação  do  patrimônio  da  Compa- 
nhia. A administração  espera  que  a Divisão  de  Aguas  aumente  a valorização 
atual  de  cêrca  de  40  a 50%. 


2 — Resultados  de  exploração 


a — Fontes  de  Receitas  Brutas 


Foram  as  seguintes  as  receitas  durante  os  anos  de  1950  a 1951: 


Consumidores  particulares 

Industriais  

Municipais  

Aquecimento  doméstico  . . 


7 701  000  — 60,0% 
2 876  000  — 22,4% 
2 012  000  - 15.7% 
234  000  — 1,9% 


Total 


12  823  000 


b . — Custo  de  exploração  em  relação  às  receitas  brutas 

O quadro  seguinte  mostra  as  percentagens  estimadas  e reais  dos  custos 
de  exploração,  em  relação  às  receitas  brutas.  Durante  os  anos  de  1949  a 1951 
os  custos  de  exploração  incluíam  os  honorários  anuais  dos  diretores,  no  mon- 
tante de  Cr$  648  000,  e em  1949,  1950  e 1951  incluíram-se  as  quantias  de 
Cr$  223  000,  Cr$  178  000  e Cr$  199  000,  respectivamente,  para  o "Fundo  de 
Estabilização”  (o  equivalente  da  depreciação).  De  1952  a 1961  excluiu-se, 
dos  custos  estimados  de  exploração,  os  honorários  dos  diretores,  porém  manti- 
veram-se  as  quantias  destinadas  à depreciação  e às  renovações,  que  foram 
fixadas  pela  Comissão  Mista,  como  se  observa  no  Anexo  1 ? . 

Em  Cr$  1 000 


Ano 

Custos  de  Exploração 

Receitas  brutas 

Percentagem 

1949 

2 

888 

5 

402 

53% 

1950 

3 

719 

5 

942 

63% 

1951 

4 

678 

6 

658 

70% 

1952 

4 

000 

6 

600 

60% 

1953 

4 

400 

7 

300 

60% 

1954 

5 

040 

8 

500 

60% 

1955 

7 

470 

11 

000 

68% 

1956 

7 

810 

11 

900 

65% 

1957 

8 

170 

12 

900 

63% 

1958 

8 

470 

14 

000 

60% 

1959 

8 

820 

15 

000 

- 59% 

1960 

9 

220 

16 

400 

56% 

1961 

9 

900 

17 

900 

55% 

Os  custos  de  exploração  foram  excessivamente  grandes  em  1951,  devido 
a uma  avaria  em  um  grupo  gerador  Diesel. 


Pode-se  observar  pelos  dados  acima  que,  em  1955,  após  a entrada  em 
funcionamento  das  instalações  recomendadas  pelo  presente  projeto,  a relação 
entre  os  custos  de  exploração  e as  receitas  brutas  deverá  se  tornar  cada  vez 
mais  favorável.  A proporção  da  exploração  demonstra  um  aumento  em  1955 
porque  os  ônus  de  depreciação  aumentam  consideràvelmente,  e a amortização 
do  empréstimo  em  moeda  estrangeira  começa  em  1956. 


c — Pagamento  de  juros  e amortização  do  empréstimo  por  debêntures 

A fim  de  prover  fundos  para  a amortização  e pagamento  de  juros  do  em- 
préstimo feito  por  debêntures  a 7%,  a Companhia  reservou,  dos  lucros,  uma 
quantia  anual  de  Cr$  525  000,  durante  os  cinco  primeiros  anos  em  que  o em- 
préstimo estava  pendente,  para  o pagamento  de  juros.  Daí  por  diante,  de  1950 
até  a data  de  vencimento,  a Companhia  foi  obrigada  a reservar  uma  quantia 
anual  de  Cr$  707  907  para  o pagamento  dos  juros  nas  datas  fixadas,  por  meio 
de  quantias  retiradas  dos  lucros,  mas  a amortização  do  principal,  devida  em 
1950  e 1951,  foi  feita  da  seguinte  maneira:  em  1946,  cêrca  de  Cr$  300000 
foram  realizados  em  vista  da  venda  de  um  motor  Diesel,  Cr$  280  000  dos 
quais  foram  destinados  à amortização  naquele  ano,  enquanto  em  1947  foram 
pagos  mais  Cr$  20  000.  Em  1951,  Cr$  80  000  retirados  dos  lucros,  foram  pos- 
tos de  lado  para  liquidar  o saldo  da  amortização,  devido  no  fim  daquele  ano. 

d — Depreciação 

Na  estimativa  dos  futuros  custos  de  exploração  da  Companhia,  a Comis- 
são Mista  empregou  taxa  de  depreciação  de  3%  por  ano  sôbre  o valor  da  pro- 
priedade fixa,  taxa  esta  usualmente  empregada  pela  Divisão  de  Águas  nos 
estudos  preliminares  sôbre  tarifas.  Na  prática,  a maioria  das  companhias  de 
luz  e fôrça  brasileiras  cobram  taxas  de  depreciação  mais  baixas,  em  relação 
ao  período  estimado  de  vida  útil  do  equipamento,  dos  edifícios  e de  outros 
trabalhos.  Por  outro  lado,  a Comissão  Mista  acredita  que  a Companhia  Na- 
cional de  Energia  Elétrica  deve  aplicar  uma  taxa  mais  moderada,  porque 
grande  parte  do  equipamento  (com  um  valor  aproximado  de  25%)  vem  pres- 
tando serviços  há  longo  tempo  (1941/1948)  sem  que  uma  depreciação  ade- 
quada tivesse  sido  considerada,  e por  que  não  foram  feitas  concessões  para 
reservas  legais,  para  depreciação  da  propriedade  e para  eventuais,  durante  o 
mesmo  período. 

e — Relação  entre  as  receitas  líquidas  de  exploração  e os  encargos  fixos 

O Quadro  abaixo  mostra  o verdadeiro  número  de  vêzes  que  as  receitas 
líquidas  de  exploração  cobriram  os  encargos  fixos  nos  anos  de  1944  a 1951, 
e a cobertura  estimada  para  os  anos  de  1952  a 1961,  após  o desconto  da  de- 
preciação e renovação,  conforme  recomenda  a Comissão  Mista.  Os  últimos 
encargos  são  consideràvelmente  superiores  aos  do  período  de  1944  a 1951. 
O Quadro  mostra  que  de  1952  a 1955  os  encargos  só  serão  cobertos  com  mar- 
gem moderada,  e que  em  1956  só  haverá  cobertura  para  92%,  por  começar 
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naquele  ano  a amortização  do  empréstimo  em  moeda  estrangeira,  dai  por 
diante,  entretanto,  a relação  mostra  tendência  cada  vez  mais  favorável. 


Ano 

Relação 

Ano 

Relação 

1944 

0,1 

1953 

1.2 

1945 

0,1 

1954 

1,1 

1946 

0.7 

1955 

1.1 

1947 

0,7 

1956 

0.9 

1948 

1,6 

1957 

1.1 

1949 

3,3 

1958 

1.0 

1950 

3,1 

1959 

1,5 

1951 

1,7 

1960 

1.7 

1952 

1,8 

1961 

2,0 

f < — Estimativa  do  coeficiente  dos  recursos  disponíveis  em  relação  aos 
encargos 


As  cifras  seguintes  indicam  a relação  entre  o fluxo  de  numerário  estimado 
e os  encargos  fixos,  durante  os  próximos  dez  anos.  A relação  foi  calculada  na 
base  de  duas  suposições  diversas  porque  ao  calcular  o fluxo  de  numerário,  a 
Comissão  Mista  fêz  previsão  de  dotações  anuais  a fim  de  permitir  a amplia- 
ção da  usina  e das  instalações,  de  1952  em  diante.  Uma  vez  que  as  dotações 
(vide  Anexo  12)  poderão  exceder  as  necessidades  reais,  esta  possibilidade 
foi  levada  em  consideração,  ao  se  prever  o dinheiro  em  caixa  disponível  para 
os  encargos  fixos;  primeiro  (Base  (1)  do  Quadro  seguinte)  supondo-se  que 
as  dotações  são  totalmente  utilizadas,  e segundo  (Base  (2))  que  as  mesmas 
não  são  empregadas. 

Observar-se-á  que  na  primeira  base  deve  haver  dinheiro  em  caixa  sufi- 
ciente para  fazer  face  aos  encargos  durante  os  anos  de  1952  a 1956,  e que, 
subseqüentemente,  o dinheiro  disponível  deve  exceder  crescentemente  às  ne- 
cessidades. Na  segunda  base  os  encargos  são  cobertos  por  boa  margem  du- 
rante todo  o período,  exceto  em  1954  quando  as  despesas  de  construção  atin- 
gem o máximo  e o excedente  cai. 


Ano 

Encargos 

fixos 

estimados 
Cr$  1 000 

Base  ( 1 ) 
Dinheiro  dis- 
ponível 
estimado 
Cr$  1000 

Base  (1) 
Relação 

Base  (2) 
Numerário 
disponível 
estimado 
Cr$  1000 

Base  (2) 
Relação 

1952 

1 448 

2 516 

1.7 

3 766 

2.6 

1953 

2 319 

6 818 

2.9 

8 068 

3.5 

1954 

3 221 

3 709 

1.1 

4 959 

1.5 

1955 

3 186 

5 368 

1.7 

6 618 

2.1 

1956 

4 414 

7 172 

1.6 

8 872 

2.0 

1957 

4 330 

8 388 

1.9 

10  088 

2.3 

1958 

4 247 

10  488 

2.4 

12  188 

2.8 

1959 

4 164 

13  021 

3,1 

15  021 

3,6 

1960 

4 081 

16  637 

4,1 

18  637 

4.5 

1961 

3 997 

21  156 

5.2 

23  156 

5.8 

a)  A dedução  anual,  de  1952  a 1955,  foi  de  Cr$  1 250  000 


g — Saldo  de  numerário  estimado  — 31  de  dezembro  de  1955  <—  31 
de  dezembro  de  1959 

A tabela  seguinte  mostra  os  saldos  de  numerário  estimado,  disponível 
para  pagamento  de  dividendos,  etc.,  ao  fim  de  cada  ano,  durante  o período 
de  1955/1959,  supondo-se  que  tenham  sido  pagos:  Cr$  1 700  000  em  divi- 
dendos em  1949. 

Em  Cr$  1 000 


31-12-1955 

31-12-1956 

31-12-1957 

31-12-1958 

31-12-1959 

Numerário  excedente  . 

482 

1 058 

2 358 

4 541 

7 159 

Renda  acumulada 
Saldo  credor 

• • * 

2 312 

1 992 

2 392 

3 675 

5 691 

Lucros  & Perdas 

*.  . . 

4 272 

31-12-1951 

> 

Em  31  de  dezembro  de  1957,  o excedente  de  numerário  no  montante  de 
Cr$  2 358  000,  permitirá  à Companhia  o pagamento  antecipado  da  prestação 
de  1948,  de  Cr$  791  000,  devida  pelo  empréstimo  de  Cr$  7 120  000,  com  o 
saldo  de  Cr$  1 567  000  a Companhia  poderá  declarar  um  dividendo  razoável. 
Em  31  de  dezembro  de  1958,  a Companhia  possuirá  fundos  que  lhe  permitirão 
antecipar  os  pagamentos  de  1959,  de  Cr$  791  000,  podendo  declarar  novos 
dividendos. 


ANEXO  15 


COMPANHIA  NACIONAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 

(Sessões  relativas  à Organização  da  Companhia  e aos  atuais 
compromissos  de  empréstimo). 


I - ESTATUTOS 

Ata  da  Assembléia  Geral  Extraordinária,  realizada  aos  vinte  e dois 

DO  MÊS  DE  MARÇO  DE  1951 

Aos  vinte  e dois  dias  do  mês  de  março  de  1951,  às  quatorze  horas,  em  sua 
sede  social  à rua  Pará  197,  nesta  cidade  de  Catanduva,  Estado  de  São  Paulo, 
achando-se  reunidos  acionistas  da  Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica, 
em  número  legal,  conforme  consta  do  respectivo  livro  de  presença,  após  veri- 
ficação da  identidade  de  todos  os  presentes,  mediante  convocação  assinada 
pelo  Diretor  Secretário,  Teófilo  Estefno  e publicada  no  "Diário  Oficial" 
do  Estado  e “Jornal  de  Notícias”,  nos  dias  10,  11  e 13  do  corrente  mês.  devi- 
damente arquivados,  realizou-se  a Assembléia  Geral  Extraordinária,  para  de- 
liberar sôbre  os  assuntos  da  mencionada  convocação.  O Diretor  Secretário  da 
Companhia,  Sr.  Teófilo  Estefno,  depois  de  verificar  a presença  de  número 
legal  de  acionistas,  declara  iniciados  os  trabalhos  e pede  que  seja  eleito  o Pre- 
sidente da  Assembléia.  Aclamado  o próprio  Sr.  Teófilo  Estefno,  aceita  êste 
sua  indicação  e assume  a presidência  da  mesa,  convidando  o Sr.  Inácio  Estefno 
para  secretário.  Em  seguida  o Sr.  Presidente  da  mesa,  solicitou  fôsse  consig- 
nado em  ata  um  voto  de  pesar  pelo  falecimento  do  Sr.  Miguel  Estefno,  Presi- 
dente fundador  desta  Companhia,  o que  foi  aprovado  por  unanimidade  dos 
acionistas  presentes,  observando-se  um  minuto  de  silêncio.  De  conformidade 
com  a “ordem  do  dia”  da  convocação,  objeto  da  presente  Assembléia  Extraor- 
dinária que  o Sr.  Presidente  da  Mesa  leu  em  voz  alta,  deu  conhecimento  aos 
acionistas  presentes,  do  projeto  de  reforma  dos  atuais  Estatutos  Socia  s,  a 
cuja  leitura  procedeu,  artigo  por  artigo,  tendo  sido  totalmente  aprovados  por 
unanimidade  com  abstenção  dos  impedidos  por  lei.  Conseqüentemente  man  lou 
transcrever  na  presente  ata  os  atuais  estatutos  sociais  em  vigor  da  Cia.  Na- 
cional de  Energia  Elétrica,  cuja  sede  se  transferirá  para  a capital  de  São 
Paulo,  no  teor  seguinte:  - — "Capítulo  Primeiro  - — ■ Denominação,  sede,  fins 
e duração  — Art.  1?  — A S.  A.  Cia.  Nacional  de  Energia  EJétrica,  terá  sua 
sede  e fôro  na  cidade  de  S.  Paulo,  capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  a partir  de 
1*  de  julho  de  1951,  regendo-se  pelas  disposições  legais  em  vigor,  e pelos 
presentes  estatutos.  * — Art.  2°  ■ — A Cia.  tem  por  objetivo  a produção,  trans- 
missão e distribuição,  com  remuneração,  de  energia  elétrica  destinada  a qual- 
quer fim,  para  uso  público  e particular.  - — Art.  3°  - — • O prazo  de  duração  da 


— 360  — 


Cia.  será  indeterminado,  até  que  por  Assembléia  Geral  seja  reconhecida  a 
conveniência  da  dissolução  social.  — Art.  49  <—  A Cia.  manterá  Agência,  es- 
critório, filiais  e depósitos,  onde  e quando  convier,  para  atender  as  necessi- 
dades de  seus  serviços.  — Capítulo  segundo  — Capital  Social  - — Art.  59  — ■ 
O capital  social  é de  Cr$  5 000  000,00  (cinco  milhões  de  cruzeiros),  dividido 
em  5 000  ações  do  valor  de  Cr$  1 000,00,  cada  uma.  § l9  — O capital  social 
poderá  ser  aumentado  mediante  aprovação  da  Assembléia  Geral  — devida- 
mente justificado  pela  Diretoria  e pelo  Conselho  Fiscal.  § 2°  — Aprovado  o 
aumento  do  capital  social  terão  os  acionistas,  durante  o prazo  estabelecido, 
não  menor  a 30  dias,  o direito  à distribuição  "pró-rata”  das  novas  ações.  § 39 
< — A própria  Assembléia  Geral  que  aprovar  o aumento,  determinará  a forma 
e o prazo  de  integralização  das  novas  ações  subscritas.  § 49  — O aumento  do 
capital  pela  incorporação  de  reservas,  pela  valorização  do  Ativo  Móvel  e 
Imóvel,  será  objeto  de  deliberação  da  Assembléia,  para  distribuição  de  ações 
novas  entre  os  acionistas,  em  proporção  ao  número  de  ações  que  possuírem. 
Capítulo  Terceiro  — Das  ações  <■—  Art.  69  — As  ações  serão  nominativas  e 
de  categoria  comum,  subscritas  por  dois  diretores,  na  forma  da  lei.  § l9  — A 
Assembléia  poderá  autorizar  a emissão  de  ações  preferenciais,  declarando  as 
vantagens  e preferências  atribuídas  à cada  classe  e as  restrições  a que  ficarão 
sujeitas,  podendo  autorizar  a conversão  das  ações,  de  uma  classe,  em  ações  de 
outra,  fixando  as  respectivas  condições.  § 29  — Nenhuma  transferência  de 
ações  será  realizada  nc  período  que  vai  da  primeira  convocação  da  assembléia 
geral,  pela  imprensa,  até  sua  realização.  Capítulo  Quarto  — Da  Assembléia 
Geral  — Art.  79  — ■ A Assembléia  Geral  será  ordinária  ou  extraordinária,  sen- 
do que  a primeira  terá  lugar  nos  primeiros  quatro  meses  de  cada  ano  e a se- 
gunda sempre  que  fôr  legalmente  convocada.  Art.  89  — As  assembléias  geral 
ordinária  e extraordinária  serão  convocadas  por  meio  de  avisos  publicados  na 
imprensa,  com  antecedência  legal,  para  se  reunirem  no  dia,  hora  e local  de- 
signados- § 1?  — A assembléia  geral  ordinária  deliberará  sôbre  as  contas  da 
administração,  parecer  do  Conselho  Fiscal,  eleição  dos  diretores,  fiscais  e su- 
plentes. § 29  ■ — A assembléia  geral  extraordinária  deliberará  apenas  sôbre  a 
matéria  para  a qual  fôr  convocada.  Art.  9°  — Em  a votação  na  assembléia 
geral,  serão  admitidos  os  procuradores  com  poderes  especiais,  tutores  ou  cura- 
dores. Art.  1 0?  Em  assembléia  geral,  ordinária  ou  extraordinária,  o acio- 
nista presente  terá  tantos  votos  quantas  ações  possuir.  Art.  II9  — As  assem- 
bléias ordinárias  ou  extraordinárias  serão  dirigidas  "por  um  Presidente  acla- 
mado pela  maioria  dos  acionistas  presentes,  que  indicará  um  secretário  para 
lavrar  a ata  das  deliberações  tomadas.  Capítulo  Quinto  — Da  administração 
— Art.  129  ■ — A Cia.  será  administrada  por  3 diretores.  Art.  139  — - Os  cargos 
da  Diretoria  serão  preenchidos  por  acionistas  ou  contratados,  com  poderes 
especiais  e terão  a duração  de  um  ano,  sendo  permitida  a reeleição,  findo  o 
prazo.  Art.  M9  — A assembléia  geral  ordinária  que  eleger  os  membros  da 
Diretoria,  fixará  seus  honorários  mensais  por  todo  o período  do  mandato. 
Art.  159  Os  diretores  serão  considerados  investidos  dos  respectivos  cargos 
na  data  em  que  a Assembléia  geral  os  eleger  destituídos  na  data  em  que  assim 
o deliberar.  Art.  169  — Aos  diretores,  em  número  de  dois,  ou  individualmente 
com  procuração  especial  de  um  dos  diretores  compete:  a)  - — adquirir  ou  alie- 
nar bens  e direitos,  inclusive  bens  imóveis:  hipotecar  ou  penhorar  o patrimônio 
social,  tudo  legalmente  autorizado  e aprovado  pela  Assembléia  geral;  b)  — 
superintender  todos  os  serviços  da  companhia;  c)  — representar  a Cia.  em 
suas  relações  com  os  poderes  públicos  federais,  estaduais  ou  municipais,  junto 
a quaisquer  repartições  públicas,  em  Juízo  ou  fora  dêle,  ativa  e passivamente 


por  si  ou  mandatário  que  constituir;  d)  — contratar  ou  dispensar,  agentes, 

funcionários  e operários  e determinar  sua  remuneração  e função;  e)  propor, 

dirigir  e fiscalizar  obias  e construções  da  Cia.,  devidamente  aprovadas;  f)  — 
autorizar  ou  celebrar  contratos  de  energia  elétrica  para  particulares;  g)  — 
estudar  tôdas  as  obras  de  construções  destinadas  a estender  ou  aperfeiçoar 
as  instalações  da  Cia.;  h)  — aceitar  letra  de  câmbio,  duplicata  ou  promissó- 
ria e qualquer  título  de  responsabilidade  da  Cia.  excetuados  os  aceites,  endos- 
sos ou  avais  de  favor,  que  de  forma  alguma  obrigarão  a Cia.  para  com  ter- 
ceiros; i)  — ter  sob  sua  guarda  o cofre  dos  documentes  de  responsabilidade 
da  Cia.;  j)  — - estabelecer  regulamento  interno  para  o escritório  da  Cia.;  k)  — 
extrair  certidões  dos  atos  da  reunião  de  diretoria  e das  assembléias:  1)  — 
dirigir  todo  o expediente  da  Cia.  e respectiva  organização;  m)  — efetuar  e au- 
torizar todos  os  recebimentos  e pagamentos  em  dinheiro  — Capitulo  Sexto  — 
Do  Conselho  Fiscal  — Art.  1 7°  — A Cia.  terá  um  Conselho  Fiscal  composto  de 
3 membros  suplentes  em  igual  número,  eleitos  anualmente  e que  poderão  ser  re- 
eleitos pela  assembléia  geral  ordinária.  Capítulo  Sétimo  — Balanços.  Reservas 
e Dividendos  — Art.  189  ■ — Em  31  de  dezembro  de  cada  ano,  proceder-se-á  ao 
encerramento  do  Balanço  Geral  da  Cia.  e após  subtraída  a despesa  que  houver, 
da  receita  arrecadada,  o saldo  será  distribuído  de  conformidade  com  as  pres- 
crições legais  e deliberações  da  assembléia  geral  ordinária”.  Em  seguida  pelo 
Sr.  Presidente  da  Assembléia  foi  dito  que  com  o falecimento  do  Presidente 
desta  Companhia  e com  a demissão  solicitada  pelo  seu  Diretor  José  Estefno,  a 
atual  Diretoria  ficou  reduzida  a apenas  dois  membros,  sendo  assim  indispen- 
sável o preenchimento  de  uma  vaga,  de  conformidade  com  os  Estatutos,  ora 
aprovados.  Tomou  a palavra  o Sr.  Secretário  da  Mesa,  Ignácio  Estefno  e pro- 
pos  a nomeação  do  Sr.  Reinaldo  Gonçalves,  brasileiro,  residente  nesta  ci- 
dade, Catanduva,  à rua  Pará  n9  227,  terceiro  membro  da  Diretoria,  o que  foi 
aprovado  por  unanimidade  dos  acionistas  presentes,  com  abstenção  dos  legal- 
mente impedidos.  Disse  mais  o Sr.  Secretário  da  Mesa,  que  conforme  item  de 
assuntos  diversos  da  convocação,  que  a Cia.  tem  necessidade  de  instalar  mais 
uma  ou  duas  unidades  na  Usina  do  Salto  de  Avanhandava,  bem  como.  linha 
de  transmissão  e outros  equipamentos  para  atender  ao  surto  de  constante  pro- 
gresso e demanda  de  energia  na  zona  de  fornecimento,  para  aquisição  dos  res- 
pectivos materiais,  e propõe  seja  pela  Assembléia  autorizada  a atual  Diretoria, 
a promover  entendimentos  e concluir  negociações  com  Bancos  Nacionais  ou 
Estrangeiros  ou  qualquer  outra  instituição  de  crédito,  podendo  dar  quaisquer 
garantias  exigidas,  mesmo  hipotecárias,  no  sentido  de  contrair  empréstimo  pre- 
tendido, estabelecendo  prazo  de  resgate,  juros  e outras  condições.  Submetido 
à aprovação  foi  a presente  proposição  aprovada  por  unanimidade  de  votos. 
Convidou  a seguir  o Sr.  Presidente  da  Mesa,  a quem  desejasse  fazer  uso  da 
palavra,  sem  que  qualquer  acionista  a tenha  solicitado,  mandando  em  seguida 
que  eu  lavrasse  a presente  ata,  cuja  leitura  se  procedeu  e que  foi  ouvida  por 
todos  os  acionistas  presentes,  tendo  sido  aprovada  por  unanimidade  com  abs- 
tenção dos  legalmente  impedidos  e vai  pela  mesa  e por  todos_.os  acionistas  pre- 
sentes subscrita.  Catanduva,  22  de  março  de  1951  — aa)  — Theophilo  Estefno. 
Presidente  da  Mesa;  Ignácio  Estefno.  secretário;  Victoria  Yunes  Estefno.^ Cer- 
tificamos ser  esta  a cópia  fiel  da  ata  que  mandamos  lavrar  no  luro  competente, 
fizemos  datilografar,  conferimos  e subscrevemos. 


aa)  Theophilo  Estefno.  - — Ignácio  Estefno. 
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II  - CONTRATO  DO  EMPRÉSTIMO  DE  1944 

PARA  EMISSÃO  DE  UM  EMPRÉSTIMO  EM  OBRIGAÇÕES  AO  PORTADOR  - 
DEBÊNTURES  — DA  IMPORTÂNCIA  DE  CR$  7 500  000,00  DIVIDIDCfÈM  750  TÍ- 
TULOS DE  CR$  10  000,00  CADA  UMA  - TIPO  PAR  - JUROS  DE  7%  AO  ANO, 
PAGÁVEIS  TRIMESTRALMENTE  A PARTIR  DE  30-1-1945  - 
PRAZO  25  ANOS  A TERMINAR  EM  30-10-69 

A Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica  é uma  Sociedade  anônima, 
com  sede  na  cidade  de  Catanduva,  neste  Estado,  constituída  por  escrituras 
públicas  lavradas  em  5 e 8 de  março  de  1932,  nas  notas  do  109  Tabelião  da 
Capital,  arquivadas  na  Junta  Comercial  e publicadas  no  “Diário  Oficial”  do 
Estado  de  São  Paulo,  aos  16-4-1932,  tendo  seus  Estatutos  sofrido  alterações 
nas  assembléias  gerais  extraordinárias  de  30  de  maio  de  1936  e 19  de  abril 
de  1941,  cujas  atas,  depois  de  devidamente  arquivadas  na  Junta  Comercial  do 
Estado  de  São  Paulo  e no  Registro  Geral  de  Catanduva,  foram  publicadas  no 
“Diário  Oficial”  de  21-7-1936  e 9-5-1941,  respectivamente, 

Fôro : No  contrato  de  emissão  dêste  empréstimo  ficou  estabelecido  que, 

para  todos  os  efeitos  de  direito  dêle  decorrentes,  será  eleito  o Fôro  da  Capital 
de  São  Paulo. 

Fins : A Companhia  explora  os  serviços  públicos  de  eletricidade  dos 

municípios  de  Catanduva,  Novo  Horizonte,  Borborema,  Itajobi,  Mundo  Novo 
e Tabapuã  e distritos  de  Catiguá,  Elisiário  e Marapuama,  êste  no  município 
de  Itajobi  e aquêles  no  de  Catanduva.  Convindo  aos  seus  interêsses  pode  pra- 
ticar, também,  todo  gênero  de  comércio  ou  indústria  atinente  à eletricidade. 

A área  total  das  zonas  de  concessões  da  Companhia  é próspera  e está 
sendo  explorada  em  percentagens  mínimas  de  suas  possibilidades,  fazendo 
prever  um  desenvolvimento  crescente  de  consumo,  razão  pela  qual  ela  se  apa- 
relhou de  modo  a poder  corresponder  às  exigências  de  energia  da  zona. 

Patrimônio:  Constituído  de  material  todo  muito  bom  e novo,  adquirido 

a preços  normais,  o ativo  da  Companhia  é de  Cr$  16  000  000,00,  estando  in- 
cluídas nesse  valor  as  obras  novas  para  cujo  custeio  a Companhia  contraiu  o 
débito  constante  de  seu  Passivo,  no  Balanço,  débito  êsse  que  vai  ser  consoli- 
dado com  a emissão  do  presente  empréstimo,  o qual  passará  a constituir  o 
único  Passivo  da  Companhia. 

O Capital  Social  é de  Cr$  5 000  000,00  dividido  em  5 000  ações  do  valor 
nominal  de  Cr$  1 000,00,  atingindo  as  reservas  Cr$  3 328  525,00,  no  total  de 
Cr$  8 328  525,00. 

Nos  valores  ativos  não  estão  computadas  as  concessões. 

Autorização : Em  assembléia  geral  extraordinária,  realizada  aos  5 de 

setembro  de  1944,  cuja  ata  foi  publicada  no  "Diário  Oficial”  do  Estado  de 
São  Paulo  de  17  de  setembro  de  1944  e no  “Diário  Popular”  de  São  Paulo, 
de  18  do  mesmo  mês  e ano,  depois  de  devidamente  registrada  na  Junta  Comer- 
cial do  Estado  de  São  Paulo,  sob  n9  21  793,  foi  autorizada  a presente  emissão, 
que  se  destina  à consolidação  geral  do  passivo  da  Companhia. 

Garantias 

Nos  têrmos  do  Decreto  n9  177-A,  de  15  de  setembro  de  1893  e do  De- 
creto-lei n9  2 627,  de  26  de  setembro  de  1940,  a Companhia  garante  o presente 
empréstimo  com  a primeira  hipoteca,  penhor  e caução,  de  todos  os  bens  que 
constituem  seu  ativo. 


Empréstimo 


A Companhia  Nacional  de  Energia  Elétrica,  emitirá  750  obrigações  ao 
portador  — debêntures  — do  valor  nominal  de  Cr$  10  000.00  cada  uma.  ao 
par  e a juros  de  7%  ao  ano,  pagáveis  trimestralmente  em  30  de  janeiro.  30  de 
abril,  30  de  julho  e 30  de  outubro  de  cada  ano. 

O prazo  do  empréstimo  será  de  25  anos.  contados  de  l9  de  novembro  de 
1944  a 31  cie  outubro  de  1969. 

O resgate  anual  será  [eito.  por  sorteio  ou  compra  em  bôlsa.  em  30  de 
outubro  de  cada  ano,  a partir  de  1950. 

O juro,  relativo  ao  período  decorrente  da  data  da  aquisição  inicial  das 
debêntures  até  o primeiro  vencimento  de  juros  que  se  seguir,  será  pago  adian- 
tadamente. 

Para  atender  ao  serviço  de  juros  e amortização,  que  será  sempre  feito  na 
cidade  de  São  Paulo,  no  escritório  da  Companhia,  ou  por  intermédio  do  cor- 
retor emissor,  a Companhia,  de  acordo  com  o plano  organizado,  reservará  de 
suas  rendas,  nos  primeiros  5 anos,  a quantia  anual  de  Cr$  525  000,00  e a 
partir  do  69  ano,  inclusive,  a quantia  anual  de  Cr$  707  947,00  — até  final 
resgate. 

A Companhia  se  obriga  a não  emitir  outro  empréstimo  enquanto  êste  não 
estiver  totalmente  resgatado. 

Inscrição : A inscrição  eventual  do  empréstimo  foi  feita  no  Registro  Ge- 

ral de  Hipotecas  da  Comarca  de  Catanduva,  sob  n9  1 a fls.  1 do  livro  5,  de 
Inscrição  Eventual  de  Empréstimos  por  Obrigações  ao  Portador,  no  dia  22 
de  setembro  de  1944. 

Inscrição  Definitiva 

Catanduva,  l9  Circunscrição  n9  639  — 2?  Circunscrição  n9  96  <—  José 
Bonifácio,  n9  10  — Itápolis,  n9  700  — Ibitinga,  n9  372  — Novo  Horizonte. 
n9  306  <—  Santa  Adélia,  n9  38. 

Diretoria 

É a seguinte  a Diretoria  da  Companhia: 

Diretor-Presidente:  Miguel  Estefno 
Diretor-Superintendente:  Dr.  José  Este[no 
Diretor-Gerente:  Ignácio  Estefno 
Diretor-Secretário:  Teófilo  Estefno 

Cotação  e Títulos  Definitivos 

A Companhia  se  obriga  a realizar  a cotação  em  Bôlsa  de  suas  debêntures, 
bem  como  a substituição  das  cautelas  provisórias  por  títulos  definitivos,  dentro 
do  prazo  de  6 meses. 

São  Paulo,  6 de  outubro  de  1944. 

Os  Diretores:  Ignácio  Estefno  ■ — Teófilo  Estefno. 

O Corretor:  Paschoal  José  Napoleão  Isoldi. 
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